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It n Cód P'oduto DesqÉo do PÍoduto

AcHocoLATADo EM pó ÂcoNorctoN^oo EM LATA DE
37oc TNGREDTENTES AÇucaR cÁcÀu EM pó

SECRETARIA MUNICIPAL DEí 005.00,1 11 1 UNO 600

2 005 004 003 AÇÚCARREF]NAOO, EMBALÁGEM CONTENDO 1KG. COM
a roENTrFrcaÇÂo Do pRoouTo, MARCÀ Do

KG 4OOO SECRETAR|A MIJN|C PAL DE

3 oo5.oo4 069 ÁcuÂ MTNER L NAruRA sEM GÁs AcoNorcroNAoA EM
GARR,AFÀO OE 20 LITROS

UNID IOOOO SECRETÁR|À MUN|C|PAL DE

4 005.004 07ô ÁGUA MINERÂL NAÍURÁL SEM GAs AcoNo]cIoNADA EM
GARMFA DE 1 sLT

UNID 25OO SECRETAR|A MUN|C|PAL OE

5 005 004 072 Acua MTNER L NATUFTAL SEM GÁs AcoNDrcroNAoA EM SECREÍARIA MUNICIPAL DEUNID 7500

SECRETARIA IlIUNICIPAL DE6 005.004 112 BISCOITO DOCE TIPO MAIZENA INGREDIENTES
FARTNHA DE TRtGo ENRtouEctoacoM FERRo E AcrDo

PCT 3000

7 005 00.4 014 EISCOIIO SATGÁDO TIPO CREÂM CRACKER.
EMBÂLAGEM EM PAcoTE IMPERMEÁVEL LAcRAoo

6000 sEcREÍARtÂ MUN|CTPAL OE

CAFE TORRADO E MOÍDO EMPACOTADO A VÁCUO COM
SELOABIC, EMMLAGEM CONTENDO 250G, COMA

SECREÍARIA MUNICIPAL DEI 005 004 015 PCT 7000

9 oo5 oo4 olo FÉcu.ÂoE MANorocÁ. Ttpor DA saFRA coRRE^ÍrF
FMBATAGEM EM SACO PúSIICOAÍÓXICO DI 'XG, COM

SECRETARIA MUNICIPAL DEKG I000

LE|ÍE EM pó TNTEGRAL. rEoR NUTRTCToNAL MÁx Mo
PARA PoRÇÂo DE 26c. PRoTEiNA 1o%. sEM

SECRETARIA MUNICIPAL OEl0 005.004.039 UND 5000

1í OO5.OO4 O,l4 MARGARINÂ_COM SAL, TEOR NUIRICIONÁL MÁXIMO
PARA PORÇAO DE 1OG, §ODIO, 1@MG, SEM GORDUFAS

UND IOOO sEc RETARTÂ MUNTC |PAL OE

í3 005 004 074

REFRIGERANTE SABOR COLA ENVAZAOO EM
EM&ALÂGEM PET DÉ 2LÍ

UNID 8@0
SECRETARIÂ IPAL OE

SECREIARIA MUN CIPAL DE12 005 004 073 UNIO 8000

Y
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TERI,IO DE REFERÊÍ{CIÂ

1. DO OB]ETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o reglstro de prE@s para frrturã e evêítuôl
aquisição de gêneros ãllmentí.ios para ãtênder ãs dêmândas dàs Sêcr€tarias do munldpio de
Penalva/MA. os qúais deverão ser fornecidos de acordo com as especificações, unidad6, quantidad6 ê
valores estirnados abaixo:
ITEM DISCRIM UiIID

01

Achocolatado em pó, acondicionado em lata de 3709. Ingrêdlêntes:
Açucar, cacau em pó, maltodextrinê. minerais e ferro, vitaminâ C,
vitamina 82, vitamrna A, vitamina 86, VÍtamina O. e vitamrna 812,
emulsificênte, le\clüna de sôja e aromatizante.
Açúcar refinado, com êparência de É fino, hoínogêneo, na cor branca.
de fácil escoãmento, não devendo estar melado ou empedrado; odor
próprio e sabor doce; livre de fermentãÉo; isento de mâtéria têrrosê, de
sujrdades, parastas, larvas e d€tritos ônimais ou vegetâis, embàlagêh
em sâco dê polletileno atóxico, contendo lkg, com a identificêção
do produto, marca do Íabricante, data de fabricação, prazo de vahdôde,
peso lí,quido e núrnero de regisho no l"linistério da Saúde, devrdamente
rotulada conforme legislêção vigente, com v'dlidade mínimê do produto de
06 (s€is) meses a contar da dôtàEa entrega.

mineral natural, sem gás, acondicionàda em garralão de

03
polipropilêno com cãpacidãdê de 2olt (somente o líquido),
aprovada pelo Departamento Nacionâl de Produção llirÉral - DNPM, com
valldade mínima do prodúto de 06 (seis) meses a contar dâ data da

ua mineral natural, sem gás, àcondicionada em garÍafà de l,slt,
04

05

apiovada D€partamenLo Nacional de Produção l4inerêl - DNPM, com
validade mínima do produto de 06 (seis) meses a contar da data da
ent
Agua mineral nàtural, sem gás, acondicionada em garÍafa de 5o0ml,
àprovada Deparbmento Naconal de ProduFo Mineral - DNPIY, com
validade minima do produto de 05 (seis) meses a contaÍ da data da

Biscoito Doce tipo Maizena. Ingredientes: íaÍinha de tr]o ênriquecrda
com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal, amido de milho, açúcar
invertido, leite em pó, soío de leitq malte, sal, emulsificante: lecitina de
soia, fermentos quimicos: bicaóorÉto de úio, fosfato moncálcico e
bÊôrbonato de amônio, melhorador de Íarinha: metabirsulfito de sódio e
aromatizantes, embâlâgeÊ contendo 4OOg com a identificaçáo do
produto, marca do fôbricante, dâtô de fabricação, prazo ê validade, peso
lhuido e número de registro no órgão comp€tente Sôúde. devidamenLe
rotulado conforme legislação vigente. Serão rejeitados biscoitos í1êl
cozidos, queimadrs e de @racteres organolépticos ônormais, não
podendo apresentar exc€sso de dureza e neín se apreentar qúebrddiço,
com validade íhínima de 06 sels) meses a contar da data da
Bisroito Salgado tipo Cream Cracker. Ingredientes: farinhô de trigo
enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura vegetal
hidrogenada, açúcôr invertido, sal refinado, extrato de malte,
estabilizante lecitina de so.ia, fermentos químicos, embâlagem
.ontendo 4(Xrg com a idenbticado do produto, marca do fabricante.
data de íabricaio, prazo de vafidade, peso lhurdo e número de registro
no ór9ão comp€tente Saúde, devidamente rotulado conforme legislação
vigente. Serão rejeitados biscoitos mal coados, queimados e de

Kg

Unid 600

Pôcote 6.000

000

02

06

:t.,}-

Unid r0.000

UniC 2.500

7.500Unid

Pacote 3.000

01

caraderes
dureza e

organolépticos anormàis, não podendo apresêntar excesso de
nem se apresentàr quebradiç:o, com validade mínima de 06

)
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13

08

10

l1

14

sêis meses a contar da data da a

Cnfé torrado e moído, êmbãlagcm com 2509, selo de pureza emitdo
pela AssociaÉo Brdsileirâ dâ lMúshià do Café - ABIC, màrcâ do
fabricãnte, data de fôbricôção, prazo de validade, peso líquido e número
de registro no ór9ão competente, devidamenbe rotulado conforme
legislação, com validade minima do produto de 06 (seis) meses a contar
da dab da

09 Fêula de ma embà de1
Leite em É integral, obtido por desidrataÉo do leite de vaca e apto pôra
a alimentação humana mediante processo tecnologi@mente adequado
apôrência de É fino, homo(Éneo, na cor própria, não devendo estar
melado ou empedrado; odor e sabor: agradável, não ranço6o,
êmbâlâgem contendo 2(Xr9, com a dentificação do produto, mârca do
fabricante, dâtâ de fabricação, prazo de validade, peso líquido e número
de registro no ór9ão compêtentê, devidamente rohllãda conforme
legishção vrgente. Deverão ser observac,as as especificaées gerais do
Regulamento Técnico de Identidade e Qualdade de Leite em pó, Íixado
pela Portaria no 369, de 04109191, MA, vatdade mínima do produto de 06
seis meses a contar da data da entrega

Mêrgarina vegetal com sâ|, obtida de óleo vegetal ou gordura v€getal,
coÍn no mínimo 50% de lipídios, fonte de gorduras mono e poli sabJrada.
Embalagem de 2509. Na embalagem deve cDnter o nome do produto e
fabricante, data de fabric!ção e validade, número de lote, valor
nubcional listô de i tes
Refrigerante sàbor cola, envazado em embôlagem pêt de 2lt, com dab
de fabric?ção e valuade própria ao consumo humano, composição,
fabrlcánte, no de insaÍição no ór9ão fiscàlizador e dêmais inÍormações
contrdas no rotulo dà embalagem
Refrigerante sabor larania, envazado em embalagêm pet 2lç com data
de fàbricação e valdàde p.ópria ao consuíIo humano, composiÉo,
fabricante, no de inssição no óígão fiscalizador e demais iníormações
contrdas no rotulo da em
RefÍigerante sabor guardná, na cor rosa, envazado em embalâgêm pet
de 2lt, com data de fabacôção e validade própria ao consumo humano,
composição, fôbricante, no de inscrição no órgão Íiscalizador e demais
infoíma contidôs no rotulo da embal em

2. DA JUSTIFICATIVA
2.1. A aquisição de gêneros alimentícios faz-sê rndisÍ,ensável, para manter o regular suprimento dos
mateíiais, a fim de âtender a5 demândas da Secretâria FluniciÊal de Administrado.

3. DOS óRGÃOS PARTICT PÂiÍTES
3.1. Particjpam do Registro de Preç05 os seguintes Orgãos: SecretarE lYunicipal de ÁdministraÉo -
SElrlÂo, Secretaria Municipal de Educação - SEIIED, Se.retaria Municipal de Saúde SEMUS e Secretariâ
Municipal de Assistência Social - SEMÂS.

4. OO TRATA]i{ET{TO FAVORECIDO. DIFEREÍ{CIADO E SIiIPLIFICADo PARÂ MICROEMPRESA
- MF. FMPPESÂ DE PEOUE (l POPTF - FPP F MICROEMPREEÍ{DEÍx)R IIIDIVIDUÂL - IIEI E

COOPERÂÍIVA - C«)P.
4.1. Será êplicâdo, no que couber, às MicroempÍesas - ME, Empresas de Pequeno Porte-EPP e
Ivlicroempreendedores Individuais-MEI, os bêneírcios da Lei Complernentar no 123/2006, alterada pela Lei
Complementàr no 1422014, conforme condições dêfinidas no edital de lkitação.

5, DAS CONDICõES GERAIS DE FORNECIMENTO
5.1. Os gêneros alimentíclos serão entregues no local indkado na Autorizôdo de Fornecirnento.

005.0

Llnidade 1.000

Unid

Unid

Unid 8,000

Pacote 7 .000

Unid 1.000
Pêcote

8.000

8.000

Ê
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5.2. Os gêneros allm€ntíclo6 deverão ser entregues conforme as especificaçôes e condiFes
estabelecidas neste Instrumento e no prazo estabelecido.
5.3, O orazo de enúeoa dos oênêro6 allrtenUcloc será de até 05 (cincol diãs útis. contados da
data de recebimento da Nota de Empenho e da Autorização de Fomecimento expedrda.
5.4. Os gêneros allmentícioG serão fornecidos, de acordo com a necessidade demandada pelo ór9ão
pôrtrcipante ficando a Beneficiária obrigada duíônte a vigência dô Ata a atender aos pedidos formulados
em conformidade com os quantitativos estimados e preços Íeg6trad6.
5.5. Os gênêros alimenúcios deverão ser entregues na embalagem original, em p€rfeÍto estado, sem
sinais de violação, sem aderência, umidade, sem inadequado do conteúdo, identifi.ndâs, nas condçõ€s
ãdêquadas a cada item, conforme as esperaficações e condições estabelecidas neste InstrLrmento e ncrs
pra2os €sbbele(idos nas resp€ctivâs Autorizações de Fornecimentos;
5.5. Os gêneros âlimêiücios serão Íomecidos pârcêlâdàmente, de fonrE integral e imediata, de
âcordo com a ne(Esidade demandada pelo Orgâo Participante Frcândo a benefciána obngada durante a
vigência da Atâ a atender aos pedidos formulâdos em conformidade com os quantitàtivos estimados e
preços regishados.
5,7. O prazo de entrega poderá ser excepcbnalmente prorrogado, dêde que demonstrado o interesse
público e à critéíÍr da AdministrdÉo, obEêrvaclc o disposto no art. 57, § 10, da Lei Federal no
8.666/1993.
5.t. Os gên€Íos alimênddos de origem estrangeira deverão sÉr fornecidos com roLulagem em lingua
portuguêsâ, contendo informaçõês @rrêtas, clêras, precisês e ostensivâs sobre suas cêracterísticas.
marcas, qualidades, quantrdadE, cDmposição, pr-àzo de validade e ohgem, conforme prescreve o Art. 31.
da Lei 8.078, de 11.09.90 (Codigo de Defesô do Consumidor);
5.9. A partir da entrega, os gêneros alimentíoo6 seÉo recebidos e submetidos ao setor requisitante para
avaliar a sua conformidade com as especifica6es constantes do Edital e Termo de Referênciâ, a fim de
que se decidã sobre suê acêitação ou rejeição, observado os seguintes procedimentos:

l. Recebimento PÍoviúrio: os gêneros alirnenticíos serão receb los provisonamente pela
fiscálizaÉo do Contrdto no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior vêrifi@ção
quànto à quantidade, qualidôde e conformidade com as especificaçõês constantes neste Temo de
Referência, na Proposta de Preços da Bêneficiária e na Aúorização de Fomecimento, bem como
atendimento das obrigações est puladas na Ata de Regisho de Pre@s;

U. Recêblmento Dcfiniüvoi os gênerc alimentícios se.ão recebidos definrtivamente aús a
verificàção pela fiscôlização do Contrato quanto à quantidâde, qualidade e conformidade do
materià|, bem como o cumprimento do prazo de entrega, mediante ateste, que deverá ser
expedido no píazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data do Recibo que formalizar o
Recebimento Provisório.

5.10. Não serão aceitos materiais diferentes dâs especrficad€s estabelecidas neste Termo de Referência
e na Proposta de Preços da Beneficiária.
5.11. Na hiútese de re.lelção do produto recebido, o mesmo deverá sÉr recolhido pelo forne(edor no
prazo dê 48h (quarênta e olto ho.ar) da coÍnuniação pelo Setor Competente.
5,11.1, Ápos êste prazq o S€tor responsável, reserva-se o direito de devolver o produto reiettado ao
fornecedor, com as despesas de frete a pagar.
5.12. De acordo com a legislaçáo o fornecedor fica obrigado a repardr, corragiÍ, remover, rêconsútuir ou
substituir, às suas ex[Ensas, no total ou em parte, o objeto do contrôto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incon€ções.
5.13. O orodúo reieitado ooderá sêr subGtituído umô únicn vez. dentro de até 02 (dols) dlas úteis.
aoós solicitacão pelo Setor reouisitante.
5.14. Em caso de recusà do matêriàl será lavrado o Termo de Recusâ, no qual se consignarào as
desconformidades, devendo ser substituído pela Contratadô no píazo de até 02 (dois) dhs úteE,
contados a partir do recebimento da NotificaÉo.
5.14.1. caso a substituiÉo do material recusado não ocorra no prazo determinado será considerada
inexecução contratual e Contratada estará sujeita à aplicação das sanções previstns neste Termo de
Referência, indusive multâ de mora.
5.15, A entrega deverá o@rrer em dra e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Penalva/t"1&
podendo ocorrer excêpcionalmênte aos sábados, domingos e feriados em outros hoíários, de acordo
entre as partes.
5.16. A Beneficiária, quando Contratada, deverá comunicar, a fis(rlização do ContGto, a data de enüega

tY
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dos mateÍiais com no mínrmo 48h (quôrentd e oito horôs) de antecedência, durante o perbdo
correspondente ao prazo de fornecimento,
5.17. No ato de entrega dos materiêis deverá ser apresentada a nota fiscal e cópia da Autorização de
Fornecimento.
S.tg, É Oe inteird res@nsabilidade do fornecedor no momento da entrega, o des.àrregamento dos
materiars no lo(al determinado pela Administração.
5.19. A smples entregÊ do objeto, nã9 impllE na sua aceitaGo definitiva, o que corÍerá apó6 a vistoraa
e coÍnprovôdo da conformidade pelo Or9ão Participante.
5.20. Por ocôsião do fom€cimento, os màteriais deverão ser entregues de acordo como solicitado pelo
ór9ão Participante e atender às exgências no que diz resperto a prazos de entrega e de conLrole de
qualidade, atentando-se. principalmente parâ as prescrides contidas no aÊ.39, VIII da Lei fuderal no
8.078/90 (Codigo de Defesa do Consumidor) e nos seus demais dispostos.
5.21, O aceite/aprovaÉo do matêriâl peh Adminishação não exclui a responsabitdade cMl da
BeneÍiciária, então Contratada, esp€dalmente quanto a vícios de quôntidade ou qualidade ou
disparidades com ãs espêcificações estabelecidas no Editâ|, veriflcadas, posteriormente, gêrântin#se à
Prefeiturê l\4unicipal de Penâlva/MA as faculdades previstas no art.18 da Lei Federal no 8.078/90 (Código
de Defesa do consuÍhidor).
5.22, O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsôbilidades futuras quanto à qualidade
dos materiais entregues, sendo que a dab de sua assinaturâ iniciê a contâgem dos prazos ê gàrantia e
de pagêmento.
5.23. Os gênero6 alimenúcioE deverão ser entregues com validade de, no mínimo, 06 (seis) meses
contados da data de entrega no estabelecimento desünatário.

6. pas EMBALÂGEIS E RóTULos
6.1 Alquns dos gêneíos alimentíaios são obrEatoriamente embêlàós coln embalagens primárias e
secundárias. A embalagem primária é aquela que está em contôto direto com o alirnento e a serundária é
aquela em que estão acondicionadas as embalagens primánas;
6.1.1. As embalagens primárias e secundárias devem ser adequadas à natureza do alimento, às
condições de armazenamento e de transporte. Devem ainda ser coÍnpativeis com o prazo de validade.
6,2, E responsabilidade do fornecedor a utilizaÉo de embalagens êdequadas à natureza e tipo do
alimento;
6,3. Na inspeção, as embalagens pímárias e secundárias que apresentam defeitos quê compíomebm ô
qúalidade e conservaÉo do6 alimêntos, são consideradas defeitos criLicog;
6.4. A embalagem primána deve conter ótulo, aposto ou impresso na própria embalagem, ou, eíÍ alças
presás à mesma. Não podem ser utilizãdas etiquefas com informações diferentês que âs impressàs no
rótulo do alimento;
6.5. O rótulo deve conter obrigEtoriamente as seguintes informações, e a ausência de quâlquer uma das
mesmas é congderddo defeito tolêrável para análise de rotina, poréÍn, quando for o caso de solicitação
dê àmoshã para fins de inspeção na licitação, a ausência de qualquer inÍormação abaixo é considerada
deferto cíbco, de acordo com o hpo de produto:

. Nome completo do alimento e tipo;

. Marca;

. Ingredientes;

. Data da fabricação e vencimento ou data de validôde, anotados no formato própno da linguà
portugu6a (dia, íÍÉs e ano);
. Nome e endeÍeço do fabricãnte ou embaladoÍ;
. Peso ou volume lhuido, ou pêso lhuido drenado, com respectivas unidôdes de medida;
. Declaração da presença de glúten na formulação, quando for o caso;
. Sigla e número do registro em vigência no órgão competente;

6.6. O rotulo dos alimentos que cDnuverem ôa sua ÍoÍmulação o trigo, a cevada. o centero, o mahe e
seus produtos derivados devem declarar a presença de glúten rÉ sua formulação.
6.7. Os rótulos de produtos de origem ênimal devem apr6entaÍ oúigatoriamente:

. O número do SIF que identifica a empresa e a equipe de rnspeção federal;

. O número que indica o registro do rótulo no l4inistério da Agriculturâ. Este número é s€qüencial
e é seguido pelo número do SIF.

+r
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6.8. Os rótulos dos âlimentos obtidos atÍavés de uma formulaÉo péiefinida, devem conter as
informaçõ€s abaÍxo:

. Instruçõ€s para o prêparo;

. Rendrmento aús preparo expresso em número de porções prontas e indicôndo o peso ou
volume iíquido de cêda porção;
. Composição centesinEL

Obs.: O rótulo institucional foi abolido e o fornec€dor deve utilizar o rótulo da empresa responsável
(fabricante ou embalador),
6,9. O ótulo da embalâgem secundária deve apresentar as seguintes informações mínmas. A ausência
de qualquer urna dês mesrnàs é considerêda defeito tolerado nô inspeção de rotinô, congderado apenas
na entregô dos produto§, não seMo parô fins de julgaÍÍEnto de amostràs, quando solicitadas na
licitação.

. Nome completo do alimento e Upo;

. Marca;

. Peso ou volume bruto das respectrvas unidades;

. Número de unidades conhdas;

7. DO VALOR. GLOBAJ- ESTIITIADO
7.1. 06 valores da presente sôlidtação serão estrrlados pelo setoÍ competente em função dos preços de
mercãdo e devendo consrâr o valor global do Editã|.
7.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverão êbranger todos os tributos (impôstos,
tôxôs, emolumentos, contribui6€s fis@is e pard fisc!E), transporte dos produtos, embalagens,
cãrregamento e descárregaÍnento, eventuais sub6tituiçõês e qualquer despesa acessÍiã e/ou necessária,
não especificada neste Termo.

A. DA DOTACÂO ORCAüEMTÁRIA
8.1. As desp€sas relàtivas às àquisides decorrentes desta licitação correrão à @nta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Penatva/F1A.
6.2. Na lactação para regístro de preços não é necessário indicar a dotaÉo orçômentrria, que somente
será exigda para a formalizâção do contrato ou instrumento hábil, consoante o Ârt. 60 § 2o, do oecreto
Fíunicipôl no 05/2017.

9. DO PRÁZO OE VALIDADE E CONDICOES GERÁIS DOS PRODUTOS
9.1. Os gêneros alimcntícios fomecidos deverão ser entregues com prazo de validade de, no minimo,
03 (trêÉ) meses, contados da dab de fabricado;
9.2. Quando o produto for consrderado impróprio FEÍa o consumo, mesmo que 6teja dentÍo do prazo de
vahdade, ficará sob responsabilidade da empresa fornecêdorê âssumir a totalidade do prejuízo, bem
como a reposição do mesmo, no prazo máximo de 48h (quarenta e oito horàs), sob Fena de âdvertência.
9.2.1. A mesma sanção será aplicada quando o fornecedor deixar de entregar o item na suê totalidade,
ou quando oconer atrâso injusbfKado na entrega.
9.3. Os prcdutos deverão possuir embalagem com vedado adequada, etiquetados e rotulados de acordo
com o estabêlecido no ltem 6 do pres€nte Termo, sob p€na dê devolução dos mesmos ou até seÍ motivo
para res(isão do conhato, quaÍldo houver íeincrdência.

10. DO GEREIICIA',IEÍ{TO E FISCAI-IZACÃO DO CONTR.'TTO
10.1, O gerenciamento da execução do contrato f:cará a cargo de servid,or dêsignado formalmente pelo
Flunicípio, o qual cuidôrá de incidentes relativos a pagamentos, à documentação, ao controle dos prazos
de vencimento6, eventuais prorrog66es, reequilíbrio econôÍnico-finàíreiro, etc., nos termos do art. 67
da Lei no 8.666/93.
1O.2. O servidor designôdo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do futuro conúato, sendo-lhe asseguràda à prenogativa de:

â) fiscalizar e atestar o fomecimento dos prcdutot de modo que sejam cumpridôs integralÍÍÉnte as
condides estabelecidas neste TeÍno de Referênoa. no edtal da licitaÉo e seus anêxos e na
proposta vencedora;

b) comunicar eventuais falhas no fomecimento dos produtos, determinando o que for necessário à
regularizaÉo das faltas ou deteitos observados; .t'+
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c) qàrantir ao contratado acesso a toda e qualquer inforÍnação sobre ocorÍências ou fatos
relevantes relacbnados com o fornecimento dc produtos;

d) emitir pareceres em todos os atos da Adminisbação relativos à erecuéo do contrêto, em
especialaplicações de sanções e alterações do mesmo.

1O.3. As decisões e providências que ultrôpêssêrem a competência do 9e6tor/fiscal do conkato deverão
ser solicitadôs a autoridade superior, eín tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
10.4. Â fiscalizâção exercida Élo Municipio não excluirá ou reduzirá a responsabilidadê dã Contratada
pela completa e perfeita execução do objeto contratual.

11. DAS OBRIGACóES E RESFONSABILIDAI)ES DA CONTRATAOA:
11.1. Constituem obrigEções e responsabilidades da CONTRATADÂ, além do estabelecido na legislação
em vigor ê no instrumento contratual o seguinte:

ã) cumprir todas as obrigaçôes constantes neste Termo de Referênciâ, êdital da licit éo, conbôto
ou instrumento equivahnte, de acordo com a proposta apresentadê;

b) efetuar a entrego do objeto no prdzo de até 05 (cinco) dlas útels, em perfeitas condições,
conforme especificações, prazo, local € nas quantidôdes estabelecidog neste instrumento e na
Autorização de Fornecimento, observôndo o prazo de garôntla mínimo dos materiais, contados a
pôrtiÍ da ôssinatura do ateste que fomalizar o recebimento deÍinitivo;

c) Íes@nsàbilizôr-se pelos vícios e danos decorrêntes do fomecimento objeto, de acordo com 6
artigos 12, 13,14 e 17 a 27, do Codiqo de DeÍesa do Consumdor (Ler no 8.078, de 1990);

d) responsabilizar-se solidariamente com seus fornecedores pelos víaios de qualidade nos produtos
que os torne irrecuperáveig, impóprios ou inadequados à utilzação a que se deíinam;

e) responsabilazâr-e por danos cáusados diretamente à Admin'strdção ou a terceiros, deforrentes
de culpa ou crolo no fornecimento do obieto, inclusive por acidentes em que seus emprêgados
venham a ser vítimas, quando do transporte ê da entrega do obieto, bem como por danos
côusôdos a usuários do produto entrêgue.

f) substituir, reparar ou comgir, às suas erpensas, no prêzo 6xado neste Termo de Referência, o
produto com avariâs ou dêfeitos, sem prejuizo da incidâ1cia das sanÉes previstas no neste
instrumento;

g) infoímar, por escrito, até a data dô assinatura do contrato, o nome do Bânco, Agência e o
número da contd banéria pard efeito de adimplemento das obrirrâdes, bem côrno o noíne e
contato do prepo6to dEignado a representar a empresa, e, os meios âdequadG de comunkaéo
(telefone fixo, celular e e-mail);

h) comunicar imediêtamente quàlquer alteraÉo no seu estatuto social, razão sociâ|, CNPJ, dados
bãnérios, endereço, teleÍone, fax e oúros dados que forem importantes;

i) arcar cDm as desp€sas de embalagem, frete, dGpesas a4m úansporte, cargâ e descarga,
encargos, tributos, seguros, contribuições e obrigações sociais, trdbalhistas e previdenciárias e
quaisquer outras despesôs decoÍentes do fornecimênto;

j) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normôs de seguranç do local onde sêrão
entregues os materiais;

k) responder pela supervEão, direçâo tecnica e adminishativa e mão-de-obra nec€súrias à
execução do fomedmento, como única e exclusiva empregadora;

l) responsabilizaÊse por quaisquer acdent€s sofridos pel()s eínpregados, quândo em seMço, poÍ
tudo quanto às leis trabalhistas ê prêvldenciánas lhes asseguíem;

m) comunicar âo Gestor/Fiscôl do l,4unicipio, no prazo máxamo de ate 48h (quarentê e oito horas)
que antecede à data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do píazo
pevisto, com ô devida comprovação;

n) arcar coín todas as desp€sôs, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigaÉ€s
assumidas, sem qualquer ônus ào Município;

o) não trânsferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parcialmente, as obriga@s
assumdas, nem subcontratar qualquer das píestações a que esti, obrigada. exceto nas condiFes
autorizadas no insbumeoto contratual;

p) mônter durante a valiiade da Ata de Regisúo de Preços, enquanto condição pard futuras e
eventuais contratações, em compatibilidade com as obrigades por ele assumidas, todas as
condiÉes de habilitação e qualmcação exigidas,

-
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12.
12.

BILI
1, A Prefertura de Penalva/F'lA, por intermédio do Participante, obriga-se a
a) Acompanhar e fiscâlizar o fornecimento do objeto, por intermáJio do servidor formâlmente

designado;
b) Emiur a Nota de Empênho e Autorizado de Fomecimento quando de eventuais e fúuras

aquisições;
c) controlâÍ as requlsiFes e documentar as ocorrênoas hàvidas no período de vigêncE do

contrato;
d) Receber os materiais em conformidade com as 6pecificações, quanbdade, qualidade, prazos e

demais condidês estab€lecidas no Teímo de RefeÉnciâ ê na Proposta de Pre@s da
Contratadô;

e) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela empresa contratada, inclusive quanto à
continuidade do fornecimento, que ressalvados os câsos de força maior, justifrcádos e aceÍtos
pela Contratante, não deverão ser interrompidos;

f) AtesEir os documentos fisaais pertinentes, quando comprovada a entrega dos mêteriais;

9) Noüficôr a Contratada, pard a subdituição de ínateriais reprovados no recebimento provisórb,
conforme Termo de Re(usa;

h) Noüficar a Contratada, para a substituiéo de mateíiais que apíesentôrem vícios redibitórios
aú6 a assinatura do ateste que foímalizar o recebiínento definitivo. conforme Termo cte

Recusa;
i) Efetuar os pagêmentos à Contratada de acordo com a forma e prazo estabelecidos, observando

ôs normas administsativas e flnancerras em vigor;
j) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocoÍênciê relacÍonada com o fornecimenLo dos

materiais;
k) Prestar as informad€s e os esclaretimentos que venham a ser solicitados pelos empregôdos da

Contratada;
l) Propor a aplKàção das sanções ôdmrnrsbatuas e demais cominaçôes legais pelo descumprimento

das órigações assumidas pela contrâtâda;
m) FiscalizaÍ para que, duÉnte a validade da Ata de Registro de Preços, seiam mantidas todas as

condi@s de habilitaÉo e qualiÍicação erigidas na licitiã(Éo.
n) Manter rigoroso controh de qualidade sobre os alimentos recebidos, podendo inclusive,

solicitar à contÍatada, análise do produto entregue, sempre que se fizer necessário para

esclarecimentos complementares, sem ônus para a Contratante,
o) Prestar as informa@s e os esclaredmentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados

pela Contratada;
p) Aplicar, garantida a ampla defesà e o clnEaditorio, as penalldad€s decorrentes do

descumprimento das cond(:ões, espedficôções e obrig@óes €stabelecidàs neíe Termo dê
Refeénciâ, no editalda lkitação ou iníÍumento contrdtual.

12.2. A Contrafãnte não respoMerá por quaisquêr compromissoE assumidos pelê Contratada perante
terceiros. ainda que vinculados à execução do obFto conkatado, bem como por qualquer dano câusado
â terc€iros em decorÍência de ato da mesma, de sêus êmpregEdos, prepostos ou subordinadoG.

13. DO PAGAMENTO:
13.1. O pagamento será efetuado em moedô corrente nacional, por meio de ordem bancaria, em favor
da contiatada, no prazo de rté 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, conferênoa e aceite
definitivo do obieto, de àcordo com ais normôs de execuÉo orçêmenÉía e finônceira do l'lunicípio e
condições €stabelecidas na proposb de preços, mediante a apresentâÉo da Nota Frscal, devidamente
at6tada pelo fis(al do contrato, acompanhada dos seguintes documentos:

â) Nota de Empenho;
b) Autorização de Fornecimento;
c) Certidão Conlunta Negativa de CÉbitos Relativos a Tributos Federdis e à Dívida Ativa da unÉo,

expedida pêla Secretaria da Receitô Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, a qual se reflra às contribuides previdenciárias e as de Grceiros;

d) Certidão Negatlva de Débitos Fiscôis junto à Fazendô Estadual;
e) Certidão Negativa de InÍnção de CÉbitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Estadual;
f) Certidão Negativà de CÉbitos Fiscôis junto á Fôzerda Municipal;

J.,
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g) Certidão Negatjva de Inscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fâzenda lYunicipaÍ;
h) Certificãdo de RegLrlaridade do FGÍS;
i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

13.2. Em caso de ausência ou rnegulandade nas Certidões de regularidade fis(àl e tíabalhista, o prazo
de pãgamento será contado a partir da sua (re) apresentaéo, devidamente regularizadâs.
13.3. A AdministíaÉo se €seíva ao direito de recusâr o pagamento se, no ato dô ôtestação, o objeto
não estiver de acordo com as especificades apres€ntadas e aceibs.
,,3,4, A AdministraÉo poderá deduzrr do montante a pagar os valores correspondentes a multês ou
iMenizades devidas peh Contratadê.
13,5. No câso de eventual atraso de F,agãmento, dede que a Contratada úo tenha concorrido de
alglma formê pêra tanto, será devida compensâção financeira, que será calculada. mediante a âplhação
da seguintê Íórmula:
Eri=lxNxVP
Na quall
EM = Encôrgos moratorios;
N = Número de diôs entae a datô prevista para o pagEmento e a do efetrvo pag6mento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Indice de compens€ção financeira = 0.00016438, assim apuGdo:
I = (TX)I = (6/100)/365, onde: I = 0.00016438 TX = Pêrcêntualda tôxa anual = 6010

13.6. A não apresentâção da Nota Frscal atestadâ com as documentaFes necessarias ao pagamento ou
a sua apresentação com lncDrreções ou ausênciàs de dooJmentos, enserará a prorrogaÉo do prazo dê
pagamento por igual númeío de dhs ê que corresponder os atrasos e/ou as incorreções verificadas, nâo
cabendo à Contratâda, qualquer acrêcimo decorrente deste atraso, de sua única e total
responsabilidade.
13.7. A Contratada lançará na Nota FiscâyFaturô as especificâções dos produtos entregues de mcdo
idêntco àquelas cDnstantes do objeto do C-onhato e da proposta vencedord.

14. DA§-PEIAII9APE§
14.1. O descumprirnento, total ou parcial, de quôhuer das obrigações oía estãbelecidas, sujeitará a
Contratada às sanções píevistas na Ler Federal no 10.520/2002, aplkando-se. subsidÉriaÍÍÉnte. ê Lei
Federal no 8.666/1993.
14.2, Aplicando-se o disposto no art. 86 da Lei Federal no 8.666/1993, o atraso injustificado nê entrega
ou suHituiÉo dos materlals sujeitôrá a C-onfatada às seguintes multas de mora:

a) multâ moratórla diária de 0,060ó (sels centêlmos por cênto) incidente sobre o valor totâl
dos materiab entregues coín atraso, até o hmite de 10olo (dez por cento);

b) multa mo.atórla dlária de 0,06010 (seis centéslmo€ por cênto) incidente sobre o valoí total
dos materiais reprovadoG no recebimento proviório ou que apresentem defeito de lábricãção ou
impropriedades, até o limite de 10% (dez por cento).

14.3, Diante dê inexecução total ou paroal do Contsato, além dôs multas âludidas no item antedor, a
Adminisbação podêrá. garantida a prévia defesa, aptcàr à 8eíÉficiária as seguintes sanções:

a) advertência; por escrito, por faltas leves, assim entendidês àquelas que não acârretem
prejuizos significativos para a CONÍRÁTANTE, s€ndo cabível também quando houver
afastamento das condides técnicas esbbelecidas, inclusive das recomendades da fiscalização
do t4unicípio;

a) b multa de looó (dez por .ênto) sobre o vàlor total do Contrato;
b) suspensão temporária de paÊicipaÉo em licitação e impedimento de contratar com a

AdminastraÉo, po. prdzo não superior a 02 (dois) anos;
c) declãràçáo de inidoncidad€ para lkitar ou contrôtaÍ com a Administrêção Pública enquanto

perduraÍem os motivos determinantes dâ punição ou ate que seja promovidâ a reabilitaÉo
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14,4. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" podêrão ser aplicadas coniuntamente com a
prevista na alinea "b".
14.5.5e a Contrôtada enseJar o retardam€nto da execução do certame, não manbver a propostn, falhar
ou fraudar na êlecução da conüataÉo, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou
cometer fraude fiscal garantida o direito prévio dà ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar
com a Prefeitura Municipal de Penalva/MA, pelo pÍazo de até 05 (cinco) anos, enquànto perdurarem os

Y
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motvos determrnantês da puniÉo ou até que seja proÍnoüda a reabilitação perante a píópnã autoÍdade
que aplicou a penalidõde, seín prejuízo da aplicação das multas previstôs neste item e das demais
cominações legais.
14.6. Caberá a fiscalizaÉo do Contrãto propoí a aplicaçâo das penalidades prevrstas, mediante relatório
cÍcunstanciado, apresentando provas que iustifiquem a poposiqão.
14.7. Ápo6 a apliGçâo de qualquer penalidaê será feita comunicâção escrita à Beneficiária e publ(ação
nô Imprensa Oficial, constando o Íundamento legal, excluídas os casos de àplicaÉo das penalidades de
advertência e multa de mora.
14,E. As multas deverão ser rêcolhidas no prazo de 15 (quinze) dlas consecutivos, contados da data da
notiÍcação, em contâ tÉnáía a ser iniormada pelo Conkatante.
14.9. os valores das multas poderão ser descontôdos dos pagamentos devidos pela administrôção ou
cobrados diretamente da 8eneficÉria, amigável ou iudicialmênte.

15. OA LEGTSIÁCÃO APLICÁVEL
15.1. Em cumprimento ao devêr de licitar previsto no art. 37, inciso )C(I, da Constituição Federal, a
contratação deverá âdotar a modalidade Prêgão, considerdndo que se trata de aquisição de bens
@muns, defindos @mo aqueles cuios padt6es dê desempenho e qualidade podem ser objetivamente
deÍinidos, por meio de especiÍicades usuais no mercado.
15.2. Portanto, os ôtos administratlvos Értinentes à liotação, à Ata de Registro de Píeços e às eventuaÍs
contrãtaçõês posteriores reger-se-ão pelas normas ê princípios contidos na seguinte legislâção aplioável:

a) Constituição Federal de 1988;
b) Lei fueral no 10.520, de 17 de iulho de 2002, e, subediôriamênte, Lei tueral no 8.566, de 21

de junho de 1993. bem cDmo suas atterações posteriores;
c) Lei CoÍnplementàr no 123. de 14 de dezêmbro 2006 e alterad€s;
d) Dêcreto Federdl no 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a modalidade

Pregão na forma eletónica;
e) Decreto Municipal n" 05, de 02 de jàíÉiro de 2017, que regulamenta o Sistema de Registro de

Preços;

O Editaldo PÍegão Ehtíônico e s€us anexos;
g) Demais normas regulamentares aplicáveis à matéria;
h) Subsidiariamente, os princíplos da Têoria Geral dos Contratos e as disposiçôes de direito prlvado,

em especial a Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Codigo de Defesa do
Consumidor).

16. OA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
16.1. A Beneflciária obrigar-se-á a cumprir Lodas âs condiÉes dispostas na Ata de Registro de Preços,
assumindo o compromisso de atender as aquisiçôes solicifadas pela Prefeitura l{unrclpal de Penalva/MA,
frcando ainda sujeita às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suôs Cláusulas.
16.2. Â Ata de Registro de Preços não obnga a AdminrstraÉo a firmar as conúatàÉes que dela poderão
ôdvir, frcando-lhe facuhada a realização de licitaçáo específica para a aquisiéo do9 materiais pretenduos,
hipótesê em que ficará assegurado à Eeneficiária a prefeéncit na contrataÉo, desde que a sua Proposta
atenda às mesmâs condiçôes da licitante vencedora, consoante dispõe o Art. 15 do Decreto t4unicipal no
05120L7.
16.3. tu conhatàções com a Beneficiária serão formalizadas por meio de Conuato Adminiskàtivo ou
instÍum€nto equrvalente.
16.4. E vedadô efetuar ãcréscirnoE nos quantitativos fixados neste Termo de Referência e inclusos na
Ata de Registro de Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 10 do ÂÍt. 65 da Lei Fêderal no
8.666/93.

17. VAUDAOE DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS
17.1, O ptdzo de validade da Ata de Registro de Preços seá de 12 (dozê) mêse+ contados de sua
assinàtura, vedada sua prorrogâFo, conÍorme dispõe o artigo 15, § 30, inciso III, da Lei Federal no

8.666/1993 c/c Art. 11 do Decreto lttuniopal no 05/2017.

Y

18. ADESÃO A ATA DC REGTSTRO DE PRECOS

§-



@
PRf,FEITURA MUNI(,IPAL DE PENÁLVA

ESTADO DO MARÀNHÀO
CNPJ: 06. I 79.,102/0001,81

sECRETARIA }IU\ICIPAL DE AD\,IINISTRÂ( ÀO

PROC:4gl 1+
FOLHA _t_2_

18.1. Não houve previsão de quantitativos paÍa ad6ão na licitação, porbnto a Ata de Registro de Preços,
durante suê validade não @êÉ sêr úilizada por órgÊos ou entldades dâ Administrdção Púbhca,

consoante os Acórdãos no 855/2013rrcu/Pleúd o, 2037 l?ll9fiA/PlF-náÍio e 22412qlllT3ulPleÍÊÍ'to.

19. SUBCOÍ{TRÂTACÃO. CESSÃO OU TRÂNSFERÊNCIA DOS DIREITOS E OBRIGACÕES
CONTRATUAIS
19.1. A Benefioária, quando Contratada não poderá subcontratar total ou parcialmêntê o objeto deste
Contrato, bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo or, em parte, sob pena de imedrata rescisão e
aplicação das sôndês adminiírativôs càbíveis.

20, DÂS DISPOSICõES FIÍ{AIS
a) O MunEípio terá direito, ô qualquer Lempo e lugar, de rejeitar quaisquer produtos a serem

Fornecidos, que de alguma forma, não esteiam em estrita conformidêde com os requisitos
especificados, independentemente dos defeitos a serem apresentados aÉs a entrega,

b) A COlffRÁTADA garantirá o comportamento morêl e profissional de seus empregados, quando
estiverem procedendo as entregas, cabendo-lhe responder integrêl e incondicionalmente por
t(Éos os danos e/ou ato6 ilkitos resultante de ação ou oínisúo dedes, inclusive por
inobservância de ordeng e normas da contratante.

c) A COTITRATADÀ ínanterá ô CONTMTANTE livre de quaisquer reúindicôções, demandês, queixas
e representaÉes de quahuer naturezâ, dêcorrentes de sua ação ou omissão.

d) Não será admitida proposb parcial, ou seja, com quantitativos inferiores ou superiores aos itens
constantes da pro@sta, nem fucrição incompleta, conforme tabela acima.

Penalva (l4A), 11 de lulho de 2022

Elôboração:

Edit
t'#

enêtdrlto6â Bal]os
Auxiliar Administrativo

Mat.: 741

Aprovo os elementG e especificaçfus constantes do presente insEurnento. Em 11 10712022

ia l.lachado Aires
Secretiiria Ádnirni*iaÉo
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REFEITURA MUNIcIPAL DE PENALVI

PrâÇa Josê Joâquim Mârques
CNPJ: 06.179.402/0001-8í

euaDRo DEMoNSTRATTVo DE pREços E MÉD|A. corAÇÀo N" ooo34/22

05toB12022

BÁNCO DE PREÇOS

6oo
ÂCHOCOLÁTÂOO EM PÔ
ACOI{DIC ONADO Ei,| LAÍA DE
3TOG.INGREDIENÍES AçUCAR.
cÂcau EM Pó. MALroDExrRrNÀ

't.000 EMBÂLÁGEM CONTENDO 1KG
COM A OENTIFICAÇÀO DO

FABRICÀÇÃO PRÁZO DE

10.000
AGUA MII{ERÀL NAIURÁL SEM
GAS ACONDICIONADÁ EM
GÂRRÁFÀo oE 20 LrrRos 9.22

2.5@
AGUA MINERAL NAÍIJML SEM
GAS ACOIIO|C ONADA EM

?_500
MINERÀL NÀTURAL SEM

OqSACONOICIONÂDA €M

lO00
BISCOITO OOCETIPOMA2ÊNÁ
INGREOIENTES ÊAR IIHA OÊ
ÍRIGO ENRIQUECIOA COM
FERFO E ACIOO FOLICO
aÇúcÁR GoRDUR vEGEÍaL,
AM DO DE MILHO AÇUCAR

6.000
B SCOÍO SALGÁOOTIPO CREAM
CRACKER EMB,ALÁGEM EM
PAcoÍE MPERMEÁVEL
LACRADO CONÍENDO4OOG
cOM A DENTIFICAÇÀO OO

t_

l,

fil

voo
§

t
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REFEITURA MUNICIPAL DE PENALVI

PÍaça JoBê Joaquim Marques
CNPJr 06.í79.402i0001-81

ouAoRo oEMoNsrRATrvo DE pREÇos E MEotA - corAÇÀo N" ooot,/2z

05t0812022

BANCO OE PREÇOS

7.000 ÊMPÂCOTÀDO Â VÁCUO coM
SELOÂSIC, EMBÂLÂGEM
CONTENDO 25OG COM A
oENnÊlcAÇÀO DO PRODUTO

1152

1.000
FÊCUTÂ DE MANDIOCA IIPO

EMAALAGEM EM SÂCO PúSTICO
Ârôxco DE rKG coM Â
IOENTIFICAÇÁO OO PRODUTO
MARCA OO FABRICANÍE DATA

10 5,000
LÊIÍE EM PÔ INTÊGRÂI. TEOR
NUTRtctoNAL MÁxtMo FARA
PoRÇÀoDE r6c PRoTEINA
1O% SEM GOROURAS TRANS,
ENFrouEcrDo coM cÁLc o E

1,000

UND

MÂRGARINA COM §AL IEOR
NUTRIC IONAL MÁXIMO PARA
PORÇÀO DE lOG SODIO JOOMG
SEM GORDURASÍRANS
EIVAAúGEM CONTENDO 25OG
COÍI,1 A IDENÍ FICAÇÃO OO

12 8,000
REFR C ERANTE SÂBOR COLÂ
€NVAZÂOO EM EMAALÂGEM PÊÍ
OE 2LT

6,000
REFRIGERANÍE SÂBOR LÂRÁNJA
ENVÁZÂDO EM PEÍ OE 2LT orI

I

7o
ô
§

8,000
REFRT]ERANTE SÀaoR
GLJARANA. NA COR ROSA
€NVÂZÀDO EM PET DE ?LT

F N

Sr
[4ÉD A TorAL 627 731aa



a AEFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA
PÍaçâ Joae Joaquim Marques
CNPJ: 06.179.402/0001-81

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS E MÉDIA - COÍAÇÃO NO OOO34/22

Péiiiôl ?s
o5108t2022

BANCO DE PREÇOS

Código

E{i[nt,.frarbsit0uni
Au.x. Ad,lur ',ríâi\'l,.lrlcurr I r I

GPF, O:: i ,, -

óxTO*o
,íÉli§
FI



ROC: i,.,,;

ôLnn:
l-^--

/s
P

E!

{;:!r{::i:a:i
a:ià

1

!

i.

,

t

t: '
;

5:

:.in
5i:_

,]:

::i!:a1.
:i;:

j':l:

i:
í

ir3

! :.-

' ::.

ara9: i:ali!i

i
I
E

r
1

I

il
g

§

Ii,
! t

!i'

g

it
!9"

j
Ê!

ffi
EIi*E

:

z

t

i;i

!
I

E

:.

:

r!-Í

3

9:, ' :,

'{t

í



11?ROC:-*21--22
FALHA._I / d

!

Ê

É!

,

!

i |,,:

Éi r i:l :
Tí

lirlir::,'
1: l!-::'

i!!

.

l.;=

t
É

i

:

;al

I

ii

:

,

-:i

í:

i1::

:I
:t

'la

i

T

I

E



PROC:_2r!__,,2
FOLHA:_112_

&,;

f. .
g

5::!i

:

:i

:i

:i

'a

i'i:

ri i

:

l

!!I!

i!

9

dl

i

E

I
-!

.

!



a

Péfriol1o
PREF}]I I'I]RÁ \|IINICIPAL DE PENALYA/MA

sE( RlrrARIA MUNICIp,tl- t)E Àt)MINISTRAÇÂo - SEMAD
PROC:-rl,.
F?LHA _t_aa_

DESPACHO

Senhor Prefeito.

Solicito a autorizaçâo para realizaçâo do procedimento licitatório com a

finalidade de registro de preços para futura e eventual aquisição de gêneros

alimenticios para atender as demandas das Secretarias do município de

Penalva,/MA, no valor estimado de R$ 627.731,00 (seiscentos e yinte e sete mil

e setecentos e trinta e um reais), objeto do l'rocesso Administratlo n' 027 /2022-

SEMAI).

Penali.a,/MA,08 de agosro de 2022

Geov chado Aires
Secretária Municipal de Administração
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA ' '

GABTNETE oo PREFE|To FoLHA:.-r ' '

DESPACHO

Acolhida a solicitação de compra e cumpridâs às exigências legais,

autorizo, na forma da lei, a realização do procedimento licitatório

destinado ao registro de preços para futura e eventual aquisiÇão de

gêneros alimentícios para atender as demandas das Secretarias do

município de Penalva/MA, objeto do Processo Administrativo n'
02712022-SEMAD

Penalva/MA, 15 de agosto de 2022

Ronildo Cam Silva
Prefeito Municipel
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Quinta-fêka, 23 de dezembro de 2021 Ano I / Edição ne 75 Página 2 de 3

PREFTITURÁ MUI{ICIPAI, DE PE?{ALWMA
Pon.dâ n.3ul202r PêíalE/MA,22 dêdêt.hbrc d€ 2021
O prete ro do Mu. cipio de Penalva, Estàdó do M.ranhão, .o uso dc
luãs atnbuiçõÊs lê8àis ê em obseruáncE ào Ad s1, § 4'dâ Lêi Fêdêrãl
nq 8.666 de 21 d€ runho de t99l ê súâs ãlt.râÇôês, RESOLVE: Árr 1e

Âkerár â (cnposição da Conúsão Perman.ntê de Li.naÉo-CPl de

aco.do com . ad s1, § ,t" da Lêi Federd nc a 666 dê 21 de iu.ho dê
1993 e suas a teràçõcs. An. 2'DêsiSnar os s€Ívrdores àbârxo pârã

.ômpo. ã Com6são Permanênte de úcitâçâô - CPL: r.€ud í{orton
Mqena dG sáôtôs, porràdor do CPr nc 290 606.ó81-15, Á$essoí
Técnr.o em Licirâção {CC902), Makícula ô' s974, paÍa êxercêr a

função de Preídcnte; Nillirãn unê5 Plnto, portadoí do cPF .o
667.309.693-20, Auxrlar Ádm nisrraNo, Mãtrícula ns 2848, para

exc.ccí a íunçiô de Membroj W.ldenir rorres da silvà, po(ador do
CPF nc 021579 001 69, AuÍhâ. Àdminr5úatrvo, Matíiclla ne 3s93,
pôra êxêrcêr a Íunçào de MembÍo. Ad 3o - O Presidente da Comissão,

€m 5eus aÍastamêntos, impêdih€ntôs legais ou Íegulamenta.es, será

subíituido pela sedrdora Nilttan Nunês Piíto Art 4e . Os membros
da com6râo, êô sêus ãíàstàmentos, impedim€nlos lelas ô!
rêgulâmehtaret, serão tubíiluído5 pêlâ *tuidoê: .cr.cy Pirheno
MeídonÉ, ponadora do cPt N, 931 221 113 87, Aulla.
admrnistrãtvo, MaÍi.ule nq 2823 Art. 5" Caberá ao Presidentê dá

Comisrão à expedição de ed ais, na forma do Art.40, § 1', da Le'

Fedêral ô'8666/1993 Àrt 6q . Ficam revo8adás ã5 disporições em
cônkário. 0ése Ciênciã, Publiqleae e Cumpra se Gàbinete do
Prefeho MunrcrDal de Penáivà/MA, em 22 de dezembro de 2021
Ronildo Caôpos 5 lva-Prêferlo Munrclpal.

PAÉFEIÍURÂ MUNICIPAT DE PIETAIVA/M/T
P.rt .L .. :112/2021 Penôh../MA, 22 d. d.!.mbE d. 2O2r
O Preíorto do Munlcipio dê P€.alva, Estado do Mãranhãô, no uso de
suas atnbuçóes lcBaE e de ácôrdo com o p,ev6to no Art ls, .. so rV

dá Lel Fêderâl ns 10 520/2002 € nô Án. 7', rncÉo r, do Decreto
Mun. pál n'0412017, ep[cândo subsrdrâíâmente Án. 51, § 4', da Le

FêdeÍal n' I665/1991, ÂESOtvE: Art. 1! Dergoar parà exercêr âs

luncôes de Pregoeiío e Equrpe de Apoô, pâc julgar e coiduz. os

proce5ss lítarórios nâ moda idade PÍeBão, 05 retuidores: Fràrd
Nonôn Morcir. d6 santos, poftàdor dô cPF n! 290.606.431 ls,
AiscsroÍ Tê.ni.o, Matricula n'5979 paía exer.êr à íunção de
Prêsôekor Nilrlr.n Nune5 Piíto, portâdor dÕ CPF nq 667.809.693 20,

AuÍ]ar Adm nisGtlvo, Matricula ns 2348, pará êxêÍ.€Í ã funÇão de

tleuracy Pinhêiro M..dúça, ponadora do CPF Ne 933 223 133-87,
Auxr[ãÍ Adm nisl.arivo, Matrículà no 2823. Art. 3c O pregoe ro, êm
seus àlàstamentos, rmpedimênto! lêeais ou .eC!l!mentares, será

subittuido pea servidora NiluiEn Nunêi Plnto. an 4e os
componenles dà FqurFe de Aporo, em 5eus àíã5tahento5,
úpêdhêntos,ega6 ou íegulame.tà.es, rê.ão substit!ídos pelo

serurdo. wãldênk Í0116 dâ salva, portádor do cPF ns 021.s79.003
69, au[ar Âdminúúativo, MaÍl.ula nc 3593. arl. 5' Câbêrá ao
Pí€Côero ã erped çâo de editàn, nã foróâ do Án. {0, § 1', da Lei

F€derál n' 8.666/1993, observado o Aí 3', i.ciso 1', da Lei Federàl
10.s20l20o2. Art 6q Ficãm revosadas a5 disposiç6es êô contrário
0ê+e Ciêncra, Publlquê.rê ê cumprã-se.6abnetê do PrêÍetro

Municioál Cê Pênalvà/MA, em 12 de dêzehbrc de 2021 Ronrldô

aãmpor SiLvi-Preícrlo Mun.rpâl

PROC.tül--éL
FOLHA: I ro



a

PéfrÜI ?O
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAI.VAIMA

coMrssÂo pERMANENTE DE t-rcrTAçÃo - cpr
PREGÃo ErETRôÍ{rco N" J2022 (sRp}

MINUTA DE EDITAL

PROC atl -z*
FOLHA: I er

o MUNrcípto DE pENALVA/MA, ToRNA púBLrco, pÂRA coNHEcrMENTo Dos rNTEREssaDos, euE a pRÊFEtruRA

MuNrcrpar, REALTZÂRÁ LrcrrÂçÂo, paRA REG|STRo DE pREço6 NA MoDALTDADE pREGÃo, NA FoRMA
ELErRôNrcÂ, coM cRrÍÉRlo DE JULGAMENTo MENoR pREço poR trEM, Nos rERMos DA LEt Ne 1o.s2o, DE 17
DE JULHO DE 2002, DO DECRETO N9 10,024, DE 20 DE SETEMSRO DE 2019, DO DECRETO MUNICIPAT N" O5l20217,
DE 02 lANErRo DE 2017, sussrDrARtAMENrE, A LE Ne 8666, DE 21 DE JUNHo DE 1993, t Âs ExtcÊNctas
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, LEI COMPLEMENÍAR N9 LZIIú E 147120T4 SUBSIDIARIAMENTE, PEI.A LEI N9
8.666/93 E DEMA|S rrcrsr.ação, so8 as coNDrçÕEs EsraBEt EctDAs NESÍE aro coNvocrróRto E aNExos.

Os trãbelhos serão conduzidos por servidor desi8nado, denomhado Pre8oeiro, dêsignado pela FoÍtària n.
37212021, de 22 de dezembÍo de 2021, mediante a inserção e monitoramento de dados Berados ou transferidos
diretamente para a página eletrônicâ www.portaldecomDrasDublicas.com.bí- O servidoÍ terá, dentre outras, ôs
se8uintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decídír as impugnâçôes e consultas
aoedital,apoiadopelasuaequiperesponsávelpelasuaelaboração;conduzirasessãopúblicanainteÍnetjverificar
a conformidade da proposta com os requisitos estâbelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; veriÍrcar e
,ul8ar as condiç6es de habilitação; receber, examinaÍ e decidir os recursos, encaminhando à autoíidadê
competente quando mantiver sua decisão; indicar o venaedor do certame; conduzir os trabalhos dâ equipe de
apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor â
homologação.

óRGÃos rxrEREssÂDos,

DATA E HORA DE INICIO DAS PROPOSTAS:

DATA E HORA I.IMITE PARA IMPU

ABERTO

I l!r':1#4§5;.'r I

1.1. O objeto da presente hcrtação é a escolha da propostã meis ventejosa para .egiíro dê p.eços para Íutura e
eventuel ãquisição de Bêneror allmentícios para atendeÍ as demândas d.s Secretaíies do município de
Penalva/MA, aonforme condições, quantidades e exitências estabelecidas neste Editale seus anexos.

1,2. A licitação será dividida em IÍENS, conforme tâbela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licítante a participação em quantos itens foÍêm de seu interesse.

1.3. O critério de iulgâmento adotado será o mcnor pÍeço do ITEM, observadas as exigências contadas neste
Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

Secretaria lúunicipal de Administrâção - SEMAD,
Secretaria Municipal de Educação - SIMED, Secretaria
lúunicipal de Saúde - SEMUS e Secretana Municipal de
Âssistência Social -SEMA5
_Hr_M Do DrA JJ20 (HORÁRro DE BRASÍUA)

DATA E HORA FII{AI. DAS PROPOSTAS:

(HoRÁRro DE BRASÍt-tA)

(HoRÁRro DE BRÀsírrA)

H

H

0
0

m ras ublicas.com.br

HoRÁRro Dr BRASÍLrÀ)

M DO DIA

M DO DIA

Hr M DO DIA

OATA DE ABERTUNA DAS PROPOSTAS

LOCÁt-

MODO DE DISPUTA

1

PÍêçâ Or.losé loãquim Marques, ne 222, Centro, Penálvà/MA, CEP:65,213-000, ê-marl: lrcrtacao.pênàLva@gmàil..om
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PREFEITURA MUNICIPAT OE PENALVA/MA

coMrssÃo PERMANENTE DE r-rcrraçÂo - cpr
PREGÃo ELEÍRôNrco N'J2022 (sRPl

MINUTA DE EOTTAL

PROC. tg! r-?'

FOLHA)-/2-

2.1. As regras referenles aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuârs adesões são as que

constam da minuta de Áta de ReSistro de Preços.

3.1. O CÍedencrâmento é o nível básico do RegiíÍo Cêdastíel no EORTAI- DE COMPRAS PUBUCAS que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRlA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNtCA.

3.2. O cadastro deverá ser [eito no Portalde Compías Públicas, no sítio www.portoldecompíqlplbliMe94lü

3.3. O credenciamento iunto ao provedor do sistema implica a responsabilidâde do licitante ou de seu
representante legâl e a presunção de sua capacidade técnica para realizeção das transaçõês inerentes a este
Pregão

3.4. O licitante responsabiliza-se exclirsiva e formalmente pêlas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidâdê do provedor do sistema ou do órgão ou entidãde promotora da
licitáção por eventuais danos decorrentes de uso indevido das cÍêdenciais de acesso, ainda que poÍ terceiÍos

3.S. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados €adastrais no PORTAI DE COMPRAS
PUBLICAS ê mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatemente, à correção ou à alteração dos Íegistros tão lo8o identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatuahzados.

3.5.1. A não observáncia do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassiÍicação no momento da
habilitação

{-.. DA -1 - -- .!zr;, ?--t,;;---E:-++:+ - .

4.1. Poderão participar deste Pre8ão intêressados cujo ramo de atividâde seja compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no FORÍAL DE COMPRAS PUBUCAS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as mtcroempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionadas no anigo 34 dâ Lei ne 11.488, de 2007, para o microempreendedor
individual- MEl, nos limites previstos da Lei Complementar na 123, de 2006.

4,3. Não poderão pàrticipar desta lrcrtação os intere55ados

4.3.l.ProibidosdepartrcipardeftciteçõesecelebrarcontÍatosadministrativos,naÍormadelegislaçãovigente,

4.3.2. Oue não atendem às condições deste Edital e 5euls) anexo(s);

4.3.3. IstrangerÍos que não tenham íepresentação legal no Brasil com podêres expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquâdrêm nâs vedações píevistas no artigo 9t dâ Lei ne 8.666, dê 1993;

1

PÍaça Dr.loséloaquim M.rques, ne 222, CenÍo, Penêlva/MÁ, cEPr 65.213 000, e-mail: ticiiacao.penalva@gmêil com
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PROC.!;lyl=4e
FOLHA _t_u

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nesiâ condição {Acórdão ne

7 46/2014 ÍCU Plenátio) .

4.4.comocondiçãoparaperticipaçãonopÍe8ão,allcitanteâssinalará
sistema eletrônico, relativo às seguintes declarâções:

4.3,5. Que estelam sob falência, concurso de credores, (oncordata ou em pÍocesso de dissolução ou
liqurdação;

4,3.6. Entidadês empresariais que estejam reunidas em conórcio;

4.4.1. Que cumpre os requisitos êstâbelecidos no artito 3" da LeiComplementar n 123, de 2006, estendo epta
a usufruir do tretamento fevorecido estabelecido em seus arts- 42 a 49;

4.4.1.1. Nos itens exc[Jsivos pârâ participâção de microêmpresas e empresas dê pequeno porte, â
assinâlâção do campo "não" impedirá o prosse8uimento no certame;

4.4.1.2. No5 itens em que e particrpação não foí exclusrva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinâlação do campo "não" apenas produzirá o eÍeto de o licitante não ter direito ao tratamento
fevorecido previsto na LeiComplementar ne 123, de 2006, mêsmo que microemprese, empresâ de pequeno
porte.

4.4,2. Que está ciente e concordâ com as condições contidas no Edital e seus anexos;

4.4,3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Idital e que a propostâ apresentada está em
conformidade com as exitências editalicias;

4.4.4, Que inexistem fatos rmpeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriorês;

4,4.5. Que nâo empre8a menor de 18 anos em trabalho noturno, pengoso ou insalubíe e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXlll, dã

Constituição;

4.4,5. Que a propostâ Íoi elaborada de forma indêpendente, nos termos da lnstrução Normativa SLTt/MP ne

2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7, Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho deSradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos llle lV do art. 1e e no inciso lll do ârt. 5e da Constituiçào Federal;

4.5. Â declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitânte às sanções previstas

em leie neíe Edital-

5; .;':-r:í,ri'

5.1. Os licitantes encâminharão, exchisivamente por meio do sistema eletrónico, concomitantemente com os

documentos de habilitação ex8ido5 no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a dâta
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e o horário estabel€cidos pârâ ebertura da sessão públice, quando, então, encerrar-se-á automatrcamente a etapa
dê envio dessa documenteção.

5.2. O envio da proposte, âcompanhâda dos documentos de habilitãçâo eri8idos nêstê Edital, ocorre.á por meio
de chave de acesso e senhe-

5.3. As Micíoempresase Empresasde Pequeno Porte deverâo encaminharadocumentaçãode habilitação, âindâ
que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1e da LC nç 123, de 2006.

5.4. lncumbrrá ao licitante acompenhâr âs operações no sistemâ eletrónico durante a sessão públicâ do Pregão,
ficandoresponsávelpêloônusdecorrentedaperdadene8ócios,diantedâinobservánciâdequaisquermensagens
emitidas pelo sistema ou de suâ desconexão.

5.5. Até a ebenura da sessão pública, os licitanles poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitâção anteriormente inseridos no siíema;

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, oÍdem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá âpós a realização dos procedimentos de negociação ejultamento dâ proposta.

5.7. Os documentos que compõem a píoposta e a habilrtação do licitante melhor classrficado somente serão
disponibilizados para avaliaçâo do pre8oeiro e para acesso público após o enceÍramento do envio de lances.

ê.JOFffiir

6.1. O licitante deverá envrar sua propostâ mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintês
camposi

6.1.1. vaLoR uNlTÁRto E Torat- paRA cáDA rrEM, EM MoEDA CoRRENTE NActoNAL;

6.1.2. FABRtcÁÍ{TElMARca oE caDA rrEM oFERTADo;

5,1.3. Dêscrição dêtalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantrâ, número do registro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o câso;

6.2. Todâs as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contrâtada

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encârgos previdenciários, trabalhistas,
tributári05, comerciais e quaisquer outros que incidam ditetâ ou indiretamente no foínecimento dos bens ou
serviços,

6.4. Os preços ofertãdos, tanto na proposta inicial, quanlo na etapa de lances, serào de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erío,
omúsão ou quâlquer outro pretexto.

6.5. O prâzo de validâde da proposta não será inferior a 60 {SESSENTA} DIAS, a contar dâ data de sua

apresentação.
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6.6. Os licitantes deveÍh respeitar os pÍeços ôáximos estabelecidos nas normas de re8ência de contratôçõe5
públicas, quando pãrticipàrem de licitações públicas;

,

7.1. A abertuÍa dâ presente licitação dar-se-á em sessão púbficâ, por meio dê sistema eletrônico, na dete, horário
e local andicados nlste Editâ1.

7.2. O Pregoeiro veíiÍicará as propostas apíesentadas, desclassrficando desde loSo aquelas que não estejam em
conformidade com os requisilos estabelecrdos neste Edital, contenhâm vícios insanáveis olr não apresentem âs

especiírceções técnicas exigides no Termo de Referên.ia.

7.2.1. Também seÍá desclãssificada a proposta que identifique o licitante

7.2.2. A desclassificação seÍá sempre fundamentada e re8rstrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3. A não desclassificação de proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,
levâdo a efeÍto na Ía5e de aceitação.

7.5. Inrcrâda a etapa competitiva, 05 lictantes deverão encãminhar lances exclusivamente por meio do sistema

eletrônico, sendo imediatementê informados do seu recebimênto e do valor consitnado no registro.

7.3. O sistema ordenará âutomaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas pârticipaíão da
fase de lànces.

7.4. O sistema disponibilizârá campo próprio parâ trocâ de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obseÍvando o horário fixado parâ abertuía da sessão e as

regras estâbelecidas no Edital.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicadâ no preambulo deste editel

7.7. O lcitante somente poderá ofeíecêr lance de velor inÍêrior ao último por ele ofertado e reBistrado pelo

sistema.

7.8. O intervalo mínimo de difeÍença de valores entre os lan(es, que incidirá tanto em relação aos lances
intermedrários quanto em relação à proposta que cobíir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (UM CENTAVO)

7.9. O intervalo entÍe os lânces enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser infeíor a três (3) segundos, sob pena de seÍem automaticamente
descãrtâdos pelo sistema os Íespectivos lances.

7.10. Será adotado parâ o envio de lances no preião êlêtrônico o modo de disputa "agERTO. em quê os

li(itdnles apresentarão lan(es públicos e sucessivos, com prorro8ações.

5
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7.11. Â etapa de lances de sessão pública terá dureção de dêz minutos e, após isso, será proíogada
ôutomaticamente pelo sistema quando houvêr lance ofeíado nos últimos 02 (dois) minutos do período de
duração da sessão pública.

7.12. A prorrogação automáticâ da etapa de lances, de que trete o item anterior, será de 02 (dois) minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediáíios.
7.13. Não havendo novos lances na formà estabelecida nos itens anteriores, e sessão públicâ enceÍrar-se-á
automaticamente,

PREFEITURÂ MUNICIPAI. DE PENALVA/MA
COMISSÃO PERMANENTE D€ LICITAçÃO. CPL
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7,14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorro8ação automática pelo sisteme, poderá o pregoeiro,
assessoredo pela equipe de âpoio, justiíicadamente, âdmitir o reinício dâ sessão públaca de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7,18. No caso de desconexão com o Pre8oeiro, no decoÍíerda etapa competitiva do Pre8ão, o sistema êletrônico
poderá permaneceí acessívelaos licitentes para à recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexâo do sistema eletrônico paía o pregoeiro persrstrr por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa e terá rê,nicio somentê após comunicação expressa do Pregoeiro àos perticipantes
do certame, publicãda no Ponal de Compras Públicas, http://www.oorteldecompÍâsFublicas,com.br. quando

serão divulgadãs data e hora para a sua reabertura E será reiniciada somente epós decorrides vintê e quatro
horas dâ comunicação do fato pelo Píe8oeiro aos participantes, no sitio eletrônico utilirâdo peía divulgâção.

7.20. Caso o licitante não âpresente lânces, (oncorrerá com o veloí de sua proposta

tflôú PRoc ,,,r/ J',
FOLHA: ; "

,.21, Em relação a itens não exclusivos pâra partrcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances,será efetivada a verificação automáticâ, junto à Receita Federal, do porte da
entidade empresariel. O sistema identificará em coluna própria âs mrcroempresas e empresas de pequeno porte
paíticipantes, procedendo à comparação com 05 valores da primeirê colocadã, se esta for empresa de maior
porte, âssim como das demais classificedes, para o fim de âphcâÊse o disposto nos âns. 44 e 45 da LC ns 123, de
2m6, regulementade pelo Decreto ns 8.538, de 2015

7.15. Em caso de felha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteíiores dêverâo ser
desconsiderados pelo pregoeiro.

7.16. Não serão âceiros 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, píevalecendo aquele que for recebido e

reBistrado primeiro

7.17. Duíante o tÍânscurso da sessão pÚblica, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com
a primeira colocada.

7.23. A melhor clâssrficada nos termos do item anterior terá o diíeito de encamrnhar uma última ofertâ para

desempate, obri8atoriamentê em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contâdos após a comunicação âutomátrca para tanto.
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7.24. Caso ã microempresa ou â empíêsâ de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabêlecido, serão convocadas âs demâis hctântes microempresa e empresa de pequeno porte que 5e

encontrêm naqu€le intervalo de 5% (cinco por cento), nê ordem de classrficação, para o exercício do me5mo
direito, no pra20 estabelecido no subitem anterior.

7.25. No cãso de equivelência dos valores epres€ntados pelas mrcÍoempre5as e empresas de pequeno porte que

se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens enteriores, será rêahzado sorteio entre elas pâra que se

identifique áquela que primeiÍo poderá âpresentãr melhor o[ertâ.

7.26. Quando houver propostes beneficiadas com es mergensde píeferênoa em relação ao pÍoduto estrãn8eiro,
o critério de desempate será aplicado êxclusivamente entre as propostas que Íizerem jus às maÍBens de
preferência, conformê re8Ulamento.

7.27. Aordem deapresentação pelos licitantesé utilizâda como um dos cÍité rios de cla ssificaçã o, de maneira que

só poderá haver empate entre propostâs iBuais (nâo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase íechada

do modo de disputa aberto eÍechado.

7.28. Havendo eventuâl empete entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art
3s, § 2a, da Lei nq 8,666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

7.28.4. Ptodúzidos por empresãs que comprovem cumprimento de Íes€rva de car8os pÍevista em ler para
pessoa com deficiência ou paÍa reabilitado da Píevidência Social e que atendam às regrâs de acessibilidade
previstas na legislação.

7.29. Peísrstrndo o empate, a proposta vencedoÍa será sorteeda pelo srstemâ eletrônrco dentÍe as propostas

empatadas

7.28.1. Produu idos no país;

7,28.2. Produzidos por empresas brâsileires;

7.28.3. Produzidos por êmpíesas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnolo8ia no País;

7.30. Encerrada a etapa de envlo de lances da sessão pública, o pre8oêiro deverá encaminhar, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao licrtante que lenha apresenlado o melhoÍ preço, para que seja obtide melhor
proposta, vedadâ e neSocração em condições dúerêntes dâs previstas neste Edital

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demars licitântes.

7.30,2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhoÍ classficado que, no prazo de 02 {DUAS) HOMS, envie a

pÍoposta adequada ao último lance ofertado após â negociação realizâda, âcompanhada, se for o caso, dos

documentos complementares, quando necessáíios à conÍirmação daqueles exitidos neste Edital e já
apresentãdos.

7.10.3. A não epresentãÉo dà proposta de preÍo adequade no prezo estabêleaido, importerá em suâ

DESCLASSIFICAçÂO, selvo ceso fortuito, aceito pêlo Pregoeiro.

7,31. Àpós a ne8ociação do preço, o Prê8oêiío iniciârá a fase de eceitação e lulgâmento dâ pÍopostâ

Píaça Dr.losé loaquim Marqles, nr 222,.êntro, Penalva/MA, cEP:65 213-000, e ma,l: licltêcao.penàlva@smai com
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8.1. Enceríeda ã etepe de negociâção, o pregoeiro exalhinará a proposta classificada em primeiro lugaÍ quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação âo márimo eslipulâdo para contratação neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no pará8râÍo único do art. 7p e no § 9e do an. 26 do Decrêto n.p

10 .O24/2O1,9 .

8.2. 5erá desclassificada â proposta ou o lance vencedor, quê apresentar preço Íinal superioí eo preço máxrmo
fixado (Acórdão ns 1455/2018 -TCU - plenáíio), ou que âpresentâr preço maniÍestamênte inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que aprêsente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, incompâtíveis com os preços dos rnsumos e salários de mercedo, âcrescidos dos íespectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quendo
se referirem a materiais e instalações de propriêdade do próprio licitánte, para os quais ele íenuncie a parcela

ou à totalidade da remuneração.

8.3. Quâlquer interessado poderá requerer que se realizem dilitêncies para aferú a exequrbilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamêntam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessâo pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser rêiniciada mêdiante âviso prévio no sistema
com, no mínimo, 24H (Vll{ÍE E qUAfRO) HORÂS OE ANÍECEDÊÍ{ClA, e a ocoríência será registrada em ata;

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante parâ envier documento digtel complementar, poÍ meio de
funcionâldade disponivel no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. O prazo estabelêcido poderá ser prorrogado pelo Pretoeiro por solicitação escrite e jushficadã do
licitante, formulada antes de Íjndo o prazo, e [ormalmênte aceita pelo Pre8oeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passÍveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacaín-se os que contênham as

carêcterÍsticas do materiel oÍertado, tais como maÍca, modêlo, tapo, Íabricânte e pÍocedência, além de outras
informaçôes peninentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encamrnhados por meio eletrônico,
oú, se for o caso, por oútro meio ê prazo indicâdos pêlo PrêBoeiro, sem prêluízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrôníco, sob pena de nâo aceitação da proposta,

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificeções demandadas, sobretudo quanto â padrões de qualidâde

e desempenho, não possa ser aíerida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro exigrrá que o
licitante classificado em pÍimeiro lugaí ôpresente amostrê, sob pena de não aceitação da proposta, no locala
ser indicado e dentío de f otls úTEts contados da solicitãção

8.5-3.1. PoÍ meio de mensa8em no sistemâ, seÍá divulEãdoo locale horário de realização do procedimento
para a avaliação dâs amostrâs, cujá presença será facultada ã todos os interessâdos, incluindo os demais

licitantes.

8.5.3.2. Os resultados das avaliações sêÍão divulgados por meio de mensagem no sistema

8
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8.5.3.3, No caso de não haver entre8a da amostra ou ocoíreí atraso na entrega, sem justfrcativa eceita
pêlo Pre8oeiro, ou havendo êntrega de amostía fora des especificações píevistas neste Edital, a proposta
do licitante será recusada-

8.5.3.4. Se a(s) amostra(s) apresentede(s) pelo primeiÍo classificado não íor(em) aceita(5), o Pregoerro
anâlisará a aceitabilidade dâ proposta ou lance ofertedo pelo segúndo classificâdo. SeBUir se á com ê

veíificação da(s) amostrà(s) e, assim, sucessivamente, âté â vêrificação de uma que atende às

especificações constantes no Termo de Refcréncia.

8.5.3.6. Após a divulgação do resultado final da licrtação, as âmostras entregues deverão ser recolhidas
pelos licitentes no prazo de l0 (DEZ) diâs, epós o qual poderão ser descârtadas pela Admini5treção, sem
dirêito ã ressarcimento.

8.5,3.7. Os licitantes deverão colocar à disposição da Âdministreção todes as condlções indispensáveis à

realiu ação de testes e fornecer, sem ônus, os menuaiS impressos em línguâ portu8uesa, neces5ários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

8,5.3.5. O s exem pla res colocados à disposição da Administração serão tratados como protótrpos, podendo
ser manuseados e desmontados pele equipe técnica íesponsável pela análise, não Berando direito â

ressarcimento

8,6. 5e e proposta ou lance vencedoÍ for desclassificado, o Pregoeiro exâminará a proposte ou lance

subsequenle, e, assim súcessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pre8oeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

sua continuidade.

8.8. O Píegoêrro poderá encâminhar, por meio do srstema êletíônico, contraproposta ao licitante que apresentou
o Iance mais vantâjoso, com o Íim de negociar a obtênção de melhor preço, vêdâda a negociação em condições
diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante pare que seja obído preço melhor.

8.8.2. A neBociação sÊÍá realizada por meio do sistema, podêndo ser acompanhada pelos demais llcitantes

8.9. Nos itens não exclusivos para e partiaipeção de mrcÍoempresas e empresâs de pequeno porte, sempre que a
proposta não for aceita, e ântes de o Pretoeiío passar à subsequente, haverá novâ veÍificação, pelo sistema, da
eventualocorrência do empate fi€to, previsto nos artitos 44 e 45 da LC n 123, de 2006, seguindo se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso

t,10. Encerrada a análise qlanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do lctante,
observado o disposto neste Edital.

â,i!tslffii§*&wtffi§§:1r!1:+iir'{ry§§,íjli$t+é#1ffÉ.: ''ÍÉ{i'f"§,t'tÍii' rtí:.'

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

alessificâdã em píimeiro lu8ar, o pregoeiro verificará o evêntualdescumprimênto dâs condições de participação,

Praça Dr.losÉ loãquim túalques, no 222, CenÍo, Penâlve/MA, CEP:65 213_00!, ê-mail: licilacao-pênalvâ@gínâÚ.com
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especiôlmente quanto à existência de sanção que impeçâ â participãção no ceítâme ou e futura contratação,
mediante e consulta aos documentos inseridos no PORTAL DE COMPRAS PUBUCAS, e ainda nos segulntes
cadastros:

9.1.1, Possuir Cadastro do PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS;

9.1.2. Cadastro Nâcionãl de Empresas lnidônpas e Suspênsas - CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empíesas
Punrdas - CNEP (www portaldataãnsparencra qov br/ );

9.1,3. Cadastro Necional de Condenações Civeis poÍ Atos de lmprobidede Administrativa, mantrdo pelo

Conselho Nacionalde lustiçâ (www.cnJ.JUs.brlirnprcbidade adm/consultaÍ requerido plrp ).

9.1.4. Lista de Inidôneos, mentida pelo

https://conta§.!!!.gov.bÍ,/ords/f ?p=1660.3 ll

9.1.5. A consulta aos €adastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do ârtigo 12 da Lei n'8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostâs ao
responsável pela prática de ato de improbidade administretiva, a proibição de contratar com o Poder Público,
inclusíve por intermédio de pessoa juíídicâ da qualseja sócio majoritário.

9.1.S.l.Caso conste na Consulta de Situação do tornecedor â exEtência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o testor diligenciará paÍa veriÍicar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relâtório de Ocorrênoa5 lmpeditÍvas lndiretas.

9.1,5.2.A tentativa de burlâ será verificâda por mêio dos vínculos societários, linhes dê fornecimento
simileíes, dentre outros.

Íribunal de Contas da União TCU

9.1.5.3.O licitante será convo(ádo para manifestação previamente à sua desclassificeção.

9,1.7, No caso de inabilitação, haveíá nova verificação, pelo sistemâ, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da tei Complementar nr 123, de 2006, se8uindo se a disciplina antes estabelecida
para aceitação de proposta subsequente.

9.2.1. É dever do licitante âtualizer previamente es comproveções constanteg do PORTAI- DE COMPRAS

PUBLICAS, pare que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou êncaminhar, em coniunto com
â apresêntação da proposte, a respêctivã documentação atualizadâ.

9,1.5. Constatada a existênaiâ dê sanção, o PreBoeiro reputará o licitãnte inabilitado, por falta de condição de
participâção.

9.2. Caso atendidas as condiçôes de penicipâção, e habrlitação dos licitantes será verifjcada por meio do PORTAL
DE COMPRÂs PUaUCÀS, em relação à habilitação jurídice, à regLrlaridâde Íiscal e trabalhista, à qualificaçào

econômica [inanceira e habilitação técnicâ.

9.2.2. O descumpíimento do subitem acima implicará â inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oÍiciais emissoÍês de certidões feita pelo PreSoeiío logÍar êxito em encontrãr a(s)

cert idão(ões) vá lida (s), conforme a(. 43, §3e, do Decreto 10-024, de 2019-

10
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9.3. Havendo a necessidâde de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação
daquelês exigidos neste Edital e lá âpresentados, o licitante será convocâdo a encaminhá-los, em formato digital,
via sisteme, no píazo de 02 (DUAs) HORAS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovaçâo do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais nãoiigrtais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9,5, Não serão aceitos documentos de habrlitação com indicaçâo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitênte for a matÍiz, todos os documentos deverão estâr em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filiâ1, exceto equeles documentos que, pela própria naturezâ,
comprovedemente, forem emitidos somentê em nome da metíiz.

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licatantes deverão encômrnhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionáda nos itens a se8uir, parâ fins de habilitação:

9.s. HABrUÍaçÃo.,uRíorca:

9.t.l.Nocasodeempresárioindividual:inscriçãonoRegistroPúblicodeEmpresasMercanhs,acârgodâJunta
Comercial da respectiva sede;

9.6.1, serão aceitos Íegistros de CNPJ de licitante matriz ê filiâl com diferenças de números de documentos
peninentes ao CND e ao CRF/FGTS, quendo for comprovada à centralizàção do recolhimento dessas
contribuições.

9.8,2. Em se tratando dê microempreendedor individual MEI: Certificado da Condição de
MicroempÍêendedor lndividual CCMtl, cuja aceitação ficârá condicionada à verificeção da autentlcldâde no
sítio www.Dorlaldoemqreendedor.eov bí;

9.8.:1. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitade . EIRELI: eto
constitutivo, estatuto ou contrato socialem vi8or, devidamente registrado na Junta Comerclalda respectiva
sede, acompanhado de documento compÍobatório de seus administíàdoresj

9.8-4. lnscrição no Registro Público de Empresas Meícântis onde opera, com aveíbação no Regrstro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, Íiliâl ou aBência;

9.8.5, No caso de sociedade simplesr inscriçâo do áto constitutivo no Re8istro Civil das Pessoas Jurídi.as do
local dê suâ sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8,6. No caso de cooperativar ata de FLrndação ê estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o
apÍovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no ReBistro Civil das Pessoas lurídrcas da
respectiva sede, bem como o registro de que trâtâ o art. 107 da tei ns 5.764, de 1971.;

9.8.8. Os documentos acima deverão eÍar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva;

9,8.7. No caso de empresa ou sooedade estrangeira em frrncionamento no País: dêcreto de autorização;

Prãça Dí.loséloaqu Ín Mârquês, ne 222, Centro, Penalvà/MA, CEPr65.213 00o, e ma Ll: lrcrtacao.pê na lva@ tma il.com
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9.9. REGUI.ARIDÂDE FISCÁI. E 1RABALHISTA

9.9.3. Prova de regulâridâde com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGÍS);

9.r0, auauFrcaçÃo EcoNôMrco-FTNANcETRA

9.10.1. Certidão Negativa de íelênciâ,de concordatâ, de recup€ração judicielou extràludicial(Leinq 11.101,

de 9.2.2005), expedida pêlo distribuidor da sede da empresa, dâtado dos últimos 60 (sessente) diâs, ou que

esteja dentro do prazo de validade expresso na própraa Certidão;

9.10.2. Balanço PâtÍimoniel e Demonstraçõês Contábeis do último exercício sociel (incluindo es l{otes
Explicativas), já exigíveis e apíesentados na forma de lei, que comprovem a boa situeção finânceira da

empresa, vedadâ ê sua substituiÉo por balancetes ou balanços proviórios, podendo ser atualizados por

índices oficiais quando encerrado há mars de 3 (três) meses da dàta de apresentação da píoposta;

9.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício socialvigente, âdmrte-se a apresentação de balanço
patrimoniâl e dêmonstrações contábeis referentes eo período de existência da sociedade;

9.10.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorÍeÍ de lei ou contrato social/estatuto social

9.9.1. CNPI Provâ de inscrição no Câdastro Nacional de Pessoas lurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perânte e Fazenda Nacional, mediantê epíesentação de certidão expedida
coniuntamente pela Secretaria da Receitâ Federel do Brâsil (RFB) e pelâ ProcuradoÍiâ Geral da Fauenda

Nacional {PGFN), reíerente a todos os cÍéditos tributários federais e à Dívida Ativa dâ União (DAIJ) poÍ elâs

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridâde Social, nos termos da Portaíia Conjunta ne 1.751, de

02/7o/2o1.4, do Sectetário da Receita Federaldo Brâsile da Procuradora-Geíalde Fazenda Nacional.

9.9,4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiçâ do trabalho, mediânte a apresentação
de certidão negativa ou positiva com êfeito de ne8atrva, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Lêis

do Trabalho, eprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, dê 1e de ma|o de 1943;

9.9.8. Caso o licrtante detentordomenorpreço seje qualíficado aomo microempresa ou empresa de pequeno

porte d€verá apresentar toda a do€umentaçâo exigida para efeito de comprovação de re8ularidade flscal,

mesmo que esta apresente âlgumâ restrição, sob penâ de inabilitação.

9.9.5, Prova de reBularidade junto à Fazenda €stadual, através da Certidão Negativa e da Dívida Ativa ou

Conlunta, junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empÍesa foÍ
sediada;

9.9.6. PÍova de regularidade junto à fazenda Municipal, âtravés da Certidão Negativa e da Dívida Ativa ou

Conjunta, junto aos Íributos Municipais, emitida pela Secretâria da Fazenda Municipel onde a empresa for
sediada;

9.9.7, Alvârá de Locali2ação e Funcionemento da sede da empresa;

P raça Dí. losé Joaqu im MeÍques, ne 222, Centro, Pena lva/MA, CEP: 65.213_000, e rnà rli rcrtacao. pe na lvà @ gma rl.com
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9.10.2.3. Caso o Ii.itante seja cooperativa, tais documentos deverão reracompanhados da úhima auditoria
contábil financeiíe, conforme dispõe o ârtrgo 112 dê Lei ns 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoria não foi exiBida pelo órgão fiscelizador;

9.10.3. A comprovação da situaÉo financeúa da emprese será constatada mediante obtenção de índices de
Liquidez Gerâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores â 1 (um) íesultantes da aplicâçâo
das fórmulas.

tG=

LC= Ativo Circulânte
Pâssivo Circulante

9,10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquêr dos índices de
tiquidez Geral (LG),5olvência Gerâl (5G) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovaÍ, considerados os riscos
para a Âdministração, e, a critério da eutoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônro líqurdo mínimo
de 10% (dez poí cento) do valor estrmado da contratação ou do item pertinente.

9.11. euar-rFrcÁçlo rÉcNrcÁ.

9.11.1. Â QuelificeçãoTécnica do lrcitante deverá sêrcomprovadâ atreves de no mínimo, 01(um) Atestedo de
Ce pãc idade Íé.ni.e, fornecido por pessoa jurídicâ de diíeito público ou privado, !g!!EI9y!!!p j!CÂ!!!i!ü!C
,orneceu mâtêriâl compatível com o obieto da licitaaão. O atestado deverá ser impresso em papel timbrâdo
do emitente, constando seu CNPJ ê endereço completo, devendo 5er assinado poí seus sócios, diretores,
administradores, procuradores, gerentes ou servtdor rêsponsável, com expressa indacação dê seu nome
completo e car8o/Íunção Ouândo Ío. emitido Dor ente Drivãdo dêverá este se. Íirmâ reconhecida de oueÍr

Ativo Circulante . Realizávela [ongo PÍa7o

Pessivo Circulante + Passivo Não Circulante

o sulrcareveu

9.11.2. AlvaÍá ôu licenca Sanitá.ia de sede da Iicitacão peltinente ao obieto dâ licitãcâo

9.12. A existência de restÍição rêlativamente à regularidade fiscal e tÍabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno pone seja declarâda vêncedora, umê vez que atenda a

todâs as demais exigêncies do edital.

9.12.1. A declaração do vencedor âcontecerá no momento imediatamente posterior à fase de hâbilitação

9.13. Câso a proposta mais vantajosâ sejã ofertada por licitante quâlificada como microêmpíesa ou empresa de
pequeno porte, e uma vez constetedâ a existênaia de alguma Íestrição no que tange à regulaíidâde fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 {crnco) diâs úteis, âpós a declaração do vencedoí
comprovar â regularização. O prazo poderá ser píorrogado por itual periodo, a critério da administrãção pública,
quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativâ.

9.14. A não-regulaíização íscal e trabalhrsta no prazo previsto no subitem anterior acarretaíá a inabilitação do
licitante, sem prejuízo das sançôês previstas neste Edital, sendo facultade e convocaçâo dos licitantes
remanescentes, nâ ordem de classificação. Se, na ordem de classiíicação, seguir se outÍâ mrcíoemprêsà, empresâ
de pequeno porte ou socÉdâdê cooperativa com algumá restrição na documentação fiscal e trabalhista, será

con(edido o mesmo pralo pera re8ulârizãção

PÍaça Or. loré loâq uim Ma Íquêt, ne 2 22, cenlÍo, Pena lvâ/MÀ CEP 65.2 13'000, e mail: icltácâo.pe na lva @ smâil com

1l



tdôtil
PREFEITURA MUNICIPAI. DE PENAI.VA/MA

coMtssÃo PERMANENTE OE UC1TAçÂO - CpL

PREGÃO EIETRÔNtCO N" J2022 íSRP)
MINUTA DE EDTTAL

PRoc sy'-e
FOLHA _,-.lJ!_

9.15. Havendo necessidade de analisar mrnuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, infoÍmando no "chaf'a nova data e horário para a continuidade dâ mesma.

9.16. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua hãbilitâção, seja por não apíesentar quaÍsqúer dos
documentos exigidos, ou apresêntá los em desacordo €om o estabelecido neste Editâl

9.17. Nos itens não exclusivos e mrcroempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá

novâ veraficação, pelo sistema, da eve ntu a I ocorrência do empate fEto, previsto nos ertigos 44 e 45 da LC ne 123,
de 2006, se8uindo-se a disciplina ãntes estabelecidâ para acêiteção da p.oposta subsequente

9.18. Constatado o âtendimento às exi8ências de hebilitação fixadas no Editel, o licrtante será declarado

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) HORÀ5 a

contar da solicitação do Pretoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.2. A proposta Ílnaldeverá serdocumentôda nos autose será levada em consideração no decorrerda execução
do contrato e âplicação de eventuâl sanção à ContÍatada, se for o caso.

10.1.1. Ser redigidâ em lín8ua portuguesa, di8itada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demâis rubricadas pelo licitante ou seu repÍesentante legêl

10.1.2. Contêr a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, parâ fins de
pagamento,

10,2.1. Todas as especificaçôes do objeto contrdas na propostâ, tars como marca, modelo, tipo, fabricante e
píocedência, vincúlem a Contratadâ.

10.4. Â oferta deverá ser firme e p recisâ, lim itada, rigoÍosamente, ao objeto deste Edtâl, sem contêr ãlternativas
de preço ou de qualquer outrâ condição que rnduzâ o julgãmento a mârs de um resultâdo, sob pena de

desclassificação.

10.3. Os preços deveráo s€r expÍessos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alBârismos e o valor
global êm alSarismos e por extenso (art. se da LeÍ n, 8.666/93).

10.3.1. Ocoíendo drverBência êntre os preços unitários e o preço Blobal, prevâlêcerão os pflmeiros; no caso

de divergên(ia entre os vâlores numéricos e os valores expressos por exten50, prevalecerão estes últimos.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste [dital e seus Ânexos, não sendo considerada aquela que não

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeieça vínculo à proposta de outro licitante.

10.6, As píopostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estaíão
disponivêis na internet, após a homolo8ação.

Praça or.loséloôquim túarque5, ne 222, Cenvo, Penalva/MÀ, cEPr 65 213_0o0, e-mail. licrtacao.Pe nâ lva@gmail.coÍn
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11.1. Declarâdo o vencedor e decorrida a fate de regulaÍização fiscal e trabalhista da lacitente qualificada como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se Íor o caso, será concêdido o prazo de no minimo 30 (tÍntâ)
minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorreí, de Íorma motivâda, isto é, indicando contrâ
qual('s) decisão(ões) pretende recorÍer e por quais motivos, em campo próprio do sistemã.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá eo Pregoerro verificar a têmpestividade e a existênciâ de môtivação
da intenção de recorrêr, para decidrr se admite ou não o recurso, fundamentedemente,

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrârá no mérito recuÍsal, mas apenas verificará as condiçôes de
admissibilidade do recurso.

11.2.2. A falta de manifestaçâo motivada do licitante qúanto à intenção dê Íecorrer importará e decedência
desse direito.

11.2.3. LJma vez admitido o recurso, o recorrentê terá, a partir de êntão, o PRAZO DE 03 (TRÊS) DIAS para
apresentar âs razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demeis licitântes, desde logo, intimados para,
quêrendo, âpresentarem contrarrazões tâmbém pelo sisteme eletrônico, em OUTROS 03 (TRÊS) DIAS, que
começârão e conter do término do pÍazo do recorrente, sendo lhes asseguíade viste imêdiata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus interesses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetiveis de eproveitâmento

11.4.
Edital

Os autos do processo permaneceíão coln vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste

,t gaFnEilXFif-[*ft'- -üÉ É :::: .i":T.:+-,.;::.=.. - ;. r:-a+.. .

12.1. A sessão públicâ poderá seÍ Íeaberta:

12.1.1. Nes hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de etos anterioÍes à rêâlização da sessão
públicô precedente ou em que seja anulada a própÍia sessão pública, situaçâo em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhoí clâssificado ou quando o licitan[e declarâdo
vêncedor não assinêr o contrato, não rêtirar o instrumento equivelente ou não comprovar a regularizÂção
fiscal e trebalhrsta, nos termos do art. 43, §1e dá tC ne 123/2m6 Nessas hipóteses, serão adotados os
pÍocedimentos imediatamente posteíioÍes ao encerramento da etapà de lances

12.2. Todos os licitantes remanescentes devêrão ser convocados para acompanhêr a sessão reaberta

12.2.1. A convocaÇão se dará por meio do sistema eletrônico {"chât"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
procedrmento lrcitâtóÍro.

12.2.2. Á convocação fêitã por e-mail daÊse-á de âcordo com os dados contidos no CÁOASTRO OO PORÍAL
DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabihdade do licitante manter seus dados cadâstrais atuâlizados.

rB. ti *iÍitlünúLffift1e+'. i::!.-,ãlkj,F-i!ii.iElii-'Y,,;.r,:r',ii;i.,'J,,. - -'J::-i'§.' 
i-Í'lr.:t,
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13.1. O obieto da licitação será adjudicado âo licitânte declâÍado vencedor, por ato do Pre8oeiro, caso não haie
interposição de íecurso, ou pela autoridade competentê, ãpós a regular decrsão dos recursos apresentados.

16.3,1. RêfeÍadâ Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de ne8ócios ali estabelecida as

disposições da tei ne 8.666, de 1993;

16.3.2. A contratâda se vincula à sue proposta e às prevrsôes contidâs no edital e seus àneros;

13.2. Após a fasê recursal, constãtada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará
o píocedimento lic(aIório.

rc.lda

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução pâra a presente contratação

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o ádjudicatário o prazo de ATÉ 05 (ONCO) DIAS ÚÍtts, contados
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Prêços, cuJo prazo de validade encontra se
nela Íixado, sob pena de decair do dÍeito à contratação, sem preiuizo das sanções previstôs neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação parà compaÍecer perante o órtão ou entidade para a assinatura dô Ata de
Registro de Prêços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante corÍespondência postalcom
âviso de recebimênto (AR) ou mêio eletrônico, para que seja assinada e devolvtda no pÍazo de ATÉ 05 (ONCO)

DIAS ÚTEIS, a contar da data de seu rêcêbimento.

*F
16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrâto ou
emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatárlo terá o prazo de ATÉ OS (ClNCOl DIAS ÚÍEE, contados a partir da data de sua convocação,
para âssinãr o Termo de Contrato ou acettar instrumento equivalente, conÍorme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contreto/Autorização), sob pena de dêceir do direito à contrâtaçâo, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital

16.2.1. Alternativamente à convocação para romparecer perante o órBão ou entidade para a assinatura do
TeÍmo de Contrato ou aceite do instíumento equivalente, a Administração poderá encâminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondên(,a postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (CINCO) OIAS ÚTEIS, a contar da data de seu
íecebimento,

L6.2.2. O p6zo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogedo, por igual período, por solicatação
justificâda do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresâ adjudicada, implica no

reconhecimento de que:

PÍaçã Dr. losé loãqu im Merques, ne 2 22, C€nt.o, Pênà valMA, CEP. 65 213-000, e'mâ I lrrtecao Pe nâlva @gmall.co m
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16.3,3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstes nos ertigos 77 e 78 da Lei
np 8.666/93 e reconhecê os diíêitos da Administíeção previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Ler.

15.4. O prazo de vigência da contretâção se encerra no final do exercicio financerro da âssinâture do mêsmo e
poderá ser prorroSãdo confoÍmê previsão no instrumento contratual ou no teímo de referência.

16.6. Por ocasiâo da assinatura do contrato, seíá exi8ida a comprovação das condiçôes de hebiliteção
con5ignedas neste Edital, as quais deverão ser mentidas pelo licitânte durante e vigênciâ do contÍato.

16.6.1. Na hipótese de irregulandade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no
prâzo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de âplicação das penalidade5 prÊvrstas no edital e anexos.

16.7. Nâ essinatura do contrato ou da eta de registro de preços, sÊÍá exigida a comprovação das condiçôês de
habilitação consi8nadâs no edital, que deverão seí mántidas pelo licitante durante à vigência do contrato ou da
âta de Íegistro dê preços.

17.1. Ás regras âcerca do rêajustâmento em sentido Seral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
contrato, anexo a este Edital.

16.5. Prevramente à conrÍatação a Admrnistração reâlizará consultas para identificâr possível suspensão

temporáÍia de participação em krteção, no êmbito do órgão ou entidade, prorbição de contratár com o Poder
Públiao, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativâ ne

3, de 26 de abrilde 2018, e nos termos do art- 6s, lll, dà Lei ns 10.522, de 19 dejulho de 2002, consulta pÍévia ao
CADIN,

16.8. Na hipótese de o vêncedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consi8nadas no edital
ou se recusar â asslnar o contrato ou a ata de registro de prêços, a Administração, sem prejuízo da aplrcação das
sançôes das demais cominações leteis cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitâda a

ordem de clâssificaçâo, paÍa, após a comprovação dos requisitos pâra habilitação, analisãda a proposta e

eventuais documentos complementaÍes e, feitâ a negociação, assinar o contrãto ou a atâ de retistro de preços,

1Â.tiorEÉWün++'.qli§, .t il iir:.: i:.,,":.:íri;âÉí,.-i?r: :

18,1. Os critérios de recebimento e ôceitação do objeto e de fiscalização êsrão previstos no Termo de Referência.

19,1, As obrigações da Contratante e da Contrâtada são âs estabelecidas no Termo de ReÍerência

20.1. As regras acerca do paBamento são as estabelecidas no ÍeÍmo de Referência, anexo a este Edrtal-

i,:.#:4WJri:
21,1. Comete infraçâo administraíva, nos termos da Lei ne 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que

P raça oÍ I osé loàq! im Marq ues, nr 222, ce ntÍo, Pena lva/MA, CEP 65.213 000, e mai lk tacao.penalva @Emâl com
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21,1.1. Não assinâr o termo de contrato ou ace(ar/retirar o instíumento equivalente, quando convocâdo
dêntÍo do prazo de validade dâ propostâ;

21.2. O atraso injustifrcado ou retardamento no foínecimento do obieto deste certeme sujeiteÍá a empresa, a

iuizo da Âdministração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dià de atraso, até o limite de 10% (dez
por cento), conforme determina o an. n9 86, da Lei Ne 8666/93.

21.1.2. Não essinar a ata de registro de preços, quendo cabivê1,

21.1.3. Apresentar documenteção felsa;

21.1.4. Deixar de entre8ar os documentos exi8idos no certamê;

21.1.S. EnseJar o retôrdamento da exêcução do objeto;

21.1.6. Não mantiver a propostâ

21.1.7. Cometer frâude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo;

21.2.1. A multa prevista nêste item será descontáda dos créditos que a contratada possuir com a PreÍeiture
Municapal de Penâlva/MA, e podêrá cumular com as demais sanções administrativas, inclusive com as rnultas
previstas.

â) Advertência por escrito;

21,3. A inexecução total ou pârcial do objeto contratado, a Ádminrstração poderá aplicar à vencedora, as

seguintês sanções admrnistÍativas, nos termos do ârti8o Ne 87, da Lei Ns 8.666/93-

b) Mrrlta administrativa com naturezade perdase danosda ordemdeaté 20% (vinte por cento)sobre ovalor
totaldo contrâto;

d) Declaração de inidoneidade paía licitar junto à Administração Pública, enquento perdurârem os motivos
determinantes da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a pÍópria autoridade que

ap[cou â penalidade, de âcordo com o rncrso lv do art. ns 87 dâ Lei na 8.666/93, c/c art. ne 7e dâ lei Ns

10.520/02 ê art. ne 14 do Decreto Ns 3.555/00.

21.4. Do ãto que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar dâ ciência da

intimação, podendo a Administração reconsideraí sua decisão ou nesse prazo encaminhá-lo devidamente
informados para a apreciação e decisão superior, dentro do mesmo prazo.

cl Suspensão temporánâ de particrpação em licltação e impedrmento de contratar com â Prefeiturâ
Municipalde Penalva/MA, por pÍaro não superior a 02 (dois)anos, sendo que em câso dê inexecução total,
sem justificativa aceita pela Admínistração, será aplicado o limite máximo temporal previsto para a
penalidãde 05 (cinco) anos;

PraÇa DÍ-Joséloaqulm MaÍques, ne 222, Centro, Pênalvà/MA, CEP:6s.213 000, e mêil' licira.âo.penalva@sÍnail com
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21.5. Serão publicadas na Imprensâ Oficialdo Munrcípio de Penalvâ/MA, as sanções administretives previslas no
Item 21.3, ãlíneas "c" ê 'd", deste editâ1, inclusive â reebilitação perante â Administráção Pública.

c) PRATICA CONLUIAOA: Esquematizaí ou estabelecer um acordo entre 02 (dois) ou ma15 licitantes, com ou
sem o conhecimento de reprêsentantes ou prepostos do ór8ão licitador, visando estabelecer preços em
níveis aÍtificiaís e não-competitivos;

21.6. DA FRÂUOE E DA CORRUPçÃO - Os ltcrtantes e o contretedo devem observar e fazer observar, por sêus
fornecedores e subcontratâdos, se âdmitidâ à subcontratação, o mais alto padrâo de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação ê de execução do obieto contratual.

21.6.1. paRA os pRopóslTos DEsrA cúusuLA, DEFTNEM-SE Às SEGUINTES pRÁncas:

a) PRÁT|CA CORRUPÍA: Oferecer, dar, receber ou solicitar, drreta ou indiretamente, qualquer vânta8em com
o objetivo de influencier e ação de servidor público no píocesso dê licitaçào ou na execução do contrato;

b) PRÁICá FRAUDUTINTA: A falsificação ou omissão dos fêtos, com o objetivo de influencier o processo de
licitação ou de execução do contrato;

d) PúT|CÂ COERCITIVA: Causer danos ou ameaçar causar deno, direte ou indiretaÍhente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sue panicipeção em um processo licitâtório ou afetar a execução do
contrato,

e) PRÁflCA OOSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações
falsas âos representantes do orgenismo Írnânceiro multilateral, (om o objetivo de impedir materialmente
a apuração de ele8ações de práhca prevista acima; atos cuja intenção seja impedir materialmente o
exercício do direito de o ortanismo financerío multilateral promover inspeção.

22.1. Após o encerramento da etapa competitva, os lcrtantês poderão Íeduzir seus preços ao valorda proposta
do licitante mais bem clâssificãdo

22.2. Â apresentação de novaspropostas na forma deste item não prejLrdicaíá o resultado docertame em relação
ao licitante melhor classfrcado.

22,3. Havendo um ou mais licitântes que aceitem coter sues propostas em valor igual ào do licitante vencedoí,
estes seÍão classificados segundo e ordem da últime proposta individual apresentada durânte a fasê coíhpetitivã.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nâs contrâtaçôes e somente
terá utilizada ecâso o melhoÍ colocado no certâme não âssine a ata ou tenha seu re8istro cancelâdo nas hipóteses
previstâs nos arti8os 19 e 20 do Decreto Municipdl n'O5/2O17.

23.1. ATÉ 03 (TRÊS) DlÀS ÚTEE antês da data designada para â aberrura dâ sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

Píaç, Dr.loséloaquim Marques, ne 222, CenÍo, Penalva/MA, CEP-65 213 000, e_móil:licitacao pena lv. @ Bmail .om
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23.2. A IMPUGNAçÃo oEvÊú ser Íealizâdã EXCI,USIVAMENTE por FORMA ETEIRÔN|CÂ no sííemâ
q,{,"r.poIê!4e!L@Il!Sp.g-b.Igê!=qo-E k.

23.3. Caberá eo Pre8oeiro, auxillado pelos responsávers pelâ elâboração deste Editale seus anexos, decidirsobre
a impu8nação no prazo de até 02 (OolS) OIAS ÚTEIS contados da dete de recebimento da rmpu8naçâo.

23.4. Acolhida a impugnaçâo, será definida e publicadà nova dãta parà a realização do certame

23.5. Os pedido5 de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Píegoeiro,

até 03 (TRÊs) DlAs ÚfEls ante.ioÍes à data desi8nada para abertura da sessâo pública, exclusivamente por meio
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portâl de Compras Públicas no endereço eletrônico
www.oortaldecomprasDublicâs.com,br.

23.6. O pregoeiro respondêrá âos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (DOIS) DlA5 ÚTEIS, contado da

date de recebrmento do pedido, e poderá requisitaÍ subsídios formôis ao responsável pela elaboração do Termo
dê Referência.

23.7. Ás impugnêçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo
quando se amoldarem ao art. 21, paráBraÍo 4e, da Lei 8.666/93.

23.7.1. Â concessão de efeito suspensNo à impuSnação é medida excepcionel e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

24.2. Não havendo expediente ou ocoÍÍendo quôlquer fâto superveniente que impeça a realização do certame
na data marcada, â sessão será automaticamente trânsferidâ paía o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haiô comuniceção em contrário, pelo Pregoeiro.

23.8. Âs respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sisteme e vinculerão os participântês e

a administração.

23.9, As respostas às impugnaçõês e aos esclarecimentos solicitâdos, bem como outros avisos de ordêm geral,

seÍão cadâstradas no síl io wwr .oonaldeaomoÍasoublicas.com.br. sendo de responsabilidade dos licitantes, seu

acompanhamento

23.10. Não seÍão conhecidas as impu8nações apresentadas após o respectivo prazo lêgal ou, no caso de

empresas, que estejam súbscritás poÍ repÍesentaate não hâbilitado legalmente ou nâo identificado no processo

pare íesponder pela proponente.

23.11. A petição de impugnação apresentada por eÍhpresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a

administração dá sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou
contrato sociàle suas posteriores alterações, se houver, do âto de designação do adíninrstrador, ou de proauração
pública ou particular (ínstrumento de mandato com poderes para imputnar o Edital).

t+,-qA4lri§xsÊffi ffi,:ili:,§§{*,;+si.q#Xiiiffi Wg iffi , r|ffif
24.1. Da sessão pública do Pregão divultar-se-á Áta no sistema eletrônico-

Praça DÍ-Jos€loâquim Mãrques, ne 222, Centro, Penãlvã/MA, CEP:6s.213{00, e_meil licitacao.pe n.lva@Email com
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24.3. Todas as refeÍências de tempo no Edital, no eviso e durante a sessão púbhca obseÍvarão o horáíio de

Brasila DF.

24.4. No jul8amento das propostas e da habilitação, o Pre8oeiro poderá sanar erros ou falhâs que não âltêÍêm a

substância dâs propostas, do5documentose rua validadejurídicâ, m ed ia nte de5pacho Íundamentado, Íegistredo
em atê e acessível e todos, atribuindo-lhes validade e êfrcácia pâra fins de habilitação e classiÍicação.

24.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contretação

24.6. As normas disciplinedoías dê li(itação serão sempre intêrpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os inteíessados, desde que não comprometam o interesse da Administrâçâo, o poncípio da isonomia, a finalidade
e â se8urançe dâ contrâtaçâo.

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e epíesentação de suas propostas e a Âdministração
nâo será, em nenhum casô, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resukado do
processo licitatório.

24.9. O dêsatendrmento de exiBências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde
que seja possívêl o aproveitamento do ato, obs€rvados os princípios da isonomra e do interesse público.

24.10. O licitante é o responsávêl pêlâ fidelidade e legitimidade das informações prestadâs e dos documentos
apresentados pm quãlquerÍase da licitação.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, ex€luir se-á o dia do início e incluir se-á
o do ven€imênto, Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientê na Administíaçào.

24.10.1. A falsrdade de quelquer documento apsresentado ou a inverdadê dâs informaçôes nele contides
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tivêr apresentado, ou, caso tênhô sido o
vencêdor, a rescisâo do contrato ou do documento equrvalente, sem prejuizo das demais sanções cabíveis.

24.11. Em caso de diveGência entre disposições destê Edltal e de seus anexos ou demais peças que coÍnpõem o
processo, prevaleceíá as deste Edital

24.12. Â prefeitura Municipal de Penalva/MA, poderá revogar este Pregão poí razões de anteresse público
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegalidade, de
oficio ou por provocação de tercerros, salvo quando forviávela convalidação do ato ou do procedimento viciado,
desde que observados os princípros da ampla defesa e contraditório.

24.12.1. A anulação do pre8ão induz à do contrato

24,12.2. A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizàÍ

24.13. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promoveí dili8ência destinada a

esclarecer ou completar a instíução do processo, vedâda a inclusão posterior dê informação ou de documentos
que deveriem ter sido apresentados para fans dê classificação e hábilitaçâo

24.14. O Editalestá disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: wríw.portalderomprespublicas.com.br
Os autos do processo administrativo peímanecerão com vista frânqueada aos interêssados na Comissão

Praça Dr.loséJoaquim Mà.q!es, nr 222, Cêntro, Penalva/MA, CEP:6s.213-0m, e-ínair lcita.ao pena va@gmáil.com
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Permanente de ticiteção - CP[ com a Equipe de PreBão, no Endeíeço Praça Dí. José Joaquim Marques, n' 222,
Bairro Centro, CEpi 55.213 0OO, Penelve/MA, nos dias úleis, no horário des 08:00 às 12:00

24.15. lnte8ram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguint€s anexos:

aNExo r-rERMo Dr REFERÊNcrA

ANEXO II- MINUTA DA AIA DT REGISTRO DE PREçOS

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

Pênalva/MA, _ de _ de 20_

Fre Santos

ã n' 31212021€ABPREF)

Praçâ Dr.lo5é loãquim MàÍques, ne 222, Cenko, Penâlva/MA, CEP:65 213{00, e-mall I c itâ.ao. pe nalva @tmail..o m
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1. DO OBIETO
1.1. O presente Termo de Reíeíêncía tem por objeto o registro de p.eços parà futur-e ê eventual aquislÉo dê

têneros .limentícios pâÍâ ãtender as demandas des Secretarias do municíplode Penelvâ/MA, os quais deverão
seÍ fornecidos de acordo com as especiácações, unrdades, quantidades e vâlores ertimados abaixo:
IÍEM EsPEcrFlcáçÃo UNID qUANT VALOR

TOTAI
01

02

3

Achoaolatado eft pó, aaondlclonâdo em lata de 3709.
lnBredrentes: Açucar, caceu em pó, maltodextrina,
mineraas e íerro, vitamina C, vrtamina 82, vitaminâ A,

vitâmina 86, Vitemina D, e vitamlna B12, emulsiíicante,
lecitina de soja e aromatizante.

Unid

IÍEM Er!!!§!ygr4!!
Açúcâr reÍinàdo, com aparência de pó fino, homogêneo, KB

600 11,46 6.876,00

4.000 5 9 22.360,tN,5
nà cor brancà, de fácil escoamenlo, nâo dêvêndo e\tdr
melàdo ou empedÍàdo; odor própíro e \âbor doce; Ivre
de feímentação; isento de materia terrosâ, de sujidades,
parasitas, larvas e detritos animais ou vegeteis,
embâlâgem em sâco dê polietileno atóxico, contendo
lkg, com a adentificação do produto, marcã do
fabricante, dâtâ de fabricaçâo, prazo de validede, peso

líquido e número de retistro no Ministério da Saúde,

devidamente rotulâda conforme legislação vigente, com

Água mineral naturà1, sem gás, econdicionadâ em

j garrafiio de pollpropileno com .âpecidade de 20lt
(somente o líquido), apíovadâ pelo Depanaíhento
Nacional de Produção Mineral - DNPM, com validade
mínima do produto de 06 (seis) meses a contâr da data
da entrega
COTA DE ÂMPTÁ PAÂNCIPAçÃO

I Água mineral natuÍal, sem tás, econdicionede êm

tarrafflo de polipropllêno com cepacidede de 20lt
Unid 2.500

(somente o líquido), âpÍovada pelo Depanâmento

r validade mínima do produto de 06 (sers) meses â contar
de deta da entrege.
|TEM EXCLUSTVO PARA ME/EPPIME|/COOP

Nacional de Píodução Mrneral DNPM, com validade
mínima do produto de 06 (seis) meses e contar da data
da entrega.
COTA RESERVADA PARA ME/EPPIMCI/COOP

lfo

04

05

06

Água mineral natuÉ|, sem gás, âcondicioneda êln

teÍrâÍâ de l,slt, aprovâda Departamento Nacional de
Produção Mineral - DNPM, com validade mínima do
produto de 06 (seis) meses a contar dô data da entrega-

IIEM EXCI.USIVO PARA MVEPP/M
Água mineral nâtural, sem tás, âcondiaionade êm tlnid 7.500

unid 7.500

Unid 2.500

9,22 69.150,00

9,22 23.050,00

4,26 10.650,00

3.O7 23.025,00
rafa de 50oml, apíovada Departamento Nacional de

VALOR

UNlTÁRIO
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Produção Mineral - DNPM, com validadê mínima do
produto de 06 (seis) meses a contâr da data da entrega-
rÍEM EXCT.USTVO PARA M.EIEPP lMÉtlCOOP

êmbã
pÍodu

lãgem contendo 40OE com a rdentificação do
to, merca do Íâbricante, data de fabricação, prazo

idàde, peso líqurdo e número de re8istro no ôrtào

Biscoito Doae tipo Maiuena. lngredientes: farinha de

trigo enriquecrda com ferro e ácdo íólico, açúcar,
gordura vêgêtal/ ãmrdo de milho, açúcar invertido, leite
em pó, soro de leite, maltê, sal, emulsificante: lecitina de
soja, feímentos químicos: bicarbonâto de sódio, fosfato
monocálcico e bicarbonato de amônio, melhoredor de
faflnha: metâbi55ulíito de sódio e aromatizantes,

competente Saúde, devrdamente rotulado conÍorme
legislação vigente. Serão reieitados biscoitosmal cozidos,
queimàdos e de caíàcteÍes ortanolépticos anormais. não
podendo apresentar excesso de duÍeza e nem se

apresentarquebradiço, com validade mínima de06 (sers)

meses a contar da data da entrega,

Cáfé torràdo e Ííoído, embalâgem com 2509, selo de
pureza emitido pela Associação Brasileira da lndústrie do
Café - ABIC, marca do fabricante, data de fabricação,
prazo de validade, peso líquido e número de re8istro no

PREFEITURA MUNICIPAL OE PENALVA/MA
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MINUTA DE EDITAI.

Pacote 3.000

6.000

Pâcotê 5.250

PRoc'oaJ-'e-+-
FOLHA:.-/ '|4

7,59 22.170,OO

7,61 45.660,00

17,52 60.480,00

1.7 50 lL,52 20.160,00

o7

08

ITEM EXCLUSIVO PARA PPlMEI/COOP
aiscoito Salgâdo tipo CÍêâm C.ãckêr. lntredientes:
fannhe de tri8o enriquecida com ferío e ácido fólico,
açúcar, Bordura vetetal hdro8enada, açúcaí invertido,
sal refinado, extrato de malte, estâbilizante lecítina de
soja, fermentos químicos, embalagem contendo 40Og

com e identificaçâo do produto, marcâ do fabricante,
datâ de fabÍrcação, prazo de validade, peso líquido e
nÚmero de regrstro no ór8ão competente 5aúde,
devidâmente rotulado confoíme leSislação vieente
Serão rejeitâdos biscoitos malco2idos, queimâdos ê de
ceracteres organoléptrcos anoímais, não podendo
apresentar excesso de dureza e nem se apresentar
quebradiço, com validade mÍnima de 06 lseis) meses a

contar dâ data da entÍega-
rrEM EXCLUSTVO PARA MEIEPP lMEtlCOOp
Cefé torÍâdo e moído, êmbâlagem com 2508, selo de
pure2a emitido pela Associação BÍasileira da lndústria do
Café - ÁBlC, mârca do fâbricante, data de fabricação,
pra2o de validade, p€so líquido e númêro de registro no

órgão competente, devidamente rotulado conforme
legislação, com valdade mínima do produto de 06 (seis)

meses a contarde deta da entre8a.
COTA DE AMPTA PARTICIP açÃo

acoteP

09

órgão competente, devidamente rotulado conforme

Pacote10

PraÇâ Oí..loséloáquim MaÍques, ne 222, Centrc, Peial!a/MA, CEP:65.213-000, e-mâil licitã.ão.penalva@gÍnail.com



.!

LffiôM

11

legislação, com validade mínima do produto de 06 (seis)

meses a contâr dâ datâ da êntre8ã.
COTA RESERVADA PARA ME/EPP/MEI/COOP
féculã de mandiocã, embaletem de 1k8.
ITEM EXCI.USIVO PARA ME/EPPIMEI/COOP
Leite em pó inte8Íal, obtido por desidratação do Ieite de
vecâ e apto pere a alimentação humana mêdiante

ldenlrdàde e Qualiddde de Leite em pó, ílxado pelà

Poíarià n' 369. de UIA)197. MA. vãlidade mrnima do
produto de 06 (seis) meses a contar da data da entÍega
|TEM EXCTUSTVO PARA MÉIE?PIIíEUCOOP

PREFEITURA MUNICIPAI. DE PENAI.VA/MA
coMrssÃo PERMANENTE OE LIC|TAçÃO - CPt

PREGÂO ELETRôNrCO N'J2022 (SRPI
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Unid
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1,1,O7 11.070,00

te 5.000 10,68 53.400,00

Unid 1.000 4,92 4.920,00

Unid 6.000 13,43 80.s80,,]

Unid 2.000 13,43 26.860,00

Unid 8.000 9,34 74.120,@

t2

13

pro.esso tecnologi(amente adequado aparên(ia de pó

fino, homo8éneo, na cor píóprie, não dêvendo estar
melado ou empedrado; odor e sabor àBradável, não

rançoso, embalagcm .ontendo 2(Dg, com e identificação
do produto, mârca do fabíicante, data de fabricação,
prazo de vahdade, peso [quido e número de registro no
óÍgão competente, devidamente rotulada conÍorme
legislação vi8entê. Deverâo ser observadâs as

especiÍicações Berais do Regulamento Técnico de

dâtâ de fãbÍicação e validade, número de lote, valor
nutricional, lista de ingredientes.
trEM Excr-ustvo pÂÂÂ M,ElEppluEtlcoop

Me.terina vêgetal com sâ|, obtida de óleo ve8êtal ou
gordura ve8etal, com no minimo 50% dê lipídios, fonte de
gorduras mono ê polisâturada. Embeletem de 2509. Na

embâlagem deve conter o nome do produto efabncante,

RêÍ.igerante sehor cola, envazado em embâlatêh pet
dê 2h, com data de fabricação e validade própria ao
consumo humano, composição, fabricante, ni de
inscrição no órgão fiscalizôdor e demais informações
contidas no rotulo da êmbalâgem
COTA DE AMPI.A PARTICI

ReÍrigeÍente sãboÍ cole, envezâdo em emtrâlegêm pêt
dê 2lt, com datâ de Íabricação e validâde própÍia ao
consumo humano, composição, fabricante, ne de
inscrição no órgão frscalizador ê demais informações
contidàs no rotulo da embalagem.
COTA RESERVADA PARA ME/EPPlMEI/COOP
R.frigeránte saboÍ laraíja, envazado êm embalagem
pet 2lt, com dâta de fâbricação e validade própria ao
consumo humano, composição, fabracante, nc de
inscrição no ór8ão fiscalizador e demais informações
contidas no Íotulo da elnbalágem.
rrEM EX(I'USTVO PARÂ MEIÉpp lMÉtlCOOp

14

15

16

Refligêrante sabot guaraná, na cor rosa, envazedo em
embelâlem petde 2h, com data de febícaçâo e velidade

Unid 8.000 9,00 72.000,00

pÍópfla ao consumo humêno, composação, fâbricante, n-'

1.OOO

17
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627.711,@

de inscrição no órgão fiscalizador e demais lnfoÍmações
contidãs no rotulo da embalaSêm.
|TEM EXCLUSTVO PARA MEIEPPIMEVCOOP

VALOR GLOSALTOTAI.

2. DA JUSTIFICÂTIVA
2.1. A aquisição de géneros âlimentícios faz-se indispensável, para manter o regular suprimento dos matêriais, a

fim de ãtendeí as demandas da Secretâria Municipal de Administração.

3. DOS óRGÃOS PARÍICIPAiITES
3.1. Participam do Re8istro de Preços os sêguintes órgãos: Secretaria Munacipal de Administração - SEMAD,
Secretaria Municipal de Educação - SEM€D, Secretana Munacipal de Saúde - SEMUS e SecretaÍia Municipal de
Assistência Socral - SEMAS.

4. DO TRATAMENTO fAVORECIDO, DIFERENOADO E SIMPLIFICADO PARA MICROEMPRESA - ME. EMPR6A DE

PEQUEÍ{O PORTE.EPP E MICROEMPREE'{DEDOR INOIVIOUAL- MEI E COOPERATIVA _ COOP.

4.1. Em cumprimento ao disposto no Art. 48, incisos I e lll, da Lei Complementar ne 123/2002 e alterêções, a

licitãção possui ITENS EXCLUSIVOS (ate RS 80.000,00) e COTAS RESERVADAS (acima dê RS 80.0OO,00 com reserva
de até 25%) para €ontratação de Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP, Microempreendedor
lndividual- MEI e Cooperativa - COOP, dêsde que comprovem esta condição nos termos do Edital.
4.2. A existência dê item exclusivo e de cota resêrvada não impedê a contrataçâo das Microempíesa - ME,
Empresa de Pequeno Porte - EPP, Microempreendedor lndividual- MEI e Cooperativa - COOP pera a cotá de
ampla participação.
4.3. Nâo havendo vencedor para cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cotâ de ampla
participeÉo, ou, diante de sua recusâ, às licitantes remanescentes, desde que pratiquem o prêço do primeiro
colocâdo dâ cota pÍincrpal.

4.4. Se a mesma empresa vencer a cota de ampla participação e a reseívade, e contretação dar-se-á pelo menor
preço obtido entÍe elas.

5. DAS CONDICÕES GERAIS DE FORNECIMENTO

5.1. Os gêneror alimentícios serão entregues no locel indicàdo na Autorizeção de Fornecimento.

5.2. Os gêneros ãlimentícios deverão ser entregues conforme as especificaçôes e condições estabelecidas neste
lnstrumento e no prãzo estabelecido.
5.3. O praaq lle edrega doslênelqt alimentício6 será de eté 05 (cinco) dias útcis, contados da data de
recebimento da Nota de Empenho e da Autorização de Fornecimento expedida.
5.4. Os gêneÍos alimêntícios serão fornecidot de acordo com a necessidade demandadâ pelo órgão participante
fiaando a Beneficiária obritada durante a vitência da Ata a atender aos pedrdos Íormulados em conformidade
com os quantitativos estimados e preços re8istrados.

5.S. Os gêneÍos alimentkios deverão ser entregues na embalâBem oÍiginal, em perfeito estâdo, sem sinais de
violação, sem aderência, umidade, sem inadequôção do conteúdo, identiÍicadas, nas condições adequadãs a cada

item, conforme as especiícações e condições estabelecidas neste lnstrumento e nos prazos estabelecidos nas

respe(trvas Autorizaçõer de Fornecimentos;

5.6. Os gêneros alimêntícios serão fornecidos paraelâdemente, de foÍmâ rntegral e imediata, de acordo com a

necessidade demandada pelo Órgão Participente ficando a beneficiáÍia obritada dúrante a vigência da Ata a
âtender aos pedidos formulados em conformrdade com os quantitativos estimedos e preços registrados.

5.7. O prâzo de entreEê podeÍá ser excepcionelmente pÍorrogâdo, desde que demonstrado o interesse púbhco e

à critério da Administrâção, observado o disposto no e(. 57, § 1e, da Lei Federel ne 8.666/1993.

Píaça D r. lo§é loaqu im Ma rquês, ns 222, Centro, Penãlve/MA, CEP: 65 213_000, e màrl: rcitacaô.pena lva @smail.com
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5.8. Os8êneror alimêntícios de ori8em estranBeira deverão ser fornecidos com rotula8em em lín8ua portu8uesa,

contendo inÍormações corretas, claras, precisas e ostensivas s,obre suas características, marcas, qualidades,
quantidades, composição, prazo de validade e origêm, conÍorme prescreve o Art- 31, da tei8.078, de 11.09.90
(Código de DêÍesa do Consumidor);
S.9. A partir da entrega, os Bêneros alimentícios serão recebidos e submetidos âo setoÍ requisitante pâra avaliar
a sua conÍormadade com as especificaçôes constantes do Editâl e Termo de Referência, a fim de que se decida
sobre sua aceitação ou rejeição, observado os seguintes procedimentos:

l. Recebimênto Provigá.io: os gêneros elimentícios serão recebidos provrsoÍramente pelâ fiscâlização do
Contrato no ato da entre8a, mediânte Recibo, para efêito dê posterior verificação quamo à quântidade,
qualidade e conformidade com as especificações constentes neste Íermo de Referência, na Proposta de
Preços da Eeneíiciária e na Autonzâção de Fornecrmento, bem como atendimenro das obíigações
estipuladâs ne Atâ de Retistro de Preços;

ll, Recebimênto Oêíinitivo: os Béneros alimentícios serão recebidos definitivamente após a verificôção pêle

fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidade e conformidade do material, bem como o
cumprimento do prazo de entrega, mediente ateste, que deverá ser expedido no prâzo de até 05 (cinco)

dias úteis, contados da date do Recibo que formalizer o Recebimento Provisório.
5.10. Não serão aceitos materiais diferentes das especificações estabelecidas nêstê Termo de ReÍerência e na
Proposta de Preços da BeneÍlciária.
5.11. Nâ hipótese de rejêição do produto íecebido, o mesmo deverá ser recolhido pelo fornecedor no prazo de
48h (querentâ ê oito horas) da comunicação pelo Setor Competente.
5.11.1. Após este prazo, o Setor responsável, reserva-se o direito de devolver o produto rejertado âo foínecedor,
com ãs despesas de frete a pagar.

5.12. De âcordo com a legislação o Íornecedor fica obrigádo a reparar, corrigir, remover, reconstiturrou substituir,
às suas expensas, no totalou em parte, oobjeto docontrato em que sevêrificarem vícios, defeitos ou incorreções

5.13. O produto reieitado oodeíá sersubstituído uma única vez, dentrcde eté02 Ídois)dias úteis. aoós solicitacão
oelo Setor reouisitente.
5.14. Em caso de recusâ do màterialserá lavradooTermo dê Recusa, no qualseconsignarão as desco nfo rm idades,
devendo ser substituído pela Contratâdâ no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento
da NotiÍicação
5,14.1. Caso a substituição do material recusado não ocorra no prazo determinado será considerada inexecução
contratual e Contratada estará sujerta à aplicação dâs sânções previstas nestê Termo de Referência, inclusive
multa de morá,

5.15. A entíega deverá ocorrer em dia e horário de expediente da Prefeitura Municipal de Penalva/MA, podendo
ocorrer excepcionalmênte aos úbados, domin8os e feÍiâdos êm outros horários, de ecordo entre as partes
5.16. A Beneficiária, quando Contretada, deverá comunrcar, a fiscálização do Contrato, a date de entrega dos
materiais com no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de antêcedência, duÍânte o período correspondente ao
prezo de fornecimento.
5.17. No ato de entrega dos mâteriais deverá ser apresentada a nota Íiscal p cópia da Autorização de
Fornecimento
5.18. É de inteira responsabilídade do Íornecedor no momento da entíe8a, o descarregamento dos meteriais no
local determinâdo pela Administração.
S.19. A simples entreSâ do objeto, não implica na sua aceitaçâo definitiva, o que ocorrerá após a vistoria e

comprovação da conÍormidâdê pelo Órgão Participentê.

5,20. PoÍ ocasião do fornecimento, os materiais deverâo ser entregues de acordo como solicitado pelo Órgão
Perticipante e atender às exigências no que diz rêspeito a prazos de entíêga e de contÍole de qualidade,

atentando-se, principâlmente para as píescíições contidas no ert. 39, Vlll da Lei Federal no 8.078/90 (Códi8o de

Defesa do Consumido4 e nos sêus demais dispostos.

5.21. O aceite/âprovação do mâteriâl pela AdministraÉo não exclur a íesponsabilidade civilda Beneflciária, então

Prdça Or. Jo#loâqurm MaÍques, ne 222, C€ntro, Penalva/rúA, CEPi65.213_000. e'riâil: icíacao penalva@tmarl-com
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Contratada, especialmente quanto a vícios dê quantidade ou qualidedê ou dispafldades com a5 especiíicações
estabelecidas no Edital, veriflcadas, posteriormente, gaíãntindo-se à Prefeitura Municipal de Penalva/MA as

faculdades previstas no art.18 da tei Federal ne 8.078/90 {Código de Defesa do Consumidor).
5,22. O recebimento definitivo não isenta a empresa de responsabilidades futuras quanto à qualidade dos
materiais entregues, sendo que a data de sua assineturâ inicià a contôgem dos píazos de garantia e de pagamento.

5.23. Os gêneros alinêntíclos deverão sêr entÍegues com vâlidade de, no mínimo, 06 (seis) meses contados da
data de entregâ no e§tabelecimento destinatário.

6. DAs EMBALAGENS E RóTu[os
6,1 Alguns dos gêneros alimenticios são obíigãtoriamente embalados com embâlegens primáÍias e secundárias.
A embala8em primáÍra é aquelá que está em contato direto com o alimento e a secundária é aquela em que estão
acondrcionedas es embalagens primárias;

6.1.1. As embâlâBens primáriàs e secundárias devêm ser adequadas à natureza do alimento, às condições de
arme2enamento e de transporte. Devem ainda ser compatíveis com o prazo de vâlidede.
6.2, É responsâbilidade do íornecedora utilização de êmbala8ens adequadas à nature2e e tipo do alimento;
5.3. Na inspeção, asembalagensprimáriasesecundáriasqueãpresentam defeitosque comprometam aqualidade
e conservação dos ãlimentos, são consideradas defeitos crihcos;
6.4. A embalagem primária deve conter rótulo, aposto ou impresso na própria embalatem, ou, em alças presas à

mesma. Não podem ser utilizadas etiquetàs com informaçôes difeíentes que âs rmpressas no rótulo do alimentoj
6.5. O rólulodeve conterobflEatoriamentê âs seguinte5 inÍormações, e a ausência de qualquer uma das mesmas
é considerâdo defeito tolerável parâ análise de rotina, porém, quendo for o caso de solicitâção de âmostra pâra

fins dê inspeção na licitação, a ausênciâ de qualquer informação abairo é consideíada defeito crítico, dê acordo
com o tipo de produto:

. Nome completo do elimento e tipo;

. Mârca;

.lntredientes,

. Data da fabrlcação e vencimento ou data de validade, anotâdos no formato próprio da língua portutuesa
(diâ, mês e ano);
. Nome e endereço do fabÍicante ou embalador;
. Peso ou volume líquido, ou peso liquido drenado, com respectivâs unrdades de medida;
. Declâração da presençe de tlúten na formulação, quando for o câso,
. Si8la e número do registro em vitêncE no órgão competente;

6.6. O rótulodos alimentosque contveíeÍn na sua foÍmulação o trigo, a cevada, ocenteio,o maltee seusprodutos
derivados devem dêclarôr â presença de glúten na sua formulação.
6.7. Os rótulos de produtos de ori8em animaldevem ap resen ta r o bri8ato ria meote:

. O númeÍo do SIF que identifica a empresa e a equipe de inspeção federal;

. O númeío que rndica o rêgistro do rótulo no Ministério da Agricultura. Este número é seqüencial e é
seguido pelo número do SlF.

6.8. Os rótulos dos alimentos obtidos através de uma formulação pré-defrnida, devem contêr as informações
abaixo:

. Instruções para o preparo;

. Rendimento após preparo êrpresso em número de porções pÍontas e indicando o peso ou volume líquido
de cada porção;
. Composição centesimal

Obs.: O rótulo institucional foi abolido e o íornecedor deve utilzar o Íótulo dâ empresa responsável (fabícante
ou embalador).
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6.9. O rótulo da embala8em secundária deve apresentar as seguintes informeções mlnimâs. A aLrsência de
qualquer umâ dâs mesmes é considerade defeito tolerado nâ inspeção de rotina, considerado apenas na entreta
dos produtos, não sendo pare fins de julgâmento de emostras, quando solicitadâs na lichação.

. Nome completo do alimento e tipoi

. Peso ou volume bruto das respectivas unrdadês;

. Número de unidades contidasj

7. DO VALOR GLOSAL ESTIMADO
7.1. Estrma-se o velor total da aquisição do objêro em RS 527.731,00 (seiscentos e vlnte € sete mil ê sêtecentos
e trintà e um reãis), conforme Relatóno de Cotação dê Preços anexado aos autos,
7.2. Os preços proposlos serão consideíados completos e deverão abrangêr todos os tributos (impostos, taxas,
emolumentos, contÍibuições fiscais e para fiscais), transporte dos produtos, embalagens, (arre8ômênto e

descarregamento, eventuais substituições e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especifiaâda neste
Termo.

B. DA DorAcÂo oRcaMENTÁRra
8.1. As despesas relativas às aquisiçôes decorrentes desta licrtação correrão à conta de recursos consignados no
Orçamento Gerâl dâ Prefeitura Municipal de Penalva/MA.
8.2. Ne licitação paÍa registro de preços não é necessário indicaí a dotação orçâmentária, que somente será
exi8ida para a formalização do contrato oLi rnstÍumênto hábil, consoânte o An. 6'§ 2", do DecÍeto Múnicipal n"
os/2071.

9, DO PRAzO DE VALIDADE E CONDICOES GERAIS DOS PRODUTOS

9.1. Os gêneros alimêntÍcios fornecidos deverão ser entretues com prazo de validade de, no mínimo, 03 (três)
meses, contados da data de fabricação;
9.2. Quândo o produto for considerado imprópíio para o consumo, mesmo que esteja dentro do prazo de
validade, Íicaíá sob responsabilidade da empresa fornecedora assumir a tota[dade do prejuízo, bem como a

reposição do mesmo, no prazo máximo de 48h (quarenta e oho horas), sob penâ dê âdvertêncie.
9.2.1.Amesma sanção seÍá âpliaada quando oíornecêdordeixerde entregaro item na sLra totalidade, ou quando
ocorrer atraso injustrficado nô entrêga.
9.3. Os produtos deverão possuir embalagem com vedação adequada, etrquetados e rotulados de acordo com o
estabelecido no ltem 6 do oresente Termo, ,ob pena de devolução dos mesmos ou até seÍ motrvo pêía rescisão
do contrato, quando houver reincidência.

10. DO GERENCIAMENTO E F DO CONTRATO

10.1. O gerencramento da execução do contrato Íicará a cargo de servrdor designado formalmente pelo Município,
o qual cuidará de incidentes relativos a pa8amentos, à documenteção, ao controle dos prazos de vencimentos,
eventuais prorrogações, reequilíbrio econômico-financeiro, etc., nos termos do art. 67 da teina 8.666/93-
10.2. O servidor desitnâdo anotará em retistro píóprio todas as ocoírências relacionadas com e execução do
Íuturo contrato, sendo-lhe assegurada à prerro8ativa de:

a) fiscalizar e atestar o íornecimento dos produtos, de modo que seiam cumpÍidas integralmente as

condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edttal da licitação e sêus anexos e nâ proposta
vencêdoraj

b) comunicar eventuais falhas no fornecimento dos produtos, determinando o que for necessário à

retulârizâção das faltas ou defeitos observadosj
c) tarantir eo contretado acesso â toda e qualqueí informação sobre ocorÍências ou fatos íêlevantes

relacionados com o Íornecimento dos produtos;
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d) emitrr pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especaal

aplicãções de sãnções e alterações do mesmo
10.3. As decisõe5 e providências que ultrapassarem a competência do gestoí/fiscal do contrato deverão ser
solicitadas a autoridade supeíior, em tempo hábil, pârâ a adoção das medidas convenientes
10.4. Â fiscelizâção exlrcidâ pelo Município não excluiíá ou reduzirá a responsabjlidade da Contratada pela

completa e perfeita execução do objeto contratual.

11. DAs ogRrGAcôEs E REspo sagrupapEs DA CoNTRÂTADÂ:
11.1. Constituem obri8ações e responsâbilidades da CONTRATADA, além do estabelecido na legrslação em vigor
e no instrumento contratualo seguinte:

a) cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referêncie, editâl da licatação, contrato ou
instrumento equivelente, de acordo com a proposta apresentada;

b) efetuâr a entrega do objeto no prazo de até 05 lcinco) dias úteis, em perfeitas condiç6es, conforme
especificâçôes, prâzo, local e nas quántidades estabelecidos neste instrumento e nâ Autorização de
Fornecimento, observando o prazo de Bârântia mínimo dos meteriais, contados a partir da âssinatuía do
ateste que formalizar o recebrmento deÍinitivo;

c) responsabilizar-se pelos vícios e d a nos d êcorrentes do fornecimento objeto, de acordo com os ârtigos 12,

13,74 e 77 a27. do Códi8o de Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);
d) responsabilizaí-se solidariamêntê com seus Íornecedores pelos vícios de qualidadê nos produtos que os

torne irrecuperáveis, impróprios ou ioâdequados à utilização a que se dêstinam;
ê) responsabilizâÍ-se por dânos causedos diretamente à Admrnistração ou a teíceiros, decoríentes de culpa

ou dolo no fornecimento do objeto, inclusive por ecidentes em que seus empregados venham a ser
vitimâs, quândo do transporte e da entrega do objeto, bem como por danos causados a usuários do
produto entretue.

í) substituir, reparar ou corrigir, às suâs êxpensas, no píazo fixado neste Termo de Referência, o produto
com avarias ou defeitos, sem preiuízo da incidénciâ dâs sánções previstas no neste instrumento;

g) infoímar, por escrito, atÉ a data da âssinatura do contrato, o nome do 8anco, Agência e o número da
conta bancária para efeito de âdimplemento dâs obrigações, bem como o nome e contato do preposto
designado a repíesêntar a empresa, e, os meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e
mail);

h) comtinicar imediatamente qualquer alteração no seu eslatuto social, râzão social, CNPI, dados bancários,
endereço, telefone, fax e outros dados que Íorem importântes;

i) arcar com as despesas de embalagem, fÍete, despesas com trânsporte, carga e descarga, encargos,
tributos, seguros, contÍibuiçôes e obrigações sociais, trabalhistas e previdenciariâs e quaisquer outías
despesas decorrentes do fornecimento;

j) respeitar e fazer com que seu pessoal respeitê âs normas de seturânça do local onde serão entregues os
mateíiais;

k) responder pela supervi5ão, direção técnica e administrative e mão de-obra necessárias à execução do
fornecimento, como única e exchtsiva empregedora;

l) responsabilizarse por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo
quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem;

m) comunicaí ao Gestor/Fiscal do Munrípio, no prazo máximo de até 48h (quarenta e oÍto horas) que

antecede à datâ da entrega, os motivos que impossibrlitem o cumprimento do prâzo previsto, com a

devida comprovação;
nl arcar com todâs as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento dâs obriBãções

assumidas, sem qualquer ônus ao Muni(ipio:
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o) não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo paÍcialmente, as obíi8eçôes âssumidas, nem

subcontratar qualquer das prestações a que está obÍi8ada, êxceto nas condições autorizadas no

instrumento contratual;
p) manter duíante a validade da Ata de Registro de Preços, enquanto condição para futurâs e evêntuais

contrâteçôes, em competibilidade com esobriBações poreleassumidaS todesascondrçõesde hâbilitação
e qualificação exigidas.

12, pas oBRtGAcõEs E REspoNsABruDÂoEs DA CoNTRATANTE:

12.1. A PreÍeitura de Penalva/MA, por intermédio do Ór8ão Participante, obrigâ-se ai

â) Acompanhar e fiscáli2aÍ o foínecrmento do obieto, por intermédio do servidor formâlmente desi8nãdoi

bl Emitir â Nota de Empenho e Autorização de Foínecimento quendo de eventuais e Íutura5 aquisiçõe5;
c) Controlar as requisições e documentaí as ocorrências hãvidàs no periodo de vi8ência do contíato;
d) RecebeÍ os mâteriais em conformidôde com as especificàções, quantidade, quelidade, prazos e demais

condiçôes estabelecidas no Íermo de Referêncra e na Proposta de Preços dô Contratadâ;
e) Fiscalizar o cumprimento das obri8ações assumidas pela empresâ contratada, rnclusivê quânto à

continuidade do fornêcimento, que ressalvados os casos de força maior, lustificados e aceitos pela

Contratante, não deverão ser interrompidos;

0 AtÊstar os documentos Íiscais peninentes, quando comprovada â entre8a dos materiais;
g) Notificara Contratada, parã a substituição de mâteriâis reprovados no recebimento provisório, conforme

Íermo de Recusa;
h) Notificar a Contratada, para a substiturção de mâteriais que apresentarem vícios redibitóíios após a

assinatura do ateste que Íormalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa;

i) Efetuar os pagamentos à Contratada de acordo com a forma e prazo ertabelecidos, observando as

normas administrdtivas e financeiías em vi8orj
j) Comunicer à Contratada toda e quâlquer ocorrência Íelacionâda com o fornecimento dos materieisl
k) PrestaÍ es informações e os esclarecimentos que venham â seÍ soli(itados pelos empretados da

Contratada;
l) Propor a apliaação das sanções administrativas e demais cominâções legais pelo descumprimento das

obriBações âssumrdas pela Contratadâ;
m) Fiscahzâr pâra que, durante â vâhdade da Âta de Retistro dê Preços, sejam mantidas todas as condiçõês

de habilitação e qualificação exitidas na licitãção.
n) Manter rigoroso controle de qualidade sobre os alimentos recebidos, podendo inclusive, solicitar à

contratada, análise do produto entreguê, sempre que se fizer necessário para esclaíecimentos
complementares, sem ônus para a Contratante.

o) Prestar as inÍoímações e os esclaÍecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser sohcitados pela

Contràtada;
p) Aplicar, gaíântida a ampla defesa e o contraditóÍio, as penalidades decoÍrentes do descumprimento das

condiçôes, especifjcações e obri8ações estabelecidas neste Termo de Referéncia, no edital da licitação ou
instrumento contÍatual

12,2. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos âssumidos pela Contrâtada perante terceiÍos,
ainda que vinculedos à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato da mesma, de seus empreSados, prepostos ou subordinâdos.

13. DO PAGAMENTO:
13.1. O pâgãmento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio dê ordem bancária, em favor da

contratada, no píazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, conferência e aceite definitúo do

objeto, de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira do Município e condiçôes estabelecidas
na proposta de preços, mediante a apresentação da Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscaldo contrato,
acompanhada dos seguintes documentos:
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a) Notà de Empenho;

b) Autorização de Fornecimento;
c) Ceítidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expedida

pela Secretaria de Receita Federaldo Brasil e pela Pro cure doria-ce re I dã Fâ2enda Nacional, a quâl se refira
às contribuiçõês previdenciáriâs e as de terceiíos;

d) Certidão Netâtiva de Débrtos Fiscaisjunto à Fãzenda Estadual;

e) Certidão NeBetlve de inscrição de Débitos na Dív'da Ativa, iunto à Fâ2enda Estadual;
f) Cenidão Negativa de Débitos Fiscais iunto à Fazenda Municipal;
g) Cenidão Negetiva de lnscrição de Débrtos nâ Dívida Ativa, junto à Farenda Municipal;
h) certifrcado de ReB'.rlãridâde do FGÍS;

i) Certidão Negativa de Débitos Írabalhistes - CNDT-

13.2. Em câso de ausência ou irregularidade nas Certidões de retuleridade Íiscal e râbãlhista, o prazo de
pagamento será contado a pârtir da sua (re) apresentação, devidamente regularizôdas.
13.3. A Administração se reserva ao direito de recusar o patamento se, no ato da atestação, o objeto não estiver
de acordo com as especificações àpresentades e acetôs-
13.4. A AdministÍação poderá deduzir do montante a pâgar os valores correspondentês a multas ou indenizações
devidas pelâ Contratada.
13.S. No cago de eventualatraso de pa8emento, desde que e Contratada nâo tenha concorndo de alguma formâ
para tanto, será devida compenseçâo financeirâ, que será câlculada, mediante a aplicação da seBuinte íórmulá:

EM=lxt{xVP
Na quâl:

EM = Encâígos moratórios;
N = Número de diâs entre a date prevista para o pagamênto e a do efetivo pagamento;

VP = Veloí da parcêla a ser paga.

| = Índice de compensãção financeirà = 0,00016438, assim apurado:
| : (fx)l= (6/100)/365, onde: I = 0.00016438 TX = Percêntualda ta)G anuel= 6%

13.6. A não apresentação dõ Nota Fiscal àtestadâ com as documentações nêcessárias ao pagamento ou a sua
apresentêçâo com incorrêções ou ausências de documentos, ensejará a prorrogaçâo do prazo de pagamento por
iguâl número de dias a que correspondêr os atrasos e/ou as incorreções veníicadas, não cabendo à Contratada,
qualquer acréscimo decorrente deste átraso, de sua única e total responsabilidade.
13.7. A Contratada lançará na Nota Frscal/Faturâ as especificações dos produtos entregues de modo idêntico
àquelas constantes do objêto do Contrâto e da proposta vencedoíâ.

14. DAS PEI{AUDADES

14.1. O descumprimento, total ou pârciâ1, de qualquer das obri8ações ora estabelecadat sujeitârá â Contratada
às sanções previstas na Lei Federal ne 10.520/2002, aplicando-se, subsidiariemÊnte, a tei Federal ne 8.666/1993.
14.2, Aplicando-sê o disposto no art.86 de tei Federal n-'8.666/1993, o atraso injustficado na entrega ou
substiturção dos meteriais sujeiterá a Contratada às seguintes multes de morâ:

a) multa moíatóÍia diáÍiâ de 0,06% {sels aentésimos por cento} incidente sobre o valor total dos materiais
entíe8ues com atÍaso, até o limite de 10% (dez poí cento),

b) multe mo.etórla diária de 0,06% {§€is centésimos poa aento} incidente sobre o valor total dos mateÍiais
repÍovador no recebrmento provEório ou que apresentem defeito de fabíicação ou impropriedâdes, até
o limite de 10% {dez por cento).

14.3, Diante da rnexecução totâl ou parcral do Contrato, além das multas âludidas no item anterior, a

Administrâção poderá, Sarantide a prévia defese, eplicar à Beneficiária es seguintes sanções:
e) edvêrtência; por escrito, por faltãs leves, assim entendadas aquelas que náo àcarretem prejuizos

signiÍicativos para a CONTRATANTE, sendo cabível também quando houveí afartamento das condições
técnicas estabêlecidas, inclusive das recomendâções da fiscelização do Município;
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al b Ínulta dê 10% (dez po. c€nto) sobre o valor total do Contrato;
b) suspensão temporáÍia de participação em licitação e impedimento de contratôr com a Adminirtrêção,

por prâzo não superior a 02 (dois) anos;
c) dcclaráção dê inidoneidede para licitar ou contratar com a Administíâção Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que sejâ promovida á reabrlitação perante a píópria
ãutoridade qúe aplicou a penalidede.

14.4. Assanções píevistas nas elineas "â", "c" e "d" podêíão sê r a plicada s conjunta me nte com â previstâ na alinea
"b" .

14.S.5e a Contratadâ ensejar o retardamento da execução do certame, não mantivera proposta, falhaÍou fraudaí
na execução da contratação, componar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fÍaude fiscâl
garêntida o direito prévio da ample defesa, ÍcaÉ impedidá de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de
Penalva/MA, pelo prazo de até 05 (cinco)anos, enquanto perduraíem os motivos determinantes da punição ou
até que seja promovida e Íeabilitação perante a própria autoridade que epl;cou a penêlidade, sem prejuízo de
aplicação das multas previstas neste item e das demais cominações le8ais.
14.6. Caberá a fiscaliração do Contrato propor a aplicação das penalidades previstas, medrante relatório
circunstanciado, apÍesentando provas que justifiquêm a proposição.

14.7. Após a aplicação de quâlqueí penalidade será feita comunicação escritâ à Benêficrária e pubhcação na
lmprensa oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das penaldades de advertência
e multa de mora.

14.t. As multas deverão ser íecolhidas no prâzo de 15 (quinze)dias consecutNos, contadosda data da notrficação,
em conta bancáriâ a ser infoímâda pelo Contratante.
14.9. Os valoÍes da5 muitas poderão ser descontados dos pâgamentos devidos pela Admrntstração ou cobrados
diretamente da BeneÍiciáriâ, amigável ou judicialmente.

15. DA LEGtStACÃO APUCÁVEI
15.1. Em cumprimento ao dever de licitâr previsto no art. 37, inciso XXl, da Constituição Federal, a contratação
deverá âdolar a modalidadê Pregâo, considerando que se trata de aquisição de bens comuns, deflnidos como
âquelês cujos padÍões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos, por meio de
e5pecificações usuais no mercado.
15.2. Portânto, os atos administrativos pêrtinentes à licitação, à Ata de Re8istro de Preços e às eventuais
contrataçôes posteriores re8er se-ão pelas normas e princÍpios contidos na segutnte legislação aplicáveli

a) Const'tuição Fedeíalde 1988;
bl LeiFederaln 10.520,de17dejulhode2002,e,subsidiariamente,LeiFêderalne8.666,de21deJunho

dê 1993, bem como suas alteraçôes posteriores;
c) [êi Complemeotar ne 123, de 14 de dezembro 2006 e âlterâções;
d) Decreto Federal n" 10.024/2019, de 20 de sêtembro de 2019, que regulamenta a modalidade Pretão na

forma eletíônrca;
e) DecÍeto Municipal n'05, de 02 dê jâneiro de 2017, que retulamenta o Srstema de RegistÍo de Preços;

0 Edital do Pre8ão Elêtrónico e seus anexos;
g) Demais normas regulâmentares aplicáveis à matéria;
h) Subsidiariamênte, 05 princípios da Teoria Geíal dos Contratos ê as disposiÇões de direito prrvâdo, em

especial a Lei Federel ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Códito de DeÍesa do Coní,mido4.

16. OA ATA DE REGISTRO DE PRECOS

16.1, A Beneficiária obriger-se.á e cumprirtodasas condições d ispostas na Ata de Registro de Preços, assumindo o
compromisso de atender as aquisições solicitadâs pela PrêÍeiture Municipal de Penalva/MÂ, ficándo ainda sujeita
às penâlidades cabíveis pelo descumprimênto de qualquer de suas Cláusulas.
16.2. Â Ata de Registro de Preços não obflga a Administração a firmar âs contratações qLre dela poderão àdvar,

Praça Dí.loséJoàquim Mârquê§, nq r22, centro, Penãlva/MA, cEP:65 213-000, e-mail: I citacao. pê nalva@8marl.co m
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ficendo-lhe fecultada a reelização de Iicitação especiÍicâ para a aquisição dos materiais píetendidos, hipótes€ em
que ficaíá assÊguredo à BeneÍiciária a preferência na contratação, desde que a sua Proposta âtendâ às mesmas
condições da licitante vencedora, consoante dispõe o AÍt. 15 do Decreto Municipal ne 05/2017.
16.3. Ás contrêtâçôes com a 8êneficiáÍia sêrão formeliredâs por meio dê Contreto Âdminiírativo ou instrumento
equivâlente,
16.4. É vedado efetuar acréscimos nos quântitativos fixados neste Termo de Referêncaâ e inclusos nâ Âtâ de
Registro de Preços, rnclusive o acréscimo de que tíata o § 1e do Art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93.

17. VAI.IDADE DA ATA DE REGISTRODEPRFCO§

L7,1. O pÍazo de validade dâ Ata de RegistÍo de Píeçot será de 12 (dore) rnesês, contados de 5ua assinatura,
vedada 5uâ prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3e, inciso lll, da tei Federal np 8.666/1993 c/c Art. 11 do
Decreto Municipal ne 05/2017.

18. aoEsÃo aara DE REGtsrRo DE pREcos

18.1, Não houve previsão de quantitâtivos para adesâo na licitação, portanto a Ata de ReBistro de Preços, durante
5ua validede não poderá ser utilizada poíórgãos ou entidades da Administíação Pública, consoante os Acórdâos ne
85s/2013/ÍCU/Plenário, 2031 / 2Ot9 /ÍCU / Plen' átio e 224 I 2O2O /Í CU / PlenáÍio.

19. suBcoNTRATAcÀo. cEsúo ou TRAflSFERÊÍ{ a Dos DtRErÍos E oBRtGAcõEs coNÍRÂÍuats
19.1. Á Beneficiária, quando Contíâtadâ não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste Contrato,
bem como cedê-lo ou transfeÍi-lo, no todo ou em parte, sob pena dê imediata Íescisão e âplicação das sanções
administrativas cabÍveis.

20. DAs DtsPostcôEs FtNAts

a) O Município terá direito, a quôlqueÍ tempo e luSaí de rejeitâÍ quaisquer produtos a serem fornecidot
que de alSumâ forma, não estejâm em estrita conformidade com os requisitos especificados,
independentemente dos defeitos a serem apresentados após a entrega.

b) A CONTRATADA Baíantiíá o aomportamento morale profissional de seus empaegados, quando estiverem
procedendo as entreSâs, cabendo-lhe responder inte8ral e incondicionalmente por todos os danos e/ou
atos ilícitos resultante de eção ou omissão destes, inclusive por inobsêrvância de ordens e normas dâ
contratante.

c) A CONTRAÍAOA manterá a CONTRATANTE hvre de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e
representações de quâlquer natureza, decorrentes de suô ação ou omissão.

d) Não 5erá admúida proposta parcià|, ou sejà, com quantitativos inÍeriores ou superiores eos itens
constantes da proposta, nem descíção incompleta, conforme tabela acima.

Praça Dr. lo5é Joâqu Ín rú arques, n-ó 222, CentÍo, Penalva/MA, CE P: 65.213{00, e ma I lk ltacâo. p€ nalva @sma l.com
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O Município de Penalva/MA, inscrito no CNPJ sob o ne 06.179.402/0001-81, com sede à Praça Dr. José Joaquim
Merques, n" 222, Centro, Pênalva/MA, doravante denominado Município, neste ato representado pelâ Comissão
Permanente de Licitâção CPI- ênquânto Órgão Gerenciedor, conforme Portana n'038/2017-GÂPRt/PENALVA,
considerando o jul8amento do Paegão Eletónico n" J2OZ2 (SRP), objeto do Processo Admlnlrtretivo nr
027/2022-SEMAD, resoÍve reg6trar os preços da empresa quatficada nesta Atâ, de acordo com a classificação
por ela alcençadâ e nas quantidedes cotâdas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes
às normas constânle5 na teiFederaln 8.666, de 21 dejunho de 1993 e suás âlterações, no Decreto Municipaln'
05/2017, de 02 de janeiro de 2017, e em conformidâde com ai disposições a se8uir.

1.1. A presente Ata tem por objeto a ãquisiÉo dê gêne.os ãlimentacios parâ etende. ãs demândar das
SecÍetaries do munlaÍpio dê Penelve/MA, especificada nos itens do Termo de Referência, Anexo I do PreBão

Eletrônico n J2O22 lSRPl, que e parte rnteBrante desta Ata, assim como â proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

e -r*iit*:.':r lgffiii;,t*nr
2.1. O Órgão Gerenciador dâ Atâ será â Comissão PêÍmânente de Licitação - CPt, confoÍme Portana n" O18/2O17 -

GAPRE/PENALVA,

2.2. Particrpam do re8istro de preços os seguintes Óagàos: Secíetaíiâ Municrpal de Administração - SEMAD,
Secretâriâ Municipal de Educação - sEMED, Secretaria Municipal de Sâúde - SEMUS e Secretana Municipal de
Assistência Social - sEMAS.

*.*
3.1. O preço reSistíado, as especiÍicaçôe5 do objeto, a quãntidade, fornêcedor e as demais condições ofertadas

emna proposta são es quê sêgu

EMPRESA:

NPJ

UNID VALOR

ÍOTAL
FABRICANTE/

MARCA

ENDEREçO:

E.MAIL TELÊFONE:

REPRESENTANTE LEGAL:

RG:

ITEM EsPEoFrcÂçÂo
CPF:

qUANT vat-oR
uNlrÁRro

VALOR TOTAL REGISTRADO

4.1. Não houve previsão de quantitativos para adesão na licitação, portanto a Atâ dê Regisrro de Preços, durante
sua validade não poderá ser utrlizada por órgãos ou entidedes da Administração Públicá, consoante os Acórdãos
ne A55/2011/ÍCU/PlenáÍio, 2037 /2079/ÍCU/PleÍ\áíio e 224l2O2OlÍCU lPlenáÍio

5.1. A validade de Atâ de Rcgistro de Prêços será de 12 (dore) meses, a partir da suã assinaturâ, não podendo

ser prorrogada, conforme dispõê o artigo 15, § 3e, inciso lll, da Lêi Federal ne 8.666/1993 c/c Art- 11 do Decreto
Municipal na 05/2017.

E.

É

PÍaça Dí.lôsé loaquim Marques, ne 222, Centío, Penalva/MÂ, CEP:65.213_000, e meil llcitacao.penelvà@emàil.com
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6.1. A Administraçâo realzará pesquisa de mercado periodicâmente, em rntervalos não superiores â 180 (cento

e oilenta) dias, e fim de verificar a vantejosidade dos preços re8istrados nesta Ata.

6.2. Os preços re8istrados poderão ser revistos êm decorrência dê êvêntuâl rêdução dos preços praticados no
mercado oL, de fato que eleve o custo do objeto registrâdo, cabendo à Âdministração promover as neSociaçôes
junto êo fornecedor.
6.3. Quando o preço re8istrado se tornaí superior ao preço pratícado no mercado por motivo superveniente, ê

AdministÍação convocará o foÍnecedor para neSociar a redução dos preços âos valores píaticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar redu2ir seu preço âo valor praticãdo pelo meÍcado seÍá libêrado do
compromrsso assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de clessificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços eos valores de mercado
observeíá â classificação oriSinal.

6.5. Quando o prêço de mercado se tornar superior aos preços íegiírâdos e o fornecedor não plider cumprir o
(ompromrsso, o órBão gerênciador poderá:

6,5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimênto, e sem aplicaçâo da penalidade se confirmâda a verâcidade dos motivos e comprovantes
aPresentados; e

6.5.2. Convocar 05 demais fornecedores pârâ assegurar igual oportunidade de nêgociação.
6.6. Não have ndo êxito nas ne8ociações, o ó rgão gerenciado r deve rá p roceder à Íêvogâ ção desta ata d e regrstío
de preços, adotando as medidas cabíveis para obtênção da contratação mars vantajosa.
6-7, O re8istro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços;

6.7.2, Não retirar à nota de empenho ou instrumento equivalente no pralo estabelecido pela Administrâção,
sem justificativa aceitável;
5.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço íe8istrado, na hipótese deste se torner superior àqueles praticados no
mercado; ou
6.7.4. Sofrer sanção administrative cujo efêito torne-o proibido de celebrâr contrato administrativo,
alcançândo o órgão gerenciador e ór8ão participantê.

6.8, O cancelamento de registros nas hipóleses previstas nos itens 5.7.1,5.7.2 e 5-7.4 será formalizado por
despecho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa
6.9. O câncelamento do rêgistro de preços poderá ocorreí por fato superveniente, dêcoÍrente de caso Íortuito
ou força maior, qLie prejLidique o cumprimento da ata, devidàmente comprovados e justificàdos:

6.9.1. PoÍ razão de interesse públicoj ou
6.9.2, A pedidodo Íornecedor.

7.:ltsÉnÉi*aÉF;iiÍffi §ãi#+eÉ€tffi ííaffi 4êr:'iqr"+*i.l+"ffi&iis
7.1. O descumprimento de Âta de Registro de Preços ensejará âplicação das penalidades estabelecidas no Edital.
7.2, As sanções do item acima tambem se aplcâm aos rntetrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honÍarem o compromisso essumido injusttficadamente, nos termos do
art. 49, §1e do Decreto ne 10.07412019.
7.3. É da competência do ór8ão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 4a, inciso lX, do Decreto Municipal ne 05/2017), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contretações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao
Íespechvo ór8ão participante a aplicação da penalidade (Art.5e, Parágrafo Único, do Decreto Municipal nl
05/20171.
7.4. O ór8ão pârticipante deverá comunicar ao órgão terenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 19
do Decreto Municipal ne O5/2O17, ddda a necessidade de instauração de procedimenro para câncelamento do
reBistro do foínecedoí.

Prâça Dr.roséroaquim Marquêr, ne 222, Cêntro, Penâlva/MA, CEP 65 213-0m, e mail: licitacao.penatua@gmai]..ôm
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8.1. A fiscâlizâção da execução do objeto desta Ata será efetuada pêlo servidor (nome, cargo,
mâtriculâ e CPF), designedo pelo Município, na forma estabelecida no Termo de Referênciâ do Editel

9.1. As condições Berais do fornecimento, tais como os prazos pâra entíegâ e recebimento do objeto, as

obÍigações dâ Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demeis condições do ajuste, encontram
se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
9.2. É vedâdo efetuar acréscimos nos quantitâtivos fixados nesta ata de re8istro de preços, inclusivê o acréscimo
de que tíata o § 1e do âÍt. 65 dâ Lei Federal ne 8.666/93, no5 termos do art. 11, § le do Decreto Municrpal n"
o5/2O17.
9.3. A àtâ de realizaçâo da sessão pública do pre8ão, contendo a relação dos licitantes que âceitârem cotar os
bens ou serviços com preços iguâis eo do licitente vencedor do certâme, seÍá anexada â esta Atâ de Rêgistro de
Preços, nos termos do art. 10, §4e do Decreto Municipal n" 05/202U-

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavÍada em 02 (duas)vias de iguel teot que, depois de
lida e achada em ordem, var assinada pelas pânes.

Penalva (MA), de _ de 20_

Pelâ Comissâo Permanente de Liciteção - CP[

Pelo Fornecedor Registrado

Praça Dr I osé lôaqu im Mârques, ne 222, C€nt.o, Pena valMA, CE P: 6s.213-000, e'ma I licitâ.ã o pê nalva @small.com
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TERMO DE COI{TRATO DE FORNECIMENTO, qUE

FÂZEM ENTRE st o MuNtcípro DE PENALVÁ,/MA

E A EMPRESA

agatxo:
I{A FORMA

O Município de Penalvâ/MA, pessoa jurídica de dirêito público interno, sediada nâ Praça Dr. losé loaquim
Marques, n" 222, Centro, nesta cidade, ins.Íito no CNPJ sob o ne 06.179.402/0001-81, doravante denominado
CONTRAIANTE, neste ato representado por, Prefeito Municipal, portãdor do RG n"

e CPF n" _e a empresà inscrita no CNPJ sob o ne
com sede na doravente denominadà COÍ{TRÂTADA, neste ato

represêntada pot, (qualiÍicação), portado(a) do RG nc _ e CPF ne

têm, entre si, ajustado o presente Contrelo de Fornecimento, obJeto da Atâ de Retlstro de
Preços i' J2O, ori8inado do PÍêEão Elêtrônico n" J2OZ2, formalizado nos ãutos do Processo
Administrativo ne 027/2022-SEMAO, com fundamento na Lei Federal ns 10.520/2002 e, subsidiâriamente, na Lei

Federal n' 8.666/1993 e alterâções posteriores, aplicando-se as demais normas regulamentares pertinentes à

espécie, mediante às seguintes cláusulas e condições:

;##!!&#=is*.{à+â ir::-,-".:";I..ii$:l
1.1. O objeto do presente TeÍmo de Contrato é a aquisição de Eêneros alitnentícios peró àtendeÍ as dêmendes
das Searetarias do nuíicípio de Penelve/MA, conÍorme especificaçôês e quântitativos estabelecidos no Teímo
de Referência, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula s€ ao Edital do Pre8ão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,
independêntemente de transcrição.
1.3. Discrimina doo eto e valorei dâ de preços de CONTÍIÂTADÂ

ITEM DrscRrçIo QUANT U]{ID FABRICÁNTE/ VAI.OR

uNrrÁRro
var-oR
ÍOTALMARCÁ

VAI,OR TOTAL REGISTRADO

-r,m2.1. O prazo de vitência dêstê Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com inícro na datâ de

_J _J _e encerramento em j------J , prorro8ável na Íorma do art. 57, §1 , da Lei ne 8.666,
de 1993.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS

3.2. No vâlor acima estão incluídas todes as despesas ordináriãs diretas e indiretas decorrentes da êxecução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encâr8os socrais, trâbalhistas, previden(iários, fiscêrs e comerciais
incidentes, taxâ de administração, frete, seguro e outÍos necessários ao cumprimento intetíal do objeto da
contratação.

'...--;i:;êiql,..':

4.1. As despesâs decorrentes desta contratação estão progÍamadas em dotação orçàmentáíie próprie, prevista
no orçâmento dâ Prefeitura Municipâlde Pena paíâ o exercício vigente, na classiÍicação abaixo

Unidade mentária
Fonte de Recurso

P.aça Dr. Joséloaquim Marquê§, nq 222, Centro, P€nalvã/MA, cEP:65.213 000, e mail:licitâcão pe nê lva @tmàil com
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Função Programática

Cate8oria Econômrca

5.1. O prazo para pâ8âmento e demais condiçôes a ele rêÍerentes encontram-se no Termo de Referência

5.1. Os preços não sofrerão reajustes

r:r*#xír:
7,1. Não heverá exigência de garantia de execução para a presente contratação

8.1. As condições de entregâ e recebimento do objeto são aquelâr previstas no Termo de Referênciâ, anexo ao
Edital.

,=.ffi
9.1. À fiscalizâção da execução do objeto será efetuada pelo servrdor (nome, cargo, metíícula e

CPF), desr8nado pela CONTRATÂNTE, na foÍma estabelecide no Termo de Referência, enexo do Edital

10.1. As obrigações da CONÍRAÍANTE e da CONTRATADÁ são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo
do Edital.

11.1. As sançôes referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, ânexo do
Editâ1.

ffi +rê-;::;#-Ê::i.'::.+=:--=1i:*,@;i
12.1. O presente termo dê contrato poderá ser rescindido:

12.1.1. Por ato unilateral e escíito da Administração, nâs situâçôes previstas nos incisos la Xll e XVll do art. 78
da Lei n" 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art.80 da mesma Lei, sem prejuizo da ap[cação
das sanções previstas no Teímo de Referênciâ, anexo do Edital;
12.1.2. Ámigavelmente, nos termos do an. 79, inciso ll, da Lei ns 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, asseguíando-se à CONTRATADA o dtreito à

prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATAOA reconhece osdireitosda CONÍRATANTE em câso de rescisão administrativa prevrsta no art.
77 da Leine 8 666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedrdo de relatóÍro indicativo dos seguintes aspectos, confoíme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuai5 já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pa8amenrosjá efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.

13.1. É vedado à contratada:
13.1.1. Caucionar ou utilizar este Íermo de Contrato para qLralquer opeaação finan(eira;
13.1.2. lnterromper a execução contratual sob âlegação de inadimplemênto por parte da CONTRAÍANTI,

sâlvo nos casos previstos em lei-

PÍaça Dr.JoséloaqurÍn Marques, n! 222, CentÍo, Penalva/MA, cEP:6s.213-000, €-mail. licrtacao.p€ne vã@gmail.com



I

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

coMrssÃo pERMANENTE DE r-rCrrAçÃO - CPr

PREGÂO EtErRÔNrCO N' J2022 (SRP)

MINUTA DE EDITAL

PffiI ?o PROC:nayl_ az-.-lt-HA: t , ^

14.1. Eventuais alterações contratuais regeí-se-ão pela disciplinâ do art.65 da Lei ne I666, de 1993.

14.2. A CONTRATADA é obritada a aceitat nas mesmas condições contratuâis, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial êtualizado do contrãto.
14,3. Âs supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contÍatantes poderão exceder o limite de

25% (vinte e clnco por cento) do valor inicial atualizado do contrato-

15.1. os câsos omissos seíão decrdidos pela CONTRATANTE, se8undo as disposições contidas ne ter n9 8.666, de

1993, na Lei nç 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitaçôes e contratos admanistrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei na 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
e normas e princípios Berais dos contratos.

16.1. lncumbrÍá à CONTRÂÍANTE providenciar a publicação deste instrumento, poí extrato, no Diário Oficial do
Município DOM, no prazo píeviío na leine 8.666, de 1993.

17.1. E eleito o Foro da Comaraa de Penalvâ/MA parã dirimir os litíBios que decorrerem dà execução deste Termo
de Contrato que não possem ser compostos pela conciliâção, conÍorme art. 55, §2s da Lei ne 8.666/93

Para firmeze e validâde do pecluado, o pÍesente Termo de Contrato foi lavrado em dues (duas) vias de i8ualteor,
qúe, depois de lido e echedo em ordem, vâi assinâdo pelos contraentes.

Penâlva/MA, _ de de 20

Responsável legâl da CONTRATANTE

Responsável le8al da CONTRATADA

IESTEMUNHAS

ASSINATURA CPF

ASSINÂTURA CPF

PraÇe DÍ. losé loaquim Mà rqu.s, ns 2 22, Centro. Penalla/MA, CEP 65.2 13{00, e ma,l: (tacao.pêôa Úa @Email.com
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DESPACHO

Consoante o Art.38, § Unico, da Lei Federal no 8.666/1993 e suas

alterações, segue para exame e aprovação da Procuradoria Jurídica do

Município, a minuta do Edital do Pregão Eletrônico destinado ao registro

de preços para futura e eventual aquisição de gêneros alimentícios para

atender as demandas das Secretarias do município de Penalva/MA,

objeto do Processo Administrativo no 02712022-SEMAD.

Penalva/M4 29 de agosto de 2022

Freud Moreira dos Santos
JPregoeiro
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PÂREcER JURiDtco

Processo Administrativo; 02712022-SEN4AD

Origêm: Secretaria Municipal de Administrâçáo - SEMAD

Obrêto: Aquisição de gêneros alimentícios pelo Sistema de RegislÍo de Preços
(SRP)

Velor Estimado: R$ ô27.731,00 (seisc€ntos e vinte e sele mil e setecentos e
trinta e um Íeais)

1. RELATóR|o

Trata-se de procedimento licitatório na modaldade Pregão
Eletrônico, no Íormato de registro de preços destinado a aquisiçáo de gêneros
ahmentícios.

Constam nos autos em epigrafe até a presênte manfestaÉo os
seguintes documentos:

a) RequisiÉo do obleto pela SEMAD;
b) Termo de Referência devidamente aprovado pela autoridade

competente;
c) Pesquisa de preços praticados pelo mercádo do ramo do ob.ieto

da licitação,
d) Autorizaçáo da autoridade competente paÍa a abertura da

licitação;
e) Oesignação do Pregoeiro e membros da Equipe de Apoio;
f) Minuta do edital da licitaçáo, onde constam: Termo de

Referência, Minuta da Ata de Registro de Preços e lvlinuta de
ContÍeto:

g) Despacho administrativo do Pregoeiro.

EI\IÉNTA L'ãtâçâo Pregáo EletÍónico.
AquisiÉo de gêneros almentícios pelo Srslema
de Regislro de Preço6 (SRP Rêgulâridade

Praça Dr.Jos€roãquim Ma.quet 222 -C€ntro- Penalva (MA) -CtP:55.213-m0
C Pr:06.u9,4o2l0o01-81
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Assrm, uma vez remetldo a esta assessona paÍa a devida
averiguaÉo dos aspectos jurídicos, pâssa se à análise do caso concrelo com o
cristalino escopo de assistir a Administraçáo Munrcipal no conlrole interno da
legalidade dos atos adminislrativos pralicados na fase inlerna da licitaçâo

Em apêrtada sintese, eis o relatório

2. FUNDAÍrtENTAÇÃo

lnicialmente, é de bom alvitre ressaltar que a AdministraÇão Pública
optou pelo Sisteme de Registro de Preços na modahdade pregáo, na forma
eletrônica.

Dito isto, cumpre-nos tecer es seguintes consideÍaçôes iniciâis

Aduz a Lei Geral das LicitaÇÕes - Lei no 8.666/93 - que as compÍas,
sempre que possivel, devêrão ser processadâs através do Sistema de Registro
de Preços - SRP (a(. 15, ll).

Por registro de preços compreende-se um sistema utilizado pelo
Poder Público para aquisição de bens e serviços em que os interessados
concordam em manter os preços registrados pelo 'órgão gerenciador".

Tais preços sáo lençados em uma "ata de registro de preços"
visando às conúataçoes futuras, obedecendo-se as condiçóes estipuladas no
ato convocatório da licitação.

Oportuno se faz considerâr que o SRP se trata de uma opçâo
economrcamente viável à Administração, portanto, preferencial em relação às
demais.

A escolha pelo SRP se dá em razáo de diversos fatores:
a) quando houver necessidade de compras habituais;
b) quando a característica do bem ou serviço recomendârem

conlrataçóes fÍequentes, como por exemplo: medrcamentos;
produtos perecíveis (como hortifrutigranjeiros); serviços de
manutenÉo etc ;

c) quando a estocagem dos produtos não foÍ recomendável quer
pelo caráler perecível quer pela diÍiculdade no armazenamento,

d) quando for viável a entrega parcelada;

t.,

Praça Dr.losêlo.quim MaÍqu.s, 222-CentÍo-Penatva lMÂ)-CEP: 65.213-o0o
CNPr: 06.179.402/0001{r
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e) quando nâo foÍ possivel deÍinir previamente a quantidade exata
da demanda; e

0 quando for conveniente a mais de um órgão da AdmrnrstraÉo.

Registre-se que a licitaçao para o regisko de preços será inslauÍada
exclusivamente nas modalidades Concorrência ou Pregão (Art.6o, do Decreto
Municipal n'05/2017 ctc Lei no 10.52012002)

Para a licitação nas modalidades ConcoÍência e Pregão, deverá ser
escolhido o tipo Menor Preço.

Por seu turno, sabe-se que o pregão se trata da modalidade de
licitação prevista na Lei 10.52012002 para a aquisição de bens e serviços
comuns, independentemente do valor estimado do futuro contrato.

Neste paÍticular, cumpre registrar que se consideram bens e
serviços comuns, "aqueles cuios padrôês de desempenho e quahdade possam
ser objetivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especilicações usuais no
mercado" (art. 1", paÍágÍaÍo único, da Lei n' 10.52012002).

in casu, parece-nos adequada à manifestação sobre a natureza dos
serviços a serem contratados, o que, com efeito, viabiliza a adoÉo do Sistema
de Registro de preços pela modelidede pregáo, conforme auloriza a legislação
pátria.

Continuando, oportuno se faz a análise câsuística da impÍescindivel
observância dos atos preparatórios sem os quais náo se pode prosseguir com
a tramitaÉo desle processo administrativo.

Para isso, conveniente se faz o vislumbre do que aduz o art. 3' da
Lei n '10.520120021

I - a autoridade competente justiÍcaÍá a
necessidade de contratação e deÍiniÍá o objeto do
certamente, as exrgências de habilitação, os critérios
de aceitaçâo das propostas, as sanÇôes por
inadimplemento e as clausulas do contrato, inclusive
com Íixação dos pÍazos para fornecimento;

ll - a definição do ob.jeto deverá seí prêcisa,
suficiente e clara. vedadas especificaçóes que, por
excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem
a competição;

Praçâ Dr. Josê.loaqulm Mârqu€s,222 - Cêntro - Penâlvâ (MA) -CEP:55.213-000
CÍ{Pr: 06.l79.4OUom1€1
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lll - dos autos do procedimento constaráo a
justiÍicativa das deÍinçóes Íefefldas no inciso ldeste
arhgo e os indispensáveis elementos técnicos sobre
os quais estiverem apoiados, bem como o
orçamento, elâborado pelo órgáo ou êntidade
promotora da licitação, dos bens ou serviços a
serem licitados; e

lV - a autoridade competente designará, dentre os
servidores do órgáo ou entidade promotora da
licitação, o pregoeiro e Íespecliva equipe de apoio,
cuia aúibuição inclui, dentre outras, o Íecebimento
das proposlas e lances, a análise de sua
eceitabilidade e sua classificação, bem como a
habilitaÉo e a adjudicação do objeto do c€Ítame ao
licitante vencedor.

Supletivamente, cumpre obseÍvar o que dispÕe o Decreto Federal n'
10.02412019 que rqulamenta o Pregão EletÍônico:

AÍt. 80 O processo relativo ao pregáo,
eletÍônica. será instruído com os
documênlos, no minimo:

na forma
seguintes

| - estudo técnim preliminar, quando ne@ssário;

ll - termo de referênciai

lll planilhe estimativa de despesa;

lV - previsáo dos recursos orçamenlános
necessários, com a indicaçáo das rubricas, exceto
na hipótese de pÍegâo pera registro de preços,

V - autorizaçáo dê aberturâ da Iicitação;

Vl - designaçáo do pregoeiro e da equipe de apoio;

Vll - edilale respectivos anexos;

Vlll - minuta do têrmo do contrato, ou instrumento
equivalente, ou minuta da ata de registro de preços,
conÍorme o caso;

Praça Dr.loséJoâqulm Mârque§, 222 - C€ntro - Penâlve (MAl - CEP: 65.213-000
CNPJ: 05.179.402/D(xr1{r
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lX - parecer juÍídrco,

Destarte, compulsando os autos, percebe-se que até a presente
etapa procedimental, todos os atos preparatórios vocâcionados a garantrr a
lisura do pÍocedimento forem âtênddos.

Há, pÍeliminarmente, a requisição do objeto pela autoridade
competente, tendo em vista a própria necessidade de contrataÉo em questáo.

De igual modo procedeu-se a estimativa de velor, ato fundamental
nesta fase sem a qual não se pode avaliar se a Administraçáo caminha ou não
no rumo certo para a correta e eficiente contratação.

Logo, nota-se que há nos autos ampla pesquisa, isto é, que na fase
de instruÉo do processo licitatório a AdministraÉo realizou cotação
satisfatória entre númeÍo razoável de prestadores de serviço, e isso com o fito
de subsidiar a Admrnrstraçáo acerca dos preços praticados no merc€do.

Por seu turno, registre-se que no presente caso, repita-se, a
Administraçáo optou pela modalidade Pregão pelo Sistema de RegistÍo de
Preços, e, sendo assim, revela-se dosnecessário a comprovaçáo in casu da
existêncie de dotâção orçamêntária pâre o atendimento da despesa (art.
6', §2", Decreto Municipal n' 05/2017).

Uma vez superadas as etapas que visam ao planejamento da
contrataçáo, como e definiçáo do objeto e a rndicação do Íecurso próprio para a
despesa, revelam-se possivel que o gestor avalie a conveniência e
opoíunidade de se efetivaÍ tal mntratação.

No presente ca6o, tal exigência encontra-se cumprida, pois o
PreÍeito autorizou a aberturâ do procedimênto.

No que tange o Pregoeiro e Equipe de Apoio, resta comprovado
nos autos à observância de tal exigência legal, vêz que conÍorme Portaria de n"
312r21z1-GAPRÉlPenalva (publicada no Diário Oficial do Municipio - DOM,
em 23h212021), tal equipe foi devidamente designada pela autoÍidade
competente.

Da análise do Edital em questão, percebe-se a observância da
estrita legalidade, de modo que náo se revelam quaisquer elementos com
aplidáo de obstar â aprovaçáo do aludido documento

Praçâ Dr.roúlo.quim Marques, 222 - CêntÍo - Penalva (MAl - CEP: 65.213{Í10
cNPJ: (r.179.402/0001{1
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cumpre registrar ainda que a minuta do contralo contém clausules
essenciais elencadas na Lei n' 8.666/1993, não necessitando, portento, de
quaisquer modificaçóes para sua melhoÍia

3. CONCLUSÃO

Logo, têndo em vista toda a fundementação supremêncionada e de
modo a ÍestnngiÍ-se a avaliaçáo de aspectos juridrco-formais dos presentes
autos, e abstraidas questôes de ordem técnicas, notadamente as de
oportunidade, conveniência, razoabilidade e preço, opina se pelo regular
prosseguimento do feito, restando aprovado à minuta do editrle seus anexos

Eis o parecer

Penalva/MA, 31 de agosto de 2022

t-"k *.-* Z*Á
Renato Sá dos Sântos

Assessor Juridico
OAB-MA n" 1442'Í

Praçâ Dr.losé roâqüim Mârques,222 -Centro - Penalva IMA) -CEP:55.213-lD0
CÍlPJ: 06.179,4O2l00O1{1
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PREGÃo ELEÍRô rco N'sr/2022 (sRP)

EDITAL

o MUNrcípro DE pENÂtvÁ,/MA,ToRNA púBLtco, PARA coNHEcrMENTo Dos tNrERtssaDos, quE a pREFETTURA

Mur.lrcrpal, REALTZARÁ uctrAçÃo, paRA REGrsrRo oE pREços NA MoDAUDADE pREGÃo, NA FoRMA

EIETRôNtcA, coM cRrrÉRto DE iULGAMENTo MENoR pREço poR trEM, Nos rERMos DA tEt Ne to.52o,DE t7
DE JUTHO DE 2002, DO DECREÍO N9 10.024, DE 20 DE SETEMERO DT 2019, DO DECRETO MUNICIPAL N'05/20217,
DE 02 rANErRo DE 2017, suBsrDraRrAMENÍE, a rEr Ne 8.666, DE 21 DE JUNHo DE 199i, E as ExrGÊNCras

ESTABILECIDAS NESTE EDITAL, LEI COMPI.EMENTAR Nq 123/06 E 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE, PELA I.EI NS

8.666/93 E DEMA|S LEGtsLAçÃo, soB Às coNDtçôEs EsraBEt-EoDAs NEstE aro coNvocaróRro E aÍ{Exos.

Os trabalhos serão conduzidos por seMdoí desr8nado, denominâdo Pre8oeiro, designedo pela Poítaria n'
3l2l2i2l, de 22 de dezembro d€ 2021, mediante a rnseíção e monitoramento de dados gerados ou transferidos
diretamente paÍâ a pá8ina eletrônica www.portaldecomprasoublicas.com.bí. O servidor terá, dentÍe outras, as
seguintes ãtribuições: coordênar o proces5o licitatório; receber, examiner e decidir as impugnações e consultas
aoedital,apoiadopelasuaequiperesponsávelpeiasuaelaboração;conduzirasessãopúblicanâinternet;verificaÍ
ê conformidade dâ proposta com os reqursitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e
jul8ar as condiçõer de habilitação; receber, examinar e decrdir os recursos, encaminhando à auroridade
competente quando mentiver sue decisão; indicer o vencedoí do certãmê; conduzir os trabâlhos da equipe de
apoio; e encaminhar o processo devidamente rnstruído a autoridade responsável pela adjudicação e propoí a

homologação.

AOS INTERESSADOS lSecretaria Municipal a. aA-inistl.açao SEMAD,

SecrêtaÍie Municipal de Educação - SEMED, Secretaria

OATA E HORA OE INICIO DAS PROPOSTÀS: oSHiooM Do DtA 05109/2022 (HoRÁRro DE BRASíLrA

DAÍA E HORA LIMITE PARA IMPU 23H:59M Do DtA 13/09/2022 (HoRÁRto DE BRÂsÍLra)

OATA E HORA FINAI OAS PROPOSTAS: 08H:59M DO DtA 16109/2022 (HORÁRtO OE BRASÍLtA)

OATA DE ABERÍURA DAS PROPOSTAS ogH:00M DO OrA 16/09/2022 (HORÁR|O DE BRASíUA)

IOCAT: rlaldecom ca5. m,br
MODO DE DISPUTA ABERTO

lj-ãpo(§rÊir:1:iirHMfriEEãt*r:aã.r:$§;-;Ê.,€it'.il, t,t1.1?iH"*3;lr*§ii{lry!',r,r:,r:|

Municipal de Seúde - SEMUS e Secretaria Municipal de
Assistência Social -SEMAS

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa pâra regist.o de p.eços pàra futura e

eventuel aquitiçâo dê gênêros âlimentlcioG pare atender às demandes des Secretarias do muôicípio de
Peíalva/MA, conÍorme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexor.

1.2. A licitação será dividida em IÍENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultôndo-se ao
licitânte a participação em quantos itens forem de 5eu inteíesse.

1.3. O critério de iuEamento adotado será o mênor pr.ço do ITEM, observadas as exigênciâs contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às êspecificaçôes do objêto.

PÍaça Dr. Jotélôâqu m Maíquê§, ne 222, Centío, P?nalva/MA, CEP:65.213{0o, e-ma l: liciracâo. pê nalvê @sma l.com
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2.1. As regras referentes aos órgãos gerencradoí e perticipantes, bem como a eventuâis adesôês são as que

constam da minuta de Ata de Registro de Preços-

í.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do RegiÍro Cadastrel no PORTÂI DE COMPRAS PUBLICAS que permite a
participação dos inteÍessados na modaldade tlClTATÓRlÂ PREGÃO, em suâ FORMA ELETRÔNlCA.

3.2. O câdastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicat no sítio ylt w.po4jLEcefipÍaspublicos.com-bt:

3.3. O credenciemento junto ao pÍovedor do sistema implica â Íesponrabilidade do licitante ou de seu
representente letal e a presunção de sua capacidade técnica para íealizaçâo das transações inerentes e este
PreSão.

3.4. O licitante responsâbili2â-5e exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lànce5, inclusive os atos praticados diíetamente ou por seu
representante, excluída a rêsponsabilidâde do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, arnda que por terceiros,

3.S. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos sêus dados cadastrais no PORTAI DE COMPRAS
PUBLICAS e mantê-los atuâlizados junto aos órgãos responsáveis pele informação, devêndo proceder,

imediatamente, à correção ou à alteração dos reg;stros tão loBo idêntifique rncorreção ou equeles se tornem
desatualizados.

3.5,1. A não observáncia do disposto no subitem ânterior poderá ensejaí desclassificação no momento da
habilitação

+.+rr,prt dãt**iiÊ8reê.+-rá1.*iíe*ã#i*i§*iffi ísâit*+àr+.ir .,:,r,*dããÊâ*r,i:r

4.1. Poderão pârticipaÍ deste Pregão interessados cujo ramo de âtividade seia compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamênto regular no PORTAI DC COMPRAS PUBUCÂs.

4.3. Não poderão participãí desta licitação os interessados

4.3.1. Proibidos de pârticiparde licitaçõese celebrâ r (o ntratos adminisrrativos, na forma da legislação vigentej

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital ê seu(s) ânexo(s);

4.2. SeÍá concedido tratamento favorecido pera as microempíesas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas menaionadas no artiBo 34 da tei ne 11.488, de 2@7, paft o microempreendedor
individual - MEl, nos limites previstos da [ei Complemêntar ns 123, de 2006.

4.3.3. €strangeiros que não tenham representaçáo legal no BÍasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que se enquedrem nes vedâções previstas no artigo 9s dà Lei ns 8.666, de 1993;

Praçã Dr. lo!é loaquim Ma rq'ie§, n-o 222. Cenúo, Pênalvâ/MÀ, CEP- 65.213 000, e ôail' icitacao.pêna lva@8marl..om
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4.4. Como condição para participãção no pregão, a li€itante assinalará "sim" ou "não" em campo próprio do
sistema eletrônrco, relâtivo às seguintes declarações:

PREFEITURA MUNICIPAI. OE PENALVA/MA
coMtssÃo pERMANENTE DE LtctrAçÃo - cpt

parcÃo rlrrnôurco N' 51/2022 (sRp)

EDITAL

4.3.5. Que estejam sob íâlência, concurso de crêdoÍes, concordata ou em processo de dissolução ou
liquidação,

4.3.6. Entidâdes empresariâi5 que estejam reunidâs em consórcio;

4.4.1.1. Nos itens exclusivos para panicipação de microempresâs ê empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. Nos itens em que a penicipaÉo não for exclusiva paÍa microempresas e empresas de pequeno
porte, a essinaleção do campo "não" âpenas produzirá o efeito de o licitânte nâo ter direito ao tretamento
favorêcido previsto na LeiComplementar ne 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte,

4.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidâs no Edatal e seus anexos;

4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Âcórdão ne

1 46/2014 ÍCU Ple.,áíiol .

4.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no ârtigo 3'dã LeiComplementar ne 123, de 2006, estando apta
a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts- 42 a 49;

4.4,3. Quê cumpre os requisitos para a habiliteção definidos no Edital e que a proposta aprêsentada está em
conformrdadê com as exiEências editalícias;

4.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteíiores;

4.4.5. Qúe não empÍe8a menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empíega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7", XXX|ll, de
Constituição;

4.4.6, Que â proposta Íoi elaborada de foíma independêntê, nos termos dã lnstruçâo Normativa SLT|/MP ne
2, de 16 de setembro de 2009

4.4.7. Que não possui, em sua cadere produtivâ, empre8ados executando trabelho degíadante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5p da Constituição Fedeíal;

4.5. A declâração fâlsa Íelativã ao cumprimento de quâlquer condição sujeitará o licitânte às sãnçôes previstes
em lei e neste Edital.

É:.9â

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente poí meio do srstema eletÍônico, concomitantemente com os
documentos de habilitâção êxr8idos no edital, proposta com a descrição do obieto ofertado ê o prêço, ãté a data
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e o horário estabelecidos para abêrtura da sêssão pública, quando, então, encerrâÍ 5e á âutometicamente a etapa

de envro dessâ documentação.

S.2. O envio da propoía, ôcompanhada dos documentos de habilitação exi8idos neste Edital, ocorrerá por meio

de chave de ecesso e senhã.

5.3. As Micíoempresas e Empresas de Pequeno Pone deverão encâmínhar a documentação de habilitação, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ê tÍabaihista, nos termos do art.43, § 1e da LC ne 123, de 2006.

5.5. Até e abertura da sessão públca, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos dê
habrlitação anteriormente rnseridos no sistemâ,

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sisteme eletrônico durante a sessão pública do Píe8ão,
ficando responsávelpelo ônus decorrente de peída de negócios, diante da inobservância de queisquer mensâgens
emitidas pelo sistemâ ou de sua desconexâo.

5.6. Não será estab€lecida, nessa etapâ do certâmê, ordem de classiÍicâção entre as propostas apíesentâdâs, o
quê somenteocorreíá após a rêâliração dos procedimêntos de negociação ejulgamento dâ proposta.

5.7, Os documêntos que compõem a proposta e a habilítação do licitante melhor classificado somente serâo
disponibilizados para avaliâção do pregoeiro e pera acesso público após o enceÍramento do envlo de lances

É.rffirl**És,.i.l.4j. rr"r,ú*i. i

6,1. O licitante deverá envrar sua proposta mediante o preenchimento, no sistêma eletrônico, dos seguintes
campos:

6.1.r. varoR uNlÍÁRto E ToÍat- paRÁ caDÂ ÍTrM, EM MoEDA coRREr{Tr Í{Actor{at;

6.I.2. FABRICÀNTE/MARCA DE CADA ITEM OFERTADO;

6.1.3. Descrição dêtalhôda do objeto, contendo as inÍormações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que Íoí âplicável, o modelo, prâzo de validade ou de gerantia, número do regjstro
ou inscrição do bem no órgão competente, quando íor o câso;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada

6.3. Nos valores propostos estarào inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretâ ou indiretamente no fornecimento dos bens ou
serviços.

6,4. 05 preços ofertados, tanto nâ proposta inicral, quanto na etapa de lânces, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direrto de plêitêâr qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou quâlquer outro pretexto

6.5. O píaro de vahdade da pÍoporta não será inferior a 60 (SESSEXTA) DIAS, a conrâr dâ datã de sua

apresentação.

Praça Dr.loséJoêqu ín MaÍque§, ne 222, cêntÍo, Penalvâ/MA, CEP:65.211_000, e mâil' licitacêo.penâ lva @tmail com



út

Pffiôt {o
PRETEITURA MUNIcIPAI. DE PENAI.VA,,/MA

coMtssÃo PERMANENTE DE r.rctrAçÃo - cpl
pREGÃo ELEÍRôNrco N's1/2022 (sRp)

EDITAI.

PROC.TNz!-*
Fallh ---JJ3-

?.

6.6. Os licitântes devem íespeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratâções
públicas, qirando participarem de licitaçôes públicas;

7.1. A aberturâ da presentê licitâção daÊse-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, ne alata, horário
e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo âquelas que não estejam em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios tnsanáveis ou não apresentem as
especificeções técnrcâs exitidas no Termo de RefeÍência.

7.2.1. Também será des€lassificada a proposta que identifque o licitante

7.2.2. A desclassiÍicâção será sempre fundamentàda e registredâ no sislelha, com acompanhamento em
tempo real por todos os pârticipantes,

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu jul8âmento definitivo em sentido contrário,
levado a efêto na fase de âceitação-

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadâs, sendo que somente estâs participarão da
fãse de lances.

7.4. O srstema disponibilizará cempo próprio paÍa troca de íhensa8ens entre o pregoeiro e os licitântes

7,5, ln ciada a etapã competitiva, os liaitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo imediatamente rnformâdos do seu recebimento e do valor consignâdo no retistro.

7.5.1. O lance deverá seí ofenâdo de acordo com o tipo de licitação indicadâ no preambulo deste edital

7.6. Os licitantes podeíão ofeíecer lances sucessivos, obseÍvando o horário fixado para abertura dã sessão e as

rêBras estabelêcidas no Editel

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de vâlo. infe.ior eo últamo por elê ofertado e retistrado pelo
sistema.

7,8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em íelação aos lances
intermediários quanto em relação à proposte que cobrir a melhor oferta deverá ser RS 0,01 (UM CIÍ{TAVO).

7.9. O intervelo entre os lânces enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervalo entre lances não poderá ser infenor a Íês (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lance5.

7.10. Será adotado parâ o envio de lances no prê!ão eletÍônico o modo de disputa "ABERTO, em que os
licrtantes apresêntarão lances publicos e 5ucessivos, aom proÍrogàçôes.

P Íaça OÍ loté loaqurm Marques, ôq 222, ce ntÍo, Penalva/MA, CEP. 55.211'000, e'ma il: licitacáo.pê Mlve@gma il.com
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7.11. A etapa de lances da sessão pública terá durâção de dez minutos e, após isso, será píorro8ada

automaticamente pelo sistema quando houvêr lãnce oíertâdo nos últimos 02 (dois) minutos do peííodo de
duração da sessão pública.

7,12. A proríogação automática da etapa de lances, de que rrata o item anlerioÍ, será de 02 (dois) minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogação, rnclusive no caso de
lences intermediários.
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar.se-á
automâticamente.

7,14. tncerÍada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o píe8oeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitií o reinício da sêssão pública dê lances, em prol da
consecução do melhor preço.

7.1S. Em caso de falha no sisteme, os lances em desâcordo com os subitens entenores devêrão ser
desconsiderados pelo pregoerro.

7.16. Não serâo aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevaleaendo aquele que for recebido e

registrâdo primêiro.

7,17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes seíão informadot em tempo real, do vâlor do menor
lance re8istrado, vedada a identiÍicação do licitante.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Prêgão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acêssÍvel aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico parâ o preBoerro persrstir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será sirspense eterá reiníciosomenteapóscomunicação expÍessa do Pretoe iro a os pa rtic ipa ntes
do certame, publicada no Portal de Comprôs Públicas, htto://www.oortaldecomoÍaspublicãs,com.br. quando
serão divulgadas data e hora para a soa reabertura E será reiniciada somente após decofiidâs vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Prêgoerío aos participantes, no sítio eletrônico utilizado paÍâ divulgação

7.20. Caso o licitante não apresente lences, concorrêrá com o valor de sua proposte

7.21. Em relação a itens não exclusivos pâra participação de microempresas e empÍesas de pequeno porte, uma
vez encerrada a etapa de lances,será efêtivada a verificação automática, junto à Receita Eederal, do porte da
entidade empresarial. O sistema identificârá em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior
porte, essim como das demeis classificadas, paía o fim de âplicarse o disposto nos ans. 44 e 45 da l-C ne 123, dê
2006, re8ulamentada pelo Decreto ne 8.538, de 2015

7.22. Nessas condições, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cênto) acima da melhor propostâ ou melhoí lance serão consideradas empatadâs com
a pÍrmeira colocada.

7.23. A melhor classificada no5 termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da pflmeirâ colocedâ, no pÍazo de 05 (cinco) minutos
controlados pelo sistemá, contados após a comunicação automática paía tanto-

6
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7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classiÍlcade desista ou ítão se manifeste no
prâzo estabelecido, serão convocadas as demais licitentes microemprese ê empresa de pequeno porte que se

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito, no prazo estâbelecido no subitem anterior.

7.2S. No caso de equivalência dos valores apÍesentados pelas micíoempresas e empresas de pequeno porte que

se encontÍem nos intervalos estabelecrdos nos subitens anteÍoret será realirâdo sorteio entre elas para que se

identiírque aquela qu€ píimeiÍo poderá apresentar melhor oferta.

7.26. Quando houver propostes beneflciadas com es margens de preÍerência em relação ao produto estran8eiro,
o cÍitéío de desempate será aplicedo exclusivamente entre as pÍopostas que fizerem jus às margens de
prefêrênciã, conforme re8ulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiíicação, demaneira que
só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lânces finais da fâse fechada
do modo de disputa aberto e Íechâdo

7.28. Havendo eventual empàte entre propoías ou lances, o critéíio de desempate será aquele pÍevisto no Ârt
3e, § 2e, da tei nq 8.666, dê 1993, assegurândo-se a preferência, sucessivamente, âos bens e serviços.

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será soíeada pêlo sistema eletÍônico dentre as propostas
empatadas.

7.30. fncerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
elêtrônico, contÍapropogtâ ao licitante que tenha apresentado o melhor píeço, para que sela obtida melhor
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas nêste Edital.

7.28.1. Produzidos no país,

7.28.2. Produzidos por empresâs bÍa5ileiras;

7.28,3. Produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

7.28.4. Produzrdos por empresas que comprovem cumprimento de resêrva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiêncie ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidâde
previstes na legislação.

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sirtema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.30.2, O píegoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) HORAs, envie a

proposra adequãda ao último lance ofenedo após a neeociação reâlizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementaÍes, quando necessános à conÍirmação daqueles exrgidos neste Edital e iá
apresentados.

7.30.3. A não aprêsentâção dâ p.oposta de prêço adequada no prezo ertabeleaido, importerá em sua
DESC]ÂSSIFICAçÃO, salvo caso fortuito, àceito pelo PreSoelro.

7.31. Após a negociação do pÍeço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da píoposta
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8.1, Encerrede a etapa de ne8ociação, o pregoeiro exâminaíá á proposta classúicada êm primerro lutar quanto à

adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste
tditâl e em seus anêxos, obseNado o disposto no paráBrafo único do art. 7e e no § 9e do ãn. 26 do Dêcrêto n.e

ao.o24 /2019 .

8.2. Será desclassifacada a píoposta ou o Iance vencedor, que âp.êsentâr pÍeço final superior ao preço márimo
fixado (Acórdão ns 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentaÍ preço manifestamente rnexequível.

8.2.1. Consrdera se inexequível a propostâ que apresente preços global ou unitáíios simbólicos, irrisórlos ou
de valor zero, incompâtíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respêctivos
encargo5, ainda que o ato convocatórro da lcitação não tenhâ estabelecido limites mínimot exceto quando
se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licítante, para os quais ele renuncie a parcela
ou à totâlidade dâ íêlhuneração.

8.3. QualqueÍ intêressado poderá requerer que se realizem diligêncras para aferir a erequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeitâ;

8,4. Na hipótese de necessidade de suspensâo da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediente aviso prévio no sistemã
com, no mínimo,24H (VINTE E qUATRO) HORAS DE ANTECEDÊNOA, e a ocorrência será registrada em ata;

8.5. O PreEoeiro poderá convocar o licitante pârá enviaí documento digital .omplemêntar, por meao de
funcionalidade disponível no sisteme, no prazo de 02 (DUAS) HORÂS, sob pena de não aceitação de proposta.

t.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escílte e justificada do
licitante, formulade antes de íindo o prazo, e formâlmente aceita pelo Pregoeiro.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os qrje contenhâm as
características do mâterieloÍertado, tait como mar€a, modelo, tipo, Íabricante e procedência, além de outras
informâçôes pertinentes, a exemplo de catálogos, Íolhelos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indrcados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo
sistemã eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta,

8.5,3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aÍerida pelos meios prevrstos nos subitens acime, o PÍegoeiro exigirá que o
licitante clâssificado em primeiro lutar apresente amostía, sob pena de não aceitação de propostâ, no locâl a

seí indicãdo e dentro de f Orrc únrS contados da solicitação

8.5.3.1. Pormêiode mensagem no sistema, seíá divulgado o locale horáriode realtaçãodo procedimento
para a avaliação das amostras, cujâ pre5ença será facultada a todos os interessádos, incluindo os demais
lictantes.

8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema

I
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8.5.3.3. No caso de não hâver entrega da amostrâ ou ocoÍreÍ atraso na entrege, sem justificativa aceita
pelo Pregoeiro, ou havendo entregâ de amostre foía das especificaçôes previstâs neste Edital, a proposta

do licitante será recusada

8.5.3.4. 5e a(s) amostra(s) epíesentada(s) pelo pÍimeiro classificado não for(em) acelta(s), o Pre8oeiro
analisará a acertabilidade da proposta ou lancê ofertado pelo segundo €lassificado, Seguií-se-á com a

veriÍrcação da(sl amostra(s) e, assrm, sucessivamente, até a verificeção de uma que atende à5

especrtrcôções íonstàntes no lermo de Referência,

8.5.3.5. Os exem pla res colocados à disposição da Adminrstraçâo seíâo tratados como protótipos, podendo
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica íesponsável pela análise, não gerando direito a

íessarcimento.

8.5.3.6, Após a divulSação do resuhado final da licrtâção, âs amostÍas entregues deverão ser recolhidas
pelos licitanles no prazo de t0 (DEZ) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sêm
direito â ressârcimento.

+:.0*m$fir{ã&.F,r,iffi.ir--Y :,.:}-:! -+ê§i,,rii;** r€..-,'i,ãir.-rlr:r§r1r:.".:ê.:! .§+:i"'i"1 '

9.1. Como condição préviâ ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classiíicada em primeiro lugar, o pÍegoeiro verifiràrá o eventualdescumprimento das condrções de pôrticipação,

8.6. 5e a proposte ou lance vencedor Íor desclassificado, o Pre8oerro examinará a propostâ ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

8.7. Havendo necessidade, o Pre8oeiro suspenderá a sessão, infoÍmando no "chât''a nova data e horário para a

5ua continuidade.

8.8. O Pregoeiro poderá encaminher, por meio do sisteme eletrônico, contraproposta ão licitante que apresentou
o lance mais vantajoso, com o fim de ne8ociar a obtençâo de melhor preço, vedada a negocieção em condições
diversas dãs píevrstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hrpótesês em que o Pre8oeíro não aceitar a proposta e pâssar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realirada por meio do sistemá, podendo seí acompanhada pelos demais licitantes

8,5.3.7. 05 licrtântes dêverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispênsáveis à

reelzâção d€ testes e fornecer, sem ônus, os manuâii iôpressos em língua portuguese, necessáíios ao seu
perÍeito manuseio, quendo Íor o caso.

8.9. Nos rtens não exclusivos pare a particrpaçâo de micíoempresas e empresãs de pequeno porte, sempíê que a

proposta não for aceita, e antes de o Pre8oeiro passar à subsequente, heverá novâ veriÍicação, pelo sistema, da
eventuàl ocorrêncra do empate Íicto, previsto nos artiBos 44 e 45 da LC na 123, de 2006, seBUrndo-s€ â disciplina
antes estabelecida, se for o caso.

E.10. Enceíráda a õnáhse quanto à acertação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do lÉitante,
observado o disposto nêste Editâ1.

Praçà Dr.l05é loaq!im Mârques, ne 222, CentÍo, Penalva/MA, CEP]65.21l-000, e-marl:Ic tacao.penalvaCdgmar .com
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9.1.5.3.O licitante será convocado pere manifestação previamente à sua desclassificação

a

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENAI.VA/MA

COMBSÃO PERMANENÍE OE UCITAçÃO - CPL

PREGÃO EIETRÔN|CO N" 5u2022 (SRP)

EDITAI.

especialmente quanto à existência de saôção que impeça a participação no certame ou e Íutura contrâteção,
mediantê â consulta aos documentos inseridos no PORÍAL DE COMPRAS PUBLICAS, e ãrnda nos seguintes

cadastros:

9.1.1. Possuir Câdastro do FORTAi OE COMPRAS PUBUCAS;

TCU

9.1.5. A coosulta aor cadastros será íeãlizada em nome da empresa licitante e tâmbém dê seu ócio
majontário, por força do artiBo 12 da tei n' 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sançôes impostâs ào
responsávêl pelâ pÍática de ato de improbidade edministrativa, a proibição de contrataÍ com o Poder Público,
inclusive por intermédio de pessoa jurídicâ da qual sejâ sócio majoritário.

9.1.5.l.Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrênciãs tmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciârá para vêrificar se houve fraude por parte dâs empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências lmpêdrtivas lndiretas.

PéfiÜ! ío PROC.24---e
FOLHA:-/-lr

9.1.5.2.A tentâtiva de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similare5, dentre outros,

9.1.2. Cadastro Nãcional de [mpreses lnidôneas e Suspensas CflS e o e o Cadastro Nacional de Empíesas

Punidâs - CNEP (wú.r t., f.i.ialr 'r:!:!Êr, i: í., hr,' );

9.1,3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobadade AdministÍetiva, mântido pelo

Conselho Nacionâl de lustiça (\dww.cnj.l!s Irrlrmprobrdade adm/(onsultar requeírdo.plrp L

9.1.4. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União

[!!p5j//contâ§-tcLr.Eov.brlords/í?p=1660:3i0

9.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova veíficação, pelo sistema. da eventualocorrênciã do empate ficto,
previsto nos aíts. 44 e 45 da Lei Complementar np 123, de 2006, s€guindo se â disciplina antes estabelecida
parâ aceitação da proposta subsequente.

9.2, Caso atendidâs as condições de perticipação, a habilitação dos licitântes será verificada poí meio do PORTAI,

DE COMPRAS PUBLICÁS, em relãção à habilitação juíídica, à regulandade fjscal ê trabalhistâ, à qualificação

econômica Íinânceira e habiliteção técnica.

9,2.1. É dever do licitante atualizar pÍeviamente as comprovações constantes do PORIAL DE COMPRA9
PUBI-lCiS, para que estêjam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conJunto com
a apresentação dâ proposta, a rêspectiva documentâção atualizada.

9.1.6. Constetâda a existência de sanção, o PreSoeiro reputará o licitente inabilitado, por fâlta de condição de
participação.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima impftcaÍá e inebiliteção do Icitante, excêto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais êmissores de ceítidôes feita pelo píegoeiro lograr êxito em enÊontrar a(s)

certidão(ões)válida(s), conforme ârt 43, §3e, do Decíeto 10.O24, de 2019.

Praça Or.loséloaquim lúêrques, nc 222, cêntro, P€nalvâ/MA, CEP.65 213 000, e maí' i.itacao.pena lva @tmâil .om
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA,/MA

coMtssÃo pERMANEtrtrE DE LtcrÍaçÃo - cpl
pREGÃo ELErRôNrco N'sr/2022 (sRp)

ÉDITAI.

PROC TüJ-éz
FotHA)2-

9.3, Havendo a necessidâde de envio de documentos dê habalrtação complemêntares, necessários à conÍirmação
daqueles eri8idos neste Editalejá apresêntados, o licitânte será convocâdo a encaminhá-los, em formato dititel,
via sistema, no prâzo de 02 (DUAS) HORÀS, sob pena de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessrdade de comprovâção do píêenchimento de reqursitos mediânte apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.5. Nâo serão aceitos documentos de habilitação com indrcação de CNPI/CPF drferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6. Se o licitãnte for a mâtriz, todos os documentos dêveíão estar em nome dâ matriz, e se o licitente for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome dâ filÉ1, exceto aquêles documentos que, pela própria netureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome de matriz,

9.7. Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encàminhar, nos termos deste Edital, a documentação
relacionade nos itens â seguir, para fins de habilitação:

9.8. HABrLrraçÃoruRíDtca:

9.t.1. No caso de empresário individuâl: inscrição no Re8istro Público de Empresâs Mercantis, a carSo daJunta
Comercial da respective sede;

9.8.2. Em se tÍatando de microempreendedor indrvrdual - MEli CertiÍicado da Condiçâo de
Mrcroempreêndedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condiclonâda à verificeção da âutenticidâdê no
sítio w!v!v.Dor!aldoemoreendedor.gov.brj

9.8.3. No caso de sociedade empresária oU empresa individual de responsebilidade limitada - EtRELI: ato
constitutivo, estatrrto ou contrato social em vigor, devidamênte registrado ne lunta Comercial da re5pective
sede, acompanhado de documento compíobatório de seus administÍadoresj

9.8.4, lnscrição no Registro Público de Eínpresas Mercantis onde opera, com averbâção no Registro onde tem
sede a matriz, no caso de ser o perticipenle sucursal, filialou agência;

9.8.5. No caso de sociedede simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indícação dos seus administradores;

9.8.6, No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidâmente arquivado na Junta ComeÍcial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas luíídicas da
respectiva sede, bem como o reSistro de que treta o art. 107 da Lei na 5.764, de 1971;

9.8.7. No caso de empÍesâ ou sociedadê estran8eira êm funcionamento no País: decreto de autorização;

9.6.1. Serâo eceitos retistros de CNPJ de licitante matriz e Íilial com diferençâs de números de documentos
peítinentes ao CND e do CRF/FGIS, quando for compíovada a centralização do recolhimento dessas
contnbúrçôes.

9.8.8.Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação
Íespectiva;

Píaça D r Jo3é I oaqu rm Ma rquet, n0 222, Cê.tro, Pe nalvâ/MA, CEP: 65.213 000, e-mail: licita cão. pená lva@8marl com
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EOITAL
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9.9.3. Píova de reBUlaridade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9,9.4. Prova de inexisténcia de débitos rnadimpldos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos teímos do Título Vll-A da Consoltdação das Leis

do Írabãlho, aprovade p€lo Decreto-Lei np 5.452, de 1a de maio de 1943;

9.9.7. Alvará de Localização ê Funcionamento da sede da empresa;

9.9.8. Caso o licitânte detentordo menor preço seja qualiÍicado como microempresa ou empresa de pequeno
porte deverá apresentaÍ toda â documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade Íiscal,
mesmo que esta apresente al8uma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. quaúFrcÁçÁo EcoNôMrco-FrNANcErRA.

9.9.1. CNPI Prova de inscriçâo no Cadâstro Nacronal de Pessoâs luÍídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicâs,

9.10.1. Cenidão Negative deÍalên.ia, dê concoÍdâtã, de recup€.ação judiciãlou extráiudicial (tei ne 11.101,
de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor de sede da empresa, datado dos últihos 60 (sessentâ) dias, ou que

esteja dentro do prazo de valadade expresso na própria Certidão;

9.10.2. 0âlanço Patrimoniel e D€monstrações Contábeis do último exêrcíaio sociel (inalulndo âs Notes
Expliaativas), já exiSíveis e epresentador na foÍma da lei, que compíovem a boa situaçâo financeira da
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por
índices oficiais quendo encerrado há mâis de 3 (tÍê, mêses dâ dâtâ de apresentação da proposta;

9.9. RTGULARIDADE FISCAL E IRAEALHISTA

9.10.2.1, No caso de empresã constituída no exeícício social vagente, admite se e epresentação de balanço
patrimonral e demonstrações contábers Íeferentes ao periodo de existêncra dâ sociedade;

9.10.2.2. E admissivelo balanço inteímediário, se decorrer de lei ou contreto social/estatuto social

9.9.2. Prova de re8ularidade fis.al perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de €ertidão expedida
conjuntamente pelâ Secreterie dâ Receta Fedeíal do Bresil (RFB) e pela Procuíâdoria Geral da Falenda
Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários ÍedeÍais e à Divida Ativa da Uniâo (DAU) por elas

âdministÍados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ns 1.751, de

02110/2014, do secretário da Receita Federel do Eresil e da Procuradora-Geral de Fâzenda Nacional.

9.9.5. Prova de regulâridade junto à Fâzenda Estadual, através da Certidão Negetiva e dâ Dívida Ativâ ou
Conlunta, junto aos Tributos Estaduaii, emúrda pela Secretaria da Fãzenda Estadual onde a empresa Íor
sedrada,

9.9.6. PÍova de re8ulandade Junto à Fazenda Munrcipal, através da Certrdão Negatrva e da Dívida Ativa ou
Conjuntâ, junto âos Tributos Municipais, emitida pelà Secretaria da Fôzenda Munrcipal onde a empresa for
sediada,

Praça or.losé Joaquim Marques, ne 222, Centro, pênalva/MA, CEP: 65 213_000, e marl:licitâcâo pena va@tmarl.com
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EDITÂL

9.10.2.3. Casoo licitanteseja cooperativa, taisdocumentosdeverão seracompanhadosda últimâauditoria
contábil-financêirã, confoÍme dispôe o aítigo 112 dà Lei ne 5 764, dê 1971, ou de uma dêclaração, sob as
penas da lei, de que tal auditoÍia não foi exigida pelo órgão fis(ãlizador;

9.10.3. A comprovação de situeção financeka da empresa será constatade mediânte obtenção de índices de
Liquidez Geral {LG), Solvêncrâ Geral (5G) e tiquidez Corrente (LC), superiores a 1 ium) íesultantes da aplicação
dâs fóÍmulas.

LG=
Ativo Circulante + Realzável a Longo Prazo

Passivo CrrcLilantê + Pâssivo Não CiÍculante

l-C = Âtivo Circulante

PassNo Circulante

9.10.4. Âs empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
tiquidez Geíal (LG), Solvência Geral (SG) e tiqurdez Coírente ([C), deverão comprovar, considerados os risco§
para a Adminisúaçâo, e, a critério da autoridade competente, o cepitelminimo ou o pãtrimônio líquido mínimo
de 10% (dez por cento) do valor estimado dâ contratação ou do item pertrnente.

9.u. euaLrFrcaçÃorÉcNrca

9,11.1. A Quâlificâção Técnica do licitante deverá ser comprovada através dê no ífiínimo,01 (um)Atestado de
Capacidade Técnice, fornecido por pessoa juridiaa de direito público ou privado, comDrovando que a llaltante
fornec.u meterial comoatível com o obieto da liahacão. O atestado deverá ser impresso em pâpel rimbrado
do emitente, constando seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinàdo por seus sócios, diretores,
administredores, procuredores, Seíentes ou servidor responsável, com expresse indicâção dê seu nome
completo e cargo/funç ão- Ouôndo for emitido Dor ente orivado rá este serfirma reconhêcide de quem

9.12. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impêdê que a licitante
quàlrícada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedoÍa, uma vez que atenda a

todas as demaís exigências do edital.

o subscreveu

9.11.2. AlveÍá ou Licence Sanitária de sêde dâ I o Dertinente ao obieto da licitacão.

9,12,1. A declaração do vencedoí acontecerá no momento imediâtamente posterior à fase de habilitação

9,13. Caso a propostâ mais vantâlosâ seja ofertada por licitante quelificede como microempresa ou empresa de
pequeno porte, ê uma vez constatada a existêncià de alguma restrição no que tanSe à regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada pâra, no prezo de 05 (cincol dias útêis, após a declaíação do vencedor,
comprovar a regularização O prazo poderá ser prorrogado poí rgual período, a critério da administração pública,
quândo requerida pelo licitante, mediante apresentação de lustrflcativa.

9.14. A não'regulaíização fiscale trabalhísta no prazo previsto no subitem anterioí acarretará a inabilatação do
hctante, sem píejuízo das sançôes previstas neste Edital, sendo Íacultadê a convocação dos licitantes
remãnescentes, na ord€m de clessificação. Se, na ordem de classificação, seBuiÊse outrâ microempresa, empresd
de pequeno porte ou sociedade cooperativa com algumâ restrição na documentaçâo fisaal e trabalhista, será
(oncedrdo o mesmo pràzo paÍa regularização.

PÍaçá Dr.loséioaqurm Marques,.e 222, Cent.o, penalva/MÀ CEPr65.213 0O0, e_ harl: Itrrtacao.penâ l!á @Cmâil com
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9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosámente os documentos exigidos, o Pregoerro suspenderá â
sessão, informando no "chat" a nova deta e hoíáíio para a continuidade da mesma,

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresâs dê pequeno porte, em hãvendo inabilitâção, hâvêrá
nove veíiÍicação, pelo sistêma, da eventual ocorrênoâ do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 de tC ne 123,
de 2006, seguindo-se a disciplinâ antes êstabelecida para aceitação da proposte subsequente

9.16. Será inabilitado o licitânte que nâo comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quâisquer dos
documentos exigidos, ou âpíesentá-los em desacordo com o estebelecido neste Editô1.

9.18. Constatado o atendimento às exrgências de habilitação Íixadas no Edital, o licitante será declarado

10.1. A proposta final do licitantê declarado vencedor deverá ser enceminhedâ no prazo de 02 (DUAS) HORAS a
contaÍ dâ solicitação do Pregoeiro no sistema eletÍônico e deveíá:

10,1.1.5eÍ redigida em língua portu8uesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou
ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo lic)tante ou seu representante lêgal.

10,1.2. Contêr a indicação do banco, número da conta e a8ência do hcitante vencedor, para frns de
paSamento.

10.2. A propostâ finaldeverá terdocumenteda nos autos e será levâda em consideração no decorÍeí da execução
do contrato e aplicação de eventuelsenção à Contratadâ, se foro ca50-

10.2.1. Todâs as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratade.

10.3. Os preços deveíão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em alBarismos e o valor
globál em algarismos e por extenso (art. 59 da Lei n 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevâlecerão os primeiros; no caso
de diverBêncra entre 05 vâlores numéricos e os valoÍes expressos por extenso, prevalecerão estes últimos

10.4. Â oferta deverá serfirme e prectsa,limitada, ritoíosamente, ao objeto dêste Edital, sem conteralternativas
de preço ou de qualqueÍ outra condição que induza o julgamento a mâis de um resultado, sob pena de
dês.lassificação.

10.5. A propostâ deverá obedecer aos termos deste Editele seus Anexos, não sendo considerada âquela que não
corresponda às especilicações ali contidas ou que estabeleça vinculo à proposta de outro licitante.

10.5, As propostas que contenham a descrição do objeto, o vôlor e 05 documentos complementares estarão
disponiveis na rnteínet, ãpós a homologação.

líi.llrx ;i,Í.j§Í.l1 ',"0+S--"ff;fisff§§1
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11.1. Declarãdo o vencedoÍ e decorride ã Íase de regulari2ação fiscal e trebelhista da licitante qualificada como
microempresa ou empresa de pequêno porte, se for o câso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trintâ)
minutos, para que qualqueí licitante maniÍeste a intenção de recorrer, dêforma motivada, istoé, indicando contÍa
qual(is) decisão(ões) pretende recorreÍ e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manrfeste, cabêrá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e e exisrência dê motivação
da intenção de recorrer, paÍa decidir se admite ou nào o recurso, fundâmentêdamente.

11.2.1. Nesse momênto o Pregoeiro não adentrará no ménto recursal, mas apenas verificerá es condições de
admissibilidede do recurso

11.2.2. A falta de manifestação motivede do licitante quânto à intenção de recorrer importará a decadência
desse dÍeito-

11.2.3. Umâ v€z admitido o recurso, o íecorÍente terá, â pâítir de então, o PRAZO DE 03 (mÊS1 OtlS para
apresêntar as razões, pêlo sistemâ eletrônico, ficando os demais licitentes, desde logo, intimâdos para,
querendo, apresentarem contÍarrazôes tembem pelo sislema eletrônrco, em OUTROS 03 (TnÊS; OtlS, que
começarão e contar do término do prazo do recorrentp, sendoJhes assegurada vista imedrata dos elementos
indispensáveis à defesa de seus intêrêsses.

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insus€etíveis de aproveitamento

11.4. Os autos do processo permanecerão com vistâ Íranqueada ôos interessados, no endereço constante nêste
Edital.

u.r DÀ&!*ír ffi HÊÇ*HF. .=: -, -,r: ;:*-1t*a?:il{.,,=É..a-- =ã:.:. - --- *i*i;-=

12.1. A sêssão pública poderá ser reaberta

12.1.1. Nas hipótesês de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reelização da sessão
públicâ precedente ou em quê sejã anulada a píóprie sessão pública, situação em que serão repetidos os atos
anulados e os que dele dependâm.

12.1.2. Quando houver erro nâ aceitação do preço melhor classrficãdo ou quando o lacitante declarado
vencedor não assinãr o contrato, não retirar o instíumento equivâlente ou não comprovãr a regulâÍização
fiscal e trabalhista, nos teímos do art 43, §1e da tC na 123/2006. Nessas hipóteses, serão edotados os
procedimentos imedietemente posteriores ao encerramento da etapa de lances

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta

12,2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), ou e.mail, ou de acordo com a fâse do
procedimento licitatório.

PRETEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA
coMrssÃo PERMANEN?E DE LtctraçÃo - cpl

pREGÃo ELEÍRôNrco N' s1/2022 lsRp)
EDITAL

12.2.2. A cônvocação feità por e-marl dar-se-á de âcordo com os dados contidos no CAOASTRO DO PORTAL

DE COMPRÂS PUBLICÁS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dâdos cádâstrais atualizados.

1r. úaü{w*i iref,*frW&;. ,;';::11;ir,,-.rü:.:l-iiià1:i.[i;..:1i:;:],.r.'r,?. :,,.,içt*ÃÀíífâi§.1
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13.2. Após e fase íecursal, constatada a regularidade dos âtos prati(ados, a autoridâde competente homologará

o procedimento licitatório.

16.1. após a homologeção da liciteção, em sendo realzada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

14.1. Não haverá erigência de garantia de execução para a presente contrataçâo

15,1, Homologedo o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de ATÉ OS (Cll{CO] DIAS ÚTEIS, contados
a partir da data de sua convocação, para assinôr a Ata de Registro de Preços, cujo prazo dê validade encontra-se
nele fixado, sob pena de decâir do direito à contratação, sêm pÍejuízo dãs sanções previstàs neste Edital.

15.2. Alternativamente à convoceção para comparecer perante o ór8ão ou entidade para a assinaturâ da Ata de
Registro de preços, a Admrnistração poderá encaminhá-la paÍa âssinatura, mediànte correspondência postalcom
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, pâra que seia assinada e devolvida no prâzo de ATÉ 05 (C|i{CO]

DlÀS ÚTEIS, a contár da data de s€u recebimento.

16. Do ÍEtF!Ê cof.f@§s @rrE[!!o&§lüAÍigl. E, ]--:-=

PREFEITURA MUNICIPAI. DE PENAI.VA/MA
coMrssÃo pERMANEMÍE DE LrorAçÃo - cpr-

pREGÃo ErEÍRôNrco N' 51/2022 (sRp)

EDITAL

13.1. O objeto dâ lacitãção será adiudicedo ao licitante declarado vencedor, por âto do PreSoeiro, câso não haja

interposrção de recuíso, ou pela âutoridadê competente, âpós â regulâr decisão dos recursos apresentados.

16.2. O adJudicatário rerá o prazo dê ATÉ 05 (CINCO) DIAS ÚTE|S, contados a parrir da dara de sua convocação,
para âssinãro Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivâlente, conforme o caso (Nota de Empenho/Cârta
Contrato/Autorizeção), sob penâ de decâir do direito à contratação, sem prejuízo dâs sánções prevtstas nestê
Edital

16.2.1. Alternativamente à convocâção para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Têrmo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Admrnistração podeíá encaminhá-lo pârâ

assinatura ou aceite da Adjudicatáriê, mediânte correspondência postal com aviso de Íêcebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (ONCO)DIAS ÚTEIS, a contarda data de seu
Íecebimento.

16.2.2. O üa?o prêvisto no subitem anterioí poderá ser proÍogado, por igual período, por solicitação
justiÍicada do adjudicatário e aceita pela Admrntstração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instíumento equivalente, emitida à empresa àdjudicadâ, implicâ no
reconhecimento de que:

16.3.1. ReÍerida Nota está substituindo o contrato, aplicando.se à relação de negócros ali êstabelecida as

disposições da Leine 8.666, de 1993;

16.3.2. A contratada se vincula à sua proposte e às píevisões contidas no edital e seus aneros;

Praça Dí.Joséloaquim Marques, nq 222, C€ntío, Penàlva/líA, CEP:65.213'000, e'maili licitacao.p€ nalva@gmaiL.com
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16.5. Previemente à contratação a Admrnistração realzará consulta5 para identificaí possivel suspensão
temporária de participação em licitação, no ámbito do ór8ão ou entidade, proibição dê contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impedrtruas indiretas, observedo o disposto no art. 29, da lnstrução Normatavà ne

3, de 26 de abíil de 2018, e nos termos do art. 6e, lll, dã ter ne 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta píéviâ ão
CADIN,

PRETE]TURA MUNICIPAI. DE PENAI.VA/MA
coMrssÃo pERMANENTE DE t-tctraçÃo - cpl

pREGÃo ELEÍRôNrco N" 51/2022 (sRp)

EDITAL

16.3.3. A contratade reconhece que as hipóteses de rescisão são aqueles previstas nos anigos 77 e 78 da Lel

ne 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artitos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigênciâ da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e

poderá seí proíro8ado conforme previsão no instÍumento contratual ou no termo de reÍerência.

16.6. Por ocasião da assinatura do contreto, será exi8ide a comprovação das condiçôes de habilitação
consignadâs neste Edital, âs quais devêrão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital
ou se recusar a assinar o conlÍato ou a ata de registro de preços, a Adminrstração, sem preiuízo da aplicaçâo das
sançôes das demais cominações legais cabíveis a esse licitãnte, poderá convocar outro icrtânte, respettada a

ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisãda a proposta e

eventuãi5 documento5 complementares e, Íeita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

1?. üOtà4,lr9ÍAlEEqqlifdrrü@.::..: ;: ;.-turr::::i.,-:i :r., ]r,.;.::r.:-.-:!-:.-..
17.1. As re8ras aceraa do reajústamento em sentido Beral do valor contratual são âs estabelecidas no TeÍmo dê
Contrato, anexo a este Edital.

ff,:
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscâlizeção estão previstos noTermo de Refurência

16.6.1. Na hipótese de irregularidôde, o contretado deverá íegularizâr â ruã situãção perante o cadastro no
prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicaçâo das penalidedes previstas no edital e anêxos.

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata de reSistro de preçog será exigida a comprovação das condições de
habiliteção consiSnadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante duíante a vigêncra do contíâto ou da
ata de registro de preços.

..!:irffiÊ

1![ :- :. -=:-',.i:l+-r;ir

19.1. As obíi8ações da Contíatantê e da Contratada são ôs estabelecides no Termo de Referência.

m. Doii€üüíÍFi:-;ti.--ffi&gii{t1,:'i':'.a;.4ÊSl:!:r*-riiá.rxff.ffii,i".=:.:**riir.:i::Í,t1.É#.,r'lir..'

20.1. As retres acerca do pa8amento sâo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edtal.

2r. DAs sa çôEs aDMUusÍnAnvas

21.1. Comete infÍação administrativa, nos termos da tei np 10.520, de 2002, o licitante/adjudicâtário que.

Prãça or.loré loâquih MaÍques, ne 222, Centro, Pênârvà/MA, CEP:65.213 0@, e mar :lc tacao. pêná lva @ Smai .com
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21.1.1. Não assrnar o termo de contrato ou eceilar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prezo de validade da proposta;

21.1.2. Não assinâr a atâ de reBistro de pÍeços, quando cabível;

21.1.3. ApÍesenter documentação falsàj

21.1.4. 0eixâr de entre8aí os documentos exigidos no certame;

21.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.6. Nâo mântiver a proposta;

21.1.7. Cometer fraude fiscal;

21.1.8. Comportar-se de modo inidôneo,

21.2. O atrâso iniustificado ou retardamento no fornecimento do objeto deste certame sujeitará a empresa, e
juízo da Adminrstíação, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez
por cenro), coníorme determina o ân. ne 86, da tei Ne 8666/93.

21.2.1. A multa previstâ n€ste item será desconteda dos créditos quê â contratada possuir com a PrefeatuÍâ
Municipal dê Penalvâ/MA, ê poderá cumular com as demais sanções âdministrativâs, inclusive com es multas
previstas.

21.3. A inexecução total ou percial do objeto contratado, a AdminirtÍação poderá aplicaí à vencedore, es

seguintes sãnções administrativas, nos termos do enito Ne 87, de lei N9 8.666/93:

e) Advertêncie por escritoj

b) Multà administrativa com natureza de perdasedanosda ordemde até 20%(vinte por cento)sobre o vãlor
totaldo contrato;

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimênto de contratar com a PreÍeitura
Municipalde Penalva/lvlA, porprazonãosupenora02 (dois)anos, sendoque emcasode inêxecu ção totâ 1,

sem justificativa aceita pele Ádministração, será aplicado o hmite íháximo temporal previsto para a

penalldade 05 (crnco) anos;

d) Declaração de inidoneidade para licitarJunto à Administração Públicâ, enquanto perdurarem os motivos
determinentes da pLinição, ou até que seja promovida â reabiliteção peÍente â própria autoridade que
âplicou a penalidade, de acordo com o inciso lV do art. ns 87 da Lei ne 8.666/93, c/c art. np 7e da Lei Ns

10.520/02 e art. ns 14 do Decreto Ne 3.555/00

21.4, Do âto quc aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteit â contar dâ ciênciâ dâ
intimação, podendo a Administração reconsiderar sua decisão ou nesse prazo encaminhá lo devidemente
informados pere a epreciação e decrsão superior, dêntÍo do mêsmo prâzo

18
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21.5. Serão pubhcadâs na lmpíensâ Oficial do Município de Penalvâ/MA, ãs sanções administrativas previstas no

Itêm 21,3, elíneai "c" e "d", deste edital, inclusive a íeabilitação perânte ê Administração Públrcâ.

21.6. DA FRAUDE t DA CORRUPçÁo - Os licitantes e o contratado devem observer e fâzer observar, por seus

fornecedores e subcontrôtedos, se admitida à subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do obJeto contrâtuâ1.

2r.6.r. paRA os pRopóslTos DEsra cúusuLA, oEFtNEM-SE as sEGUrNrEs pRÁncas:

al PRÁTICA CORRUPTA: Ofereaer, dar, receber ou solicitar, diÍeta ou indiretamente, quâlquervantagem com
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;

b) PRÁTICA FRAUDULENÍA: A falsificação ou omissão dos fatos, com o objêtivo de influenciar o processo de
licitação ou de execução do contrato;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabeleceÍ um acordo entre 02 (dois) ou mais licitantes, com ou

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visândo estabelecer preços em
níveis artifiaiais e não-compêtilivosj

d) PúTICA COERCITIVA: Cãusar danos ou ameaçer causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitetório ou afetar a execução do
contrato.

e) PúT|CA OBSTRUTIVA: Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provâs em inspeções ou fazer declerações
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apureção de ãlegações de prática prevrsta acrma; atos cura intênção seja impedir materialmente o
exercício do dirêito de o or8anismo financeiro multilateral promover lnspeção.

1ârâ

22.2. Âapresenteçãode noves propostas ne Íorma deste item não prejudicará o resultado do certame em íelação
ao licitante melhor classiÍicado.

22.1. Ápós o encerramento dâ etapa comp€titiva, os lcrtantes poderão reduzir seus preços ao valorda proposta
do licitànte mais bem classificado-

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor i8ual ao do l,crtânte vêncedor
estes serão classificados segundo a ordem da última proposta indÍviduâl âpresêntada durante a fase competitiva

22.4. tsta ordem de classificação dos licitantes registrâdos deverá 5er respeitôda nas contratações e somênte
será utilizada acaso o melhoícolocado no certame não assrne a ata ou tenhe seu íetrstro câncelâdo nas hipóteses
previstas nos artigos 19 e 20 do Decreto Municipal n'05/2017.

23.1. aTÉ 03 (TRÊs) olAs ÚTEls antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impuSnar este Editel.

Praçà or ioú loàqurm MaÍques, ne 222, cenÍo, Pênálvâ/MA, cEP:65 213 00o, e mâi' lic tacao.p€nelva@gma' com
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EDITAI.

23.2. a TMPUGNAçÁO DEVERÁ ser Íêelizada EXCIUSIVAMENTE po. ÍoRMA ELErRÔNICA no sistemã

w!ryE.])9lte!!Lecq!ID!aqru b litâ§.co E. b..

23.3. aàberá ao PÍegoeiro, àuxiliado pelos responsáveis pelã elaboração deste Edrtâl e seus anexos, decidir sobre
a impugnâção no pÍazo de até 02 (OOIS) DlÀS ÚTEIS contâdos da data de recêbiínento da impugnação.

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame

23.5, Os pedidos de esclaÍecimentos referentes a este processo licitâtórao deverão ser enviâdos ao Pre8oeiro,
até 03 (TRÊS)DIAS ÚTEIS anteriores à data desi8nada para abertura da s€ssão públicâ, exclusivâmente poÍ meio
eletrônico via interneL em campo própÍio do Sistemâ Ponal de Compras Públicas no endereço eletíônico
www.porteldecomprespublicas.aom.br.

23.6. O pregoeiro respondêrá aos pedidos dê esclarecimentos no prazo de 02 (OOIS) DIAS ÚÍElS, contado da
data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsidios formais ao responsável pela elâboração do Termo
de Referência.

23.7. As impu8nações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prâzos pÍêvistos no certame, sàlvo
quando se amoldarem ao aíi.27, patáBíaÍo 4e, da 1ei8.666/93.

23.8. As respostes aos pedidos de e5.lâre.rmentos serão divulgadas pelo sistemâ e vinculârãô os participantes e

a administràção.

23.9. As respostas às impu8nações e eos esclarecimentos solicitados, bem como outros âvisos de ordem gerâ1,

seíão cadastradas no sít'o !4!4{,!9i3!Cgf9.EpIêSEC!@4 sendo de íesponsãbilidade dos Iicitantes, seu
acompanhamento.

23.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentâdas âpós o Íêspectivo prazo legal ou, no caso de
êmpresa5, que estejam subscritâs por rêpresentante não habilitado legalmente ou não identificado no processo
para responder pela proponente-

23.11. A petição de impugnação apresentadê poí êmpíêsã devê ser firmada por sócio, pessoa desiBnada para a

administÍâção da sociedade êmpresáriã, ou procurador, e vir acompanhade, aonforme o caso, de estatuto ou
contrato sociale suas posteriores alterâções, se houvêr, do ato dê desiBnação do administrador, ou de procuração
pública ou pârticular (instrumento de mandato com poderes paÍâ impugnar o Edital).

rà'.pásqüsgíiffiiiÊ+:mfÊll'=êiÍi,,]r::--iã':i,,1§ffiS?.:T*;:':jilf-@i:'.4.:?:;8.ffi;$"

24.1. Da sessão públice do PreSão divul8ar se'á Ata no sistema eletrônico

23.7.1. A concessão de efeito suspensivo à rmpLrgnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pre8oerro, nos autos do processo de licitâção

24.2. Nãô havendo expedientê ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a reah2aÇão do certâme
nâ data marcada, a sessâo será automaticamente transferida para o primeiro die útil subseqúente, no mesmo
hoíário anteriormentê eslabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

PÍaça OÍ.loséJoequiín Maíques, ns 222, Cêntío, Penalva/MA, cEP.65 213'000, ê_ma lrlrtacao p€nâlva@gmãllcom
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24.3. Todas as referênciâs de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão públicâ obsêrverão o hoíário de

Bíasilia DF-

24.6. As normas disciplinadoras da licitação seíão semprê interpÍetadas em favor da amplaação da disputa entr€
os rnteressados, desde que nâo comprometam o interesse da Administração, o pnncípio da isonomia, a finalidade
e â seguíança da contratação.

24,5. A homolo8ação do resultado desta licitação não implicerá direito à contíetação

24.7. Os licitântes âssumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração
não será, em nenhum caso, íêspon#vel por esses custot independentementê da condução ou do resultedo do
processo licrtatóno-

24.4, No jul8amento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a

substáncia das p ropostas, do s documêntos e sua validadejurídica, mediante despacho Íundamentado, registrâdo
em ata e acessÍvel a todos, etíiburndo-lhes validade e eficácia paÍa fins de habrlitação e classificação.

24.8. Na contagem dos prôzos estabelecrdos neste Edital e seus Anexos, excluk se á o dia do início e incluir-se-á
o do vencimênto. 5ó sê iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administràção.

24.9. O desatendimento de exigências foímais não essenciâis não importará o àfastamento do licitante, desde
que seja possível o âproveitámento do ato, obs€rvados os princípios da isonomia e do interesse púbhco.

24.10. O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informaÇões prestâdas e dos documentos
apresentados em qudlquer fese da li(iteção.

24.10.1. A falsidãde de qualqueí documento apsresentado ou a anverdade das informações nele conridãs
implicará a imediate desclassificãção do proponente que o tiver apreientâdo, ou, caso tenha sido o
vencedoí, a rescisão do contrato ou do documento equrvalente, sem prejuizo das demais sanções cabiveis,

24.11. Em caso de divergência entre drsposrções deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compôem o
procêsso, prevalecerá as deste Edital.

24.12.4 Prefeitura Municipal de Penalva/MA, poderá revogar este Pregão por râ2ões de rnteresse público
decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por ilegâlidâde, de
oficio ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável e convalidação do âto ou do procedimento viciado,
desde que observados os princípios dâ amplâ defesa e contraditório.

24.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato.

24.12.2. A anulâção da licitação poÍ motivo de ilegalidâde não gêra obri8ação de indenizar

24.13. É facultado à autoridade supeíior, em qualquer Íase deste Pre8ão, promover diligêncie destinade a

esclarecer ou completar a hstrução do processo, vedada a rnclusão posteíior de informação ou de documentos
que deveriam ter sido apresêntados parâ fins de classificação e habilitação.

24.14. O Editalestá disponibilizado, na ínte8ra, no endereço eletrônico: rrrúw.oonaldeaompraspubllcas.com.bÍ
Os ãutos do píocesso administrativo permanecerão com vista franqueade eos intêressados na Comissão

Pràcà or. Joú loaq!im MaÍque§, n-o 222, cêntÍo, Penalvã/MA, CEP' 65 211 000, e_mãrl: [c tacao,penâlvâ@Emãi ..ôm
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PeÍmanente de Lictâção - CPL com â Equipe de Pregão, no Endereço Prâçâ Dí. losé Joaquim Marques, n" 222,
Eairro Centro, CEP: 65.213-000, Penalva/MA, nos dies úteis, no horário das 08:00 às 12:00.

24.15. lnteBrâm este Editâ1, para todos os fins e efertos, os seguintes anexos

aNExo r-TERMo DE REFERÊNcra

ANEXO II- MINUÍA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

ANEXO IÍ - MINUTA DO CONTRATO

Penalve/MA,01de sête de 2OZz

Fre onon MoreiÍâ dos Santos
PreBoeiío

a n' 31212021€ÂBPREF)

Prâçà Dr.loséloaq!im Marques, nc 222, Centro, Penalva/MA, CEP:55.213 000, e rnail: licitàcâo.pe nalva @gma rl.com
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1. DO OB.|ETO

1.1, O presente Termo de Referên€ia tem por objeto o reglstío de preços pera future ê eventual ãqulslção de
gêneros ellmentícios parã etêndea as demendes das Secretãrlas do município de Penelve/MA, os quais deverão
ser Íornecidos de ôcordo com a5 especificações, unidadet quantidades e vôlore5 estimedos abaixo:

ESPECTfTCAçÃO VALOR

UNITÁRlo

I veron_
TOTAI.

01

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

coMtssÂo PERMANENTE DE UC|TAçÃO - CPL

PREGÃO ELETRôNrCO N' s1l2022 (SRp)

EDITAI.

Unrd 2 500

PffiI 1o PRoc.qzJ.êz
FoÚÀA") q/

lt,46 6.A76,OO

02 Kg 4.000

da data da entÍega.
ITEM EXCLUSIVO PARA M PPIMÉIICOOP

03 Unrd 7.500 9,22 69.150,00

o4 Águâ mlneral neturel, sem gás, econdlcionada em
gerrâÍão dê polipropileno com cepecidede de 20lt
(somente o líquido), âprovada pelo Departamento
Nacional de Produção Mineral - DNPM, com valdade
mínima do pÍoduto de 06 (sers) mesês a contar da data
dâ entrega
COTA RESERVAOA PARA ME/EPP/MEI/COOP

05 LJnid 2.500 4,26 10.650,00

Água mineral naturá|, sem gás, econdicioneda êm 1,O1 23.025.00
ga .raÍa de 500ml, aprovôdô Departamento Nacional de

Achocolatado em pó, econdicionado em lata de 3708.
lngredientes. Açucar, côcau em pó, maltodertrinâ,
minerais e Íeíro, vitamina C, vitamina 82, vitamina Â,
vrtamine 86, Vitemine D, e vitaminâ 812, emulsificânte,
lecitina de soja e aromatizante.
ITEM EXCLUSIVO PARA MEIEPP IMEI ICOOP
Açúcar Íefinâdo, com aparência de pó fino, homogêneo,
na cor branca, de fácil escoamento, hão devendo estar
melado ou empedrado; odor próprio e sabor doce; livre
de fermentação; isento de matéria terrosa, de sujidades,
parasitàs, larvas e delritos anameis ou ve8etais,
eÍrlbele8êm em raco de poliêtileno etóxico, contendo
lkg, com â identiÍicação do píoduto, marca do
fabricante, data de tabírcação, prazo de validâde, pêso

líqurdo e númêro de re8istro no Ministério da Seúde,

devidamente rotulada conforme legislâção vigente, com
validade mínima do produto de 06 (s€is) meses e contâÍ

Água mineral netural, sem gás, acondicionada em
gaÍraÍão de polipíopilêno com capacidade dê 20lt
(aomente o lÍquido), ôprovada pelo Departamento
Necional de Píodução Mineral - DNPM, com vâlidâde
mínima do produto de 06 (seis) meses a contar de data
da entrega.
cora DE aMPLA PARnoPAçÃo

foua minerãl natu,al, sem gás, acondiaionade êm
gar.efa dê 1,51t, aprovadâ Departamento Nacional de
Produção Mineral - DNPM, com validade mínimâ do
produto de 06 (seis) meses a contar da data da entre8â.
ITEM EXCLUSIVO PARA MEIEPP IMEIICOOP

050,0023

ITEM QUANTUNID

Unid 600

5,59 22.360,00

7 500Unid06
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Produção Mineral - DNPM, com validade minima do

píôduto de 06 (seis) mesês â conter da datâ de entreSâ.

IÍEM EXCLUSIVO PARA M ErlcooP
giscoito Doce tipo Mai2enã. ln8redientes: farinha de

tngo enriquecida com ferro e ácido fólico, eçúcar,

gordura vegetal, amido de milho, açúcar invertido, leite

em pó, soro de leite, melte, sal, emulsificante: lecitina de

soia, fermentos químicos: bicarbonato de sódio, fosfato

monocálcico e bicaíbonato de amônio, melhorador de

farinha: metabrssulfito de sódio e aromatizantes,

embâlâgem aontendo 4mg com a identificação do
produto, màrcà do fãbricanle, data de fdbÍ,càção, pràzo

de val'drde, peso liquido e número de regrstío no ó€ão
compet€nte 5aúde, devidamente rotulado conforme
leBisleçãovigente. Serão reieitadosbiscoitosmalcozidos,
queimôdos e de caracteres oíganolépticos anormai5, não

podendo apresentar excesso de durela e nem 5e

apresentaí quebradiço, com validade minima de 06 (5eis)

meses a contâr da data da entreSa,

ITEM EXCI-USIVO PARA ME/EPPlMEUCOOP

Biscoito Saltado tipo Creem CrackeÍ. ln8redientes.

faínha de trigo enriquecida com Íerro e ácido fólico.

açúcar, gordura vê8êtal hidrogenada, açúceÍ invertido,

sal refinado, extrato de malte, estabilizante lecttina de

sota, Íermentos químicos, embàla8êm contendo 4O0g

com a identificáção do produto, marcâ do fabricante,

dôtâ de febricaçào, pÍazo de validade, peso líquido e

númêro de regi5tro no ór8ão compêtênte Saúde,

devidamente rotulado conforme le8islação vrgente.

S€rão rejeitados brscoitos malcozidos, queimados e de

caracteres ortanolépticos anormais, não podendo

âpresentar excesso de duÍe2e e nem se apresentar
quebíàdrço, com validade mínime de 06 (sers) meses à

contar da data de entrega,
ITEM EXCI.USIVO PAÂÁ MEIEPP IMEIICOOP
câré torrádo e moído, embâla8êm com 250t, selo de

pureza emitido pela Associâção Brasileira da lndústíia do

Café - ABIC, marce do fabricante, data de Íabricação,
prazo de validade, pêso líquido e número de re8istro no

órtão competente, devidamente rotulado conforme
legislação, com velidade mínima do produto de 06 (seis)

mesês a contar dà dete da entrege.
COTA DE AMPTA PARTICIPAçÃO

caÍé torêdo e moído, embalatêm com 250t, selo de

pureza emitido pela Associação Brasileira da lndústria do

café - ABIC, marca do fabricante, data de fabricação,

píazo de vâldade, peso lhuido e número de registro no

o compe tentê, devidâmente rotulâdo conforme
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50.480,00

20.160,00

11,52

Pacote

6.000

3 000 7,59 22.770,OO

45.660,007,61

5.250

11,521.75010
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legislâção, com validade mínimâ do produto de 06 (seis)

meses e contar da date dâ entrega.
COTA RESERVADÂ PARA ME/EPP/MEI/COOP
Fécula dê mândiocâ, êmbâlagêm de lkg.
rTEM EXCtUSTVO PARA ME/EPPlMEUCOOP

PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVAy'MA

coMtssÃo PERMANENTE DE r.rCrrAçÃO - CPr-

PREGÃO ELETRÔNrCO N' s1l2022 (SRP)

EDITAL
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Unid 1.000 11,O7 11.070,00

Pacote 5.000 10,68 53.400,00

4,92 4.920,OO

Unid 6.000 13,43 80.s80,00

Unid 2.000 13,43 26.860,00

Unid 9,34 74.720,00

Unid 8.000 9,00 72.000,00

órgão competente, devidamente rotulada conforme
legislação viSente. Deverão ser observadas as

especificaçôes gerais do Regulamento Técnico de
ldentidade e quahdade de Leite em pó, fixado pela

Porteria n' 369, de O4/O9/97, MA, vâlidade minima do
produto de 06 íseis) meses a contâr dâ data da entrega.
ITEM EXCI-USIVO PARA M PP MEI P

13 MaÍgarina vegetãl com sel, obtidã de óleo vegetal oLr Unid

Leite em pó int grel, obtido poí desidratação do leite de
vaca e ãpto para a alimentação humana mediante
processo tecnolo8icàmente adequado ãperência de pó

fino, homogêneo, na cor própriâ, não devendo estar
meledo ou empedÍâdo; odor e sabor: a8radável, não
rançoso, êmbeleSem conterúo 2008, com a identifícação
do produto, mârca do fabricente, data de fabricaÉo,
prazo de validade, peso líquido e número de registro no

Sordurâ vê8êtal, com no mínimo 50%de Iipídios, fonte de
gorduras mono e pol saturada. Embalâgem de 250t. Nâ
embalagem deve contêro nome do píoduto e fâbricante,
data de fabricação e validade, número de lote, valor
nutricional, lista de intredientes.
rTCM EXCLUS|VO PARA MEIEPP IMEIICOOP

14

15

consumo humâno, composiçâo, fabricânte, ns d

inscrição no órgão fiscâlizador e demais inÍormações
contidas no rotulo da embalâgem.
cora DE aMPt a PARTTctPAçÃo

ReÍrigeiante saboi cola, envazado em embelegeft pct
dê 2lt, com data de fabíicâçâo e validade própria ao

ReÍrigerantê sabor guerená, na cor rosa, envazado em
embalegem pet de 2lt, com data de fabricação evalidade

ReÍri;erdnte sâbor cole, envazado em embalaSeh pêt
de 2lt, com data dê fabricação e validâde própria ao
consumo humano, composição, fabricante, nq de
inscrição no órgão frscalizadoí e deÍhais inÍormações
contidas no rotúlo da embalâgem.
COTA RESERVADA PARA MEIÉPPIMEIICOOP

16 RefÍiterante sâtor lârania, envazado em embalagem
pet 2lt, (om dáta de Íàbricação e validedc própria ào
consumo humano, (omposição, fabricante, ne de
inscrição no órgão fiscâlirador e demâis inÍoímações
contidas no rotulo da embalatem.
ITEM EXCI.USIVO PARA MEIEPP IMEI I COOP

própriâ ao consumo humano, composi ção, fabricente nS

1.000

8.000

77
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de inscrição no órgâo fiscelizador e demais informações

contidas no rotulo da embalagem.

,.rrr,rr* fijiiitiiilor rrno.rolro
coMrssÃo pERMANENTE DE LroraçÃo - cpl

PREGÃo ELgrRôNrco N' su2o22 (sRP)
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627.731,OO

ITIM EXCLUSIVO PARÂ M EPP ErlcooP
VALOR GLOBAT TOTAL

2. OA TUST|FTCAT|VA

2.1. A aquisição de gênêros afimenticDs fãz-se indispensável, parà manter o íegular suprimento dos mateíâis, a

fim de ãtendeí es demandas da Secretaria Municipalde Administração.

3. pos óRGÃos PARÍtctPANTES

3.1. Participam do Re8istro dê Preços os seguintes Órgãos: Secretâria Municipal de Administração - SEMAD,

Secretâflâ Munrcipel de Ed'.rceção - SEMED, Secretaria Municipel de Saúde - SEMUS e Secretâriâ Munrcipal de

fusistência Social - SIMAS.

4. DO TRATAMENTO FAVORECIDO. OIFERENCIADO E SIMPI.IFICADO PARA MICROEMPNESA _ ME, EMPRESA OE

PEOUENO PORTE - EPP E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL_ MEI E COOPERATIVA - COOP.

4.1. Em cumprimento ao disposto no Art.48, incisos le lll, da Lei Complementar np 123/2002 e alterações, a

licitâção possuilTEI{S EXCLUSIVOS lâté RS PO.000,00)e COTAS RESERVADAS (acimâ dê RS 80.000,OOcom reserva
de até 25%) pera contÍatação de Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte EPP, Microempreendedor
lndividual- MEI e Cooperative - COOP, desde que comprovem esta condição nos termos do Edital.
4.2. A existência de item exclusivo e de cota reservadà não impede a contretação des Microempresâ - ME,

Empresa de Pequeno Porte - EPP, Microempreendedoí lndividual MEI e Cooperatrvâ COOP para a cota de

ampla pârticipação.

4.3, Não havendo vencedor para cota reservadã, esta poderá ser adjudicada ao vencedoí de cota de ampla
participação, ou, diântê de sua Íecusa, às licitantes remanescentês, desde que pratiquem o preço do primeiro
colocado da cota principal.
4.4. Se a mesma empresa venceÍ a cota de ampla pârticipação e a reservôda, a contrataçâo dar-se-á pelo menor
preço obtido entre elas.

5. DÂ5 coNDIçôES GERÂIS DI FoRNEcIMENTO

5.1. Os Bêneros elimentícios seÍão entre8ues no local indicâdo na Autorização de Fornecimento.

5.2. Os gêneros alimentícios deverão ser entre8ues conforme as especiÍicações e condições estabelecidas neste

lnstrumento e no prazo estâbelecido.

S.3. O prazo de entresa dos qêneros alimentícios será de até 05 lainco) dias úteis. (ontados da data de

recebimento da Nota de Empênho e da Autonzãção de Fornecimento expedida.

5.4. Os Eêneror alimentíaios serão fornecidos, de acordo com a necessidade demandada peio órgão partiopanle
ficando e geneficiária obri8ada durante a vigência dô Ate â etender eos pedidos formúlâdor em conformidàde
com os quantitativos estimedos e preços registrados-

5.5. Os têneÍos âlimentíaios deverão ser entregues na embalagem ori8inâ1, em perfeito estado, sem sinais de

violação, sem ederência, umidade, sem inadequação do conteúdo, identificadas, nas condiÇões adequadas a cada
item, conforme as especificações e condições estabelecidas neste lnstrumento e nos prazos estâbelecidos nas

ÍespecIivas Âutoíiraçõês de Foínecimenlos;
5.6. Os gênêÍos âlimentícios serão Íornecidos pa.celâdàmente, de íormâ integral e imediata, de acordo com a

necessidade demandada pelo ÓrBão Participante ficando a beneficiária obri8ada durônte a vi8ência da Ata a

atender aos pedidos Formulados em conÍormidade com os quântitativos estrmados e preços registrados.

5,7. O prazo de entreta poderá ser excepcionalmente prorrogado, desde que demonstrado o interesse público e
à critério dâ Administração, observado o disposto no art. 57, § 1e, da Lei Federal ne 8.666/1993.

Píãçà Oí.losé Joâquim Maíques, ne 222, CentÍo, Pênatvã/MÂ, CEP:65.213 000, e mat li.ilãcáo. pe n.lvà @8ma ri com
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S.8. Os gêneros alimentíciG de origem estrangeird deverão ser fornecidos com rotulagem em línBUa portuguesa,
contendo infoÍmaçôes corrêtas, clãres, precisas e ostens;vas sobre suas caíacterísticas, marcas, quâlidades,
quantidades, composição, prazo de validade e origem, conforme prescreve o Art.31, da Iei8.078, de 11.09.90
(Código de Defesa do Consumidor);
5.9. A partir da entrega, os Bêneros alimenticios seráo recebidos e submetidos ao setor Íeqursitante parâ avaliar
a sue conformidede com as espÊcificações constantes do Edital e Íermo de Referência, e firn de que se decida
sobre sua aceitação ou rejeição, observedo os seguinles pÍocedimêntos:

l. Recebimênto PÍovisódo: os Bêneros alimenticios serão recebidos provisoriãmente pela fiscâhzação do
Contrato no ato da entrega, mediante Recibo, para efeito de posterior veriÍicaçâo quanto à quantidade,
qualidade e conformidade com âs especificâções constantes neste Íermo de Referência, na Proposta de
Preços dê Beneíciáíiâ ê na Autorização de Fornecimento, bem coíno atendimento das obrigações
estipuladâs na Ata de Registro de Preços;

ll. Recebimento Definitivo: os Bêneros alimentÍcios serão recebidos definitivâmente após a verificação pela
frscàlização do Contrato quanto à quantidâdê, qualidade e confoímidade do material, bem como o
cumprimento do prazo de entregâ, mediante âteste, que deverá ser expedido no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, contados dà data do Rectbo que tormalizar o Recebimento Provisório.

5.10. Não serão aceitos matenais difeíentes dâs espêcificaçôes estabelecidas neste Termo de Referência e na
Proposta de Preços da Benefrciária.
5.11. Na hipótese de rejeição do produto recebrdo, o mesmo deverá ser recolhdo pelo foínecedor no prazo de
48h (querênta e oito horás) de comunlcâção pelo Setor Competente.
5.11.1. Após este prazo, o Setor responsável, reserve-se o direito de devolver o produto rejertado ao fornecedor,
com as despesâs de frete a pagar.

5.12, De acordo com a legrslaçâo o fornecedorfica obíigado a reparar, corrigir, remover, reconstttuir ou substifuir,
às suasexpensês, no totalou em parte, o objetodo contÍato em que severificarem vícios, defeitos ou inaorreções.
5.13. O oroduto reieitado ooderá sersubstituído uma únrca vêz. dêntro de eté !!l! (doisl diâs úteis, após solicitâção
pelo Setor reouisitante
5,14. Em cêsode Íêcusâ do materialserá lavradooTermo de Recusa, no quâlseconsignaÍão as desconfo rm idadês,
devendo ser substituído pelâ Contratada no prâro de até 02 (dois) dias úteis, contados a partrr do recebimento
da Notificâção-

5.14.1. Caso a substitrrição do material recusado nâo ocorrâ no prâzo determinado será considerada inexecução
contratual e Contratada estará sujelte à aplicação dás sanções previstas neste Termo de Referência, inclusive
multâ de morâ,

5.15. A entrega deverá ocorrer em dia e horáflo de expedrente da Prefeitura Municipal de Penalvâ/lv1A, podendo
ocorrer excepcionalmentê aos sábados, domingos e Íeriados em outros hoÍários, de acordo entre as penes.
5.16. A BenÊficiárie, quando Contratada, deverá comunicar, a fiscalizàção do Contrato, a data de entreta dos
matenais com no mínimo 48h (quaÍentâ e oito horas) de antecedência, durente o período correspondente ao
prazo de foÍnecimento.
5.17. No ato de entrega dos mateíars deverá seÍ apresentada a nota fiscal e cópia da Autorização de
Fornecimento.
5.18. É de inteira responsabilidâde do Íoínecedor no momento da entÍega, o descarre8ámênto dos materiais no
local determinêdo pela Administração.
5.19. A simples enlre8a do objeto, não implica na sua aceitação definitivâ, o que ocorrerá aús a vistoria e

comprovação da conformidâde pelo Órgão Participante.

5.20. Por ocasião do fornecimento, os materiais dêverão ser entíegues de âcordo como solicitado pelo Órgão
Pârticipante ê atender às exi8ências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle de qualidade,

atentando-se, principalmente para as prescrições contidas no art. 39, Vlll da Lei FedeÍal no 8 078/90 (Códi8o de
Defesa do Consumrdor) ê nos seus demaii dispostos.

5.21. O aceite/aprovaÉo do mâterial pela Administíação não exclui a responsabilidade civil da Beneficiária, então

Praça Dr.lo3é loaquih Marqles, nc 222, Cêntro, Pênãtuá/MA, CtP.65.211 00O, e máll: licitacao.peE va@gmail,com
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Contratada, especiâlmente quanto a vícios de quentidede ou qualidade ou disparidades com es especificações

estabelecidas no [dital, verificadas, posteriormente, garantindo-se à Prefeitura Muni.ipal de Pênalva/MA as

faculdades previstas no art.18 da Lei Federâl ne 8 078/90 (Códi8o de DeÍesâ do Consumidor).
5.22. O recebimento definitivo nâo isenta a empÍesa de íesponsabilidâdes futuÍas quanto à qualidade dos
materiaisentregues,sendoqueedàtadesuaassineturainiciaacontaBemdosprazosdegarantiâedepáBâmento,
S.23. Os têneros alimêntício6 deverão seí entÍetues com válidade de, no mínimo, 06 (seis) meses contados da
data de entÍega no estabelecimento destinatário

6. DAs EMSaLAGENS E RóÍuLos
6.1Alguns dos géneros alimentícios são obri8atoriamente embalados com embâlâgens primárías e secundárias.
A êmbalagem pnmáíe é âquela que está em contato direto com o alimento e a secundária é aquela em que estão
acondicronadas as embalagens primárias;
6.1.1. As embala8ens primárias e secundárias devem ser àdequadas à natureza do âImento, às condiçôes de
armâzenâmento e de trânsporte. Devem ainda ser compâtívêis com o prazo de validade.
6.2. É Íesponsâbilidâde do fornecedor a utihzação de embala8ens edequadas à nâturê2â e tipo do alimento;
6.3.Narnspeção,asembalagensprimáriasesêcundáriasqueapresentamdefeitosquecomprometamâqualidade
e conservaçâo dos álimentos, são considerada5 defeitos críticos,
6.4. A embalagem pnmária deve conteÍ rótulo, aposto ou impresso na própria embalagem, ou, em alças presas à

mesma Não podêm sêr utilizadas etiquetes com inÍormeções diÍerêntes que âs impressas no rótulo do almento;
6.5. O rótulo deve conter obrigatoriamente as se8uintes inÍoímações, e a ausência de qualquer uma das mesmas
é considerado deÍeito tolerável parã ãnálise de rotinâ, porém, quando Íor o caso de solicitação de amostra para
fins de inspeção na licitação, a ausência de qualquer rnformâção abaixo é considerada defeito crÍtico, de acordo
com o tipo de produto:

. Nome completo do alimento e tipo;

.lngredientes;

. Data da fabricâção e vencimento ou date de validade, anotâdos no forínato próprio da língue portuguesa
(die, mês e ano);
. Nome ê endereço do febricante ou embalador;
. Peso ou volumê líquido, ou peso líquido drenedo, com respectivas unidâdes de medida;
. Declaração da píesênça dê 8lúten na Íormuleção, quando for o ceso;
. SiSla e número do registro em vigência no órgão compêtente;

6.5. O rótulo dos alimentos que contiverem nã sua formulação o trito, a cevada, o centeio, o malte ê seus produtos
derivâdos devem declarar a presença de glúten na sua formulação.
6.7. Os rótulos de produtos de oriSem animal devem apresentâr obritatoriamente:

. o número do 5lF que identifica a empresa e a equipe de inspêção federal;

. O número que indica o reSistro do rótulo no Ministéíio dã A8íicultura. Este número é seqüencial e é
seguido pelo númeÍo do slF.

6.8. Os rótulos dos almentos obtrdos atravÉs de uma foímulâção pré-defintda, devem conter as informaçôes
abaixo:

. lnstruçôes pare o preparoj

. Rendimento após preparo expresso em número de porções prontas e indicando o peso ou volume líqurdo
de cada porção,
. Composiçâo centesimã1.

Obs.: O rótulo rnstitucionalfoi abolido e o fornecedoÍ deve utilizaí o rótulo da empresa responsável (Íabricante
ou embaladoÍ).
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6.9. O rótulo da embêlaBem secundária deve apres€ntêr as seguintes informaçôes mÍnimas. A auséncia de
qualquer uma das mesmas é considerada defeito tolerado na inspeção de rotrna, consrderado apenas na entíega
dos produtos, não sendo pâra fins de julgamento de amostrãs, quando solicitadas na licitação.

. Nomp completo doaÍmento e hpo;

. Peso ou volume bruto dãs Íespectivas unidâdes;

. Número de unidadês contidas;

7. DO VAI-OR GI.OBAI. ESTIMADO

7.1. Estima se o valor total dâ equisiçâo do objeto em R$ 527.731,0O (seisaentos e vinte ê sête mil e r€teaentos
e trintã e úm reais), conforme Relâtório de Coteção de PÍeços anexado aos âutos
7.2. Os preços propostos serão considerados completos e deverâo abranger todos os tíibutos {impostos, taxas,
emolumentos, contribuições fiscais e parâ fiscais), transporte dos produtos, embalagens, cârregâmento e

descarregamento, eventueas substituições e qualquer despesa acessória e/ou necessária, não especificada neste
Termo,

B. DA DoraÇÃo oRcaME[ÍÁRh
8.1. As despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação correrão à conta de recuÍsos consi8nados no
Oíçemento Geíal da Prêfêitura Municipâlde Penâlva/MA.

8.2. Na licitaçâo paía registro de preços não é necessario indicer a dotàção oaçamentária, que somentÊ será
erigida para a formalização do contrâto ou instrumento hábil, consoante o Ârt- 6' § 2", do Decreto Municipal n"
05/2017.

9, DO PRAZO DE VALIDADE E CONDICOES GERÂIS DOS PRODUTOS

9,1. Os gêneÍos âllmêntíclos fornecidos deverão ser entre8ues com prazo de validade de, no minimo, 03 (três)
meses, contados da data dê fabricação;
9.2. quando o produto for considerado rmpíoprio paía o consumo, mesmo que estêia dentro do prazo de
validade, Íicará sob Íesponsabilidade da empresa fornecedora assumir a totalidade do prejuizo, bem como a

reposição do mesmo, no prãzo máximo de 48h lquarenta e oito horês), sob pena de adverténcia-
9.2.1. A mesma sanção será âplicada quando o fornecedor deixar de êntregar o item na sua totalidade, ou quando
ocorrer atraso injustificado na entrega.
9.3. Os produtos deverão possuir embelâgem com vedação adequada, etiquetados e rotulados de âcoído €om o
estabelecido no ltem 6 do Dresente Termo. sob penâ de devolução dos mesmos ou até ser motNo pâra rescisâo
do contrato, quando houver reincidência.

10. Do GERENctaMENTo E FtscauzacÂo Do coNTRAro
10.1. O Berenciamento da execução do conlrâto ficará a caígo de servidor desi8nado formalmente pêlo Municipio,
o qual cuidará de incidentês relativos a pagementos, à documenteção, ao controle dos prazos de vencimentos,
eventuais prorío8ações, reequilíbrio econômico-financeiro, etc , nos termos do art. 67 da [ei ne 8.666/93.
10.2. O servidor designado enoterá em retistÍo pÍóprio todas as ocorrências relacionedas com â execução do
futuío contrato, sendo lhe asse8urada à prerrogative de:

ã) fiscalizar e atestâr o fornecimento dos produtos, de modo que sejam cumpridas integrelmente as

condições estab€lecidas neste Termo de Referência, no edital da licitação e seus anexos e na proposta

vencedora;

bl comunicar eventuais falhas no íoÍnecimento dos produtos, determinando o que for necessário à

regularização das fâltâs ou deÍeitos observados;
c) tarantir ao contratado acesso a toda e qualquer informação sobre ocorrências ou fatos Íelevantes

relacionedos com o fornêcimento dos produtos,
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d) emitir pareceres em todos os atos da Administração relativos à execução do contrato, em especial
aplicâções de sanções e alteraçôes do mesmo.

10.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Bestor/fiscal do contrâto deverão ser
solicitadas a autoridede superior, em tempo hábil, para a adoção das mêdidas convenientes
10.4. A Íiscalização exercida pelo Municipio não excluirá ou reduzrrá a responsâbilidade da Contratada pela

completâ e pêrfêita execuçâo do objeto contratuâ1.

11. oas oBRrGAcÕEs E REspo saBtuDAoEs DA co rRÂTApa:
11.1. Constituem obrigações e íesponsabrhdedes de CONTRATADA, além do estabelecido na legislação em vigor
e no instrumento conttãtual o seBUinte:

â) cumprir todâs as obri8ações constântes neste Termo de Referência, edítal da licitação, contrato ou
instrumento equivalente, de acordo com a propostâ apresentada;

b) efetuar ã entrega do ob.ieto no prazo de ató 05 (cinco) dias úteis, em períeitas condiçôes, conforme
especificações, prazo, local e nas quantidades estabelecidos neste rnstrumento e na Autorização de
Fornecimento, observando o plazo de Barantaa mínimo dos meteriais, contados a pârtir da assinâtura do
atêstê que formalizar o recebimento dêfinitivo;

c) responsabilizâr'se pelosvícios e dônos decorrentes do fornecimento objeto, de acordo com os artigos 12,

L3,14 e 11 a 27, do Código de Defesâ do Consumidor (l-eins 8.078, de 1990);
d) íesponsabilizaí se soldariamente com seus fornecêdoíes pelos vícios de qualidade nos produtos que os

torne irrecupêráveis, impróprios ou inadequados à utilização e que sê destinamj
ê) responsabrlizar-se por dâ nos ca usados diretâmente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa

ou dolo no Íorôêcimento do obieto, inclusive por acidentes em que seus empregados venham a ser
vítimas, quando do transporte e dâ entrega do objeto, bem como por denos causádos e usuários do
produto entregue.

f) substituir, reparar ou aorrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Refeíência, o produto
com avarias ou dêfeitos, sem prejuízo dâ incidêôcia das sanções previstas no neste instrumênto;

g) informaÍ, por escrito, até a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, Agência e o número da
conta bancária pârâ efeito dê adimplemento das obrigações, bem como o nome e contato do preposto
desr8nado a representar a eÍhpresa, e, os meios adequados de comunicação (telefone íixo, celular e e-
marl);

h) comunicar rmedratamente quâlquer alterâção no seu estatuto social, râzão social, CNPJ, dados bancários,
endereço, telefone, Íar e outros dedos que forem importantes,

i) arcar com âs despesas de embalagem, frete, despeses com transporte, cârgã e descarga, encargos,
tributos, seguros, contribuições e obrigações so(iais, lrabalh|stas e prevrdenciaíias e quaisquer outràs
despesas decoÍentes do foínecimento;

j) respeitar e fazer com que seu pessoal respeite as normas de seguranÇa do local onde serão entretues os
màterieis;

k) responder pela supervisão, direção técnica e adminiííativa e mão-de-obra necessáíias à execução do
Íornecimento, como única e exclusiva empregadora;

l) responsabilízaÊse por quâisquer acidentes sofridos pelos empre8edos, quendo em serviço, por tudo
quanto às leis trôbalhistas e previdenciáriâs lhes âsse8uremj

m) comunicar ao Gestor/Frscal do Município, no prêzo máximo dê âté 48h (quarenta e oito horas) que

antecede à data da entrêga, os motivos quê impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;
n) arcar com todes as despesas, drretas ou indiretas, decorrenles do cumprimento des obrigações

assumidas, sem qualquer ônus ào Municrpio;
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o) não tíânsfeÍir a terceiros, poí quâlquerÍorma, nem mesmo pârcialmênte, as obrigaçôes assumidas, nem

subcontratar qualquer das presteções â quê está obrigada, exceto nâs condições autorizâdas no
instrumento contratual;

pl manter durante a validade da Atâ dê Registro de Preços, enquanto condição pâra futuras e eventuais
contíatações,emcompatibilidadecomasobrigaçõespoíeleessumidas,todesascondiçõesdehabilitação
e qualificação exigidas.

12. DAS OBRIGACÕES E RESPONSAAIUDADES DA CO].ITRATAiITE:

12.1. Â Prefeitura de Penalva/MA, por intermédio do Órgão Participânte, obriga-se a:

â) Acompanhar e fiscahzar o fornecimento do obleto, por intermédio do servidor ,ormalmente designado;
b) Emitií a Nota de Empenho e AutorizaÉo de Fornecimento quando de eventuais e futúres aquisições;

c) Controlar as requisições e documentar as ocorrências havidas no período de vrgênoa do contrato;
d) Receber os meteriâis em conformidade com as especificações, quentídade, quelidade, píàzos e demais

condições estabelecidas no Termo de Refêrénciâ e na Proposta de Preços da Contratadâ;
ê) Fiscalizar o cumprimento das obrigãções essumidas pelê empresa contratada, inclusive quanto à

conhnuidade do fornecimento, que ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela

Contratante, não deverão ser interrompidos;
Í) Atestar os documentos fiscais pertinentes, quando comprovada a entrega dos materiais;
g) Notificar a Contratada, pâra a substituição de mete ria is reprova dos no recebimento provisório, conforme

Termo de Recusa;

h) Notificar a contratada, para a substituição de materiais que apresentarem vícios redibrtóíos após a
assinaturê do ateste quê formalizar o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusâ;

i) Efetuar os pâtamentos à Contratada de acordo com a Íorma e prazo estabelecidos, observôndo a5

norma5 àdministíàtlvas e finànceiras em vigor;

i) Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorÍência relacionadê com o fornecimento dos mâteriais;
k) Prestar as infoÍmações e os esclarecimentos que venhem a ser solicitados pelos empregados dâ

contratada;
l) PropoÍ a aplicação das sançôes âdministratives e demais cominações legais pelo descumprimento dar

obrigações assumidàs pêla contl-àtadaj
m) Fiscalizar para que, durante a validade da Ata de Registro de Píeços, sêjâm mantidas todas âs condiçôes

de habilitaçào e qualificação exitidas nà licitaçâo-

n) Manter ri8oíoso contÍole de qualidade sobre os alimentos recebidos, podendo inclusive, solicitar à

contratada, análise do produto entre8ue, sêmpre que se fizer necessário para esclarecimentos

complementaÍes, sem ônus para a Contratante,
o) Prestar as informações e os esclarecimenros atinentes ao obieto, que venham a ser solicitados pela

Contratada;
p) Aplicãr, garãntida a ampla deÍêsâ e o aontraditório, as penaldâdes decorrentes do descumpÍimênto dâs

condições, êspecificações e o b rigações estâ belecidas neste Termo de Referência, no editalda licitação ou
instrumento contratual-

12.2. A Contratante nâo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contrateda perante terceiros,
ainda que vrnculados à erecução do objeto contratedo, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de âto da mesme, de seus empre8ados, prepostos ou suboídinados,

13. DO PAGAMENTO

13.1. O pa8amento será efetuado em moeda corrente nacional, por meio de ordem bancária, em favor da

contratada, no prazo de até 30 {trinta)dias, contados a partirdo íecebimênto, conferência e eceite definitivo do

objeto, de acoÍdo com as normas de execução orçamentária e financeira do Município e condições estabele€idas

na proposta de preços, mediãnte a apresentação dâ Nota Fiscal, devidamente atestada pelo fiscaldo contrato,

acompanhâdã dos seBuintes documentos:
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a) Nota de Empenho;

b) Autorização de Fornecimênto;
c) Ceítidão Conjunta Nêgatlva de Débitos Relativos a Tírbutos Federars e à Dívida Átiva da união, expedida

pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nôcronal, a qualse refira
às contribuições previdênciárias e as de terceiros;

d) Certidão NeBativa de Débitos Fiscais junto à Fazenda Estadual;
e) Certidão NegatNe de lnscrição de ftbitos nâ Dívida Ativa, iunto à tazenda Estadual;
Í) Certidão Ne8ativa de Débitos Fiscaisjunto à Fazenda Municipal;
g) Certidão Ne8ativa de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa, junto à Fazenda Municipal;
h) certificado de Regulâridede do FGTS;

i) Certidão NeSativa dê Débitos Trabalhistas - CNDT.

13.2. [m caso de ausênciê ou irÍegulâridade nas Certidões de regulaÍidade fiscal e trabalhista, o píazo de
pagâmento será contado a partir da sua (re) apresentação, devidamente retularizadas.
13.3. A Administração se reserva ao direito de recusar o pagamento se, no ato da atestâção, o objeto não estiver
de acordo com as êspecificações apresentadas e aceitas,

13.4. A Âdministração podení dêduzir do montante e pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações
devides pela Contràtada-
13.5. No câso de eventual atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de algume forma
para tànto, seíá devida compenseção financeirà, que será calculada, mediante â âplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP
Na qual:

EM = Encargos morêtórios;
N = Número de dias entre a data prevista parõ o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valorda parcela a ser pata.
I = índice de compensação finànceirà = 0,@016438, âssim apuíado:
| = (ü)l = (6/100)/365, onde: I = 0.00016438 TX = Peícentual da tâxa anual = 6%

13.6. A não apresentação da Nota Frscal atesteda com as documentações necessárias eo pagamento ou a sua
apresêntação com incorreções ou ausêncras de documentos, ênsejârá á prorrogação do prazo de pagamento por
iguel número de dias a que correspondeÍ os ãtrasos e/ou as incorreções verificadat não cabendo à Contratêda,
quelquer ãcréscimo decorrente dcste atíaso, de sua única e total responsâbilidade.
13.7. Â Contratada lençerá na Nota Fiscal/Fatura as especificações dos produtos entreSues de modo idêntico
àquelâs constantes do objeto do Contrato e da proposta vencedora.

14. DAs PEiIAUDÀ)ES
14.1. O dêscumprimento, totalou parcial, de qualquer das obri8ações oía estabelecidas, sujeitará a Contrâtada
às sanções previstas na Lei Federal ns 10.520/2002, aplicando se, írbsidiariamente, a Lei Federal ne 8.666/1993.
14.2. Aplicando-se o disposto no art.86 de tei Federal nq 8.666/1993, o atraso injustiÍicado na entregâ ou
substituição dos meteíiâis sujeitará a Contialada às seguintes multas de mora:

e) multa morâtória diádâ de 0,05% (sêis cêntéEimo6 po. cento) incidente sobre o veloí total dos mate âis

entregues com atraso, até o limite de 10% (dez por cênto);
bl multe moretória diárie dê 0,06% (seis centésimos por cênto) incidente sobre o valor total dos materiais

reprovados no recebimento provisório ou que apresentem defeito de fabricâção ou rmpropfledades, até
o limitê de 10% (dez por centol.

14.3. Drante da inexecução total ou pâíciâl do Contrato, além das multâs aludidas no item anteraor, a

Administraçâo podêrá, Bârantida a prévia defesa, âplicâr à Beneficiária ãs seguintes sanções:

a) advertêncie; poí escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem preiuizos

sitnificâtivos para a CONTRÁTANTE, sêndo cabível também quando houver afâstamento dâs condições

técnicâs estebelecidas, inclusive das recomendâções da fiscâhzação do Município;
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bl suspensão tempoÍáriã de participação em licitação e rmpedimento de contratar com ã Administração,
por prezo não superior a 02 (doir)ânos,

c) decla.ação de inidoneidade pare llcitar ou contretar com a Administração Públicã enquento perdurarem
os motivos determinantes da púnição ou até que seia promovida a reabilítação perante â próprie
autoridade que aplicou a penalidade.

14.4. As sanções píevistes nas alíneâs "a", "c" e "d" poderão seraplicadas conjuntamente com a prevista na alínea
"b".
14.5.5e a Contratada enseiaro retardamento da execução do certame, não mantivera proposta, falharou fraudar
ne execução da contrâtação, comportar-se de modo inidôneo, fizer decla.àção falsa ou cometer fraude fiscal
garôntida o direito prévio da amplâ defesâ, ficará impedida de licitar e contratar com â PreÍeitura Municipel de
Penalva/MA, pelo prâzo de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinântes da punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante e própíia êutoridade que aplícou a penelidade, sem pÍejuízo da
aplicação das multas prêviías neste item e das demais cominâçõês leSais.

14,6. Cabeá a fiscalização do Contrato propor a aplicação das penalidadês previstas, mediantê relatório
circunstanciado, apresentando proval que justifiquem a proposição-

14,7. Após â aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à Beneficiária e publicação na
lmprensa oficial, constêndo o fundamento legal, exciuídas os casos de aplicação das penalidades de advertência
e multa de mora,
14.8.fumultasdeverãoserrecolhidasnoprazodet5(quinze)diasconsecutivog,contadosdadatadanotificação,
em conta bancária a sêr informedâ pelo Contrâtânte.
14,9. Os valores das multâs poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Administração oú cobrados
diretamente de geneÍiciária, amigável ou iudicialmente.

1s. DA rEGrsr.acÂo aPUcÁvEt
15.1. Em cumprimento ao dever de licitar previsto no art. 37, rnciso XXl, da Constituição Federal, a contratação
deverá adotar a modalidadê Pregão, considerando que se trata de aqursição de bens comuns, definidos como
aqueles cujos padrões de desempênho e qualidade podem ser objetivamentê definidos, por meio de
especifrcações usuais no mêrcado.
15.2. Portanto, os atos âdministrátivos pertinentes à laciteção, à Ate de Registro de Preços e às eventuais
contrataçôes posteriores reger-se-ão pelâs normas e princípios contidos na seguinte legislação aplicável:

a) Constituição Federel de 1988;
b) tei Federàl ne 10.S20, de 17 de iulho de 2002, e, subsidiariâmenre, [ei Federal ns 8.666, de 21 de junho

de 1993, bem como suas alterações posterioÍes;
a) Lei Complementar ne 123, de 14 de dêzembro 2006 e alterações;
dl Decreto Federal n' 1O.O2412019, de 20 de setembro de 2019, que regulamenta a modalidade Pregão na

forma eletÍónica;
e) Decreto Municipal n' 05, de 02 de janeiro de 2017, que re8ulamenta o Sistema de Registro de Preços;
f) Editaldo Pregão Eletrônico e seus anexos;

tl Oêmais normas re8ulamentares aplicáveis à matérie;
h) Subsidiariamênte, os principios da Teoíia Geral dos Contratos e as disposições dê diíeito privado, em

especial a Lei Federal ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Códito de Defesa do Consumidor).

16. DÂ AÍA DE REGISTRODE PRECOS

16.1. A Beneficiáriâ obngaÊse-á a cumprir todas as condiçôês dispostas na Ata de Retistro de Preços, assumindo o
compromisso de atender as aquisiçôes solicitadas pela Prefeítura Municipalde Penalva/MA, ficando ainda sujeita
às penalidades cabíveis pelo descumprimento de qualquer de suas Cláusulâs.

16.2. A Ata de Registro de Preços não obÍr8a a administração a firmàr as contrateções que dela poderão advir,
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Íicando'lhe faaultada a reelização de licitação específica parâ a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em
que ficará essegurado à Beneficiária a preÍerência na contratação, desde que a sua Píoposta atenda às mesmas

condiçôes dâ lrcitante vencedorà, consoante dispõe o Aít. 15 do Decreto Municipal nr 05/2017-
16.3. As contratações com a Beneficiária serão formalizadas por meio de Contrato Administrativo ou instrumento
equivalente.
16.4. É vedâdo efetuâr âcÍéscimos nos quentitativos fixados nerte Termo de Referência e inclusos na Ate de
Registro de preços, inclusive o àcréscimo de que trata o § 1e do Art. 65 da Ler Federal ne 8.666/93.

17. VAUDADE DAATA DE REGISTRO DE PRECOS

17.1. O prãzo de valdade da Âtâ de RegistÍo de Preços será de 12 (doze) meses, contados de sua âssinatura,
vedadâ sua pÍorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3e, inciso lll, da Lei Federal ne 8.666/1993 dc Art. 11 do
Decreto Municipal na 05/2017-

lt. aDEsÃo a ara DE REGtsrRo DE pREcos

18.1. Não houve previsão de quântitativos para adesão nâ licitação, portanto a Atê de Registro de Preços, durante
sua validâde não podêrá ser utilizada por órgãos ou entidades da Administração Pública, consoânte os Acórdãos ne

A55 / 2013 /TCU / Plenátio, 2037 I 2019 lI Cu I Plen áíio e 224 /7020 /Í CU lPlenárc.

19. suBcoNTRATAcÃo. cEssÃo ou TRA SFERÊNcn Dos DtREtros E oBRtGAcÕEs coNTRATUAts
19,1. A Beneficiária, quando Contratada não poderá subcontratâí totâlou parcialmente o objeto deste Contrato,
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte, sob pena de imediata rescisão e âplicação das senções
administrativas cabíveis.

20, DAs DtsPosrcõEs FrNArs

a) O Município terá direito, a qualquer tempo e lugar, de rejêitar quaisquer produtos a serem foínecidos,
que de algumâ Íorma, não estejam em estrita conformidade com os requisitos especificados,
independentemênte dos defeitos a serem apresentadoi após a entrega.

b) A CONTRATADA Sarantirá o comportamento moíale profissionalde seus empregados, quândo estiverem
procedendo as entre8as, cabendo-lhe respondêr inte8ral e incondicionalmente por todos os danos e/ou
atos rlicitos resultante de ação ou omissâo destes, inclusive por inobservância de ordens e normas da
contratante.

c) A CONÍRATADA manterá a CONÍRÂTANTE livrê de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e

reprêsentâções de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou omissão
d) Não será admitida pÍoposta parcial, ou sêja, com quàntitativos inferiores ou supeíores aos itens

constantes da proposta, nem descrição incompletã, conforme tabela acima.

Píaça Dí.loséloaquim Maíques, ne 222, Centrc, Penalva/MA, CEP]65.213_000, e mail: iítacao.pênalva@8mêil com
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EDITAL

PROC:

FOLHA
t4-LtZ_
_/J4

O Município de Penalva/MA, inscrito no CNPJ sob o ne 06.179.402/0001'81, colh sede à Praça Dr. José Joaquim
Marques, n" 222, Centro, Penelva/MA, doravânte denominado Município, neste ato repres€ntado pela Comissão
Permanente de Licitação'CPl-, enquanto Ór8ão Gerenciador, conforme Portaía n'038/2017-GAPRE/PÊNALVÂ,
considerando o julgamento do Pregão Eletrônico n' 5ll2q22 (SRP), objeto do Processo Administrâtivo nl
O2r/2O2?-SEMAO, resolve registrar os preços da empresa quâliÍicada nesta Ata, de acordo com a classificação
po r ela e lca nçede e nâs qua ntid ades cotadâs, âte ndendo as cond ições p revista s no ed ita l, suie ita ndo-se a s pe rtes
às normas constantes nâ Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suâs âlterações, no Decreto Municipal n'
o5/2O11, de02de janeiío de 2017, e em conformidade com as disposições a seguir:

1.1. A pÍesente Atâ tem por objeto a equisição de gêneros âllmentÍalo' pãrâ etendeÍ as dêmandâs dâs
s€cretâries do município de Penâlva/MA, especiÍicada nos itens do Teímo de Referência, Anexo I do pre8ão

Eletrônico ns 51/2022 (SRP), que é parte inteBrante destâ Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

2.1. O Órgão Gerenciedorde Áta será a Comissão Permanente de Licitação-CPt, confoímê Porta riã. n" 038/2017-
GAPRE/PENALVA,

2.2. Participam do registro de preços os seguintes Órtãos: Secretaria Munrcipâl de Administração - SEMAD,
Secretaía Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municapal de 5aúde - SEMUS e Secretaria Municipal de
Assistênoa Social - SEMAS.

+-16
3.1, O preço retistrado, as especificações do obieto, e quantidade, fornecêdoa e as demais condiçôes ofertadas
na proposta são as que seguem:
EMPRESÂ

Ci,lP,

ENOERE

E.MAIL: TELEFONE

REPRESENTANTE TEGAL:

RG: CPF

EsPEcrFrcaçÁo

VALOR TOTAL REGISTRADO

4.1. Não houve pÍevisão de quantitativos para adesão na licitação, ponânto a Ata de ReBistro de prêços, durante
sua validade não poderá sêr utilizada por órtãos ou entidades dâ Administração Públice, consoânte os Acórdãos
na 855/2013fICU/Plená no, 2037 /2019/ÍCU/Plenátio e 2241102011CU/Plenáíio.

5.1. A validâde dã Ab de Re8iÍro de Preços sêrá de 12 (doze) mês6, a partir da suâ âsslneturá, não podendo
ser prorroBadâ, conforme dispõe o arti8o 15, § 3p, inciso lll, da tei Federal ns 8.666/1993 c/c Art. 11 do Decreto
Municipal ne 05/2017.

UNID QUANT FASRICA TEl
MARCA

VALOR

uNtrÁRro
VÂLOR

TOTAL

ITEM

Praça Dr. roséJoaquim MaÍque!, ns 222, cênÍo, Penãlva/MA, cEP.65.213'000, e mãilrlictacao.penalva@gmail.com
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EDITÂI,

PROC:

FOLHA
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6.1. A Administração realizará pesquisa de mêrcado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento

e oitenta) dias, e fim dê verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. Os preços registredos poderão ser reviíos em decorrência de eventual reduçâo dos preços praticâdos no

mercado ou de fato que elêve o custo do objeto regrstÍado, cabendo à Administração promoveí as negociaçôes

lunto êo fornecedor.
6.3. Quando o preço re8ístrado re tornar superioÍ ao píeço praticedo no meícado por motivo superveniente, a

Âdministração convocará o fornecedor parâ ne8ociar a redução dos preços aos valores praticados pelo meícado.
6.4, O Íornecedor que não aceitaí reduzir seu preço ao vâlor pratrcedo pêlo mercado será liberado do
compromisso assumido, sem apli€aÉo de penalidade.

6.4.1. A ordem de clâssificâção dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado
observará a classificação origrnâI.

6.5. Qúando o preço de meícado se tornaÍ supeÍior aos preços re8istrados e o fornecedor não puder cumprir o
compromisso, o orgão gerenciador podere:

6.5.1. Liberar o Íornecedor do compromisso assumido, ceso a comLlnicação ocorra antes do pedido de
fornecimênto, e sem aplicação da penalidàde 5e confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentâdos; e

6.5.2. Convocaros demais fornecedores pãra assegurar Bual oportunidâde de negociação.
6.6. Não havendo êxito nas netocieÉes, o órtão gerenciadoí deverá proceder à revotação desta ata de re8istro
de preços, adotando as medidas cabíveis paía obtenção da contratação mais vantajosâ.
6.7. O registío do fornecedor será câncelado quândo'

6.7.1. Descumprir as condiçõe5 da ata de íegistro de preços;

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou rnstrumênto equlvalente no prazo estabelecido pêla AdministÍeção,
sem justificativa aceitável;
6.7.3. Não aceitar reduzir o sêu preço re8rstrado, nâ hipótesê deste se tornar supeíor àqueles praticados no
mercado;ou
6.7.4. SofreÍ sançâo administrativa cujo efeito torne o proibido de celebrar contrato âdministrativo,
alcênçando o dÍBão Berenciador e ór8ão partrcipanle.

6.8. O cancelamênto de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formãlizado por
despacho do ór8ão Berenciàdoí, assegurado o contraditório e a ampla deÍesa.
6.9. O cancelamento do registro de pÍeços poderá ocorrer por fâto supeÍveniente, decorrente de côso fortuito
ou íorça maior, que prejudique o cumprimento dâ ata, devidamente compÍovados e justiflcados:

6.9.1, Por razão de interesse público; ou
6.9.2. A pedido do fornecedor.

t' slr
7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará ãplicação das penalidades estabelecidas no Editãl
7.2, As sanções do item acima também se aplicam eos intetrantes do cadastÍo de reserva, em pretão para

retistro de preços que, convocãdos, não honíarem o compromisso assumido rnjustficadamênte, nos termos do
art. 49, §1e do Decrêto ne 10.02412019.
7.3. É da competência do órgão Berenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta atâ de re8istro de preço (art.4c, incíso lX, do Decreto Municipal ne 0S/2017), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disseí respeito às contrataçôes dos órtãos partrcrpantes, caso no qual caberá ao
respe€tivo óígão participante a aplicação da penalidade (Art.59, Parágrâfo Único, do Decreto Municipal ne

os/2017).
7.4. O órgâo parti€ipante deverá comunicar ao óígão gerenciador qualquer das ocorrências previstâs no ert- 19
do Decreto Municipal ne O5/2O17, dade a necessidade de instauração de pÍocedimento para (ancelamento do
retistro do foínecedor.

Praça Dr los€ loaqurm túarques, ne 222, Centro, Pena vãlMÁ, CEP:65.213 000, € mail: icitâcao.pê na lva@ 8mâ il coÍn
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8.1. A Íiscalização da execução do objêto desta Ata será efetuada pelo servidor
matrícula e CpF), dêsignado pêlo Municípro, ne formâ êstabelecida no Teímo de Referência do Edital

--;l;!! 
I l!:iit+.:.:-i

(nome, carto,

9,1, As condições gerais do Íornecimento, tars como os píazos para entreta e recebimento do objeto, as

obri8açõe5 da Administração e do Íornecedor registÍedo, penalidades e demais condições do ejuste, encontram
se definidos no Termo de ReÍerência, anexo do Edital
9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quêntitâtivos fixados nesta ete de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que tratâ o § 1s do art. 65 da Lei Federâl ne 8.666/93, nos termos do art 11, § 1s do Decreto Municipal n'
05/2017.
9.3. a ata de realizeção dâ sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de
Preços, nos termos do art. 10, §4e do Decreto Municipal n" 05/20217.

Para firmeza e validade do pactuado, a prêsênte Ata foi lavrada em 02 (duâs)vias de igual teor, quê, depois de
lidâ e achâda em ordem, vaiassinede pelas pârtes.

Penalva (MA), _ de _ de 20_

Pela Comissão Permanente de Licitâção -CPt

Pelo Fornecedor ReBistrado

Píaça DÍ Jore loaquim Maíques, ne 222, Cêmrô, Pênâ Lva/MA, CEP: 6s.213{00, e_marl: Iq tacao.pená lvà@smail.com
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PREFEITURA MUNICIPAI. DE PENALVA/MA

coMEsÃo PERMANENTE DE uctraçÁo - cpl
PREGÃO EIEÍRôNICO N'51/2022 (SRP)

EDITAI.

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO, QUE
FÁZEM ENÍRE st o MUNtcÍpto DC pENALva,/MÂ

E A EMPRESA NA FORMA

ABAIXO;

O Município de Penalva/MA, pessoa jurídica de diíeito público interno, sediâdâ nâ Prâçá Dr. losé Joaquim
Marques, n'222, Centro, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o ns 06.179.402/000181, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por, Prefeito Municipal, portador do RG n"

e CPF n" e a emprese inscrita no CNPI sob o ne

com sede na doravente denominade CONTRÂTADÂ, nestê ato
repíêsentada poí,/ (qualificação), portado(a) do RG ne e CPF ne

_, têm, entre si, ajustado o pres€nte Contrâto de Fornecimênto, objeto da Ate de ReSiitro de
Pftços n' J2O_, oÍiginado do PÍeBão Elêtónico n' 5712022, foÍmâlizâdo nos aúos do PÍocesso
AdministÍetivo ns 027/2022-SEMAO, com fundamento na tei Fêderal ns 10.520/2002 e, subsidiariamente, na Lei

Federâl n'8.665/1993 e alterações poíeriores, aplicando-se as demais normas íegulamentares pertinentes à
espécie, mediante as seguintes cláusulas e condações:

1,1, O objeto do presente Termo de Contrâto é a aquisição de gêneros alimentícios para atender as demandas
des SecreteÍias do municipio de Penâlva/MÀ conforme especiÍicações e quantitativos estabelecidos no Termo
de Referência, anero do Edtal.
1.2. Este Termo de Contrâto vincula-sê áo Editâl do Pregão, identjficado no preámbulo e à proposta vencedora,
independentemente de transcrição.
1.3. Dis(rlminãção do obieto e valorer da proporta de preços da CONTRATADA:

ITEM DEscRrçÃo

VAIOR TOTAL REGISTRAOO

2.1. O prazo de vitência deste Termo de Contrato é âquele firâdo no Termo de Referência, com início na datâ de

__J __J _e e"cerramento em / / . prorrogável na forma do art- 57, §1e, da Lei ns 8.666,
de 1993.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS _ (_).
3.2. No vâloí acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretâs ê indiretas decorrentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encâíBos sociâis, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxâ de âdministração, frete, s€turo e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contrataçâo-

r.tr*rs*+ ..- -sêl+,:, nl
4.1. As despesa5 decoríenter desta contrataÉo estão proBramadâs em dotação orçamentária própria, prevista

amento da Píefeitura Munrcrpalde Penalva/MA, para o exercício v nte, nâ classirica abaixo

Unidade OÍçâmentária
fonte de Recurso

QUANT ut{tD FABRICÂNTE/

MARCA
vat-oR

uNtrÁnto
VALOR

TOTAI-

Píaçã Dr.losé loaquim Marques, nP 222, Centro, Pênalvà/MA, cEP:65,211_0o0,e mail:Icrtacao pênal!ã@Emàil.com
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Função Pro8rãmáticã

Categoriâ [colqlris l

5.1. O prazo para pagamento e demais condiçõês â ele referentes encontram-se no Termo de Referência

6.1. Os preços não sofrerão reajustes

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, enexo eo

Edital.

7.1. Não haverá exrgência de garantiâ de êxecução parâ a presente contíataçâo

9.1. A Íiscalização da execução do objeto será efetuâda pelo servidor (nome, cargo, matrícula e
CPF), designado pela CONTRATANTE, na formâ estabelecrda no Termo de Referência, anexo do Edital

10,1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONÍRATADA são aquelas pÍevistas no Termo de Referêncie, enexo
dô Edital.

11.1. Âs sanções rêferentes à execução do contrato são aquêlas previstas no Termo de Referên.iâ, anexo do
Edrtal.

12.1. O presente termo de contrato poderá ser rescindido:

12.1.1, Por ato unilateral e escÍito dâ Admrnistração, nâs situações previstas nos incisos I a Xll e XVll do art. 78

da tei ne 8.666, de 1993, e com as consequências indicâdas no art. 80 da mesma Lei, sem píejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do tdital;
12.1.2. Âmi8avêlmente, nos termos do art. 79, inciso ll, de têi ns 8.666, de 1993.

12.2. Os casos de rescisão contrâtuâl serão formalmente motivedos, asse8urândo se à CONÍRATADA o direito à

prévia e empla defesa.
12.3. A CONTRATÁDA reconhece os drreitos da CONTRATÁNTE em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 da Lêi ne 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão será precedido de relerório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuêis já cumpíidos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relâção dos paBamêntosjá efetuados e ainda devidos;
12.4.3. lndenizações e multas.

13.1. É vedado à contratada:
13.1.1. Caucionar ou utilizaí estê Termo de Contrato pârâ qualquer operação financerra;
13.1.2. lnterromper a execução contratuôl sob alegaçâo de inadimplemento por parte da CoNTRATANTE,

salvo nos casos previstos em lei.

Praça Dí.loséioaquim MaÍques, ne 222, centro, Penalva/NlA, cEP:65.213_000, e mail: licita.ao p€na va@Smarl.com
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EDITAI.

PROC.all-4
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14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se.ão pela disciplina do ên. 65 da ter ne 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRAIADA é obritada a âceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscrmos ou supÍesôes que

se fizerem necessários, até o limite de 25% {vinte e cinco por centol do valor inicial âtualizado do contrato.
14.3, As supressões resultantes de acordo celêbredo entre as paltes contÍatantes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuàlirado do contrato.

15.1. Os casos omissos seÍão decididos pela CONTRATANTE, seBUndo as disposições contidas na Lei nc 8.666, de
1993, na Lei n 10.520, de 2002 e demais normas fedêÍais de licitações ê €ontratos administretivos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8-078, de 199O - Cód'to de Defesa do Consumidor -

e normas e princípios Eerôis dos contratos.

16.1. lncumbirá à CONÍRAÍANTE providenciar a publicação deste instíumento, por extrato, no Diário Oficialdo
Município - DOM, no prazo píevisto na ler ne 8.666, de 1993.

17.1. É eleito o Foro da Comarcâ de Penalva/MA para dirimir os litGios que decorrerem da execuçâo deste Termo
de Contíato que não possâm ser compostos pele conciliação, conforme an. 55, §2e da Lei n9 8.666/93.

Para firmeza e validadê do pactuado, o presente Termo de Contrato foi làvíado em duas (duas) vias de itual teor,
que, depois de lido e achedo em ordem, vai êssinado pelos contraentes.

Pênâlva/MA, _de de 20

IESÍEMUNHAS

ASSINATURA

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsávêl legal da CONÍRATADA

CPF

ÂSSINATURA CPF

PraçaDí.loséJoêqumMaÍques,ne222,CenÍo,Penalva/MA,CEP:65.213_000,ê_mallicitacáopenalvà@gmall.com
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D.o. PUaLtc.{çôEs Df, Tf, RCEIROSSf,GUi\D4. FEITL{. 05 - SETf,MBRO. 
'OZZ

d. m.ntorío dr m6@r tro MuniciPio de Pe iíô !.Ya - MA.
lnlônnanos que â Drcs.nçâ dô rclrcseÍtânte legal é dc íund nênlâl

impôdânoapaÚ a conlinuidâd. dôs lâtos. Serào Lômâdâs as rnedidss

sanúnú no cue ds pÍesnrc lic'tâção. Ptulino Ncrs - MA.0l dc
(6.mhr. ile 2022 Mr.ll. Curnn Gom6. P6H.nt d.CPL.

PREFEITURA MUNICIPÀL DE PRtrSIDtrNTE
DUTRA. MA

PREFEITURA MUNIcIpaL DE RosÁRto - MA

AVISO DE LICITAÇÃO RETUBLICAÇÀÔ TOMADA DE PRE.
ÇO§ N" TI-O0ó/2022. A PreleÍua Municipal dc PEsidente Dutra-
-MÁ, por rnrcmcd@ d! Comisào IcDn renie de Lrcrla(ào - CPI .

d§'8.àdá p.h DdEh n" O2o,2O.:1, .o--'.u u RÍPUBUCAÇÀO
de olitãl de licihçÀo com nota &h dc rcal@ÇÀo Às 09 00 horõ do
(üa 06 de ouobro d. 2021, licitâção ná mod.hdadc TOIúADA DE
IREÇOS N" TI-0062022, na Iôúâ dc cxftuçãô,ndirera. sb resúc
de eúpeiradô por PREÇO CLoBAL, dô npôTICNICÂE PREÇO,
obleu! do ! coÀllsbçào de empres paÍd preslaçào de rcniços de

4scsoriâ dc imprctrsa, midia c nElcü8. .Íiâçào e poduÇàô dê

malerial áudro visuâl e muruc,oúl com rDarcrisis jomalisticm em
vid.os € Exlôs pâB bloss c poí&s, como BDbén úiaçào de jilgl6 c
criarÀo dc nyê6 pâÍâ a PÉfêiú Mmicipâl d. Prcsidcnre DUF.-MÀ.
4 rep'rblicaçÀo loma-rc DÉNüi4 leÍdo em vku âlraçô6 nô edúl
e *6 a€ros. O @ídc rcguie-á p€16 disposrçô.s dâ t i Fede-
Él n" 121322010, Lc' í.leral 8 66641 . allerâsõ6 Fxbnú6. dá

1., Fcdc6l i" 4 óE0/65, do Deero redc.rl n" 57.690/66, do DúGio
F€deÉl n' 6.555/2001. d6 Notus-Padrio da Áuvd.dc Publiq|íriâ
do CENI (côn.€lho Exccutivo da Nomsladrio), obedsidos os

dirânes da L.iComplementâr 12312006 c sltmçõcs pch Lei Coô-
p1€metrE 14 7/201 4, demú leghlâ4ôs pêí'nêítcs bem coho pe 16
disposiçõê do Editrl. Á Esàô públi.â &ôât.ceÃi na sla de Êüni-
õ6 dÀ prcterluE, silu& à ÂveÀid! Àdü trd!. §'D. Bairo Ituà,
?6idênrê Llüô-.-MA. CEP:657ó0-000. O cdrul c $§ arle6 esrâo
à dispôsiio &,r int rcsdos no msmo odcrcço, pe óúúla ou
obtdçÂo medi.nle p.E@ento de DÀM no valor dc RS 50.00, de I a

ó-, dÀ 08.00 ás 12:00 ho6 ou, glaluikmúlc. no silio delrcír@ da
prefeituE, no cn&rr*o ww*.peidentcdutf .ms.8ov.br Ppsid€me
Dutrá MÂ, :ll dc âgoío dê 2022. Publiquc.*. Iiraícisco.lÀs chasa
deAnüjo Fq@nd6. Prcsidore dâ CPI- - D.cEto nu 029/2022.

EÍrístod€R6ult dodcJúlgrmetrlGd.RErrs Có.coÍrê,.|.
Aibli(! N" 0{5/2022 PÀlP\- MA PG. ArtúL í'0610ó/202101.
ODido ConhEçãôd. timnrce de EnEenhantr püá acons'ruçâo d.
uma PÉça Àíblid côíród. doK lu'osques, âlém da .r.cução d. pa-

v rcnlaçào em bleôs d.6mdô m Àve dÁ Ío enlomo da m6mE
no MunrcipDdePnnlino N.!rs MA. A Comissão dc Lrcrrsçdo nos

rntomd a.crcados recrnôs âdninisiÊriyo impctÉdo Dclas crnprNN
s R B DE pÁul-À EIRELI,|. R, DE o. cosra - coMÉRcto
. ETDCH CoNSTRUÇÔES LTDA - MEjülsâdu inâbrhrâdÀ§ nã

Concorêi.iajá ot!dâ. Conlamos n6l,e f.s com a pônicipâçôo.fái
rado Serord. Fnghhúà D.(là lôftr.frEndemc p.l.pcmúÉn.
cro da inaüilil"Éó dá mÍ!rce lL DE O. COST - COMÉRCIO
c com ! emreíre rêfôma d. d.crsão oa prot6l,n! cm B h.bitirt-
çio d., empr6,s S R B Itf, P^UÍ,A EIRELLI (cor.llclon.d. .
.pr.r.trl.çio dr eáidio vrn.ida) € ETECH CONSTRUçÓES
t,TD^ - ME- D@idojulglr TOTÀLMEh_TE IMPR(rcEDENTE,
o rccüso hrêryôslÔ pelscmpEss R. DE O. COSTA-COMÉ,RClO
c JLIBàr PROCEDT\TE. os EtN',nErpo\ro\ p.ks eúIl.esa S

R B DE PÂULA EIRLLLI C ETLCH (O\STNUÇÕES IÍÍ'Â
ME. s 6n de metd á d.crdo nnftiÉ d, ComEsno de Lici6ção
oi inrR: edos queendô. r.ran us â6 âúros. pe d.m!rs qu6nc
râmcnros, dúvrdÀ e e$l@cimcírc podú q ôbtidds àravés do
c'mail. licitátrrlmaaloharl.coh. O rcerll.do.lo julsãmrb.t
Í.c@s erá áIixado c pubhcádôs ra ,nt€BE @nfomc indicado no

cdiral.Iaulino Neves (l\4â1.10dc âBoío de 2022 JosildoD soms
d. Sousa. Sec. Mú dc Plúrjúmio e fnúç . Ioao Mrc.do da

Silwd- Chefe de Câbitrctc.

Erin(o de R6ülhdo d6 JIlg.o€tri8 dê Reutu - ConorÉí-
.h Públic. N' 005,2022 PMPN- MÂ Pú AdD Do 063 ff!202.01 ,

Objeto Cônbârâçào dc LmpEs de L.nSerheia p@ a coBtruçno de
uE PÉçs Pútilia .ônródô dôis qtriosqu.s, ,léh d. cxccugào dc
pavEcnrrçáo em hlocos d. c.n.Ero 6 Avatdá nô htoho d, mcs
ha ro Mun,cipú de Paulino Ncv6 MA. A Com issào d. Licibçâ.
inloÍnâ âcêrcá dos rcdnos adhinislrslivo rpeEado p€16 cmprcsõ
s R B IrE pÀul-À ElRELt,t. R. DE o. cosra - coMÉRcIo
! ErEcH coNsTRUçôEs LTDA - ME julgêdÀ iúbilÍÀde§ nâ
Concotrônciâlácrtsda- ContÊmor qqto t6e com a púicip.Co.f.ri'
vi do Setor de tus.úüis Dcato foEo, ert€lde@s Fh Fmean-
cia da insbiütrÉo dá ôntB R- DE O. COSIÀ - COMÉRCIO
c com E emin.nrc Efomà da de6Ào @ protelâdÂ com a nrbiütt-
çio dB eEpG.§ S R B DE P^t LÀ EIRELLI (.otrdhrotr.dr .
.pB.ítrçio dr ..rúüo v...i.|.) . ETECH Co\STRUÇÔES
LTDA - ME O. EErcsÉdos qt@!do, rdáo üsb 6 áuros. parâ

d.mais qu6rioramcnlos, dúvidrs e esl@imenios pod€o ser obl'-
dos slrs!és do o-Fâil: Ii.nâc.ocnhnrdhotmdl.cob O rcsullado dô
julg@enro dc re.úos sá a6xado ê publi.ados.a rnrcsm confoF
mc iiócado úo edilal. Plulj@ Nevê (MÀ), l0 dc âgôso dc 2022.

Mttttd CuÃha Go .t Prndcntc daCoEi.sr@de LrcirdÉo

À\Iso DE aDlaMEMo DE LIcIT^ÇÃo.pRocEsso N.
lr?,2011-pM-R,M^. pR-EcÀo ELETRôNtco fi1&2022,pyR-
-\{,{.OBJtTO Rc8hlro de PreÇo pard Íuura c c\ cn t@l conrrarâçÀo
de p€ssoâ juridic. paa o tbmccrmtrm dr mcdrcamenLG en 8erà.1,
mtrwenrais, equipaDmros, ilsuhos € mr.riãis odonroló-qi.os pE
a,enderN nccc$i&dcs da Scc.eB.ia de Saúdc doMmcipio de Ro'
s,iriô -MÁ- À lr.raituB Munrcrpal de Ro!&io- MÁ, aurvés de seu

PÉg@irc c .quip. d. âpoio, loma públi@ o adiâmeÍto da licik{ào
em epí8Éfe o..cidâ p!.. ô di.lI d..goitô d.2022, porques-
lõs adminiíülivs, .lé ull.rioÍ d.lib.r.clo Ros&io M,L 29 de

a{Gb dc 20:2 J6t Plinio Cclho Caires. PEEoeúo Rosá.o - MÂ.

PREFEITURÁ MUNICIPAL DE PENAL!â- M^

PREFEITURA MUNICIPAL DE sÃo JoÃo Dos
PATOS . MA

À!'Iso DE LIc[AçÃo, pREGÃo ELETRÔNICo: N" 0422022

- SI§TEM^ DE REGISTRO Df, PRECOS - SRP. PócBsÀd-
milktredvo n" 2í110112022. Â PÉfen@ MúicjpBl de SAo J{úo
do, P G MA. àrÉves de ru P'êBGio, rom. pubho pàn ro-
nhúilM(o dor irrcrsedos que_dú rqlnándo licitáÉô nâ úíiiã-
lidádc PrcBão, ná lom, ELETROMC,T, do riF Menor Preço por
Irú, rm REGISTRO de PREÇOS, objclrvúdo a conl.À@çào d.
cmpres pan o florc e .v.nMl lom6,h.nlô d. mcdicàmenros en
gml, Tediúmcnro, pm Ímirir bÂ(J e p{corrcpro. nàrmàis
rosp,rdldes. laboÉbriaN e olonrolóBrcos. rnjútcii. mredais iís
lrume.lais. malcriais e cqurpamenlos p@o SÁMU paB ate.der as

nec6sidades dá SecrcGiü Municipal dc Sâudc, cm confomidâde
com o Tenno de ReícÍencia disposlo ôo Ancxo I dô dilal, o qu0l

seá pr@cssdo . ,uitêdo .h confomirlãd. côm a Lci n'10.520/02.
D€.reh FedcÉl n" I0.0242019, Derct6 Vu cipars. 1.6 coDple
n4es n' 1232mó. aleEda pela L€i n' l4?r14, DccELo Frl€El

Àvlso DE LrcrrÀçÂo rREGÁo Er-ETRÔNlco N. 512022
(SRP) A Pcfeihra Muicipal d. Pmlv&MÁ toma público quc re-
rlft ú ao dl, 16fi9D0it2, i, 09:00à (horário d. BÉsllu), o ftlglo
El.rÍôílco tro 5l/2022 (§Rf), cujo objeb é o ÍrgirtÍo d. p..ços
p..ú Í{rur. êe!êítú.l.qulrlçIo d. gloeM .lir.!úci6. O rdirÁl

BrdeÍá seL @nsnXado N ôblrÍlo nô êndftqo eletrôlicoj ]lirl!.8oÉ
lrldcconpr.soubli..3.com.hi lnlomãçôçs pêlo e-roil l)crlacú.
penal!ú4onELlcom. Penâl\ã/MA,0l d. *tmbrc d. 1012. treud
\oíotr MoEiF dos San6s/Prc8@rc.

)t0
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L,Xl RA'TO I]L CONTRAÍO CONTRATO ADMINISTRÁTIVO III.
FORNÉalVI\ro \! Jl'l/lol./ nLFLlltN(lA DRELÀo
ElETRÔNrco N. 0oi/2022 sRP coNTnaTANTE: Preferrurd
Muruc+al de Pashs nons MA, atiavés dà Se.etând Muúeildl
de Assisléncia Socràl REPRESENTAN'IE. Márcia Balbôlho
'l'crcira Rego ORJEÍ'O contràto Ílê lohe.rEento de matenas
tipo qêneros alrocntícros, sllnmênros dc inÍomátrca e krr
behÉ, pam aLendor as ncccssidadês dâs sêcrchnas vutcrpars.
DATA DA ÁSSINATURA 2610812N22 CONTRATADo
DISTRIBUÍDORA S fELL^ EIRELI ME, CNPJ n.e
I 4 . 4 9 6 . 3 6 I / 0 0 0 I . tl 5 , llua Santo Antonro n"610, centro,
Bâlsas/MA nestê ato relresenta lela Sla lvaÂrlde Barros Mâiâ,
pôrràôôrd do r'PF r' r q/ I 5r2.ll)3.bJ. DOT\! 

^o:03 r22 0050 2047.0000 MÀNUr Do FMAS
oB 244 ooso.GEsrÀ() poLITlca asststENCr^ soclÂL
oÂ ?4 | OO5O 205.1OnOU nlA,\L'l E FU:,lr SEH! lrA PROTE!Ar)
DASICA . PÁIR/5CRV/EQUIPE VOLÂNTE
08.244 0050 2054 0000 MANUT E FUNC SERV D^ PROT
SOCIAL ESPECIAI . PÁF.FI/MSE/LÀ/PSC/FAM ÁCOLH
nA ?44 005^ ?n':5 o(ro0 MANUr E I-LNC L,A CFslÁu
DESCENTRÁLIZAI)A - t(iDSUÂS - 08.244 0050.2060.0000
ÀíÀNUT E FUNC DA (;ESTÁO DESCENTIALIZ{DA IGDPBF
08 244.0050.2152.0000 MÂNUT E FUNC SERV DOS PROC
SOCIOASSISTENCIAIS BEC/PROC CRIANÇA FELIZ, VAIOR
DO CONIRÂTO RSI05 569,00 (certo ê cinco mrl e qunnentos
c sessenta e novê roa)sl. \,IGENCIA: âté.11/12l2022. tlASt
I-EGAL. Iar do Pr€.,ãô ., 1o.520/02, e Lei rfflerâl n" 8.666/Si e
alle.açóes. Márcrô Rarbôlho Teixeira neqo. Secrelá a
I\,lunlcipâl d. Assisrôr.iâ Social

lrnn à runÇào Gràtifi.ádê Fcr, na EMEB , Ou ombola lnácro

Ârt. 2' Esta pôna.iâ cntrâ êm úgôr nêstâ data, revoqadas as

Presrdente varyas, E!t.!dô dô Mãrâhhãô, âo 01 diâ do mês dê
asosto do do dc 2022

DâÍliúê Crlsdtrà 86zêúâ Ftgr€lEdo
Sc.reLlriâ Mü.i.ipâl de Educação

Prbhcodo pór: R4WL DO NASCIMENTO R.EIS
c íjdi go id 

"nti fr 
.4.1 or: 7 5 lú 1 02 7 7 b 1 f4. f2 h2 t1 0 5 30340 b7 c 7 6 I

POR',IÀÂIÁJSIMED Ne 537/2022 trl t? Dr'À(:írSTO nr.
2022

A secretúrrô Munr.rpal de EducôçÀo dc Prcsrdenle Vôrgôs,
Esrado do Maranhão, no uso de suas r!nburções legars, dê
d.ordo com d Estrutuô O.gtuu,1oodl du !luE( Uiro.

dEposrçôes em conl.áno

Registr-se, publiqur rc e cumprà se

RESOLVE

Rcgrslre.se, publquc sc c .umpÊ se.

PROC'a1l-24
FOLHA-l-1ç

Püblicado DoT.FRANCISCO NUNES DASIL\A NETO
ci)dl 9 o d e nü I c o! ot: 9 6 5 3bl3bd Ígfl dd f.dtt 7 3 b62 4 6 1 34 694

^rt. 
1' NOMF^R â Sr c ÁNDRI^ M^RIÁ VELOSO

FERREIÂÁ, ins.ntá no CPF: 617 574.673-27, pâra exêrcêr o
cargo em Comjssáo dê DIRETOR ESCOL^R GERÁL - CDE-l .

com a FunÇão GràhÂcôdô FG 4, ha FMFB Ou'lombôlâ lnã.iô

PREI [.ÍTt,iRA MLINICIPÂI DE PENÂIVÂ ^n. 
2" Esta porlána entrâ em vruor nesla data, revogadas ds

disposiçôês êm cônftáEo

^vlso 
DE LIcllAÇÂo

pR.EcÃo Er EÍRôNtco N' 5tl2o22 (sRp)
Á Preferlur3 I!íunr.rpâl dê Pênalvâ/MÂ rôúa públrco quc
Íeahrá Do dia 16 ,9fro22, àE {X}:mü (hôrá.io dê BrôsÍlia), o
P.egào ElehôÀi.o n" 5l]2O22 (SRPI, cujo obJelo é ô
rêglatrc de pEços prm futuE e ev.ntual aquisiçào .le
gênems àlin€nticlo6. O edrlal poderá ser consultàdo ou
ôbtido enderêÇô 6lêtrôni.ô.
ttv,portaldecoDprâspuDlica§.com.br. Informações pelo e-
ràil lritacâo.!êndlva(dgDa,com.
Pênalvã/MA, 0l de selembro de 2022. !-.oud Norlon !íorerâ
dôs Sartos/PÉgoeim

Presrdente Vargas, Estado do Maranhao, dos 17 dras do més de
àqosto do ôno dê 2022.

DÀrlidê Crislina Bezofr FtgxelrEdo
Sccrelána Munrcipal dc Educaçáo

Púbhcodo @. tUvEL DO NASCIMENTO IIEIS
Códi 9o idênti fr côd or. 5d 4 3 I 6 be a 54 I b4,1 00:]Ab69d 7 fl964 ce 3

PRETEITT'RÂ MUNICIPÂ1 I)F: RIACHàO
Pubtit:n.lo por: FlÀl' U) MAIIIIVÍIO GONçÁlI/ES

Cóíl igô idpntiÍi.ôdor. AAd6icn445b1 5t;a.lc9A2e7564ad 17 54tj Avtso rrE RESLlt,{Do rREcÀo r,LL'rRólirco \"
t)23t2o22

PRETI I'I'TJRA ]!TTINICIPAL DL I'RTJSIDENI't.J
\tRGAS

TIORI AR! VSLNII D \I"'i T T/2022 DF O ! DF. ÂGOSTO DF
2022.

AVISO DE RESULTADo PREGÁO ELETRoNIco Na
o23Í2íJ22
P@esso ÂdD: No 096.07.0712022

PORTARTÂ/SEMED NO 51I/2O22 DE OI DE ACOSTO DE
2íJ22.
A Secretánd IUuDrcrpdl de Educaçào dê Pr.sidonte Vargâs,
Estâdo do Màrdnhao, no uso dc suas atDburçôc5 tegars,

Ohjcto: O óbjêtô da lrcsente lrcrtaÇã. é ô rêgistrô de prêÇôs
pJrd pLpnrudl ê ÍuLUrr ,iqr,\i, éo d. ...i.9à\ dn qá( ôr gánr^
para atendÚ a dcnandd da Seüêtârjâ Municipal de Sâúdc da
I']refertura dé Ria.hào/MA, conformc cotrdLçóes. quantrdadcs .
exigências estabelêcidas reste Edital e seus anexos.
Emprêsàs vên.êdoÉs valor total: Rs0,00 (ViJor nào suportado

Iters fn.ã!§dos: 1, 2, 3,4, a,6,1 e A

tuAcHÀo MA, 02 dc sêtemb.o de 2022

NESOLVE

Art. l" EXONERÁR a Sr ! ÀRTENIZA VELOSO SILVA do
cdrqo cm ComLssáo dc DIRETOR ESCOLAn CEFÀL CDE 1, I,IALTSSON CUNHA DUÂRTE

iE;TF :]}lúOlaliÁ!rltr' :
E::rlilFli,:i -. :.r! r1 rrat''t'.f amom. org.brÊ 5l/104
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Suprcmo invalida lei
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famílir de polítkos
Éü,-,, " ..-F-"L,

dÀ mpd§lrdr. o qf,l

CNJ Yai punir dêclaraçõG
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Bolsonaro afilma que agricultorês
precisam ter liberdadê para produzir

PDT aclona TSE coÍEa Eopagandâ
em quê Bolsoírârc dlz que cdou o Pir

tuLü&4oE Ftua.!4r+eFr4aflFobED6ry

JudlcHÍio do Maranhão discute formas de
gnrantir o pagnmento de pecatódoe

Âv. Litorânêa. 3()O - Calheu
§ (9a) 5235 3q<)4 / 9ÍB474 4624
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LtrÉÉ
PREFEIÍURA MUNICIPAI. DE PENAI,VAIMA

COMESÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO - CPt
PREGÃO ELEÍRÔN|CO N's1/2022 (SRP)

EDITAL

PROC.aal.*a
FOLHA:_l_111_

O MUNICÍPIO DE PENALVA/MA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOs INTERESSADOS, qUE A PREFEITURA

MUNICIPAL, REALIZARÁ TICITAçÂO, PARA REGISTRO DE PREçOS NA MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA

EIETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMÊNTO MENOR PREçO POR ITEM, NOs TERMOS DA LEI N9 10.520, DE 17

DE IULHO DE 2002, DO DECRETO NE 10.024, DE 20 DE SETEMERO DE 2019, DO DECRETO MUNICIPALN" O5/2O277,
DE 02 ]ANEIRO DE 2017, SUBSIDIARIAMENTE, A LEI NE 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993, E AS EXIGÊNCIAS

ESTABELECIDAS NESTE EDIIAL, LEI COMPI..EMENTAR NP 18/(,6 E 147/2014, SUBSIDIARIAMENTE, PEI.A t.EI N9

8.666/93 E DEMATS LEGTSLAçÃO, SOB AS COND|çÕES ESTAAET-ECTDAS NESTE ATO CONVOCATóR|O E ANEXOS,

Os trabalhos serão conduzidos por servidor dêsignado, denominado PreSoêiro, desiSnâdo pele Portarie n'
3tzl2o2l, de 22 de dezembro dê 2021, mediânte a inserção e monitoramento de dados Berâdos ou transferidos
díretamente para a página elêtrônica !ry4!,p9!!aEEç9!!p!ê!pgh!!!!§,!9&bÍ. O sêrvdor têrá, dentre outras, as

se8uintes atíibuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçõês ê consultas
ao edital, âpoiado pela suaequipe responsávelpela sua elaboração; conduzira sessão pública na intêrnet; verificâ r
a conformidade da proposte com os requisitos êstebelecidos neste editâl; dirigir a etapa de lances; verificar e
julgâÍ as condrções de habilitação; receber, exeminar e decidir os recursos, encaminhando à âutoridade
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzjr os tíabalhos dâ equipe de
apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a

homologaçâo.

óRGÃos rNTEREssaDos: Secretaria Municipal de Âdministração - SEMAD,
Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria
Municipal de Saúde - SEMUS e Secretaíra Municipâl de
Assistência Socral - SEMAS

DATA E HORA DE IÍ{ICIO DAS PROPOSTAS 08H:ooM DO DrA 19/09/2022 (HORÁRtO DE BRÂSíLrÂ)

DATA E HORA LIMITE PARA IMPUGNAçÂO: 23H:s9M DO DrA 27109/2022 (HORÁRrO DE BRASÍLrA)

DATA E HORA FINAI. DAS PROPOSTAS: 10H:59M DO DrA 30109/2022 (HORÁRrO DE BRÂSíL|A)

DATA DE ABERTURÂ DAS PROPOSTA9

LOCAL www.portaldecompraspublicas.com.br
MODO OE OISPUTA ABERTO

1.1. O objeto da presênte licitação é a escolha dâ propostâ mais vantajosa para

conforme condições, quantidades ê exi8ências eíâbelecidas neste Edital e seus anexos

1.2, A licitação será dividida em ITENS, confoíme tabela constante do Termo de Rêfêrênciê, facultando-se ao

licitante e participâção em quantos itens forem de sêu interesse.

1.3. O crité.io de iulgamento adotâdo será o menor prcço do ITEM, observadas as exigências contidas neste

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

t\

$
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ffiM.
PREFEÍTURÂ MUNICIPAL OE PEí{ALVA,/MA

coMtssÃo PERMANEÍúÍE DE UctrAçÃo - cpL
pnecÀo rlernôrrco N's1/2022 (sRP)

EDITAI.

PROC.os!__:_2
FOLHA:_I_s2

2.1. Âs reEras referentes aos óígãos Berenciador e pãrticipàntes, bem como a eventuais âdesôes são as que

constam da minuta de ata de Registro de Preços.

3.1. O Credenciamento é o nível básico do ReBiíío Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBUCAS que permitê a

participâção dos interessados na modâlidade LICITAÍÓR|a PREGÃO, em sua FoRMA ELETRÔNlCA.

3.2. O cadastro deverá ser ferto no Portalde Comprâs Públicát no sítio www.oortoldeconprdsoübliaos.cofi,bt:

3.3. O credenciamento iunto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
reprêSentante legâl e â prêsunção de suâ capecidede lécnica pere íeeliração das tÍansações inerentes a este
PÍeBão.

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas tíansãções efetuadas em sêu nome, assume

como firmes e verdadeiras suas propoíãs e seus lances, inclusive os atos prâticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidâde do provêdor do sisteme ou do órgão ou êntidâde píomotora dâ
lichação por eventuais danos dêcorrêntes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que porterceiros,

3.5, É de responsabilidade do cadastrado conferiÍ a exãtidão dosseusdados cadastrais no PORTAI- DE COMPRAS

PUBUCAS e mantê-los atuàlizados junto aos órtãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

ímediatamente, à correção ou à alteÍação dos registÍos tão logo identifique incorreção ou equeles se tornem
desatuahzados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem ânterior poderá ensejar desclâssificação no momênto da

habilitação

4.1. Podêrâo participar deste PÍeBão interessados cujo ramo de atividade seia compatível com o objeto desta
licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAI DE COMPRÀS PUBUCÂS.

4.2. Será concedido tratamento favorecido paÍa as microempresas e empresas de pequeno porte, para as

sociedades cooperativas mencionâdas no anigo 34 dã Lei ne 11.488, de 2OO7, pdta o microempÍeendedor
indNdual - MEl, nos limite5 previstos dá [êi Complementaí ne 123, de 2006.

4.3. Não poderão participaí desta licitaÉo os interessados

4.3.1. Proibidos de pa nicipa r de licitações e cele brar con tiàtos adm in istr-àtivos, na formâ da legislaÉo viSente;

4.3.2. Que não atendâm às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. Estrangeiros quê não tenham representação legal no Brasilcom poderes expressos pere recebercitação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.3.4. Que 5€ ênquadrem nãsvedaçôes previstas no ârti8o 99 da lei n9 8.666, de 1993;

2
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4.3.7. Ortanizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão ne

7 4 6 / 201 4 -Í CU -P le n á t i o).

4,4. Como condição para pârticipaÉo no pregão, a liaitante assinalâíá "sim" ou "não" em campo próprio do
sistema eletíônico, relativo às seguintes decla.ações:

4.4.1. Que cumpre os req uisitos estabêlecidos no âítito 3'da LelComplementar ne 123, de 2006, eíando apta
a usufruií do tratamento favorecido estâbelecido €m seus arts. 42 a 49;

PREFEITURA MUNICIPAI. OE PENALVA/MA
coMtssÃo PERMANET{TE DE UCTTAçÃO - CPt-

PREGÃO EETRÔÍ{ICO N'5U2022 (SRP}

EDITAL

PROC.u!JJ -;r-
FOLHA:-l-14

4.3.5. que estejam sob fulência, concurso de aredores, concordâta ou em processo de dis5olução ou
liquidação;

4,3.5. Entidades empresariais que estêjam reunides em consóíclo;

4.4.1.1, Nos itens exclusivos para panicipação de mrcroempresâs e empresãs de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame;

4,4.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, e assinalação do cimpo "não" epenas produuirá o efeito de o licitênte não terdireito ao tÍatamento
favorecido píevrsto na Lêi Complêmentâr ne 123, dê 2m6, mêsmo que microemprese, empresa de pequeno
porte.

4.4.2. Que está cÉnte e concoída com as condiçõês contídâs no Edital e seus anexos;

4.4.3. Que cumpíe os requisitos pâra á habilitâção definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
coníormidàde com às exitências editelícies;

4.4.4. Que rnexistem fatos impeditivos para sua habilitação no ceíteme, cientê da obrigatoriedade de declaràr
ocoríéncias posteriores;

4.4.5. Que não empre8a menor de 18 anos em tíabalho notuíno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos lermos do artigo 7', XXXlll, dâ

Constitução;

4.4.6. Que a propostâ foi elaborâda de forma independentê, nos termos dâ lnstruÉo Normativa SLTl/MP ns

2, de 16 de setembro de 2009.

4.4.7. Que não possui, em sua cadeiâ produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituição Federal;

4.5. A declâíação falsa Íelâtiva ao cumprimento de qualquer condição sujertará o licitantê às sânçõês píêvistes

êm leie neste Editâ|.

S.1. Os licitante5 encáminharão, exclusjvamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o pÍeço, até a data

3
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ffiV.
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE PEI{ALVA/MA

coMrssÃo PERMANEMÍE DE uoraçÃo - cpr-
pREGÃo ErEÍRôNtco N' s1l2022 (sRp)

EDITAI.

PROC:24!_p2
FOLHA_l__24.

S.3. As M icroêm presas e Em p.êses d e peq ue no poÉe deverão e ncam in ha r a docume ntação de ha bilitação, a indâ
que heja alguma restrição de íêBularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1e da Lc ne 123, de 2006.

ê o horário êstabêlecidos para abertura dã sessão pública, quando, então, êncêríar-se-á âutomaticômente a etapâ

de envio desse documêntâção.

5.2. O envio da proposta, acompanhâda dos documentos de habíitação exiSidos neste Edital, ocorrerá poí meio

de chave de acesso e 
'enha.

5.4. lncumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante e sessão pública do Prêgão,

ficando responsávelpelo ôn us decorrente da perda de ne8ócios, diante da inobserváncia de quâisquer mensagens

emitídas pelo sistema ou dê sua desconexão.

5.S. Até a abertura da sessão pública, os licitantes pode.ão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormentê inseridos no sistemâ;

5.6. Não seíá estabelecida, nessa etapa do cename, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrerá após a realização dos píocedimentos de negociação ejultamento da proposta.

S.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão
disponibilizados para âvalação do pÍegoeiío e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.1. O licitantê dêverá enviar sue proposta mediante o preenchimento, no sistemâ eletrônico, dos seSuintes

camposi

6.1.1. valoR uNlTÁRto E Íorat- paRA crDA tÍEM, EM MoEDAGoRREÍ{TE NActoNAL;

6.1.2. FABRICANTE/MAR(Á DE CADA ITEM OFERTADO;

6.1.3. Descrição detalhadâ do ob,eto, contendo as iníoÍmações similares à especificação do Termo de

Re[erência: indicando, no que Íor aplicável, o modelo, prazo de validade ou de tarentia, número do registro
ou inscrição do bem no óígão competente, quâôdo for o caso;

6.3. Nos valores propostos êstarão inclusos todos os custos operacionais, êncargos píevídenciáíios, trâbalhistâs,

tÍrbutáÍios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiíêtamênre no Íornecimento dos bens ou
serviços.

6,4. 05 preços ofertados, tânto na proposta iniciâ|, quanto na etapa de lances, serão de exclusivá
íesponsabilidade do licitante, não lhe assistindo o dúeito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

5.2. Todas as especificaçõe5 do objeto contidas na proposta vinculam a contratede

6.5. O prâ2o de velidade de proposta não será inferior a 50 (SESSENTA) DlÂS, a contar da data de sua

apíesentâção-

Píaça Dí,loséJoaquim Mãíquê9, ns 222, centro, Penaln/MA, cEP:65.213{00, ê-mail licilacao.penâlva@gínail.com
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA/MA

coMrssÃo PERMANEwTE DE L|OTAçÃO - CpL

PRECÃO ErErRôNrCO N" s1l2022 (SRp)

EDITAL

PROC:.T/_22.
FOLHA:_/1,r;l

6.6. Or licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de aontratações
públicas, quando participarem de licitações públicasj

7.1. A abenura da presente licitâção der-se-á em s€ssão públicâ, por meio de sistema eletrônico, nâ dâtâ, horário
e local indicados neste Edital.

7.2. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo equeles que não estejam em
confoamidade com os requisitos estõbelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apíesentem as
especificações técnicas exigidas no Termo dê Referência.

,.2.1. Íambém será desclassificadâ a proposta que identifique o licitante

7.2.2. A desclassiÍlcação sêrá s€mpre fundamentada e íêgistradâ no sistemâ, com acompanhâmênto em
tempo real por todos os perticipeôtês.

7.2.3. A não desclâssificação da proposta não impede o sêu iul8amento deftnitNo em sentido contrário,
levado a efeito na fase de aceitação.

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas pa(icipaíão da
fasê dê lânces.

7.4. O sistema disponibilizará campo própíio para troc2 de mensâgêns entre o Pregoeiro e os licitântês.

7.5. lniciada a etapa compêtitive, os licitantes deverão encaminhar lencês exclusivemente por meio do sistema
elêtrônico, sendo imediatamente informados do seu rêcêbimênto e do valor consagnado no reBistro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo dê licitação indicada no preambulo deste êdrtal

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, obseívando o horário fixedo pâra ebenura da sessão e as

rêgrâs estabelecidas no Edital.

7.7. O licitante somente podêrá oferecer lance de velo. infê.io. ao último por ele ofertado e retistredo pelo
sistema.

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os iânces, que incidirá tanto em relação aos lânces
intermediários quanto em relação à proposta que cobírr a melhor oferta deverá ser RS 0,01 (UM GENTAVO).

7.9. O inteívalo entíe os lances enviados pelo mesmo licitante nâo poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o
intervelo entre lâncês não podêrá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente
descanados pelo sistema os respectivos lances.

,.10. será adotado para o envio de lances no 9ÍêEão eletrônico o modo dê disputâ "ABERTO. êm que os
licitantes apresentaíão lances públcos e sucessúos, com prorro8açôes.

Praça Or. Joséloaquim Marques, ne 222, C€nÍo, Penalva/Ml, CEP:65.213{0o, ê_mailr licíacão p€nalva@gmarl.coín
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EDITAI.

PROC: n-z!
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7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

ãutomaticamente pelo sistemâ quando houver lence ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do pêríodo de
duração dâ sessão pública.

7.12. A proríotação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de
lances intermediários.
7,13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, â sessão pública encerrar-se'á
automaticamente,

7.14. Encerrada a fase competitiva sem que hala a prorrogação automática pelo sistemâ, poderá o pre8oeiro,
assessorado pelâ êquipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da
consecução do melhor preço,

7.15. Em caso de Íalha no sistema, os lances em desacordo com os subrtens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo pregoeiro,

7.16. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor recebido ê

registrado primeiro.

7.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregâo, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessívelâos licitantes para â recêpção dos lances.

7.19. Quando a desconexâo do sistêma eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos,
a sessão pública será suspensa eterá reinício somênteapós comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes
do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, lrttp://www.oortaldêcompraspublicas.com.bÍ, quando
serão divul8âdas data e hoÍa paÍa a sua reabêrtura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletónico utilizado para divulgâçâo.

7.20. Caso o licitante não apresente lancet concorrerá com o valor de sua proposta

7.21. Em relação a itêns não exclusivos paía participaÉo de micíoêmpresas e êmpresas de pequeno porte, uma

vez enceírada a etapô de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da

entidade empresarial. O sistema identiÍicará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno poíte
pârticipentes, procedendo à comparaÉo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de mâior
porte, assim como das demais classiÍicedas, para o Íim de aplicãr-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC ne 123, de
2006, ÍêBUlâmentada pelo Decreto nr 8.538, de 2015.

7.17, Durante o transcurso da s€ssão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do vâlor do menor
lance registrêdo, vedada a identificação do lcitante,

7.22. Nessas condiçõês, as propostas dê microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de eté 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lancê sêrão consideíãdas empatâdas com

a primeira colocada.

7.23. A melhor classificada nos teímos do item enterior terá o direito de encaminhar uma última oferta paía

desêmpate, obri8atoriamente em valor inÍeÍior ao da primêirâ colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automáticê para tanto.

I
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EDITAT
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7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no
prazo estabêlêcido, seÍão convocadas a5 demais llcitantes micíoempresa e empíêse de pequeno porte que se

encontrem nequele intervalo dê 5% (cinco por cênto), nâ ordem de classificação, para o exeícício do mesmo
direito, no prazo estabelecido no subitem ânterior,

7.25. No caso de equivalência dosvalores apresentados pelas microêmpreses e empresas de pequeno porte que
se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas pere que se

identrfique aquela que primeiro poderá âpresentar melhoroferta.

7.26. Quando houveí propostas bêneÍiciâdás com as margens de prefêrência em relâçãoeo produto estÍangeiro,
o critério de desempate seÍá aplicado exclusivâmente entre as propoías que frzerem jus às margens de
preferência, conforme regulamento.

7.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utifizada como um dos critérios de classificeção, de mâneiía que
só poderá haver empate entre propostas iguais (não se8uidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa abeno e fechado.

7.28. Havendo eventuâl empate entre propostats ou lances, o círtérrc de desempate será aquele previsto no Art
3e, § 29, da tei nl 8.666, de 1993, asseguíando-se a preÍerência, sucessivamentê, aos bens e serviços:

7.28.1. Produzidos no país;

7.28.2. Produzidos por empresas bíasilêiras;

7.28.3. Produzidos porempresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento dê tecnologia no País;

7,28,4. Ptodútidos por êmpress que comprovem cumprimento de resêrva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou paià reãbilitado da Previdência Sociale que atendam às retras de acessibilidâde
previstas ne leBislação.

7,29. Persistindo o empate, a proposta vencedoía será soítêada pêlo sistema eletrônico dentre as propostôs
empatadas.

,.30. EnceÍreda e etapa de envio de lances dâ sessâo pública, o pretoeiío deverá êncâminhar, pelo sistema
eletÍônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentedo o melhor preço, para que seja obtida methor
proposta, vedadâ a neBociâção êm condiçôes diferentes das p.evrstas neste Editâ1.

7.30.1. A negociação será Íealizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pêlos demais licitantes

7.:I).2. O pregoeiro solicitará ão licitânle melhor classificado que, no prâzo de 02 (DUAS) HORÁ' envie a

proposta adequada ào último lance oíeítado após a negociâÉo realizade, ecompanhada, se Íor o caso, dos
documentos complementâres, quândo necessários à confrrmação dâquêles erigidos neste Edital e já

apresentados.

7.30.3. A não âpresêntãção da proposte de preço adequada no prazo eíabelealdo, lmportará êm sue
DESCLASSIFICAçÃO, sálvo caso Íortutto, aceito p€lo P.etoei,o.

7.31. Após a netociação do preço, o Pregoeiro iniciaÍá a fas€ de eceitaÉo e julgamento da propostê

t
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8.1. Incerrada e etapô de nêBociôção, o p'regoerro examinará a proposta classificada êm primeiro lu8ar quanto à

adequâção ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulâdo pare contÍatêçâo neste
Edital e em seus anexos, observado o disposto no paráErafo único do art. 7e e no § 9c do aÍt. 26 do Decreto n.e

10.014 /2019 .
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8.2. Será desclassificada a proposta ou o lônce vencedor, que apresentar píeço Íinal superior ao preço máximo
fixado (Acórdão n01455/2018 -TCU - Plenário), ou que epresêntar preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera'se inerequível a propostâ que epresente preços Blobal ou unrtários simbólicos, irriórios ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, âcrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando
se Íeferirem a materieis e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a percela

ou à totâlidade da remunerêção.

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir ô exequibilidade e a legâlidade

das propostas, devendo apresêntar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da s€ssão pública para a realização de diligênciat com vistas ao
saneamento dâs pÍopostas, â sessão pública somente podeíá seí reiniciada mediânte aviso prévio no sistema
com, no mínimo, 24H (vlNTE E OUATROIHORÂS DE A]{ÍECEDÊNCIA, e a ocoríência será registrada êm atâ;

8.5. O Píegoeiro poderá convocôr o licitante para ênviar documento di8ital complemêntar, por meio de

Íuncionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORÁS, sob pena de não aceitaçâo de proposta.

8.5.1. O prazo estabele(ido poderá ser prorro8ado pelo PÍe8oêiío por solrcitação escÍita e justificada do
licitante, formulada antes de findo o prazo, e foÍmalmente aceita pelo PregoeiÍo.

t.5.2. Dêntre os documentos passíveis de solicitaÉo pelo Pretoeiro, destacâm-se os que contenhám as

características do m âte ria I ofertado, tais como marca, modelo, tipo, Íabricante e procedênciá, além de outras
informaçôes pertinentet a exemplo dê calálo8ot folhetos ou propostas, encôminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prê.iuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrónico, sob pena de não aceitação da proposta.

8,5.3. Caso a compatibilidade com as especificâções demandadas, sobretudo quanto ô padrões de qualidade

e desempenho, não possa ser afêrida pelos meios previstos nos subitens acrma, o Pre8oeiro exi8irá que o
licitânte classificado em primeiro lu8ar aprêsente amostra, sob pêna de não aceitaÉo da proposta, no locala
ser indicàdo e dentío de f otes úrtts contâdos da solicitação.

t.s.3.1. Por meio de mensagem no sistema, Érá divulgado o local e horário de realização do procedimento
pâra a avaliação das amostras, cuia presença seÍá facultada a todos os interessâdos, incluindo os demais

licitantes.

t

8s.3,2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensa8em no sistemâ

I
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E.5.3.3. No caso de não hâveí entre8a da amoíra ou ocorrer atraso na entrega, sem justiÍicâlive ecêita
pelo Pregoeiro, ou havêndo entrêga de amostra Íora das especlfrcações píevistas neste Edital, a proposta

do licitante será recusada.

8.5.3.4. Se e(s) amostra(s) apresentade(s) pelo primêiro clâssificado não for(em) aceita(s), o Pr€goerro
ànalisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificrdo. SeguiÊse-á com â

veÍificação da(s) emostra(s) e, assim, sucessivamente, até â veríicação de uma que atenda às

especificações constantes no TeÍmo dê Refurêncie.

8.5.3,5. Após a divultação do resrJltado finalda lrcitação, as amostÍas entregues deverão ser recolhidas
pelos licitanter no prazo dê 10 (DEZ) di6, após o qual poderão sêr descanâdas pela Administração, sêm
direito a ressarcimênto.

8.5.3.7. Os licitentes dêveíão colocaÍ à disposição da AdminÉtração todas as condições indispensáveis à

realização de testes e fornecer, sem ônus, os man{ieis impressos em língua portuguesa, necessários eo seu
perfeito manuseio, quando Íor o caso.

8.8. O Pre8oeiío poderá êncaminhar, por meio do sistema êletrônico, contraproposta ao licitante que apíesentou
o lance mais vantajoso, com o fim de negociâr â obtenção de melhor preço, vedâdâ a ne8ociação em condições
divêrsas dãs previstas neste Edital.

8.E.1. Íambém nas hipóteses em que o PreSoeiío não aceitar a proposta e passar à subsequênte, poderá
neSociâr com o lcitânte pára que seja obtido píeço melhoí.

t,6. Se a píoposta ou lance vencedor for desclassifrcado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação,

8.7. Havendo necessidade, o Pretoeiro suspendêrá a sessão, inÍormando no "chât" a nova data e horário para e

suâ continuidade.

8.5.3.5. Os exem ple res co locedos à disposição dâ Administração sêrãotratados como protótipos, podendo
ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerôndo dríeito a

ressarcimento.

t.t.2. À neSociação será realizade por mêio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitântes

8.9. Nos itens não exclusivos para â participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempíê que a
proposta não for aceita, e antes de o Píegoeiío passar à subsequente, haveá nova verificação, pelo sistema, da

eventual ocorrência do empate Íicto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123, de 2006, setuindo-se a disciplina

antês estabelecida, se for o caso.

8.10. EncerÍadâ a análise quento à aceitação da proposta, o prê8oêiao verificará a hâbilitação do licitante,
observado o disposto nestê Edital.

9.1. Como condição prévia ao exame da documêntação de habilitação do licitante detentor da proposta

clàssiflcada em primeiro lutar, o pregoeiro verificôíá o eventual descumprimento das condições de participação,

Prâça Dí loséloãquim Maíquei, ne 222, cêntío, Penalva/MA, cEP:65.213{00, e mail: llcltâcao. pê natua@tmail com
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especialmente quanto à existênciâ de sanção que impeça a pârticipação no cename ou â futura contratação,
mediante â consulta aos documentos inseridos no PORTAL DE COMPRAS PUBIICAS, e ahda nos setuintes
câdastros:

9.1.1. Possuir Cadaíro do PORÍAI DE COMPRÁS PUSUC.Âs;

9.1.2. CadastÍo Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o e o Cadastro Necional de Empresas
Punidas - CNEP (!]!g.pq4q&lq!Í4rp3lC!qE Bgr.hl );

9,1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidadê Admrnistrâtiva, mantido pelo

Conselho Nacional de Justiça (www cnj.jus.brlimprobidade_admlconsultar_requerido-php )

9,1.4. Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União TCU

httD§://contâs.tcu.sov brlords/Í?D-1660 3r0

9.1.5. A consultâ aos cadastíos será reâlizâda em nome da empresa llcitante e também de seu úcio
mâjoritário, por forçe do artigo 12 dâ Lei n'8.429, dê 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao
responsável pela práticâ de ato de improbidade edministrativa, a proabiÉo de contratarcom o Poder Público,
inclusive por intermédio de pêssoâ jurídica da qual seja sócio majoritáno.

9.1.5,1.Caso conste na Consulta de Situaçâo do Fornecedor a existéncia de ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor dilitenciará para verificar 5e houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de OcoÍrências lmpedrtivas lndiretas.

9.1.5.2.A tentativa de burla seíá verificada por meio dos vínculos societários, linhas dê fornecimento
similâres, dentr€ outros,

9.1.5.3.O licitante será convocado para maniÍestação previamente à sua desclássificaçâo

9.1.6. Constatada a existência de sanÉo, o PregoelÍo íêputará o licitante inabilitado, poí Íalta dê .ondição de
participação

9.1.7. No ceso de inabilitação, haverá nova veíificação, pelo sistema, da eventual ocoírência do empâte ficto,
previsto nos ans. 44 e 45 dâ Lei Complementôr ns 123, de 2006, setuindo-se a disciplina antes ettabelecida
para acêitação dâ proposta subsequente.

9.2. Câso atendidas as condiçõesde participação, a hâbilitãção dos licitantesserá verificada por meio do PORTAL

DE COMPRÀS PUBI|CÂS, em relação à habilitação jurídicâ, à Íegularidade fiscal e trabalhlstâ, à qualificaÉo
êconômicã financeira e habilitação técnica.

9.2.1. É dever do licitânte atualizar previamente as comprovações constentes do POR?AL DE COMPRÂS
PUBIJCÁS, para quê estejam vigentes na datâ da abertuíe da sessão pública, ou encaminher, em conjunto com
a âpíesentação da proposta, a respectiva documêntâção atualizadâ.

9.2.2. O descumprimento do subitem âcima implicará a inabilitâção do licitânte, exceto se a consulta aos

síhos eletrônicos oÍiciars emisrores de cenidões feita pelo Pre8oeiro lo8rar êxito em encontrôr a(s)

certidão(ões)válida(s), conforme árt.43, §3e, do Decreto 10.024, de 2019.

Praça Dr. Joséloâquim Maíques, nc 222, c€ntro, Penalva/MA, CEP:65.213{00, e-maiI licitacao.p€ nalva@tmàil co m
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9.3. Hâvendo a necessrdade de envio de documentos de habilitôção complementares, necêssários à confirmação
dâqueles exiSidos neste Editelejá âprêsentados, o licitante será convocêdo a encaminhá'los, em forÍnato dititel,
via sistema, no prazo de (P lDlrAS) HOR 15, sob penã de inabilitação.

9.4. Somente haverá a necessidede dêcomprovôção do preênchimento de requisitos mediantê apresentação dos
documentos originais nãoiigrtais quando houver dúvidà em relação à integndade do documento di8ital.

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicãçâo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente pêrmitidos.

9.6. S€ o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matri2, e se o licitante íora filial,
todos os documentos deverão estar em noíne da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria nãtureza,
comprovadamente, forêm emitidos somente em nome dâ metriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferênças de números de documentos
perlinentês ao CND e ao CRF/FGTS, quando Íor comprovada a centralização do recolhimento desses
contribuições.

9.7. Ressakâdo o disposto no item 5, os licitântes deverão encaminher, nostermosdeste EdÍtal, a documentação
relacionada nos itens a seguir, para Íins de hebilitaÉo:

9.8. HAsrLrraçÃo ruRÍDrca:

9.8.1. No caso deemprêsáno individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a caígo daJunta
Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de mrcroempreendedor individual - MEt: Certificado da Condição de
MicÍoêmpreendedor lndividual CCMEI, cujâ aceiração ficará condicionada à verificâção de autenticidade no
sitio reendedor.qov.brj

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - ETREU: eto
constitutivo, estatuto ou aontrato social em vigor, devidâmênte registÍado na luntâ Comêrciàl da respectiva
sede, ãcompânhado de documento comprobatóíio de seus adminiíradores;

9.8,4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com ave.beção no Registro onde tem
sede a matí2, no caso de ser o pãrticipante sucursal, filial ou âgência;

9.8.5. No câso de sociedade simples: inscrição do ato conititutivo no Re8istro Civil das Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de prova da indicôção dos seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperâtivâ: atâ de fundação e estatuto social êm vigor, com a ata da assembleiâ que o
aprovou, devidâmêntê ârquivado na lunta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas luridicâs da
rêspectiva sede, bem como o registro de que trâta o art. 1O7 da Leins 5.764,de 7971i

9.8.7. No caso de emprêsâ ou sociedade estrenBeirà em funcionamento no Paísi decreto de autorizâção;

9.8.8. Os documentos acima deverão estâr âcompanhados de todas âs alterâções ou da consolidaçâo
respectiva;

Praçã oÍ. Jo5é loaquim Maíquêr, ne 222, Cento, Penâlva/MA, CEP.65.213{00, e mail:licrtacao p€nalvá@tmarl.com
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9.9. REGULARIOADE FISCAL E ÍRABAtfiIÍA:

9.9.7. Alvará de Localização e Funcionãmento da sede da êmpÍêsa;

9.9.8. Caso o licitente detentor do mênor preço seja qualificado como microempresa ou emprese de pequeno
porte deveÍá apresentaÍ toda a documentação exigida parâ efeito de comprovaçâo de retularidade Íiscal,
mesmo que esta apresêntê al8uma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. euarFrcaçÃo EcoNôMrcGFrNA cErRÂ

9.10.1. CêÊidâo Ne8ativa de Íãlência, de con o.date, de rêcupcrefáo iudiciâl ou extráiudicial (lei nr 11.101,
de 9.2.2(x)5), exp€dida pelo distribuidoÍ da sede da empÍesa, dâtedo dos úhimos m (s€ss€nta) dlas, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;

9.10.2. Ealanço Patrimonial e ormonírações Contábeii do últirro êxercíaio social (inclulndo as Í{otas
Erplicativas), já êxl8Íveis ê apresêntados na Íorma d. lei, que comprovem a boa situação financeira da
empíesâ, vêdada a suâ subíituiÉo por balancetes ou balãnços provisórios, podendo ser âtualizados por
indices oÍiciair quando enceríâdo há mais de 3 (três) meses da data dê ãpresentâção dâ proposta;

9.10.2.1. No ceso de empresa constituíde no exercíco soclalvigente, admite'sê a ãpresentação de balanço
patrimonral e demonstrações contábeis referentes ao período de exrstência da sociedâdê;

9.10.2.2. É admissível o balãnço intermediário, se dêcorrêr de lei ou contrâto social/estatuto social

9.9.2. Prova de reSuláridade fiscel perente a Fazende Nacional, mediânte epresentação de certidão expêdida
conruntamente pela Secretaria da Receitâ Federal do Brâsil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fa2enda

Nec onal (PGFN), referente a todos os cíéditos tributárlos federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
âdministrados, inclusive aqueles relâtivos à SeSuridade Social, nos termos da Portarie ConJunta ne 1.751, dê
02/10/2014, do Secrêtário da Receita Federal do Brasil e da Píocuredora ceíal dâ Fazenda Nacional.

9.9.3. Provâ dê rêSularidade .om o Fundo de Garantie do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Píovâ de inexistência de débitos inadimplidos pêrante a ,ustiçe do trâbalho, mediante a apresentação
dê certidão negativa ou positive com êfeito de negative, nos têrmos do Título Vll-A dâ Consolideção dãs Leit
do Tíabalho, aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943j

9.9.S. Prova de regularidadê junto à Fàzende Estedual, atrâvés da Certidão Negetiva e da Divada Ativa ou
Conjunta, junto aos Tributos Eíaduôis, emitida pela Secretaria da Farenda Estadual onde a empresa for
sêdiada;

9.9.1. CNPJ - Provâ de inscrição no Câdastro Nacionâl de Pessoôs Juridicâs ou no Cêdastro de Pessoas Físicas,

confoíme o caso;

9.9.6. Provô de retulaÍidade junto à Fazenda Municipâ1, atrãvés da Certidão Negativa e da Dívida Ativâ ou
Conjunta, junto aos Tributos Municipais, emitida pêla Secrêtaíiâ da Fazende Municipal onde a empresá for
sedrada;

I
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9.10.2.3. Caso o llcitante seja cooperative, tais docume ntos deve rão 5eracompanhadosda Última ãuditoria
contábil-Íinanceira, conforme di5pôe o artigo 112 da Lei ne 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as

penôs da lei, de que tal auditoria não foi exi8ida pelo órgão Íircalizador;

9.10.3. A comprovâção da sitúeção financeira da empresã será constatada mediante obtenção de indices de

Liquidez Geral {LG), Solvência Gêrel (SG) e Liquidez Corrente ([C), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação

das fórmulas:

LG -_

Ativo Circulante + Realizávela Lo lgo Píazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC= arivo Circulante
Passivo Circulante

9.10.4. As empresâs que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de
Liquidez Gerâl (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (tC), deverâo comprovar, considerados os riscos
para â Administração, e, a critérioda a utoridade com petente, o capitôlmínimo ou o patrimônio líquido mínimo
de 10% (dez porcênto) do vâlor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.11. euauFrcaçÃo rÉcNrcÁ.

9.11.1. A Qua lificação Íécn ica do licitante deverá sercomprovadâ atravésde no minimo, 01 (um) Atestado de
Caoacidade Técnica. fornecido por pessoajuridica de direito públco ou privado, comprovendo oue a licitante
Íorneceu materiel comoaüvêl com o obieto da ll(itacão. O atestado deverá ser impíesso êm papêl timbGdo
do emitente, constando seu CNPI e endereço completo, devendo ser assinâdo por seus sócios, diretores,
ãdministradores, píocuradores, Serêntes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome
completo ê cârgo/função ouando roí êmitido ooÍ êntê orivâdo d este s€a Íirma Íeconheaida de quem

o subscreveu

9.11.2. Alverá ou Li.enca SaniÉria da sede da li.itã(ão oertinente ao obleto da ll.ltâcão

9.12. A existência de rertrição relativamente à íegulâÍidade fiscal e trâbalhiÍa não impede que a licitante
qualiÍicada como micíoempresa ou emprêsâ de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a

todes as dêmais exrgêncras do edital

9.12.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à Íase de habrlitação

9.13. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada poÍ licitante qualiflcada como microempresa ou empresa de
pequeno porte, e uma vel constatada a existênciâ de al8uma restrição no que tante à re8ularidade fiscal e

trabelhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 {cinco) diôs úteis, após a declaração do vencedoí,
comprovâr a regulerizâção. O pÍazo podeíá ser píoríogado por igual período, a critério dâ âdministração pública,
quando requerida pelo licitantê, mediante apresentação de j ustificativa.

9.14. A não regularizaçâo íiscale trabalhrsta no prazo previsto no subitem anterior ecarretàrá à inabrlitação do
licitante, sem prejuízo das sênções pÍevistas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remânescentes, na ordem de classificâção. Se, na oídem de clâssiÍiceção, seguir se outra mrcroempresà, empíesa
de pequêno porte ou socrcdadê coopeíativa com alSuma restrição na documenteção fiscal e trãbalhista, será

concedido o mesmo prâzo pâra reBulaíização.

I
ll
i
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9.18. Constâtado o atendimento às exigências de habrlitação flxadas no Edital, o licitantê será declarado

10.1. A proposta finaldo licitante declarado vencedor devêrá serencaminhada no pÍazo de 02 (DUASI HORÂs a
contar da solicitação do Pretoeiro no siíema eletrônico e deverá:

10.1.1.ser íêdiSida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrehnhas ou
ressalvas, devÊndo a última folhã serassinada e as demais rubricadas pelo hcitante ou seu representante legal.

10.1.2. Conter a indicação do benco, número da conta e a8éncia do licitante vencedor, para fins dê
pagamento,

10.2. A propostâ finaldeverá serdocumentada nos autos e será levada em consideíação no decorrer da execução
do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE PEI{ALVA/MA
coMtssÃo PERMANENTE DE UC|TAçÃO - CPL

pREGÃO EIETRôNrCO N' s1l2022 (sRP)

EDIÍAL

PROC.DjiJ-z)'
FOLHA..-lp4-

9.15. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Prêgoeiro suspendeíá a

slssão, infoímando no "chaÍ' a nova data ê horário para â continuidade da mesma.

9.16. Será inabilitado o ljcitante quê não compíovar sua habilitação, seja por não âpresentàr queisquer dos
documentos erigidos, ou apres€ntá-los em desacordo com o estabelecido neste Editel.

9.17. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inâbilitação, haverá
nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos ártigos 44 e 45 da LC n9 123,
de 2006, seguindo'se a disciplina ântes eíabelecida para âceitação da proposta subsequente.

1O.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitáaio em algerismos e o valor

elobal em al8arismos e poí extenso (aít. 5q da Lei ne 8.666/93).

10.2.1. Todâs as especiÍicações do objeto contidas na proposte, tais como mârca, modelo, tipo, fabricante e
procedência, vinculam a Contratada.

1O.3.1. Ocoíendo diverEência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os pÍimeirosj no caso
de diveryência êntre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevâlecerão estes últimos.

10.4. À oferta deverá ser6rme e precisa,limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgâmento a mais de um resultado, sob pena de
desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedeceraos termos deste Editale seusAnexos, não sendo considerada aquela que não
corresponda às especificaçõês ali contidas ou que estebeleça vínculo à proposta de outro licitantê.

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valoí e os documentos complementares estarão
disponíveis nâ internet, após á homoloSâçã0.

PíaÇa Dí-roré Joaquim MâÍquet ne 222, centro, Penalva/MA, CEP.65 213-000, ê mar:licltêcao penãlvã@tmail com
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11.1. Declarado o vencedor e decorrida a Íase de reSularização fiscel e trabelhista da licitante qualificeda como
microempresa ou empresa de pequeno porte, se foÍ o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta)
minutos, parâ quequalquerlicitante manifestea intenção de rêcorreí, de formâ motivada, isto é, indicendo contra
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motavos, em campo próprio do ststema.

11.2. Havendo quem se manifeste, cabeíá eo Pregoeiro verificar a tempestividâde e e existêôcia de motivação
da intenção de recorrer, para decidií se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursel, mas epenas verifi€ará as condições de
admissibilidade do recurso.

11.3

11.2.2. A falta dê manifestação motivada do licitante quanto à intenção de Íêcorrêr importará a decadência
dessê direto.

11.2,3. Uma vez admitido o recuÍso, o recorrente terá, a partir de enrão, o PRÂ:!O DE 03 (rnÊS1 OtlS para
apresentar as razões, pelo sistema eletrónico, ficàndo os demais licitantes, dêsdê logo, intimados parâ,
querendo, apresentarem contrarÍâzões tamtÉm pelo sistema eletr6nico, em OUTROS 03 (TRÊS1 OtlS, que

começarão a contãr do término do píazo do rêcoríente, sendo-lhês asseSurada vista imediâtâ dos êlementos
indispensáveis à defesa de seus interÊsses.

O acolhimento do recurso invalida tiio somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

Os autos do processo permânecêrão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste11.4.
Edital

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reelzâção da sessão
pública precedente ou em que seja anulada a própÍia sessão públicâ, situação em que serão repetidos os atos
anulados ê os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver eíro nâ aceitâção do preço melhor classiÍicado ou qLrando o licitante declarado
vencedor não assinat o contrato, não tetirar o instrumento equivàlente ou não comprovâr a regularizàção
fiscal e trabôlhiste, nos termos do art.43, §le dâ LC ne 123/2006. Nessas hrpóteses, serão âdotados os
procedimentos imediatemente posteriorês ao enceríamento dâ etapa de lances,

12.2. Todos os licitantes remânescêntes deveíão sêr convocados para acompanhar â sessão reabeíta

12.2.1. A convoceçâo se daíá por meio do sEtema eletrônico ("chat"), ou e-mail, ou de acordo com a fase do
píocedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail daÊse á de acordo com os dados contidos no CÁDASTRO DO PORTAL

DE COMPRÁS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante mânter seus dâdos câdastrais atuâlizados.

Praçr Or. losé ioàqu im M.Íqu€ 5, ne 2 22, C€núo, Pena lvô/MA, CEP 65 213 000, ê_maí: hcrtâcao.pêÍ'àtuà@tmail.com
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13.1. O objeto dâ licitaÉo será adjudi.âdo âo licitante declarado vencedor, por alo do Pregoeiro, caso não haja
rnterposição de recurso, ou pêlâ eutoridâde competente, após a íêgulaí decisâo dos recursos apres€ntados.

13.2. Apos a fase recursal, conslatada â re8ularidade dos atos praticados, a autoridade competênte homologará
o procedimento licitatório.

14.1. Não hâverá exigênciã de 8aíântia de execuÉo para a presente contratação

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o âdjudicaúrio o prazo de aTÉ OS (ONCOI D|AS úTE|S, contados
a partir da date de sua convocação, para assinar a Âta de Registro dê Preçot cujo pràzo de validade encontra-se
nele Íixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo dâs sanções prêvistâs neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocação paía comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de
Registro de Preços, a Administração poderá encaminháJa paía assinaturâ, mêdiânte correspondência postâlcom
áviso de recebimento (AR) ou meio eletrónico, para que seja assinada e devolvida no prazo de ÂTÉ 05 (OilCO)
Dlas ÚTElS, a contar da data de seu íecebimento.

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo reãlizedâ â contrataçâo, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumênto equivalente.

16.2. O adiudicatário terá o prazo de ATÉ 05 (CINCO) D|AS ÚTE|S, contados a pârtir da dôta de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, con[orme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorizáção), sob pene de decair do direito à contíatação, sem prejuízo das sançóes previstes neste
Edital.

15.2.1. Alternehvamente à convocâção paÍa comparêcer perente o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aaeite do rnstrumento êquivâlênte, a Administração poderá encâminhá-lo para

assinâturâ ou âcêite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no píazo de 05 (O|CO) DIAS ÚTEE, e contarda data de seu
recebimento.

16-2.2, O ptazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justiÍiceda do adjudacatário e aceita pela Administíôção-

16.3. O Aceite da Nota de Emp€nho ou do instrumento equivalente, emttida à empresa adjudicada. implica no
reconhecimento de que:

16,3.1. Refêrida Nota está substituindo o contrato, aplicândo se à relaçâo de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei ne 8.666, de 1993;

16.3.2. A contratada se vinculá à sua proposta e às previsões contrdes no editel e seus anexos;

i).

PÍaça DÍ.loré Joaqurm MãÍques, ne 222, Centro, Penalva/MA, CEP:65.213'000, € ínail:licitàcâo penalvâ@gmail com
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16.3.3. A contíateda reconhece que âs hipóteses de rescisão são equelas previstas nos artigos 77 e 78 da lei
ne 8 666/93 e reconhêce os diíeitos da Administração previíos nos arti8os 79 e 80 da mesma Lei.

15.4. O prazo de vigência de contratação se encería no Ílnal do êxercício financeiro da assinature do mesmo e
poderá ser prorrogado conforme previsão no instÍLimento contratualou no termo de refeÍência.

17.1. As regras acerca do reaiustemento êm sentido geÍal do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
contÍato, anexo a e5te Edital.

18.1. Os critériosde recebimento e aceitação do objeto e de fiscâlização êstão prêvistos noTermo de ReÍerênciâ

19.1. As obri8ações da Contratante e da Contratada são as estebelecjdas no Termo de Referência

20.1. as retras acerca do patamento são as estabelecides no Termo de Refeíência, anexo a este Edital

21,1. Comete infíâção administíativa, nos termos da Lei ne 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que

tiiffirú

16.5, Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possivel suspensão
temporáíie dê pârticipação em lrcitação, no ámbito do órBão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ôcorrêncies impêditivâs indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstrução Normativâ ne

3, de 26 dê abrllde 2018, e nos termos do art. 6q, lll, de Lei ne 10.522, de 19 dejulho de 20O2, consultâ prévie ao
CADIN,

16.6. Por ocas6o da assinatura do contÍato, será exigidâ a comprovàção das condiçôes de hâbilitação
consignadas neste Edità1, as quais deverão seí mantidas pelo licitante duíante a vigênciâ do contrato.

16.6.1. Na hipótese de irreSularidade, o contratedo deveé reBularizar a sua situação p€rante o cadastro no
prâzo dê até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de âpliaação das pênalidades previstâs no edital e anexos.

16.7. Na assinatura do contrato ou da ata dê Íegiíro de preços, será exigida a comproveção das condições de
habilitação consignades no êdital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a viBência do contrato ou da

ata de registro de preços.

16.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilftção consignâdas no êdital
ou se recusar a assinar o contrato ou â ata de registro de preços, a Administração, sem pÍejuíro da aplicação dâs
sanções das demais cominações le8ais cabíveis â esse licitante, poderá convocar outro licitante, respêitada a

oÍdêm de classrficação, para, após â compíovação dos requisitos para hâbilitação, analisada â proposta ê

eventuais documentos complementares e, feita e ne8ociação, âssinaÍ o contrato ou a ata dê registro de preços

PÍâça Or I osé loaqu im MeÍques, ne 222, CênlÍo, Penalva/lúA, CEPI 65.213 000, e_Ína il: ltitacao pe nalva @gme rl.com
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21.1.1. Não assinaí o termo de contrato ou aceitar/retirar o ínstíumento equivalentê, quando convocâdo
dentro do prazo de validâde da proposta;

21.1.2. Não assinar a ata de re8istro de preços, quando cabível;

21.1.3. Apresentar documentação falsáj

21.1.4. Dêrxar de entre8aros documentos erigidos no certame;

21.1.5, EnsêjâÍ o rêtârdamento da execução do objeto;

21.1.6. Não mentiver â proposta;

21.1.7. Cometer Íraude fiscal;

21.1.8. ComponaÊse dê modo inidôneo;

21.2. O atraso injustificado ou retârdamento no fornecimento do objeto deste certâme sujeitará â empresa, a
juízo da Administraçâo, à multà moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez
por centol, conÍorme determina o art. no 86, da Lei Ns 8666/93.

21.2.1. A multa prevrsta neste item será descontáda dos créditos que a contratada possuiÍ com a Prefeitura
Municipal de Penalva/MA, e poderá cumular com as demais sônções administíativâs, inclusive com as multas
previstas.

21.3. A rnexecução totál ou parcial do objeto contratado, a Âdminrstração poderá aplicar à vencedora, as
sêSuintes sãnções administrâtivas, nos termos do artrSo Ne 87, dâ Lei Ne 8.666/93:

e) Advênênciâ por escrito;

b) Multa administrativa com natureza de peídas ê danos da ordem de até 20% (vinte porcento)sobre o valor
totaldo contratoj

c) Suspensão temporárià de participeção em licitação e impêdimento de contratar com a PrefeituÍe
Muni€ipâlde Penalva/MA, por prôzo não superiora 02 (dois)anos, sendo que em caso de inexecução total,
sem Justificativa aceita pela Adminstração, será âplicado o limite máximo tempoíal previsto pera a
penalidade 05 (cinco) anos;

d) Declâração de inidonêidade para licitarjunto à Admin6tração Públicâ, enquanro perduíarem os motivos
determinantes da punição, ou até que reja píomovida a íeabilitação perante a própria eutoíidade que
aplicou a penálidade, de acordo com o inciso lV do art. ne 87 da [ei ne A.666193, c/c an. ne 7e dâ Lei Ne

10.520/02 e art. ne 14 do Decreto Na 3.555/00.

21.4. Do ato que aplicar a penalidade ceberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, a contar da ciência da
intlmeção, podendo e Administração reconsiderar sua decisão ou ness€ píazo encâminhá-lo devidâmente
rnformados para a aprecração e decisão supenor, dentro do mesmo prazo

0-
Píaça Dr. losé ioaquim Màrquês, ne 222, Centro, Penalva/MÀ CEP: 65.213-000, ê mail licitacao pena va@Smail.com
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21.5. seíão publicadas na lmprensa Oficial do Município de Pênalva/MA, as sanções âdministrativas píevistas no

Item 21.3, alínees "." ê 'd", deste edital, inclusive a íeabilitação perante a Administração Pública.

21.6. DA FRÁuDE E DA CORRUPçÃO - Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus
Íornecedores e subcontratadot se admitida à subcontrataÉo, o mais elto padrão de éticâ durante todo o
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual-

21.6.r. paRA os pRopóslTos DEsrÂ cúusuLA, DEFTNEM-SE as sEGutNTEs pRÁTrcÀs

a) PRÁICACORRUPÍA: Oferecer, dar, receberou solicitar, direta ou indiíetamente, qualquervantagem com
o objetivo de influenciara ação de servidor público no processo de licitação ou na execução do contrato;

b) PRÁnCA FRAUDUU TA: A íâlsiÍiceção ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de
licitâção ou de execução do contrâto;

c) PRÁTICA CONLUIADA: Esquematizar ou estabelecer um acordo entre 02 (dois) ou mais licitantet com ou
sem o conhecimento de íepresententes ou píepottos do órBão licitador, visândo eíàbelecer píeços em
níveis aniflciais e não competrtivos;

d) PRÁÍ|CA COERCIIVA: Ceuser danos ou ameâçár ceusár dano, dirêta ou indiretamente, às pessoas ou 5ua
propíiedade, visando influenciaí suâ pãrticipâção em um processo licitatório ou afetar a execuÉo do
contrato.

e) PúÍ|CA OBSTRUnVA: DestruiÍ, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazeÍ declarações
falsâs ãos íepresêntantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente
a apuração de alegações de prática prevista acima; atos cuja intenção seja rmpedir íhaterialmênte o
êxercício do diíeito de o oíBanismo financeiro ínultilaterâl promovêr inspeção.

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão redurir seus preços ao valor dâ proposta

do licitante mais bem classiÍlcado.

22.2. Aâpresentâção de novas píopostas na forma deste item não prejudicará o resultâdo do certame em relação
ao hcitante melhor clâssificado.

PREFEÍUNÂ MUT{ICIPAL DE PENALVA/MA

coMtssÃo PERMA EiTTE DE trcrTAçÂo - cpL
PREGÃO ELETRôNICO N'5u2022 (SRP)

EDITAL

22.3. Havendo um ou mais licitantes que acêitem cotar suas propoÍas em valor iBual ao do licitante vencedor,
estes serão clâssiÍicâdos se8undo a ordem da última proposta individual apresentada durante a fase compêtitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos lictantes rêBistrados deverá ser respêitâdâ nas contratações e somentê
seíá utilizada acasoo melhoícolocado no certame não âssine a atâ ou tênha seu registrocancelado nas hipóteses
previstas nos artigos 19 e 20 do Decíeto Municipal n" O5/2OL7.

23.1. ATÉ 03 (TRÊs) DIAS ÚTEE ãntes da data designada para a abertura da sessão pública, quôlquer pessoa

poderá impugnar êste Edital.

h

Prãçà Dr.loúJoãqLrim Mãrques, ne 222, Cenúo, Pênalva/MA, cEP:65 213{m, ê'meil: hcitâcão pêíatuà@tmail.com
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23,2. a TMPUGNAçÁo DEVEú sêr reâlizâd. EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no ristemâ
www.ponalderomoràspublicãs.com.br.

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliâdo pelos responsávers pela eleboreÉo deste Editale seus aneros, decidir sobre
a impu8nâção no prezo de até 02 (DOIS) D|AS ÚTEIS contados da data de recêbimento da impugnação.

23.4. Acolhida â impugnâção, sêrá deÍinida e publicedâ nova datâ para a realzação do certame

23.S, Os pedidos de esclarecimentos referenles a este píocesso licitatório deverão ser enviados ao Prêgoeiro,
até 03 (TRÊS) DlaS ÚTEIS anteriores à data desitnede para ebertura da sêssâo públicâ, exclusivâmente por meio
eletrônico via internet, em campo próprio do Sistemâ Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico
www.poítaldecompraspublicas.cqm.br.

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de êsclârêcímentos no prazo de 02 (DOIS) DIAS ÚTiElS, contado da
data de íecebimento do pedido, e poderá Íequasitar subsídios foÍmais ao íesponsável pela elaboração do Termo
de Referência.

23.7. Âs impugnâçôes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previíos no aertâme, salvo
quando se amoldeíem ao atl,.2L, paáüaÍo 4e,da 1ei8.666/93.

23.8. As respostês aos pedidos de esclaíecimentos serão divulgadâs pêlo sistêmâ e vincularão os participantes e
a administíação.

23.7.1. Â concessão de efeito suspensivo à impugneção é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitaçâo.

23.9. As respostas às impu8naçõês ê aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geíal,
serão cadâstíadas no sítio !4U{,p94dCg!9Ep!asEg!!iE!Í.SE!t sendo de responsabilidade dos licitantes, seu

acompanhamênto.

23.10. Não serão conhecides es impugnações apresentadas após o respectivo prezo legâl ou, no caÍ,o dê
empresas, que estejam subscritas por íepíesêntantê não habilitado letalmente ou nâo identificado no processo
para responder pela proponente.

23.U. A petiçâo de impugnação apre5entada por empresâ deve ser firmada por sócio, pessoâ designâdâ para a

administrâção da sociedade empresária, ou proctrradoç e vir acompanhada, coníoríne o caso, de estâtuto ou
contrato sociele suas posteriores alterações, se houver, do ato de desrgnaçãodo âdministrãdor, ou de procuração
pública ou pãrticulaÍ (instrumênto de mandato com poderês para impugnar o €dital).

24.1. Da sessão pública do Pre8ão divulSar-se á Ata no sistema eletrônico

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça â reâlização do certame
na data marcada, a sessâo será automâticamente transferide para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoerro

Píaça Dr.loséJodquim Marques, ns 222, Centío, Penalva/MA, CEP:65.213'000, e_mail: llcitacao p€nalva@gmailcom
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24.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brâsíliâ - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o PÍegoerro poderá sanar erros ou Íalhas que não alterem a

substáncia das píopostas, dos documentose sua validade ju ríd rca, mêdlante despacho fundamentado, registrado
em ata e âcessível e todos, atribuindo-lhes validâde e eficácie pàre fins de habilitação e clâssiÍlcáção.

24.5. À homologâção do íesultado desta licitação não iÍnplicerá direito à contratação

24.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administíação, o princípio da isonomia, e finalidade
e a s€8uÍençâ da contrâtâção.

24.7. Os licitantes âssumem todos os custos de preparâção e apresentação de suas propostâs ê e Administração
não será, em nenhum caso, rêsponsávêl por êsses custos, independentemente da condução ou do reírkado do
processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos eíabelecrdos neste Edital e seus Anexos, excluiÊse-á o dia do início e incluir-se,á
o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediênte na Administíação.

24.9. O dêsetendimênto de exi8ências formeis não essenciais não importará o afastamênto do licitânte, desde
que seja possível o apÍovêitamento do ato, observados os princípios da isonomiâ e do interesse público.

24.10. O licitante é o responsável pelâ fidelidade e letitimidade das informações prestadas e dos documentos
apresenlàdos em qualquer fase da licitâÉo.

24.10.1. A falsidade de qualqueí documento apsrêsentedo ou a inverdãde das informações nele contidas
implicará a imediatâ deschssificação do proponente que o tiver âpresentado, ou, caso tenha sido o
vêncedot a rescisão do contrato ou do documento equlvalente, sem preiuízo das demars sânções cabiveis.

24.U. Em caso de diver8ência entÍe disposições dêste Edital e de seus anexos ou demais peças que compôem o
processo, prevalecerá as destê Edital.

24.12. A PÍefêitura Municipal dê pênalvâ/MA, poderá revoter estê Pre8ão por razõês de interesse público
decorrente de fato superveniente que constitua óbice maniíesto e incontornável, ou anulá-lo por iletelidede, de
ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando forviávela convalidação do ato ou do procedimento viciado,
desde que observados os princípios da ampla defesâ e contraditório.

24.12.1. A anulação do pregão induz à do contrato

24,12.2. A ânulação da licitaÉo por motivo de ilegõlidade não gera obriSação de indenizar

24.13. É facultado à autoridâde superior, em quâlquêr fase deste Pregão, promover diligêncie destinada a
esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de infoímação ou de documentos
que devenêm ter sido apresentados para fins de classificâção e habilitação.

24.14. O Editalestá disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: www.poíteldeaomprasEublicas,com,br.
Os âutos do proaesso âdministrativo peímanecerão com vista Ííânqueada aos interessados na Comissão

PÍãça Dí.1o5élo3qurm Maíques, ne 222, Cêntío, Penalva/MÂ, CEP:65 213{00, € mâil' lictacão.pena lva @tmâil com
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PeÍmanente dê [icitâção - CPL com a Equipe de Pregão, no Endereço Praça 0r. José Joaquim Marques, n'222,
Bairro Centro, CEP: 65.213{00, Penalva/MA, nos dias úteis, no horário das 08:0O às 12:00.

24.15. lntetram este Editel, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

ANEXO I-TERMO DE REFERÊNCIA

ÂNEXO II- MINUTA DÁ ATA DE REGISTRO DT PREçOS

ANO(O III - MINUTA DO CONTRATO

Pênalva/MA, 15 de setembro de 2022

Freud Moreira dos Santos

(Porta
Prêgoeiro

31212021€ABPREF)

Prâça Dí.loséJoaquim MaÍques, ne 222, CentÍo, Penalva/MA, CEP:65.213{@, e_mâll licita(ao'Énalvà@8mdl
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1. OO OBJETO

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Íegistro de preços pera futu.á e eventual equisição de

8êneros âlimentícios para atendeÍ as dêmandâs d.s Secretariâs do município de Pênalva/MÀ os quais deverão
ser fornecidos de acordo com as es ca unid uantidades e vâlores estimedos abaÍxo

EsPEclFrcaçÃo qUANT VALOR

ur,lrrÁRro
VAI,OR

TOTAI.
o1

02

03

04

Açúcar reÍinado, com aparência de pó fino, homogêneo,
nâ cor brânca, de fácil escoamento, não devendo estar
melado ou empedÍado; odor próprio e sabor doce; livre
de fermentação; isento de matéria terrosâ, de sujidades,
parasitas, larves e detritos animeis ou vegetais,
embaletem em saao dê polletllcno atóxico, contendo
lk& com ã identificâção do píoduto, marca do
fabíicante, data de Íâbricação, prazo de validade, peso

líquido e número de registro no Ministério da Sâúde,
devidamente rotulada conforme legislação vigente, com
validede minima do produto de 06 (seis) meses a contâr
da data da entrega.
rrEM EXC|-USTVO PARA MEIEPP lMEtlCOOp

Acho.olãtâdo êm pó, acondlcionado êm lãte dê 3708.
lngredientês: Açucãr, cacau em pó, maltodextrina,
minerais e ferro, vitamina C, vitamina 82, vitamina A,
vitamina 86, Vitamina D, e vrtâmina 812, emulsificante,
lêcitina de soja e âíomatizantê.
rrEM ExcLusrvo pÂRA r,íElEpp luqtlcoop

t.rraíão de polipropileno .om câpârldad€ de 20lt
(somênte o líquido), ãprovede pelo Departamento
Nacional de Produção Mineral - DNPM, com validade

mínima do produto dê 05 (seis) meses a contar da data
dâ entreSa.

gerreh dê l,slt, apíovada Departamento Nacional de
Produção Mineral - DNPM, com validade mínimã do
produto de 06 (seis) meses a contar da data de entrega.

Unid 600 11,46 6.876,0O

KB 4.0@ 5,59 22.360,00

69.150,00

9,22 23.050,00

4 26 10.550,00

3,O7 23.025,00

â minerâl nâturâ|, s€m Bás, acondicionada em Unid 7.5m 9,22

COTA DE AMPI.A PANTICI

mlnerâl nâturã|, sêtn gás, econdicioíâda em Unid 2.500

tarrâfiio de pollpropileno com câpâcidede dê 20lt
(iomente o liquido), apíovade pelo Oepartamento
Nacional de Produção Mineral - DNPM, com validade
mínima do produto de 06 (seis) meses a contar da data
da entrega.
COTA RESERVADA PARÁ ucooP

mlnêràl nãturâ|, sêm gás, acondicionâda em Unid

ITEM EXCI.USIVO PARÂ M ooP
Água mineral naturà|, sem gás, acondicionada em
ga.raÍa de 50oml, a rovada rtamento Naclonal de

ITEM uÍ{tD

2.500

Unid 7.50006

05

Praç. DÍ.loséloãqtiim Môrquet, nr 222, Centro, Penâlvâ/MA, cEP.65 211{@, e-ma l:lritàcào penalva@tmail.com
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o7

08

09

giscoito Doce tipo Mairena. lntredientes: hrinha de

trigo enriquecidâ com Íeíro e ácido fólico, açúcaí,

Sordura vegetâ1, amido de milho, açúcer invertido, leite
em pó, soro de leite, malte, sel, êmulsiÍlcante: lecitine de
soja, Íermentos qulmicos: bicarbonato de sódio, ÍosÍato
monocálcico e brcarbonato de amônio, melhoredor de

farinha: metabissulfito de sódio e aromatizantes,
embelâgem contêndo 4OG com a identificâção do
produto, merce do fâbricânte, dâta dê Íàbriceção, píâzo

de validade, peso líquido e número de íetistro no óÍgâo
competente Sâúdê, devidâÍhente rotulado conÍorme
letisla çã o vigente. 5erão rêjeitados biscoitos malcozidos,
queimados e de (arãcteres organoldpticos anormàis, não
podendo aprêsentar excesso dê dureza e nem §e

apresentarquebrediço, com validade mínima de 06 (seis)

meses a contar de data da entrega,
tIEM EXC|-US|VO PARA ME/EPPIME|/COOP

Blscoito Salgedo tipo Crêâm Crâcker. lnSredientes:
fârinha de triBo enriquecida com furro e ácido fólico,
açúcar, gordure vetetal hidrogenâda, açú.ar invertido,
sâl refinado, extrato de malte, estabrlizante lecitine de

soja, fermentos químicos, êmbalatem contêndo 4mg
com â identiÍlcação do produto, marca do Íabricánte,
data de fâbricação, prazo de vâlidade, peso líquido e

número de registÍo no órgão competente Saúde,
devidamente rotulado conforme le8islàção vi8ente.
serão íejeitados biscoitos malcozidos, queimados e de

caracteres ortanolépticos anormais, não podendo

apresentar excesso de duíeza e nem se apresentar
quebradiço, com velidade mínimâ de 05 (sêis) meses a

contar da data da entrege.
ITEM EXCI.USIVO PARÁ M EPP E ooP
CeÍé torãdo e moído, embalagêm .om 2509, sêlo de
pureza emitido pêlâ Associação Brâsileira da lndústria do
café - ABIC, marca do fabíicantê, data dê fabricâçâo,
prazo de validade, peso liquido e número de retistro no

óíBão competente, devidãmente rotulado conforme
letislação, com validade íninima do produto de 06 (seis)

meses a contar da data da entregâ.
COTA DE AMPI.Â PANTrcIPAçÃO

Produção Mineral - DNPM, com validade mínima do
produto de 06 (seis) meses a contâÍ da data da entrega.
ITEM EXCI.USIVO PARA ME/EPP/MEI/COOP

CaÍé torredo e moÍdo, êmbalageft com 2509, sêlo de
pureza emitido pela fusociação Brâsileira da lndústíia do
CâÍé - aBlC, marca do fabricante, data de ÍabricaÉo,
prazo de validade, peso líquido e número de regi$ro no

PREFEITURA MUNICIPAI. DE PENALWMA
coMrssÃo PERMANENTE DE UC|TAçÃO. CPr

PREGÃO ErfTRÔNrCO N'su2o22 (SRP)

EOrÍAt

Pãcote 5.000

PROC:

FOLHA
dLl tL

-/taz-

27.770,OO

7 67 4s.660,00

Pacote 5.250 11,52 60.480,00

17,52 20.160,00

o competente, devidamente rotulado conforme

Pacote 3.000 7,59

Pacote 1.75010

PÍãça Dr.loséloaqujm Marques, n!222, centro, Penalva/MA, cEPi65.213{00, e mail:licitàcêo.p€nalva@gmall.com
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legislação, com validade mínima do produto de 06 (seis)

meses a conlaí da data da entrege
COTA RESERVADA PARA M PP, M

11 Fécule de mendioca, embelegem de 1kg.

ITEM EXCLUSIVO PANA MEIEPPIMÉI P

t2 Leite em É intêgral, obtido por desidrâtação do leite de

vaca e apto pâra a âlimentação humanâ mêdiante
píocêsso tecnolo8iürÍÍrente adequâdo aparência de pó

fino, homotêneo, na cor próprie, não devendo estar
melado ou empedradoj odor e sabor: agradável, não
rançoso, embalatem conteÍrdo 2mg,com e identifrceç;o
do produto, marca do febricante, data de fabrrcaÉo,
prazo de validade, peso líquido e número de re8istro no
órtão competente, dêvldemente rotulada conforme
letislação vigent€. Deverâo ser obseNadas as
espêcificações teÍâis do Regulamento Técnico de
ldentidôde e Qualidade de Leite em pó, fixado pela
Portaria n' 369, de 04109197. MA, validade mínima do
produto de 06 (seis) meses a contar da data da entrega.
rÍEM EXCT.USTVO PARA ME/EPPIMEUCOOP

13

74

lt,o7 11.070,00

Pecote 5.000 10,68 53.400,00

Unid 1.000 4,92 4.920,ú

13,43

13,43 26.860,00

Unid 8.000 9,34 14.720,@

8.000 9,00 72.m,OO

ReÍri8eràntê 
'abo. 

cola, enva2ado em embalagêm pet
de 2lt, com data dê fabricaçâo e velidade própria ao
consumo humano, composição, Íabrrcante, ne de
inscfição no ór8ão fis(alzâdor e demais informações
contidas no íotulo da embalagem.

15

16

COTA DE AMPI.A PARTICI

Refrlge.ame sebor cole, envarado em embala8em pet
de 2lt, com data de fabriceção e validade pÍópria ao

consumo humano, composição, fabricante, ne de
inscÍição no órgão fiscalizador e demars informações
contrdas no rotulo da embalatem.
COTA RESERVADA PARA PP M
RefÍiterante rabor larania, envazado em embalãgem
pet 2lt, .om data dê fabricação e validade própria ao

consumo humano, composiçâo, fâbricante, ns de
inscriçâo no órgão fisaâlizador e demais informações
contidas no rotulo da embalatem.
|TEM EXC|US|VO PARÂ MEIEPPIME

Unid 1.000

Margarina veteal com sal, obtida de óleo vegetal ou

tordura vetetal, com no mínimo 50% de lipÍdios, fonte de
gordures mono e polisàturada. Embalatem de 250t. Na

embêlagem devecontero nome do produto e fâbícante,
data de fabíicação e validade, número de lote, vâloí
nutricional, lista de ingredientes.
rTEM E(C|-USTVO PAtrA NtElEPPlMElCooP

Unid 6.000 80.580,00

2.000unid

UnidRêÍriteÍânte sâhor tuaraná, na cor rosâ, envazado em

Embalagem petde 2ll, com data de fabricação ê validadê
própria ao consumo humano, composição, fabricante, ne

11

Píaça Dí.loséloaquim Mâíquês, ne 222, C€ntro, Penalva/MA, CEP:65.213 000, ê_ínâil: licitacao.p€ natva @tma il côm
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de inscrição no órgão
contidas no rotulo da

fiscalizedor e demais informaçôes
embalagem.

IITM EXClUSIVO PARA MVEPP OP

VALOR GLOBAI, TOTAI. 627.73,,@

2. DA rUSÍrF|CAIVA
2.1, A aquisiçâo dê gêneros alimeôtÍcios fê!-se indispensável, parâ mãnter o reSulâÍ suprimento dos materiâis, a

fim de atender as demandas da Secretaíia Municipal de AdministÍação.

3. DOS ÓRGÃOS PAIM|PÂUIES
3.1. Pa(icipâm do Regiíro de Preços os seguintes Órgãos: s€cretariã Municipal de Administração - SEMAD,

Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipâl de Saúde - SEMUS e secÍetaria Municipal de
Ássistência Social -SEMA5.

4, DO TRATAMENTO FAVORECIOO, DIFERENCIADO E SIMPLIFICADO PARA MrcNOEMPRESA- ME, EMPRE5A DE

PEOUENO PORÍE _ EPP E MICROEMPREEI{DEDOR INDIVIOUAL- MEI E COOPERATIVA - COOP.

4.1. Em cumpíimento ao disposto no Art. ll8, incisos I e lll, dâ Lei Complementat ne 723/2002 e alterações, a

licitação possui lTE S EXCLUSIVOS (eté RS 80.0OO,00) ê COTÀi RESERVADAS (acima de RS 80.mO,00 com reseÍvâ
de até 25%) pera contratação dê Microempresa - ME, Empresa de Pequeno Porte - EPP, Microempreendedor
lndividual- MEI e Coopêrative COOP, desde quê comprovem esta condição nos termos do Edital.

4.2. A existência de item exclusivo e de cota rese.veda não impede ê contíataÉo das MjcÍoempíesâ - ME,

Empresa de Pequeno Porte - EPP, Microempreendedor lndividual- MEI e CooperatNa - COOP para a cota de

ampla participação.

4.3. Não havendo vencedor para cote resêÍvâda, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota de ampla
participâção, or.r, diante de sua recusa, às licitantes remanescentes, desde que pratiquêm o preço do primeiro
colocado da cota principal.

4.4. Sê ã mesma empresa vencer a cotâ de amplâ participação e a reservada, â contratação der-se-á pelo menor
preço obtido entae elas

5. DAS CONDICÕES GERAIS OE FORI{ECIMEÍTTO

5.1, Os gênêros alimentício' serão entretues no local indicedo na Autorização de Fornecrmento.

5.2. Os gêneros alimentício6 deverão ser entreSues conforme as êspecificações e condições estabelêcidas neste
lnstrumento e no prazo estebelecido.
5.3. O prazo de êntrega dotlênêros elimentÍcios lerá de eté 05 (cinco) dias útêis, contãdos da data de

rÊcebimento da Nota de Empênho ê da Autorizeção dê Fornecimento expedida.

5.4. Os têneros alimentÍcios seíão fornecidos, de acoído com a necessidade demandeda pelo óÍgão participante
ficando a Beneficiária obíigada durante a vi8ência da Ata a atender aos pedrdos foÍmulados em conformidade
com os quantitâtivos estimados e preços registrados.

5.5. Os gêneros alimêntÍcio5 deverão ser entre8uês na embalãtem oai8inã1, em perfeito estâdo, sem sinai5 de

violação, sem aderência, umidade, s€m inadequaçãodo conteúdo, identificadas, nascondições adequadas a cada
item, conforme as especficaçôes e condições estabelecidas neste lnstrumento e nos pra2os estabelecidos nes

respectivãsAutorilações de Foínêcrmêntos:

5.6. Os gêneros alimênticios serâo fornecidos pâíceledemente, de forma inte8ral e imediata, de acordo com a

necessrdade demandada pelo Órgão Participante ficando a bêneficiária obri8ada durante a vigência da Atâ a

atendeÍ âos pedrdos formulados em conformidade com os quentitativos estimados e preços Íe8iírados
5.7. O prazo de entrega poderá ser excepcionalmentê prorrogado, desde que demonstrado o intêresse público e
à critéro da Administíação, observado o disposto no art. 57, § 1e, da Lei Federâl ne 8.566/1993.

Pràçà DÍ.loséJoaquim Màrques, ne 222, Cêntro, Pemlla/MÀ CEP:65.213{@, ê_rnail licitâcao.p€ nalva@gmãil co m
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5.8. Ostênercs alimêntícios de origem estrangeira deveÉo ser fornecidos com rotulagem em lín8ua portuguesa,

contendo informações corretas, cleras, precisas e ostensivas sobíe suas caíãcterísticas, marcas, qualidades,
quantidades, composição, pràzo de velidade e oÍigem, conforme presarêvê o Art- 31, da lei8.078, de 11.09-90
(Códi8o dê DeÍesa do Consumidor);
5.9. A partir da entÍegà, os 8êneros alimentícios seíão íecebidos e submetidos âo setoÍ requisitante para avaliàr
a sua conformidade com as especificações constantes do Edital e Termo de Referência, a fim de que se decidá
sobre sua aceitação ou rejeição, observado os seguintes procedimentos:

l. Recebimento Provlsó,io: os gêneros âlimêntícios seÍão recebidos provisoriâmente pêle fiscalização do
Contrato no ato da entíega, mediante Recibo, para efeito de posterior verificação quanto à quantidade,
quâlidâde e conformidade com âs especificações constantes neste Termo de Refêrência, na proposta de
Preços de Beneficiária e na Autoíização de Fornecimento, bem como atendimento das obrígações
estipuledes ne Âta de Rêgistío de Preços;

ll. Reaebimento Oêlinitivo: os gênero5 alimentícios serão Íecebidos deÍinitivamente após a verificação pelá

fiscalização do Contrato quanto à quantidade, qualidâde e confoímidade do materiô|, bem como o
cumpíimento do pralo de entrega, mediante ateste, que deverá ier expedido no prâzo dê até 05 (cinco)
dias úteis, contedos de datâ do Recibo que formalizaro Recebimento Proviório.

5.10. Não serão àceitos materiais diferentes das especificações estabelecidãs nestê Termo de Refêrência e nâ
Proposta de Preços da Beneflciária.
5.11. Na hipótese de rejeição do pÍoduto íecebido, o mesmo deverá sêr recolhido pelo Íornecedor no prazo de
48h (quârêntâ e oito horas) dâ comunicaçâo pelo Setor Competente.
S.ll.1. Após este prazo, o Setor responsável, reserva-se o diíeito de devolver o produto Íejeitado ao fornecêdor,
com as despesas de Írete a pâtar.
5.12. De acordo com a letislâção o fo rnecedoí fica obrigado a reparâr, corri8ií, íemover, reconstituirou substituir,
à5 suas expensas, no totalou em parte, o objeto do contrato em que s€ verificarem vÍcios, defeitos ou incoíÍeções.
5.13. O oroduto reieitado poderá s€rsubstituído uma única vez. dentro de até 02 (doisl diâs úteis. âoós solicitacão
pelo Setor reouisilante.
5.14. Em casode recuse do matenalserá lavíadooTermo de Recusa, no qual5econsignarão as desconformidades,
devendo ser substituído pelá Contràtada no prazo de ôté 02 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento
da NotiÍicação-
5.14.1. Cãso a substituiçâo do material recusado não ocoría no prazo deteíminado será considerada inexecução
contratual e Contratada estará sLrjeita à aplicação das sanções prêvistas neste Termo de neferência, inclusive
mLrltâ de mora.
5.15. Á entíega deverá ocoÍreí em dia e hoério de expediênte da Prefeitura Municipal de Penalvâ/MA, podêndo
ocorrer excepcionalmente âos sábados, domin8os e feriedos em outros horários, de ecordo entre a9 partes.
5.16. À Beneficiárie, quando Contrâtada, deveÍá comunicar, a fiscalizáção do Cont.ato, a data de entrega dos
meterieis com no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de antecedência, durante o período correspondente ao
pra!o de fornecimento.
5.17. No ato de entreSa dos materiais deverá ser apresentada a notâ fiscal e cópia da Autorização de
Fornecimento,
5.18. É de inteira responsabilidade do fornecedoÍ no momento da entíeBa, o descarregamento dos materiais no
local determinado pela Administração.
5.19. A srmples entre8a do objeto, não implicâ na sua eceitâção definitivâ, o que ocorrerá após a visloria e

comprovação da conformidâde pelo Órgão Participante.
5.20. Por ocasiâo do fornecim€nto, os materiâi5 deverão ser entregues de acordo como solicitàdo peb Ôr8áo
Partlcipante ê atendeí às exl8ências no que diz respeito a prazos de entrega e de controle de qualidade,

atentando-se, píincipalmente para es prescrições contidâs no art. 39, Vlll da tei Fedecl no 8.078/90 {Código de

Defesa do Consumidor) e nos seus demais dispostos.

5.21. O aceite/aprov"ação do materialpela ÀdminiííaÉo nâo exclui a rêsponsabilidade civilde Beneficiária, então
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Contretada, especialmente quanto a vicios de quantidade ou qualidade ou disparidades com as especificações
estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormentê, tarantindo-se à PrefeituÍa lúunicipal de Penalva/MA as

faculdades previstas no ert.18 da Lei Federal ns 8.078/90 (Código de Defesa do Consumido4.
5.22. o íecebimento definitivo não isentâ a empresa de responsabilidàdes futuras quanto à qualidadê dos
materiais entíegues, sendoquea data de sue assinatuÍa inicia a contagem dos pÍazos de gàrantiâ e de pâgemento.
S.23. Os gêneros âlimentíclos deverão ser entre8uer com validade de, no mínimo, 06 (seis) meses contados da
data de entre8a no estabelecimento destinatário.

6. DAS EMBALAGEÍ,IS E RÓTULOS

6.1 Alguns dos Bêneros alimentícios são obrigatonamente embeledos com embalagens prmárias e secundárias.
A embalegem primárià é ôquela que está em contato dirêto com o alimento e a secundária é aquela em que estão
acondicionadas as embalô8ens primárias;
6.1.1. as embale8ens pÍimárias e secundárias devem ser adequadas à natureua do alimento, às condiçôes de
ârmazenamento e de transponê. Devêm ârnda ser compatívêis com o prazo de validade.
6.2. É responsabilidade do fornecêdora utilização de embala8ens adequadas à naturezae tipodo elimento;
6.3. Na inspeçáo, as embãlôgens primáriasê secundárias que epresentam defeitos que comprometem a qualidade
e conservação dos alimentos, são consideradas deÍeitos críticos;
6.4. A embalagem primária dêve conter rótulo, aposto ou impresso na própria embâlâBeÍn, ou, em ãlçâs prêsas à

mesma- Não podem ser utrliradas etiquetes com informações diÍerentes que ãs impressas no rótulo do alimento;
6.5. O rótulo deve conter obrigatoriamente as seguintes infoímações, e a ausência de qualquer uma das mesmas
é considerado defeito toleíável peía análise de rotina, porém, quando for o caso de solicitâção de amostra para

fins de inspeÉo na licitação, a ausência de qualquer informação abeixo é consrderada deÍeito crítico, de âcordo
com o tipo de produto:

. Nome completo do alimento e tipo;

. Marce;

.lngíedientesj

. Data da fabricação e vencimento ou data de validade, anotado5 no formeto píóprio da língua portutuesa
(dia, mês e ano);
. Nome e endeíêço do fabricante ou embôlador;
. Pêso ou volumê liquido, ou peso líquido drenedo, com respectivas unidades de medidâ;
. Declarâção da presença de tlúten na formulôção, quando foro caso;
. Sigla e número do reginro em vigência no órgão competente;

6.6, O rótulo dos alimentos que contiverem na sua Íormulaçâo o trigo, a cevada, o centeio, o malte e seus produtos
derivados devem declarar ô presença de glúten na sua formulação.
6.7. Os rótulos de produtos de origem anímal devem apresentar obrigatoriâmente:

. O número do SIF que identifica a empresa e a equipe de inspeçâo fêderal;

. O número que indicâ o registro do rótulo no Ministério da Atricultura. Eíe número é sequencial e é
se8uido pelo número do SlF.

6,8. Os rótulos dos alimentos obtidos etrâvés de uma formulaçâo pré-definida, devem conter as infoÍmaçõês
abaixo.

. lnstruções para o prepero;

. Rendimento após preparo expresso em número de porçôes prontase indicando o peso ou volume líquido
de cada porção;
. Composição centesimal.

Obs.: O rótulo institucional for abolido e o fornecedor deve utilizar o rótulo da emprêsa responsável (fabricantê
ou embalador).
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6.9, O rótulo de embalagem secundária deve aprêsentar as seguintes informações mínimas. A ausência de
qualquer umâ das mesmas é considerada defeito tolerado na inspeÉo dê rotina, considerado apenas na entregâ
dos pÍodutos, não sendo pãra fins de jul8amento de amostras, quando solicitadâs ne licitaçâo.

. Nome completo do alimento e tipo;

. Peso ou volume bruto das respectNas unidâdes;

. Número de unidades contidas;

7. DO VALOR GIOAAL ESTIMADO
7.1, Estima-se o valor total da aquisição do objeto em RS 627.731,«) (sêiscentos e yinte e sêtê mil e sêtecêntos
e trlnte e um reais), conforme Relatório de Cotação de Preços anexado aos autos.
7,2. Os prêços propostos 5erão consideÍados completos e deverão abrenger todos os tributos (impostos, taxas,
emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), transpone dos pÍodutos, embalagens, carregamento e
descarregamento, evêntuais substituiçôes e quelquer despesa acessória e/ou necessáriâ, não especificada neste
Íeímo.

8. OA DOIAQIO ORCAMEÍ{T/ÁRh
8.1. as despesas relativas às aquisições decorrentes desta licitação correrão à conta de recursos consignados no
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Pênalva/MA.

8.2. Na licitação paía re8istro de preços não é necessário indicaí a dotação orçamentária, que somente será
exitida para a formalização do contrato ou instrum€nto hábil, consoante o Art. 6" § 2", do Decreto Muniopal n'
05/2077.

9. OO PRA,ZO DE VAUDADE E COÍ{DICOES GERÀS DOS PRODUTO§

9.1. Os gêneros alimentícios Íornêcidos deverão ser entregues com prazo de validâde de, no mínimo, 03 (três)

meses, contados da data de Íabricação;
9,2. quando o produto for consideràdo imprópíio pàra o consumo, mesmo que estera dentro do prazo de
validâdê, ficará sob íêsponsabilidede dâ êmpresa fornecedora assumir a totalidadê do preyuízo, bem como a

reposição do mesmo, no prazo máximo de 48h (quaÍenta e oito horâs), sob pena de advertência.
9.2.1. A mesmâ sanção será aplicada quando o fornêcedor dêixar de entretero item na sua totahdadê, ou quando
ocorrer atreso injustificado na entíe8a.
9.3. Os produtos deverão possuir embalagem com vedação adequada, etiquetados e rotulados de acordo com o
estabelecido no ltem 6 do presente Têrmo. sob pena dê dêvolução dos mesmos ou até ser motivo para rescisão
do contrato, quando houver reincidência.

10. DO GERENCIAMENTO E TISCAI.IZACÃO DO CONÍRATO
10.1. O gerenciamênto da execução do contreto ficará e cargo de servidor designado Íormalmente pelo Munrcípio,
o qual cuidará de incidentes relâtivos a pa8àmentos, à documentâção, ao controle dos prazos de vencimentos,
eventuais prorrogações, reequilíbÍio econômico financeiro, etc., nos termos do art. 67 da Lei na 8.666/93.
10.2. O servidoÍ desitnado anotárá em re8istro próprio todas âs ocorrências relacionadas com â execução do
futuro conrato, sendo-lhe ass€Burada à prerrogativa de:

a) Íiscalizar e atestar o fornecimento dos pÍodutos, de modo que sêjam cumpridas intêgralmente as

condições estabelecides neste Termo de Referência, no edital da licitação e seus aneros e na proposta

vencedora;
b) comunicar eventuais falhas no fomecimenlo dos produtos, determinando o que for necessáíio à

re8ulârizâção das faltas ou defeitos obseívados;

c) garantir ao contratâdo acêsso â toda e qualquer informação sobre ocoírências ou fatos relevantes

relacionados com o fornecimento dos produtos;

I
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d) emitir pareceres em todos os atos da Âdministrâção rêlâtivos à execução do contrato, em especial
aplicaçôês de sanções e alteíaçôes do mesmo.

10.3. As decisões e providências que ultrapassarem e competência do gestor/fis.al do contrato deverão ser
solicitedas â autoíidade superioí, cm tempo hábil, pârâ a adoção das medidas convenientes.
10.4. A fiscalização exeÍcida pelo Munrcípio não excluirá ou reduzirá e responsâbilidãdê da Contratade pela
completa e peíeita execuÉo do objeto contratual.

u. DAs ogRtGAcÕEs E REspor,tsaBrúDADES DA CoÍ{TMTADA:
11.1. Constituem obíi8ações e responsabilidades dà CONIRATADÂ, além do estabelecÍdo na legislação em vi8or
e no instrumento contretualo seguinte:

a) cumprir todes es obriteçôes constântes neste Termo de Referência, edital da licitaÉo, contrato ou
instrumento equivalente, de acordo com â pÍopostâ epresentada;

b) efetuar a entreta do objeto no prazo de âté 05 (cifto) diõ úteis, em perfeitas condições, conforme
especificêçô€s, prazo, local e nas quantidades estabelecidos neste instrumento e na AutorizaÉo de
Fornecimento, observando o prezo de gârântia mínimo dos metêriâis, contâdos a partir da essinatuÍa do
ateste que formalizar o recebimento deflnitivo;

c) íêsponsabilizar-se pelosvlciose da nos decorre ntes dofornecímento objeto, de acordo com os anigos 12,
13,74 e 17 a27, do Códito de Defesa do Consumidor (Leine 8.078, de 1990);

d) responsâbilizar-se solidariamente com seus fornecedores pelos vÍcios de qualidade nos produtos que os
torne iríecuperáveit impróprios ou inadequàdos à utillzeção a que se destinam;

e) íesponsabilizar-se por danos causedos diretamente à Administração ou â têrceiros, decorÍentês de culpa
ou dolo no fornêcimento do objêto, inclusive por acidentes em que seus empregâdos vênhâm a ser
vítimas, quando do trânsporte e da entrega do objêto, bem como por dânos causados a usuáíios do
produto entregue.

Í) substituir, reperer ou corrigir, às sues expensas, no prazo fixado neste Termo de Referêncie, o produto
com avarias ou defeitos, sem pÍeiuízo de incidência das sanções previstas no neste instrumento;

g) informâr, por escrito, eté a data da assinatura do contrato, o nome do Banco, A8ência e o número da
conta bancária paÍê efeito de adimplemento das obai8ações, bem como o nome e contato do preposto
designado a representar a empresa, e, os meios adequados de comunicação (telefone fixo, celular e e-
mâil);

h) comunicar imediatamente qualquer alterôçâo no seu estatuto social, íazão social, CNPI, dados bancários,
endereço, telêfone, Í"x e outros dados que forem importantes;

il aícâr com as despesas dê êmbalatem, frete, dêspesas com transporte, cârga e descârga, encartos,
tributos, seguros, contribuiçôes e obrigações sociais, trabalhistâs e prêvidenciáries e quâisquer outras
despesas decorrêntes do fornecimento;

i) respeitar e fazer com quê seu pessoal respeite as normôs de segurança do locâlonde serão entregues os
materiais;

k) responder pela supervEão, diíeção técnicâ e administrativa e mão-de-obrã necessárias à execução do
Íornecimento, como única e exclusiva empregadora;

l) responsahilizar-se por quaisquer acidentes sofridos pelos empregados, quando em serviço, por tudo
quanto às leis trebalhistas e prevrdenciárias lhes assegurem;

m) comunicer ao Gestoí/Fiscal do Município, no praro máximo de até 48h (quarentâ e oito horas) que

antecede à date da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo previsto, com ã

devida comprovação;
n) arcar com todas as dêspesat diretas ou indiretâs, decorrentes do cumprimento da5 obrigâções

assumidas, sem qualquer ônus ao Municipio;
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o) não transferir a terceiros, por qualqúer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações a$umidas, nem
subcontratar qualquer das prestaçôês a que está obrí8ada, excêto nàs condições autorizâdas no
instrumento contíatual;

p) manter duÍente â validade da Ata de Retistro de Preços, enquanto condição pâra futuíâs e eventuais
contratàçôes, em compatibilidade com asobriBações por ele essumidàs, todas a5 condições de habilitação
e quelificação exigidas.

12. DAS OSRIGACÔES E RESPONSABIUDADES OA CONTRATANÍE:
12.1. A Prefeitura de Penalva/MÀ, por intermédio do ÓGão Participante, obíiga-se a:

e) Acompanhar e fiscàlizeÍ o fornecimento do obieto, por intermédio do servidor formâlmente designado;
bl Emitir a Nota de Empenho e Autorização de Fornecimento quândo de eventuais e futuras aquisiçôes;
c) Controlar âs requisições e documentar as ocorÍéncias hãvidas no período de vitência do contrato;
d) Recebeí os mâterieis em conÍoÍmrdadê com a9 especiÍicaçõês, quantidade, qualidêde, pÍazos e dêmais

condições estabelecidas no Termo de Refeíência e na Proposta de Preços da Contratada;
e) Fiscalizar o cumprimento das obritações assumidas pela empresa contretada, inclusive quanto à

continuidade do Íornecimento, que ressalvados os câsos de Íorça maior, justificados e acêitos pela
Contratante, não deverão ser interrompidos;

l) Atestar os doaumentos fiscâls pertinêntês, quando comprovada a entrega dos materiais;
g) Notificaí a Contratada, para a substituiçãode mat€riais repíovados no recebimento provrsóíio, conforme

Termo de Recusa;

h) Notificar a Contreteda, para a substitlrição de materiais que apresentarem vícios redibiróÍios após a
âssinatura do ateste que Íormalizaí o recebimento definitivo, conforme Termo de Recusa;

i) [Íetuar os pagamentos à Contratada de acoído com a forma e prazo estabelecidos, observando as

normâs âdministíàtivâs e financêirâs em vigor:
j) Comunicaí à Contrêtada toda e qualquer oconênoã relacionada com o fornêcimento dos materiâis;
k) Prestar as informações e os esclarecimentos que venhôm a ser soltcitados pelos empregâdos da

Contratada;
l) Propor a aplicação das sanções administrativas e demais cominâçôes legais pelo descumprimento das

obrigaçôes assumidas pela ContÉtada;
m) Fiscalizar parâ quê, duíante a validade da Ata de ReSistro de Preços, sejam mantidâs todes as condições

de hâbilitação e qualificação exi8idâs na licitação.
n) Manter Íigoroso controle de qualidade sobre os elimentos recebidos, podendo inclusive, solicitar à

contratãda, análise do produto entregue, sempre que se frzer necessário para esclarecimêntos
complementares, sem ônus para a Contrâtantê.

o) Prestar âs rnformações e os esclarecimentos êtinêntes ao objeto, que venhem a ser solicitados pela

Contratada;
p) Aplicar, garantida a ampla defêsa e o contíaditóÍio, as penalidades decorrentes do descumprimento das

condições, êspecificações e o britaçôes êsta belecid as neste Íermo de RefeÍência, no editalda liciteção ou
in5trumento contratual.

12.2. A Contratante não re5ponderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante terceiros,
âinda que vrnculados à êxêcução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a tercêiíos em
decorrência de ato da mesma/ de seus empre8ados, prepostos or, subordinados.

13. DO PAGAMENTO
13,1. O patamento será efetuedo em moeda corrente nacionel, por meio de ordem bancária, em favoÍ da
contratada, no prazo de eté 30 (tÍintã) dias, contados a panirdo recebimento, conferóncia e aceite definitivo do
objeto, de acordo com ar noÍmas de erecuÉo oíçamentárla e financeira do Munrcípio e condiÇões eíabelecidas
na proposta de preços, mediánte a apresentação da Notâ Fiscal, devidamente atestadã pelo fiscaldo contrato,
acompanhada dos seguintes documentos:

PROC;
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e) Nota de Empenho;
b) Autorização de Fornecimento;
c) Certidão Conjunta Netativa dê Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívide Ativa da União, exp€dida

pela Secretârie dã Receita Federâldo Brasile pêlâ P rocuradoíiâ-Gêra I da Fârenda Nacional, a qual se refira
às contribuições previdenciárias e as de terceiros;

d) Certidão Negativa de Débitos FiscaisJunto à Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa de lnscriÉo de Débitos nã Dívida Ativa, junto à Fâzênda Estaduel;

fl Certidão Netativà de oébitos Fiscaisjunto à Fazenda Municipalj
g) Certidão Negativa de lnscíição dê Oébitos na Dívidã Ativa, junto à Fazenda Municipâl;
h) Cêrtificãdo de ReBUlaridade do FGTS;

i) Certidão Negativâ de Débitos Trabalhistas -CNDT.
13.2. Em caso de ausêncrá ou irre8ulâridâdê nas Certidões de retularidade fiscal e trâbalhista, o pràzo de
pagamento sêá contado a pârtir dà sue (re) aprêsenteçào, devidâmentê regularizedâs.
13.3. AAdmrnistração se reserva ao direito de recusãro petamento se, no ato da atêstação, o obieto não estiver
de ecordo com as especificações apíesentâdas e aceitâs.
13.4. AAdministração poderá deduzir do montante a pa8ar os valores correspondentes a multâs ou indenirações
devidas pela Contratada.
13.5. No câso de eventuel etraso de pa8amento, desde que a Contretade não tenhe concorrido de algumâ forma
para tanto, sení devida compensaÉo Íinanceira, que será calculada, mediante a apllcaçâo da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP
Na quel:

EM = Encer8os moretórios;
N = Número de dras entre a data previstâ para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = índice de compensação financell-à = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX)l = (6/100)/365, onde: I = 0.00016438 TX = Percêntual da taxa anual = 6%

13.6. A não apresentação de Nota Fiscal atestada com as documentações necessárias ao pagamento ou a sua
âpresentação com rncorreções ou ausências de documentos, ênsejaíá â prorrotaçâo do pra20 dê pagamento por
i8i.ral número de dias a que corresponder os atrasos e/ou às incorreções verificadas, não cabendo à Contratada,
qualquer acréscimo decoÍrente deste atíeso, de suâ única e total responsâbilidadê.
13.7. A Contratada lançará na Nota FiscauFatura ôs especificaçõês dos produtos entregues de modo idêntico
àquelas constantes do objeto do Contrato e da píoposta vencedora.

14. DAS PEI{AUDADES

14.1. O descumprimento, total ou percial, de qualquer das obrigações ora estabelecldâs, sujeitará a Contratada
às sanções previstâs na Lei Federal na 10.520/2002, âplicando-se, 5ubsrdiariamente, a Lei Fedêrâl ns 8.666/1993.
14.2. Aplicando-se o disposto no art.86 dâ Lei Federal na 8.666/1993, o atraso injustifrcado na entreta ou
substituição dos materiais sujeitará a Contratada às sêguintes multâs de mora:

a) multa morâtóÍlâ dlárlã de 0,06% (reis centésimos por cênto) incidente sobre o valor total dos materíars
entrêBues com atraso, eté o limite de 10% (dez porcento);

b) multá moÍatóriâ dlárie de 0,06% (seis Gentésimos po, aento) incidente sobre o valor total dos materiais
reprovados no Íecebimento provisório ou que apresentem defe(o de fabricação ou impropriedades, até
o limite de 10% (dez por cento).

14.3. Diante da inexecução total ou parcial do Contrato, além das mukâs aludidâs no item anterior, e

Administração poderá, Barântida a prévia defesa, aplicer à geneficiária as seguintes sanções:

a) âdvertência; por escrito, poÍ faltas leves, assim entendidas aquêlas que nào acàrretem prejuizos

sr8nificativos parâ a CONTRATANTE, sendo cabível também quando houver â[astãmento das condiçôes

técnicas estabelecrdas, inclusive das recomendaçôes da fiscalização do Município;
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a) b multa dê 10% (dêz por cento) gobre o valor total do Côntrâto;
b) sBpensão têmporáÍle de pârticipação êm licitação e impedimento de contratãr com a AdministraÉo,

por pÍazo não 5uperior a 02 (dois) anos;
c) declar.ção dê inidoncidede para licitâr ou contratar com a Administíação Pública enquanto perduíarem

os motivos deteíminantes da punição ou até que seja promovida a reabrlitaçâo perante a própria
ôutoridade que aplicou a penõlidade.

14.4. As sanções previstas nas alíneas "á", "c" e "d" poderão seraplicôdas conjuntamentê com a píevista na alínea
"b" .

14.5. Se à Contratada ensejâro retardamento da execuÉo do certame, não mantiver a proposta, falhârou fraudar
na exêcuçâo da contratâção, comportar-sê de modo inidôneo, fizer dêclaração false ou cometer fraude fiscal
garântida o direito prévio da empla defesa, ficará impedida de licitaí e contratar com a Prefeitura Municipal de
Penalvâ/MA, pelo prezo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurôrem os motivos dêterminantes da punição ou
âté que seja promovida a reabilitação perante â própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo da
aplicação das multas previstas neste itam e das demais cominaçóes lêgãis.

14.6. Caberá a frscalizaçâo do Contrato propor a aplicaÉo das penâlidâdes prevrstas, mediante relatório
circunstanciado, âprêsentando provas que justiflquem a proposição.

14,7, Após a apliceção de qualquer penalidade seé fêita comunicação escrite à Beneficiária ê publicação na
lmprensã Oficial, constando o fundamento legal, excluidas os casos de aplicação das penalidades de âdvertência
e multa de morê.
14.8. As multas deverão ser recolhidas no prazo de 15 (quinze)diasconsecutivos, (ontadosda data da notificaÉo,
em conta bancária a ser infoÍmada pelo Contratante.
14.9. Os valores das multas poderão ser descontados dos pagamentos devidos pela Âdminiírâção ou cobrados
diretamente da BeneÍiciária, amiBável ou iudiciâlmente.

1s. pÂ r-EGtstacÃo aPuctrvEl
15.1- Em cumprimento ão dêver de licitar previsto no ert. 37, inciso XXl, da Constituição Fêderâ1, â contratação
deverá àdotar a modahdade Pregão, considerando que s€ trata de aquisição de bens comuns, detinidos como
aqueles cujos pâdrõ€s de desempenho e quelidade podem seí objetivamente definidot por meio de

especificâções usuai5 no mercado.
15.2. Portanto, os atos admrnistíativos peninentes à lic'tação, à Ata de ReSistro de Preços e às eventuais
contratações posteriores reSer-s€-ão pelas noímas e princípios contidos na seguinte letislaÉo aplicável:

â) Constituição Fedêralde 1988;
b) Lei Federâl nc 10.520, dê 17 de julho de 2002, e, subsidiariamente, Lei Federel ne 8.666, de 21 de junho

dê 1993, bem como suas altêrações posteriores;
c) Lei Complementaí ne 123, de l4 de dezembro 20OG e altereções;
d) Decreto Fedeíal n' 10.024/2019, de 20 de setembro de 2019, que retulamente a modalidade Pregão na

forma eletrônica;
e) Decreto lúunicipal n" 05, de 02 de janeiro de 2017, que retulamentâ o Sistema de Re8istro de Preços;

fl Editaldo Pregão Eletrônico e seus anexos;
g) Demais normas reBUlamentares aplicáveis à matéria;
h) Subsidiariâmente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as drsposições de dÍeito privado, em

especial a Lei Federal ne 8.078, de 11 de setembro de 1990 (CódrBo de Defesa do Consulnidor).

16. DA ATA OE REGISÍRO DT PRECOS

16.1. A Beneficiária obrigar'se-á a cumprirtodas as condições dispostas na Ata de ReBistro de Preços, assumindo o

compromisso de atender as aquisiçôes solicitadas pela Prefeitura Municipal de Penalva/MA, ficôndo aindà sujeita
às penalidades cabíveis p€lo descumprimento de qualquer de suas Cláusulas.

16.2. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que dela podeÍão advir,

r
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ficando.lhe facultôda a realizaçâo de licilação específica paÍô a aquisição dos materiais pretendidos, hipótese em
que Íicârá assegurado à Beneficiária a preferência na contrâtâção, desde que a sua Propostô atenda às mesmas
condições da licitante vencedore, consoante dispôe o Art. 15 do Decreto Municipal ne 05/2017.
16,3. As contÍâtâçõês com a Beneficiáriá serão formalizadas por meio de Contrato Administrâtivo ou instrumento
equivalente.
16.4. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixàdos neste Termo dê Referência e inclusos na Ata de
RegistÍo de Preços, inclusive o acréscimo de que tíata o § le do Art. 65 da Lei Fedêrâl ns 8.666/93.

17. VAI.IDADE DA ATA OE REGISTRO DE PRECOS

17.1. O prazo de validede dâ Àta de Registro de Preços será de 12 (dore) meses, contados de sua assinalura,
vedada sua prorrogação, conforme dispõe o artigo 15, § 3e, inciso lll, da Lei Federal ne 8.666/1993 c,/c Art. 11 do
Decrêto Municipâl ne 05/2017.

19. aDEsÃo A ara DExlcErRo DE pREços

18,1. Não houve previsão de quantitativos para ãdesão na hcitação, ponanto a Ata de Registro de Preços, durântê
5ue vâhdade nâo podeíá ser utilizadà poí órgãos ou entidades da Administrâção Pública, consoante os Acórdãos ne

855/2013/ICU/Ple ná rio , 2037 /2079/ÍCU lPlenáíio e 224/2O2O/ÍCU lPlená(io.

19 o OU TRANSF OOS DIREITOS E

ffii-V.

19.1. A Beneficiária, quando Contretada não podeíá srikontratâr total ou pârcialmente o objeto deste Contrato,
bem como cedê-lo or.r transfêri-lo, no todo ou êm parte, sob pena de imediata rescisão e aplicação das sançôes
administrativas cabíveis.

20. DAs DrsPosrcôEs Flitats
a) O Município terá direito, a qualquer tempo e lu8ar, de rejeitar quajsquer produtos a seÍem Íornecidos,

que de alBuma forma, não estejam êm estrita conformidade com os requisitos especificados,
independentementê dos defeitos a serem âpresêntados após a entre8a.

b) A CONfRATÁDÁ taíantlrá o comportamento morâl e profissional de seus empregados, quando estiverem
procêdêndo âs entreBâs, cabendo-lhe Íêspondêr intetral e incondicionalmente por todos os danos e/ou
atos ilicitos resultante de ação ou omissâo destes, inclusive por inobserváncia de ordens e normas da

contratânte,
c) A CONTRAIAoÂ manteíá a CONTRATANTE livre de quaisquer reivindicâções, d€mandas, queiras e

representações de qualquer netureza, decorrentes de sua ação ou omissão.
d) Não será admitida proposta parcial, ou seja, com quantitâtrvos inferiores ou superiores êos itens

constântes dâ proposta, nem descrição incompleta, conforme tabela acima.
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O Municlpio de Penalva/MA, ins.rito no CNP, sob o ne 06.179.40210001-81, com sede à Praça 0.. José Joaquim
Maíques, n" 222, Centro, Penalvã/MA, doravante denominado Município, nêste ãto representado pela Comrssão

Permanente de Licitaçâo'CPt, ênquanto Órgão Gêrênciador, conÍorme PortaÍia n'038/2017-GAPRE/PENALVA,

considerando o julgamento do Pretão Elêtrônico n' 5,.12022 (SRP), objeto do Pro.erso Adhinistràtivo ne

0222022-SEMAO, resolve registrar os preços da empresa qualificada nesta Ata, de acordo com a classifrcação
po r e la a lca nçada e nas qua ntidades cotâdas, ate ndend o a s condições previstas no ed ita l, sujeitâ nd o'se as pa rtes
às normas constantes na Lei Federal ne 8.666, de 21 de junho de 1993 e suâs alterações, no Decreto Municipel n'
O5/2O17, de 02 de Fneiro de 2017, e em conformidade com as disposições a seguií:

1.1. A presente Ata tem por objeto a equisição de têneros alimentíaior para atênder as demandas das

Secrête?ies do ftunicípio de Pênalve/MA, êspecificada nos itens do Termo de Referênciâ, Anexo ldo PreSão

Eletrônico ns 51/2022 lSRPl, que é parte intêgrantê de5ta Âta, assim como a proposta vencêdora,

rndependentemente de transcíição.

2,1. O Ór8ão Gerenciadorda Ata será a Comissão Permanente de Licitação-CPl. confoíme Portaria n'038/2017-
GAPRE/PENALVA.

2.2. Participam do registro de preços os seguintes Óreãost Secretaria Munictpal de Adminrstração - SEMAD,
Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipâl de 5aúde - SEMUS e Secretaria Municipal de
A5sistência Social- 5EMA5.

3.1. O paeço registíado, as especificaçõei do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condiçôes ofertadas
oa pro são as ue uem

VALOR TOTAI. REGIíNAOO

CMPRESA

ENDEREçO:

CNPI:

RG:

TEI.EFOÍ{E

CPF:

E.MAII.:

REPRESENTAN1E I.EGAL:

qUAnlT FAARICÂNTE/

MARCA
VALOR

uNlTÁRto
VAI.OR

TOÍAt
EsPEcrFrctçÃo UNIDITEM

4.1. Não houve paevisâo dê quantitativos para adesão na licitação, portanto a Ata dê Retistro de Preços, durante
sua vâldade não poderá rer utilizada por ór8ãos ou entidôdes dâ Âdministração Pública, consoante os Acórdãos
na 855/2013/TCU/Plená rio,2037 /2019/ÍCUlPlenátto e 224/2O2O/ÍCU/PlenáÍio.

5.1. A vâlidede da Ata de Regiíro dê Preço6 sêrá de 12 (doze) mêsê6, a Írarti. da sua assinâturá, não podendo

ser prorrotada, conforme dispõê o arti8o 15, § 3e, inciso lll, da têi Federal ne 8.666/1993 c/c Art- 11 do Decreto

nP O5l2O17Munici
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8.1. A fiscôlizôção da execução do ob.ieto desta Ata será efetuada pelo servidor (nome, cargo,
matrícula e CpF), designado pêlo Muni.ípio, nâ forma estabelecida no Termo de Referênciâ do Edrtal.

9.1. As condiçôes geíais do fornecimento, tais como os píazos para entíega e recebimento do objeto, as

obrigâções da Administíeção e do fornecedor regiírado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Teímo de Refeíência, anexo do Edital.

9.2. É vedado eÍetuâr âcÍésaimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1e do art. 65 da tei Federal ne 8.666/93, nos termos do art. 11, § 1e do Decrêto Municipal n"
os/2o17.
9.3. A âtâ de reâlizâção da sessão pública do pregão, contendo a relàção doi llcitantes que aceitârem cotaÍ os
bêns ou sêrviços com preços i8uais ao do licitante vencedor do certãme, seÍá anexada a esta Atâ de Regtstro de
Preços, nos termos do art. 10, §4e do Decreto Municipal n'05/20217.

Para firmeza ê validade do paduado, a presente Âta foi lavrada em 02 (duas) vias de iguâl teor, que, depois de
lida eachada em ordem, vaiassinada pelas panes.

Penalva (MA), _ de_ de 20_

Pela Comrssão Permanente de LicitâÉo - CPL

Pelo Fornecêdor Registrâdo

Plaçã Dr.losé loaquim N!aÍques, ne 222, Cêntro, Penalva/MA, CEP:65 2r3{00, e'Ínail: ltcitacao.Penâtua@gmail.com
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TERMO DE CONTRÁTO OE FORi,IECIMEiTTO, QUE
FAzEM ENTRE st o MuNtcípto DE PENAwÂ,/MA
E A EMPRESA

ABAIXO:
NA FORMA

O Município de Penâlva/MA, pessoâ juridica de dirêlto público rnterno, sedrâda na Praça Dr. Jose loequim
Marques, n' 222, Centro, nesta cidade, inscrito no CNPI sob o nc 06.179.4O2/0(]o1..A1, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por, Prefeito Municipà1. ponàdor do RG n'

e CPF n' _ê a empíêsâ inscrita no CNPJ sob o n9

com sede na doravânte denominada COÍ{TRÁTAOA, neste eto
representede por,, (qualificôção), portador(a) do RG ne e CPF ns

têm, entre si, ajustado o píesente Contrato de Fornecimento, objeto da Ata de Rcdstro de
Prcços n' JzO, oritinâdo do P.etão Eletrônlco n' 5112022, Íormalizado nos autos do pÍoce$o
Administ.atlvo ns 027/2022-SEMAD, com fundamento na Lei Federâl np 10.520/2002 e, subsidiariamente, na Lei
Federal n'8.666/1993 e alteraçôes posteroÍes, aplicando-se as demeis normâs retulamentares pertinentes à

espécie, mediante as seguintes clárrsulas e condições:

1.1. O objeto do prêsente Termo de Contrato é a aquisiÉo de 8êneros âlimentíclos para atêndêr ar demândas
dâ9 Secretarias do munlcíplo de Penelva/MA, conforme especificações e quantitativos eslabelecidos no Termo
de Referêncra, anexo do Edital.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pretão, identiÍicado no preâmbulo e à propostâ vencedora,
independentemente de transcrição.
1.3. Discrimi pÍêços dâ CONÍRATADA

ITEM DEscRrçÃo UNID FAERTCÁÍ{TEl VALOR

MAR(I iu lTÁRro

VALOR TOTAL REGISIRADO

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referênoa, com início na data de

J _J_e encerramento em ____11_____-./- prorÍo8ávelna forma do art.57, §1-o, dâ Lei ne 8.666,
de 1993.

3.1. O valor do presente Termo de Contíato é de RS _
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decoírentes da execução
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encarEos sociôis, tíabalhrstas, previdencíáÍios, fiscais e comeíciais
incldentes, taxa de administração, frete, seturo e outros necessários ao cumprimento jnte8ral do objeto da
contratação,

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçêmentária píópria, prevista
amento da Prefeitura Munici lde Penalva/MA, aía o eterctcro nte, na class o abaixo

OUANT VALOR

TOTAL

unidâdê oÍçamêntária
Fonte de Recurso

noo

PÍôça Dr.loséJoaqurm Maíques, n! 222, centÍo, Penalva/MA, cEP:65 213 000, €-mâil: licitacao.Pena lva @gmarl com

38

do ê veloaês da de



rffiú
PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVÁ,,/MA

coMrssÃo PERMANENTE DE UC|TAçÃO - CPr

PREGÃO EI.EÍRÔNICO N" 51/2022 (SRP)

EDITAT

PROC:*st.^
FOLHA: t ,.,

ão Pro mática

5.1. O prazo para paBamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência

6.1, Os preços não sofrerão reajustes.

Cate ria Econômicà

7.1. Não haverá exigência de garãntia de execução para a presente contratação

8.1. As condiç6es de entrega e recebimento do objeto são equelas previstas no Termo de Referência, anero ao
Edital.

9.1. A fiscâlização da execuÉo do objeto será efetuada pelo servidor (nome, cargo, matrícula e
CPF), dêsignado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no TeÍmo de Referência, anêxo do Edital

10.1. Âs obri8ações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo dê Referência, anexo
do tdital.

11.1. Âs sançôes referentes à execução do contrato são âquêlas previstas no Termo de Referência, anexo do
Edital.

12.1. O píesente termo de contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. Por ato unilatêrale escritoda AdministraÉo, nas situações píevistas nos incisos l a Xlle XVlldo an. 78
dã tei ne 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no ârt.80 da mesma [ei, sêm prejuízo da eplicação
das sançõês previstas no Termo de Referência, anexo do Edital;
12.1.2. Ami8avelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei ne 8.666, de 1993.

12.2. 05 casos de rescisâo contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à

prévia e amplâ deresa.

12.3. A CONÍRATÂDA reconhece osdireitos da CONTRATANTE em caso de rescisão adminiírativa prevista no art.
77 da Lei ne 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos sêBuintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contràtuaisjá cumpndos ou parcialmente cumpíídos;
12.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
12.4,3. lndenizações e muhas.

13.1. É vedado à contratôda:
13,1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrãto pâra quãlquer operaçâo financeirâ;
13,1.2. lnterromper a execuçâo contratual sob alegação de inadimplemento por perte da CONTRATANTE,

salvo nos côsos previstos em lei,

Praça oÍ.Joséloaqulm lelarques, nr 222, Centro, Penêlva/MA, cEPr65.213-000, e-mail: llcitacao.penaLva@gmail.com
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14,1. Eventuais alterâções contíatuais re8er-se-ão pela disciplina do aít. 65 da Lei ne 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRAIADA é obíigada e eceitaí, nas mesínas condições contratuais, os acÍésaimos ou supressões qtre
se flzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco poÍ cento) do valor inicial etuâli2âdo do contrato.
14.3. As supressões íesultântês de acordo celebrado entre as partes contratantes poderâo exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as dispostções contidas na Lei ne 8.666, de
1993, na Lei ne 10.520, de 2m2 e demais norÍnas federais de licitaçôes e contratos administrativos e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor -

e normas e princípios gerais dos contíatos.

16.1. lncumbirá à CONTRATAiITE pÍovidenciâr â publicação deste inírumento, por extrato, no Diário Oficial do
Municipio DOM, no prazo previío na Lei ne 8.666, de 1993.

1r.1. É eleito o Foro dâ Comarca de Penalva/MA para dirimir os litGios que decorreíem da execução deste Termo
de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçâo, conÍorme aÍt. 55, §29 da Lei ne 8.656/93.

Paíâ firmeaa e validade do pactuádo, o presente Íermo de Contrato foi lêvrado em duâs (duas) vtas de igual teot
que, depois de lido e achado em ordem, vai assinâdo p€los contraêntes.

Penalva/MA, de de 20

Responsável legal da CONÍRATANTE

Responsável legal dâ CONTRATA0A

TESTEMUNHAS

ASSINATURA: CPF

ASSINATURA: CPF

Praça Dí.JoséJoaqLiim Marquês, ne 222, Centro, PenalvalMA, CEP:65.213 000, e'mê il: lkitacao.pena l!a @tmail.com
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rbcÍturà ü scs\àú lrüblicâ ànLciioÍíente marcad! ItrB as

0Áhl0íní (orlo honr c \mlc) do dia Il de sctcúb.o.!t 2022. tlcÁ
ÀÍtl^l)a o di, l0 d. ..t Dhm de 202À à! 0Üt20mln (oito hoE
r vtrr.). 1 \ Dl-Rl( ( ) tiLETRôNl( o {q*.licranctcôm b. o tdi-
ol . s.us ruos dlào â d'snÕsrçào dG inr.rêsados no srt. !ct4
lrsq§ltoJra€Bl,.E ou *,lc da Prcfcrturd Munic'nal dc Monlcs

Áh.s rVÁ). ônJc poderâo scr cúsulEdos snN,6Dcnl. oü oblidos
metl'inr. n nlgd enro no vnlordê R5 10.00 (vinte r.âÁ) rlruvús de

Du(ur.íI. dêAíccsdtrçâo Municipal- DAM,.m dias útels, noho-
nino das ú8h is I2h ,\lonles 

^116 
IíA.0r) de selchbrc.L 2022.

Domineos Prnherrc Cirqucrft - PreÍuúu.

r}'Iso DF. LrcrlÁÇÃo (REPUBLTC^çÃo) tRIcÃo ELE-
TRôNI«, N' 5212022 (sRP) A fr.tciru.J Mu cip6r de }eíarv./
MAtohr úhlico qu. Mlizrni no.ll! 3{/09/20rr, i3la:00h (honi,
no dc Brarliar. o PE?ilo Eleirôoi@ ú" 522022 (SRI|, cujo obtdo
é o m8islro de preç8 plrr Íulun c €venlurl locrçao dc ycicF
16. O edirâ I Fd.rá scr comulrsdo ou ôôtido no mdftcço eldrônr.ól
s*§-Brlrld..onpr.rútrbli.{r.om.hi lífonn.çõrs pclo e-mâil

l!!r!{!:r!!r+!:r&l\'dlaondl.@u. PeDalva-4\,ÍÁ. I 5 de selchbro de 2022.
reud Nof,ô. MoErE dosso d?rcgô.úo.

,§'rso DE Lrcrr cÃo (REpuBLrcÂÇÃo) pREcÀo ELE-
TRÔNrco N. 5t/2022 (§RP) a PÍ.lciM MMicipil d€ Pcnarva
M^ ürnia úhlicoqtrc !ütiani no dh ív092022, À! llrooh (honi-
íô dc Rasilr!), ú PEalo [|..ónico !'51/2022 (sRP)..rjo obr.{o
é ô r.gtoo d. preç.r p.h ÍutüE ê .!Etu.l rqli.lat dc 8GúGE
.limeítícioi O edir.l ÍÂ1.É scr coísulúdo ôu obtldo no eôdercço
el.tróocor !jl!.!!Irrkks!D!I!§|ltrbliÍ4lr!l!.br. blomaçôd
pck,c-maLI lrú-ô peMltànlloail.(om PenrlvtuMA- l5dcsereo-
bro tlc l0lr Froud Nor!)n VoÍcira dos Sânos/Prcgorro

À\,lso DE Ltc AÇÀo pREcÁo f,Lf,'rRôNlco N. í/torl
Â Prê ta,turo \Íunicipal de PênatuarltÂ rom públr.. qu. Eah z-Á no
dià30/09/2022,às l0r00h(ho,úÍiodr Bnsil,a),oPr.gioEIerrônico
n' Sl/2022), curo objelo é a rquisislo dr rei.ulo tip. motoclrlêta
I60cc. de Í.b.icáçlo nr.io4l enl.§tre üc.í.idr ! enpl.crd,
O edrlil rc cnuontro disposição dor inkrcssdLlus no cndcEço ele-
úônico !tr!.!qldd$!o!E!rú&$.s!EÉ! lnaormnçd! pelo

ür"r,l lL.'.. j, ncnJlLJ..rúd.l con tmolLaM . I5 J< .e'.rnoro
de ll)ll. rrrud Norlon VoÉiÍa dos §mrorrPÍctocnô

PRE} T,ITURA J}IUNICIPÁL DE PENALVA - MA

pRut'[I t uRA MUNICtpaL DE ptr{DARÉ-MIRIM,ftíA

Àvrso DL Lr( tTÂÇÀo pr€cÀo ELETRôNrco sÂf E" tt/ 2022-
CPI. PROC!SSOADMINISI R.IIIIVO N'ó&2022. A PrÊituÉ Mui-
c]!al de Pind.rsMrEv}tÂ ( NPr' 06 I 39 :r4,r.(ijíJl-77. rE vâ d. CG
mirsÀo de L ci'âsào. rôha pübl'co lED @nhfrindito dos ríte,*ulôs
quc ,.úli?â'á .o dE 03 dr oúubo & 2022, À orrü)hs 0.1ore hl]6).
Licirâçio poE RegisE de Pr.ç{8 p@ «onilt c fuhla contâàçào de

e'nÍrssa BpceDlizdâ nâ pesa{Ào dc swiç. de óÀo de ôhE l(Bi-
dada pm crdü.r rslôd6 úr S6Éúirs do Muripio d.
PindrrüNl nim ' VÁ. q)nfoínc delllhamentôs conshnlcs ru 

^n€xoI - Tcmo de R.ferên.ia. eb *!sâo públiú on-l,ne por mêio d€ rê'
ra6os de k.nologra ü rnlormÃçâo- I N'[F,RN LÍ alra\ és do sitc ht-
tps11\ c w. uonrprâ!pindârúr irim com. búonrejstls indor ld-dEE.
Com tudrnetrl.çâô nã I-.i Fqjonl o 10120/02, D Dccrcb I.d.
ral n' l0.0l.t l0l9, nô DeÉlÔ IredúBl n" ? Eqroll . allfraÇõG,
na L.i CoDUlcmenlàr n' l211006 átc.adâ p(la L€i Compl€mcnrãr
l4rl0l-l c \ubrdiânândlc à ki no 8 6«!1991 c d. oüEas noF
m6 aDlrú! crs @ ohJ.ro dsrc CeÍlamo. O Edirnl e sus oreros csrio
i d6ÍxÁ çàü do5 inrert§edG p.r,nrcrmédio dc sst.ma cle'ôn's.
gudl 5cla htrIFr/'§$ r.compÉsnn lmornm conbrâome lsi"sr-
d.rwl{l-d*8. Lre r como no PDíDIddTrnnspa.óncra do lúunicipro ou

SEGI]NDA- FI]IRA. I9. SIiTEMBRO - 2022D.o. PLaI,ICÂÇÓES DD TF,RCETROS

lnieÍá scr soli(ilndu innvés do c-mril co!.êish!§:rq!i!a!a!q!o.!il
çoa ôu âind, na sede d, PÉteíurÀ na sah dâ ( omssr, PermDeote
dr Li.nrçãGaPL oÀd. Fn.râo s ôbudôs. .oísok.dôs eGNiB-
oeDE m.dielc spestnoçào dc midra gÊ!ú!rl (pco-drivc), d. 2'a
6' a€io, das 3h ls l2[, no end.!!ço Av6rdâ Elias Haik.l n' i L CcF
llo. CEP65:!7Í1000 PndaÍé MrinMÁ.15 dr seteúbro de l0ll.

^leraidre 
Colws Bêz!mJúior Prcíbno Mun ic,pal

PRtrFtrITURÀ MUNICIPAL Dtr PIi\HEIRO - MA

,TvNo.DE RIDE§IGNAçÀo DE EDITÀI, DE I.ICIIAÇÃo -
PRXC,TO ILI'IRONICO N'021/2022§RP: O VUNICllIO l)li
PINIILIRo. ESTADo Do MÂP.ÂNrúo, ará\ s tb ]}ef.rúd Mu-
nupal dc Púl'àtu, Íbt úero do Prc8cro, rohâ públ,ro, quc i L!
çrráçào nâ Modârrdâdc PREGÃo ELETRÔN IC o N' 02 l 2o2r-s RP
do rilo MEh\oR PRFÇO POR ITE\I (üjo objelo é o Rcrtr'rc dc
r5.ços paa cy. tual c tuM coDEotntiu d. .nrp.csi .§prc'ol'zrJ
paÉ pÍcsu9ào dc sm1ços deêng.nhâná IaÊ mtuLflçào pele ila
. corcnra de poços âí.siãDos corn forneimenlu deFç,s nàs zon4
urbers . Mis do mün'cipro .la l,úüeilo -\tA ( oú aviso publLcodo
.u23 d. agodh de 2022, tro Diário Oâ.i.ldo Eslado do MaÉnhào.
p$. 20 . 2l c no ,oríôl Pcqu.ío. Com drli prcvirra paã tuonr@cr
hi(Elmerrc có 0s.092021 À Oe.mb rnove hoE(J. stLÁ RLDt-
slCN^DAdelido a Dsubihdâdc nô SIC^F a Srcye ü SLRIRO. os
rom@.doEsÍcúJm km &6sô ío ssEmÀ do Compnrnd Ê slCFl
hdo asim Àpcd um tônúcdor coNcgúiu .ad3sFãJ su, pmposÉ
6 curprináró dos lnrclpros que !cg@ â 

^dmiffstrçào 
Publcô

da lr&llidâde.lmpesollidde. Nlordl,rhdc E rrobrdnde 
^dúin 

ism-

'i\'â, 
Publicrdrdc. Ef ciêE.. Iúnoôr&/lgusldld., Fa.dimeDto for-

mal pdtu a liruÉdo prcccso liuilolóno que Íes. o cctlaDc,IENDO
SL q ABE RI ( IlA ÂIDISIC\ADA PÀP.Á O DIÁ OI (T8i§, D!
ot,TUURODE 2022 ôs 09:00 hs (novcbor,,sl. no poÍâldc cônpEs
do Cov.mo ledral ws'.cooDÍusner Eo!b! Pirtcire - tt^, !5 de
seteDrbÍo de 2012. sihúo loúyoB6 Riberre - PÉgooro.

§r\(, DL REvocaçÀo Dt: Ltcn4(io, pRtliÀo t.t.t--
r Rô\t(o N" o:: ro:t-sRl': o MU\t( rpto Dr pr\r .rRô. t$
TAD.J DO M^RANHÀO, aGvós dr Prele,$É Vúrcrpalde Prúci
ro, por Eio dá Comisstu Cúrolde I icirâçiô-('Cl. fin! púlico dr
,.ordo mm . n(rm do tut 49 ú Ler r' I6óóÁ)1. p6n L\,údioatô
de qudux ,nENs. u 

^\4SO 
DE RIVOCAÇÀo DÂ LICIT,\ÇÃO

PRI(jÀo Et-ErRÔNrO N'olr/2022-SRn (m vho ntrhlicalo cm
rk 0: dc s1mt o d.1021- nô llirio Oúcial do f-Írdo d. Vaúhào
(cder uÍcrceÍoc) PàE,nr26 r noJomnl Pqüeno. 

'e.,lo 
clrb !üiclo

o Rcgisr.t d! PreÇos paÉ lú@ c § c.uEl cmbãhçi. dc smpN cspc
cBlàj! nr Fda;o ü s \§ d. lMurd4ãô Ír*qur d ú @flü\a
@m Ínc"im.do d€ {ilEu. lubrú@ré. Ilic, p.c8 € JÊruj" ituqM
reÊlios à húúoçâo .le !.i.ul6 ê tuqu,náric\ pqr*!í6 à Êora
ds S€':rer..6 do Duicipio dê PinÀeF Mrlç d!\ido ! ajt6B M faE
mEma do pr*e. dn crrçnmüno a ki fÊii una iov. plhlrc!çÀo
de @!o eínn. Piúêim - MÁ, 15 de elqrbD dc 2022. §ih e JoÉ
Mom tubêirc - PÉgeto.

avtso DEÀDtaMEN to coNcoRRE\cra púBt_tcÀ \.004/
2021{CLi IROCES§O ADITflNISTR,\TI vo :'l' l.I El/ 2021 I O
Prs,dént d, Comissão Cênkâl de Lici@Çâo -CCL da PreLilurà Mu-
niciÍúl dc P,úcirG],!À, româ flibli@ quc poí cotrr€nianciâ ádmi-
niíÉti!â â s6sào públEs de âb.nuÉ dà Comomancra n'00:l:0ll-
( ( L - utr-euv o â pr.§b(do do seN çu pLbl'cô de âbÀ\rcrmc.'.u
ik ácu c esSoumento sonhiúo rc mun(ipio dc Piíheno'MA, cm
@nfoÍn idâde .om Npc.i6çrçõê5 r qxánnüdcs (unsr!.cs no T«nú
deRefc,ênciado Edilà). nÀ lonna d, triFcder.ln" 8.66ó. tlc 2l dc.iu-
nho e93 e derui5 mmaspernn.nrcs àcsÉr'c. coú abctuáp(!,s-
td nidálmeúrc nü o dir 09./09/2022 àsí»:00 h, nca ÁDI^D^ pârâ o
dia d. 05 dc outubD.L 2022 N l4h00rin. no au(iló.,o Jr Comissào
Ce.kâl deLrc,ução C(:I,loc{lizado i Praçr Icé Sfty,, n.' 560.
c.nko, Pirhcto/MÁ. o Edirâl c seu! aftxos esÊü à dúpoíçào dos
rn'd.rsdos no cndetuao supó- de 2', ó'ieird, no honíio tl6 081)0h
(orrohuE, ás l4:00h (quatorzr hoBr) orLle podcdo rrcoosukádos
aratuilnmsnle onobl'dos med'ule o re.olhimenro darmpoíànliu de

23
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A prereituE Murcipôr de P. xrr. E",d" dfglilâ ,i"JJSS(CNPJ r' 06.179.402/0001-E1) e Pro Car Seryiços e Pcças Lrdâ.-
ME. ÍCNPJ no 10.646.600/0001 09) ITEM,2. VArnR TOTÁI:
Ra 310.000,00 A lnteq.a dà at6 se cncontrô no srte'
pcnal!a.Dà.gov.b.. Freud No.LoÂ More'ra dos
sântos/Presrderte/CPL.

AVISO DE LICIT,IÇÁO (REtUBI-TCAÇÀO)

PREGÂO ELETRôNICO N'5I/2O22 (SRP)
a PreÍerturn Munrcipal dê Pôna1va/MA tornà públicô que
râãlizará oo dia 3O/O9/2O22, à3 t1:ürh (hoério de Brôsilia), o
Presão Erêlrôrlco Àa 3rl2o22 (SRP). cujô óbJetô é ô
.êgistm dê pÉço6 DÀÉ fürúE G .vêntual rqui6lção dê
gêD€roB allE€!tiôIô6 O edrtal pôderá ser consultado ou
obtido enderêço elêtrônrco:
wrv.poÍtildeoEpEspubllca.coD.bi lDJoEEaÇôês pêlo e
má Licitâcâo pênalva@qbail.coh.
Penalva/MA. 15 de setembrc dc 2022 Frêud Norton Morêira
dos Sôntd/PJêgôertu.

Pubhcodó por: FlAvlO MARINIIO 6oNçA!VE§
c od iso id e dLLfr cod ot : 8.tdd 2 f.14fr 9êc6o4dbce54e4 82 I a t 2Íl

Pubt,cado po.: FlÁv|O MARINHO GONçÀLWS
cdt so identificodo.t 86c52ccl754 51dj1 2? tOco681d49j30b

Publi.ôdo por: FlÁwo MA8JNiiO CONçALVES
côdt Oa t d entif côd or: ed 7 8 39 l3o.lbeg I 7 d I Í5d Íe5.4 0ces62 6

ÀVISO DE LICIIAEÁO (REPUBLICAÇÃO)

Publtcado rhr, FLÀWO MARINHO CONçALIES
C od tsa idenüfr codot : 8 1 P 1 P 72 1 24sc44 I O5ôo922 eo4y60 5

do se.Ior lvân de PaNa dô vâie Sesxndó. sêcreúrio Múnt.tpêl
do Sàúde, institlido pela !ônaria 011/2021 de 01 detôrÉirc de
2021, tomô público que ráâlizqá à6 Oghoonin (ror? àoras)
horárto local do dia 30 dê sêtcD-bio dc 2022, slrawés dá
pl6Efornã ww licitápiôrii.coh.br, Icitâção na modalidâdê
P.egáo Eletrônico, do lipo menor preço por it.m, que scrá
julgada pelo sêu Pregoerro € respectiva êquipe de apoio,
iDsriruidâ pela Ponàda n0 303/2022 de 07 dejâheiro de 2022.
rendo poÍ ob]elo o RGglsarc d. pEços parr Gvcntu.l .
futu.a cortrirâçáo d. omDresa pàra forneciúento dê
DatêriâI ho.pttalaÊ Àtêndendo asslú as EêcGssidadês da
SocEt.rià MuDlclpal dâ SaúdG .t. Pio XII/MÁ. corfome
Edrlal c Anexos, nô Ío.mâ da Ler Fede.ál rc 10.520/2002,
regutahcntâda pelos De.retôs Mum.rpars n0 008/2021 ê no
010/2021, De.rêlo Fedcrál óo 7 892/2013 e suas allerôções, lér
Complemenlãr n' 123/2006 àlterada !elâ LêiComplementar n'
14712A14, l.ar CoDpl6méntâr no 155/2016 ê apljcando-se
subsrdÉriamênte no que.ouberem à Lai FêdeÍâ! n0 8-666/1993
e d€Dais normàs perlineDtes à espécre. O dôwnload deste
EdlLal, assim cómo o Temô dê neferêncü e tôdos os âncxos
està.ão drspônivêls grôlurtaE6nte nas seguint6s páginas da
Ittême! wvw piôxii-Ea,gov br â ww.hcrtapiorii..om.!r, ou
póderáo ser sohcrtàdos âlEvés do e hail pioxü.pl@ghaü-coE
ou àindE, na sedê dâ Prefeitura Municipal de t1o XII/MA, Seto.
de Licitáçócs situado à Rua Senado. VrtorrDo Ftulre, SN,
CêDtrc, Pio XIIrMA, dê 2r â 6. fenâ, nô honi.io dõ 08h00hin à
l2hoohir. Esclarêcimêntôs aücionâis no hesho endêreço ou
pelo êmàll lioxncpl@qhail.coB

avlso DE I-ICIIÂÇÂO

PREGÀO EI-ETRÔNICO N' 54T2O22
A Prêferturâ Municipal d. Pênâlva/MA to.nâ púbhco quê
rcaliará no dia 30/09/2022, às lO:OOb (horá.jô de Brasnrd), o
Progão Elethôíi.o r's/V2022), cujo oljeto é a àqtrlslçáo de
vêículo tiDo Eot@iclêta l6oc., d6 fãbrtcação rà.lonal,
€nLrsuê llceEcl.da e êúplâcE.ta. O êdital se encortra ô
disposrçáo dos rntcressàdos no ehdêreço elctrônicô,
M,portaldecohprõpulrUcâs.coE.br. lúormôçôes lclo e
mail li.irâcao !ênalva@omaú,com.
Pcnalvâ/MA, 15 dc setembro de 2022. Freud Norton Morer.ô
dos SaÂtos/'t! egocrro

Pio Xll - MA, 14 de set6hbrc de 2022

Ivan de Paivâ do Valê Sêgundo
SecErínoMunrcrpaldê Saúde
Poftanâ no 011/2021.

Púbhcodo por: PAulÁ DANIELLE DA SILVA ltiAcNJlÀES
Co.l i 90 id enti F.od ar : becba0gbT 59 1 bbacc 37297 7 cgbod 5b 1 2

.\\'tsô DI' I tcrTÁ(\o pBEc;\o EIETRóNICo sRp \.
o2ot2íl22

PRIGÃO ELETRÔNICO N' 52T2022 (SRP)
A P.êaêiturd Municrpàl de Penalvà/MA rorDa público que
rêal@rá no dls 3o/oen022, àB l4:mh Goúno de Brasilià), o
Prêgão ElôtrôDlco n' 5212íJ22 (sRP), cujo objeto é o
ÍêgistÍo dó prcços parà futuE o ê!êntuâl locaçáo do
voi.ulos. O êdrtal pôdêrá ser consultàdo ou obndô no
ênderêÇô eletrônico:
w,FrtaldccoEpclruàU6.coD,br. Infomaçôcs pelo e-
nall Iici!acâô p€nôlvâ61gÉail..om.
Penàlva^{A, 15 d€ setembro de 2022. Freud Norton Moreira
dos Sântos/Prcsoêrrô.

A Prefeiturâ Múicipal de Piô Xll, EsLado do Marannô,o, Atra!és
do Senàor Telson da Cruz Oliveira, Secretáriô Múrcipal de
Adhinishação, instituido pêla portâna 004/2021 de 0l de
Jânêiro de 2021, toha !úblico qDe rêalizará às oshOOEh
(úovê horaÉ) boÍáriô local do dra 04 de outuDro d6 2022,
atrâvés da plaraÍoma ww-licrtapioxii.com.br, licitaçãô ha
modalidâde Pregão Eletrônicô, do tipo hêno. preço por it6m,
quo será julgadá pelo seú P.6goerro e rêspe.l,rvâ equile dê
apoio, insLituÍdâ pela Ponariâ nc 303/2022 de 07 delôrciro de
2022, têndô por obleto o RâglstD de Prcços p.E ev€útuà|,
futurâ ê pârcolâda aquislçáo dê Eaterlôl d6 corstÍüçãô
pan aLeldâÍ õ !êcessidadês d. dlv€càs S.cntârias do
MuDr.ipto dG Pio XIVMA, confômê Edúal e Anêxos, na fonúa
da râ Federal rq 10.520/2002. regulaEeDtada pêLos DecÉtos
Municipais n0 008/2021 e n0 010/202I, Decreto Federal nq
7.892/2013 e suâs alteraçóes, Lêi Cômplementôr n' 123/?006
altcrãdê pela Lei CompleEentar n'14712014, Lêi
Complenentá. n0 1552016 ê aplrcaEdo-se subsrdranmcnLê no
quê coubeÍem a Lei Fede.âl ns I666/1993 e demais norEas
pertnentes à especiê, O dordoad destc Ldúàl àssir como o
Te.mo d€ R6ferên.iâ ê todos os anêros estaÊo disponÍvers
grátuitamente .as sêgurntes !áginas da Irrernêt:
ww.pioxii.ma.gov.bre sw.licrlapioxii.coh.!r, ou poderâo ser
sohcilados aravés do e-oail pioxncpl@gmail.com ou aindá, na
sede da PÍêfêitürâ Múicipal dê Pio XII/MA, Setô. de UcrtàÇões
etuâdo à Ruâ SenadorV:tônno Frere, SN, Centro, Piô XIVI\4{

PRIFEITURÁ MUNICIPAL DE PIO XII

A1;ISO DT IICI'I'AÇÃO PREGÃO ELBTRôNICO SITP NO

ot9no22

rrtr u,lanrcln.or-q.hr .tll{t.}



9AO !UíS - {^PÁÍHÁO I DôtsINGO.E ,',^FNQ:

Sete bairros de São Luís rccebem
5G da Vivo nesta segunda-leiÍa 09)
lnic@lmente, a rcde vai estõr disponível no Calhau, Jadim
Renascença, Cantihho do Céu, Alto do Calhau, Cohafia, Jardih
P mavera e Jardím Sào Frdncisco

MlErocrE dúMh Rqrorl r&rc (ffE@l
ffiGrotu dMÔic ú EÍe.d q, Lúi I

Roots: Hístóri:l do rcoqae na Jamaica
Brasileira é abordadããm minisséde
Com o pàtein)a dê Équntqà| Mat hh, ô hthi$é.ie @ota @fr 5 eptsódios que úúeh á tú
o .-ênà resge no Màíúháo

i5

mÉcÂo rlEÍnô rco n. srl2!22 ístrr)
À PrêÍetura Municlpal dê PeÊlv./MÂ tomã
púbrrco que Í.âri:.rà 

^o 
tt Ll0tlrn22, àt

11i00h {horáno de BÊsiria), o t.t8ao Êlênú.16.'
SrJnE (lxP), oto obldo é o EllÊo d. Ê!ços
p.E n^uã . .6tu.l .qcltiÉo .,e aê86
.116.íí.los O êdlEI pode.á rr .onsukadô
ou obtdo @ endeíeço êlãlônico: Úw.
F.lrld.@nrrdpuhllê3.cm.ti nÍoÍmaçõês
p.lo ê há'l i.treo.p.íatu,eBm.'l..om
Penalva/MA, 15 de set€mbrô dê 2022 Frêúd
Nodon MoG'E d6 §nlos/PrêAeno

PiE'EIÍUiA

PR€'EITUNA MUNICIPAI OE PEIIALVÁ/MÂ
Ávrsô oE ucÍÍ^(Io (irpl.,oucÀçlo)

PnacÃo alEÍiôNro N. s2lr022 lsRP)
A Preíertla Munr.ipãl d€ Peôalva/MÁ tornà
publLco qu. Í.àriÉra no ôi. §lÉ12o72, ,,
r4:0oh {horádo de Br.sihâ), o pr.alo El.róni.o
n'5:r/2012 ÍsfP), cuió ob,€to a o EsÊtre
de Dr.ço3 p.r. ,utuE e €Éítuel lft!ção
d. Ékub.. O ednâ pnd€á s.r conslltado
ôu obtido ^o êndeEço êêrónico: w.
,dEldêÉmrô.rúôll*.@6.br. rnÍôÍmãçõês
pelo êmail li.itaóo.penatua@Emái con
Pehalva/MÁ, 15 dê setembÍo de 2022. treud
Norton Morêi.ã d6 Sántos/prêAo.no.

N@ 4 irE {-Io Dr tÉÍl(ro. .Glo úriôib
MAM ro,ídúrErtrurMo! cddÊÀi;rrc o,mb

AC,rc L (IÀÇÀÔ

MrÉiÉ íÉtudllqór Êli[ ú
Edq .mq ôbldo o krBúo d€ pis$
oilÉqlgd€fl,lE!,@hn.E
ô í:ôlrido pldr ! @s

kÉdndoF[tlF4,ÀÚoE

,=J
is##F=-
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PROC.-aiz! -z-'
FOLHA:-/- r51

Á

COMERCIAL ESTRELA

a mineral natural, senl_
gá4, Fco,rld icionada em
garíaÍâih 1i5lt, aprovada
Departamenlo Nacii'ÉÍ dê
ProduÇão tv{oerat- DNPM,
com validadc mdra do
produto de 0d(sis) meses a
contar da dab da entÍega.
ITEM EXCLUSIVO PARA
À,tElEPP/t\rEtlCOOP

Total da proposta

VALORTOTAL

2.500 MAR DOCT R5 3,83 Rs 9.57s,00

Rs 9.s7s,q)

Es r'^Do Do MÁRÁNHHÁo
PREFEITURÁ MUNICIPÁ! PENÁLVÂ.MA
PREcÁo ELrrRÔNIco N, 5t /2o22-sRP
PROCESSO AD M IN ISTRAT IVO N" 27 /2022
SIS'I'EMA DF] RE6ISTROS DE PREçOS.SRP
ÂNEXO
PROPOSTA NEADEqUADA DE PRECO

A emprcsa v I FERREIRA ESTRELA COMERCIO coÍn endsrcço RUA PAULO FRONIIM,REÍIRO NATAL, rnscnto no
CNPJ:38.a67.897.000í -30 vom. pêlo seu íôprôsânlânle legEl inírâ-ássinado VICTOR IAGO FEREIRA ESTRELÁ, porÍadoí
dâ cédula dê rl6nrdadê n'0372049720095 e do CPF]614.575.453-22,v€m âpÍesenlar proposla comeÍciãl r€lat va ã llcitação
em epigÍáte. ãssumindo inteira rcspon§abilidade porqu6 squer eÍos ou omissóes que tiverêm sidocometidos quândodE
preparação dâ mesmâ Pmpdnos o valoí Rl 9.575,00 (I{OVE [lL, QUII{HENTYOS E SETEMTA E CINCO REÁIS)

AO
PFIEGOEIRO OA PREFEITURA MUNICIPAL DE PENALVA.MA
PREGÃO ELETRÔNICO NO51/2022

oBJEror Registro de preÇos para futura e eventual aquisiÉo de gêneros alimenticios para
atender as demandas das SecÍetiarias do município de Penalva/MA, conforme condições,
quantidades e exigências €stabelecidas neste Edital e seus anexos.

3. O preço: . regastrado, as espêcificações do objeto, a quantidadê,
fornecedor,.ê Es demai§.dondiçóes ofertadas na proposta são as que
sêguem:

VÂLOR

uNrrÁRroUNIDÂDE QUA

UNID

ITEM dos produtosDesc TABRI ARCA

I

V I FERRXIRÂ ESTRELA COMERCIO
CNPJ: 3E.4ó7.69?/0001-30 INSCRIçAO f,Sl'^DUAL: 126635986

Íl:{DEREÇO: RUA PALLO fRo\'tlltl, RUTIRO IiATAL CEP: 65031137 no municipio de Sâo Lrís/MA
FONE: 989E8E&.4545 E-moll: cum€rrid.estrelâ2020@oütlook.com



FOLHA:___|1ry

Valor Global desta Proposta é de FI§ é de 9.575,00 (Novê Mil, Quinhentos e Setenta
e Cinco Reais).

7. Dados da Empresa:

PROC: .,,+/ . "

Razão Social: V I FERREIRA ESTRELj,. COMERCIO
CNPJ : 38.467.897/0001 -30
Endereço: Rua Paulo Frontim, No 384, Ietra A- Retiro Natal- São Luis/MA, CEP: 65031 137
Telefone: 98 98888-4545
E - ma i I : com erc ià l. est rela 2 o 2 0 @ o u tl ook. com

2, Dedos Banciádos:

Banco: SANTANDER Agência:2307 Conta: 13000940- 5
Nome: V I FERRE|RA ESTRELA COMERCIO
,. Ddatos do rêsponsávêl pera asslnatut, do contrato!
None VICÍOR IAGO FERREIRA ESTREU
RG 037204372009-5 SSP/MA
cPF 614.575.453-22
CARGO/FU NÇÁO : PROPR] ETÁRIO

1. Prezo dê validrde at, prE.posta: 60 (sesserrta ari.a)

Sáo Luis - H* 27/rO/2O22-

u1-É- 4^r .í* 6..a*6.^

v I FERREIRA E'TRELA couÉacro
CNPJ 38.467,897/000 1-30
VICTOR IAGO FERREIRA ESTREU
RG 03720$72409-5 SSP/MA
cPF 614.575.453-22

V I FERRf,tRA DSTRELA COMIRCIO
CN PJ: 3E.467.t97/000 1 - |NSCRIÇ.,IO ESlÀDlrAL: 126615986

ENDIRI,IÇO: RUA PALI,O rRO§- I$r. RIITIRO NÀr AL CUP: 65031137 no municipio dc SÃo Luis/MA
FONE: 98 gEttHs{5 E-meil: comercial.estrêlâ2020@)outlook.coÍrt
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PROPOSTA DE PREçO

Prezados Senhores,

Á EMpRrsa ra DEoLrvElRÂ coMERcto t sERvlços EtREU coM sEDt NA RUA coRoNEt MARto aNDREAZÂ, ne103,

Eairro TRES PODERES CEP Ne 65903-210 lmperatriz - MA C.N-P.l: 40.508.35710007 4a l. E.: 12.681.065-6, A BAIXO

A55INADO, PROPÔE A PREFEITURA MUNICIPAT DE PENALVÂ'MA OS PRIçOS INFRA DESCRIMINADO A PARA

AQUISIçÃO DE GÊNEROS ALIMENTICIOS OBJEÍO DO PREGÂO ILETRONICO NO 045/2022

coNTATos (99)3071 3063 e-màrl: ledeoliveiracomêrcio@hotmail.com

RTSPoNSAVEL PELA ASSINÂTURA DE INSTRUMENTO CONTRATUAL: LARISSA ATENCAR DE OLIVEIRA RIBEIRO RG

5710127 ?C/PACPF 94a.142.8O2 N

OADOS BANCÁRlO: (llruLAR: LaÍissa Alencar de Oliveira Ribeiro) ag: 0554-1 c/c: 96.528 2 Eanco do Brasil

1. PROPO EÍITE:

RÁ2ÃO SOCTALT rA D€OUVETRA COMERCTO r SERV|çOS ETRELT

SEDÉ: RUA CORONEI MARIO ANDREAZA, ne103, Bairro TRES PODERES CEP Ne 65903 210 lmperatriz - MA

C. N. P.J: 4O.5OE.357/0OO7 08 l. E.: 12-681.055-6

CONTATOS: (99)3071-3063 e-rnâil: lâdeoliveiracomercio@hotmail com

RESPONSAVEL PELÁ p.sSINATU RA DE INSTRUMENÍO CONTRATUAI: LÁÂl5SA ALENCáR DE OLIVEIRÂ RIBEIRO RG

s11O72t PCIPA CPt 94A.742.AO2-O0

DADOS SANCÁRlO (TITUtÁR: LaíissaAlencârdeOliv€iraRibeiro).ag OS54-1c/c.96.628-2 Banco do Brâsi

2. PROPOSTA DE PREçOs

ESPECIFICAçÃO TJNID MARCÀS
VAIOR
TOTAT

A PREFEIIURA MUNICIPAL DE PEI{AI.VA-MA

PNEGÃO ELETRôNtCO N9 SII2O22SRP

PROCESÍ) ADMII{rSÍRAÍM t{' 027l2O22 SEMED

DATA DE ABERTURA: 21109/2022 As 09:00h

Achocoletado em pó, acondicionedo em lete
de ,70g.lngíedientesr Açucar, cacâu em
pó, maltodextrina, miner.is e ferro, vitamina
C, vitamina 82, vitamine Â, vitômina 86,

Vitamina D, e vitamine 812, emulsiflcântê,
lecitlnâ de soja e ãíomât 2ânte,
|TEM EXCLUSTVO PÂRA MEIEPP lMEtlCOOp

PROC.dzl-zz
FOLHA:_/_4a

600 ITALAC R5 5,85 Rs 3 s10,00

ÍTEM QUÂNT
VALOR

ur{lTÁRro

Unid



i.,i:rliir:\ :1,),,'i,i, ..- r ii;:r.:rlr: ":':, il;iil l
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o7

Açúrer rêÍinado, com aperêncie de pó fino,

homogêneo, na cor brancá, de fácil

escoamento, não devendo esteÍ melado ou

empedrâdo, odor própíio e sâbor docê; livre de

feímêntação; isento de matéria terrosâ, de

sujidades, paÍasitas, laívas e detritos animais ou
vegetais, êmbâlegem cm sâco de polietlleno
âtórico, .ontendo 1k8, com a identificação
do pÍoduto, marcâ do febricante, data de
fâbricação, prazo de validãde, peso liquido €

númeíode rêgistro no Ministério da Saúde,
devidamente rotulada.onformê legislação

vigente, côm validade minimâ do produto de 06
(seis)meses a contaí da data da enlreSâ.

ITEM EXCLUSIVO PÂRA M lt{t

Kg 4 000

3.000 Rs 4,22

PROC:-p;/_:t2.
OLHA

Rs 3,78 Rs 15.120,00

RS 12.660,00

glscoito Docê tipo Maizêna. ln8rediêntês:

fannha de trigo enriquecida com ferro e ácrdo

fólico, açúcar, Bordura vegetal, amido dê milho,

açúcàr invertido, leite em pó, soro de leite,

malte, sal, emulsificante: ecitinâ de soja,

ÍeÍmentos químicos: bicaÍbonâto de sódio,
locíalo -nonocálcrro e brcarbonàto de amório,
melhorador de íâínher rnetabissulflto de sódio
e aroínâtizàntes, embalatêm contendo 1U)08

com a identiflcaçâo do produto, marca do
fabricante, dáta de fâbricação, prazo de

validade, peso líquido e número de registro no

órgão competente sâúde, devidamente
rotulado conformê letislação viSente. Se.ão
rêjêitados biscoitos màlcozidos, quêimâdos e

de câracteres organolépticos ânormers, não
podendo apresentâr excesso de dureza e nem

se apÍesentâr quêbrâdrço, com validade mínima
de 06 (seis) meses a contar da data da entregã.
IITM EXCLUSIVO PÂRA MEIE?? IMÉIICOOP



Elsaolto Salgâdo tlpo cleãm CEck.r.
lngredientesr farinha de trigo enriquecida com

íeíío e ácido fólico, aÇúcar, gordura vegetal

hidrogenada, açúcar invêrtido, sal refinado,

êxtrato de mâlte. estabilizante ecitina de

soja, fermentos químrcos, eÍnbâlagem

contêndo 4OOg com a identificação do produto,

márce do fabflcante. data de fabricação, píazo

dê validede, peso líquido e nÚmêro dê registro

no órgão competentê SeÚdê, devidãmente
rotulado conforme legislação vigênte. Serão

íejeltados biscoitos malcozidos, queimados e
de cârâcteres oGânolépticos anormâis, não
podendo aprêsêntãr excesso de dureÉ e nem

5e apíesentar quebradiço, com validade
mínimâ dê 06 (seis)meses a contaÍ da data da
entíe8a. ITEM SCIUSwO PARA

MEIÉPPIMEIICOO?
CâÍé torr.do e moído. €mbalagem co.n 25Ot,

selo de pureza emitido pela Associação

Brasileira da lndústía do Café -ABIC, mârca do

fabricante, datá de febricação, prâzo de

valdade, peso líquido e nÚmero de registÍo no

óíBão competente, devidamentê rotulâdo

conÍorrne legisleção, com validâde mín ma do
produto de 06 (seis) meses a contar da data da

entrega. coTA ot ÂMPI-A

PROC;_.,322/_;2_

FOL

Rs 3,96 Rs 23.760,00o8

10

CâÍé torrâdo e moÍdo, embalagêm com 2509,

selo de pureza êmitido pe a Associação
Brasileira da lndústriâ do Café -ÂBlc,marcâ do

ÍabÍicante, data de fãbricâçâo, prazo de

validade, peso líquido e número de Íegistro no

óÍtãocompetenre, devidâmêntê rotulàdo
conÍorme legislaÉo, Eom validàde mínima do
produto de 05 (seis)meses a contar da dãta dê

entÍege. COTÂ RESERVADA PARÂ

ME IEPP /MÊ,V COOP

6_000

Pacote 5.2S0

1.790

Unid 1.000 PINDUCA
féculâ de maídlocâ, êmbálegem de llt. mM
EXCIUS|VO PARA ME/E PPltúÉvCOOe

R5 6,20 R5 32.ss0,00

Rs 10.850,0020Rs 6,

Rs 7,49 Rs 7.490,00

09

11
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16

Lêite em pó lntqral, obtldo por dê§idratâção

do leite de vacà e apto pare a alimêntação

humanâ mêdiante ptocesso lecnoloBicamente
adequado âpârência de pófino, homoSêneo,na

cor própna, não devendo estar melado ou

empedrado; odor e sabor: agradável, não

rânçoso, êrnbelagem contêndo 2OO& com a
identrficâção do produto, marca do fôbricànte,

data d€ íâbricação, prâzo de vâlidadê, peso

líquido e número de regisko no ór8ão
competente, devadamente rotuladà conforme
legislação v gente Deverão ser observâdas as

especificaçõês Serais doRegulem€nto
Técnrco dê ldentidade e Qualidade de Leite

em pó,fxado peaPortaria n'369, de

O4/O9/9'1, MA,\alidede minima do produto dê

06 (seis)meser a contàr da data da entrega.
]TIM EXCLU5IVO PARA MEIEP?IMEIICOOP
M.rtarina veget.lcom sal, obdda de óleo
vegetâl ou Sordurà vegeta, com no mínrmo
50% de lipídior, fonte de gordu.as mono e poli

sàturâda. Embalagêm de 2lio8. Na embalôgem

deve conter o nome do produto e fabricãnte,
data de fabricação e válidâde, númêro de lote,

valoí nutÍicionâ1, lista de rn8íedientes. ITEM

EXCLUSIVO PARA M MEr/COOP

RefÍigeránte seboÍ cola, envâzâdo em

êmbalatem pet de 2ll, com data dê íãbriceção

e validade própria ao cons!mo humano/

compoíção, febricante, ne de inscrição no

órgão fiscâlizâdôÍ e demais informãções
contidâs no rotulo da embelagem. COÍA D€

ÂMPLA PARÍIOP

RêÍriEerante s.bor laÍanie, envazado em

êmbálagem pêt 2lt, com data de fabricação
e validade própria áo consumo humano,
composiçã0, íabricântê, ne de inscrição no

óígão fiscâlizedor e demais iníoÍmâçôês

contidas no íotulo da erÍrbalagem. ITEM

EXCLUSIVO PARA ME/EPPlMEI/COOP

FOLHA

5.000 CCGL Rs 7,41

Unid 1.OOO PRIMOR B5 3,24

Unid 6.000 RIVER Rs 9,3s

PROC.,rÉz!___22

Rs 37.0s0,00

Rs s6.100,00

R5 9,3s R518.7oo,ooRIVTR

RIVER Rs 6,48 Rs 51 840,00

Rs 3.240,0013

15

Refrigerante sebor cola, envazado em

embâlagem p€tde Zt,com data de fabri€ação

e yahdade píóp.ia êo consumo humano,

Lomposiçào, fab.icârte,no de rnscriçào no órgão
fiscalizãdor e demais infoímaçôes contidas no

rotulo da embalaBem.COTA RESERVADÂ PARA

Unrd 2.000

Unid 8.000

iltÉlEPPlM P

ii: 
'l'ir.':l



psoc éÉ
çoLÀF:.)/4'
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RaÍrigêÍante sabí luaraná, na cor
rosa,envârado em êmlrâlâgêm p€t dê 2lt, com

data de Íabíicação e vãlidâde próprie ão
consumo humano, composição, fâbrlcãntê, ne

de rnscrição no ór8âo fiscalizador e demait
informâçôes contidas no rotulo da emba ãgem
ITEM EXCLUSIVO PÂRÂ MEI EPP IMÉI I COOP

Unid 8.O00 RIVER R$ 6,47 Rs 51.760,00

Rs 324.63Op0VAI.OR TOTAL

A EMPRESA: LA DE OLIVEIRA COM€RCIO E SERVIçOS EIRELI DECIARA qUt

1-EsrÂo tNcLUSÂs No vAt-oR corADo rooAs as DÉspESAs coM MÃo 0E oBRA E, BEM coMo, Tooos os
TRIBUÍos E ENcÂRGos fIScAIs, socIAIS, TRASATHISTAS, PREVIDENcIÁRlos E coMÉRCIAis E, ÂINDÁ, os GAsTos
COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOs PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQIJADAS.

2- VALIDÂDE DA PRoPoSTA: 60 (sE55ENIÁ) DlÂS

3 pRAzo DE rNrcro DE FoRNEcTMENTo/ExEcuçÃo oos sERVtÇos r ACoRDo coM o EsraBELEctDo No rERMo Dr
REFERENCIA DO EDITAL DE55E PROCESSO,

4 eut NÁo possut coMo sócto, GERENTE E DtREToREs, stRVrDoRES. E A|NDA CôNJUGE, coMpÀNHElRo ou
PÁRENTE arÉ TERcEtRo 6RAU.

5- euE o pRAzo oE lNtcto DA ENTREGA Dos MAÍERrArs sERÁ oÊ AcoRDo coM os rERMos EsrABELECtDos No
ÂNEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR OO RECEBIMENTO, POR PÁRTE OA CONTRAIADA, OA ORDEM DE COMPRA OU

DoCUMTNTo SIMILAR, ToDoS oS EQUIPAMENToS sERÃo ÂVAtIADos, soB PENÁ DE DEvoTUçÃo DE NÃo AcEITE,

cAso NÃo ATENDA A DrscRtMlNAçÃo Do rERMo DE REFERENcn Do REFERTDo EDrraL ou DE MÁ eUALtDADE

Declârâlnos que nos preços cotâdosjá estão inciuídos todos os tributos, custos dê frete, encarEos fi3câis, trâbalhista5,
cornerciars e quârsqueroutras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

fcNPJ 40.5o4.357 nloo I ff'l
{n! E.t 12.eât 06§-6

| 
^r. 

Oiqr.4ea r 5fiv Êiif!
Rua oordrar v a^d.ád. ! Ír!
. lrat ctúa.. CÉPôt9O3'?t4 

'L o.'pf..'o - trreAlhÀô J

lmperatriz - Ma,21de Ourubro 2022

L.dtar Abnc.r da OllvolÍr ÊIbalro
RG. 5770727 pc,tpA CpF, 948.7a2.802-00

PropÍíetá ria



S'L

E A" DA SILVA
DISÍRTBUIDORA EIRÉLI

CNPJ: zíO.30ó.59ó IOO01 -77
lÊ:12.ô76.67O-1
CEP: ó5.903-200

PRoc Jill r*
çoltÀA )J/)

PREFEITURA MUNICIPAL OE PEI{AI.VA - MÂ
pREGÃo Er-ErRôNrco Í{r s1l2022 sRp

PROCESSO ADMINISTRATIVO NT O27l2O22. SEMED

DATA OO PROCESSO: 30109/2022 Á511;OO HORA5

Prezãdos Senhores,

Pêlo prÊsentê, submetêmos à aprêclàção dê V, Srâ, e nossa propostâ relátiva âo PREGÃO

ETETRÓNICO SRP Nc 51/2022, âlsuínindo inteirâ responsâbilidade porquãisquêrerrosou
omissôes que venham a se. verificados na preparâção da mesma e declaramos àinda que,

temos pleno conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos, e

concordamos Eom a totalidãde das instruçõas o critórios de qualificãção definidos no edital.

Nos preço, propostos estão lncluídos. Além de lucro, todas âr dêspensás ê custos, como
trãnsportes, tributos de qualquer natureza e todas as despesês, diretas ou indiretas,

relacionadas com os s€rviços do objeto dã presente licrtação.

PRON) C TE:

RAzÃo soctÂt: p.Â. DA srLvÀ DrsTRrBUrDoRÂ ErR6tl

CN PJ: 40.306.596/m01-77 lNS. EST. 12.678.6704

ENDFREçO: RUÂ SENÀDOR MIII FT NP21O, BAIRRO MÂRANHÃO NOVO. IMPFRATRIT MA

CEP:65.903-2oo

TELEFONE: (99) 98s47-a942

E MAlt: padêsilvãdistribuidora@hotmaíl.com

OBJETo> Registro de preços para futurâ e eventual equisição de gêneros alimentícios para

atênder as demandas das Secretârias do municipio dê Penafua/MA.

RUA SENADOR MIILET, NO 2IO . ANARANHÃO NOVO
CONTATO: (99) 98201-ó874 - IMPERATRIZ ' /üA'



S'L

P À DA SILVA

DIsÍRIBUIDORA EIRELI

CNPJ: .40.30ó.59ó1000I -77
lE: r 2.ó7E.frpflr utit sz.
cEh ô5.903-2oO - --

FOLI|A 

-i-1Á+

@n aE-ldd. d. 2ot {mE o ríquido), ãpÍ&add Élo D.p.tuô..to
Nà.bn,ldê Píodução Minenl ONrM, .ôm ?ârrdâd. minimàdôorodúrôd€06
lseirl mee! à .triàÍ dá dàta dâ.ÁkêBâ.
COTÀ iE5EiVAOA PARÂ MíEPPIMTI/Cü)P

h'rEàr otur.l, !a g,í, .@dkJênad. êB íhEo ó. potrpilptt .o

miEral .turá|, !êm Bà8, r6dr.ronrd. d
aàr.fá d. S@rnl, âpÍovâda oeparlamenlo NacionJldepÍoduçáo Minerâl-
DNPM, com valdàde minima d. prórturode 06 Ísek,m.*rà.onràrda data dà

rrtMEXCLUSVO PÁRÁ ME/íPPIMI /COOP

R€PNESENTAI{TE L€GAL QUE ÂSSINAúAATA DE REGISTRO Dt PREçOS E O COI{TRATO

NOME: PATRICIÂ ALMEIDA DA SILVA MILHOMEM

CPF:603.186.093-71

RG:0189332520010SSP/MA NACIONALIDÂDE: BRÁSlLEl8Á ESTADO ClVlti SOLTEIRA

PROFISSÃO: EMPRESÁRÁ

ENDEREçO COMPLEIO: AV, ATLÂNTICA NE11, COND, MANSÔES PARIS, BÁIRRO PQ, DAS MANSÕES.

MPERATRIZ.MA

DADOS BÁNCÁR|OS DA EMPRESÂ: B/BRASTL OO1 aG.: 0554-r C/C.: 96629-O

VALOR GLOBAL DA PROPOSTAT RS 30.025,00 (TRINTA MIL E VINTE E CINCO REAIS)

RUA SENADOR MILLET, N" 2IO . MARANHÁO NOVO
CONTATO: (99) 98201-ó87,í - IÀ^PERATRIZ - À'tA'

O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (SESSENTA) DIAS, a contarda data de sua

apresentação.

O prazo de entrege dos meteriers será de eté 10 (dêz) dies consecutivos, contãdos da data de recebimento
da Notâ de Empenho e dê Autorização de Fornecjmento

O pagamento será efetuedo em moedâ corrente nãclonel, por meio de ordêm bancáriâ, em favôr dà

contratãdà, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento, coníêíência e aceite

definitivo do obieto, de acordo com âs noímâs de execução orçamentáriã e finan.êirâ do M!nicípio e

condiçôes estãhelecidas na proposla de preços, mêdiente a epresentâção dã Nota Fiscal.

! 500



S'L

P À DA SILVA
DIÍRIBUIDORÀ EIRELI

CNPJ: 40.30ó.59ólú01 -77
lEr 12.ó78.ó70-,í
CEP: ó5.903-20O

p1oc @'1 L-.

çoltl\ )Jj)

Declarâmos que nos preços cotadoslá estão inc uÍdos todos os trlbutos, custor de frete, encargos fiscais,
trabalhistàs, comerciâis ê quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação.

IMPERÁTRIZ.MÀ 2I DE OUTUSRO DE 2022

PÁÍRlClÀ AIMEIDADÂ 
^s,Bdod.roítridt'brNÍSILVA

MTLHOÀ4EMóo1136O9 3 / D,e ld i, ri i; * -

P, À DA SILVA DISTRIBUIDO&\ EIRELI
CNPJ: 40 106 596/0001-7?

Pulícia Almeirla da Silva Milhomem
Proprierária

NUA SENADOR MITIET. NO 2IO . MARANHÀO NOVO
CONTATO: {99} 98201-óe74 - IMPERATRIZ - li[A.



(\PT: t0.,)§l I H {xx)l-tÍ;
T.V.L.CAVALCANTE EIRELI :

II',: I 2.tiS(l.ll.lli-!t

PREcÃo EÍ,ETRôIICo )r' osli2o22

SISTENIA DE RACISTRO DE PREÇOS - SRP

PROCESSO ADMINISTR^TtVO N" 02712022 -
SEMÀD

sEssÃo púBLtcA: t0/09/2022, Às I t,oo HRs.
LOC^1": PRlrl El'l U R^ lt U N l ClP^l- Df PEN^M/

MA

PROC.uy'_z*
FOLHA:.---J tt"

rrrraNTrFrcaÇÃo DA pnopoNENTE
R rzÃo socl^L: T. v. L. C^\'ALCÂNTE EÍRELI
CNPJ: 40.981,143/0001-4ó
INSC. EST.: 126863s19
oPTANTE pELo sIMpt-Es? stM ( x) NÃo( )
ENDEREÇO: Ruâ São JDsc n" 60b Galpão B
B^IRRO: Mu(irão CIDADE: Impcrâtriz - MÀ
CEP:65.60&253 E-

MAI L:T.V.L.CAvALCANTE.EIRELII@OUTLOOK.
coM

TELEFo\E: (99) 9la{5M3 FA-X:
CO\T^IO D Llcl'l 

^N 
I E: 'l t-LD!OlE:

BANCO: BANCO DO BRASÍL AC 053í-l C/C: 966E66

PÍezados Scnhores,

Pelo pÍesente, submetemos â apreciação de V.S', a nossa proposta relaliva ao PRECÀO
ELETRONICO SRI' N'051/2022, assumindo inreira responsabilidade por quaisquer

crros ou omissõcs quc vcnham a ser verificados na prcparaçào ü mesma, declarando
que lemos pleno conhecimenlo das condições em que se desenrolveÍào os trabalhos e

quc concordamos com a totalidade das insnuçôcs e cri!énos de qualificaçào definidos
no Edital. Nos preços propostos estão incluídos, além do lucro, rodas as despesas e

custos. como transpo(cs, tnbutos dc qualqucr natureza e todas as despesas- drreta-s ou
indiretâs, relacionadÀs com os scrvrços do objcto da prcscntc licirâçào

OBJITO: A RECISTRO Df, PREÇOS PARA FUTURÂ f, f,vENTL;-{L aQUlSrÇÀO
Df, GÊNEROS Aj-IM[.\ IiCIoS PARA. A,I.f,NDf,R As DE.\tÁTiDAs DÁs
SECRETARIAS DO MUNICiPTO DE PE]\ALVA/MA.

PROPOSTA ADEQUADA

ESPECIFICAÇA
o

MARCÀ UNI VALOR
TOTALD

QUÂN
T

VALOR
UNITÁRI

o

f,(:À §lo l(}§É ilr 6os G^LPÀ{}rl - -\{r.rmÀ() - níPErÀIx MÀ ' (s} 6.53(ú&58

I'ONE; (l)l)) l){) t 11-.'i(I1ll - l, -}IAll.: t.r.l.cirlalciurte.ctrciii@r ruütxrk.c,itrt

I rrE

l"



: T.V.LCAVAI-.CANTE EIRELI
C\l'I: ltt.9til.l t;l{xl{) l.- l(i Ill: I2.6i16..t;i-Í)

0l Água mineral
natuÍal. sern
gás'
acondicionada cm
gâÍÍârao de
polipropil€no
com crpacidrdc
dc 20lt (somentc
o líquido),
aprovada pclo
Departamcnto
Nacronal de
ProduÇão Mineral

DNPM, com
validade rninima do
produto dc 06 (scis)
meses a contar da
dâta dâ enlrega.
COTA DE
AMPLA

Un'd 7500 Rs 6,45
L-RYSl'^
L

RS
18.375.00

PROC , 22/

FOLHA

I

PARTICIPÀ Ão
VÀLOR TOTAL

lmporla a proposta ,ro wlot global de Rs 4t,375,00 (Quorento e Oito Mil e Trezentos
e Selenta e Cidco Reais), seguindo os poúmetrus inseidos no Termo de ReÍeência c
,ro Editol

Estão iaclusos no yalor cotdn todos as despesos con não de obru e, b.m corno, to.los ot
ltibulos e cncargos liscois, sociois, lrabolhistas, Neydencidtios e comerciais c, aiada, os
g.L§ros con nadsporle c acondicionofieilo dt»s produlos en eÀtfulagen§ adequdas-

Volidode da Propostu: () praTo de volidade do ptoposlo aào será inledot o 60
(ses.renlo) dioi, o contar dd doli d. sua aprcsenlação.

Pruzo de Entresa: O pra.o de entrcgo dos sênerus alineaticin será de até 5 (tia@) dias
útei§, ontado\ da dau dz recehineao da )lota dc Enpzntu e da Áutoizaçã., dl
Fornecimz,to expedidt

Pagamenro: O pagamen o $ni ela,luodo em mNdo corrcnte nacioul, por neio de o len
banaá?io, ern Íavot do contrutodo, no pn.o d. até 30 (tinta) diÀt, êoã.ados a podit lo
recebimenlo, conferêfrcio e oceire defr tieo do ohjeto, dc ocotdo co,, e1 no tas de ?xpc!ção
oryolneitàào , Jinanceiro do Líunidpio . condíções estabclecidas na p.oposto de pruços,
mêliznte o opreseDlação da Nota Fbílal, l@idam"nt4 oksroda pelo lsLol do conúalo.

IMPERÀTRIZ _ MÁ, 2I DE OÚTUBRO DE 2022,

FrrÂ sÀo J(}§É )r 608 GÀrfÃt).$ - Mr:l'l RÃo - ÍMPEnÀ1N[z MA ' olp 65§0&!J3

l'( )NI,l: (1.11)) Í)l) i 1 l-.i04ll - ll -\I;\IL: l.r'.1.r'a.r'rl< attlt'.einlii,@orrdrxrk.uxu

I



T.V.LCAVALCAI{TE EIRELI :
(\I)l: 1r).'))il.I l:] 1xX)1-l(i []l: I 2.ri8íi.li.;lL!]

Arslnàdo de forma digital
T. V. L. CAVALCANTE porr. V. L. CAVALCANTE

EIRELI:40981 I 43000 EIRELI:40981 143ooo146

146 Dàdos: 2022.1Ô.2r
l0:41:03 -03'00'

PROC:","r "

FOLHA:_I t24

T. V, L. CÁVÁLCÁNTE EIRELI.
CNPJ : 10.9E l. I 43/000, -46

THYÀGO WCTOR LEÀO CÁVÁLCÁNTE
PROPRIETARIO

CPF: ó07.956.203-13
RG:011992442011-2

Rr r.r §i{oJ(xí- \]Ê @-E G fÃ(}D - Mr:nRÁo - IMFtiÂ'r\rl MÀ - C}:P 65.90&atB

F()N[.: 19!]) 991 11-.i04lJ - ll -]1,\lt,r (.r .l.car:rlcante.circliií@o Lrtlook,rr rnr
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.'lã?Í^*'=CONTRá.TO SOCIAL POR TRÁNSFORMAÇAO DE V I FERR.EIR,{. EST
COMERCIO

VIC'l OR IAGO FERREIRÂ ESTR-ELÂ, brasileiro, empresário, solleiro, nascido em 07107/ 1996,
portâdor da Carteirâ de Idenlidade ProÍissionâl n" 0312043720095 SSP-MA e do CPF n'
614.575.453-22, residentc c domiciliado na RtlÀ PAULO FRONTIN, n"384. lctra A. RETIRO
NA I AL. São Luís - MA, CEP: 65031-l37, Empresário lndividual sob o nome empresarial V I
FERREIR4. f,STRELA COMERCIO. com scdc na RUA PAULO FRONTIN. n"3ti4. RETIRO
NATAI- São Luis - MA. (lEPi 6501l-137, inscrito na Junta Comercial sob o Nirc n' 2l 102339845

c inscrita no Ministério da Fazcnda no CNPJ sob o n'38.467.897/0001-30, fazcndo uso do quc

fÉrmite o § 3' do âí. 968 da Lei n' 10.406/2002, com â redação alteradâ pelo art. l0 da L€i
(;omplementar n' 128/2008, om lransfornu scu rcgrsrro dc EMPR-ESÁRlO em SOCIEDADE
EM PRESÀRIA, passando a constituir o tipo juridico SOCIEDADE LIMITADA, a qual se regerá
doravante, pelo pÍesente CONTRATO SOCIAI, âo qual se obrigam mutuamcnlc.

elégsuC_EdlqglEe: À socicdade giraÍá sob o nome empresarial ESTRELA COMERCIO LTDA.

Cláusula Sepundr :O Capital do emprcsário VICTOR IACO FERRIIRÁ ESTRELÁ quc crâ
dc R$ ) ) 0.000.00 (cento e dez milreais) divididos em I 10.000,00 (cento c dcz mil) quotas
indivisiveis de R$ 1,00 (Llr real). Passa a compor o cÂpitalda sociedâde. sendo subscrilo e
intcgralizado, nestc ato, cm rnocda corrcntc do pais, RS390.000,00(trezmros e noventa tuil reais),
totalizando R$ 500 000,00(quinhentos mil reais), divrdido em RS500.000,00 (quinhentos mil)
quotas de R$1,00(um roal)cada uma, integralizadas, neste ato, em moeda coúente e legal do Pais,
passando a formar o capital da socicdadc.

Cláusula Terceirâ: A socredade lem sua sedc na RUA PAULO FRONTIM , 3E4, LETRA A
RETIRO NATAI, Sào Luis MA,CEP:65031t37

(lláusula Ouan!: O objero socül é: COMERCTO VAREJISTÁ DE EQTJIPAMENTOS PARA
ESCRTTORIO COMI-]RCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM CERAT, COM
PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS - MINIMERCADOS, MERCEÁRIAS E

ARMAZENS COMERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIRoS COMERCIO
VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS I)B INFORMATICA
COMERCIO VAREJISTA IlSPECIALIZADO DE ELETRODOMESTICOS E EQUIPAMENTOS
DE AUDIO E VIDEO (]OMERCIO VAREJISTA DE MO\'EIS COMERCIO VAI{EJISTA DE
ARTIGOS DE ARMARINHO COMERCIO VARI.]JISTA DE ARTÍCOS DE PÀPELARIA
COMERCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATI\TOS COMERCIO
VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS ('oMF,RCIO VAREJISTA DtJ ARTICOS DO
VIjS'I'UARIO E ÁCESSORIOS COMERCIO VARI]JISTA DE PRODUTOS SANEANTES
DoMISSANITARIOS COMERCIO VAREJISTA DE OUTROS PRoDUTOS NÀO
ESPECIF]CADOS ANTERIORMENTE (ARTIGOS PARA BEBE) COMER(]Io VAREJISTA DE
PRODUTOS ALIMENI'ICIOS EM CERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS
AI-TMENTICIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE (MERENDA ESCOLAR,ETC.)
COMERCIO VAREJISl'A DI] I\4ATERIAIS DE CONSTRUCAO EM GEILT

C!é-U§!b_Qú4Â: O Capitâl Social ficâ distribuido na scguinte proporção



QUOTAS vÂLoR (RS)

500.ff)o 500.000.00

500.000.00
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PROÇ:.,riy' __2a-.
% FOL )-tgrz

IAGO FERREIRA t00yo

TOTAI, 500.000 tu)ol"

Cláusula Sext.: À sociedade iniciou suas alrvidades a panir de 09/09/2020 e seu prazo ó

indet erminado -

ClÁusula Sétima: Às quolÀs sào indivisiveis e não poderão scr ccdidas ou transferidas a tercciros
sem o coÍrscnlimento do outío socio, a quem fica assegurâdo. cm igualdâde de condiÇões e pÍcço
diÍeito de prcfcrência para sua aquisição se posras á venda. forÍnalizándo-se realizada a cessào
delas, a altemção contratual pcrtincntc.

Cláusula Oitovâ: A responsabilidadc de cada sócio é resüita ao valoÍ (ic suas quotas. tnas todos
rcspondcm solidariamenle pcla intcgraçâo do capital social.

g!Égsc!g_NS!4: A administraçâo dâ sociedade câbeÍá ao socio I,ICTOR IÂGo FERREIRÀ
ESTRELA que assinará isoladamentc, com os poderes e atribuições dc rcpresentar a cmpresa ativa
e passivamente, judicial ou extÉjudicialmente. podendo pratrcar todos os elos. autorizâdo o uso do
nornc empresarial. sempre tro interesse dâ sociedade,Ecando vedado, cntretanto, em negócios
cstrânhos aos fins sociars cm assunlos de interesse da socicdade, podcndo a(§inaí quaisqueÍ
documentos de comum acordo em todos os óÍgàos públicos, co[trair empréstimos em
estabelecimcnlos bancários.

Cláusulr Décimo: Ao término de cada exercicio social, em 3l de dezcmbro, os admtnislradores,
preslarão contas justlficadas de suas admhistrações, pÍoccdendo à elaboração do invcnrário, do

balanço patrimonial e do balanço de Íesultado económico, cabcndo aos sócios, na proporçâo dc suas
quotas. os IucÍos ou perdÀ apuÍadas.

Cláusula rÀ : Nos quatro meses scguintes âo término do exeÍcicio social, os sócios
deliberarão sobre as contas c designarãô administradora quando fior o caso

Cláusula Décima Segullla: À sociedâde poderá a qualquer tempo. abrir ou fechar filial ou outra
dcpendência. mediante alteraçâo contratual assinada por todos os socios.

Parásrafo Único - A sociedade podeÍá a qualqucr lempo participaÍ como sócia quotisra de outras
sociedades.

CHusuh Décimâ Terceim: Os sócios poderão de comum acordo, fixar urnâ Íetiíâda mensal. a

titulo de'!ró-lâbore", obsenadas as disposições rcgulâmentaÍes pertinenles.

Cláusulâ DéciEã Ouâía: Falecendo ou interditado qualqucr sócio, â sociedade continuará suas

alividades com os herdciros, sucessoÍes e o incapru. Nâo scdo possívcl ou inexistindo interesse
dcstcs ou dos sócios Ícmâncsccntes, o valor de scus havcrcs scrá apurado c llquidado com bâsc na

socro
VICTOR
ESTREI,A



PROC' , t>l tr
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situagào patrirnonial da sociedâdc, à data dâ rcsolução, verificadà cm bâlanço cspccialmentc
Icvantâdo.
PaÉerafo Úoi!:o O mcsÍn) procedrmento será ado(ado cm outros casos em que a socielâde se

resolva em relação a seu socio

Cláusuh Décima Ouinta: O administrador dcclara sob as pcnas da lei de que Dào cstá impcdido
dc exercer a administração da sociedade, sejâ por lei especial. ou em virtude dc condenação
crin:inal, ou por se enconlÉr sob os efeitos dela, a pena que vcde, ainda que temporariame e, o
acesso a cargos públicos; ou por címe falimentar. de prevaíicâção. peita ou sutxrmo, concussào.
pcculato, ou contra a cconomia popular, contrâ o sisternâ finânceiÍo nacional, conlra nomrâs dc
defesa da concorrênci4 contÍa as Íelaçôes de consumo, fé públca, ou a propriedâde.

ClÁusula Décimâ Serta: l.icâ eleito o foro de Sâo Luís/MA, paÍa o exeÍcício e o cumprimento dos
dicitos e obÍigâções resullanles desre conlrato.

São Luis/MA.0l de feveÍciro de 2022
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ASSINATURA ELETRÔNlcA

Cêrlificamos quê o âto da empresa ESTRELA CO[4ERCIO LTDA consta âssinado digilalmente por:

lDEr{nFrc çÃO DO(S) ASSTMNTE(§}

NomeCPF/CNPJ

61457545322

JUCE]IÂ

VICTOR IAGO FERREIRA ESTRELA

rctuÉ. 2201305e Dr 03/0212022
@r@ !, Er.!.ÀçrD.

.d E!rcs Do Mrsm B. 01/0212022



iaàL s§E= GoveÍno do EsBdo do Moranhao
S*reraria de Esrado de lnduslr'ae comerclo
.luntá CôóêÍ.iar do Eslado do Máranháo
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FAclLrúuMo-SEINC

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Sislemâ Nacionalde Fegislro de Empresas Mercânlis - SINREM

r2120r206665
CNPJ
34.467.397/0001-30

O.ta dá Àto Conítt tirc
15tO9t2O2O 09/09/20m

FUa PAULO FBONTIIú, Nl384, LETRAA. BETIRO NÂTÁL São LIIS/MÁ CEP65031I37

COMEFCIO VÂREJISÍA DE EOIJIPAMENTOS PABÂ ESCBITOFIO COMEÊC IO VABEJ SÍÂ DE MEFCÀDORIAS EM GERAL, COM
PFEDOMINÂNCIADE PBOOUTOS ALIMENÍICIOS . MINIMERCAOOS. MERCEÂRIAS E ABMA;ENS COMEBCIO VÀBEJISTÀOE
IIOFÍIFBUTIGFAI!EIPOS COMÊÊCIO VABEJISTÁ ESPECIALIZAOO DÉ EOUIPAIIENTOS E SIJPHIMENTOS OE INFORMAÍICA COMEBCIO
VAREJISTA ESPECIALIZADO D€ ELETFOOOMES1COS E EOIJIPAMENTOS DE AUDIO E VIDEO COMEACIO VAF EJ ISTA DE MOVEIS
COMEBCIO VÂFEJISÍA OEÂRÍIGOS OE ÀFMÀFINHO COMERCIO VAFÚISÍA OEARTIGOS DE PAPELARIA COMEBCIO VÀFEJISTA OE
BRINOUEDOS E ÂRÍIGOS FECBEÁTIVOS COMERCIO VAREJISTÂ DE ÂRTIGOS ESTOFTIVOS COMERCIO VAAEJ§IA DEÁFTIGOS EO
VESTUARIO E ACESSOFIOS COMERC O VAREJISTA DE PFOOUÍOS SANEÂNTES DOMISSANIIAFIOS COMEACIO VAREJISÍA DEOUTROS
PBODUTOS NAO ESPECIFICAOOS ANTEÂIOFMENTE (ARTIGOS PAÊA BEBE)COMERCIO VAREJISTA OE PRODIJTOS ALIMENTICIOS ÉM
GERALOU ÉSPECIALIZAOOÉM PFOOÚTOS ÂLIMENÍICIOS NÂO ESPECIFICAOOS ÁNTEÊIORMENTE (MERENOA ESCOLAF.EÍC,] COMERCIO
VAÂEJISTA OE MÁÍEFIÁIS DE CONSTÂUCAOEM GEFAL

B$ 500.000 00 (qulnhenlos m Íeâis)

R$ s00 000 00 íqurnhentosmí Íêas)

V CÍOS IAGO FEFBEIBA
ESÍRELÀ

614 575 453-22
Prdlclp.çao no capii.l
RS 500.000.00 s

r Dados do AdmlnistrEdor

VICÍOF IÁGO FEBRÊIFA ESTFELA 611.514I5y22

16tO312022 202202e3Á28 3r0/310- OUIÊOS OOCUMENTOS DE
INTEÂESSE OA EMPÊESÀ/ EMPBESARIO

Esla eíidão Íol dnilirá auloÍnâiLam6.t ém 29092022, a§ í 0:55:,1I (hdário de Br6ilia).
56 inpres$, veííicaí !a ãúeniicida4 no htrprrn âçúrlicil.m..gov.br, ú o códEo 5YLf,úACJ.

ruffiHrul|!l[1r
CAâLOS AÀOâÉ DÊ i]lORÁES PEREIÂA

SÊM STATUS

I

I
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

36.467.397/01'0130
COMPROVÂNTE OE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÃO

CADASTRAL
1í09/2020

ESTRELA COIIEFCIO IÍDÁ

COÚERCIÂL ESTRELÂ IíE

c(Drco E ôÉscR çÀo qs ÀiMDe
1t7.í 2-í {r0 - C omaíEio vaEiêlá rL h.rc.do.l.5 m 9...1, cm pÉdmlíand. ds produlos altmcnriclo. -minimrEádo.i
@ri...el]lEónÉ
,u.2+540 - Comarcio vaêjÉtá.L hôdiírullgr.ÃFid
/r 29-60S. CoDárcio váÉji.à d. Foduld állmrldcid.h e.Él o! ep.ci.llt.do m pÍúduro. .Íô.nli.ioG náo
Épêcmcadô. âít.Íioment
47 44-{.00 - conarclo vãEiiBb d. n.Lrl.l. dê contúqçâo.m gÉÍal
47.51-2{1 - ConaÉlo váÉli.l, úp.cl.lizdo d€ .quipam..to6 . 6uprim.nto. d. lnfomútle
.17.54'0{rc . coEaElo vãEiisL ..p.cilliado dê êlâl,bdma.llc@. .qulp.m.nto. d. áudlo. vÍ.}.o
47.í-7{1 . ComaEio wEibb dà D'i{ei.
a7.5t5.{,2 - Cm.Eio EEiÉrã d. ánig6 d. .m.rinhô
a7.6í-O{3 - CmarEio EEj6r. .l. áÍÜgoÉ d. páF.|.ÍL
a7.63{.Or - Cma..io veji.la .|. bílnqu.dc. .ího. fróítuôÊ
a7.63+.O2 - Cdarcio vrÉjistá d. ardgo6 Gpontuó
/u,8í-4{0 - Coóórcio v!rcjista d. ánigo. do É.tuáÍlo . .c...ó.io!
47,80-0.05 'Conarcio v.EjFta d. proddos sàn.anr.. doml...nitáriq
d7.a$o.!Xl . Comarclo vaEjisb d. dlro. produto. íIo ..r.clfc.do6 .n!.rlom.nl.

côor6o É DÉsctuÇÁo oa 
^Ívro 

D

,17.69.047 . Comarcro várcjiGr, dà .qulp.m.nl6 p.r. .erltórlo

côôr6o É ôlscRçÀo uuÍlRar!FD'ü
2Oê2 - sôci.d*r. EúpGáÍia Umirrd.

384

RENRO NAÍÁt65.03i-137 SAO LUIS

(s8) 4237{030

ENT E FEDERAI VO RESPO NSÁVE L (EÉR)

oÁÍr o^ srÍJÀcf,ô úôarfu
15)b9/2020

MOl VO DÉ S TUÂÇÁO CEÀSTUL

ôÀrÀ DÁ str uÀ(,Ào EsEc {

Aprovado pela lnslÍução Noímâüvâ RFB no 1.863, d6 27 de dezembro de 2019

Emilido no dia 23i 09/2022 às 08:11:15 (dala e hoía de Brasilia). Pá9na 111
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MINISTÉRIo oA FAZENoA
SâcÍolâÍia da Receita F€.LÍàl do BÍa6il
ProcuradoÍia€eral da Fazênda Naclonal

cERTIoÃo PosIÍIvA col| EFEIToS DE NEGATÍVA DE DÉBTTos RELATIVoS Aos TRIBUToS
FEDERAIS E À oIvIoA ATIVA DA UNIÃo

Nom.: ESTRELA COMERCIO LTDA
CNPJ: 3E.457.E97/0001-3O

Ressalvado o direilo d6 a F azenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsâbilidâdê do sujeito passivo eclmâ identiÍcado que visrem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos âdministrados pela SecÍslaria da Receila Federal do Arasil (RFa) com
êxigibilidade suspensa nos termos do an. 151 da Ler no 5.172, de 25 dê ourubro de 1966 -

Código Tributário Nacional (CTN), ou obieto de decisáo judicial que determina sua
desconsidôraçáo para fins de c6rlifrcaçáo da regularidad6 fiscá|, ou eindâ não vencidosi e

Este c€ítidão é válida para o estabelecrmenlo malriz e suas filiars e, no câso de enle Íederâlrvo. para
todos os órgãos e Íundos públicos da administração clketa a elo vrnculados- ReÍere.se à siluaÉo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abÍângê inclusive es contÍibuições sociais prêvlstas
nas alíneas 'a'a 'd' do paíágraío único do arl. '11 dâ Lei no 8.212, dê 24 ds,ulho de 1991.

A aceitâção desta certidão eslá condicionadâ à venÍrceção cÍe sua âulentiodâde na lnternet nos
endereços <http://rfb.gov-bê ou <ht1pi/ rww.pgín.gov.bp.

ceíidào emitida gralurtamente com bâse nâ Portâna conjunlâ RFB/PGFN no 1-751 de 211ol2o14
Emitida às 08:14.27 do dia 15Í0712022 <nota e.1ala de Brâsília>.
Válida àté 111O1t2023 .

código de controle de certidão. 76ED.63BB.C03B.BCoA
Oualquêr rasura ou emenda invalidará este documento.

2. não conslam inscriçôes em Dívida Ativa dâ União (DAU) na Procuradoriâ-G6ral da Fazenda
Nacionâl(PGFN).

ConÍome disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, esle documenlo tem os mesmos eÍeitos da cerlidão
negativâ.
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CertiÍicado de RegulEridade
do FGTS - CRF

InscriÉo: 38.467.897/ooo1-lo
Razão SocI.I:V I FERREIRÂ ESTRELÁ COMERCIO

Endereçoi RUÂ PAIJLo FRoNTIM N 344 / RETIRo NATAL / sao LUIS / t4a / 65031-
117

A Caixã Econômica Federal, no uso dà atribuição que lhe confere o Art.
7, dô Lei 8.036, de 11 de malo de 1990, certifica que, nesta dàta, a
empresa acima identrficada encontra-se em situação regular perênte o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certúcôdo não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos rêÍerentes â conLribuições e/ou êncargos devidos,
deco'renres das obrigações com o I G lS.

Validadetl3/Ogl 2022 a 12/1012022

Cêrtifi cação ]{úmero: 2022091302060757560513

InFormação obtida em 23/09/2022 0At16t39

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
Côrxà:condicionada a veriflcação de autenticidade no site da

www,câixâ.gov.br
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CERTTDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉ:BITOS TRÀBÀIEISTÀS

Nome: ESTRELÀ COMERCIO LTDA {MÀTRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 38. 467. 897i'0001-30
Certidào \" t 29866421/2A22
Expedrcào: l0 / A9 /2A22, às I8:35:18
\râfiilàde: A9/03/2A23 - 180 (cento e oltcnLa) dias,
oe sud expediÇão.

côntados da data

Certiflca-sê que ESTRELÀ COIIERCIO LTDÀ (MATRIZ E EILIÀIS), inscrito(a)
nc CNPJ sob o n" 38.457.997/0001-30, NÃO CONSTÀ ccmc inadimp]ente no
Banco Naciona.I de Devedores Trabalhistas.
Certidão emiLida com base nos arts. 642 A e 883-A .la ConsolidaÇào
das Lêis do Trabalho, acrescentados pelas Leis r]s." 12.44A/2Al:I e
'.3.461 /201-1 , e no ÀLo A7/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2A22.
Os dados constantes desta Cer:tidão são dê responsabiljdâde dos
Tr ibuna-i s do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, ê Certidão aiesta a emDresa -ên relaÇão
a todos os seus estabêlec.imenLos, agências ou flLiais.
A acêitaÇàô desta certidão condiciona-se à verificaÇão dê sua
au!en'-lcidade no portal do Tribunai Su.oerior dc Trabal:ro r-a
Internet (http://www.tst.lus.br) .

Certidão emi Licla gratuitamente .

INFORMÀÇÃO IMPORTÀNTE

Do Baoco Nrciona-I de Dêvedorcs TrabaLhisLas constam os dados
necessários à ldentificaÇào das pessoàs naturals e jurídicas
iriadinplenies perante a JustiÇa do T!abalho quanto às cDrigaÇõcs
estabc.Lecidês em sentenÇa condendtória transitada en julgado ou en
accrdos judlciais trabalhistas, inclusive no concernenLe aos
recc.Lhinentcs previdencrários, a honcrárics, a cus-_as, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados cm lei; ou decolrentes
de execüÇão de acordos :irmadcs perante o Minrsterio Público do
Trabalho, Comissão de Conciiiacão Prév-ia ori denais titulos que, por
disposiÇão legal, conLiver forÇa executiva.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBFO

N" GêÍlidão: 125í48/22 Dete de 14tO712022 14:21:00

lnscriçáoEstadual: 126635986 CPF/CNPJ:38467897000130

Razáo Social: ESTRELA CôMERCIO LTDA

Endereço: RUA PAULO FRONTIM, 384 LETRA A CEP: 65031137 - RETIRO NATAL

?elefono: (98)932378030 Municipio: SAO LUIS UF: MA

Certificamos que, após a realizaçào das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos aiigos 24O a 242, da lei no 7.799, de 1911212OO2 e d$posto no artigo 205 da tei

no 5.172, de 25 de outubro dê 1966 (Código TributáÍio Nâcional), não conslam débilos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o dire(o da cobrança de dívrdas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validado da Cêíidáo: 120 (cênto ê vlntê) diast 11h112022

A autênticidadê dêste certidáo deverá ser coníirmada no enderâçol
http://porlal.sefaz.ma-gov.brl, clicando no ilem'Cerlidóes" e em seguida êm "Validação de Certidão Negaliva

-íie Débito'.

cERTIoÃo EMIÍIDA GRATUITAMENTE

Dâtâ lmprêssão: 1 4lO7 t2Ú2z 14._23..32
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Certidão: 063403/22 Data de 1010912022 1a2432

lnscrlÉoEatadual: 126635986 CPF/CNPJ:3&a67897000130

Razão Social: ESTRELA COMERCIO LTOA

EndeÍeço: RUA PAULO FRONTIM, 384 LErRA A CEP: 65031'137 - RETIRO NATAL

-êlêfone: (98)932378030 Municipio: SAO LUIS UF: MA

CertiÍicamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo í56, da lei na 2.23'1, de 29h211962, substanciado pêlos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 191'l2l2OO2, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.'172, de 25 de

outubÍo de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identiÍicado.

Validadê de CaÍtidãor í20 lcento e vint€) dias: 08/0í/2023

A autenticidade desta certidão deverá ser confiímada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no itêm 'Certidões' e em seguida êm "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa'.

cERTIoÃo EMITIDA GRATUITAMENTE

Data lmpressáo: 1oto912022 18.30132



PREFEITTJRÂ DE SAO LÚS

SECRETÁXIA MIJNICIPÁL DA FAENDA

CERTIDÃO NEGÁTTVÁ

Número da Certidão: @oo712985m22

valídade:2t/10/2022

cERTIFrcAMos ouE ATÉ A PRESENTE DÂTA N.Ão coNsrA DÉBlro flscÁL R[LATrvo Â pESSoÂ

DESCRII'À ABAIXO RESERVA.SE O DIREI DEÂFÂ L DíVI

i

I
Ê

#§,,-1=
LHA.)JÍ!_

R

o

POS

28/12/2or? Do cóDlco TRIBUTARIO MUNICIPÁL.

logradouo: RUÀ PAULO FRONTIM

C-omplemento: LETRA A

BaiTTo: RETIRO NA I AL

MunicíFto: SAO LUIS - lúA

A presente certidào, scm conter rasurâs, lem sua eficáciâ até a dâta de validade acirna informada,

tendo sido lavÍada em sâo Luís (MA), em 23 de juúo de 2022 ?s ú55, sob o código de

aulenticidade n' 858{20FC7565588{ft51386D1U257 1.

À autenticidâdê desla cêrtrdão poderá ser conÍirmada na hternet. cm
https://stm.semfâz.saoluis.ma.Sov.brlvaliàcaocertidao

t{Âo E vÁI-D 
^ 

cERrDÃo eLrE coNTrvER EI,ÍE}IDAS, RÁíJRls ou ENTRTUNHÁS.,

CNPJ: 3E.467.697/000 r 3o

4789OO7OO COMERCIO VAREJISIÂ DE EQUIPAMENTOS PÂRA ESCRITORIO

DÁms D rEsso JURbIc

ÁTIVDÀDEE oNolitrcA IBDICP L

R,záo Social: ESTRELA COMERCIO LTDA

LEscrição Murldpat 982 71 649

NriÊaro:384

CEP: 65031-t37

CERTtFTCÂOO i

la2a22aa92119rq

E{DHXçO DE rDCÀIIZ CáO
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PREFEITURA DE SÃO LUÍS
SECREÍARIA MUNICIPAL DE FÂZENDA

FINALIDADE: FUNCIONAiIENTO DE ESTABELECIMENTO

PRoc:4y'-s1),. 1lrt2tlarrls3
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2022
ALVARA DE LICENçA E FUNGIONAMENTO

tNscRrçÁoMUNtctPAL CPF/CNPJ

9A2716,4.9 38.167 897/000r -30

RAzÃo soctaL

V I FÊRREIRA ESÍRELA COMERCIO

NúMERo DE coNTRoLE

921202»42úAA

{}

NOHE FANTASIA

COMERCIAL ESTRELA

LOCALPAçÃO |NSCRTÇÃO rfOErLÁRtA

R PAULO FRONÍ|M Nhérc 38{ Bairo:RETIRO NATAL LETRAA CEP'65031137,
§AO LUIS.MA
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CNAE Principal e Secundáíios
4739OO7OO . COMERCIO VAREJISTA OE FOUIPAMENIOS PÀRÀ ESCRÍTORIO

RESTRTçÓES
Este contribuinte está autorizado a desenvolver as atividades âcimâ 6lencadas e firma compromisso, sob as
penas da lei, de quô conhece e alende os r6qursitos lÊgais exigidos para Iuncionamento e exêrcÍcio dâs
atividâdes econômicás constantes do objeto sociâ1, no que respêite ao uso e ocupaçao do solo, as atividades
domiciliaÍes e restÍiçóes ao uso de espeços públicos, acessibilidede € de segurânçÉ sanitária, ambiental€ do
prevenção contra incêndios ê pánico. O contribuinle Íeconhece qu6 o não alêndimento a est6s rêquisrtos
acaÍretará a suspensáo e a cassação subsoquênte do Alvará de Funcionamento, nos têrmos da lêgislaçáo
vigente.
S

NOTA: ESTE ALVAFú DEVÉ gER AFIXÂDO ET LOCAL VISíVEL E ACESSIVEL À FISCAUZAçÃO.

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE:
vALloADEt 31t12t2o22 F49DC59574BEEOA377í53BOOFí 93398
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poDER JUDtcÁRlo Do EsraDo Do ríaRA HÀo
CorÍeg.dorlâ G.Í.1 dâ JUBüçâ

S€cíêráÍlâ Judlclaldê Ol6irlbulgáo do Fórum de Sáo Luis

PROC:&ll_!!Lz---
FOLHA:_/_Jí!-

CERTJUDONE.SJDFRSL - U222022
Código de validação: E009BDE3C9

Número da guia: 22057301001300884

USANDO da Íaculdade qu€ me conÍere a Lei. CERTIFICO a requerimento de
pessoa interessada que, dando busca em nossos Arquivos dos Feitos das Vâras Cíveis e
Comércio, a pa(ir do diâ primeiro (í') do mês dê janeiro (01) do ano de dois mil e doze (2012) até o
dia quatro (04) do mês de agoslo (08) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIRI distribuição de
pedido de Falência, Concordata, Recupê.ação Judlcial ou Ext.ajudicial ou lnsolv6ncia
Civil contra ESTRELA COMERCIO LTDA, inscrlta no CNPJ sob n' 38.467.897/0001-30.
CERTIFICO finalmente que a Secretaria de Distribuiçáo é a única existentê nêsta Cidade e Temo
Judiciário de Sáo Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente
Cerlidão na SecretaÍia de DistribuiÉo a meu cargo, no Fórum "Desembargador Samey Costa",
nesta Cidade de São Luis, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Gisele Meirêles Mendos, Técnico
Judiciário, mal. 134577, consultei e digitei. E eu, Ansolmo de Jêsus Carvalho, Secretário Judicial
da Distriburção, mat. 100073, subscÍevo e assino digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de DistribuiÇáo de Entrância Final

Secretariâ Judiclal de Distribuiçáo do Fórum de São Luís
Mahícula 100073

IoBSERvAçÀo:
O CNPJ constanie nesla cêrtidão íoi hÍormado pêlo solicitanle. Sua titularidade dêvêrá ser contuÍida pêlo rntêrêssâdo ê
dêstnâlário Os feiüos oriundos da Vara de hlêrosses DiÍusôs â Col€livos lerão sua compêlência vinculadá às Varas Civêis
olou Fzzenda, dê acordo com os liliganles. As consullas Íoram realzadas nos estêmas Themis PG e Processo Elelónico
Judiciar (PJE)6 ABRÂi,IGE SO EflTE AS VARAS COUUNS oO TERUO JUDlclÁRo DE SÃO LUIS. Esla certidáo rera
valdade de sêssêniá 160) d'ás (ân. 149 do Códrgo de Normas da CGJ) e êmltdâ em umâ Úllicâ viâ mêdrânle codrgo d€ Selo
El6kônico Jrrdicial, sem Íasurâs s medianls assinatura eletrônica do servidoÍ (aí. 1í) do Código ds Normas da CGJ c/c ârt.r
da ResoluÉo-GP n" 3E/2022). Esta cerlidâo foi expdida nos leÍmos da ResoluçaosP n" 3412022e a alten|cidade do Sêlo
de FiscalizáÉo Elâtíônico Judiciâl s€íá obJ€to de coníerência por qualqueÍ intêrês.sâdo que podeÍá consulrar â €lidade do
selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sÍlio elelrônico do Tnbunal de Justiça do lvaranháo por meio do link
htlps.//selos.timã.ius.bÍ. mediânte o pr€snchimento do codigo de validâÇáo do sêlo ou âkâvós de aplicalivo leitor de QR Code.

Fórum Desembargâdoí "Sámêy C06ta"
Avenida PÍoí Carlos Cunha. gn. Calhau. sáo Luís/MA- CEP 65076-820 Fonê (98)3194-5403 / 5408

Documento assinado. SÁo LUIS ' ENrRÀNCra FTNAL, 04/08/2022 14:05 (ANSELMo oE JESUS CARVALHo)

cERTJUOONE§JOFRSL - 34222022 / C{dEo: E0O9BDÉ3C9
velkts o documeôto em ww.!nÉtos.br/validado. pho
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BÀIÀIIÇO PÀTRITIIONI,AI.

EIIPRESÀ: v I FERRTIRÀ ESrREt/À COMIRCIO

CNPJ: 38.46?.997/0001-30
ENDERIço: RuÀ PÀql,o FRotlrllL, N-3Ea,l,EfRÀ À
BÀIRRO: REIIRO NÀTÀI, MT,NTCTPIO: SÀO IJqIS qE: MÀ

NIRE:211023398a5

cEP,65.031-137
Àtrvo

PERioDo:01/01 202r à 3Llt2/202t

ÂTIVO Acl!Àl,

ÀTIVO CTRCOIÁNfE

- Bênco Conla Mcvlmento

1.013.417,30

556.708,38

121 .583,94
62 -!1!. 4 )

59.4i2, 41

nêâlizÁ!.]' . Curto Prâro
- L'L lortês a Re.elrêr

435.1,2{,{a
435.124,41

Àftvo NÃo crRcuLÀÀtrr 456.708,92

Fêns e DrrerLf,5 eÍ Usô
(-) oeple.iaÇáa . ÀrortizãÇãô

4156

410
705,92
515, a )

636,55)

VICÍOR IAGO FERREIRÂ ESIFELA

EMPRESÁRIo

cPF 614.575 45122

JOSE INACIO CÁNTÁNHEOE SILVA JIJLIO

conlEdor

cRc/MA 10894



PROC:4/_24-
Página 2 de 5

FOLHA

EI,IPRESÀ: V I EERRIIRf, lstRlLÀ COIíERCIo
CNPJ: 38. {67. 99710001-30
E!{DEREÇO: RVÀ PÀUIO EROlTttÚ, N-38{/L!IB,À À

BÀTNRO: RETIRO TÀT'UOTIICIPIOI SÀO 
',O1S 

UF: MÀ

NIRI:21102339815

cEP:65.031-137

BÀIÀIIçO PÀTRII.OIIIÀ! fo1àâ 15

PÀSSIVO

PER @ot 0l/01/2021 a 3l/12/2021

PÀSSIVO 1OTÀI

PÀSSTVO CIRCÚIÀNTE

PÀTRIIIONIO LIgUIDO

ExiglvêI â Culto Plaro

T ! ibuLós a Âecôlhêr
T:ibuLos T!abaLhis La

545.439,12
ra9.958, i2
26.45r,C0

9.724,Q0

PÀsswo rÀo crRcuIÀItE
Exigiv€] a ,.ongo P!âzo
Erp.estiÍrs ê ainânciâÍent.s

t21 .633,45
121. 633, a5
!?1,.433,15

1.013.{r?,30

561 .012 ,51

3r16.3aa,73

Capital 1nLe9!alizddo

Lúcro! ê Pr€juíro. Àcuulados
Lu.!o ÀeraulaCôs

110.000,00
110.000,00

236.311 ,73
244,341,.13

:-iesertê :àlàt:.,_.r:irrnr.,,
r:::oi.!s .r : de iS l.il r.1l', I n:r:l_.:., .:Ér. i1L reãis

: dÉzêsse.ê r.â!s

sào ruis/l{À, 11 de dezembro de 2021

VICTOR IAGO FERREIRÁ ESTRELÂ

EMPRESÁRro

cPF 614 575 45ç22

JOSE INACIO CANÍANHEDE SILVAJULIO

ContâdoÍ

cRc/MA 10494
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DEaOrSrRtçÀO Do RESSLTÀDO DO EXERCICIO (DRE) tolhà r6
EXPRESÀ: V I EERREIRÀ ESTRELÀ COaIERCIO

cNP.r: 3E. {67. E97IOOO1-30
ENDEREÇO: RsÀ PÀgL(, EIOIÍ[I|, N-384,LEtRlÀ À
BÀIRRO I RETIRO NÀT,IIIUNICIPIO: SÀO I,UIS UEI I.iÀ
gEAioDo: 0L/oL/202L . 3L/r2/2o2L

RECEITÀ OPERÀCIONÀ,, BÀt'EÀ
Fcceira (le Ve:-.ia dc Mercadorlrs
Recei:a,fc !'e.ia dê Plest,açá. ce Se!!-jcs

NIRE:211023398a5

CEP: 65.031-137

1
1

147 .5e4,11

(159.858,55)
(r59.958,55)

(-) DEDUÇÕES DÀ REcErrÀ ERrrrÀ
lnpos Los c a.. t rl br: i Çôê:r

(=) RECETAÀ OPERÀCrO§À! LÍQOrDÀ

(-) qusros
ct'l.-
CSP

(690.846,01)
í690.816,01)

997 .126,19

296. 840,17

236.311 ,13

236.311 , t3

(-) DESPESÀS OPERÀ' IOTÀIS
Dêspêsãs Geraas
Dêspesas Tr ibu L ár ias

(57.476,50)
la2.4a7,2al
(5.025,25)

(-) DEspEsLs FrNÀNcEraÀs LÍqurDÀ§
D.--spestrs Êinánceiràs

{3.058,9a)
(.1.r:8,;4)

(=) RESITTTITOO OPEFÀCIONÀI BRUIO

(= ) REsIrluDO OPEAÀCIONÀ! ÀNTES DO IR E DÀ CSII.

(=) RDSULTÀDO LÍQUTDO DO E]@RCÍCrO

sào Luis, i1 de dezenüro de 2021

VICÍOR IAGO FERREIM ESTRELA

EirPREsÁRlo

cPF 614 515 453 22

JOSE INACIO CANTANHEOE SILVAJULIO

cótôdôr
cRc/MA 10A94



PROC:
EEÍCPRESA: V I FERREIRÂ ESTRELA COttERCI(Fôt !_.r 

^CNPJ: 38.a67.897/OOOl30 NIRE:2í1023398a5 -'' r^
ENDEREçO: RUA PAULO FRONTIM, N-3g4,LETRAA

BAIRRO: RETIRO NATAL IIUNICIPIOI SÀO LUIS UF: MA CEP: 65.03'I-I37

oZt-sr-^
_tJ&

ágína 4 dê 5

rltDrcÊs
1I01 01 2021 à 3l

It{otcE DE L|QU|DEZ GEÍlÁt - ttc
ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO RS 556.708.36

RS 195.978.58
2,44PASSIVO CIRCU + EXIG A LONGO

INOICE DE I.IQUIOEZ CORRENIE.IIC
AÍIVO CIRCULANTE RS 556.708 3a

R§ 1C5 q7A 5a -PASSIVO CIRCULANTE 2,84

IÍTDICE DE sOI.VENCIÁ GERÂL.ISG
ATIVO TOTAL

PÂSSIVO CIRCULANTE+EXIGIVEL A LONGO PRAZO RS r95.978 5E = 5.17

Sáô Luis/MA 3í do dezêmb.o dê 2021

VICTOR IAGO FERRE RA ESÍRELÂ JOSE INAC O CÀNTANHEOE S LVA JULIO

R$ 't.013.417.30



MINISTÊRiO DA ECONOIVIA

Secretaria Esp€cialde DesburocratizaÉo, Gestâo e Gov€mo Digitar

Secretariâ dê Govemo Digital

Departamento Nacjonalde Regstro Empr€sarial e lnlegraÉo PROC.

FOLHA

Página 5 dê 5

-úil-.2-L
:_l_/.e-

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certiíicamos que o ato da empresa V I FERREIRA ESTRELA COMÉRCIO consta assinâdo digitalmente por:

TDENTIFTCAçÃO DO(S) As§NANTE{S)

CPF/CNPJ Nome

00984645314 JOSE INACIO CANIANHEDE SILVA JULIO

61457545322 VICTOR IAGO FERREIRA ESTRELA

JUCEMA

/or/24221rt0,
a.2s/0r/2422-

cóor@ D! lrNEloçto:
q EErro. b Err@ : rrlr2l2ó21

v r tlNrq .s@u coiúlo

,i.
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PROC:_94tjy.
FOLHA I /t(

V I FERREIRA ESTRXLA COMERCIO
(INPJ(MF) 18.467.897/0001 -30 NIRF:: 2l 102339845, RUA PAULO

FRONTIM, N" 384.1-ETRA A,BÂIRRO: RETIRO NATAL.CEP 65 031-137
SÀO LUIS.MÀ

Notas Expücâtivâs dâs DemonsÍr.ções Contóbeis em 3l/1212021

Not. I - Norhrs Brrsilcirs3 de Cotrtlhili&dc
A eniJ,Íêsa V I FERREIRA ESTREL^ COMIIRCIO

dcclora. Iluru rodos o< fins socieràrios, rrbuúrios. LEhall,isrus. admiíi{Bnros e ju.ldicos

dc m Dodo geml. que reâlizôx sDa contz.b'hdrdc Do exercicio nE.ciônâdô .n
contomdadc com 6 Nonrls BEileims de Cont2bihdadc. cm *pecial. eorD a IÍC L00O

Modêlô (lôntábil pdu Pcqucnas Enpr6as.

Nor.2 - 
^ítid.d6 

DmpE.rrl.ls
Ás au'idadcs empesâriâis con$âm do oblclo s@,.1 dcscnro no conrÍ.r. ,ê reler.m- s. à

comerrro vErelrsta ile equipamcntos pâra cscnrono (CNAE J7.8s0{)?, coEo ari!rdâdc
princ'Í!áI. \o pcíodo cm ápreç.r, a màionâ das opêãçõcs foi esLria à.idnde dê Sâô t lis no

MaÍãnhàô. cuios neg{icros sdo rerlzadús .o'n clientes qu€ sc diirg.m aô cstlb.lecrmcnk, dd

cmpres!, siluido RUA l'AllLO lRON]lM, D' ls4,LETR^ 
^ 

,RETIRO NÁTÀI. - SAO LUIS-
MA. CEP 65.03t l3l

Nohf, - Pritrcipris P.iric.. Cortábêis ,dorlds

3-1 - Càlrr e Equivrlenrcdecrirr
corespondcm aos valorcs dccoixa. depósiros hanctu,os d.livrc mov,monhçào c

inleíimenrôs em âplicâçõês teEÍrrárias quc possam sêr sacados a quálqD.r honenb oE
.iscos rnssnrficaltr,os dc alrer!çôes de !ãlor

Sâo dcmonstrados pclo mcnorvalü luloÍ rcalizávc liqrido. quc

ÍcpÍesenrâ o preçô de vmdâ cslinâdo paru o cuÃonoróál dos Àegó.ros, dcduzidos os

curbs dr crlruçào c as J.spcs6 de v.nd.s O custo a Ll.lcrmrnãdo uxliz do se o mélôdô

custo mÉdioÍ,onderado

3.3 Conl.., Reeb.Í e r Prarr
Classrllcádtrs no Cir.uhtrLc sào ,nensuradâs

r€aIaçaore\lBibilidàde. dos dois o menor
nclo lalor d( custo ou de

Os benr r;odcmô.srados pclo cüso dc sqursrçno c ! dêprÊLiJçào é calculad. pclo mâôdô
lince, utrhzando as Luas médras normaúzdâs pcla RFB.



PROC:

FOTHA

V I FERREIRÁ ESTRELA COMERCIO
CNPJ(MF) 3 t.467.t97,/0001 -30 NIRE: 2l 102339M5, RUÀ PATJLO

FRONTIM, N' l84,LIiTRA A,BAIRRO: REI IRO N^TAL,CEP 65.031-137
sÂo LUIS-M^

3.5 'R.ccihs c Ír6p6â3
Sào rê8isÍadas com basc no re_qirc dc.oúD.Iênc14 obsc^ando os Principios (irnrábcis

poninunres, csp.ciâlmcnrc os Priídpios dD Re.lilição e do Cusro tll$ónco c dà

Página 2 de 3

lkLZr_-
:_/4i_

O Capilalsocial nncgrali2âdo ú de R$ 110.000,00. compôso por ll0 0(r0,0O dc quoru5 no
wolor dc R$ 1,00. pcrtenccote a !'ICTOR IAGO TERREIRA ESTREI,^.

i\or.4 - Poüri(.s CoDr{b.is
I'oliÍcas Contúbcrs são p n.ipios, bÀ\cs. convcnçôes. regras e náncás espccillcos
allcadas pela cnlrdàdc M .lahorãçàô c âpre$cnlaçào das denô.srâçôes contáb.r.
Os principars dcstaques sÀo

a)Ás rnlormaçôcs c.nlrdás nâs t)emo.srraçõcr Conráheis foÍâô rcgrrrddas c cnconrram
se.xpRssâs enr rnoeda coÍ.nle .ãcrônà1. seú eonsiderar üse1êrlos rnuâcrcnár!)s

b) A emprBa âdolou À reaÍns conlidas na lT(i lmo lvtodclo Comibil pea Peqücnas

Ilmprçsus c, bsidianâncnLc, a NB'l l'G 1000 ComâhihdaÍle pru l'cqueus . Médias

\otr 5 - ConlinSênci.s
,A cmpr6a nãô Í,ossur conxngêncras pâssivas de qualqucr nulurea.

Norr 6 - Oúrr.r lnÍorm!(ô€s r€lêv.nt6
a) À cloboÉçào ías Demonstmções Conrôbeis do.Íercicro dc 2021 c bosesda nn

c$c.,rursçno dos Iatos âdúrnrstEhvos da cntidndc no penôdô dc ol/OlDO2) n llttll202l

s^O LUls (MA). lr dc dczcmbro de20?r

VICTOR IACO FERREIRÂ I]SIRELA
CPli6l4.575.:l5l-22

I:[lPRFSARÍO

]OSE INA('IO CÀNTENHEDE SIL\ A.IT]I,IO
CO\TADOR
cRC lilA 108"4



It4INISTÉRIO DA ECONOMIÁ

Secretaria Especial de DosburocratizaÉo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Govemo Digital

Deparlamenlo Nacional de Registro Empresânâl e lntêgrâÉo PROC:

FOLHA

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificâmos que o ato dâ empresa ESTRELA COMERCIO LTDA consta assinado digitalmenle poí

Página 3 de 3

-!2t__zz
:JJ'z

DENflFTCAçÃO DO(S) ASSTIIANIE(S)

CPF/CNPJ

009846453',t 4 JOSE INACIO CANTANHEDE SILVA JULIO

61457545322

JUCEi'A

VICTOR IAGO FERREIRA ESTRELA

t6/o1/2o22 11-2.

cóôrco D! v@rc{io
d Errcs D et3m 4, 1610112022

s6Err,u-elE



Ítllnlstérlo da lndústria o Comé.clo ExteÍior ê Servlços
SccÍetaria Espêclâl dâ llicro ê Pêquêhâ Empresa
Dêpartamsnto dê Beglstro EmpÍesaÍlâl e lntêgração

PROC: ,_ z.t ; z
FOLHA. / tqt

TEBMO DE AUTENTICAÇÀO . LIVBO DIGITAL

Declaro exalos os Termos de Abeíura ê dê EnceÍamenlo do Livro Digital com caÍâolerísticas abaixo,
conÍorido e autenticado por ANSELMO DIAS CABNEIBO LOPES FILHO, sob e aulenlicidade n.
12201118709 em 28/01/2022, protocolo 220096473. Para validaçáo de Autenticação dos Termos,
deverá seí acessado o Portal dê Serviços / vêrificação de documentos do EmpreendedoÍ
1![p_{4!14g!jqpI9§êlacil.ma.qov.br) e iníormar o código de veííicaÇáo.

JUCEtIÂ

Nome Empresarial:

Número dê Regisko

CNPJ:

[runícipio]

. ldgntmeâÉo dê- Empres

V IFERREIRA ESTBELA COMERCIO

21102339845

38467897000130

São Luís

Elltücaçáo.lo Llvlo IXgút l
Tipo dê Livro.

Número de OÍdem

PeÍíodo de Escrituíaçãoi

DrÁRro

2

01 t01 t2021 - 31 t12t2021

ÁssirEnqs)

00984645314

61457545322

oltre

JOSE INÁClo CANTANHEDÉ SILVA
JULIO

VICTOR IAGO FERREIRA ESTRELA

cBc/oÁa

t\,44010894

@rrrrco r 
^!ffircÀ(ro 

d 2a/o1t2022 17.2e
o.22/0L/2o22 óor@ DE rNEcrç^o:

v r 
't@rM 

!s@u qÉmo
JUCEÍ.IA

[8ÉEiw! ,u roTmrcÁ(ro
stô Úts, 28/orl2a2,

I n &Ft à .m@lÉo !e .s aúbl
oÍunâeg!lel@h!d@3úEIfuqáo
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T€rmo d€ AbêÍüJra PRO0py'--a2
FOLHA:-) t'42

Nome do Livro: OlÁRlO

N' de Oídem: 2

O presente livro do tipo DlÁRlO contém registros numerados, do no 01 ao no 17, e servrrá para a escrituração dos
lançamêntos píópnos da empíesa V IFERREIRA gstnefn COUÉACIO, municipio São Luís, CNPJ n.
38.467.897/0001-30, Númeío de Rêgistro (N IRE) 21 102339845.

Data do arquivamento dos atos constitulivos: 1510912020

Ato constilutivo: 21'102339845

São Luís,01/01/2021

JosE INÁcIo CANTANHEDE SILVA JULIo
CONTAOOR

cRc/tuA 0108s4

VICÍOR IAGO FERREIRA ESTRELA

Empresário

cPF 614.575.45t22



ToÍmo de Enc€Íramonb

Nome do Livro: DlÁRlO

Página 17 de í8

PROC,ejl-zz
FOLHA.,) JÍ2

No de Ordem:2

O presente lrvro do tipo DlÁRlO contém páginas numêrâdas, do no 01 êo nê 17, e serviu para escriturâçáo no

.€jriodo de o1t,1l2o21 a 3111212021, da etnpresa V I FERREIRA ESTRELA COMERCIO.

Sáo L]ís, 31 h 212021

JosE rNÁcro cANTANHEDE srLVA JULto
CONTADOR

cRC/MA 010894

VICTOR IAGO FERREIRA ESIRELÂ
Empresáno

cPF 614.575.453-22
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ASSINATURA ELETRÔNrcA

CerliÍicamos que o ato da emprêsa V I FERREIRA ESTRELA COMÊRCIO conste assinado digitalmente por:

MINISTÉRIo DA EcoNoMIA
Secretaria Especialde DesburocÍatização, Gestâo e Goveíno Digilâl

SecÍ€l,ana de Governo Digital

Deparlamento Naoonal de Regislro Empr€sariale lnlegrâÉo

IDEIIÍ|F|CAçÃO Do(8) Assn ÀrÍEG)

CPF/CNPJ Nome

0098464s3í4 JOSE INACIO CANTANHEDE SILVA JULIO

61457U5322 VICTOR IAGO FERREIRA ÉSTRELA

cBtrErs r rmtqçrD B 2s/or/2022 L1-.29 @ x' 2o22aae6113
/ol/2o22 NIú' 21tn211r..5.

Y r .EEru ts'ag co.t .Ío

JUCEI.tA
EsrwÁú! Pu Àot4rcÀ$o

slô Dís, 2|tot/2022



! i 5'l I:i3 U lD enI\ teJT.l LT9;\-3P?
CNPJ 04.3í 5.383/000í.08 INSC. EST: í2.379.42í-8

RUA 08, No 29, eDA. 66 MÂtoBÃo - pAço Do LUMTaR - MA
FONE/FAX: (98) 326451 60/984554015:distribuidoracosta33@qmail. com

ATESTADo DE cAPlcroeoE tÉctilc.r
PROC UJ--:z
. Ottl\. -_) -/lt-

A enF:esa DlsTRlÊutDoRA cosTA LT)A EPP, inscri'-a no CNPJ ú. "
04.:.5.:l8ll0CX1-c8, com :ele:onê 93 i8415 2C15, .ec.ic
represen:ante lega-I o sr .-osé l.4a!:-:a Tavares Costa Soc-Íc-Àaimlnistrador,
âiêst. Êarà os levidos Srns qrc a !nç.êsâ 'J T |ERRE:RA ESIRF.LÀ CCVERCI3,
rns.r+:â no CNP.I n.' 38.461.891/0C0:.-J!, co:ll sede

É:, lorneceu/fornece os produLos/ser.7rços iquãis ou
senelnàitês ao objetô .oâix. Cescr;ni:rddo, sêndc ..rÍ.pridora .os prazos e
terÍos fi rhados na .cntra!dçào, nâo haveodo contrà a mesnà, nênhum
reqis I rÕ que a desabôEe-
P9Ctr,',! (l
ÀÇUCAR

A:lcao:-a,lÀDc M?
N41S:URÀ PÀRA 14 ] NGÀU

E I SJC, Tal :IÀLCAJO
Bt sito ::o LlccE

QUÀNT1]ÀD: IJ I.J I ]ÀDE
1C0 KG

ltc
50
60

PCT

PCT

PCT

PCI
?CT: CÀTE EM TO 40

i LErT Ei"l PÔ 104

:.2 idoze)me.es, a irdr:i. c; de --Írssàc dê aaia

,?

Pia z i, Jê
Nl'e C55
VAL]DÀDE

da:a

r,cr: tenDc
PaÇo do

9d

inde ierni radr.
I-um-ia:/t4À,2i de ÀGOSTC dê 2ú21

Costá
o

R

n!
strado!

944.363-6E

o
N.73

FN9
99998950 SESP,/MÀ

40Ç.

,1

l6 ffi
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ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA -
EIRELI

L. A. DE oLrvErRA couERcro E sERvrÇos etnetPRoc: -ad '-
Pelo prosenlê inslrumento partlcular de Ato Consljtutrvo'

LÂRlliSÂ ALENCAR DE OLNEIRA, BRASILEIRA . DIVORCIADO(a), empreúnâ, data de nasomenro 2oto711994,
poíádor da Cs.l€Ía Nacional de Habilitação (CNH). n' 06541255240, êxpâdrda por dskân/PA e CPF] n'
948.712.80240, rôsidenle e domiciliâda nâ cidâdê d6 Broio G€nde do Arâguâia - PA, na RUA ANTONIO JOSE
AARRETO nc S/N, BREJO GRANDE ARAGUAI, CEP: ô8521-000;

R6solvê constiiuú uma Êmprêsa hdiúdual dê ResponsEbilidade Limiüâda ElRELl. rodiant6 ás ssgu ntês ctáusulas
(art. 997. I. CC)

cúusuLA r - Do xoME EMpREsaRlaL (aRT. 9s7, r € aRT. 980.4, §í., cc)
A empresa adolaíá como nome empresaíial:L. A. DE OLIVEIRA COiIERCIO E SERVIçOS ÊlRELt

cüusulA I. DA SEDE (.í.997, [, cc)
A omprssâ tâíá sua sede no seguinte end6í6ço: RUA CORONEL MARIO ANDREÂZA, no 103 LETRA B TRES
POOERES, lmpêrainz - MA, CEP. 65903210.

cúusulA lll - Do oBJETo soctaL (aí. 997, [, cc]
A empresa lêrá por oblelo o greÍcicro das seguintes atividadês econôínicá:21639-7/01 - COMÉRCIO ÂTACADISTA DE
PRoDUToS ALIMENT|CIoS ÊM GERAL 4641.9/03 . coMÉRCIo ATACADISTA DE ARTIGoS oE ARMARINHo
4646.0/01 , CoMÉRCIO AÍACÂDISTA DÊ CosMÊTICoS E PRoDUToS DE PERFUMARIA 4646-on2 .
Co[,IÊRc]o ATACAoISTA DE PRoDUTOS DE HIGIENE PESSoAL 4647-8/01 . Co[,IÉRcIo ATACADISTA DE
aRTrGos DE EscRlTóRto E DE pApELARtA 4649-4/08 coMÉRCto ÂTAcADtsrA DE pRoouTos DE
HTGtENE, LtMpEza E coNSERVAÇÁo DoMroLrAR 46514/02 , coMÉRcto ATACADISTa DE supRtMENTos
PARA INFoRMÁÍICA 4712.11ú . coMÉRcIo VAREJISÍÂ DE MERCAooRIAS EM GERAL, CoM
pREDoMtNÂNch DE pRoDUTos ALtMENTlctos - MtNtMERCADoS, MERCEARTAS E ARMAZÉNs 4755-5/02 ,
CoMERcIo VAREJISTA oE ARTIGoS DE ARMARINHo 4761.0/03. coMÉRcIo VAREJISTA DE ARTIGoS DE
pApELARtA 4772,5/00 col.llÉRcto vÁREJtsrA DE cosMÉTtcos, pRoDUTos DE PERFUMARTA E DE
HIGIENE PESSoAL 6440.9/00 ARRENDAMENTo MERCANTIL 81214100 . I IMPEZA EM PRÉDIos E EM
DoMIcÍLIoS 478}0/05. coMÊRcIo VAÂEJISTA DE PRoDUToS SANEANTES DoMISSANITARIoS 4642.7/02 .
coMÉRcIo ATACADISTA DE RoUPAS E AcESSoRIoS PARA USo PRoFISSIoNAL E DE SEGURANÇA Do
TRABALHo 46524/00 - coMÉRCto ATACAD|STA DE cot\tpoNENTEs ELETRôNtcos E EoutpAMENTos DE
TELÊFON|A E COMUNTCAÇÁO 4763-6/02 - COMÉRC|O VAREJTSTA DE ARTGOS ESPORTTVOS 4754-7101 -
CoMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 4755-5/03 , COI\4ERCIO VAREJISTA DE ARTIGoS DE CAMA, MESA E
BANHo 46494/04 CoI\,ÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ÀRTIGOS DE coLcHoARIA 4634.6/99 coMÉRcIo
ATACAD|STA DE CARNES E DERtvADos DE ourRos ANtMArs( coMÉRcto ÂTAcADlsrA DE CARNES E
DERrvADos DE cApRtNos, ovtNos, EoüiDEos E ouTRos ANtMAts) 4722-9lot coMERcto vAREJ|STA DE
CARNES - AÇoUGUES 4729-6/99 coMÉRcto vAREJrsrA DE pRoDUTos ALr[.,tENTicros EM GERAL ou
ESPECIALIZADo EI,i PRoDUToS ALIMENTíCIoS NÀo ESPECIFICÁDOS ANTERIoRMENTEíPRoDUToS
NAÍuRArs E DrETÉTtcos. coMtDAS CoNGELADAS, MEL, cAFÊ MoÍDo SoRVETES, eueÀrnoos ev
PofEs E SIMILÂRES. oS ESTABELECIMENToS CoMERCIAIS COM VENDA DE PRoDUToS ALIMENTICIoS
vARrADos LoJAs DE DÉLrcÂTEssEN) 4721 r/03 coMÉRcro VAREJrsrA DE LATtclNtos E FRtos 4637-r/04
coMÉRcIo ATACADISTA DE PÃES, BOLOS, BISCoIToS E SIMILARES 472,I.,I/04 coMÊRcIo VAREJISTA DE
DocES, BALAS, BoMBoNS E SEI\IELHANTES 5620.1/02 SERvIÇos DE ALIMENTAÇÃo PARA EVENToS E
RECEPÇóES - BUFÊ 5620-r/03 CANT|NAS - sERVtÇos DE ALTMENTAÇÁo pRtvATrvos 4633t/0r coMÉRcro
ATACADISTA DE FRUTAS, VERDURAS, RAIZES, IUBÉRCULOS, HORTALIÇAS E LEGUMES FRESCOS 4634-
6/02 coMÉRcto ATACAD|SÍA DE AVES ÂaAroAS E DERtvADos 4722-9102 pErxARrA 4724,5/oo coMÉRcto
VAREJtsrA DE HoRTTFRUT|GRANJEtRoS 4631-í/00 coMÉRcto ATAoAD|STA DE LEtrE E LATtciNtos 4634-
6/01 coMÉRCp ATACADTSTA DE CARNES BovtNAS E suíNAs E DERtvADos 4623 1/09 - coMERCto
AIACADISTA DE ALIMENToS PARA ANIMAIS 4642,7i01 coMÉRcIo ATAoAoISTA DE ARTIGoS Do
VESIUÁRIo E ACESSÓRIoS, ExCETo PRoFISSIoNAIS E oE SEGURANÇA 4&Í3-5/OI . CoMÉRcIo
ATACADISTA DE CALÇADOS 464}5/02 , COMERCIO ATACÀDISTA DE BOLSAS, MALAS E ARTIGOS DE
VIAGEIV 4644,3/02 - COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAI\,IENTOS E DROGAS DE USO VEÍERINARIO 4647-
s/02 . coMÉRcIo ÂTACADISTA DE LIVRoS, JoRNAIS E oUTRAS pUBLICAÇÔES 4649.4/99 . CoMÉRcIo
ATACAD|STA DE ourRos EourpaMENTos E ÀRTtGos DE uso pEssoAL E DoMÉsTrco NÂo
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ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA -
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L. A. DE OLTVETRA COMERCTO E SERVTçOS EtRELT I
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE(O COMÉRCIO ATACAOISTA OE OUTROS ARTIGOS DE USO PESSOAL E

DoMÉsÍIco, NÃo ESPECIFICADOS ÀNTERIORMENTE, ÍAIS COMOjARTIGOS DE CUTELARIA, ARÍIGOS
PARA HABTTAÇÃo oE vlDRo, cRtsrAL, poRcELANA BoRRACHA, Púsrlco, METAL, MADEIRA, vll\4E,
BAI\,IBU E oUTRos SIMILARES. PANELAS, LOUÇAS, GARRAFAS TÉR[,{ICÂS, ESCADAS DOMÉSÍICAS,
ESooVAS. VÀSSoURAs, CABIDES, BRINOUEDOS DE QUALQUER MATERIAL, INCLUSIVE ELETRÔNICOS,
INSTRUMENÍOS [,4USICAIS, ÓCULOS PARA NATAÇÃO, PRANCHAS, ARTIGOS PARA CAÇA PESCÂ E
CAMPING, PAPEL DE PAREDE E SIMILARES, ARTIGOS DE OPÍICA, O COMERCIO ATACADISTA OE ÂRTIGOS
DEScARTÁvEts EM GERAI rÀs coMo: coPos, TÂLHERES, GUARDANAPoS, ÊMBALAGENS PARA
ÂrI[,4ENToS PREPÂRADOS E oUTRoS SIMILÂRES) 46516/01 . coMÉRcIo ATACÂDISTA DE EQUIPAMENToS
DE TNFoRMÁTrca 4754-7103 - colrÉRco VAREJrsra DE aRTrGos DE tLUMTNAÇÁo 4761 0/01 - coMÉRcto
vaREJrsra DE LtvRos 4771-7104 - coMÉRcro vaREJrsrA DE r\.rEDrcar!4ENTos VETERtNÁRros 4782-2lot -
coMÉRcro vARÊJrsTA DE cALÇADos 4782-210? - coMERclo VAREJTSTA oE ART|Gos DE vtAcEM 47Bs-
O/04 COMÊRCIO VAREJISTA DE ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARÂ ANIMAIS DE
ESTIMAÇÁo 96092y08. HIGIENE E EMBELEZAMENTo DE ANIMAIS DoMÉsTIcoS

PaÍágíaío único. Em estabêlecimenlo ele'lo como Sede (Malriz) será(ão ) exercidâ(s) a(s) atividade{s) de 4639,7/0Í -
COMERCIO ATACADISTA DE PROOUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL 4641.9/03 - COMERCIO AÍACAOISTA DE
ARÍIGOS OE ARMARINHO 464&0/01 . COMERCIO ATACADISTÂ DE COSMETICOS E PROOUTOS DE
PERFUMARIA 4646{/02 , COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE I.IIGIENE PESSOAL 464/.8,/01 .
COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELARIA 4649.4/08 - COMERCIO
ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR 4651.6/02 . COMERCIO
ATACADISTA DE SUPRIMENTOS PARA INFORMÂTICA 4712.1/OO . CO[,lERCIO VAREJISTA DE MÊRCADORIAS
EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS MINIMERCADOS, MERCEARIAS E
ARMAZENS 475'5/02. COMERCIO VÂREJISTA DE ARTIGOS DE ARMÂRINHO 4761.0/03 . COMERCIO
VAREJISÍA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4772.5/OO . COI\,4ERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS
OE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL 6440.9/00. ARRENDAMENTO MERCANTIL 8121.4/OO . LII\,IPEZA EIV
PREDIOS E EM DOMICILIOS 47890/05 . COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SÂNEANTES
DOI.{ISSANITARIOS 4642-71A2 - COMERCIO ATACADISTA OÊ ROUPAS E ÀCESSORIOS PARA USO
PROFISSIONAL E DE SEGURANCA DO TRABAHO 46524/00 . COMERCIO ATACADISTA DE COMPONENTES
ELETRONICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COIVUNICACÂO 4763{/02 . COMERCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS ESPORTIVOS 4754.7/O,I . COMERCIO VAREJISTÁ DE MOVEIS 4755.5/03, COMERCIO VAREJISTÀ
DE ÂRTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 464S4,04 COMERCIO ATACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE
CoLCHOARTA 4634-6/99 COMERCTO ATACADTSTA DE CARNES E DERTVADOS DE OUTROS AN|MAIS(
COMERCIO AIACADISTA DE CARNES E DERIVAOOS DE CAPRINOS, OVINOS, EQUIDEOS E OUTROS
ANtMAtS) 4722-Sl0í COMERCTO VAREJTSTA DE CARNES - ACOUGUES 4729-6/99 COMERCTO VAREJTSTA DE
PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL OU ESPECIALIZADO EM PRODUTOS ALIMENTICIOS NAO
ESPECIFICÁDOS ANÍERIORMENTE(PRODUTOS NATURAIS E OIETETICOS, COMIDAS CONGELÁDAS, MEL,
CAFE MOIDO, SORVETES, EMMLÂOOS, EM POTES E SIMILARES. OS ESTÂBELECIMENTOS COMERCIAIS
coM vENDA DE PRODUTOS ALTMENTTC|OS VARTADOS LOJAS DE DELTCATESSEN) 4721-íl03 COMERCTO
VAREJISÍA OE LATICINIOS E FRIOS 4637-1/04 COMERCIO AÍÂCADISTA DE PAES, BOLOS, BISCOITOS E
SIIVIILARES 4721.1/04 COMERCIO VAREJISTA DE DOCES, BALAS. BOI\íBONS Ê SEI'ELHANTES 5620-1/02
SERVICOS DE ALIIlIENTACAO PARA EVENTOS E RECEPCOES . BUFE 5620.1/03 CANTINAS . SERVICOS DE
ALIMENTACAO PRIVATIVOS 4633-8/01 COMERCIO ATACADISTA DE FRUTAS VERDURAS, RAIZES.
TUBERCULOS, HORÍALICAS E LEGUI\,IES FRESCOS 4634.6/02 COMERCIO ATACADISTA DEAVES ABAIIDAS
E DERIVAOOS 4722.902 PEIXARIA 4724.5/OO COMERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 4631 1/OO
COMERCIO AÍACÂOISÍA DE LEITE E LAÍICINIOS 4634{/01 COI\iERCIO AÍÂCAOISTA DE CARNES BOVINAS
E SUINAS E DERIVADOS 4623-1/09 - COMERCIO ATACADISTA DE ALIMENTOS PÂRA ANIMAIS 4642-7101
COII,4ERCIO ATACADISÍA OE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS, EXCETO PROFISSIONAIS E OE
SEGURANCA 4643-5/0í - COI\.{ERCIO ATACADISTA DE CALCADOS 4643-5/02 - COIVERCIO ATACADISTA DE
BOLSAS. MALAS E ARTIGOS DE VIAGEM 4644.3i02 COMERCIO ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E
DROGAS DE USO VEÍERINARIO 4647{/02 . COMERCIO ATACADISTA DE LIVROS, JORNAIS E OUTRAS
PUBLICACOES 4ôí9.4/99 . COMERCIO ATACADISTA DE OUTROS EQUIPAMENTOS E ARTIGOS DE USO
PESSOAL E DOMESTICO NÂO ESPECIFICADOS ANÍERIORMENTE(O COMERCIO ATACADISTA DE OUÍROS
ARÍIGOS DE USO PESSOAL E DOI\TESTICO, NAO ESPECIFICADOS ANÍERIORMENTE, IAIS COMO ARÍIGOS
DE CUTELARIA, ARTIGOS PARA HAAIIACAO DE VIDRO, CRISTAL, PORCELANA, BORRACHA, PLASTICO.
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L. A. DE oLÍvElRÂ CoMERCIO E SERvIços EIRELI FOIHA.. ) IZL

MEÍAT, MADEIRA, VIi,,lE, BAMEU E OUTROS SIMILARES. PANELAS, LOUCAS, GARRAFAS TERMICAS

ESCADAS DOMESTICÁS, ESCOVAS, VASSOURAS, CABIOES, BRINOUEDOS DE OUALOUER MATERIÂ1.

rr.rcrusrve Éleraoxrcós, trslauuetros Muslcals' ocuLos PARA NATAcAo, PRANcHAS, ARÍlGos
pml ôlce. pEscA E cÀMPrNG, PAPEL DE PAREDE E slMlLÁREs, ARTlGos DE oPTlcA, o coMERclo
AÍACADISTA DE ARÍIGOS DESCARTAVEIS EM GERAL TAIS COMO: COPOS, TALHERES, GUARDANAPOS

EMBAIT{GENS PARAALIMENTOS PREPARADOS E OUTROS SIMILÁRES) 46515/01 - COMERCIo AIÂCADISTA

DE EQUIPAI'ENTOS DE INFORMATICA 4754 7/03 . COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINACAO
4761.0/01 . COI,IERCIO VAREJISTA DE LIVROS 4771 7/04 . COITIERCIO VAREJISTA DE À,íEDICAMENTOS

VETERINARIOS 4782.2/01 . COMERCIO VÂREJISTA DE CALCADOS 4782-2102 - COMERCIO VAREJISTA DE

ARIIGOS DE VIAGEM 4789-0/04 - COMERCIO VAREJISTA DE ANIIVAIS VIVOS E DE ARNGOS E ALIMENTOS
PARA ANIMAIS DE ESTIMACAO 9609'2/08 - HIGIENE E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOIVESTICOS-

E erBrcerá as seguintes atividades'

CNAÊ No 4639 7/01 - ComéÍcio êtacadisla dê píodutos allmentícios em geral
CNAF No46415/01 - Comérciô âlâcâdista.lê calçrdos
CNAE N'a761'0/01 - ComeÍcio varejisla ds livros
CNAE No46231/09 - Coméício atacadista dê âlimêíiôs pâra anrmais
CNAE No 4631.1/00 - Coméício alacadisla dê l6ite e lâncinros
CNAE No 46314/01 - ComéÍcio alâcãdisla d€ Írutãs, v6.duías, .aízes, tubérculo§, hortaliçás e legum€s frsscos
CNAE Nc 4634-6,/01 - Comércio atacadisla dê cámes bovinas e suínas e deíivados
CNAE N" 463-ô/02 - Comércio alacadista de aves abalrdas e denvados
CNAE Nô 4ô34-6,/99 - Comércio alscadisla de cámes e doívados de oulros animais
CNAE N" 4637-1/04 - Comércio atacadislâ de pãês, bolos, biscoilos e similares
CNAE N" 4641.9/03 - Comércio âlacâdisla de artigos de ârmarinho
CNAE N0 4642-7101 - ComéÍcio atâcádisla de ârtigos do vesluàíio € scessórios, exceto proíssionais e de s€gurànçã
CNAE N'4642-7/02 - Comércio atacadista de Íoupas e acessórios para uso proÍissronal e de segurânÉ do líabalho
CNAE N'4643-5/02 - ComéÍcio atacadista de bolsas, malas e aíigos de viagôm
CNAE N" 4644-3/02 - Comércio atacádistâ dê mêdicámênlos e drogas de uso veterinário
CNAE N" 4646-0/01 - ComéÍcio alac€dista de cosmélicos e produlos de peíumaria
CNAE N" 4646-0/02 - ComéÍcio alacadistâ de píodutos de higEns pes§oãl

CNAE N" 4647-8/01 - coméÍcio alacadista de artigos de esc lÓno e dê papêlana
CNAE N" 4647-8/02 - ComóÍcio alacádista d€ livros, iornaÉ ê outÍas publicaçôês
CNAE N" 4649-4/04 - ComéÍcio elâc€dista dê móvêis e ârtigos de colchoaria
CNAE N" 4649-4/08 - ComéÍcio âlacadista de pÍodutos de hgÉne. limpeza e consêrvâção domlclliar
CNAE N" 4649-4/99 - Comárcio alacadislâ de ouúos equipamentos e arlrgos de uso pessoal e domésüco náo
especiíicados anlenonnentê
CNAE N" 4651-6/01 - ComeÍcio alâcadista de equipâmênlos de inÍoÍmática
CNAE N'4651'6/02 - ComéÍcio âlacadisla de supimentos para rnformálicá
CNAE N.4652-4/00 - ComéÍcio aiacadrsta d€ componânt6s eletrôncos e equipêÍnentos de teleÍonia e comunicáção
CNAE N" 4712-1l00 - Comórcio varejislá de mercádonas sm geral, com predomrnáncia de pÍodutos alimenlÍcios _

minimêrÉdôs mêrc€ânas e armazéns
cNAÉ No4721-1/03 - Comérco varqrsla de lalrcinros e frios
CNAE N" 4721'1l04 ComéÍcio vâÍêjisla dê docas, bales, bombons e semelhantes
CNAE N" 4722-9101 - Comércio var€jisla de cámês _ âçougues
CNAE N" 4722-9102 - Peixaria
CNAE N'4724-5/00 - ComéÍcio vaêislâ de hortiÍutigrânjeiros
CNAE No 4729-6/99 - Coméroo varêjisla de produtos alimentÍcios em gerâl ou sspeoallz ado em pÍodutos
âlim€nticios não especifi cados anteriorments
CNAF Nô 4754-7101 - Come,cio vaÍejista dê móveis
CNAE N" 4754-7/03 - Comércio varejista de artigos de iluminaç5o
CNAE No 4755-5/02 - Comorcio vaêista da artigos dê armarinho
CNAE N" 4755-5/03 Comercrc vaÍejista dê ârlrgos de cama, mesa e banho
CNAE N0 4761-0/03 - Comércio vareiista de arligo§ dê papêlaria
CNAE N'4763-6/02 - ComeÍcio vaÍejisLa de aíigos €sportivos
CNAE N" 4771-7104 - Comércio vaÍejrsta de medlcámentos veteínárros
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CNAE N'478S0/04 - Comércio vâíeiiste de animas vivos e de aiigos ê âlimentos para ânrmais de estimeção
CNÂE N" 47890/05. Comércio varejislá de prcdulos saneantes domissaflitáÍios
CNAE N'562G1/02 - Servrços de alimefllâç€o paÍâ evênlos o recepções - bufé
CNAE No 5620-1/03 - Cantines - sêrviços de alimentaÉo pnvalüos
CNAE N" 8121-4/00 - Limpeza em prédios e em dom cÍlios
CNAE N" 960S-2/0a - Higiene e embelezam6nlo de animais doméslicos
CNAE N'6440-9/00 - ArÍendamento mercánlil

cLÁusuLA tv - Do rNlcto DAs aTrvrDADEs E PRAzo DE DURAÇÂO (ârr. 53, lll, F, Decreto n. 'r.800/96)
a emprêsa iniciaíá suas âiividades em 19/01/2021 e seu pÍazo de duraÉo sêÍá por tempo indetermlnado.

cúusulr. v , Do c^p!ÍAL (ÀRT.997, r € rv ê ART. 1.052 ê t.055, cc)
O capitâl sê.á de R$ 200.000,00 (duzentos mil rêâis) lotâlmenle subscrilo ê intêgrâllzado, nesle aro, da seguint6
íorma: RS 200.000,00 (duzentos milreêis)em moêda conênte no Pais

cLÁusuLA vr - DA aD rr{rsÍnÂçÃo (aRT. 997, vr, cc)
A administrâçâo seÍá €xercida pêlo tiurlâr LARISSA aLENCAR DE OLIVEIRA, que rapresentârá legalmenie a
âmpíesa e poderá pratrcáí todo ê quslquêr âto de gêstão psrtinêntês ao objelo.

CNAE N'4772-5lm - Comércjo vâÍejisl,a de cosméticos, prodúos de peíumaÍia e de higiam pessoal
CNAE N" 4782-2101 - Comércb vaÍêiista de celçádos
CNAE Nõ 4782 2/02 - Comercio vârojislâ d6 ertiqos de viâgem

cLÁusuLA vll - Do BALÂNço PATR| oNTaL (âÉ. 'r.o€5, cc]
Ao téímino de cadâ erercício, em 31 de DezembÍo, o adminislÍador preslârá mntâs justiÍlcadas de suâ
adminislÍaÉo, proc6dêndo à elaboraçáo do invôntário, do bâlanço palrimonial e do bâlânÇo de resullêdo económico,
câbendo ao êmprêsário, os lucÍos ou p€rdâs âpuradâs.

cúusuLA xt - Do FALEctÍíÊNTo ( t. r.o2E, cc)
Falecendo o tilulaí s€us sucessores podeÉo conlrnuar o exercício da empÍesá. Não ssndo possível ou inexjsündo
rnleíessê na conlrnuidade, o valor de seus haveres sêrá apuíado e liquidado com bãsê nâ siluaç€o patíimonial da
empíesa, à data da resoluçáo, veriÍcáda em balanÇo esp€ciâlmente levantado.

cLÁusuLA x[ - oa TNTERD|ÇÃo {ert. 974, § 3' CC)
S6ndo inteídrlado o tirubt elê poderá conlinuar o exercicro dâ empresa, desde que elê sêF devidamenle
repÍesênlâdo ou assisüdo, conÍorme o grãu de sua incapacidade, e que a adminrstração da empres€ carba a têrceiío
não imp€d do.

cúusulA vIt - oEcLARÀçÃo DE DESTMPEDT ENTO DE ADI,I|N|STRADOR {aÍL t.Otí, § í" CC c ãÉ. 37, I dâ
Lsl n' 8.934 de'1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei de qLrê náo eslá impedido de exercêr a âdmrnrslraçáo dâ empresâ, por
ler especial, ou em virtude de mndenação criminal, ou por se enconlrar sob os efeitos dela, a penâ qu€ vêde, ainda
que lêmpoíaÍramente, o a@sso a cargos públicos; oo por mme íalimentar. de prevâdcêÉo. peila ou subomo,
concLrssáo peculalo, ou contrâ a êconomE populâÍ, contra o sistema ínancerro naconal conlra normâsde deÍesâ dà
concoÍrência, confa as relaçoes de consumo, Íé pública, ou a propriedade.

cúusuLÂ tx - DA DECLARÂçÃO DE NÂO PART|C|PAçÃO EM OUÍRÁ ETREL| {áír. 980{, § r CC)
O titulaí da empresã declara, sob as penas da lei, que náo figura como litular cle nenhumâ outra empíêsa indivúual
de responsâbilidade limiladâ.

CúUSULA x - Do PRÓ LÂBoRE
'I_rtulaÍ podeÍá Ílxar uma retirada mensa, a lltulo de pro laboÍo observadas as disposiço€s ÍegulamenlaÍes
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ATO CONSÍITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA -
EIRELI

L. A. DE OLIVE|RÂ COMERCTO E SERVTçOS E|RELt

LARISSA AIENCAR OE OLIVEIRÂ
TnuhíAdôlnisfádor

PROC.u! a'-
I-Je'l-

CúUSULA xfl . PoRTE EMPRESARIAL
O titular d€clara quê a emprssâ sê ênquadra como Micro€mpÍesa - IVE, nos leÍmos da Lei Complemontâr no 123, de
14 dê dezêmbro de 2006, ê quê náo se enquadÍa êm quâlquêr das hipótessE de exclusão rêlâcionadas no § 4'do aí.
3'da mencionada lei. (ârt. 3'. I, LC n' 123, de 2006)

E. por eslâr âssim constiiuldo, âssino o presentê inslrumênto.

hpeíâtÍiz ' MA, 1s de ianeiro de 2021



[4INISTÉRIO DA ECONOMIÂ

Seorelaria Especiâlde Desburocratização, Gêstão e Governo Digital

Secretaria d€ Govemo Digil.âl

Deparlamento Nacional dê Râgislrc Empresâriâl e lntegração

Página 6 de 6

ASSINATURA ELETRÔNICA

PROC:.t*l .,.
FOLHA:_t_x22

CertiÍicamos que o alo dâ empresâ L. A. DE OLIVEIRA COMERCIO E SERVICOS EIRELI consta âssinado

digitalmente por:

TENT|FTACÃO DO(s)A§StNÀNTE(S)

CPF

94874280200

JUCEI'a

LARISSA ALENCAR DE OLIVEIRA

/01/2021 rSr O0

.É 2r/or/aa2!.
cóor@ D! ErProcirr.

LtlN Bl§ tarcB lqMç.

t
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SEINC

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistêmâ Nacionalale RegislÍo de Empíesas Mêrcantls . SINBEM

ccdí,mfqUeÀíomaqó6dI

RuâCOFÔNEL MAFIO ÂNOFCÂ7,A, N,103. LEIRÂBIRES PODEÂES . ImpêíâÚtriMÁ CEP65903.2IO

.Ê39 7/OI COMERCIO ATACÂOISÍA OE PIIODL]TOS ALIMENÍICIOS EM GERÀL 46á19/03. COMERC O ÂIÂCADISIA OE ARTIGO§ O€ ÂBMÂFINHO4646 O/01

. COMEBCIOÂTÂCÂDISTÂ DE COSMÉTICOS E PFODUTOS OE PERFIJMÂÂIA 4646-0/02. COMEFCIO ÂIÂCAD STA DÊ PBODUÍOS DE HIGIENF PESSOÂL
4647.S/01 . COMÉRCIO ATACÂOISTÂ OEÂRÍIGOS OE ESCFIIORIO E DE PAPELÂRIÂ 46.4$4/M. COMEBCIOÁTÁCÂOISTA DE PFOOUTOS OE HIGIENÊ,
LIMPFTÁ Ê CONSEBVÂCÂO O T'lrcltlÀF {65! ôO2.COMERC|o ÀIÀCÁDISTÂ OE SUPRIMENÍOS PÂM INFORMÀÍICÂ47I2.IrcO ' CO
OE MEFCADOFIÁS EM GERÂT, COM PFEOOMINÂNCIÀ OE PRODI,IOSÀLIMENÍCIOS MINIMERCÂOOS MERCEâÂI,''S E ÁHMÁZENS 4755.'02 . CO{!'ERC IO

VÂÂEJ SÍÂ DE ABT GOS DE AFMAR NHO 
'76I 

O/03 COMEÂCIO VAREJISTÀ DE ABTIGOS OE PAPELAN A472-5lOO COMEBCIO VÁFEJISTÀ DE
COSMETICOS, PFODUTOS OE PERFUMÀBIÁ É DE I]IGIENE PESSOÂL 6.44}9/00 AARENOAII'ENÍO MERCANTIL 3I2I Á/OO , L MPEZA EM PREDIOS E EM
ooMrclLtos ! 739445 coMERCTOVÂREJTSÍÂ DE PÂOOUTOS SANEÁNTES OOMTSSÀNlTÂÂOS {642.7/02 COMEFCTO ÂTÂCÂ0lSÍÁ DE ROUPÂS E

ÀCESSOFIOS PÁÊÂ USO FFOF SSIONÁL E DE SEGUFÁNCÂ 0o TRÁBÂLI1O 4652];M, COMEFCIO ÂTÂCADISTÂ OE MMPONENTES ELEÍRONICOS E

EOIJiPÀMEI\TOS OE T€LEFON'À E COMLJNICÂCAO 4763.602 COMEÂCIO VÂFEJISTA DE ÂAÍIMS ESPOFÍ VOS 175+ZO] COMERCIO VARÊJ SÍÀ DE
MOVE S,1755 t03. COMERCIO VAREJISÍA OE ÂBÍIGOS DE cÂMÂ MESÂ E BÀNllO aâ19-4rc4 coMÉÊClO ÂTÂCÁD STA 0Ê MOVEIS E AHTIGOS DE

COLCHOABIÂ 463,4.6€9 COMEÂC O ATACÂDISTÁ OE CÀBNES E oEFIVADOS DE OUTÊOS Àr,llMAlSí COMERCIO ÀÍÀCADISIÀ DE CÂANES E DERTVADOS
DE CÁPRtàrtS. Ovr^rOS, EOUTOEOS E OUTROS ÂNrMArSl r7229'0r COMERCTOVÂREr SrÂOECARNTS ACOUGUES .7296/99 COMEFCTO VÂFEJ STÂ 0E
PFOOUTOS ALIiJFNITC O§ EM êEAÀL OU ESPECIÁLIZ,IOO EM PROOUTOS AI IMEMTIOOS NÁO ESPECIFICÂOOSÂNTEBIOfiMENTE{PBOOTJTOS NÀTUFÂIS
E DIE I ETICOS COMIOAS COI]GELADÂS MEL CAfE MOIOO SORVEIES, EMAÁLAOOS, EM POTES E SIM]LÁRES, OS TSIÀBELECIMENTOS COMÉRCIA S
coír, vFNoa DE PÊoowos Àr rMENTrclos vaÂ ÂDos LoJÂs 0F oEr cÁÍEssEN) 172r ,05 coMÉRcro VÁBEJ|STA oE LÂTrctNtos E FF os 4637. r /M
COi,|EFCIO ATÁCÂDISÍÁ DÉ P^ÉS. BOLOS, BISCOITOS E SIMILÁRES 4721 I/04 COI,IEFCIO VÂREJISÍA DE DOCES, BALAS- BOMBONS E SEMÊLHÀNÍES
562G I ]02 SEHVICOS OE ÂTIMENÍACAO PARÁ EVÉNÍOS E FECEPCO€S,BUFE 562G'03 C^NTINÁS , SEFVICOS DE ÂÚMENIÀCÀO PHruÂNIOS 46'I}À01
COI,IERCIO Â IÁCÁOISÍÂ DÉ ÊFUIAS VERDL'RÁ.S. RÂIZ€S, ÍUBEÂCUIOS, HOÊTÂLICÁS E LEGUME§ FÂÊSCOS 

'á3' 
6'02 COi'|E RCIO ÂÍÀCÂOISÍÁ DE

ÂvEs aBÀTroÀs E oERlvaDos 4722 grc2 PErXÁFlÀ4724.s/00 COMEACD V^REJTSÍÀ OE HOÂTIFRUT|GAANJETRO.§ 163r-1,00COMERCO ÂTÂCÂOISÍÂ Dr
LFITF E LÁTICINIOS 463/ 6/0] COMERCIO ATACÂÔISTA OÉ CÀRNES BOVINAS E SI]INÀS E DEÂIVÂDOS 

'623 
liOS . COMERCIO ÂTACAOISÍÂ DE ÂLIMENIOS

PÀR^ 
^NIMAIS 

.6,12'7101 coMEFclo ÂTÂCÀOISTA 0E ÁRTIGOS Do VESÍUÁF|O EACESSORIOS. EXCêrO PFOFISS ONAIS E OE SÉGLJFANCÂ 4643 5r0l
coirFBctoÂTÀcaotsTÂ DF cÀLcams.64§rc2 coMERcto arÂcÀDrsÍÀ 0E BolsÁs, MAtÃs E ÂRT Gos DE v aGÊM 4511302 coMEEclo
ÀTÀCÀO1SÍÂ OE MÉDICÂMÉNTOS E DNOGAS OE USO VETEANÀÂIO 

'5473T2 
' COMEÂCIO AÍÂCADISTA OE L]VROS. JOFNÀS Ê OUTRÂS PUALCÁCOES

I!549-489, COMERC O AÍACAOISTA DE OUÍFOS EOUIPAMENÍOS É ÀRIIGOS OE USO PES§OÁL E OOMESIICO NÁO ESPECIFICÂDOSÁNTEFIOFMENTEiO
COMERCIO ATÂCAD STA OE OUTBOS ÂRTIGOS DE USO PESSOÀL € OOI'ESÍICO NÀO ESPECIFICADOS ANTEFIOFMEIITE ÍÂIS ÁFTIGOS OÉ CUTEL,AFIA
ÀF Í160S PÁFA HAB ÍÀCAO DÊ V]DRO, CRISÍAL PORCELÂÀIÂ, BOÊAACHÂ. PLASTICO MEIÂI. MÀDEIÂÁ. VIME. ÀAI''OU Ê OU] IIOS SIMILÁCÉS PÂNELÂS,
LOUCAS, GÁHFÂFASTEHMICÁS. ESCÁOAS oo"ESTICÀS, ESCOVÁS, VÁSSOIJRÀS, CÀBIDES, AÊS]OUEOOS OE OLJÁLOUER MÀIIPIÁL INCLUSIVE
ELEIFCIiIICOS INSTFUMÊNTOS MUSICÁIS OCULOS PÀRA iIÁTÁCÂO PRANCHÀS. ÁRÍIGO6 PABA GqCÀ PÉSCÂ É CÀMP NG, PAPEL DE PAAEOE E
SIMILÂEES, AFT OOS DEOPÍICÀ, O COMERCiO ÂTÀCADISTÁ OE ÁFIIGOS DESCÂAÍÂVEI§ EIII GEBÀ ÂlsCOPOS. ÍALHEÁES, GUÂÂOÂNÀPOS,
EMBALAGENS PÂFÂ ALIMEN]OS PFEPÂAADOS E OUTROS SIMILÂRES)46516/0] - CóUEHCIO ATÀCÂDISÍA OE €OUIPÂMENIOS DE INFORiiATICA 475{'
7/03 - COMERClrl vÀFEJtSrÂ DE AFÍGOS 0E TLUMTNÀCAO 176r{r'o1 COTUEFCTO VAFEJTSTÀ OE L|VâOS 1771 7rM COMERC O VÀREJTSTA 0E
MEô|CÂMENTOS VEÍÉANAÂIOS .732 20! . CC*,rEÂCIC VÁÂE tST^ OE CÀLCAOOS 4732-202 -COUERCioVÀFE|SÍÁ DE ÂFTTGOS OE V|Á6EM 47a9 O0{
COMÊâCIO VÂÂEJISIÂ OÉ ANIMÀIS V VOS E OE AfrNGOs E ÁLi.'ENIOS PÁFÂ ANIMÁIS OE ÉSTIMÀCÀO S«]92 OA . I IIGIENÊ E CMS

Rt 20o o.o.m (du,ê^rG n r,oâ.sl

LARISSÁ ÁLENCÀÂ DE OLIVEIBA

LAA SSAALENCÀH DE OLIVEIRA

Tamim co Yi^dío

_t1,riY -. :

, SEM STÀTI]S
3r0, 3r0,ouTBos oocuMENTos oE
INTERESSE OA EMPRESA T E MPRESÂÂIO
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FOLHA: t_421

;Âcri'ü{'111ts!EsÉtNc

CERTIDAO SIMPLIFICADA

Slstema Nacionâlde Reglslro d€ Empíesos Mercantis - SlNREl,

t,Iiáftsou.*úlÔr.roÉam

Conl nuaçáo

oLrvErR^ covEFcE E sFvrÇos Erúr

iG;iilr oà 6». F7it6ãl1oÍá;õittEÍt5TÍf 

-

cÁALo6 
^ÀDFÉ 

DE MoaÂEs PEUÊrÂÀ

I

I

S€ ihproesa veÍÍÉ, suâ aut€nt'cdàd€ no hllp./ww-.,rprsr.clln.,9ov,br êôm o.ôd qo OSTJGJLD.

rilililüffitnril
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PROC. o.i+ I q2
FOLHA:_l__is1

Coníra os dados de ldentifcaçáo da Pessoa JuÍidica ê. sê houveÍ qualquêr diveÍgéncra, pÍovid€nci€ tunlo à RFB a sua

alualizaçâo cadaslíâ1.

a iníormaçáo sobíeopone quê consra neíe compÍovanteé a dêclaÍada pelo conúibu'nte.

Comprovante de lnscrição e de Situação CadaslÍal

Crdâdão,

ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

caDAsrRo NActoN^L DÁ pEssoa JURiotcÂ

iíí[.t'-Édetlffg|

'ú.tógóÔnFI

l#r.úFr.+.!
.r4-cffi .lhee Fdtuôrnri.,ÍiFt.dr{elq&úÍ

à6.En'ühd'nddÔRIi)

uir9s4Éxce 4GFÁorcMLcq

coipRov r{rE DE NrscRrÇÃo E oE sÍu çÂo

ar.dJ. p.iá iÉItuçáo Àlffiiv. RFB n' r 363, d€ 27 d6 dáa6ú! d. 2013

Em l'do nôúa 01/012022 às 07:.7:aa (d.8. hoE d. BÉíllÊ)
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ü

REPúBLtca FEDERATtva Do Bt{astl
c0{ PRovÁlllt D E al scR[À0 É 0 r slluÀÇÀo cÀDAs rRÀr

caoasÍRo NActoNÂL DÂ pEssoÀ JURlotcÂ

corpRov^xrE oÉ rrJscÂç^o E oE sÍruaçÀo
CAOÂ3TRÀL

.r.Dr{-Mbldrrôtu

FdjÚÓompredúÉdln.deib

4.Úz'ceü)rr&jlF.d'6

e-E@bMUÔÚFlÚ

L@úrcri.dErir€soeL@

Ápídado p€rá hdruç.s itdtuiivâ RFB nc r 3ô3, e 27 dâ &4ntó de 20 r3

Emir'dô nô d a 0r/0M022 á5 07:a7:/tl (d6râ êho,â de BÍás â)

.M,.ldcryqr hI,Úí!4



@'!@e Édt o!etuaáqcr-d

P?OC r's»I u-
çOLttA: )'-u'zz

ü

REPÚBLIcÀ FEDERATIVA Do BRÁsIL
cosp m v^xr r I insraic.Áo r D€ su cio c,ÀrÂsru !

c^DAsÍRo I{ÂctoNAL DÀ pEssoa JuRlotca

ItYrfur.ft.(iá'M
*àí{:.c.dDr.!.drqedlÚú9bpdúVd

5Êd-*.1.8.íffiô

!. 1

| 
*n -!t4q!!a9!9ry*o! l

coÍPiovMrE oE r{scRrçÀo E oE sm^ÇÀo

ÂpBado p. a rnst!Éo rlormr va RFE n' r 363 dê 27 dé d€zêmbrc de ?0r3

Emtuo nô dE 0írr9l2022 ,s D7:47rr6 ldab e hdâ dÊ EEsir4)

À RFB ãqcdr€ ã sua vu l0 Paíã nÍo,mâÇôês sôbrc pôlir cà de pn[odade e 60 qLqqelqqr
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MINISTÉR|o OA FAZENDA
SecÍ€taria da R€ceata Foderal do Brasil
ProcurâdoÍiâGôrâl dâ Fezende Nâcional

CERTIDÃO POSITIVA COM ÉFEITOS DE NEGATIVA OE DÊBIÍOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEOERAIS E À DÍVIOA ATIVA DA UNIÃO

ome: L. A. OE OLIVEIRA COMÉRclo E SERVICOS EIRELI
CNPJ: 40.508.35710001.{r8

R€ssalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscíever queisquer dividas de
responsâbilidade do sujeilo pâssivo âcimâ identillcado que vrerem a seÍ apuradas, é ceriincádo que:

conslâm débitos âdminislíados pelâ Secrêtaria da Rec€(a F€daral do Bresil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos teÍmos do an. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objêto dê d€cisào judicial que determina sue
desconsideraÉo pâra íins d6 cortificação da regulaÍidadê liscal, ou ainda não vencidosi ê

2. náo constâm inscriçõês em Dividâ Ativâ dâ União (DAU) na ProcuíâdoÍiâ-Gerâl da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposlo nos arts. 205 ê 206 do CTN, este documenlo tem os mesmos eÍeltos dâ certrdáo
negativa,

Esta ceírdão é válida para o estábelecimenio mafiz ê suâs filiâis e, no cêso de enle federatjvo, pâÍa
todos os óÍgãos e fundos públrcos da administÍaçâo direta a ele vinculados. Reíere-se à sifuaÉo do
sujeilo passivo no âmbilo da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contdbuiÇóes sociais previstas
nas alíneas'â a 'd' do paÍágíaío único do aí. 11daLeino8.212,de24dejulhode1991.

Â aceitaçáo desla ceÍtidão está condicionada à veÍificaÇáo de sua aulenticidade na lnternel, nos
endereÇos <http://rfb.gov.br> ou <http://wv/w.pgfn.gov.bà.

Cêrtdão emilda gratuitamente com base nâ Portâria Coniuntâ RFB/PGFN na 1.751 de2t1Ol2O14
Emitida às '16:49:21 do dia 3110312022 <F,oÍa e dâtâ de Brasília>.
Válida até 27l1gl2o22.
Código c,e conlrole da cêrtidáoi 35C,l.990À7CE3.Eí30
Oualquer rasura ou emenda rnvalidará oste documento.
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PROC:utr_er--
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GÂl Tâ
Certificado de Regula dade
do FGTS - CRF

lnscrlçáo: 40.50a357/oool-o8
Razão Socia|J A DE OLIVETRA COMERCIO E SERVICOS EIRELI

Endereco: P CORONEL t4ARlO ANOREAZA r03 LETRÁ B / TRES PODERES /_ 
I|,1PERATRIZ / r1A / 6590j-210

A Caixa Econômica Federá|, no uso da atribuição quê lhe confêre o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nestâ datê. a
empresa acrma identificadê encontra-se em situação regular perantê o
Fundo de Garêntia do Têmpo de Servico - FGTS.

O presente CertiFicado não sêÍvirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos rêfêrentês a contribuições e/ou encaígos devídos,
decorrentes dôs obrigaçôes com o FGTS.

v alidàdeto5 / 09 / 2022 a os I 10 / 2022

CertificaÉo lIúmerot 2022090602291679798708

Informação obtida em 09/O9/2022 L4i22148

A utilização deste CeÍtiticado para os fins previstos em Lei esta
Caixa:condicionada a verificação de autenticidade no site da

www,caixa.gov.br

htps://@nsu ta<rÍ.eixa.qov bÍ/ónsu tadÍlpagês/consullaEmpegadorJsÍ 1t1



PROC:-u2l-iZ
FOLHA:-I-siY

cERTTDÃo NEcÀTrIrÀ oe oÉsrros rRABlrnrsrÀs

Nome: L. À. DE OLIVEIRÀ C0MERCIO E SERVICOS EIRELI (I.1ÀTRIZ E

FILIAlS)
CNPJ: 4C.508. 357l0001-08
certi dào n": 2B'148446/2022
Expêdição: 01/A9/2422, às 07:52:s9
Validadê: 28/A2/2A23 - 180 (cen:o e oiterta) dias, ccntados da date
de sua expedrÇão.

Cer:ifica-se quê L. À- DE OIrVEIRÀ COIIERCIO E SERVICOS ETRELI (r,IÀrRIZ E

EMÀIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" {0.508.35710001-08, NÃO CONS!À
como inâdimpfente no Bânco Nãcional dê Devedores Trabalhistas.
Cerli.lão emitidà com base nos arts. 642-A e 883-À da ConsoLidaÇào
dàs Leis do Trabalho, âcrescentados pelas Leis ns." 72.44a/2a)17 e
L3.461/2071 , e no Àto A1/2022 da CGJT, de 21 de laneiro de 2A22,
Os dados constanLes desta Certidão sào de responsabilrdôde d.s
lribunais do Trabaiho.
No caso de pessoa jurídica, a Certiclào atesLa a empresa em refaÇào
a todos os seus êstabêlecimêntos, agências ou fifiais.
À acerta;à() .iesta certiCão condi.iona-se à verr ÍicaÇã. de sue
autenLicidàde no pcrtaL do 1'ribunal Superior do Tr:abai11o na
Internet (hLtp://www.tst.lus.br) .

Certrdào elr.itida gratuitêmcnte.

INTORMÀçÁo IMPoRTÀNTE
Do tsdncc Naciona.l de Devedorcs Trabalhistds constan cs dados
necessários à idenr-r:icação das pessoas natu.ai s e juridicas
inadimplenLes perante a JustiÇa do Trabafho quanto às obrigaÇÕes
estabc.Lecidds em sentenÇa condenalória transitada eÍn julgado ou em

acorCos judlciais traba-LnisLas, inclusive no conce.nen_,e âos
recolhiment-os p r c v i d ê n c i á r i o s , a honorários, a custas, ê

êmolumentos ou a recolhimentos determinâdos êÍr Lei, ou deccrrentes
de execuÇão de acordos firÍnadcs irerante c Mi.istê:io Público i.)
lrabalhc, Ccm-issão de ConcíliaÇào Prévra ou dê:nais titulos que/ por
CisposiÇãc legal, contiver forÇa execut1va.



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

NoCertldão:153584/22 Data da 1710A12022 11t43112

lnscriçãoEstadual: 126810656 CPF/CNPJ:40508357000108

Razão Social: L A DE OLIVEIRA COMERCiO E SERVICOS EIRELI

EndeÍêço: RUA CORONEL MARIO ANDREAZA, 103 LETRA B CEP: 65903210 - TRES

-Têlefonê: (99)30713063 Município: IMPERATRIZ

PROC:-s2l_12
FOLHA:_l_iL.

UF: MA

CertiÍicamos que, após a rcalização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

subsianciado pelos a{igos 240 a 242, da lei nô 7.799, de 19h2120O2 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de '1966 (Código Tributario Nacronal), náo constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta SecÍetaria, em nome do sujeito passivo acima

identiÍic€do. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Esladual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e náo alcançadas pêla decadência.

validedo da CêÍlldão: í20 (ccnto e vint.) dias: 1511212022.

A autenticidade desta côrtidão deverá ser confirmada no endereço:
http://poítal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item'Certidões e êm seguida em "ValidâÉo dê Certidão Negaliva
de Débilo'.

CERTIDÃO EMIÍIDA GRATUITAMENÍE.

Oãta lmprêssão:'1710812022 11:43112



54*ré: PROC: ,, tt .tz,
FOLHA I -J TI

UF: MA

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

N' Ce.lidâot 057974122 Oata da 17lOBl2O22 11:4610/

lÍLsc.içãoE.teduel: 1268í0656 CPF/CNPJ:,í0508357000í08

Rêzão Social: L A DE OLIVEIRA COI,4ERCIO E SERVICOS EIRELI

Endereço: RUA CORONEL MARIo ANDREAZA, 103 LETRA B CEP: 65903210 - TRES

-TeleÍone: (99)30713063 Município: IMPERATRIZ

GERTIDÂo EMITIDA GRATUÍTAMENTE

Certiíicamos que, âpós a realizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e nâ

formâ do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pêlos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o ârtigo 205 da loi no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na OÍvida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Cerddão: í20 (cônto e víntê) dias: 15t1212O22

A autenticidade desta ceatidão deveé ser clnfirmada no êndereço:
http //portal.sefaz.ma.gov.br/, ciicándo no ilem'Certidõ€s" e êm seguida 6m "Válidaçáo de Certidão Negativa
de Dívida Atrva".

Data lmpÍessáo: 11 lO8l2O22 1 1 146:04



NOffiEE
DEiilNôE I.J-M* PROC.udj,--

FOTHA'.__t_LlLPOoER JUDICIÁRIo Do EsTÂDo Do TIÂRÂI.IHÃo
Corr€g€dona Gor6l da Juíiça

S€cr.tàí. Judicial ds Dirtribuição de lmpêrâtÍlz

CERTJUDONE-SJDI - 70-2022 ', CoO€o', 460580213Í

CERTJUDONE-SJDI - 7012022
Código de validaçãor 46D580213F

Número da guia: 22053601001298507

cERTIDÃO DE FALÊNC|A E/OU REGUPERAçÃO JUDTCTAL

USANDO a Íaculdade que me conÍere a Lei CERTIFICO, a
requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca nos livros e sistemas de
DtsTRlBUlçÃO dos Íeitos referenres à FALÊNClA E/OU RECUPERAçÃO JUOtCtAL,
em um interstício de tempo de 10 anos até a presente data, NÂO CONSTATEI a
existência de qualquer processo/distribuiÇâo dessa natureza em desfavor da pessoa
jurÍdica L. A. DE OLIVEIRA COMERCIO E SERVICOS ElRELl, inscÍita no CNPJ no

40.508.357/000í -08, situada na cidadê ê comarca de lmperatriz, estado do
Maranhão.

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu
caÍgo é a única existente nesta Cidade e Comarca de lmperatdz. O referido é verdade,
me rêporto e dou fé. Dada e passâdâ a prêsente certidão nesta Secretaria, Comarca
de lmperatriz, Estado do Maranhão. Eu, ARLETE DOS SÁNIOS SOUSÁ MARIINS,
Auxiliar Judiciáía, matrícula 116236, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAIJJO,
DistÍibuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino
eletronicamente.

lmperatriz-MA, 05 de agosto de 2022

oasERvÁÇôEs
1- O prczo de valiclade da prêsênte Cedtdào Judicial serÉ ds 60 ís€sserl4 dias @rt- 198 do Código cle Nornas da
CoÍegetlona Ge.Êl de Jusliça);2 O docunehlo cleve ser enttido en únba via, sem rasurás e nedíanto essinaürra
eletonica clo seNidor- podendo ter sua auleqncida.le vadEsda na sle .b Ttibunal de Justça clo Estado clo Mannháo.
conloíme onenlações ho rcdapé;3- O CNP.J./CPF constante nesla cedidão lor inlomado pelo solicitante- Sua títutadade
deverá ser conlenda pelo inlêrcssado ou desttnalário; + Esla cedidão foi êxpedida nos tonos da Resoluçâo-GP n'
3A2022 à e aubnnc ade do Selo de Fiscâlzaçáo Eletônco JudDBl seíá ob)eto de conleÉncia por qualquer ntêrcssado,
que podeé cansultar a validâde do sekr e o detalhanento dos rcspectivos atos pnticados no sltio eletrónico do Tnbúnal
de JusÍiça da Maranhão por neio do ltnk hltps-//selos-llnajus.bt, meclianlê o prcenchtmento do codigo cle vêlidàçào do
selô ou atâvés de aplicativo leitot cle QR Codê: 5- Essa cedrlaa abrange so,,enle a Canarca ds tnryr€tn.lMA-

EI

Valide o &lshdto êm sw.Uma.tu
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PROC.td-"t-z-
-'.., llA _l L/i_poDÉR JUDlc|ÁRlo Do Esr oo Do TaRANHÀo

Co.Íegedorlâ GoÍãl dã Juaüça
Seêt ri. Jodiciâl do Ol.trlbuiçào d. lhp.rínr

Fórum Ministro "Henriquê dê La Roque Almeida"
Rua Rui Baóosa, s/n, Centro, lmperatriz-MA - CEP 65.900-440 - Fone (99) 3529-2039

LUDMYLLA RAMOS DE SOUSA
Secretária Judicial Substituta dê Diskibuição de Entrância lntermediária

Secrêtaria Judicial de Distribuição de lmperatriz
Matrícula 150813

oocum€nlo assinado. IMPERATRIZ, 05/08/2022 10:19 (LUDMYLLA RÁMOS DE SOUSA)

cl RTJUDONL.SJDI- 7012022 / Códigô AGD5Bor13-
2

vãlrdê o documênlo em ww lrma.iu



TERiIO DE ÂEERTURÂ

Livro Diário

Pá91Íra; I
Cnntém este hvro 30 págrnôs n\rmerôd ôs do No. lao 30 emitidas através de pÍoc€ssamento eletrontco
de .iàd09. que seNrrá de LrvÍo oiáno da êmpresê abaixo dêsaÍita no período de 2tllllz1zl à 3tlL42)2t.
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PROC:?zzl_tz

=OLHA_tfu!_Nca.e ilà EÍnprese

Ramo

IMP€RÁÍRIZ, 21l01/202I

L, A, DE OLIVEIRÁ COMERCIO E SERVICOS EIREU

Coméroo atacdEta de prodúos alimeôtícios eín qeral

Endereço .... ........... ..-... . ...... ..r R CORONEL I4ARIO ANDREAZÂ, 101

Complemento.... . ... -.....,....,,,.,,r LETM B

Bàirro ..... . ..................... ......,,...i TRES POoERES

lv1unrcr0r0 .... ........ ............,.,,...: II,IPEMÍRU

Estadc ............ .........,......,........., 1,14

lnscricão no CNp1 ......, ................: 40.508.357/0001-08

In:crição Estadual.. .......................: I26E10656

Relríro .a Junta... . 2r6001767a3 Data regisüot 2rl0v202l

Insaírção l'lunrclpal. ... ... .........:

Encerramento do exeÍcioo sociôl em: 31/1212021

IARISSA ALENCÀR DE OUVEIRÀ
TI ÍLILÁR

CPF: 948.742.802 00

rÕslÉL RODRIGUES DE Ur4Â
Reç, no CRC - MA sob o No. 85ft/O
CPFI 425.344.963-87



Emp.6â: L L DE OI.IYEIR Cd{EtCtO E SIiVICOS ElllU
40 503.1571m01.04

l.í- lunrà aom€rcràl 1\@a176743 oatà: 2llAl1lq2l
[^.1ê'€!o] R (nRONtL MÂRIó AJ{oREÁ2À 101, LíRÀ B, TRES pODERES, IÍ'1pEF ÍRÍZHÀ, CEP 65901 210

8àlaíÇo cn@Íàdo em: ll/121202r
aÀl Ítço PrÍxlltotü t
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€mDíG.i t. A- DE OIIVEIa, Corall(lo E SEtvIcoS EnELí
40 50a.357l0001-08

i',v. lrrotà com€rGl' 2160017ó741 Dâta 2r01,2021
FnilêÍpÇu R c oRoNÉL MARIO ANDREAZA. 103. LEÍRÂ 6 ÍRES PODERES IMP€F{AÍRI2/MA. CEP 65903-210
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FOLHA

!:NDÁ ü FRCADOAIÁS
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(56.63r;1)

OISPÍ5T5 In,IAUTARIAS
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^n 
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otsrrsÀr FÍllairctrnls

PRovrsóEsPÀR rR E csr
: i .c$ k r3L,l!Ão 10( rÀr

(l10,6r)

RESULfTDO OrEuCrOnlL

RÉsULTÀDO 
^rftS 

OO rR I €§t

(19,!07,16)

Lucno úaurDo oo ErEÀ(Iso

taÂl»A ALENa-ÁÂ DE CLMIRÁ IO6]TL EOORIGUES DE LIIVÀ
Reg. no CRc. !lÁ sob o No.856a/O



Eôorsr t. A. OIOIIVC r <OraERarO t SEiVICOS HiELÍ
ln<nçáo' 40503157/00O1'Cf
Endeícço A aORONEI lrÁRIO Át{OREl2Á, l0l, LEIF-A B, TRES POOEÂEs, IHPÉRÀTüZ/I'IA, CEp 65903 2t0
Petiadd 2ltall2o2',t - \ltlzllalt
n,« lÚntâ Cm6oàl 21600176743 Oàta: 21/01/202r
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ASSINATURA ELETRÔNICA
PROC nd-22
F)LHA)HL

CertiÍicamos que o ato da empresa L. A. OE OLIVEIRA COMERCIO E SERVIçOS EIRELI consta assinâdo

digrtalmenle por:

MINISTÉRIo DA EcoNoMIA
SecÍêtanâ Espeoalde D€sburocratizaÉ0, Gestão e Governo Digrtal

S€crstaaa de Govemo Dlgitâl

Depârtamênto Nacionêl d€ R€gistro Empresâriâl e lntsgraçao

roENrFrcAçI\o Do(s) ás{INAr{IE(s)
CPF/CNPJ

425344S6387 JOSIEI RODRIGUES DE LIMA

LARISSA ALENCAR DE OLIVEIRA94A742AO200

cíD:@ DÀ vErrroÇIo.

JUCEttÂ



TERüO OE EÍICERRAI{ET{ÍO

Llyro DiáÍio páginâ 30 de 31

?lúmcro: 1 ?áginE: 30

Ccntén esle livro 30 pàginasnumeÍadas do No. I ao l0 emrtidas atraves d€ procesrÉÍnento etetrmEo
de óados. que s€rvu de Lvro Diárro da eínpresa abêrxo descrita no priodo d e 21101 l212l a 3l I IZlZA2l.

PROC:tüJ-t-z
FOLHA 

-tJ,P-z
Nome dô Empresa

TYPERATRTZ, 3i/12/2021

L. Á, DE OLIVEIM COMERCIO E SERVICOS EIRELI

Comér_oo atacadlsta d€ produtos alimefltio6 em geral

tndereço,.-...........

._iárÍro ,, ...._.,,.

\funropro

[stado. ... .. .-

Inscnçào no CNPI .

Insar(ão Ê(aduãl..

RegrÍÍo na junta...

lnscação l"lunrcrpã1.

R CORONEL I4ÂRIO ANDREÂZÂ, 103

LETRA B

TRES PODERES

IMPERÂTRIZ

40.508.157/m01-08

1268r0656

21600176743 DôLà íegisrot 2t/0L1202L

LÂRI55Â ALENC,AR DE OLIVEIRÂ
]ITL JLÂR

cPr 948 742.802 00

JOSIÊL RODRIGUES DE UMA
Reg. no CRC f,lÂ sob o No. 8564/0
CPFr 425,344.963 87
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MINISTERIO DA ECONOMIA

Secretará Espsoal do Oesbuíocratizaçáo, Gestáo c Gov€rno Oigital

Secretânâ de Govemo Dlgllal

Oepartamênto Nacional de Registro Empresarial e lntêgraçâo

Pagrna 31 de 31

ASSINATURA ELETRÔNICA

PR]C Él-é>
FOLHA.._J/21-

iertiÍicamos que o âto da empresâ L. A. DE OLIVEIRA COMERCIO E SÉRVIÇOS EIRELI consta assinado

Cigitalmêntê Por:

tDEMÍtFrCAÇÃO m(S) ÂSslN NlE(s)

CPF/CNPJ Nome

4253449ô387 JOSIEL RODRIGUES DE LII\,IA

9447424O?OO LARISSA ALENCAR OE OLIVEIRA

JUCE'i.A
ErcEiwL Dtu rnErcrçto

sla ,ais, 27 /n3/2a22

I
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PROC. ,r*r - ,
FOLHA._tAtL

T{OÍAS EXPLICATIYAS ÀS DEMO STRAçõES CONÍÁBEIS EM
3t lL2l2O2L

1) CONTEXTO OPERACIONAL

A empresa: L. A. DE OLIVEIRA COMERCIo E SERVÍÇoS EIRELI é uma
sociedade empresária limitada, com sede e foro na cidade de
Imperatriz/MA., devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas
lurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ-MF) 40.508.35710001-08,
tendo como objeto social: Comercio Atacadista de l4ercadorias em
Geral com Predomináncia Gêneros Alimentícios, com início de
atividades em 21 de janeiro de 2021

2) APRESENTAÇÃO DAS DE14ONSTRAÇõES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os
Principios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas
da legislação societária brasileira.

3) SITUAçAO PATRTMONIAL

A empresa no ano de 2021 auferiu receita no valor de R$2.310.662,45
(dois milhões trezentos e dez mil seiscentos e sessenta e dois reais e
quarenta e cinco centavos)

4) PATRIMôNIO LIQUIDO

A empresa no ano de 2021 possui um patrimônio líquido de
R$695.679,45 (seiscentos e noventa e cinco mil seiscentos e setenta e
nove reais e quarentô e cinco centavos.)

Imperatriz/MA., 31 de dezembro de 2021

LARISSA ALENCAR DE OLIVEIRA RIBEIRO
SócIA ADI',IINISTRADoRA

JOSIEL RODRIGUES DE LIIYA
cRC-8564/MA

CONÍADOR



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretâriâ Espêciâld€ DesburocratizaÉo, cêstáo 6 covêrno Digital

SecÍetaria dê Govomo Digital

Dêpâíamenlo Nâcionâl de Registro EmpÍesâriâl â lntegração

Página 2 de 2

P"oc'-Li4iz'5.-
FOLHA:--ll+ASSINATURA ELETRôNICA

Certificamos que o ato da emprêsa L. A- DE OLIVEIRA COMERCIO E SERVIÇOS EIRELI consta assinado
digitalmênte por

TDENÍ|HCAÇÃO EqS) A§STMNTÉ(S)

CPFlCNPJ

94474280200

Nome

LARISSA ALENCAR DE OLIVEIRA

JUCElIA

ta3/7027 ra..5
o.21/otl2o22

6rco ot rlErraÇio.
q rElms tu Mrs@ s 27103/2022

I AhEçOS EIEII
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DEcLARAÇÃo
N" 71122

A Vigilâocia Sanitária lvlunrcipal declarâ, para os devidos fins dê diÍe o.

qúe a empresa L. A. DE OLIVEIRA COMERCIO E SERVIçOS ElRELl, CNPJ no

40.508.357/0001-08 , localizada na Rua Coronel Mario Andreaza, '103 B Três

Poderes, nesla cdade cooforme apuÍado em Íiscalização in loco íeelizeda em 24

d€ Janeiro de 2022 comprovou-se que a empresa solicrtante que realiza a atividade

de Comércio atacadisla de produtos alimenticlos em geral (CNAE: 46.39-7-01), está

dispensada de licenciamento sanitário para a atividade e CNAE anterioÍmente

descÍitos, conforme Ler Federal n'í3874/2019 (Lei de Liberdade Econômicâ) e

Resoluçóes CGSI[4 n" 5712020 e CGSlN,l no 5912020.

Todavia, de acordo com o § 2o do artigo 3o da Ler Federal supracitada, a

posterior fiscalização sanitária nos estabelecimenlos que realizam as atividades

contidas na Resoluçâo CGSIL4 5712020 continua sendo de responsabilidâde da

Vigilância Sanilária. cabendo assim aos estabelecimentos continuarem cumpÍindo

as normas sanitáflas exiglcas para as atrvidades desenvolvidas

Este documento ê válido alé 3111212022.

O descnto acima é verdade e dou Íé.

lmperatiiz - MA, 25 de Janeiro de 2022

PRÉF EITU RA MUNICIPÂL DE IlilPERATRIZ
SEcRETARta MUN,crpaL DÂ sÂúDE - sEMUs
orvtsÁo DE vrcrLÂNcra saNrrÁRta - Dtvrsa
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DiretoÍa de Vigilância Sanitária
Micu $u slxl6 0t tE[Em
D eloÍâ êvgilá^oe SãIrilani

Malricub 41 67&9

u*vli'

Ruâ Luis Domingues, 642, Centro - CEP 65m1-430 - lmp€Íalriz-IlÂ
Email: vigilâncaasanitariaimp@gmeil.com / p.otocolorl.âlt2@gm.il.com

Fonê: (99)99Í38-2781
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SECRETÂRTÂ DE ADMINISTRÂÇÃO
.4.\/. ]VTILITÂR , S/I{ - \/ILÂ IX) BEC {'EP 65.]65-000/2É DOCA _ MÀ

CNPJ: r2.122.065/000r-99

PRoc -@!-éZ
F)LHA _t_1!l

ATESTÂDO DE CAPACIDADE TECNICA

Alcstamos, para os rlevidos fins de comprovação de aptidão para desempe.Io de

i[iYidadc pcrlinente s compatível em câractcrísticas. quantidadcs e prazos com objeto dcsla

lici!âção da AdmrnLstração Pública. em cumpnmento ao disposlo no art.l0.ll. da Lei 8.666,

dc 2l dc iunho ric 1993, clue a empresa: L.A DF OI.IVUIRA COMI]RCIO F SRRVIÇOS

lllRl-ll,l. lnscrita no CNPJ n" 40.508.i57l0001-08 com sedc na ruz do Coroncl Mtrio

^ndÍeâ7À 
n" 103 Bairro Três Poderes, INÍPER-/\TRZ-MA. CEP N" 65 903-201, fomeccndo

dc pÍodutos gêncros alimentícios cm geral para o município, confome contrato

001.012/2022, satisfatoÍiamenle lendo cumprido lielmentc com a entrega do produto

otêrtados. denfro dos padrôes de quâlidade e prazos acordados. ATESTAMOS ainda a

incxistôncià dc qualqucr fato que dcsabone a condula da referida emprcsa e sua

responsabilidadc cm relaçâo aos compromissos assumidos.

Scgue â lislâ de alguns dos produlos Íbmccidos

AIXX]AN'II DII.]T TICO ARIII:ICIAT
I-]QUIDO

!.nrba ,n conr l00ml
Litro

F.nrbâlÂÊcrn

Kg

Kg

Kg

4

485

4i5

2500

580

Amido, IaÍinha dô 
^Íroz,Imbalado em pape] impermeávcl,

âproxirnadâ I809

Biscoiro Sâlgado - Sem rechcio, com I00% dos

biscojlos intcjros. caÍn 00/, áe Êo.du.à< trins.
Lmbálâ8em dc l00g

Cârne Bovina Álcatra - Scm osso

má:.imo 50/" de sebo e gordura,
cor. chciro c sabôr próprios.

Ccnour, - Scm folha-§, primeiÍâ qualidâde,
ramanho médio, sup€rficie exlema. K8

Coraúc - Sem sal, produto obtido do pó (lo

â mistura de fubá ou t'arinha de
mandiocâ. F.mbâlâgem de polictileDo trânspârcDtc.

resisEnte com l00g

889

l:ARlNIlÀ DL iVÍANDIOCÂ, fina, branca,
lonada. cmbâladâ em pacorc\ plásric,'s.
En'balÀ8ôrn lKB.

Kg 1000

/)

Kg
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tsmbalagcm dc 2009

Apresentada em flocos, Embalagem 4O0g

'lapioca de Bolo - 
^mido 

grarulado de goma de

mandioca, F,mbâlâgôm de 1Kg.

Proteinâ 'lexturiada de Soja (Cârne) -

lirango Congelada com miúdo. congclâdo,
apresentando pcso médio de 2 a 2,5Kg

Leite cm Pó lntcgÍâ], botino, e

José .l FerreiÍâ Santos

1290

4100

Kg '782

i4é Doca (MA), 25 dejulho de 2022

Kg

Kg

Repolho Verde - Tamânho médio. primeirâ
qualidade, cabeças fechadas. s livrcs dc tcrra nâs

lolhâs extcl nâs. Kg

Tempero seco - Pimenta do rc;no e cominho
moidos, Ilmbalagem I00g

Ordenador de Despcsâ - Decrcto 001/2022
Secretário Municipâl de Adminislraçâo

Fonc:(98) 98149 4020121

Macarrào (tipo espasuete) sem

ovos, glúten, EmbalagÉm
contcndo 300 I do produto.

Polpâ de Frutâ - selecionâdâ, isenta de
contâminâção. cmbâlâgem de 0l kg conrendo I0
unidades de l oog,

42

6550

1685

Kg

Kg

Kg

glúten- sem
padronizada

Kg 990

r660Kg

l
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ATO CONSTITUTIVO OE EiTPRESA INDIVIOUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA -
EIRELI

P. A- DA SILVA DISTRIBUIOORA EIRELI
PROC.ig-l .-

Pelo pÍosonte instrum6nto paniculsr de Ato Constilutivo:

PATRICI,A ALMEIDA DA SILVA MILHOMEM , BRASILEIRA , SOLTEIRA, ompr€sária, dala de nascimento
23107/1991, portador da Cadena Nacional de HabilitaÉo (CNl_l): n' 05570201832, êxped'da por detran/MAe CPF: n'
603.186.093-71, residenle e domiciliâdâ nâ cidade de lmpeEtíiz - MA, na AVENIDA ATLANTICA. no 11, COND
MANSOES PARIS LOTE 11 OUADRA15, PAROUE DAS MANSOES, CEP: 659í7.702;

Resolve constituÍ umâ Emprâsâ lndividuâl dê Rêsponsabrlidâde LimilEda - ElREL|, medianle as sêgr.rintês cláusulas
(aí 997, l, CC)

ctÁusulA I - Do No E EirpREsARtaL (ART. 997, I o aRT. 9E0-a, §íô, cc)
A ernprssa adotâíá como nome empresâírâl:P. A. DA SILVÂ DISTRIBUIDORÂ EIRELT

cúusuLA Í - DA sEoE (ãrt.997, [, CC)
A empresa têrá sua sêdê no sêguint€ êndêÍêço: RUA SENADOR lúILLET, n' 210, MARANHAO NOVO, lmpêralÍiz -
MA. CEP. 65903200.

cúusulA ru - Do oBJEro socraL (âÍr.997, [, cc)
A empresa leé froí oblêlo o ôrôrcício dâs seguintês ãtrvidad€s €mnômicâ:4639-7/01 - COMÉRCIO ATACADISTÂ DE
PRoDUToS ALIMENIicIoS EM GERAL 4641-9/03 . coMERCIo ATACADISTA DE ARTIGoS DE ARI\IARINHo
4M6{i01 - coMÉRCto ATAcÀDtsrA DE cosMETrcos E pRoDUTos DE PERFUMARTA 4646{/02 -
Co[4ÉRCIO ÀÍACÂDISÍA OE PRODUTOS DE HIGIENE PESSoAL 4647.8/01 . CoMÉRcIo ATACADISTA DE
ARTIGOS DE ESCR|TÓRIO E DE PAPELARIA 46494/08 COMÊRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE
HtctENE, LTMPEZA E CONSERVAÇÀO DOr\flCtLrAR 46514/02 - COI,|ÉRCtO ATACADTSTA DE SUPRTMENTOS
PARA INFORMÁTICA 4712,]/OO COMERCIO VAREJISIA DE \4FRCADORIAS tM GERAL, COM
PREDo[4INÂNCIA DE PRoDUToS ALIMENTIcIoS . I\,IINIMERCADoS, MERcEARIAS E ARI,IAZÉNS 4755.5/02 .
COMERCIO VAREJISTA DE ÂRTIGOS DE ARMARINHO 476,I4/03 . CO]\4ÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE
PAPELÂRIA 4772.5/OO . COI,IÉRCIO VAREJISTÀ DE COSIIIEICOS PRODUTOS OE PERFUI'ARIA E DE
HIGIENE PESSOAL 6440.9/00 . ARRENDAMENTO MERCANÍIL 8121.4/OO . LIMPEZA EM PREDIOS E EM
OOMICILIOS 478S.0/05 . COMÉRCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEÂNTES DOMISSANITÁRIOS 4642.71O2.
coMÉRCIo ATACADISTA DE RoUPAS E ACESSoRIoS PARA USo PRoFISSIoNAL E oE SEGURANÇÂ Do
TRABALHO 4652.4/00 . COMÉRCIO ATACAOISTA DE COMPONENTES ELETRÔNICOS E EQUIPAMENTOS DE
TELEFONTA E COMUNTCAÇÃO 47634/02 - COMÉRCIO VAREJTSTA DE ARTTGOS ESPORTIVOS 4754-7101 -
COMÉRCIO VAREJISTA OE MÔVEIS 475'5/03 - COMERCIO VAREJISTA OE ARIIGOS DE CAMA, MESA E
AANHO 4649.4/M COMÉRCIO ATACADISTA DE MÓVEIS E ARTIGOS DE COLCHOARIA 4634.6/99 COMÉRCIO
ATACADISTA DE CARNES E DERIVADOS DÊ OUTROS ANIMAIS( COI4ERCIO AIACÂDISTA DE CARNES E
DERrvADos DE cApRtNos, ovtNos, EoülDEos E ouTRos ANÍ\,4Ats) 4722-gl01 coMÉRcro VAREJ|STA DE
CARNES . AÇoUGUES 47296/9s coMÉRcD VAREJISTA DE PRoDUToS ALII,ENTICIoS EM GERAL oU
ESPECIALIZADO EI\,I PRODUTOS ALIII{ENÍICIOS NÁO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE(PRODUTOS
NATURÂ|S E DrETÉTrcos. coMrDAS CoNGELADAS, MEL cAFÉ MoíDo, SoRVETES, EMBALADoS, EM
PoTES E SIMILARES. oS ESTABELECIMENToS CoMERCIAIS coM VENDA DE PRoDUToS ALIMENTIcIoS
vARtaDos LoJAS DE oELtcATEssEN) 4721-1l03 coMÉRcto VAREJrsrA DE LArciNros E FRtos 4637-r/04
co[,4ÉRcIo ATACADISTA DE PÁES, BoLoS, BIScoITos E SIMILARES 4721-1lM coMÉRCD VAREJISTA DE
DoCES, BALAS, aOMBONS Ê SEMELHÂNTES 5620.1/02 SERVIÇOS DE ATIMENTAÇÃo PARÂ EVENToS E
RECEPÇÓES BUFÊ 5620-1/03 CANTTNAS - SERVTÇOS DE ÂLtMENTAÇÁO PRTVATTVOS 4633-810í COMÉRC|o
AÍACADISTA DE FRUÍAS, VEROURAS, RÀIZES, TUBERCULOS, HORTALIÇÂS E LEGUMES FRESCOS 4634.
6/02 CoMÉRcIo ATACADISTA DE AVES ABATIDAS E DERIVADoS 4722 9/02 PEIXARIA 4724 5/OO CoMERcIo
VAREJISÍA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS 4631.1/OO COMÉRCIO ÂTACADISTA OE LEITE E LATICINIOS 4634
6/01 CO[4ERCIO ATACADISTA DE CARNES BOVINAS E SUiNAS L DÊRIVADOS

ParágraÍo único. Em âstâbêlecimsnto elêito como Sede ([,latíiz) será(ão ) exercida(s ) a(s) âtividedê(s) de 4639-7/01 -
COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL 4641.9/03 . COMERCIO ATACADISTA DE
ARÍIGOS DE ARMARINHO 4646.0/01 COMERCIO ATACÂDISIA DE COSMÉIICOS E PRODUTOS DE
PERFUMARIA 4646.0/02 - COMERCIO ATACADISTÂ DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL 4647-8/01 -
COMERCIO ATACADISÍA DE ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PÂPELÁRIA 46494/08 COMERCIO
ATACADISTÁ DE PRODUTOS OE HIGIENE, LIMPEZA E CONSÉRVACÀO DOMICILIAR 4651.6/02. COMERCIO
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p. A. DA srLvA DrsrRrBUrDoRA EIRE Lt PRoc:ÉzJ -4'?
ATACAOISTA DE SUPRII\,lENTOS PARA INFORMATICA 4712 1/OO . ÇOMERCIO VAREJISÍÀ DE M
EI\,I GERAL, COIú PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS . MINIMERCADOS. IVERCEARIAS E
ARMAZENS 4755.'02 , COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 4761,0/03 . COMERCIO
VAREJISTÂ DE ARTIGOS DE PAPELARIA 4772.5/OO . COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PROOUTOS
DE PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOÂL 644G9/OO . ARRENDAMENTO MERCANTIL 8í21'4lOO - LIMPEZA EM
PREOIOS E EM DOMICILIOS 478}0/05 . COMERCIO VAREJISTA DE PROOUTOS SANEANTES
DOMISSANITARIOS 4U2.71O2 . COIUERCIO ATACADISIA DE ROUPAS E ACESSORIOS PARA USO
PROFISSIONAL E DE SEGURANCA DO TRABALHO 4652 4/OO, COMERCIO ATACADISTA DE COMPONENTES
ELETRONICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO 4763.6/02 - COMERCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS ESPORTIVOS 4754.7/01 - COMERCIO VAREJISTA OÊ MOVEIS 4755.5/03. COMERCIO VAREJISTA
DE ARIIGOS DE CAMA, MESÂ E AANHO 4649.4/M COMERCIO AÍACADISTA DE MOVEIS E ARTIGOS DE
COLCHOARIA 4634,6/99 COMERCIO ATACADISTA DE CARNES E DERIVAOOS DE OUTROS ANIMAIS(
COT/ERCIO ATACADISTA DE CARNES E DERIVADOS DE CAPRINOS, OVINOS, EQUIDEOS E OUTROS
ANI\.{A|S) 4722 9/0,| COMERCTO VAREJTSTA DE CARNES ACOUGUES 472S-6199 COMERCTO VAREJTSTA DE
PRODUTOS ALIÀ,IENTICIOS EI!1 GERAL OU ESPECIALIZADO EIV PRODUTOS ALIMENTICIOS NAO
ÉSPECIFICADOS ANTERIORMENTE(PRODUTOS NATURAIS E DIETETICOS. COMIDAS CONGELADAS, MEL,
CAFE MOIDO, SORVETES, EMBALADOS, EM POTES E SIMILARES, OS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS
coM vENDA DE PRODUTOS ALTMENT|C|OS VARTADOS LOJAS DE DELTCATESSEN) 4721-1l03 COMERCTO
VAREJISTA DE LAÍICINIOS E FRIOS 4637,1/04 COMERCIO ATÂCADISTA OE PAES, 8OLOS, BISCOITOS E
SIMILARES 4721.1/04 COMERCIO VAREJISTA OE DOCES, BALAS, BOI\,IBONS E SEMELHANTES 5620-1/02
SERVICOS DE ÂLIMENTACAO PARA EVENÍOS E RECEPCOES . BUFE 5620.1/03 CANTINAS - SERVICOS DE
AIIÀ,4ENTACAO PRIVATIVOS 46334/01 COMERCIO ATACADISTA DE FRUTAS, VERDURAS RAIZES,
IUBERCULOS, HORTALICAS E LEGUMES FRESCOS 4634.6/02 COMERCIO ATACADISTA DE AVES ABATIDÂS
E DERIVAOOS 4722-9102 PÊIXARIÂ 4724.5/OO COIVERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGFIANJEIROS 4631.1/OO
COMERCIO ATACAOISTA DE LEITE E LÁÍICINIOS 46346/01 COI\,iERCIO ATACADISTA DE CARNES BOVINAS
E SUINAS E OERIVAOOS,

Ê exercêrá âs sêguintos alvidades:

CNÂE N"46397/01 - Coméroo atecádista de produtos alimentlcios em geral
CNAE No 4631-1/00 - Comércio atacádiste d6 l6ile € laticínios
CNAE No 4633-8/01 - ComéÍcio atacadista de Írutas. vêrduÍas, íâ izes, lubérculos, hortaliças e legumes kescos
CNAE N" 4634-6/01 - Comércio etâcadista de caÍnes bovinas e suÍnas e denvados
CNAE N0 4634-6/02 - Coméroo atacadista dê âves âbâlidas e deíivados
CNÂE N'4634-6/99 - Comércio atâcadista de carnes e denvados de outros animeis
CNAE No 4637 1/04 . Comércio atacadsla de Ées, bolos, biscoilos e similâÍes
CNAE N" 4641-9/03 'Comércio atacádisla de aítigos de armarinho
CNAE N" 4642-7102 - Comércio âlecedisla de roupas e âc€ssóíos para uso pÍoírssionale de seguÍânçâ do tÍâbatho
CNAE No 4&G0/01 - Comérclo âtacadisla dê cosméticos e produtos de perÍumana
CNAE Nc4M&0/02 - Coméício atac€dislâ de produtos de higi€ne pessoal
CNAE N" 4647-8U01 - ComéÍcio atacadisla de artigos de escritóio e de pâpêlâria
CNÂE No 464$4/04 - ComéÍcio âtacadisla d€ Írúveis e aÍligos de colchoana
CNAE No 46494/08 - Comércio âLâcadisla de produtos de higiêne, limpeza e conservâçáo domic lar
CNAE N" 4651 6/02 - Comércio âLâcadista de supímentos pâÍâ iôÍormática
CNAE No 4652-4/00 - Comércio âlâcadisla de clmponentes eletÍônicos e equipamenlos dê telêfonia ê comunicaçáo
CNAE N'4712 1/00 - Comércio var6l'sla de m€ícadonas em geÍal, com predominância de produlos alrmênlícios .
minim6rcados, merceanas e êrmazéns
CNAE N" 4721-ll03 - ComéÍcio varqista de lâtEÍnios e Ínos
CNAE N'4721-1/04 - Comércio vaíqista de doces, balas, bombons e semslhantes
CNAE N'4722-9/01 - Comércio varêjista de carnos - açouguês
CNAE N" 4722 9/02 - P6ixariâ
CNAE No 4724.5/00. Comercio vaíêlistâ de hoíliírutigranjeiros
CNAE N'472S6/99 ' ComéÍcio vareÍsta cle frodulos alrmêntíclos em geral ou especiâlizâdo ern produtos
alimentícios não €specifi c€dos âolsrioÍmenle
CNAE No 4754.7/01 . Comércio varelEla de móveis
CNAE N" 4755.5/02 - Comercio vaíejisla de aítigos de ârmaÍrnho
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-e.r-LCNAE No 475t5/03 - ComeÍcio vâr€jista d6 arligos de cáma, mesá e banho
CNAE Nô 4761ry03 ' Comércio vâre,ista d€ arlgos de papelaria
CNAE N" 47ô&6/02 - Comércio vareiistâ d6 arligos esportivos
CNAE N" 4772-5100 - Comércio vereiistâ de cosmeticos, píodutos de perÍumaria e de higiene pessoal
CNAE N0 47890/05 - Comórcjo veÍêjislâ de produtos sanêantes domissaniÉíios
CNAE N'562G1/02 - Serviç.s de alrmenlação para evenlos s rsc€pço€s - buíê
CNAE N" 5620-1/03 Cantinas - serviços do atimentaÉo pnvativos
CNAE N" 8121-4/00 - Limpezê em prédios s em domicilios
CNAE N" 64a0-9/00 - ArÍendâmênto mercántil

cúusulA rv - Do lillclo DAs ÀTlvlDADEs E PRAzo DE ouRAÇÃo (aÍt. 53, lll, F, OccÍEto n" í.E00196)
A empresa iniciará suas alrvidades em 06/01/2021 e sêu prazo de duíâÇão será por t6ripo indeterminado.

cúusulA v - Do caprral (aRT- 997,It ê IV e aRT. í.052 e í.055, cc)
O capilêr se!.á de R§ 220 000 0O iduzenlos e vinte mil reâis), tolãlmenle subscrito ê inlegíalizado. neste ato. da
s€guinle Íorma: RS 220.000,00 (duz€ntos e vinte mil Íeais)em mosda corÍenl6 no Pâis

clÁusuLA vt. DAADMtxtSTRAçÃo (ÁRT.992, vt, cc)
A âdmrnstraçáo será exercida pelo trtulâí PATRICIA ALÀáEIDA DA SILVA MILHOMEM, que represenlârá legalmente
a êmprêsa ê poderá pÍâlicaí lodo e qualquêr ato d€ gesEo peíinentes ao objelo

cúusuLA tx - DA DECLARAçÁo DE NÃo pARTtcrpaçÃo EM ourRA E|RELT (aÉ. 980-A, s 2. cc)
O ütular da empresâ declara, sob as p€nas da lei, que nào figura como litulaÍ dê nenhuma outra empresâ indivkjuâl
de Íesponsebilidade limitada-

cLÁusuLA v[ - Do BALANçO PATR|ÍúONTAL (aí- 1.055, CC)
Ao téÍmino de cada exercicro, 6m 31 d6 Dezembro, o admlnislÍador prestará contas justiÍcádas de suâ
administrâÉo, procedendo à êlaboÍâÉo do inventário. do balanço pêtrimonrale do bâlanÇo de resullâdo económico,
cabendo ao empresáÍio, os lucros ou perdas apuradas-

clÁusuLA v - DECLARAçÃO OE DES|HPED|iTENTO DE AOMTHTSTRADOR {aÉ 1.01í, § 1. CC . rrt. 37, ds
Lôi n'8.934 de 1994 )
O Administradoí decláÍâ, sob as p€nas da lei, de que náo eslá imp€ddo de €xêÍceÍ a admrnistíaÉo de êmprêsa por
lêiespêcial, ou em virtude de condênaçáo criminal, ou poÍ se encontÍar sob os eíeitos dela, a pena que vede, aindâ
que temporaÍiamenle, o acêsso a caígos públicos ou por crime íalimenlâÍ, de pÍovaÍicaÉo, peila ou suborno,
concus$o pecuhto, ou contÍa a €conomia populâr, conEa o sistêmâ llnânceiro nacionâ|. conlra normâs dê deÍesê de
conconéncra, cDnEa âs relaçoes dê consuÍno, [é públic€, ou a propdedâde.

CúUSULA x . Do PRÓ LABoRÊ
'l'ltulâí podêÍá fitar uma retirada mensâI, e lílulo de pro laboíe, observedas âs disposiço€s Íegulamenlâres
pertinenles

clÁusuLA xt. Do FALECTMENTO (art. í.028, CC)
Falecendo o litular, seus sucêssores pod€ráo conlinuff o exercÍcio da empÍesâ. Não sêndo possivelou nêrlslrndo
inleress6 nâ conlinuidade, o valoÍ d6 seus hâv€res será apurado e liquidado com base nâ situaÉo patnmonral da
empresa, à data dâ resolução, verifrcáda em balançD especialmente levantado.

cúusuLA x[ - DA tNTÊRotçÀo (aÉ. 974, s 3. cc)
Sendo inlêrditado o ütular, ele podêíá contnuar o êxercício dâ empresâ, desdê quê êlê s6le deúdamente
rêpreseôtado ou assrslrdo, conÍoíme o grau de sua incápacidâdê, ê que â administração da êmpresa carbâ a terceiro
não rmp€d do
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CLÁUSULA XÍI. PORTE E PRESARIÀL
O tilular declara que â empresa s€ enquadÍa como Micro6mpresa - ME, nos teÍmos da Ler Complemen(aí no 123, d€
14 de dezômbro ds 2006, o que náo s6 ênquadra 6m qualqu6r dâs hipót6sês dê exclusáo râlacionâdâs no § 40 do art.
3p da mencionada lei (aí. 30, l. LC no 123, de 2006)

E, por êstar assrm constituÍdo assino o presente instrumento.

lmperatriz - MA,06 dêján6no d€ 2021

PATNrcÁAIMEIDÂ DÂ SILVA MILHOMEM
Tirurâradm 

^ 
srÍador
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ASSINATURA ELETRONICA

Certificâmos que o ato da empresâ P. A. DA SILVA DISTRIBUIDORA EIRELI consta assinado digitalmenle por

TDENnF|CACIO DO(S) AS§lr{ANrE(S)

CPF

6031860S371

Nome

PAÍRICIA ALMEIDA DA SILVA MILHOMEM

/or/107\ or'r5

cóDr@ mlrrc çrô
cq @rs3 ôo MÍrrc d, 061011202r

ulm r@l$ @E4e m@r

JUCEIIA



01togl2022 0A:56

ü
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

xÂTRlz

CoMPROVANTÉ OE INSCRTçÂO E DE SITUAçÀO
CADASTRAL

oa/ttrar2t

P 
^,IrÁ 

grLV OÉiÍIUBUTOOÍ|A ETRELI

iiiuo ffiMLEoME^ro lNdE o. ÍÀNrasÁ)
ME

côtm Ê dscarç{o o^ 
^r 

v'oM EcôNoMc^ RrrcP{
t6,J9.741 - Comércio ãtredl.lá d. proddd .limnticlôÊ M gEól

coorco Ê otscRr6oDÀsÀrvBEs Ecdô rc$ sê€uNôÁÂr6
46.3í-í.OO - Cmérúiô .Éedl.L d. hh.. L.ociàrG
,16.!3{41 . Comé.cio .r.@di.u .L ínrta3, v.ídu6s, r.Ê.!, rubarcurG, horrrhçâs ê re!úm.s Ír.co.
aô,34áOl . Comárciô .ttcãdi.L dcErí.. boviMs . .ulnr. . .Lrlv.dos
a0,3.1-6{2 - Comárclo .t!odl.tá dê w€s abárid . d.rlvàdo.
at.3/t-6-0g - Coúórclo .t c.dl.L do @môr. d.Íivâdo..h diror.nirois
/l!-37-'l{4 . ComéElo.t câdi3ll d. pãê6, 6016, U.cokú. ímll.6
46./rl .9{3 - CúóElo dac5di.i. .le .rriq@ .L !|m.i.ho
'í6.a2-742 

- Coúarclô ârEcãdi.tô d. rôspú. ácá..ó.ld pEE uso proÍs6iôú1. dã..!urrnç. do t.átarho
46,4ô0{l - Comé.cio ôtacâdi6tr d. .o.hrÍlc@ G produlos dê pôrtunâri.
a6rl6{{2 - Cmánjo .t-ádi.t .L prDduto. d. higi.m F<s1
l6,47{al . Coúórcio rL.ádl.L d..íllgo. d. GeriüiÍlô. d. p.D.l!ri!
aa,49{-0a . ComéÉlo .t edl.ú & móv.i. o ánigo6 d. colchorl.
a6.4r-,1.{r8 - Codírclô âlledl.tr d. p.odulo. dá higi.n., llhpàa . coí5ê .ç60 domiêiliár
a6.514-42 - Coírórclo !t odl3t .t supÍiô.nto. pár.l omáilE!
15.52.4-l,O . Coíú.clo.t câdlrt d. cmp.úntc .Ldàicc..9qipE'Hr6 de rôl.lonl. . @Dunlc.çao
47.r21{0 - CoDó.clo v.r.jisla d. reEdode.m $nl, coó pÍ.dominãncÉ d€ p.ôdúor .li@ndcl6 -ninime@dG,
m.Íc..ri:. . .mranr
rr.2i-í{3 - Comárclo v.rcjisi! do lálicinio..trl@
a7.2í-í-04 - Coúórclo v.rojisrá d. dÉ6, h.1... t)@ten.. *m.lh.ít6
.7,22441 - Coúúrclo v.Eiislà .b .fl.. - .çoug@

coor@ E ÔÉseçÀo s NAr uRa J@lDrü
2305 - Emp.E lrrdlüdul d. R..p@s*íidád. Uôlrrd.ld. Nlt Ga EmpEsári

R SENAOOR XILLET 210

65,905-200 IIIPERÂTRIZ

oEsrGNP^rRrcÁ Lf, EtoÀ@ôllÁtL.COf (00)0mra67a

r-{,E ÉEDER^'IVO RE*ONSÀVEL (EÉF)

oÁra oÂ sr u^çÀo ú6ÍFÁL
0an11202'l

rcTNO D' SI UÀÇTO C|GBL

o^ÍÁ M stuaÉô EsPÉcA

,ç

! 214

Aprovado pela lnstruÇão NoÍmatíva RFB n'1.863 de 27 dêdezembÍode 2018

Emitido no dia 0í/09/2022 às 08:57:í (data e hora da Brasilla). Págllr,a 112

112



o1t0912422 0e.5e
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

CoI{PROVANTE DE |NSCR|çÃO E OE SÍIUAçÃO
CADASÍRAL

@to1t12021

P, A, DA SILVÂ DIIiTRI9UIDOiÁ EIRELI

cÔDr@ E o.s*rÇÀo oa ÀriuDAo
a72lt-5,00 , conÉrclo v!rcji.lá .rê hdtítufigEnl.lr6
a7.294.4g - Corarclo varcjl.lá d. pÉdúo. .llm.ntidos m 9..àl d ..p.clâllzrdo .n pÍodú6 alimrlcb. rúo
..D.cllc.d6 t.rlo.n.nl.
47.5+7{l - comárclo v.E,lrl. dê Rtv.i.
47.55§42 - Comrdo v.6ll.tr de arrbo. dâàrm.rlnho
/t7,55-S3 - Comrclo v.Eii.t dê.rlig6 d. dm., m.... b.nho
/r7.6i.1,43 - Comarcro vaEli.t d. aíigG.ll prFl.rl.
/t7.535{2 - comar.lo vrójl.l. d. ãíigôs 6po. vd
47.12-5{0 - Comarclo varcji.r. doccmólico., prodot@ d. p.rlumaria. d. hlgl.h. péÉ.oEl
/t7.i94{,5. Cmarclo v@jirl! dê pírnuld s.n..nt.. domlr..n'ÉÍid
56.20-142 - S.diçd .L alMrâçáô p.ó.v.nto. . rÉêp9óa5 - hufà
56.20-í 43 - Câíün.r . stuiÇc d. âÍh.ílrCào grivíúos
6'1.404{0 - Aí.nd.menlo m.rc.óül
61,21.1-O0. Llmp.a em pródio..6 dMicilio.

230.5 - EmpEsa lndividuãl d. R..pon..blrld.d. Limitadâ (d. NátuEr EmpÉ.ari

R SENADOR XILLÊI 210

65.9t 3-2oO

DESTGNP ÍRrCrAÂLtaErDA@G ÂtL,COr (99) a201aazr

06Í1no21

DAÍÀ oÀ sfúÀÇÁo EsPEc {

I

Aprovado pela lnslruÉo NoÍmativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro ds 2018

Emitido no diâ 01/09/2022 às 08:57:54 (dâtâ € hora de Brasília). Págine:22
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INISTÉRIo DA FAZENDA
Sscrelerie da Rêceila FedeÍal do Brâsll
Procurâdoria-Geral da Fazênda Naclonal

CERTIDÁO POSITIVA CO T EFÉÍTOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIEUTOS
FEDERAIS E A DIvIoA ATIVA DA UNIÁo

xome: P. A. OA SILVA OISTRIBUIOORÂ EIRELI
CNPJ :,ll).306.596/000í-77

Ressalvado o dlr€ito do a F azenda Nacronâl cobrar e inscrever quaisquer dividâs dê
responsabrÍdâdê do sujêito passivo acima identificado quê vierem a ser apuradas, é certificádo que:

conslâm débilos adminlstrados pela Secrelaria da Re-cerla Federal do Brastl (RFB) com
exigibilidâde suspensa nos lermos do art. 151 da L6i n" 5.172, dê 25 ds outubro dê 1966 -
Código Tributário Nacionâl (CTN) ou obj€to de decrsão judicial que d€l€rmina sua
desconsideraçêo para fns d6 caúficãÉo de íegularidad€ fiscá|, ou aindâ não vencidos, ê

2. não constem rnscrições em Dívidâ Ativâ da União (DAU) na Procuradone-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos erls. 205 e 206 do CTN, êste documento tem os mesmos eÍeilos da certdáo
negâtiva.

Esta certidáo é válida para o eslâbelecimento matriz e sues Ílais e, no ceso de ente Íederativo, para
lodos os óígáos e íundos públicos da adminislraÉo direta a ele vinculados. Refêíê-ss à situaçáo do
sujeilo passivo no âmblto da RFB e da PGFN e abrange rnclusive as contribuiçôes sociais pÍevisias
nãs alíneas 'a'a 'd' do parágraÍo único do aít. 11 da Lei no 8.212,de24 de julho de 1991.

A aceitaçáo desla ceÍlidão está condicionada à veÍÍiceção de sua aulenlicidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http:/ rww.pgÍn.gov.bÊ.

Certrdão êmitida graruitamente com base na Porlana Conjunta RFB/PGFN n" 1-751, de 211Ol2O14
Emitida às 09:00r04 do die 0110912022 <hora e dala dê BrasÍlia>.
Válida aE 2410212023.
Código de controle dâ certidão: 83F5.1404.3441.9288
QualqueÍ râsuÍe ou smêndâ invalidaÍá este documênto,

i!.



1ô09/2022 03 3i Cônsuh, Rêgulâridádê do EmpÍeg€dq

PRoc.-!4-22'
Fo']ÀA: )Jgz

CA,XA
CeúiÍicado de Rcgulsridade
do FGTS - CRF

tnacrição: 40.306596/0001-77
Razão So.ialP A DA SILVÁ OISTRIBUIDORÀ EIRELI
EndereçO: R SEI\aDOR YILLEI l:0/ríaÂ \l-lÂO 

^OvO 
/ IMpERAÍÂ|Z / va / 65901-

200

A Caixa Econômica Federal, no uso da atíbuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036. de 11 de Ínaio de 1990, certifica que, nesta data. a
empresa êcima identihcêda encontrô-se em situaÇão regular perante o
Fundo de Garantia do Têmpo dê Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança cte
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devrdos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validadet06l09/ 2022 a 05/10/2022

CeÉificãção Número: 202209060229168061 1 179

Informação obtida em 16/09/2022 08:30:58

A urilização deste Certificado para os fins prevístos em Lei esta
Caixa:condicionada a verificâção de autenticidade no site da

www.calxa.gov.br

h ps //@nsuharí eire.Oôv b./@nsullâcrf/p3ges/@nsulbÉmprBgâdôrisí
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CERTTDÃo NEcÀTr\rA og oÉ:grros rRABÀrHrsrÀs

Ncme: P. À. DÀ SILVÀ DISTRIBUIDORÀ ElRLII (MÀTRIZ E EILIAIS)
CNPJ: 40.306.596/A0Al'71
cêr.tidào n"t 28161536 / 2A22
ExpediÇáo: Al/A9/2A22, às OBi5'1 i22
Vàlidade: 28/42/2423 180 (cento e oitenEa) dias, ccnLados da data
de sua expediÇão.

Certiflca-se que P. À. DA SILVÀ DISTEIBUIDOBÀ EIREII (MÀTRIZ E EIIJIÀIS)
. inscrito (a) no CNP.I sob o n' 40.306,596/000L-77, NÃO coNSTÀ como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhist-as.
Certidáo emiticla com base nos àrLs. 642-A e 883-À da Conso-lidaÇão
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas I-eis íts." 12-440/2A71 e
13.461 /2A)1, e no Ato 0l/2A22 da CGJT, dc 21 de janeiro de 2022.
Os dados constan!ês desta Certidáo sào de responsàbrl1dade dcs
:ribunais do Traba.Iho.
No caso de pcssoa jurídaca, a Cêrtidào aLesLa a enpresa em relaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agênci"is ou filia.is.
A aceitaÇão desr,a ce-rLidão condiciona-se à verificaÇão de sua
autenticj.dade no porLal do Tribunal Superior do Trabôlio na
fnternet (http: //'wr.rw.tsE. jus.br) .

CerLidão crnitida gratuitamente.

rNroRlrÀÇÀo rMPoRrÀNTE
Do Baaco Nacionâ1 de Devedores Trabdlhistas constam os dados
necessários à identrficaÇão das pessoas naturais e jurídicas
rnadimplenLes peranle a JustrÇa do Trabalho quanLo às obriqaÇôes
es:abêIecidas em sente:1Çà concenatórrâ transitada e:n julgado ou em

acordos -ludrcrais arabalhistas, rncirsive :rc aoncêr:lente acs
recolhinentos prêwidênciários, a hôncráriôs, a cusEas, ê
emo.lumentos ou a recolhimentos determinados eÍ, Lêi; ou dccorrêntes
de execuÇAo de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
TrabaLho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais títulos que, por
disposiÇào 1eqâ1, contivcr forÇa execut:va.

r,rt. ,,"
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFETTO DE NEGATIVA

Nocertidão:17034'1122 Dâtâ da 051091202216156:37

lnscriçãoEstadual: 1267a670É CPF/CNPJ:40306596000'177

Razão Social: P A DA SILVA DISTRIBUIDORA EIRELI

Endereço: RUA SENADOR MILLET,2l0 CEP| 65903200 - MARANHAO NOVO

TeloÍone: (99)30713063 Municipio: IMPERATRIZ UF: MA

Certiíicamos que, após a rcalizaçao das consultas procedidas no srstema desta Secretaria,

substanciado pelo an. 24O a 242, da lei no 7.799, da 191'1212002 e disposto no artrgo 205 da ler no

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identific€do. Ressalvado, lodavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobÍança de dívidas que

venham a seí apurâdâs e náo alcançadas pela decadência.

DEscRrçÃo oos oÉBlTos
TIPO DOCUMEI.ITO DATA EMIssÃo SITUAçÃo

LANC, POR DECLARACAO 2133007760825 25t05t2022 PARCELADO

LANC, POR DECLARACAO 2133007856325 271út2022 PARCELADO

validade da cêrlidão: í20 (cento ê vinte) dias: 03/01/2023.

A autenlicidade desta certidão deverá ser conílrmada no endereço:
http'//portal.sefaz.ma-gov.brl, clicãndo no ilem'Certidõ€s" e em seguida em "ValidêÉo de Certidão Negâtiva
de Débilo".

cERTIDÃo EMITIDA GRÂTUITAMENTE

Data lmpressão: 0510912022 16.56:37
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UF: MA

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDA ATIVA

N'Cortldão: 060699/22 Date da 2910a12O22 15.03.OO

lnsc.lçãoEstadual: 1267a67o4 CPF/CNPJ:40306596000177

Razão Social: P A DA SILVA DISTRIBUIDORA EIRELI

Éndoreço: RUA SENADOR MILLET, 210 CEP: 65903200 - MARANHAO NOVO

^ TcloÍono: (99)30713063 Município: ||\,IPERATR|Z

CeíiÍicâmos que, após a tealizaçào das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

Íorma do drsposto do artigo 156, da lei no 2.231 , de 25h2h962, substâncrado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como presc[eve o artigo 205 da lei no 5.'172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributáno Nacional) náo constam débitos inscÍilos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identiÍlcado.

Valldade da Ce.tidão: í20 (cento ê vinte) diaat 27112J2022,

A autenticidade desta certidão deverá ser conÍimâda no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.brl, clicando no item 'Ce,tidões' e em seguida em "Validação dê Certidão Negaliva
de Dívida Ativa'.

CERTIDÃO EIÚITIDA GRATUITAMENTE.

Oata lmpressáo: 01/09i2022 08:53:56



PREFEITURA DE IMPERATRIZ
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CNPJ: 06.í58.r55/000í.í6

PROC §l'*
x_tJtLFOLH 2610912022 11.O4t36

usuÁRto:aNoNyMous

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITos4ND No I9380/2022
aurENTrcaçÀo:u3N3-K6DY

A Prefeitura do Municipio de lmperatriz - MA, poÍ intermédio do departamento de
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte P. A. DA SILVA
DISTRIBUIDORA ElREL|, devidamente lnscrito(a) sob o CNPJ 40.306.596/000í -77 abaixo
qualificado,. encontra-se em situação íegular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNtCIPAL
DO MUNICIPIO DE IMPERATRIZ. não constando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos
ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-sê o direilo de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federcl nos.17211966.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 40.306.596,/000í -77

Razão Social: P. A. DÂ SILVA DISTRIBUIDORA EIRELI

End€rrço: RUA SENAOOR MILLET, 2í0 MARANHAO NOVO

lnscÍição: 42845897i1{

Enquadramento: ISS HOMOLOGADO
Oala de lniqio: 08,/0í/202'l

Atividade Principel: 46397014OMERC|O ATACAOISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL

Nome Fantasia:

A ReÍerida Certidão teÉ validade alé 2511112022

IMPERATRIZ-l\rilA, 2610912022
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P A. DÀ SIL\/À CISTR]BUIDORÂ EIRELI
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poDER JUDtctÁRto Do EsrÂDo Do MARÂNHÃo
CoÍregedoria Gêr.l da JGtiç.

S'€cÍet ri. Judici ds Ol6lribuição d6 lhp€rãt iz

CERTJUDONE-SJDI - 9242022
Código do validação: 86D8E50751

Número da guia: 22063801001325459

CERTTDÃO DE FALÊNCh E/OU RECUPERAÇÃO JUDTCTAL

USANDO a faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a
requerimento veÍbal de pessoa interessâda, que dando busca nos livros e sistemas de
DlsTRlBUlçÃO dos Íeitos referentes à FALÊNCIA E/OU RECUPERAçÃO JUDtCtAL,
em um interslício temporal de 10 anos até a presente data, NÃO CONSTATEI a
existência de qualquer processo/distÍibuiçâo dessa natureza em desfavor da pessoa
jurídica P. A. DA SILVA DISTRIBUIDORA ElRELl, inscrita no CNPJ no
40.306.596/000í -77, situada nêsta cidade e comarca de lmperatriz, estado do
Maranhão.

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu
cargo é a única existente nesta Cidade ê Comarca de lmperatdz. O referido é vêrdade,
me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secrêtaria, Comarca
de lmpeÍatÍiz, Estado do Maranhão. Ev, ARLETE DOS SÁNIOS SOUSÁ MÁRT,NS,
Auxiliar Judiciária, matrícula 1 16236, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO,
Distribuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino
eletronicamente.

lmpeÍatriz-MA, 12 de setembÍo de 2022.
oBsERvÁ Çôgsl
1- O prêzo de validade da p'€sente Cerúclàa Judçial s€n de 60 ísesserl4 dias (ad 198 do Código de Nomãs da
Cotêgêdotiq Ge.al dê Justça) 2 O clocumênto dovê s enitido em única vê, e meclianlo assihatura
elelronba do seNtdor, podendo ler sua autenlicidade venficada no síte do Í.lbunal de Jusliça da Estado do Maênhão,
conlome odentaçtus no tudapét 3- O CNPJ/CPF conslantê nosta cedidáo foi infomada polo solicitenÍe. Sua liluladdade
deveá set confenda Nlo nlê@ssado ou deshnêláno, +Esta ceÍidào foi êxqdida nos temos da Resoluçao-cP na
38t2022 e a aulentícldâdê do Sêlo de FisÉtizaçao Hsírôniro Judbial será abjeto cle confeÉncid po. qualquet nleressado,
quê p.derâ consultar a valklacle do sêlo e o dotathamento dos respecirvos atos pratcados no silio eletrôhico do Tnbunal
de Justiçà do Ma.anhâo pot nen do link httpsl/selas.t|na Jus-br, mêdÊntê ô preenchimenlo do cdigo de validaçào do
seb ou atâvés do aplicqtivo leilot de QR Code; U Essa cenidào abrange so,,êntê a Conarca dê tmperalrilMA.

Fórum MinistÍo "Henrique de La Rocque Almêida"
Rua Rui Barbosa, s/n, Centro, lmperatriz-MA - CEP ô5.900-440 - Fone (99) 3529-2039

CERTJUOONE§JO I - 9242022 / Cód 90:46D8E50751
Válide o doclmento m M.lrma.ius úâr'âlúaóm ohp
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PoDER JUDrcIÀRIo Do ESTADo Do MARÂNHÃo

Conogodona Geral da Ju6liça
Socrâr.rtE Judiciâl dc Olstrlbulçâo d. rmF.rrriz

EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO
Secretária Judicial de DistÍibuiÉo de EnÍância lnteÍmediária

Secretaria Judicial de DistÍibuiçáo de lmperatriz
Matrícula 180885

Documênto ássinãdo. IMP9RAÍRIZ, 1210912022 11'O3 (EDILENE BANDEIRA DE AFIAÚJO)

CERÍJUDONE SJDI - 9242022 / Cidigor 86O8E50751
2

valide o dooJmênto 6m ww.tlma.i
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Cêrtificâmos que o ato da empresa P. A. DA SILVA DISTRIBUIDORÂ EIRELI consta assinado digitalmente por

tútNtsrÉRto DA EcoNoMrA
Secretâria Espêcialde DesburocÍauzação, Gestão ê Governo Digital

Secrelaria da Govsrno Digiüal

Depaíamento Nacional de RegislÍD Empresarial e lntegÍaÉo

[rENnFtcÂçÃo Do(s) AgstNANrE(s)

CPF/CNPJ

42s34496347

6031860937í

Nome

JOSIEL RODRIGUES DE LIMA

PATRICIA ALMEIDA DA SILVA IVILHOI\IE1!I

/ós/1o21 03 1a
tu@b. 2206690.3 D. 21 / as / 2027
cóor@ Dr verrdcr.

d ,Errcs D ers@ Er 2rl05/?ô22

sEdrílro-cgN

JUCEHA
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,{OTÁS EXPUCATIVAS ÀS DET"IONSTRÂçõES COI{ÍÁBEIS ÉM

3tl,.2l2o2l

1) CONTEXTO OPERACIONAL

A empresa: P. A. DA SILVA DISTRIBUIDORÂ EIRELI é uma sociedade
empresária limitada, com sede RUA SENADOR MILLET, 210,
MARANHAO NOVO, 65903-200, Município: Imperatriz - MA.,
devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do
Ministério da Fazenda (CNPI-MF) 40.306.596/0001-77, tendo como
objeto social: Comercio Atacadista de Mercadorias em Geral com
Predominância Gêneros Alimentícios, com início de atividades em 06
de janeiro de 2021

2) APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇõES CONTÁBEIS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonáncia com os
Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas
da legislação societária brasileira.

3) SITUAÇÃO PATRIIYONIAL

A empresa no ano de 2021 auferiu receita no valor de R$2.317.086,55
(dois milhões trezentos e dezessete mil e oitenta e seis reais e
cinquenta e cinco centavos)

4) PATRIN,lÔNIO LIQUIDO

A empresa no ano de 2021 possui um patrimônio líquido de
R$829.505,81 (oitocentos e vinte e nove mil quinhentos e cinco reãis
e oitenta e um centavos.)

Imperatriz,/MA.,31 de dezembro de 2021

PATRICIA ALMEIDA DA SILVA MILHOMEM
TITULAR ADMINISTRADORA

603.186.093-71

JOSIEL RODRIGUES DE UMA
cRc-8564/MA

CONTADOR



R. M, DA SILVA EIRELI - ME
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PROC: o,» I tt
Á]'EST-ADO TJE CAPÁCIDÂDE TECNICÁ

FOLHA / tct

R.M. DA SILVA !.IRELI-ME, inscrira no CNPJ l9 413.97El0001-03. com scda na

Iluâ Álâgoas nol825, Baitro Sanrá Rilú, lmpcraúiz-MA, CEP.65 919-161, 
^TIISTA 

pâÍa

os devidos fins que a empÍesa P.A DA SILV^ DISTRIBUIDOR EIRCI-I. inscril.r no

CNPJ sob n" 40.3D6.596/n001-77, situada na Ruâ Senador Miller n'210 bairro Marànhão

Novo na cidade de Imperatiz-MA, CEP 65.903-200, Íorneceu gêneros slimentícios

abaixo especificados em plenas condições dc uso, no prazo de entregâ estabelslido, não

exjstindo em nossos reSistros, até a presentc data, fatos que desabonem sua conduta c

rcsponsâbilidade ' com ?rs obrigações.

PRODUTOS

MACARRÁO ESPAGUE'IIJ 5OOG

FEIJÀO CARIOCA TIPO I

FLOCOS DL MII-I{O 5OOC

ÂÇucAR cRlsrAL 2KG E rKC
LEIÍE I;M PO INTEGRÂT 2OOG

ST]CÔ DE ACEROLA
OLEO DE SOJÀ 9OOML -
VINÂCRE 5OOML
MARGARTNA VEGETÀL 25OG
ARROZ IPO I
coLoR^L 1000 .

COXA E SOBRÉ COXÀ
SAL REFNÀDO IK6_
FECULA DE MANDIOCÂ _

. BISCOIIO CREAV CRÁK[-R,F DOCE
400G

. ?REPARO LIQ!IDí] GOIABA 5OONíI,

. MOt-liO DE ÍOMATE

. C^RIL VoIDA

. CARNE BO\TN-A

. BlSCOlm DOCE -. ACHOCOIÁTADO -. PREPARo LIQUIDO DF. CÁJlr 5oo\.ÍL

. MILHO PA-R-A C^NIICA 500u

. CAFÉ SOOG C 25OG

. BIsCorTo ROSQUINHA

Irnperalriz-N4,{, 28 de 
^bril 

de 2021

t(o'..r "nJ*^

rFprEBlt rer0ír0r1 r !,2. 1122!]0

I ho-..^. aL L^-,,-

r 'rlu,,r.rr.r

!D,^ .R ALME MILHOMEV DA SII-VA
RG. 015098012000-0 cPF. 97.+ s94.961-91

PROPRIE] Á R Io

F.cdh.9o por sÉrl..B^rçÂ ú..rh.:!r! c{
TO {IiYVÁ:ME M'LHôMEtT Ô^ 3

ÀJ

o

It
(r$..r.. f.n r .r 3ds, lx!À ' rsEfcnc

l.ro: R!cl'l0l99r30J02alÍ3Yl(vr!ÀM7

RUA ALAGOAS, NO 1825 a'.o1. Fi4.ô, lltcrtto,l3 tÀolrrRtü,l3 ÊÉÍtrRso,l3 ro1.llla.12
co.!!ln.vallrt.6. d..r...lo ! htD,ii.ló !)ln. rur bÍ

- CÉP: 65.s19-161



DECLARACÃO
N" 97122

A Vigilância Sanilária Municipal declara para os devidos íins de direito, quê e

empresa P. A. DA SILVÂ DISTRIBUIDORÂ ElRELl, CNPJ no 40.306.596/0001-77,

localizada na Rua Senador Millet, 210, Marenhão Novo, nêsta cidade, que realiza a

atividade de Comércio atacadista de prcd.utos alimontÍcios em geral (CNAE: 46.39-7-

Oír, êstá isentra de licênciamento sanitário para a alividade e CNAE anteriormente

descÍitos, cônforme Lei Fêderal n" 1387412019 (Lei de Liberdade Econômica) e

Resoluçôes CGSIM no 5712020 e CGSIM n0 59/2020.

Todavia, de acoÍdo com o § 20 do artigo 30 da Lei Federal supracitada, a

postêrior fiscalizaÉo senitárie nos estabelecimentos que realizam as atividades

contidas na ResoluÉo CGSIM 57/2020 continua sendo de responsabilidade da

Vigilância Sanitária, cabendo assim aos estabelecimentos continuarem cumpÍindo as

oormas san árias exigida8 pâra as atividades desenvolvidas.

Conforme apurado em análise documental no processo no 50122 e

fiscalzação m /oco realizada em 31 de janoiÍo de 2022, comprovou-se que a empresa

solicitante realmente exerce a ativirade iníormada de Comércio atacádísta de produtos

alimenticios em geral (QNAE: 46.A9.7-01).

Este documento é válido alé 3'1n2n022.

O descrito acima é verdade e dou Íé.

lmperalriz - MA, 03 de FevereiÍo de 2022.

&
PRÉ ÊEITURA MUNICIPAL DE I'IPERATRIZ

SECRETÂRIA MUNICIPÂL DA SAÚDE - SEMUS
DtvtsÂo DE vrcrLÂNcra saNrTÁRra - otvtsA

xÍM,$""l+$ãáÁ wffi':s

iã.i;aá
4r

§

Diretora de Vigilância Sanitária

Rua LuíB Domingue8, Oa2, Centro - GEP 85901-í30 - lmpêratriz-lua
Emâil: vigil.nciÉânttarieimp@meil-êôln / prôtocolo.vbti@gmail.corn

Fon.: (99) 99138-2741



SEGUNDA ALTERAçÂO CONTRATUAL DA EiIPRESA INDIVIDUAL DE PágiNA 1 dE 6

RESPONSABILIDADE LIMITADA _ EIRELI

T.V. L. CAVALCANTE EIRELI
PROC.gEI---É-
FOLHA)Éré

THYAGO VYCTOR LEAO CAVALCANTE BRASILEIRO' SOLTEIRO' empresário,

naturaldâ crdade de Goiânia - GO, dâta de nascimento 04/06/1997, poÍtador da Caneira

de ldentidade (RG): n' 04199244201 12, expedida por sesp/MA em 09/09/2016 e CPF:

n" 607.958.203-13, residente ê domicrliado na cidáde de lmperatriz - MA' na AVENIDA

INDUSTRIAL, n' 3, QUADRA 2, CONDoMINIo 13 DE MAIO, SANTA RITA, CEP: 65919-

230; na condiçào de titular da empresa T. v. L. CAVALCANTE ElRELl, estabelecida em

lmperatriz - MA, na RUA SAO JOSE, no 60 B, GALPAOB, MUTIRAO, CEP: 65908-253,
inscrita no Cadastro Nacionel de pessoas Juíidicas do MinistóÍio da fazenda (CNPJ-MF)

sob no 40.98í,í 43/000í -46, registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob
o NIRE: 2í600í82387, por despacho do dia 2410212021 resolve alterar e consolidar o
ato constitutivo de conformidade com as mndições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA l- Seu capital social que é R$ 120.000,00 (cenlo e vinte mil reais), dividido
em 120.000 (cento e vinte mil) quolâs de valor nominal R$ 1,00 (um real), passará seÍ a
partií desta data R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) dividido em 800.000 (oitocentos
mil) cotas no valor de R$ 1,00 (um real) cáda uma, o prêsente aumento de R$ 680.000,00
(seiscentos e oitenta mil reais) integralizados neste ato, é transferido da contâ de lucros
acumulados. Com o presente aumento fic€ o câpital alterado e distribuído na seguinte
forma:

cro COTAS
THYAGO VYCTOR LEAO CAVALCANTE
TOTAL

À vista da modiÍicação oÍa ajustada, consolida- se o ato constitutivo, com a segurnte
redaçáo:

cLÁusuLA t- oo NoME EMPRESARTAL (ART,997, I e ART.980-Â, §íô, CC)
A empresa giÍa sob o nome empresarial: T. V. L. CAVALCANTE ElRELl, e usa a
expÍessão T. V. L. CAVALCANTE como nome fantasia.

CLÁUSULA ll - DA SEDE (art. 997, ll, CC)
A empresa tem sua sede no seguinte endereço: RUA SAO JOSE, no 60 B, GALPAOB,
MUTIRAO, lmperatriz - MA, CEP: 65908253.

cúusut-A - Do oBJETo socrAL (aí. 997, [, cc)
A empresa tem por objeto o exercício das seguintes atividades econômica: COMERCIO
ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL COI\4ERCIO ATACADISTA
DE ALIMENTOS PARA ANIMAIS COMERCIO ATACADISTA DE LEITE E LATICINIOS
COMERCIO ATACADISTA DE FRUTAS, VERDURAS, RAIZES, TUBERCULOS,
HORTALICAS E LEGUMES FRESCOS COMERCIO ATACADISTA DE CARNES

VALOR

800.000,00
800.000,00800.000

800.000



SEGUNOA ALTERÂçÃO CONTRÂTUAL DA EMPRESA INDIVIDUAL DE PágiNA 2 dE 6

RESPONSABILIDADE LltllTADA - EIRELI PROC 322/- eg
T. V. L. CAVALCANTE EIRELI FOLHA:__/_g4

BOVINAS E SUINAS E DERIVADOS COMERCIO ATACADISTA DE AVES ABATIDAS
E DERIVADOS COMERCIO ATACADISTA DE PAES, BOLOS, BISCOITOS E

SIMILARES COMERCIO ATACADISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO COMERCIO
ATACADISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS, EXCETO
PROFISSIONAIS E DE SEGURÂNCA COMERCIO ATACADISTA DE CALCADOS
COMERCIO ATACADISTA DE BOLSAS, MALAS E ARTIGOS DE VIAGEM COMERCIO
ATACADISTA DE MEDICAMENTOS E DROGAS DE USO VETERINARIO COMERCIO
ATACADISTA DE COSMETICOS E PRODUTOSA DE PERFUMARIA COMERCIO
ATACADISTA DE PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL COMERCIO ATACADISTA DE
ARTIGOS DE ESCRITORIO E DE PAPELÂRIA COMERCIO ATÂCADISTA DE LIVROS,
JORNAIS E OUTRAS PUBLICACOES COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS DE
HIGIENE. LIMPEZA E CONSERVACAO DOMICILIAR COMERCIO ATACADISIA DE
EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA COMERCIO ATACADISTA DE SUPRIIVENTOS
PARA INFORMATICA COMERCIO ATACADISÍA DE COMPONENTES
ELETRONICOS E EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO COMERCIO
VAREJISTA DE LATICINIOS E FRIOS COMERCIO VAREJISTA DE DOCES, BALAS,
BOMBONS E SEMELHANTES COMÊRCIO VAREJISTA DE CARNES . ACOUGUES
PEIXARIA COMERCIO VAREJISTA DE HORTIFRUTIGRANJEIROS COMERCIO
VAREJISTA DE MOVEIS COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINACAO
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO COMERCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO COIVERCIO VAREJISTA DE LIVROS
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA COMERCIO VAREJISTA DE
ARTIGOS ESPORTIVOS COMERCIO VAREJISTA DE IVEDICAI,4ENTOS
VEÍERINARIOS COMERCIO VAREJISTA DE COSMETICOS, PRODUTOS DE
PERFUMARIA E DE HIGIENE PESSOAL COMERCIO VAREJISTA DE CALCADOS
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE VIAGEIV COMERCIO VAREJISTA DE
ANIMAIS VIVOS E DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DE ÉSTIMACAO
COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS SANEANTES DOMISSANITARIOS HIGIENE
E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOMESTICOS COMERCIO VAREJISTA DE
MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS
- MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARI\,IAZENS, LOCACAO DE MAO-DE-OBRA
TEMPORARIA.

E exerce as seguinles atividades:

CNAE No 4639-7/01 - Comércio atac€dista de produlos alimentícios em geral
CNAE No 4643-5/01 - Comércio atac€dista de calçados
CNAE No 4761-0/01 - Comércio varejista de livros
CNAE N" 462!1/09 - ComéÍcio atacádista de alimentos para animais
CNAE No 4631-1/00 - Comércio atacadista de leite e laticínios
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T. V. L. CAVALCANTE EIRELI
PROC.-a11/--ag

FOLHA:_&sr
CNAE N" 4633-8/01 - Comércio alacadista de Írutas, verduras, raizes, tubérculos,

hoÍtaliçás e legumes frescos
CNAE N'4634-6/01 - Comércio atac€dista de carnes bovinas e suínas e derivados

CNAE N" 4634-6/02 - Comércio atacadista de aves abatidas e derivados

CNAE No 4637-1/04 - Comércro atacadista de pães, bolos, biscoitos e similares

CNAE No 4641-9/03 - Comércio alacadista de artigos de armarinho

CNAE N'4642-7/01 - Comércio atacadisla de artlgos do vestuário e acessórios, excêto
profissionais e de segurança
CNAE No 4643-5/02 - Comércio atac€dista de bolsas, malas e artigos de viagem

CNAE No 4644-3/02 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso veterinário
CNAE N'4646-0/01 - Comércio atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria

CNAE N'4646-0/02 - ComéÍcio atacadista de produtos de higiene pessoal

CNAE No 4647-8/01 - Comórcio atacadista de artigos ds escritório e de papelana

CNAE No 4647-8/02 - Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicaÇões

CNAE No 4U94|OA - Comércio atacâdista de produtos de higiene, limpeza e
conservaÉo domiciliar
CNAE No 4651-6/0'í - Comércio atacadista de equipamentos de informátic€

CNAE N" 4651-6/02 - Comércio atacadista de suprimentos para informálica

CNAE N" 46524/00 - Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos
de teleÍonia e comunicaçáo
CNAÉ No 47'12-1l00 - Comércio varejista de mercadorias em gerâ|, com predominância
de produtos alimentícios minimercados, merceârias e armazéns
CNAE No 4721-1l03 - Comércio varqistâ de lalicínios e frios

CNAE N" 4721-1i04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes
CNAE N" 4722-9101 - Comércio varejista de carnes - açougues
CNAE No 4722-9102 - Peixaria
CNAE N' 4724-5100 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
CNAE No 4754-7101 - Comércio varejista de móveis
CNAE No 4754-7103 - Comércio varejista de artigos de iluminação
CNAE No 475Sí02 - Comercio varejistia d€ aÍtigos de armarinho
CNAE No 4755-5/03 - Comercio varejista de aÍtigos de cama, mesa e banho
CNAE Nô 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria

CNAE No 4763-6/02 - Comércio varejista de artigos esportivos
CNAE N" 4771-7104 - Comércio varejista de medicamentos veterináIios
CNAE N" 4772-5100 - Comércio varejista de cosmélicos, produtos de perfumaria

e de higiene pessoal

CNAE N" 4782-201 - ComéÍcio varejista de calç€dos
CNAE No 4782-2102 - Comércio varejista de aÍtigos de viagem
CNAE N" 4789-0/04 - Comércio varejista de animars vivos e de artigos e alimentos para

animais de estimaçao
CNAE N" 4789-0/05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
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CNAE No 9609-208 - Higiene e embelezamento de animais domésticos FOLHA 
- 

-J -4
CNAE Nô 7820-5i00 - Locação de mão-de-obra temporária

cúusuLA rv - Do rNlclo DAs ATIVIDADES E PRAZO OE DURAçÃO (art. 53, lll, F,

DecÍeto n'í.800/96)
A empresa iniciou suas atividades 2410212021 e seu prazo de duraÇáo é indelerminado.

ctÁusuLA v - Do captraL (aRT. 997, rll e lv e ART- í.052 e 1.055, cc)
O câpital é de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), totalmente subscrilo e integralzado,
neste ato, da seguinte Íorma: R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais) em moeda corrente
no País.

cúusuLA vr - DA ÂDMlNrsTRÂçÃo (ARr. 997, Vl, CC)
A administração será exercada pelo titular THYAGO VYCTOR LEAO CAVALCANTE, que
representará legalmente a empresa e podsrá praticar lodo e qualqueí ato de gestáo
pertinentes ao objeto.

cúusuLA v[ - Do BALANçO PATRTÍI|ON|AL (art. 1.065, CC)
Ao término de cáda exercício, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do bâlanço
patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou
perdas apuradas.

cúUSULA VIII . DECLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADoR (aTt.
í.0íí, § í' CC e art.37, ll da Lei n'8.934 de 1994)
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a
administraçâo dâ empresa, poÍ lei especial, ou em virtude de condenação cÍiminal, ou
poÍ se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariâmente, o
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaÍicaçao, peita ou suborno,
concussào, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema Íinanceiro nacional,
crntra normas de defesa da concoÍrência, contra as relaçóes de consumo, fé pública, ou
a propÍiedade.

CLÁUSULA IX . DA DECLARAçÁO DE NÃO PARTICIPAçÂO EM OUTRA EIRELI
(ârt. 980-4, § 2" CC)
O titular da empresa dêclara, sob as penas da lei, que não figura como titular de nenhuma
outra empresa indtvidual de responsabilidade limitada.

CLÁUSULA X . OO PRÓ LABORE
Titular podêrá Íixar uma retirada mensal, a titulo dê pro labore, observadas âs
disposições regulamentares pertinentes.
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cúusuLA xl - Do FALECIMENTO (art. í.028, CC)
Falecendo o titular, sêus sucessoÍes poderão continuar o exercÍcio da empresa. Não

sendo possível ou inexistindo interesse na continuidade, o valoÍ de seus haveres será
apurado e liquidado com base na situaçáo patdmonial da empresa, à data da resolução,
verificada em balanço especialmente levantado.

cúusuLÂ x[ - DÁ tNTERDtÇÃo (ert. 974, § 3. CC)
Sendo interditado o titular, ele poderá continuar o exercício da empresa, desde que ele
seja devidamente representado ou assistido, conforme o grau de sua incapacidade, e
que a administração da empresa caiba a terceiro não impedido.

CúUSULA xIII - PoRTE EMPRESARIAL
O titular declara que a empresa se enquadÍa como Microêmpresa - ME, nos termos da
Lei Complementar no '123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em
qualquer das hiÉteses de exclusão relacionadas no § 4. do art. 30 da mencionada lei.
(art. 30, I, LC no 123, de 2006).

lmperatriz - MA, 07 de abi'l de 2022

THYAGO VYCTOR LEAO CAVALCANTE
Titular/Administrador
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ASSINATURA ELETRÔNrcA

CertiÍcamos que o ato da empresa T. V. L. CAVALCANÍE EIRELI consta assinado digitâlmente por

lDENnFlcAÇÃO DO(S) Á,SSTNÁNTE(S)

CPF/CNPJ

60795820313 THYAGO \TíCTOR LEAO CAVALCANTE

lar/?o21 1a.50
br Lr/o./2o22

ojot@ Dr úrrqçrô.

scEÁÀtr-dN
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Nt 60 3. GÀLPÁOB MIJTIÂAO hnpdáúizl!Â CÉP 6590&253

Govemo do Estâ.!. do lüâ.anháo
SêcÍelaria de Estâdode lndlsiiâ e comérco
Júnra ComêÍoaldo Esiadô rlo Maranhão

PROC.pzl__4a
FOIHA _l-2sa

FAC|L uMrHro-SEINC

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Srslêms Nâclonalds Reglslro de Empresas Merc8ntls- SINBEM

csí rican)s oG rs níomaés ae
Érà J$ri 6n.d. al . sáo vrúnE É d.,a da ga ctÉdd,

COíI,IEHCIO ÂTÂCÁOISTA OE PRODUÍOS AL MÉNÍICIOS EM GERÁL COMEFCIOÁ]ÁCÀOISTÂ OE ÁLIMENTOS PÁAÀÁNIMAIS COüERCIO ATÂCAO SÍÂ OE
LEITE E LÁT]CINIOS COMEFCO AÍÀCADISÍÂ DE FÂUTÀS. VEBDUNÀS âÁIZES TI]BEÂCULOS HORTÂUCAs ELEGUMES FRESCDSCOi,lEBClo
ÀÍACÂOrSrÂ 0E CÁriNES SOVTNAS É SU|NÂS E DERIVÂOOS COííERCO ÁrÁCAo|STA DE AV€S ÀBAT]oÂS E 0EF|VÁ00S COMÉÂC|O ÂrACÂotSÍA OE
PÀES. BOLOS B§ooITOS E SIMILÀBES CO.,ERCIO ÁTÀCAOISTA DE ARTIGOS OE AFMAF INHO COMERCIO ÀÍÀCÀDISTÂ DE ÂRTIGOS OO VESÍUÂFIO E

ACESSOFTOS EXCEÍO PBOFTSSIONÂ|S É 0E SEGUBANCÁ COÀ,EFC|O ÀT^CÁo|STÁ m CÂICÂDO6 COMERCTO 
^ÍACAD|SÍA 

DE BO(SAS MÁúS E

ÂHÍIGOS DE VIÀGEM COMEACIO ÂÍÂCADISTÀ DE MEDICÂMENTOS E DROGAS DE I]SO \,'ETEFINÁRIO COMEHCIO ÀTÁCAOISTÂ DE COSMETICOS E
PÂODUIOS DE PERFUUÁRIÀCOi,IERCIO ÀÍAGqD§ÍA DE PFODUTOS OE HIGIENE PESSOÂI OOMEFCiO AÍACqO§ÍÀ DÉ ÂÂT|GOS DE ESCAIIOBIO E DE
PAPELARIÂCOMEFCIO,{IACÁDISTÁDE LIVÊOS, JOBNAIS E OUIRÂS PI]BLICÂCOTS COMEÂCIO ÂIACÂO STÂOE PRODL]IOS DE HIGIENE. LIMPEZÁ E
CONSE RVÂCÀO DOMICILIÂR COM EBCIO ATÀCADISÍA DE EolJIPAI\'ENTOS DE INFOÊMÂTICÀ COMERC O ÂTACÁDLSTA DE SUPFIMENÍOS PÂFA
INFOFMAÍICÁ COMÊECO ATACÀOIS IÀ OE COMPONENIES ELETFO'IICOS E EOUIPÁMENTOS DE IELEFON Á E COMUNICÁCÁO COMEÂCIO VAREJ ISÍA
OE IÁTICINIOS E FRIOS COMEFCIO VÂREJISTA DE DOCES, BALAS BOMAôNS E SEMELHÀNIFS COMEFCIOVÂREJ]SÍA DE CÀRNES, ACOUGUES
P€IXÀAIÀ COMERCIO VÀRE,JISÍA DE HOFTIFAUT|GFÁÀUEIROS COÀIEFCIS VÀFEIIsTA OE UOVEIS COMERCIO VÂFEJISÍÀ DEÁFTIGOS DÉ ILIJMINÁCAO
COMEACIO VÀRÉJISTÁ DE AFÍ GOS OE ARMAR]NIIO COMEBCIO VÂREJISÍA DE ABÍIGOS OE CÀMÀ, MESÁ E BANHO COMTRCIO VÀHEJISÍA DE LIVIIOS
COÀTEBCIO VÀflÉJISTA DE ÂBÍ GOS OE PÂPELÂPIÀ COâ,IEFCO VÂRFJISÍÂ DE ARTI@S ESPORTIVOS COMEACO VAEEJISTAOE MEDICÁIIENTOS
VETEFINARIOS COMÊFCIO VÂREJISÍÁ OÊCOSMEIICOS, PRODUTOS DE PEBFUMÂAI^E DE HIGIENE PESSOÂL COMEFCiO VABEJISTA OE CALCÀDOS
COMEÂCIO VAFEJISTÂ OE ÂRTIGOS DE VIÀGEM COMEFCIO VÀFEJISÍAOE ANIMAIS VIVOS E OE ÀRTIGOS EÁLIMENTOS PÁFI ÁNIMÂIS DE ESTIMÂCAO

i F3 400 000.00 1o rd.nrc m,i E ô)

Ft 3@ c0n,(,o (o,@ G mi Í@)

, ÍHYAGO VYCÍOR LÉÂO CÂVALCÀr.IIE s

607.953203,1 3] INYAGO VYCTOA LEÁOCAVÀLCANTE

3r0 /310 - OUmOS DOCLMÉNrOS DE
INÍERESSE DÀ ÉMPRESÀ ' EMPÂESÁIIIO

E§a @turio Íd ôfiúa aJlmah€nênre êm 13,m2022. à5 r 0 r 9 27 (rúr'o & &6'r'â)
sê hpiêssâ veniô, {ã aulenlrcdádá nô fttrprrvw,úpGrl*ilfi.gd,br com o c'ú €ô ooF2sHGa

rmfl[ulffir][
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a0_90t.lar00ot{6 COMPROVANTE OE INSCRIçÁO E DE SÍTUAçÃO
CADASÍRAL

24n!2021

Í,VLCAVÂ].CAXTEEIREU

IÊ

cÔD Go É DÊsF CÁo DÂrrMo^D
a6-3+74í - CoDérclo âr*âdl6L d. produlú âllhsdcld .ú gêr.l

it6.23-1 O9 - Côfrírêlo al*.dlstá d. Elih.nl4 ,rrá rnlmÉ
116.31í aO . CotrÉrcio .Lqdl3t! d. lêir.. bliclnlo.
46.13+{rl . Comárclo .lâc.disb d. Írut ., v.rúrrs, Éia.6, tlbltrculo5, h6tâlifé.. hoolÚ íre&o.
46,3tti{ri - comér.lo âtác.distâ d. €m.. tEyiÉ. iuin... d..lvàdG
,16.3/t442 - Comarclo âtác.disla d. áv.. lbilidôs ê d.dv.doi
/6,37-1.04 - comór.lo.t Edi6r. d. pin, bolor, bi@it6..lmilaG
a6.4í-0{3. ComaÉlo Etacádi.L d. ârtlgos d€ âdâÍiího
.ô.r12-r{l - Comércio .ràEdlttE d. úriec do vGruarlo . r@seári6, .x@ro ptufsÉioÉ'. . d. ..!!Gnça
aa-43-5.{1 . Comércio ârá<.dlrt! d. c.hÉdo6
a6-43ó-02 . Cômórclo átáqdl.t d. bol.áÉ, mâ1.. . !'tqos dê viáC.m
a6.{/Ll{2 - ComáEio àt ..di.t! d€ màdkáD.ntG . dogá! d. u.o v.têÍiráío
:16.:lô-o{i - com&clo dác.distâ d. @íaticô. . prodú6 d. p.rlum.ria
46í64{2 - CoDórclo .tac5dlgrÀ d. F.odurc ds hisi6..p...oál
,l.,474.Oi - CôRifclo Í*ádi6rr d. úhor .L .*riiúio. d. p.Fl.m
tl6,4r{{)2 - Comórclo .teadistâ d.livo,lomÉ ê oút .. publlÉç6rs
46,49{{4. CoFórclo.t c.dist d. produt@ d. hiqi.m,llmp.a. constuà(áô domlclli.r
,16,5r,8{t - CohóElo.tac.dista d..qule.t|mbs.b info.harice
46,514{2 . ComaElo .l.c.dBta d.3uprih..loÉ paE infomallcâ
rl6.52-a{0 - Comarclo .t.c.dista d. 6npofuíi.. .l.kôoi.ô. . .qol!M..lc d. t l.ionlâ . cmunieçãô
ar.l2n{o - Cmaftlo ÉÉjhE d. m.É.dori.. m g€r.1, Gm pE lo inanciá d. ,r.doto! .ttm.nticio6 -hid@qd6,
m.rc..r'Es e âmdan.

2lO-5. EmpÍ.sa lndividuál d. Rê.poísabilid.d. Llmtt d. (d. Nãrur.a Emprc3úri

R SAO JOSE 608

61,!r08.253 XUTIRÀO ITPERATRE

T.V.L.CAVALCANTE.ETREL@OUTLOOX.COfl (00) 01,r4,50(l

2AAn2021

MOÍNOOL SÍUÀÇÀO@ASTUL
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Aprovâdo pela lnslruÉo Normativa RFB n''1.863, de 27 de clezembÍo de 2018

Emilido no dia í6/08/2022 às m:40:08 (deta e hore de BÍasíliâ). Páginat 112

112
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coÍi'tpRovaNTE DE tNscRtçÃo E OÊ SnuaÇÃo
CADÂSÍRÁL

Í,ÍLCAVALCANTEARELI

c-oco E oEs Ç^o M ^r@€s EcdôMrcs sEcuNoÁÂús
a7,2í.í {3 - Comarclo v.Ejist d. láicl.io3 . lri6
a7.2t-'144 . Comarcio viEji6tád. do..e, baL., bmboí.. rotulhâíL.
.7,22.001 - comárcio vaÉll.t! d. cú6. âçoogu.r

.7-2lr-5.0o . comóEio v.rejl.l! dê hoíínílornl.lrú

.7.5+7{l - Comórcio vàr.lbr. d. móEl6
/rr.l+743 - CoÍú.cro v.4jlrt dê ártied d. llumin.çrô
4t.55's2 - comrcio v.rciista d. ánDc d. rmaíinho
:r7.55-5-o3 -Com.Ício v.rcjistâ dô.rllgos dêcdmâ, m.... brnho
/t7.61{.l)1 - coEarcio v.éiisrã d. liv.6
47.6r{{3 - Comarcio và6ji5l, d. ã.tlgos d. p.pôl.rl.
47.63.6.02 . Comórcio vâÉilsl, d. artlgos êspoílvd
41 71.7.{É . CmaEio vàEjbr, d. ú.diemnto6 v.t riíárlos
4r.72§{0 - Comarc,o v.EjÉt d. coÚé1i66, produlo. d. p.rlumâriá..r. hiiimê pc6.el
ar.82.2{l . Coma.cio vârÉil6tá d. c.lçâdos
,17,sJl-ê{2 - ComarEio v&jürL .h .rdlos d. vi.g.m
.7,ô$0-04 . Coaarcio v4lrÉ d. rniD.i. rivd . d. rnig.. . álimnro. p.G .nimáiÊ d...!im.ça)
47,394-05 - coúarclo y.dlrtâ de pÍódúro. ..Nnt . d6mlÉ.nlllrl6
Tarlltoo . LúçIo.L mÃo-<L-ha rmpdtri!
9ô.09-2{. . Hlgl.n.. .úàêLam.nlo d. inim's domâed.o.

COOI@ E ÔESRIÇ{O q MruRÚ JURIDIü
23OJ . En!.@ lndividu.l d. R..pôn..bilidàd. Uôlr.dá {.L NàtuEa Eúpr.*rl

F I}AO JOSE 609

65,!X'8-253 MUTIRÁO IMPERÂTRIZ

T,VL.C^VALCANÍE,EtRELt@OUTLOO(.COM 199) 9t.L§1,43

OAÍÁ ÔÁ 6TUÇAO SD§IML
2+9212021

MONVO DE üTUÀÇÀô 
'AOÀ§ 

I sAL

MÍ ustru^(aô EseÉc[

Página 22

J 1-'

Ia
r+l

ApÍovado pela lnstruÇão Normativa RFB n' 1.863. de 27 de dezembro de 2018

Emitido no dia í8108/2022 às 09:40:08 (dâta e horã de Brâsíliâ).
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FOLHA / JI I,
MtNlsrÊRro oA FAZENoa
Secretârla de Recglte Federal do Braail
PÍocuradoriâ€êral dâ Fâzende Nacionál

cERTIoÃo NEGAnvA DE DÉB[os RELATNoS Aos TRIBUToS FEoERAIS Ê À DMDÂ
ATIVÂ DA UNIÃo

Nome: T. V. L. CAVALCAT{TE EIRELI
CNPJ: 40.98í.1i13/000í.a6

Esta cêírdão é válida pera o estabelecimenlo matriz e suas llliais e, no cáso dê ente íederativo, paía
todos os órgãos ê fundos públicos da âdministraÇão dir6ta â ele vinculedos. Reíêre-sê à siluação do
sujeito passivo no ãmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÇões sociais previstas
nas alíneas a a 'd' do parágrafo único do art. 11 deLei no 8-212, de 24 de julho d6 1991.

A âceitação desta cerlidão está condicionada à verificaÉo de s!a auteniic dade ne lnternet, nos
endêreços <htF://r,b.gov.bê ou <htp://www.pgf n gov.bÊ.

R6ssalvâdo o dirêito de a F azenda Nâcional cobrar e rnscrever quaisqusr dívidas de
responsabilidade do sujerto passvo acimâ identiÍcado que vierem a ser apuradas, é ceítirlcado que
náo constâm pondências em seu nome, Íeleüvâs a cÍéditos tributános adminislrados p€la Secrelaía
dâ Recêita Fêderal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativâ da Unrão (DAU) junto à
Proclradoriâ-Gerál da Fazenda Nacional (PGFN).

cêrlidão emilida gratuitamenlê com base na Portaía conjunta RFB/PGFN no 1-751, de 211ot2o14
Emitrda às 08116:02 do dia 1810812022 <hoíe e data de BÍasiliâ>.
Válida até 1410212023
Código de controle da ceíidão: EDCC.8D92.DA0í.FFC4
Qualqu€r Íasura ou emenda rnvalidará este documento.
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GÃ'XA
I'ÁIXA E€ÔNÓMICA FEOÊRÂT

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçãot 40.981.r41looo1-46
Rãzão Socia|:T V L CáVATCANTE EIRELI

EndêrCçO: RUÀ SAO ]OSE 60 B GALPAO B / MUT1RAO / IMPÉRÁÍRIZ / lYÂ / 65908

A Caixa Econômica Federal, no uso dã atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, cle 11 de mâio de 1990, certifica que, nesta dêta, ô
empresa acima identiÍicêda encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Ternpo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contrâ cobrançâ dê
quaisquer débitos reÍerentes a contribuiçôes e/ou encargos devidos,
decorrertes das obrigaçõês com o FGTs.

V elidàdet16/09 / 2022 a 15/ 7O/2O22

C€rtificãção tlúÍneror 2022091602273623)36655

Informação obtrda em 23/09/2022 09t2li27

A utilização deste Certincado parâ os fins prevtstos em Lei està
condicionada a vêrificação de autênticidade no siLe da Caixa:
www.cãixa.gov.br

h(ps //consuns-dl.@ rà.soubr/6nslllacrípàOês/consultaEmp.eqadorJsÍ
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cERTTDÃo NEGÀTrvÀ ps oÉ:Brros rRÀBÀr,HrsrÀs

ElRELI (MÀTRTZ E E]LIÀ]S)

10:17:09
(cênto e oitenta) .lias, ccntados da data

Nome: T. V. L. CAVÀLCANTE

CNPJ: 40. 981. 143/ 00A1-46
Certidão n"i 31951189 / 2022
ExpediÇão: )6/A9/2022, às
ValidêCe: ?5/03/2A23 - 1BA

de sua expeCiÇão.

Cer.t fica-se que T. V. I,- CAVÀ],CÀIIIE EIREII (MÂIRIZ E FILÍÀIS),
i:1s.riio(a) no CNPJ sob o n" 40. 981 .143/0001-45, NÀO coNsTÀ comc
rnadimplente no flanco Naciona.L de lleveciorcs Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos ârLs. 642-À e 883-À da ConsoLidaÇão
das Leis do TrabaIho, ac!escen!ados pe.Las Leis ns.' 12.440/2A11 e
73.461 /2A11 , e no Ato A1/2022 da CGJT, de 2l de janerro de 2A22.
Os dados constani es desta Certidãô são dc responsabilidade dos
Tribunai s do Tr:abalho -

No caso de pessoa juridica, à Certidâo atesta a empresa em refaÇão
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
À- acei:açào desta certidão condiciôna-se à verificaÇão de sua
autenticidàde no portêI dc Trlbunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst. jus.br) .

Certldão emitida gratuitamente.

rNroR!íÀÇão TMPoRTÀtrrE
Dc Banco Nacfona.[ de Devedores Trabalhistas consLam os dados
ne.cssários à i()entifiaaÇâo das pessoas natr:rais e jLrídicas
inadlmplentes per:ante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇôes
estabelecidas em senLenÇa condenatória transi Lada om julgado ou em

accrdos judiciais trabâlhistas. inc-Lusive no .oncernente aos
rêcolhimenr-os prcvidenciárros, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinacios êm feii ou dêccrrênLes
de êxecLrÇão de acordos airr,adcs peran+-e o Ministérro Público do
TrabaLho, Comissào de ConciliaÇão Previa ou dema:s titu]os que, por
dísposiÇão 1ega1, contlver forÇa execuLiva.
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBÍTO

No Crrtidão: 105408/22 Data da 2110612022 14:45:27

lnscriçãoEstadual: 126863539 CPF/CNPJ:40981143000146

RezãoSocial: T V L CAVALCANTE EIRELI

Ende.eço: RUA SAo JOSE, 60 B GALPAOB CEP: 65908253 - MUTIRAo

Telefono: (99)91445043 Município: IMPERÁTRIZ UF: MA

Certificamos que, após a Íealizaçáo das consultas procedrdas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 19/1212002 e disposto no a(igo 205 da lei

n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identific€do. Ressalvado, todavia, à Fazenda Públic€ Estadual o direito da cobrança de dividas que

venham a seí apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validado da Cerlidão: í20 (cênto o vinte) dias| 1911012022.

A autenticidade desta c€rtidào deveÉ sgr confirmada no endereçoi
http://portal.seÍaz.ma.gov.brl, clicando no item 'Certidôes' e em seguida em "Validação de Certidâo Negativa
de Débito".

CERTIDÂO ETUITIOA GRATUITAMENTE.

Detâ lmprsssáo: 26tOOl2O22 13:44123
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FOLHA 

-l-14GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÂO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

N' Certldãoi 046765/22 Oata da 01 lO7l2O22 O9:49:O4

lnscriçãoEatadual: 126863539 CPF/CNPJ:40981143000146

Razão Social: T V L CAVALCÂNTE EIRELI

Endereço: RUA SAO JOSE, 60 B GALPAOB CEP: 65908253 - MUTIRAO

TeleÍone: (99)91445043 Município: IMPERATRIZ UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

Íorma do disposto do a.tigo 156, da lei no 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) nâo constam débrtos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: í20 (cento e vinte) dlasi 2s.11012022.

A autênticidade desla certidão deverá ser conílrmada no êndereço:
híp://portal sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidóes" e em seguida em "Validaçao de Certidão Negativa
de Dívida Ativa'.

cERTIDÃo EUTÍIDA GRÂTUITAMENTE.

Data lmpressâo: 06107 12022 09:.17127
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PREFEITURA OE IMPERÂTRIZ

CIiPJ: 06.í58.155/000í.16

09103D022 08147 134

usuÁRto:aNoNYMous

cERTtDÃo NEGATtvA DE DÉBtroscND Nc fi29712022
AuTENTtcaçÃo:sFTw-oBoP

A PreÍeitura do Município de lmperatÍiz - MA, por intermédio do departamento de
anecadaÇão, CERTIFICA, â pedido da pessoa interessada, que o contribuinte T. V. L.
CAVALCANTE ElRELl, devidamente lnscrito(a) sob o CNPJ 40.98í.í 43/000í.(6 abaixo qualiÍicado,
encontra-se em situação regutar perante a FAZENDA PÚBLICA MUNtCIPAL DO [,|UNlCíptO DE
li,ilPERATRlZ, não constando débitos reíerentes a Tributos municipais, inscritos ou não em Dívida
Ativa, ató a presente data.

Rsserva-se o dirêito de a Fazenda Munrcipal inscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese previsla no Código Tributário Municipal -
CTIV e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal n'5.172h966.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 40.98í.í43/0001.46

Razâo Social: T. V. L. CAVALCANTE EIRELI

Endêrêço: RUA SAO JOSE, 60 B GALPAOB lúUnRÂO

lnscrição: 4284598í 5-4

EnquadGmenlo: ISS HOMOLOGADO
Odld de lnlciot 24102!2021

Atlvidade Princlpal: 4639701{OMERCIO ATACAOISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS Ei'l GERAL

Nomê Fantasia: T. V. L. CAVALCANTE

A Referida Certidão teá validade alé 0211112022

TMPERATRTZ-MA, O3t09t2022

')
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r. V, L. CAVALCANTE EIRELI

24rO?]2021

lníormaçõêÊ Adicionâls

rMPÉRATRTZ{Â, 2í022022

ENÍIDAOES EMPRESARIAIS
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ALVARÁ DE LocALIzÂçÃo E FUNcIoNAMENTo

2022

CNPJ
40.981.r4310001-46

Data clr Con.tituiçáo
24tO2t2021

608

D.nomlnãsâo Cdlorclal
T, V, L, CAVALCÁNTE

230.5 EMPRESÂ INDIVIDUAL DE RESPON

ET
Y1 ll ATIvroaoE EcoNômrcA
§ii;:l atvrdâdâ PÍincrpar+ "i 46 ]9/0 r ( oMfÂr ro ÀTÂcÀorsÍÀ DF eFoDUTos ar rMíNrr |os FM GEFrÁr

Éii-.i
É\Ét'lirii

F;Í
'f,;-";i

rÊ,iÍ
p#

Atividades Sêcundárias
.6231m COiTERCTO ÁrACÂOrSÍ/\ DE ÀLTMENTOS Prn?ÀÁNrM rS

.ô3I1M COMERCIO ÀÍACÂDISÍA DE LFITE E LÀTICINIOS

.633301 . COMERCIO AÍÂCADISTA DE FRUTÀS VERDURÂS RÁIZES, TUAERCULOS HORÍÂLICÂS E LEGIJMES ÊRFSCOS
a33,r60 I CoMERClo Âr^cÂDlsrÂ DÉ CARNES sovlN^s E sulN^s E DERrvÀDOs
,1634602 COT,IERCIO AÍÀCÂDISÍÂ DE ÂVES ÂBÂÍIDÂS E DERIVADOS
.Í637104 COÀ|ERC|O ÁTÂCÀDTSTA OE PÀES BOLOS BTSCOTOS E S M|[-AAES
46'1M3 COMERCIOÂIACÁDISÍÂOE ÀRÍIGOS DE ÂRMÀRINBO
46I?701 . COMERCIO AIACAD STA OE ARÍIGOS DO VESTLIÁRIO E ACESSORIOS, EXCEÍO PROFISS ONAIS E OE SEGLJRÂNCÂ

Deta dê lnicio

LocaLrzaçÃo

RUÁ SÂO JOSE

GALPAOB

Ouadra Eaino

MUTIRAO

Códlgo d6 Âul.nticaÉo
HIRA]O3J24n2,2023

e'j o eRESENTE ÂLvaú DEvERÁ sER aFu Do Eu Local aEM vrsivEL À FrscaLrzaçÀo ffi
$ri:"P 2sizza2zos:5 32 {$.tl$

%HasW Wffi ffi ffi ffi A§çW W'ül iiu, &§ ffi W ãs tu %ffi
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PROC:.12/-:z_
PoDERJUDICúRO Do ÉsTADo Do IARAT{XÂo

Cofrg.donâ G.Í.1 dâ JustlçÉ
Sociota.lâ Judicial de Dl6frbuição do lmp.Etriz

i OLH,I,. _t_ééJ

CERTJUDONE-SJDI - 9372022
Código de validaçao: 40F9326C3F

Número da guia: 22053601001334241

cERT|DÃO DE FALÊNC|A E/OU RECUpERAçÃO JUDtCtAL

USANDO a faculdade que me confere â Lei CERTIFICO, a
requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca nos livros e sistemas de
DISTRIBUIçÃO dos feitos referentes à FALÊNClA E/ou RECUPERÂÇÃO JUDtCtAL,
em um inlerstício temporal de í0 anos até a presente data, NÃO CONSTATEI a
existência de qualquer processo/distribuição dessa natureza em desÍavor da pessoa
jurídica T. V. L. CAVALCANTE ElRELl, inscrita no CNPJ n' 40.981.143/0001-46,
situada nesta cidade e comarca de lmpêratriz, estado do Maranhão.

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de DistribuiÇão a meu
cargo é a única existente nesta Cidade e Comarca de lmperatriz. O referido é verdade,
me reporto e dou fé. Dada e passadâ a presente certidão nesta Secretaria, Comarca
de lmpêratriz, Estado do Maranhâo. Eu, ARLETE OOS SANIOS SOUSÁ MARIINS,
Auxiliar Judiciária, matrícula 116236, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO,
Distribuidora Judicial desta Comarca, matÍícula 180885, subscrevo e assino
eletronicamente.

lmperatriz-MA, 14 de sêtembro de 2022.
oBsERvAçôEs:
1 O prazo de vahclatla da üesenlê Cedidáo Judicbl será do 60 (sessenl4 dias Gn. 198 do Códtgo de Normas da
CoÍegedona Geêl de Justjça):2- O dodtnento deve sêr emitdo em únrca ia, sem rasuras e mediante assinalu@
elelÍonEa do seNidor, podenclo la. sua aulonlcidade verlficada oo site ch fnbunal de Jusliçâ do Estedo do Mannhãa
conÍorme onenloções no mdapét 3- O CNPJ/CPF canstanle nesla cêditlào foi ínloímaú. pelo solbitante. Sue hulaidade
deverá set confenda pelo inlarcssado ou deslnaláÍio; 4-Esla cedidão fot expedida nos temos da Resoluçao-cP n"
392022 e a aulentEdade do Setó .le F§calizaçâo EleúônÊo Judidal seé objêto dê conleréncià pü qualquer inlaressado,
que portêá @nsultat â vÊlidade do sêlo e o deldlhadênto dos respecl|os alos prattcados no sftio elêtônico do Ttihunal
cle Jus[ça do Memnháo poí merc clo link htlps://selos tlna-ps-bL modiante o preênchmento do código de vahdaçá,t do
selo ou através de aplÊaliw lêítor de OR Code: 5- Essa.enjdão abrange so7l,onto a Canarcd d6 lnperalilMA.

FóÍum MinistÍo "Henrique de La Rocque Almeida"
Rua Rui Barbosa, s/n, Centro, lmperatriz-MA - CEP 65.900-440 - Fone (99) 3529-2039

EffiE
Hffi

CERIJUOONE-SJOI - 9372022 i Cltdtgo: 4OFaX26C3F
Vâ lde o dodrm6nlo êm wvw.ljmaJUs.bÍ/vâlidadoc.php
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Corregedonã êeíal da Jusiiça
S€crolãrla Judiclal dê OlltÍibuigâo d. hp.râtl:

EDILENE BANDEIRÂ DE ARAUJO
Secretária Judicial de DistÍibuiÉo de Entrância lnteÍmediária

Secretaria Judicial de Distribuição de lmperatriz
Matrícula '180885

Do.umento as6inâdo. IMPERATRIZ, 1alogt2122 11:37 (Eo|LÉNE BANDEIRA DE AtiAÚJO)

2
cER r JUDON E-S" Dt - 9372022 ', Côdigo 40r 9!26C',ll
Vàlide o d@mênto em !N ttmá.ius bÍ/válidad@ DhD

tr tr



EmPlÉ.: r. Y. L CIVILCA|ÍE EIREU
C N,P..l.: 40.081.143/000 r-46
lne. luntà Co@cid: 216m142347 D*at 2410217021

ENdg§O: R SAO IOSE, 60/ GÁLPÁOB, MUIIRÁO, IMPEMTRI4MA, CEP 6590&25]
Baranço êícêràdo mi l111212021

EAIATçO PATRIÉONIAL

PR-C.ulJ -zXásina 
í de 4

FAt-Hh'_)-D./

CAPITAL SUBSCRIÍO

Luclos ou DnEUizo6 
^cuüulrDo5Lucr6ou pnlluízos lcuIul oôs

LUCROS ÂCUMUIÂM

THYAGO VICTOR t.EÁO CÁVÂICiNÍE
ÁDMINISTRADOR
ef _,-958.203-13

163.962,.160

^rucrçó€sFr 
AtactrtÀs LreuloEz ralDr Í^

CUEI{TE5
oupu(rÍ s 

^ 
REGEBIR

HERCTmü^' rf,ooutG É lllsrrros
MERC,ADORL{s PÂRÂ REVENOÀ

,ASSÍVO GIiCULÍ{TE

FORNECEOORES DrvÉR§Os

o!sc^çôEs rxl!úÍÁxIÁs
IilPosÍos E co.ÍÍnDU!@Es 

^ 
n€corHER

I}IPOSIO OE RE IDA A RECOL}IER

coNrnr8Urçio socrÀr a RlcorNER

3 265 5a0,l7c

,]OSIEL RODRIGUES DE UMA
Reg. no CRC ríÀ sob o No, 8564/0
cPF.425,144.963-87



EmFE: Í. V. L C VAICIITE EIRETI
c.N,P,r,: 40,981.r{3/0001-46
InÍ )unti Cffiid: 21600182347 DÀ6:241021202r
End6é@ RSÂOJOSE,60 GÂLPAOB MUTIRAO

Periodo: ollav2ozt - 3rlt2l2o7L
IMPEMÍR ZMA CEP 65904.253

oEl.(tí{str çio Do Rcsut ÍAoo Do EtERclcto cti 3rl12l2021

Pr&rE 0002

Páoinâ 2 de 4

"RüC,àlÉ_:^, P.^ lü7

E9ãe sâldo 
^üEl

OCDUçõES Dl rr( TT^lRUÍ^
C) D€VOU-çÃO DE VENDÂ DE HERCADOiTS

c) rcfrs

c) coMrRrBulçio sô€rÁ!

(3ür9rz16)
i2 r5. É{,.ro)

(16769,12)

VfNOÀ DE MERCIDoRüS

o-l'r05 DÂ5 ríERCÀooRrÀ5 \fNOrD S

(5.9,6)

(rrr5,5o)

(2-r01.526,70)

5.36t,291,66

(5rr9,0o)!--r€5À5 oPÊRACIOí{A!5

ocsrts s @ra vErD^s
srR!'rços PAE§rÀDos mR rÉÂcErRoS

DCSPESIS ADI'IiI§TTATIVA'

XI§',LÍADO OPEET(rO||AI

RTIULYADO AIiTES DO IR E 6f

LUCf,O LiQUTDO DO TXTRCIOO

3.265,500,37

1.265,W,r1

ÍHYAGO IICÍOR LEAO C,ÀVA[CÁ|,ITE.)MII{IÍRÁDOR

,PF. 607.958.203 1l

)OsIEL RODRIGUES DE L.IHA
Re!, rc CRC - I'lA sb o No, 8564/0
alF 42\.144,961-87



EnpÉ: T. V. L. C^V LC^Í{ÍE EInILI
Insorco: lo.981.143100,01-46

End€íeçoi R gqo IOSE, 60, GÁ|AOB, ,,iUTIRÂO, IHPERAÍRIZ/|,iÂ, CEP 65908-251
|eÍídd 1rl0vmU. - 3tlt2l2o2r
IÉ, lúnta ClrÉEd: 21600182387 OatÀ: 74102/2021

Eágrna: 0003

enoc:Pfjp'3jl
''OLHA:_t_râ

@aFlctEtaÍEs DC lr{iusÉs eÀ 3llt2l2ozt

iído dê Lhuir@ Gsd Âtrc odlà.te + R€áI,áre| Longo Prüo

P§rc e.úúts + PElo [áoo.@bnte

ide d. Liqúda cmrr. Àdlo odlânie

Írúbd.!orva'!d.G.rr ÂtiE
PasLrc OÍtu|@ + Pasivo Não{rcúbm

íHYÀGO IICTOR LÉAO CAVALCÂNTE ]OSIEL RODRIGUES DE LIMA

R€9 mcRc ua s.à o ri.. 3564/0



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretária Especral de DesburocralizaÉo, Gestáo e Govorno Digitat

Sec.etEáá dê Govêmo Dtgital

Departamênlo Nacional de Registro Empíesarial e lntogrâÉo
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Cêílificamos que o ato da empíesa T. V. L. CAVALCANTE EIRELI constrâ assinado drgltalmente por:

TDENTF|CÀÇÃO DO(S) A§STNANÍE(S)

CPF/CNPJ

42s34496387

60795820313

JOSIEL RODRIGUES DE LIMA

THYAGO \TíCTOR LEAO CAVALCANTE

JUCE}IA

/aê/2022 16 05
n 23lo6/2022.

@ió Dr tuÍrqçló:
c* *rÍM tu Mrelm e, 31/1212022

cÀi6 EII DI Ed3 
'rEIU
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMOÍ{STRÂçõEs CONTÁBEIS EM
tLl tzl2o2t

1) CONTEXTO OPERACIONAL

A empresa: T. V. L. CAVALCANTE EIRELI é uma sociedade empresária
lrmitada, com sede e foro na cidade de Imperatriz,/l"lA., devidamente
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministériô da
Fazenda (CNPJ-MF) 40.981.143/0001-46, tendo como objeto social:
Comercio Atacadista de Mercadorias em Geral com Predominância
Gêneros Alimentícios, com início de atividades em 24 de fevereiro de
2027

2) APRESENTAÇÃO DAS DÉMONSTRAçõES CONTÁBEÍS

As demonstrações contábeis foram elaboradas em consonância com os
Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas
da legislãção societária brasileira.

3) SITUAçAO PATRIMONIAL

A empresa no ano de 2021 auferiu receita no valor de R$6.253.248,82
(seis milhões duzentos e cinquenta e três mil duzentos e quarenta e
oito reais ê oitenta e dois centâvos)

4) PATRIMONIO LIQUIDO

A empresa no ano de 2021 possui um patrimônio líquido de
R$3.265.500,37 (três milhões duzentos e sessenta e cinco mil e
quinhentos reais e trinta e sete centavos.)

Imperatriz/MA., 31 de dezembro de 2021

THYAGO VYCTOR LEÃO CAVALCANTE
SócIo ADMINISTRADoR

JOSIEL RODRIGUES DE LIMA
cRC-8s64/MA

CONTADOR



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Espscialde D6sbuíocralizaÉo, Gêstáô ê Govemo Digital
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PROC:4D_I- éz
FOLHA: I êt rASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicâmos que o ato da empresa T. V. L. CAVALCANTE EIRELI consta assinado digitalmonte por

IDENnFTCáç,ÁO DO(S) ASSTNANIE(S)

CPF/CNPJ

425344963A7

60795820313

JUCEHA

JOSIEL RODRIGUES DE LIMA

THYAGO VYCTOR LEAO CAVALCANTE

Nome

l, i!! á - i .-4-ii r. .ur -!,!i r t,-. i-

/0612ó22 t612s
oz 2')/o612o22

cóor@ Dr Br!!cáÇro:
cú BrG ú Ecrsre q. 31/1212022

cNos NDú D! rciE P@ra



raca m
PreÍeitura Municipal de Maracaçumé

CNPJ n". 01 .612.336/0001-78
Av. Deyse de Sousa, s/n, Centro, MaÍacâçumé - MA, CEP: 65.289-000

Secretaria Municipal de Administração

PRoc'.eu!ez
FO|-HA)-A2-

Declaramos pâra os d6vidos fins de direrto, qu€ a €mprssa TVL CAVALCANTE ElRELl,

inscrilâ no CNPJ n'40.981.143/0001-46, estabêl6cide nâ Rua São José, n'608, galpão B,

ATESTADO DE IDADE TÊCNICA

o,TEM UNO
KG
KG

6,1001 160
02 1.000 5,86

16,2903 KG
LT

300
200 5,OO

200 205 KG
06 KG 1.500

300
387
11,80

00 1

09 IjÁCARRAO PAFÂFUSO PCÍ G
t0 MÁCARRAO TIPO ESPAGIJETE PCI OE 5OO G
l1 ELO PC
12 SAL IOOADO PCT DE 1KG

EM OLEO L

KG
250 5,4Í)
800 4,30

KG
KG
KG
KC

UNO

300 3,6ô

500 0,64
25,00

SUCO CONCENÍRÁOO DE FRUÍAS EM GARRÁF'"S OE 5OO
1.500 241

15 CARNE BOVINA MOIOA PCT OE 01 KG
16 GÊLADOINTEIRO
11 FRANGO B,ANDEIJÂ DE O1 KG
16

KG
KG

300 16,45
5ül

s 2'1KG
KG

5m
19,00

FEIJAO TIPO 1 PCT DE 01 KG
LEIIE INTEGRAL EM PO 2OOG

LEITE UHT SEM LÁCIOSE EMAALÂGEM OEOl LIÍRO
LEITE INTEGRÂT EM PO PCT 2@G
ARROZ TIPO 1 PCÍOE 05 KG
BtscotÍooocEÍt MÀRI,A OIJ MAISÉNA PCÍ DE 4OO G

Maracaçumé -.. Ma, 11 de Íe\eteÍo de 2022

FRANclsco ff;ffiffijtrJl"'
ARNAL DO OL lvE I RA ijã*fl f tír,E Ê;:*--s:
stLv At57 43212o23a ffi*}Iíã1Fi"*'*

Frâncrsco Ameldo Oliveira Silva
Secrelário Municipal de AdministÍaÉo

Baino À,lulirâo, lmperatrD - MaranMo, é nosso fornecedor de PBoDUIOS OE GÊNE&OS
all Et{Tíclos EÍ{ GERÂL, tendo em vistâ a quâlidade dos produtos e fornecimenlo dêntro
do prezo e condições solicitadâs pÊlo Ôrgáo compêtên16, vsrn sempÍe cumpindo todos os
compíomissos íirmaclos alá a píêsênte data, não havendo nada que dêsabon€ sua conduta.

RêÍêÍsnte â Note Fiscâl N' 015 êmitida nâ dale 08/07/2021 no valor R$ 70 047,00 de produtos
fomecidos a este órgão Pr€íoilura Munlcrpalde Maracáçumá/Mâ.



fãa

PREFEITURA iáUN ICIPAL OE IIíPERAIRIZ
SECRETARIA HUt{ICIPAL OÂ SAÚOE - SE]úUS
orvrsÃo DE vtcrLÂNcta sANtrÁRtA - otvlsA

Tli\\ §$16s

PROC:!2tJ_:a.-
FOLHA: I r7?

Í,G'J$ts'

. , ry:98/22

A VigllândãisaliÍ&là MtstlêFêiredàÉ paÍa os devidos Íins de direito, que a

empresa T. v. L qAVifiBME EIREU, rqne iantaghT, V. L. CAVALCANTE .CNPJ

n" a0.981.143/00O1 -46; localizadÀ rla Rua.São.José. 60 B, Galpão B, Muliráo, flesta

cidade, quê Íeâiizá a atividaÊ'de Coné,cio atdcadista de produtos alimenltcios em

geral (CNAE: 16.39-7-01), 63tâ Eàntâ dE:{êftlemento sanitário para a atividade ê

CNAE enlàriormenle dêscdtos, conforme Lâi Federal ni13.874/20'19 (Lei de Liberdade

Eêonômica) e Resoluçóes CGSIM no 57/2020 ê CGSIM no 5912O2O.

. Todavia, ae a@rdo com o § 20 do artigo 30 da Lei Fêderal supracilada, a

posteÍior íiscalizeÉo saqitáriâ nos estabêlecimentos que realizam as atividades

contileE na ResoluÉo CGSIM 57/202q continua s€ndo dê responsâbilidqê.da

Vigilància Sanitária, cafi4q eesim a@-êslabelecimênt@ continuarem cunprirdó as

noímas aanilárias exigidãa'lisr-í-as ativida-des desenvolvidâs.

ConÍorme apurado em arÉlis€ documental no processo no E2 e

Íiscalizâçào ,,h./oco reelizedaê!,31 f,!Sp.9e 2022, compÍovou{e quÉ a êmpÍesa

soticirante reatméntê 
"r"r"" "ãíEroêUiáànailíoá'Comorcio 

aâaúbh de produros

OECLARACÃO

âtrmenllcios em geral (CNAE: i6.a&-V}Í)t t::. ''

Este documenloá váli'do alé311í2n022, .r'r:

O descÍito acima é vÊÍdede ó dou fé.

::.;:]'. lmpemldz - MA, 03 d€ FevereiÍo de 2022

ilânc a Sânltá .!n ct'i{rl
'ú,kíta"

DiÍetora de Vig

Ru. Lul. Domlngus.,842, Contro - CEP 6690í-airo - lmperâtriz-MÀ
Emall: vlgllrnêiaaanltâÍlallhp(ogmall,rom / protocolo.vla.it @mail.com

Fon.: (99) 00138-278í



)ROC:_94t_2---

7at H^ __ / !Z_ATA DE PROPOSTAS
Prefeitura l\.,lunrcipâl de Penalva
PreÍeitura l\,Iunicipal de Penalvâ

Regislro de PÍeços Eletõnico - 5112022

DeclaraçÕes obÍigatórias

rd&â(àecontrr,mnb!,ldLc
Er4...q6moÀâ,@qê*6
ÔdoP]r4'eftbr,-4

Pmpostas EnMadao

0001 - AúocolâtEdo Em pó, âcondiêbnado om latâ de 3709. lngrodientBsi Açucar, cacEu êm pó,
mâllod€xlrin8, mine.ais ê fêiÍo, v amine C. vitehiná 82, vitemins A, vitamlna 86, Vitamina D, o
vitemine B'12 emul6iícânt6 locitina dê a ê eÍomatizânte

0(,02 Âçú.ar etuádô, côh âp€,ênêlr d. É f no. hoôogêiÉ íâ d brâE, ó. fád|..@rn€íto, náo dô6do 6lar Bd.do @
ehpedÉdo: od(í pnjÊio o sbor d@: li@ d€ t rmo.r.Éoj ienro dâ n6iülâ tirro8a, d. llldsdss. p6Ésilê!, lâpâs o detrilo
.riElr ou v€getêu, €mDdagán âm e@ d. pd êülm álóri@, @nlelÉo 1lq,6m a irlonllleÉo (b prduto, frarÉdo
íãb.i@n|., dsla do Í6bncâção, pÉzo ds v.lidsdê. peso lÍq'Jrdo e úmorc d6 6!É10 no Minidóno dá s€úde d6vidamnl.
tululBd. coníorm.loglÊl.râo vEên!ô, côm wlldâd6 úlílma do prc'dúo ds OO (§ái§) lrlês. @nt8r ds dâtl de.nt€gs-

- 
collrtti

HãB Plilucú ffi



PROC:
-ALHALull_=z_

-/_t-ty

fi)()3 - Áq!á mh6rll n.tuEl, ED !ás, á@ndiffid. ú €ErEíao d. polrp.Díileno @.n eFddád. do ãIt (.m i. o ttqurto),
.p.Dvdda p.lo O€ÊâísútD Nrdo..l d. PÍodúçáo Ml..rál - ONPM, (,n vllidâd,s nlnimá do produlo dê 6 (rl!) nE3.! s
@.t r dá deta da .nlr.oa

- 
coíPru§ br". F.e*-^-;r

iã,- FúEltctt frffi



PROC:aat_g z-
**,"PUIHA 

-_/_lz

Oooa A€úá mlnéÉl ..turl, em gÉs, dÉiiooadá M garat& d. pollpropil€io @D 4p.cida+ de 20rl (&mênie ô Íquidô)
spÍováde poro Oapártámnb Náclonál d€ Prcduçào Min6Él - OI{PM, ffi Elldád. mÍnlm. do pmduio rrê 0€ (eÉ) lE4 ê

ol)()S Áouá iÉ.61íátu..l, .m 9Ás, ffidlcoí€d€ m g.íat d. 1,6h, ap.o!âds o.p.rtmúto N.dôn.l d€ produÉo Minôcl
- ONPÍrr, @m valitdê mhíÍâ (kt píodlk, .i. 06 (ü,i6[tn9!!ô LqnEr ú êtB d€ grllEEa

E?rffi"



PROC.:tstr__A-a,

FOLHA-l-28/

mO6 - ÁOue miheÉl netuÉ|, sm gás, dldldônâd. .h
Ith..d - DrlPM, cÚ Élidad6 híôlmâ do pÉduio d€ 06

gEmr..lê 5o0nl. apdádâ Ocp€rLmlnb N*iml dê Produção
(*k) res a @lar dá &[, d, dt6o.,

m07 - êisito OôB lipo Málz.nâ. lnorêdisntd: híinhâ d€ lriCo 6nnqú6.lda @m l6rrc ê ácidô fóli6 açucar, sorduÉ v€gáiât,
en do dê nilho, âçúé. inv.rlldo, lêl!â êh É, !@d€leitê, hátl6, Eá1, ênur.ffientG: l€cltln. dê.oi., íe@ntos quÍmi@:
blcsrbonâio dô 8ódlo, ío6lârD mno.{dco . bieôonêro dâ ânúnb, mdhô€dd d.láIlnh.: mêrabi.iufio ds §ódlo 6
áM.liuDlês, Mbdá{.m 6nLndô 4lXlg coh . dqrüÍEçiro do prbduro, h.re do l.b.lérnê, dâr. de rDbíixéo, prazo dé
vâlld.de. !é. líqlldo 6 númro (b rêgbúD .o ól!áo drpêrenrê Saúdô, d.vldàmôni. rôtur.do clnlomé tegishÉo viCêrÍê.
§dáo Eieitáda bi@ilo6 ru ózi&.. qu.lh.d@ e d€ €EdeEs or!ánoÉpü@s .noõ.l., náo pod.ndo apeÉnt r €x{lso d6
duffi. nêm s. ôrcêôt6r o6br.di6. @n v.lldád. mlnlhE 06 (sâi!) m6o6 á codar da dErá dt .ntr.o.

!ÉiÊ*"Lfi últlcra
'i*iJnc\l}âl&.CJ@4dl6qiaqc6@Úl



PROC:gd__z+
rOLHA:*/ t!1a

0OOê Bis@ilo SãJg.do dpo CEáh Ci!çror. lígrodLntê6: íúihá d. trigo .númida 6m íôrc 6 ácido ,óli@, .çúdr, go.nuÍ!
vegelâl hrdro96iâdã, aÇúcÍ lnvsrldo, ssl Efinedo, 6Írrato dê fiá|t., êBtãbllúnle lecirinadê soie, íêrmêntôê quÍmi66,
êmbalaCm cool€ndo a00! om á ld6níd.a{ão do prcduto. mEs óo Pábnáhtâ, d6lâ dê ÍâbÍi€ção, pÍâzo d6 valkiado, p@
llquldo s íú160 de Egl3lro rc órgáo cornp€lsl6 S.úd€, dwidáDnre rerubdo @dúm€ l.rl.lâçâo v€enle. S€iáo lliâitadG
bb@n@ o.r @ddc, qu6líÉ.bs 6 .lô ere<t.d dlEnolápti6 .no.nâb, náo podddó ápô..ntar.rÓe de duÉz! ê nem sô
.Dl.snlár qu.br.di@, @n váliiâ(b mÍnlru dê 06 (!.r.) mes s @ntsr dá d.E dá

tr iiáilo"m, ú!!cr8



PROC:pi-l-22
....,tPtHA:-/ r'í

fiOg , Caiá roÍÉdo á moldo, .nhdáe.ú 6m 2509. selo do pur@ mhno p.lâ As(àÉo Brsilêic da l,úu6rrla do Câlé -
ASIC, n.Éd,o,abnêntê, dlb d. í.briáçáo, põ:o d. v6lid6d€, p6o rhuldo. hún€@ d,E Egi.lrc m óigão (apô16.íô,
d.údrm..i€ íoúlsdo co.rbrnô Lablác5o, com vsrldâd. mlnim .lo oódulo d. 06 i§€i8) né.§ â conlâr dâ dâl,a da .otroaa

0010 - Cdé tomdo s moído, êhbslsgom com 250É r.lo d6 pur.zâ 6mllldô polã Aisoci.ráo 8íásiloila da lndúsÍia do Caíé -
ABIC, m6@ do íEbd6t6. tl€i. dô ÍEbdcáçáo, Fâzo d6 v.lid.d., pée liqúldo. núm€ro d6 ..g3t o no ólgto.oínp€l6r{6,
dávüâm6nl,. mtulado conbínc lslbl8ção, (m valrd6d€ mínima do póduôo d6 06 (Géi.) mas.! à @ôl!, dá dat da êntssa

ç-i*-



PROC:14I ;2
FOLHA:_l2Xa

oorl - Fédrlá dô turdl@,.mbELa@ d! lkg.

m12 - L6ils êm pó rÍúegrêl obtldó por dêâldEtaçáo do lene de vác€ eápkr pãE á dmédáÉo humana msdisnte prôc€se
lêcnologiem.nl€ ad€quado 3pa.6íKi. dê É Íio, homoganêo, ru @. pópda, nãodewndo â6tár mdàdo oo ehpêdrado, odoÍ €
3lbof, egÉ.iáEl, nlo hnç@, ânôálâ€€m @ílrúo 2lXrg, con. rdônlilteÉo do prcduto, ma@ do íEbronl€, d.tá d.
Í.brlÉÉo, pEzo d,e validâd., pao llquldo . número d€ DgislrE io úgáo @hp.l.ni., d.vló.rnêíle mbJlsdá c.íríorm. Iôglsl,âÉo
vlgônG. o6v6.lo sr obseÍvâdE a êsp6ciÍÉ9õ4 g.EiB do Regu âfiEnio Íácrló dê rd6nrld.de . quâÍdêde de Leite ê.n pó,

4r9do pàlq?!!!4!' 1'19!9. de lxl00197. MÀ, yâlldâdô nlnimE do p@duto de 06 (66É) md6. á @nlá. da dEt! da sbEc€.

!"àái*."ffir Pú8rÍc8
frffiE



PRô^
FOLHA

!4

-/J-!!_

0()13 . llârlrná vêlot l @m 5â1, obri<!ã .b ó5o v.g€tál d CoÍduÉ v€ger.r, 6m hó mínino 50% dê tiptdt*, íonrê rt Co.duras
mono 6 0oll êãtlrEdá, Embda€Éh do 2s09. N. ombalào.ó d.v6 cônt4r o nme do produto ê lábíéniâ, d.râ d6 tâbr @çIo e
vâlidad6, númdo d.lolâ, vâlo. nuLldml,lisl! d6 ino6dút68.

!*É-
ãB PúlrEr§

!){x:llrlhFJJfutrrábiÔP



PROC:,,.l/ ;r
FOLHA, / JT'

oo14, Roligàtrlê..bor @1., env.zàdo.m ombálag@ p€l d6 2n, óm derá dàlÊbrrÉÊo. válrdode púpiir.o @Íisumo
Lúl€ãi., nc d. iEqição m ó.qáo f.Éliz.dú . dqui! l.h,h.çõ.s de m ótub dá êhbálâ@ú

0015 - RêfiiggÚl€.âbor @là, êrMâzá(,o 6h ênbálágêín poi d6 2lt, @n dál! dô ílbíeÉo e vÉlidads póFla so coíemo
humâôo, c!írposlrto, í€DÍicsôls, nc ô iíÉc.ição no ô9á! fi6râl zrdoí. d.6âb líloínâçê.r contidâE no otrb d. .mô./gl.m

! Éi.i.^"
iffi. AirrErS ffi



PROC:.,24l_g1
-,fs{.HA */_j{í

0016 - R€nEffiló 3!bôr l@.j..onvdado 6m 6mbâlás6m pôi 2ll, @m drta d. tubneçào e v!lld.d. própdd ao @n&mo
hlmáno, cohposiÉo, ,6bricârÍ., i. (b iGcicão no ói!áô nrélz.dtr. d.m.l! lnímaçó.a conlldo. no Íoúb dâ.mbsbgêh

0017 - R.frigàE.lê sábor guàr.ná. m d r@, dv@ádo em mbàlqEm pel dÉ 2h, ú dâlá d. lâbdc.Co . válidàdê p,ópria
ao coô.umo hunâm ffipodç.o, hb.k nt , .' dê lnsiÉo m óBáo fiscalizadcí o dom.is i omga.6 @ntirla! tu rctulo dá

!'ü!Á.
lAB PlliIE/Iâ ffi
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FOTHA
Lzú_az
:_/_tÍJ

Valldade das Propostas

ÉÉ\rs dsia@çÀ. É co..'Lrciô€iHELr

es:ÉF c@,ÉFcb E sÉmÇc tÍc^

I
iÃ!

qríP §
PUltlcÂ§
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! ààxÉhr" ;$;::ã: ; tr;:rl-Íi,*i,ifl ,{.:";ã,tHT..;.;I;r,:iT ",-^'
§I_ ú!r|c§ rdç *!i;e-€rrú

Hffi§



PROC: .t-,1 . -
FOLHA_t-q!_

RANKING DO PROCESSO
Prefeitura l\4unicipal de Penalva
Prefeitura l\4unicipal de Penalva

Registro de Preços Eletrônico - 5112022

0001 Áchocolat do em pó, âcondicionâdo êm lelâ de 3709. lngrodiontos: Açucár, câc€u €m pó,
metlod€xtíine, min€Ísis G Íerro, ütamine C, vilsmina 82. vitamine A, viteminá 86, Vitâminâ D, e
vitÊmina 812, €mulsific€nte, lscitina ds sois e áÍomatizanle- lValor do R6f6ránciâ: 11,46

0OO2 - A!úd Bturdo, @h Epqrêrrja de É lirc, hono€àrêô, É 6r bilE, .lâ tádl .gm6nio, náo d.6nóo..itr mêtldo tu
.mPâdr.doi ord p.óP,lo s *bor (b€: liwe rle Í€lt]HLÉo: iÉnto dê mdán! brD!á, d€ eJHa&€, p.úrú. r.tuu o d*ilo3
aíimis @ v.C6l!h. úblblEm m $@ do porkltil€m âtóri.., diBndo 1 l(g, @D . ldrúnéçào do prcdub, nuE &
lbbrl6Íô., dált d. L!.leç!o, p.@ .,ó v.lidad€, p6o Íquilo 6 .úr@ do €gidro no iílniíárb dr. Sârid., dâvldán.ni.
oúl.da drÍom lo!l!1.çào vigênte, @m Elidade Dííima do prcdulo de 06 ($i.) m.@. â dt r d. rrâtâ dá ôni6g€. I Valor dô

!. ôár,á.t
i:i!. Pt Elrc.ara



PROC:

."ÀPtHa
-tz!t/-_4É-
:_/_i_Z&

oooa - Áouá Ehdl Eúrl, Ém gás, €@úiddadâ .ln glmlão de pollp@pilem @fl 6p€cldâ.rr do zolt (!6€nt6 o lÍquldo),
.po€dâ p.íô DâEÍtae.nb Nacionol dê PÍrduéo MinâBr - ONPM, com válld.<,e ml.ima do poduro d. 06 (eh) h.6€s a
conrâ. rtâ dárá d, nrêoa I velor de Reê.únclâ 9,22

Á(Gmn.di.Ú:ls€@d

0OO4 - ÁOqa min€êl naur!|, 6âm gás, a@ndlcion.da omgaíraEo dê polipropilêno@m €pa.idãdô d.20[ (som€nto o [quido),
lprevádá p6lo D€Fnâme.io Nàciôn.ldé Produção Mh€El- DNPM, @m valijâdê mhlÍÍrà do pÉduio d6 06 (!6t!) lM.s.
dt r de detÁ d. drlrÉoâ I vâl

,,9Á.uflEiolrr

! úlir."
,ii,§ Púllcrr



PROCr

FOLHA
-a4__zz-

- 
*/J

OO05 AOUá minml duráI, ú !É.. efldidoÉdá 6o OáGíá .b í.511, rprcvada O€íÉÍtam.fllo Nâciotr.l (b Prdução Mi.c{al
- oNPM, @m vâlidd. mr.ltu do 9rúdub do 06 (ei.) m.... a @nb, d. d.b da €núos.. L vâlor d€ R.Lrarcll: 4.26

z4r€EqErJd.J{ARo-€

0006 - Ágoâ minêrainitursl, !€m gás. âêondlclonádâ âlh gsrrála d6 sooml, ápEvãda Oep€rlsmsnb NEconâ d6 PrcduÉo
Minsral- DNPU, .mvrlldâd6 mlnhâ do p.oduLo dê 06 (!eis) hE-§ â clntâÍdãdei8 d6 .ntr6oâ. lVâlo. d. R.t6ónci€: i,07

flffi



PROC:

FOTHA
_oJ.Zl__Í)_-
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t1í

Í)o07 - Bi@ho Ooc6 tlpo raâEên.. hgrêdlsnte!: bnnhadetrrgo ondquel(,E @m Í€rce ácldo fóllco, agi@r,gordura v6g6El,
ádido do milho, .É@r lnv.údo.loho.n É, 3@ds lêitê, malte, !.1.6hul6ifiBnt i ..lUM d. $ia, Íem6nto! químicos:
brcàôoíâlô .râ .óóio. ío.bro nM@ald@. bk rbo.ato d. 6nôôlo. í161hórâóôÍ dê íâ,inhâ: n.lâbillumüo d. édlo €
EFmâliat61 !hb.lág.m @t ndo 4qr9 6n a idqúficsráo do produtô, ô,Ê do í.nr@nt , drdâ d. Í.brLrç&, pEo dé
Elidade, pê$ llquido â númo & ÉObire no ú!áo @npáenb S.údê. (bvÉem.ht nlur.do @nltomê lêgrsL9ao vigaê.
56râ0 Éjãil8ôs bieclilos nal @rldos. qudrudo6 6 d. caÍacl€Íss oíganoléPlicos anomais. não !.d€ndó rpr€!.ntsÍ .rc€.so d€
dur€a ê n.m E apcsntsr qu6bEdiço, ff Eridddá ôlnlóâ óâ 06 (sl.) hês adllrdâ dglB da strágB. I vâbr dê
Rêíárôacla 7,59

apreeÍrtar qu€bEdho, .6 valld.d6 mínhâ dô 06 (sds) mr.. 6ilÁr dâ d.tâ da €ínls( | Vabr de Rêlêr&rdai 7,61

0006, Brsno Sãlgado tipo C@h cld..í. hgr.diírn$; fEnnh! d. t igo ú&sne con Í.rc c ácido tólico. .Écsr, gqdurá
v€lEtâl hÉro€.nada, {çri@r lnrerddo, Ll Enndq ertrdto dô rurt., ..t bittzâíb t.dirE d€ sojâ, íErrent6 qulmks,
€müdâgsn @nl*úo 40og te á idêíitr'fi@ç-lo do prDdrto, mu ô tabn.âd,â, dEta d€ lbEicaç§o, p,e de vdÉ.d€. p@
Iquijo e íúmêro dê ElisiD m ó€ao .ótr'p.lút Sãúde, d.vrd.n.nüâ 6úládo conto n hlllràçlo vtgeniE. S.úo ElitrdG
bi!@llo§ msl @irc, qú.imadoE . dâ @r.cr.r.s o.gúoLpíd .ndÍrârr! náo pod.ndo rpGmtr ô;6& (r. dulla e lm 5e



PROC:_sfl--a2
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ooo9 - csÍó toÍsdo e moído, mbdlgM coft 2509, s€lo Í,o PlEa 60 lldo P€h A!.oclaçao EÍg3llelíB da lÉülsia do caÉ -
ÀBlC, n.É.do rEbÍi€nt6, d6la d.lbbdcàçã., p.do d. v.lidadê. Pêso lhoido 6 núnárc dê Éel.nó m ólgão trp.h.tê,
dévldEn€nle rctubno cDnÍomo lôglsláçtu, ohválidád€ DÍnimã do pÍrúut de 0o (sêr§) m.6âá ã conlâÍ dâdsts dâ ênbega I

Velor d. RêLrând& r1 52

0010 - C6ía rqrEdo e mo ldo, ombál.gÉm @m 2509, r.lo d6 pur6zá ômitldo p.l. Àssoclagáo Brê3 ei.a da lndústÍà do Caíé
ABIC, ínaÉâ do ÍÉbÍtc€nts, dal, d,e hbíeção. pr€zo dâ validâd6, p€so lhui&! e nún6o de Bsiltrc no ó€áo corn!.tent.,
deudámdÍê rotrlâdo dtum LohlâÉo, com vdrd.de minim do poduto .lê 06 (86) m6.â. . @hIár d. dát d. útt.!. I
v.bÍ d6 R.í60íÉ r 1 .52

tI
Eêc0rFIra

,ú!r.rErl
kgÉloFúeLrcõüÚboh



i}ii;aá
@11 - Fá.!la d. h.nii@, 6mbôhcom d€ 1ko. I valq

0012 - !oil6 om pó ht e ral, obúdo pôÍ d63idraGÉo do l.nô d6 va 6 apto p-a á ellh6ítâ(Jo hlmáM m6dlánt pro.€6so
t6@logieo.ni. âd.quâdo âÍr€rônci. & pó fino, homogo..o, na @r póD.ió, não dôyordo .6tar mâlâdô ou ônpôdrádoi odor .
sábór âOãdáv!|, náo rânçoso, omôálâO.m 6.nàndo 2009. @m e idsntificâCóo do produto, fiârE€ do Íahr@ní., dâiâ ds
íábi€Éo práa ds válldád., péo llquld6 . íúhlro d€ Ggl.tro m órgÁo 6hpêràtê, d€yilâmente rotulâdá @nÍdhê têgistáção
vqênrg. Oov€râo 3êr ot €êívada. õ esP€dl5ÉçaE g€ral6 do R.gulàmnto Tácnl@ d. rd.ntldadê ê Ouâttdãd. d. L€ltâ €m pó,
fixâdopeiePdtr.lrn'369,.b0{09/97,M,vât'ded€ ínrm6 do prortuto dê 06 iê66) má@! . Entãr & dâlâ d. e.itBge. I Vetor



PRoc.,azltz
?ct_HA)-12

0013 - M3ro.rin3 v€getar @n sâ|. oDlid. (b óbo v.EEdâl os gordurÊ v69ct l. @m m mlnmo 50% do llptdlos,lont. d. gorduE.
ffi ê poll ..turá.|a. Eíúál.Com dê 25Os. Nà €màâlâg6m dd. @nt r o llo@ do prcdsto o hbri@niô, dah d. l.H@çlo €
v.lld.d., núll]fr d. rot€, vâkr nq!!.lonâr, rhi. dá lnoltdionbo- Lv.hr@ Lol!a€.xirtl.92

OO14 - Félrg@nrê sbor @lá, ênyEEdo m nbâraoorí p6t dá 2lt, 6m dâtâ d6 íãbnEéo â vtttdld€ DióDdâ e .onlum
hunáno, @mposqao, íabri6nt., nc do 

'írs.íiçao 
io óí!Êo f !ÉlÉ&. o ddEh lnÍffiç46 fftE . no Eúb d. 6mb.le!Êh I

Valoí d. R.tia.d4 t3 ,t3

0015 - Rotigqánrá $nor ólá, ànv.rádo êm êmbâlâe€fi pel do 2l! cDh (râlâ de hbricáÉo 6 v6lld.d6 pdpná e @n!um
humâno, co.nposiç3o, Íâúlc5nlâ, .. dâ ln.difÉo rc ól!Éo iscál zádd . d€mals inÍormeçó6 ci. dâ§ .o rotulo dá âhhálâgâh I
válor dê Âe,êrância 13 43

t-
ú .lc,a
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m16 R€íÍig@tê ebor L€ôj., mMdô âm .hb€|!ga Fr 2n, @m dei. dô lÊbneçào ê Étir|ldê póríE ao @11660
huhêno, cmposiéo, láb,i.5nle, ío dê hrÉdléo m óAáo ílel zrdd . dêmi5 iníormcçóê coíüdá6 no rctlb .i. emhelagêm I

34

0017- R€tigffinte saboÍ gu.Éná, n6 @rreu, onvEado d.mbà146m p6t dô zli, @m dEla ds Íabnqçio eElidadâ póp.iá
& @ntum húmno. @mposiÉo, fab.i6mâ, Ào.,. tBdiÉo m óioao ltseliador. Jornais 'íÍo.m.Ér. conlidás no l§tub dâ
ônúáLúm I V.rd dê Ftêbúncb: 9,0,0

ffiE
t-ffillh,"
-sf úsucra
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VENCEDORES DO PROCESSO
Prefeitura lúunrcipal de Penalva
Prêfeitura Municipal de Penalva

Registro de PreÇos Eletôoico - 5112022

L. A. DE OLIVEIRA COMERCIO E SERVICOS EIRELI I Tipo: Ltde/Errêli- LC123: Sim - Oocumênto
40.508.357/0001-08 - Endôreço: Rua Coronol Mário AndreazÊ - CÊP: 65903210 - UF: MA - lVunicÍpio:
lmp€ratriz - T€leíonêi (9419277 -1433

.v rrÍr.F 176 Nc+oENEs Áç1l@

AçUC^FRÉÉIN@ 
'OM 

@§ÊN Ot PÓ
íNO HOMOCÊNEO NA CÔR BMrc^ OF

SBORDO'E UVREOÉFEENÍÀÇAO

r(. c.{ À @wq.rc-Áo e maúrô
.^âÀl.acÁ.,ndoJEVe@EFEso
Lkrur@ É N!ffiRo oE REarsrRoNo
uMsrÉ^bô^sriD€ o MEG
RoI!u.ÁcoN.qMEEqsuÇ^o
qôENÍF,.oMv^üD r MIMM^ ôo

vtrro ÀçucaÊ rn,EFm Ém EM,ô

sôorô FosF^ÍomLcEô E
OICAR8OMIO DÉ S.À O E(HÔMD'Â Ô'
FAFIN4: MFÍ^BISSULFTOE SÔDIO F

46 coM a DENTEUCTô ôômotuÍô

rÔrulÀ5O CONFOtuE rEoSrÁÇÀo
IGENIL,SERIoREJEIi@ôlÚdÍos

.ÁF^cÍEFFs fi G^reêPrÉôs eGMds

^Çú^a 
ôÔRDu+rEcÍtu

{oH6LNAq. Âçlcm rNwRrrd $!

côrrEwlmcoM a DENr ÉL)ÇÁo oo

FÀMÚ^CAO PRÀZO D5 IALIO{E PESO
rlc!@! r rúMEFo oÉEcr5-xorc
qoÍuLAôó.o\ÉoBE LEduÇÀc
rG€NiE SER\eeJErÍ§s Asaqros

úO PÚINE ÀFÉ*NTM EÍ'ÉSSO E

ou€8Reço .oM var oéE MIHMADÊu!

!-i[lrfi^"lt$§ PUaUC/ú ffi



PF{}C ' iE '!t-z'
-ota\)L

.ÀÉÊ TORMÚ E MdM 8ff6ÀúGEM COM

^3s::h;Áo 
estrE e oÀ rousrdÁ Dc

CTFÊ-'8rc,S@ÚFÁ6Rffi OAIA

úruDo E Nlmo o€ ÀEcrsF. tro

FoÍkm @NFoÊr[ LtcrsLAc,{o. c

C^'Ê 
"RFÀDÔ 

E reIM EMruCEM 'N
ÀsecÁç{c *ÁtrErM Mrdlfr^ !,
0E rÉÊ qçra Pw. ÔE vuNÉ *so

FÔÍUtÀoocotrFoÍMLl6lsugocoM
var!!DE iNríÀ Dô FÊôouro DÉ 6lsErs)

(úrE *, ó rrI..F{ Ô6rm PÔR
oPe)úrÀcrô úLEIL evadE +rô
P^4\ À Àlh0rÁçÀo !u,6^ vEd.E
Ámo!Áú ÀPÀalNcrÁ ó€ ÉFrNo

O@R ESMR:À6ÚÀúL NÀO

LUv^ 
'oÉ!1Fbúô 

@ ftlluo rJFcÁ

,lffioEFEclsftoNo(Fio
coNFoFME LEa sL^ÇÁÔrefft crn-^ó
sÊÊ.*sÉRvúN a rsPEoFscÔEs
ôLFAE ÔÔ R€GIINFMÔTÊ'N CÔ DE

ôrLo vÉcÉrÂL ú ôônDUM vEcE- .. coü

;ÀBÊuaçÀo É vÀL orôE PRÔFRlÀ rc
CON5IMÔHIBNÔ 

' 
NOSGAÔ

rAÔFI'ÁNE N' DE INSCR CÀONO.RCÁO
r súL trÁôoR E DÉMÀrs TNFoRMAÇó€§

{5c^!.fuRÉÔÉMÁ|sNroR!i€óEs

.8FICACÀO E VÁUhDL A@Rhrc
cúllmdúliM cMôsçÀo;@@E N.rEbCa'ro No Ôrcacrs.&h@a : oEHs rN..FvÀ@És

ILT RF'RETE SÀâÔR 
'UAÉÀN,T 

ÁCOU

:Lr úoM DÀ]Á oÉ r€RruÇÃo EvÂúôaDE

coroôsrcÀô FÀB@ÁNrr N. oE
rN*Nrcaô ro fr6Ào.rs|@d E
.É.úE NrcRuÇôEs.srN s

Íoral Do vÉNcÉooR Rs 324.630,00

P. À DÀ 9lLV OISTRIBUIDORÀ ElRELl l Tlpo: ME - LCl23: Sim - Dqmento 40.306.59§/000r-rr - Ênd6B@: R@ S6n.dor
Mlllol - CEP: 65903200 - UFr MÁ - guÍÍclpro: h!.nrE - T6bí.n (99) E201{874

!a
. Púll.rcls

ãffiE



PR]C.-dt*
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^coNmllf,wA.}qM^oú
lsw\EoL]o!L5o!APRC!^D^PElo
0EPrRr.MENr! l{Acro{{ oÉ É@Ç^o

^o!^ 
LINER{ N^Í!Mt sEu GÀs.

PRoo!çÁoNNEÊ4!

ÍO'IÂL DOVENCEDOR R§ 30.025 OO

Í v, L. CAVALCANTE EIRELI I Tlpo: LLl./ElEll ' 1c123: Náo - oo4mênlo 40,961,1a3/0o01-a6 - Éúêrôço:Rua s& Jo!á -
CEP.65S0t253 - UF: irlÀ - Yu.iclploi lDF.rtiz . TdCdô: {99) 9141-504i1

rEPÀRraMÉNi. NACTNT oÉ moolCÁo

IOIAL OO VENCEOOR Rg4a375 00

V I FERREIRA ESÍRELÁ COMÊRCIO lTlpo: Lrd./Elrôli, tC123: Sim. O@mmto 38.467.607DO01-30 - En<t€Í6ço: Rue PEuro
FólÍin - CEP. 65031 1 37 - UF: lrÂ - MuniclDlo. Sáô lúÍ! - T6l.iore p6) o€46-.{5,15

TOTAI DO V€NCEDOR Rr!9.575,00

Valor Total: R$ 412.605,00

ta
. úlrcla

rstu! rc de hibs ki*(qf pn

frffiE
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ATA FINAL
Profeitura Municipal de Penalva
Prefeitura Municipal de Penalva

Registro de PrêÇos Ele!Íõnico - 5'l/2022

Datas Relêvantes

Alt€raçóê6 ds PÍazos / Republicâções

Dúvidas

DÚVOÀSBNE ÉOIl^t

Itens Licitados

acBoc Ár@ú2Ô «:o qqoMm
EM úrÀ oÉ r,6 MFÉorEEs açúdF.

M€uÉ oU EúpÉÓReÔ fuRPRóPRIÓÉ
si3ôR 06É LnRÉ DE TEPMLNTÀÇÀC.
rsÉNroôÉ B-ÉqaÍÉqRôsÂ0€

,k5.cok^roENÍrFro(Áó ôôllduro

.6Rr.ÀCÀo P@o oElauoeE PEe

rcrJr^DÀc Fow!EcruçÀ!

A'O\O CIONPA EM GÀJrNÀO OE

ISNÉNÍÉO IOÚMJ MOVÚÀ PELÔ
DEPÁrr&Mo \,e@ r prôúcÁô
UINEFÀ NPM, CS VA!O* KIW} D

ÁÀrÀMr FRÁL NAr!R{ s! GÀs

iscMENE o llou@r 
^mov^o^ 

ELo
DP^Rr'.'€Mo NrâONr * FqGUç,lo

pÊoo!ro oE6 lsÍ s) .sEs À coMÁÊ Ô^

úMr\ oo PRoftío rEft LsÉrs)iÉsEs À

ffiE
t! cotlPtlS

Úlrlcta
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Pno0ucÁorii!€ML

13ú MTNFUL uÍtu $úc,Ás

LOIIÍAR DA OAT^ DA ÉN1ÊEG

ÉNROUECUC*I FTTRÔ ÉÀft FOLtrO.
Áç,.^P.oRDU8Á!ÉcEr{ rúDoDE
MtriÔ ACú*R I{VEMOO,LEITÉ ÉM Pô

sÔ00 FosFÁ-c {('r@a:crcc É

r^RrM MÉrsrssurEtro oE s@ro.

rN6 coí a rDENrFrcÁçÀo oo R@r o

FÀàEüÇÀC PW3OEVAIOffi,ft$

Ro Íúú& .ôÊôR . rE<r{À(ro

.ÀúcEREs oR@qêPÍcos hoRMÀrs

HIDAOGENE ÀClN IMRNDO SÁI

NoN ItNre 4OG cE Á DENÍIFIcAçÁ.j Oo

FÀBRICÁCÀO PWO OL VAL OO€ PES
r.!reo E \üs.óoE RtdsÍmro
cRGÀocosPíENrÉ§{I,to€vDaLN'!
Rotu 

^@ 
:c\çoruE LEGBiçÀo

vGrNrE sÉMo ÊÉrÉfÁoos gÉótos

NÀO MENOO ÁPÊES€NÍE EXTSÔ OÉ

.JÉBFAÔçÔ CO] V{OTDEUINÚ - 6
isÉs) MEsEsÀco{üR D: o^rÀ o^

Éim aÇÁo sR slEE q NoúsÍH'À Dô

DE Êresç^c Puo DEv^L De {ú

Foru4Do cfrFoRMÉ LLGE^ç^Ô cÔM

ésL].FcrÓsNtrEFÀMNo!íil^@
oE a8@çÂo. Pdi E. ?{rÔÀDE c.so

turluN cô!.nMF rEGELÀÇÀo coM

oEsDMraÇqô oo GlrE É vÀcÁ E aPr u
ÊÀFÀ À À!KEMÀ(-ÁO H!NÀ gEAAE

úLou ú eÁAÊrcr^ oE Po FrJ.
I]OM'CÊNTO \À 

'OR 
PRÔPRIÂ NÀO

coMÀ roENrFrcÂc,io oo PRÔúÔ @.À
m ísâsiÍÉ DAÍÁ * rúFr.ÁçÁo

NUM:QO cÊ E6êrao No oR6Áo

*F uBsEÊ\ÁDrs (r ÉsPF.'{À(f,t5

DE\noÀ* E oul,McÉ m flÍEEUPó

s v^!D^Da uiNrM Do P@uÍc 0: 0ã
(sErsr MÉsss a c}Íd 0^ oÀra M

!! Uiá.,gs§ PrÀocll ffi
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rÀú(acs É v{D^.E Ró,ÉÀ 
^o

FÀmBNrÉ N. oÉ rM.Ê çÁo rc ÔRc-^o

FA3Er.çÁo E vr@oEmen 
^Áo.o§!rm Húu^ú @vrcs&Ào

FrB^s{rE N'oÉ'Mto9lorccÉcÀo

FÂBREçÀO É V{DÀ'E PCÓFRIA AO
.os![ú Nú{^rc coMPosçÁo,Frel:ÁlE Ê oÊ redÇ,ri ú aFcI.
eÀLz@R E 5e{s sotuço€s

ZLT COM OÀTAÔE ÊÁ6AIBÇJO E VA IOADE

coFôsrcb F@@E f E
õEhs rfoRúÇÓEs corLo6 No

Documentos Anoxâdos âo Processo

Éd'rFE 5r.ErrLsÊP'eâF'uoÉ.r&u5çrqÀeiEGrFínl§rLMÁDr.Ér

Mensâgens Enviedâs pelo Pregoeiro

lêp&.oràd.Fàâqus9

Á{àd-slu!!eÉlh]bÀled!

9asbchaElL4*!..ra,bdg'À
l<úiEe.&idtálFbds

nr?midkdillrróE i@@!

^dÀ.Ôdê'ÔeôiBd€ê9nede Fig!@rc9â82,10]20?,É1735

vrco LrD^ b d.ú Éb BÉi! É6

!*.díÉh$
"l&:. 

PUIUC a

ifu-n.i,]urddã\4!o!!

ffiE
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r,a. 54ôíóB dl!sh!6 D hh m

eeosudbEcl4ÀbpJiEúarcsdos6

^.;áhê*iÚasçb6rdls

Vencêdor€s

^!umnêdÉftr

!'ôdü*.'f;' PUltIcrA

AfuEiEd+do@ffiÚ!d9gy

ffiE
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FROC: zu+/ "---, P,1 tfuí

Declaraçóes Obrigatórlas

fuo!reqúft!dãbàà.rbê

npáIk!l,ÚadrÀ5rcF*e
IÉõPEGfu.N|Ia5otr

o!(Eàsd.d!nq&!h6lmdÁJo!

Propostas Enviadas

0001 - Acàocoletado êm pó, 6condicionâdo etn lala de 3709. lngr€dienles: Açucâr, cacau 6m pó,
mallodêxtrins. minêrâis e Íerro, vitamina C, vitemina 82, vilâmina A, vitamina 86, Vitsmina D, e
vilaminê qí2, eEqqi!@!E-E cilile de Boja ê âromatizanle.

ta
AiBUcr6



?Roc..-e2rl -'z
? ot-t'.A'. --) 7tt

íotulâdâ co.lormê l€eblacao vllFntâ, .om ElldEd. mlnlma do Drodulo d€ 06 (*iB) mêG a @nbr dâ.Lt dá.ntrloa.

0002 . Aglcsr r6ftâ.1o, Ém ãpÉItnclÊ de ú nno, homogôneo, ns q br.@, dê lácrl .!@am.nto, náo (bvsldo 6r.Í nârado ou
ênFóüEdoi odo p.óÊio ê iâlor 4Ê; livr€ do Íemoírtlçáo; isnto de malóílo 10110!6, d. slld.d.!, pâE.lie, l@@ e d€ant@
snrmi. @ v.{trt k, *údá!Ên dn .a.o d. Fliêtlono íó!ho, conloÍrdo 1ig. coín a irdnincrçlo do píoduro, màrÉ &
fabn€ír., dàt dê t bnc.9ào, pEzo dê Elld.de, pelo llquidô á núm€F d. rEgÉlro no Mlnldáno da sâÚdo, deudâmeote

mo3 - Áqua min..slnátuÍ.|, sam gás, Ê.ond'cionedâ.m g6r6filo Írs polipropileno em capÉcid.& ds 2otr (êoment6 ôtíquidó),
aprcvedá pdo O.Fáíâm.niD Nãcbnsl de Produçáo Mhârâi- DNPM, óm valijadê ml.lme do pÉduto ds 06 (seis) lE6 a
mtrr d, (btr d€ eíúaoâ

r* 
"6ü"à., ffi
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OOO4 -Áquà frlh.Él nâturâ|, !.m gas, @ndic@nadá êm gãrrâtáo do pdipropll.no @m epdcldáê de 2Ot (6om.nl6 oliquido),
sproEdá p€1,ô DáD.rLínênto Naclonsl de Prcd'Jçáo Minârâr - DNPM, @m yalldalo mÍnioá do pÍodúto d€ 06 (6ô15) íÉ6 â
@1áÍ.!â.!átá .lr sÍ€ôâ

0oo5 Água mro.6l n.lural, ..m 9ós, acondidctad€ àí gâratâ dâ I ,51t, âprordá lr.partahônro iascjonât dê Pmdução Min rât
- ONPU, 6h vâlldâd. mhiÍE r,o oõduro d€ 06 (3is) ,E8 â úrár dâ dátá .tâ

= 
b"-üá,,

tÀ§. tt Blc,l



PROC. "ril_!r--Ía[ HA: I<u

0006 Águ. hhdl n.tunl, Em 9á6, .dldlc d.d! .h gÊÍáí. ô sooml, áprovEdâ D.p..úm.nlo Nsclonll dê PrcdúçÃo
lllnôlàLlqlfM, @m v.lidad6 mÍnih. do ppduro d. 00 (seii) 

'!9q€s 
a 6.r., dá dâiá da.nnÊs..

0007 - Bls@ito Doe tipo M.izôm. lng..daôntsi íednhr d. tÍiqo onriqu€cira com Í€íro o ácidolôlco, âçúcáÍ, gordoc v.g.tal,
arido de nilào, âsiEr iNorlido, leite em É, $E d6 1.h., máto, !el, êmlbfiÉnre: Én na dô ets, i6m.nto. qulnicoc'
bi@rboaro d,á .ódio, ldÍEto hono.álci@ e b*árbóaro d€ âhônlo, nÉlhorádor de Íennha. a€rabissuftô & Bódio.
..on€tizú1.s, .ôháláo.h cont ndo:1009 @m a idêniifi!áÉô do pEduro, NM do íabri€nte, dala do lâbneçáo pdo de
vElldade, p€so líquido . núm..o d. r.gÉlE no óBáo @mp6táni. S!úd6, d6üdámntê rotuldo coníorm. l.gisleÉo !,lg.rt .

S.úo Ejeii.dos t)isito. mãlcozldo., quêimadd e de carácieG orgânolápll@! ánormás, nâo podêndo apíe3ânter êrcêsro dê
duÉa e n6m $ aDEsonüàr oBbrdko ff válldâds mlnimudo 0€ l6€i6) õâ.â! a @ríd & dôb da onlrEca.

--ifiíÉl.,ffi A,lr.rclE



PROC.412! Lz'-

iaLHA.) j.!).

00OC - BB@ilo Salgádo liF Creáh Crádd ln€rdlânlá: fáíinhá .b ldgo.irhu€.ldã com íêm 6 ácido ló1i6, â(úer, gdnúÉ
v.!.br hidrolen.dà, açriÉr invêúdo, eal refiMdo, eúato d6 màlrô, aiabiliznte leiiná d. elà, ldh.nior quhico6,
ombal.gú @téndo 4llog @m À id.í!fi€çáo do preduio, lÚcá do hbriznls, dat]a (b íabn€#o, pre de válldedé, pe
líquiro € núltl@ d. Égi6río ,rô óÍlto .or.p.l6nt Sâid., d.vldâm.r{. oúládo @nidm€ lêgisláráo vi9.nl6. S.rao rt*tLdc
bb@itDs mdl .dido6, qucimádo3 . dê cârEdêrÉs o.gánôláFllcos .ho.Írrl6, náô pod.ndo Epca.nbr !1eg0 .lê dulea ê nêm sê
apBànlâr qu6bEdiço, com v.lklrô mlnimà dê 06 (!êir) nês5 a @nlar dá dãta da ádÍása.

I qrBPüs É"É,nFàe*
PUEtrcaa c&@6i&,rr.B:



PRoc.id-*
cçynX. I trz

devidâm.nró retulâdo ornlbÍÍÉ l€eblaçáo, com v.l dád. mÍnlm. do ooduto dc 0O (66i6)nâ..!. @ntárd. d.t^ dà 6nü€oq

OO00 - C6fé torrádo á nôrdó, 6nb.lâs.m @h 250s, soló dé Dur@ dllldo p.. ÀesociaÉo B.ã6ibiE rlâ hdú.Hd do Cãlá -
ÁErc, nâ@ do lbbd€ir., dáta d. íabdoâÉo, ptu dô vâlldádê, pÀ$ lÍquldo o núm6rc dê rêoLlÍo rc ól!!ô @mp€iê.Ís,

dovidem.niê retulado conlbm l6d€lácão. @m vàllôd. nÍnimá do prcduro d. 06 (3€i6) m.6.8 ã @ntâr de dlt d. ..tê§á

0010 Cáró io.rado . moldo, .mbâlsg.fi @n 2509 sllo d. pur6za 6hltldo p.l6 
^r3.d6çáo 

SEsilei€ dá hdú.tia do Câíé
ABIC. me@ do íEbriÉ.n , dsâ d6 r.bn@Éo, pl@ do yelidád6, pêe lÍqú'do . núm6m dê Egi3tÍo no órgÁo coínpetonte,

! fiü,É." #§lTtr'l"Hffi:",Hf ãáiffi "J#.H:1fl:T,;l;'#,fl1r-* -"
&Hi útarc r



PROC.tal-t+
FOLHA: I irq

0011 - Fédit. ó. mdt6. â6À.tEm d. 1to

m12 têit6 ân É lít grâ1, oôt do For.t lld.ataÉo do Lit€ ô vacâ e âpto psa a Êlimên|á9áo humana D.diánlê procêG§o
bq'ologic€m€nlo êd.q!â(b apsÉn(à ó,ã pó fino. h6oráns, É ór própria. náo d6v.ndo sísr meldo o! Én9€dÍádo: o.h.6
ebor âgEdável, .áo Énçoú, êmôálágôm conEndo 2009, ffi e rd.nmca!áo do p.od!!o, llrc do tubrkste, d8ra de
íâbrkáÉo, p.Ezo d€ vs/id.do, pos lrqliro € núnE! d€ rqhtro @ úglo @mpátdt6, d.vrd.m.ít otuled! @nÍom t€9st6Éo
vlgênlê. oovsÍào ..r obsêrvdâ§ a ê39€êií .âçõ6 gsais do Rêgulâínonto Tócnko d6 ldúíderb . Qualrd.do ds L6ite ú É,
fxâdo p6râ Port rl! ." 369, d. 04,/09 ,7, tlÂ, v6lid6dó mríiíú do predúlo d. 06 (sl6) n.... ! conrâr dâ dârâ d. .nt teá,

!iíiifr^"lR Plhucaa
ÔGF4doofuoefuiêmútiqP



2ROC -@l-z
)t_HA. _lJJt

0ot3 - ilEl!áinE y.!.tal (m 3â1. oblidá & óbo v.g.lál tu lpíduÉ vêgêIal, @ó m mlnim í% d. lipi.li@, Íont6 116 gorduÉs
.ÍoÍE o poll slurádá. EmDahgsm de 25O!. Na €mbá1.0êm der. @trler o nme do produto e Íabrk5nrê, &le d€ Ísbr €çáô ê
valiúd€. núm@ ó61016. váb, nuldcionál.list6 dê inoEdlont$,

- cotíP|a5
tÍ-i( Púe cta ffi



PROC. t +-l t z-

?)LHA-l,Zb-

(x)14 - RêínOêmniê rábor @16, fl.2âdo n db.l.!én p.irr.2t @m <btâ dê ÍEbiEÉo o vâli!âdê DóDnâ e .Eum
huíl.m, dmp6iáo, ÍâbarerÍê, .'d. ..dl!áo D óÍElo nlcdlEdôr 6 d@.i! iÍíoíneotu 6lid{ no rctulo d. 6belao6

!;Jâ*
ffE. úErcÁt

001 5 - ReÍngqanlê ebor ólâ, êíváz.do .n êmhalál€n p3t .te zjt €oín dâlá d€ lâbrl@Éo 6 vElld.dô póp,râ m consumo
hunEno, co.nposiçJo, fsbíi.5ni., n. dâ in6.riéo no óÍEàô í6cáll2âdor. d.m6l6 lnfmeçô68 @ldB no lltt lo dâ .mhârâd.E



ÜC UIJ--zt'

0016. Rdng6@t6 $DorlâÉnja. onvdado 6m 6mb.r,.g.m p6t 2lt, @m d.t. d. llbrlaÉo € válldádê próprl..o @n.!mo
hum.no, compGiçáo, laDncaflle, n'(b Bdiç5q !q !h!o ltscarrador s d€máh lnídn.çõ€. contldas no íolulo dr €mbálEsn

0017. Reírigerant€ $bor guáraná, É @. os,onvazado.m 6mbdã9fl pét d6 2n. cm d.t dê Íàbí@çâo ê vahdsde própía
m cmum humáno, dnpos{ÉD, íÉbnÉnto, n! d€ hldiçào m ólgÉro nlcálÉldd. dmd! InIormâçõ€. @ild6 no rotulo dà

r*'ffi;h^"
q#" Pú&.[la ffi



nRôCeJ-*
, oLÊA)-Í/L

Á{ÍAHB

Vâlidâde das Propostâs

RÊNs qsrÂE!çro E cqEI@ ErEU

V I FÉRFEI& E5ÍREU CqÊRCP

Lanc€s Enviados
0mí - Achocolatado em pó, acondicionado em lata de 3709. lngrBdientes: Açucar, c€câu em pó
manodextrlna, mlnêrais € Íêíro. víamine C, vitamrna 82, vitemina A, vitâminâ 86, Vitâminâ D, e
vllâmina Bí2, €mulsiÍicânte, lôcitina de soja ê eíomEtizâJltê-

!'#,Já*ü- úlarca,
t)ffdoFú*'i!lrl:IdioP ffi



PROC: rszlzz
FOLHA: llL

f JôlFposr J0.€7 6e7m0ms-v FEnREq

1i,6{Fpd) ros3357hooj46'L Á oE

ri,16(FFcr) 0r.e?.s3@01{0 JcENoÊs

1r 461Éopd) 2rer.05ú0m.01 Á Í oÁs L!^

f,46(@ÉE) 3/07!Brmor+ Í.C F úMÁ

11.46 lF@b) 3176ã?@orõ-NEma

DISTF ÊU|CÀC F COSERCIO ERA

coMER.ro É sÊÊvrço LrDA

COMERCIÔ E SEÊVIÇO LTDÀ

r1á0(N,ffi) r3.6.qrsmor e. sNos strvÀ

.ôrrERcro E sÉFvrco rÍDÁ

co!ÉR.ro E sERvrÇ. Ltu

- 
mrpIls

#r.: ú&EAr



PRoc.i+J-z
FOLHA,--]J.4

Ol»2 A9l.â Éíhádo, dm .parânclâ dê É fino, homog€n@, nâ @r bE@, dê lácil 6s@m6nto nào dêváâdô âslár m'lado ou

empedáoi odd pópdo é 0ahor d@; tire d6lqÍn.nt çáo: Gênlo de maténe têrrcs do Bujidádô6, PeÉ6it8, laryàs € dslrllG
aniináis ou vesêüis, ;mbalas€m êm ssco dê poli.dtúo inóxho, @niàndo 1ks, com a rdenlíiÉçáo do proddo MrÉ do



PR3C B2J -22
FCLHA)Jt!-

dê wlid!d., p6@ lÍquldo e núnêE d. rêlltto no MinistéÍio d. sâúd., d.vld6mê ê

6m Éluad.hlnlmâ do e6dutô dô 06

!5erltw!) d6aÉffir4 @k*

5.5e(I45à) rr:67a7Müi!-v rF.Rtr.Lu

5 50(@@b) 40s3rdüj3 t 
^ 

Ô.

5 stFopcb) 3d.s5,,som.ú FÀsM

5.4 (Éoochr 1o§sr7eMrs2 PrÉNUs
osrRr6urçrc E cdÊr.b tR.Lr

5,5e(ts@6b) 30$7údmord '1. ao,rls

t-iíilL"
{íà, AJ&tcrt



ploc.nd--&.?
í.!t.tt\:)-23

0003 - Á4ua minâlgl nelulár, 66m 9á3, edndkjonâd€ dn gâmEo dô potiploÍitso dÍ cápâct&d. ô mr (snÚt. o tíquiúr),
âproEda p€lo O€paÍtamento Nâcloíâl d6 ProduÉo Í91n6€r - DNPM, côm wtidadê mínim€ do produto dô OO (s6lÊ) nt ss a
côntár dá detã dá 6nh.oB

l,r,í])/lfueÇ-Éh5douh*êÔ,6!...e!€

usrR ourÇao L 
'-oúÊ^cD 

mí r

Ç'üá*
§Bi Pt ttrcra

hênore&iÉfigÚLoD&



?\OC ta!-s-
iCLHA:-/24

!ff* dsp@n' & rr ldôze)dsc

ldsdo.mrcnJ4ÉqeÍabÍ6doq5

weq4di ,mFra de 12 (da.)m"$

b!5 ){noft iq!éoáú6d..!fr
4 c?ô l. 

'@* 
dê r, (do4r rE!6

lFríoÚfua9à,áes.9À!p4.^ú4l.oFõ&
v*fuú D@5:e,r(6àr-Ê'1

E6iíÔil.súÊçàheÍosdo05
Ydd'* Jà u@!6 & 12 (eel n.ã

hqÍ,oqilMEàlüà&futr

rúo o04,DsdeEÉôraLorÉdo!5

bârb.r rGtu]Éo1106de tus

t:rElr.. r@á 6â r, ir€'fle

k,ndorôÕ6*ái5â!Edêaí

kádÔ^m.ÓNd,ç.ÔÊ96!ir

r4mô6n lnnÊeEéo Íârô,âs d6 oí

t- ;ii* 
"úlucr8 ,FM



PROC.. o-d--1L
FOLHA.)-;s

rYIúf.rciiF:i56DElÉ@!

rerdo .D ..Neaoo kLm! dê às

lmd.rcmiÚeai-h'ü.s,cn§
firdid. &rqcne de ú rdoà) .s

l@ildoenÉ[j&BçáoÍdÊdeo]í

tslodo !! $hÊe Lb@ d3 4!
ürlredaobPúdê r: lduêlmêsê

lY&5Foi!Ée;bhbiei.a6l

ble.n.Ú5b4ô',ÍalBJ9

OO(x 'r{ua ni:.61 Eluril, Éh gá!, e@ndiir ú .m gârrsEro d. pôliprbgll..o ú epa.*l6dô ê 2olt (Êom.nlâ o lÍquido).
áprovádá p.lo D6pártanê.tD Nacionál .16 Ptuduçao Mrrcrá, - oNPM, @m válldádê rÍ.lmâ do pEduto d€ 06 (eis) ltÉG e
6nlár da data dâ .nb.o!

dsrRrsurÇ{Ô É .oMERcri EFEL|

@lr'r',[46r-làB6sc:

!'*r&^e
§{1 Púltlar,

EI<6}lE8

ffi



PROC.-t;ql--tz
FO!.HA.-Il4

Ydnd0 Jr Êqosb ê 12(do4) nâs

bvi q h .6únÉ râbcs d! or5

verús dcr,í!!i!!c a (dd9 hce

hvíômÓr.*a;àáoGd3a5
,ni*ii 

'srdc 
1r(ô4)r.s6

McÔm"Mà.&o]IqJea5

r*ie de iqo! a do ú (do?o) nGs

lÚdo.Dr,a&8re6q64e@5

Lm^io.m 6nsdaâéoGb,s d! 4r

EldJoÉ|dl44+JlJoaje45

b.Úôtlq!ÊgqlrlJoéd€as

- cúíP s':: P,últlca!

EEE
ffij"ii



PROC: o,tl , -
FOLHÁ: t 316

burdo .m @ns dffiéo 6br6 d' d

k!-e.F@lrkrrÉhÔ€!dEú

vàrdc d. pDFh ê iI(hrc)rcrÉ

lryio4.oÉ&ernLLu!!.âàs

@aidoci.É§*ni}âh.9dodA

OO05 - &us mins.al íârursl. 5e !úr, ádÉldon.dr ú g.í.ÍÉ dê 1 ,5h, aproEdá eàDànáhúra Nlcionãt d. P,únúç5o Mtn€E
- DNPM, @m wlidEd. mlnimE do Dildlto dà 06 (!.1.) m.6 . (,ntar ds d€E dE

h0úÉhry4!ifuefu!

osrÂrBurcÁo E c4iL^cp L|HÉU

ÉlJldo.m4geaçà6bErdeo!,

tI iii.li*."
8?,, Dúattctt ffi



PROGpfl_22
FOLHA:JSe.

ra dee d, p]@b de 12 ídô-)resÉ

êvadoeF@isdêÉéoBq§daú

rÚôifu.mÓ86G9fufuÉdedr
srd*dâp,qffi & r ld@4ms6

wane 4eB4êão6bBde@5
Ydieedapida & r, (e4)ns6

Yrda4 da e@sb & r! (d!.c)oÊs6

b€ido9mEn!fuaç56i@!Úefu*

vdi6& dipD@sads r?(doE) me6G

be€ú4aeqpra4ê
ÉrdÊó e pry33 d! D (d4e) mêsà5

d de da pí@t dê 12 (doza) mes6

r9àüei]@^sddár.oIâLÔl*dêÚí
lrÉaê da p,ôpdu de 12 (doz! r h*s

hlddo em éiyer3o i!bc! d3 tu5h d. srú43 e o Íe d3
uftaedapõFúdê ú í(k)oese

l.^,âi6.mrytrdê6'3o6bE&fu*

k!ai6gntr§noÉFnbbedêfu!
1tú2e)nes a 1@12216 4d 21

YddsedapmEedrr2(elrme*

eiú.mÓsÊeEçéo6bBdeE5
, (ô.d nec. r r 0P022 É 47 5a

raando en ,E deEÉo 6bB de 03

laaiúenácdÚi!:oÉbrÉde@3
lddâeoã prcoda & 1, (e4i ftE

b!9dsndBdeBçâo6br6euÉ
lalla*daoÉr6h e lr ldoêlnê*

loâÂeêÓ@6dêÉç.ohhrBd.fus
v, daê da pÚoBb de ], ld.,ê] n€s

É€iô êh -ns eídio rab6 d. És

@áidqehtrsdg4êoÉEE!defuqodeábt!âeoiÚdê

ffi,#



PROC:El!__!2.
FOLHA:_l_1-gl

lrN*dâpl@e& rrld«doo§E

tr!âtuô êm 6ie4D4. GLru í8 o,ío

lEdo0m@iÊúruràhLro5ío.!rk

.tãús@!Ú3:bh!ÉJ'o*erDbqaeqPq&

lq.ioó.oN*ainâ'ryÚloE

r(.rrdo em @Bdnçro 6brc6 h q6

&âfêgr!oÉae

ll'docm..@e!Ê}íLüqoo06

0006 - Águâ mhêEl .rtuEl, !Õm gá!, a@ndicirada em g.mÍÊ d€ sooml, âprovÊds Dêpânâmonb Náconál de P,§duçóo
Minêràl- DNPM, ffivelldàd. hÍnhâ do Dirduto d€ 0€ (oob) m.rd e @ntârdá delá dã 6

i',fuÊitrsd&'dokrid! rE

xsrRBurÇ\o É .oi.R.p u ru

k9aid.ioM.liç,oÉÓid4..^

PPEÓSÍ' 
'= 

PREÇÔ

cqErc o E sEHv Ço LÍo

hâidoen@n!4@çd!khÀdo1]D
ErÉiedaDo@bd.12lerd ilrc

!ilüii."
*tê- Púruc§ âffiE



PRoc d'tz.
F)LàA:)'-4

ÉrdddapleÉe ú (d!ringsê

hfu,Óe&4rq6!14,!|Á

s dd Jd P(er de r? (do1)13á

eldosrt)ÚúÉ(á]l,oisdoi\

2(o/.tn.s r0 roD@2 r6 5005

6&.ôÉ9rêÔ,doe

hvm6s.o§taizhla6.ld6

*JofráÂ!úi;àhh@sd3@í

êvii6 àí @B sÉêo raroGt !!@!

kvodo 3n@rodseéordodd..us,oi..f tqa êo pludê

b,úen@§ds,Çjoraq§d!!\

!'áíi.i."
ii!F.. âirllârs ffi



PRCa ,§ztl ..12'

F}LHA'. -ttle

re!# m@ E§d;DLbM !uq!

0007 - B.@lto Oo@ npo Mâlzóhâ. hgrldlont ú: íârlíhá d6 Hgõ ndq'/ôddá @m Í€rc o ácido lól co, rç1i€r, gorduE v€ú6i!1,
âí{do d6 nilho, eç'i@í iN.rtido, Lii. ám pó, so d6 l€h6, nah6, sal, êmubifi@nts. eiuna dê eia Íem€nlo! qqÍmEos:
bicâóonalo d6 !ódlo, ÍosÍbto Dorccáld@ é biErbdalô de âhônio, relhoEdor de tu.inha metabl§eumo d€ sódlo s
.rôm6ll.ân18. eôbâlagôm .ont6ndo 4O0g @m . idonúÍeaçáo do prcduio, maÍcâ do l8bÍients, data dê ÍabnqÉo, pl@ d.
validâdo, p€úo ríqlido. númâío dê €gblrc no óOEo compolênlô SeúdE, d€údamenle retulado @nlomB 1.9É1.çao ylo€nt€.
S.rão Éj6ilád@ bl6@llo6 há 6zido6, qu6inados 6 d6 oáÉctsÍês o€anolépri@s úomáls, nào pod.n.lo 3pro!..8r.x6..o d.
drÉzâ á ô.m s. âo666ntâí ouêDÍÊdico,.on vâlidsde Ei.'me do 06 Isois) h.s 6 @nterd. d.L dâ slooa-

/ @ lpopoiÉ) 2r.d5s 3e00ú4 - yNrôs srlvÀ

/ rerFD6b) 40.b6 ÍBo0r 17 P a DÂuvÀ

7 5ei@!Éh) 0r $r 3M00j 05 lrrf

/5err4éb) 20.@03@or+ MÀRcHEss

?5llrrmFna) rq7rr1t.xril r o F úMÁ

üSIRAUEÀÔ E COÚE{E EI@

7.!lpóp b) o]gLormui{r . MÀstrR

I cdvüa#* Pú4lcr,



PRAOE! -/z-
FOLHA.._ l aí/

!"óiÉh§



PROC.L»tJ tY
FOLHA--1.'Z?

0008 - B s@lto Sãlgado llpo Crêam Craêkêr lngredientes: Iarintu ds trlgo úílqu@ldã @r íerc . á.ldo íóll@, aÉ.ár, loídura
wg6tal hldreg€nád6, agiÉr inv.rtido. ei Éfinado, €xlrálo d6 m.ll6, .lllblllzánt€ lEciiirá dâ !ola, íômsntos químirs.
.ftlslagom conlsúo 4009 coín a ló.ntiíca.lo d,o Prrúrlo, mârcâ do lâbn.ánt . ddâ dê íâbric€§ão, pÍÊa dô vElidâde. pe
íquklo o íúmero do í€gislro nô óÍlao coírosloíb Sâúdô, dâvidânr.nb rotul6do cô.ro.ÍE l6sislâÉo vig€nr. S.íúo lÉr€ibdo§
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@10 - c8ró tor6dõ á holdo, @bd.gm (M 2509, *lo d6 purêu ô,ilddo Fl! A!$o.çáo ará3ireiÉ da llÚtut{e dô C5ló -
ABIC, márcado fabn@nr., dab d. Lbdcá9ão, pÍEzo dê válldád6, p.6ô llquldo. núm6rc d6.€91§tro no ór!áo cdnp.rântc,
dêvidâmênte rclulÉdo ohlhru r..l.l.cão, cd vãlidadê mínimÊ do Drúduto dê oG (E 6) nEs.q . @nt6r dá ddrâ dá 6ntEâ
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0012 . Lo le em É intEgÉ|, obtido ,or de.id,EtâçÉ6 do l€lt d. v*E. ápto p.E a atimonteçáo hútuán. mêdiánt. pr@ê$o
lotílologlemenl€ adquado .par6nclá d€ pó fino. hfto!án&, nE Ér póp.iá, ôáo d6sndo etâr mãbdo @ mp€dredo: ó.b.6
lábor âgE lávar, nao rânçoso, edhdagm conlêído 2009, coô a ldnlllE áo do póduro, tuÍ.€ do h!rr@nt., ddÊ <rê
Íâüicáfro, prâzo d6 v.lidád., p.so llquido . nútrÉ,o dê rê91!tm no ô€60 compsr.ít€, d.vidãm.nt! @útds.onÍorm t sictaçto
vlgêntê. o.vê.áo &r ob..B.da a spêêlÍ.rçõ.! s.Eis do Rêgúláo.nio Tóoico dá ldaxdádo e Ou.lldâdê de teito d É,
rrdo p6lá PdErl! n' 369, d6 0{Jl)9/97. MA EId6 ! míniru ô pieduto dô 0€ {Bi.) Irgd . mrrr <r. (,áâ de drr!c..

1003rFpolb) $ 6rÁc7@Dr3i vr É.RRErs

qsrsE!rcÀô E cdÉRcÍ) EHÉLr

.O'ERÔ O E SEFV çO LIDÀ

m13. M6rgain6 v6!6tal @m sá|, oblijâ d6 ól&y6g.tEld eorduE Y6gôlã1, @m no mÍnimo 50% d6llpldl6. Íonls do gorduBs
húo ê pori ssturedâ. Ehà.r.g€h de 2509 Nâ mbàlâoên dêvs coÍnâ, o nd.â do p.Eduto ê íâbncánD, dâ,â dô r6bri6çáo e
válldâdá. númm d€ lôtà. 6lôí nÚlrldmt li.râ dê inôúdst.!.

r*i;6üí,."
ssv Pt rut lt
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i si k saa, .3 rôlo:tuiirs.GILR
conEâaroE sEÊúÇc -_aÁ

co ER3r.E 5€F1;. !:.Á
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PROC: ,v+ ! .zz-

FOLHA_téz
TERMO DE ADJUDICAÇÃO

PÍefeilura Municipal de Penalva
Prefeitura Municipal de Penalva

Registro de PreÇos Elevõnico - 5112022

Resultado da Adjudicaçáo

rt€m oO01 , Achdrl.rádo êm ú á@ndiclúádo âm l.t d. 3709. l.gr.dl.ni.. ,ç!6r, cáBu em pó, háltodêxtrna. min@is €
,ôm, vltúina C, vÍêminâ 82, vitâmim A, vilâolÉ 86, Vltsmh! D, . nhnln. S12. múbl66tê,l.ciiiM do $já ê @m.lizsnt..
- Quánr'dôd.: 00u unrdárrô - váld Rôíôúnclá: , 1 ,,t6

*Rú.os r RrL «!.s35rml

Itéh: 0002 . AÉer r.fn5do, @h .p.rancia d. É íno, hmo!Én@, n. d bnnc., d.ládl 6@.lMlD, .!o dsvsrxlo.rLÍ
moldo ou ônpod6do; o{br póprb. ebq d@.j ll@ d. í.mnt ç&i l-nto d. mrón. tôm*. dê sulldad*, p.r..ltâr, riru.i
6 dstritoô âôlhál! ou v.e.tala, 6bâLâg€rn êm B.cô dô polLrll.no .1,á!ko, @!.ndo 1lg, @m a ldsünÉÉo do p(Éuto, rnsí§.
do tâàÍcáni., dâlâ d. tâbdEâçáo, p@o (b vâlld*L, Fe líquldo. núm.ro Ô relrro rc Mh íáÍio .iasáúd., <LyldM.nr.
buládâ @í,r.úm. l.!l.lâç!o vEÉnlê. 6m E!dád,. mlniná dr pÉldúo dê 06 (*i!) l,teg a dÊr d. d.E da âtDg.. -
Ou.ntldádá: 4.0m Oulo - varor R€ffinciâ: 5,59

Itom: ooo3 - ÁOuâ Íinêral n€tural, sêm 9€6, acoodid$ada sm gaíaíáo d€ pollpropllêno com c€pac dâdê d6 2on (Éônnr6 o
lhuldo), âp.!vâdâ pdo D.prÉrm.nüo Nâdúdd. Produçáo Mircl.l - DNPM,toín vslidâd€ nínims do poduk! d€ 06 (eis)
ftô6ôs a côítáÍ dâ dglâ dâ sntÍsoá - Qúsnridádá: 7.500 Un dád. - Velôr R.lbranci6: 0,22

Itsm: 0004 - Águs mnersl nsturd, sem 9ás, a@ndijnâd. em gersfõó de polpropllêno c.E capecidade & m[ ($maiê o
llquldo), Eprov.d. p.lo OopErbm€nb Naciooal de PrcduÉo MrnêEl - DNPM, @m valkjadê minimã do pEduio dê 06 (si6)
m.66 r @ntlr dá dát d. snt€qs - otEnfdáde: 2-500 unrd.d. - v.bú R€ieÍonos: 9,22

lldnr 0005 - ÁOoá mln6râr nâúd, 3áú 9á6, ácondldo.a(lá oô !0rÍ6 do 1,51t, âp.ovads OÉpsrtâhslo Nocjonsl d€ Prcd!çao
Min.rol ONPM, dn vâlidâ(b nlninE do produüo d. 0€ (..i.) n ... € úrlr dEdit! da !.tEga - O@nlidádê: 2.500 U.idáde -

26

vr:.anrnÀ.sÍiÊLA.BÊRcro

It6m: OOOS - Áqua mln.ElnàlüÉl, Fm sá§, âcôndlclm.da em gErEÍE de sooml, aprevada D€parlâmento NaciúBl d6 PíoduíÉo
Mh€61- ONPM, oom vãlLbdo mÍnlmà do produto d€ 06 (!eh) hà..!. mnbr!! dâL dâ 0n[s9a. - qranlliadã: 7.500 Unldid€ '

0t

liom. 0007 - Bis@iro Oo.. 6po Mâizênâ lngÍldLÍt 6: Íannh. d. tioo .o.iqudd! coo t rc . Ácido íólico. açüoü, go.dura
vs!.lal, smrdo de múh! açúcar inBüdo, leirê 4 pó 6.10 d6 lâltá, ríánl. .â1, âmuldlhrnto' bdünâ dE sojâ, r.n ntos

!',ÇÊiü^"
&; Pd&rcrg âffiE



?ROC.utzl*:
- ^, LrÀ I 7íà

qulml@!:blqôwlo de sódlo, Í@íEto morc.{ld@ s bl@Ít@nab dê arúnlo, h.lhoÉdor do Í.t nhâ: mebbÉsulfiio de 3ódio ê
eomuiE!íl€r. .mh€lasêm ot ndo 400€ @m a ldotí..çào do p.qlub, maÍ€ do íãbriént , dâ6 dê bbdeÉo, pEo de
vãllrkd., p€e l,qliro e númêro do .€gEto m ó.9!o @mp.l6nl6 SEúde, devii€mdn€ rotulâdo ctnto@ l€gi.lEçlo ü!.nt .

S.ráo .J.li..b! blscoitos mal @iro., quÕim.dor. d. tuclH q96ndapd@ oínâi., íào Dod.ndo ápo!.nLr.r@$ de
duGz. 6 í.m .. .eE@Íía, a@6.Édlçô, dn vàlld.d. hííin. de OO (3êrs) més â coírlâr .b dttâ dâ €rlÍEEe - Orrüd.del
3 mo ôvub - v,loÍ R6fálÉEiá 759

sERú.ôs ERÉu «0 s3 $7 mr

Itú. 0001- Sl.côío S.lgâ.lo dF CÉ.m CEck€r. h![êdi6nt6: Íannhâ d6 tlgo ú.iqu6cid6 @6 í.ío ê á<ido Íóli.o, .qkar,
go«,u@ vêg€(âr hidr.e6âdâ, âçridr InÉd.k, .d ,l6nâdo, êxtráro dâ ná11., ê6iáblEánl€ Lddná d. .dâ. b6€n!06 quÍmic8,
êDb6láe6m coôr.ndo tô00 ffi â rd.nnn€çlo do prcduto, @rcê do íÊ6.i.3niê, dátâ d6 íâbn6Éo, prâzo Ítá yâlldar,., páo
líquiro ê núm6re d6 Égl6tb no órylo ohÍEi.nt. Saú<l!, dêvidaménlê mlulâdô 6nfomê là!l.láçáô vie.hlê. S.rao r.J.h.do!
bÉcoLl@ h6l@nd(É, qu.lhádo. â do c€r8dGr.r oílanolépli@ anoÍrnals, náo pod6ndo aPr.6.nLr êxe5e.lôdul@ Ê nem 3ê
ap68ônilr qúebEdiço @d vrlldádô mínlmõ d6 06 (..1!) mos3 a @nl!r dâ datâ dê êntrêga. - Quâhddâdd 6.000 Pâ..16 - valor

Itm. 0009 CâÍé r.mdo o moido, mbâle€Êm (M 2509, .ôrô dê puBa .niüdo p.tg À'úiâÉo EEsitoiE d€ tndúsiÍia do CEré
- ABIC. mâ@ do ÍábÍi6lê. dátá do lábdééô, prázo do vatidlde. !..o ttqutdo. fltmer. d6 rsgtst@ no óA60 @mpôtsnte,
deüdâmonro rcturaao 6níom lá€braçáô, 6m válrdâdo DÍnhã do p.ldqlo .,. 06 (*rs) m.§!s E @ntar dá dãtá da enr€gE -
otEntrd.de: 5.250 Pacors - vs,,or Roíârénrrâ: I I ,52

ll.m: 0010 . cáíú rotrádo o moróo, .nberáom @h 2509, 6.10 d. Íülu .hld<ro ,,c! assod!çao B@IeiÉ da tlÚúct ia do c€Ía
-AErc, m6@ doíabn6ni6, d.t dô t bnc.ç&, pdô ó. vâr*r.(!., D.8o tquEo. nórcrc (É llgbt o m órEúo 6mp.i..í.,
d3udarenio rot lado d,om l6gl6leçlô. ú válidád. frínimà do p.lduio .t 06 (*i6l n.r.. . 6nt r & dat dá .ntq. .
Ouantidádê: 1 .750 PacoE - Veb. R.íâràn(à 1 1 ,52

*v cÕ§ ÉrR.Lr(À0e3s? mL

ItEh: 001 1 . Fáclls de mad|o€- ernbdeer dê 1ro . Ouanliradê: I 0o0 Ouilo - Vald Ràt .ânclâ: 1 1 ,07

It6n 0012 - L.n€ ên É inl€961, obliô por &sidEtaçao do l6ilê d€ vâ.â â ápto p.É a áÍmsreção humára íbdl.nt pr@Gso
lootog em.rt ed.qu.& ep.Énci€ d€ É fino, hoDo!&'êo, na @r próp.lâ, náô d6\bhdô 66tár nCedo ou .mp€dBnoi odo. .
sbôr â0râdáv.1, náo Íánçpto, .mbàlegêm @nlêído 2009, @h á i.l€ntiaE€Éo do prc.tuto, nâ.É do táb.r.ánlá, rtiâtá dô
lãb.káção, preo dê validrdà, F.e llquldo o númoro ds r.gilto m óÍ!áo @mpdenre, dêyidam.nt6 rotutádá @n,orn6 tô0 6te(éo
úg6nl6. D.v.ráo §.r obÉ.ryâdá. !!.8p.dfcaça.t g.El. do R6gulm.nto Técnioo d€ ldênlidÊd. . quatidadê dô Lo[. ün pó,
!üdo p€lê Poíáriâ n' 3ô9 dr 0a/0O/S7, MÂ v.lid.d. hlnih! ô FDduto d€ OG (seB) mêss á @nts. ds dlra dâ 6nl$gâ. ,
Ou.nld.dê: 5.000 Unidade - Vâlor Rôí..ón.iâ: 10,6t

It€m:0013 - Mergarina v€q€lll @n el, obtiria do óe v.E.tálou goduE v.e.lâ|, com.o mÍdrc 50% de lipÍdio., íonls d€
gonlu6s mno . poli 3aluÉdâ. Embolagm de 2óO9, NE .mb.lagpm d€w @ntôr o nom do produlô e í.bÍt.3nto, drtá d6
lbúicâç!ô. rálld€dó, nú@@ d.lor., valor núrkiod, llst. do ilBredienis§. - Auântidadê: i.000 Unijád. . vábÍ R.í.ranciâi

-* coiiio
frffiE



a,tg!-sz-
,,'. J3Í1

rt€D: oO la ' Rerrige.antâ .âbn.olâ, êívrzâdo sn gínbolsgem pêl ê 2lt, con (tâlã dê tsbn..Éo s velidade próme âo consumo
hamâno, .m@!icgo, í!briúít., nc d. iBqição rc &!ao i.@llzâdú o dômai6 inÍdmáçôd cndd& no ÉÚlo d. .úàalaem
auánridád.: 6.000 Únio.ds - vâloÍ R.i.úndá: 13,43

h.m: ooi 5 - R.íÍig6@tê sabo. cd., dE.do .m .mb.l.!ên pêt d6 2h. ón datá dâ íálf,icáéo . vãlldád6 própn! .o d!!m
humno, ompGção. f.brl6ãt , h' dá ih.diÉo tu óllao l5s@lEador ó d6m.i! inldhâçóoG cohddr. m rolülo d! .ob.l.gú -
Qua.trdad6: 2.000 Unidado - vsror Rêí€rência: 13,,13

ll6m' 0016 - Ráíns€dnl. sbq laEnja, €nvMdo €m nbdaoEm p6l2r, 6r detã d. íebnaçao ê vâlldâdê próprl! e Mlum
hun.no mmPo.lÉo, lâb,rc.ntâ, no d6 n.cÍiçáo m órgáo f.el 2âdor â dômâl! l.úom39ó6! @ntld.. no roluro d! âmb.lEgd .
ouánlldád.. 6 00o U.ldárr. - v.lôr R.Í€rência: I 3a

lGn 001 7 - R.íngeÉnlo ubd CuáEná, n. @r B6, ênrÉzôdo êm ônbáhgEm Dôt de 2lt, @m d!l. dê táàícâçào ! v.l d.de
prcprá ão consum humâno, cômpo. çáo. Íâbienl6, n. de iMiÉo no óry(lo lscálizador 6 dômal6 nbmaçõos conud!ú no
Düiro dá ombálo(m - Ouantiradâi 8.000 Unlda& - Válor R.Í6rànci6: 0,m

- iiülí."ffi, Pt tuc.t
o*líÉE
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PROC:aZ!_tz/
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO FoLHA _t_zfé

PrêfertuÍa Municipal de Penalve
Prefeitura Munrcipal de Penalva

Registro de Preços Elelrõnico - 5112022

Resultado da Homologaçào

0oo1 - Àchocôr.r.do 60 pô, !@.dLlonádoêm lâlâ d. 370c. IngÉdl.nl..: Açu@., 4du 6r É, m8hodennná, mlnô81.. Gro,
üllnln. C, vlilrln.82, üt6mhâÁ, vltâmln.86, Mlâúln. D,. vtrhln. S í 2, .nuhlnén16, l€clilns de sojá e àremíÊãnrl. -
|TÀLÁC. V.loí Rêí.énEl!: 11,a6

0oo2 - Aql@r 6nn.do, cú ap.rao. dê É lino. homooêrE. ná @, bnnc., d. íicll..ú.nio, náo d€@do {ttrn.l.do ou
.np.dr.doi ôdôr róp.1ó . Éôd d@. liÊ d. lb.mnl.çáo: iEnlo d. m.lóÍi. teíoÉ, de lujiiadêr, p.6slt.., t.M. . d.trtro.
.nln.ii ou Eg.l!L, úôrl.t@ ôm 3E@ dê polirliloo .lón@, 6l.ndo 1 k0, 6m a idênúfcaç6o do prDdúo. meu do
Í.úient , d.L d. ,tàáaÉô, proô .|l vâlidâd., DÉo rlquido . núllft d. EúLlro no Minisrsio d. 6eúde, devr,.mênte
,!tJl.dá co,ím. lôliJ.Éo vig..rê, @ Elld.d. mlnlm, do p.oduto d. 6 (!áL) óôÊ.. a @d.r da data ds eíte!. - |T^JA -

50

OOO3 Águ! fihârál nâlurâ1, 6em qás, a@ndicionsd. em OáÍsrao de poriproprr.no clm crpidd.d€ de 2OIt (soDônr. o Iqltdo)
ãpmEde D.lo Oop.nâhotno Na.ional de PEduÉo MiEer - ONPM, (,m raldad. mlnr6! (to produto de 06 (.6t!) n@6 a
conl.r d6 d.r! d! ônlrê!. CRYSTAL - Vdú ReíeÉ.dEi 9.22

OlI)a - ÁCu. Eln.r.l n.tursl en gá!, .@ndidffidá .h E.ráílto d. pórlproDihoo cdn @psodáde de 2Oh (úêni. o llquldo)
áCrsv.d. p.lo D.p.rt h.^lo Ná.jonáld. Produçlo Mlnüâr- DNPM, com vâlidtde minina do r{odúo dê 06 (eis) m.s.! 3
cod.r d. d!r. d! .nrq. . rNoAlA . válor Rstbênoá. 9.22

O@5 - Á{u. millal n.lúÍd, ..m !á6, .co.rddon.d. êh C.mlr d. 1 ,5r1 âD.o6d. &p.nahêrno Nadmr de ea.,uÉo irimt
ONPM áh vrlid.dá Dihim. d. d.dúo o.... . dllr dâ d.t d..ntloá. - MÀR DocE - válor Rêlê.êmir:4.2s

0006 - Águs min.lslnltursl, len
Ml..r!l- DNPM. @m v8lld.d6 n
3,07

gâs, acoididonads.m grísr! d. 500h1, âprovrd, D.pãlrahânlo Nâclonál de PrcduÉo
ln mâ do prcdúo dà 06 (6ô16) m6.à! â conlár dâ d.le d. enlrÉga. . INDAIA - Vâlo, ReleÉnoà

0007 - Bl.collo Oo.. üpo tt.izên!. lngÍÉdiênlâs: íarrrh, dê tho ..íqu.dd. 6m lbtro . á.ido lólid. âqi6ár, goÍduÍâ @gér.l
.m5o d. mllho, .Édí lnwrtEo, l.ltê m pó, !@ d. l€fiê, m!11., s!1, 6rlrJlllk nlêr l.rldhr de §oF, Íemênic químicls
hic.r!ôúto d. ródlo, ío.Lto mm6ild@ . blerbnlio d. mónb, ndh@dor d. lednher hêlabissulfto d€ sidio e

riüirjia
PUaLiCIS ffiE



PROCsS!-g
FOLHA:_t-252

aromálizánt .,.mh.l.g.m codúdoa00g @n 3 idenúféCão do rrodllo, máru do Íâbíenl.i drlr do lEúi€Éo, prEo d.
EHd.d., p..o llquldoe nú@rodê Bel.lro no ó,9ão @mp.l.nr. S.úd., d.üd.n.nl. relul.do @niorrc lêsl.ÉÉo vlg.nl..
Sàrlo El6{.do. blrÉll$ m.r @zido., qu€lh.do. ê dê @rácráEc oE.noraptl@r ..om.l!, nao pod.ndo âpÍ.snUr.xotso dê
duE á . nôín .. .preedÂr que!.adiço, oom v.lidád. hÍ.rne d. 06 (.d.) m...3 ! @d.r d. il.t d. ertêg.. - M Â|LAM -
válor Â.L.ôno.: 7,50

0004- d6llo SrlC..lo dpo Cro.m cl.Êl.r.lnsÍádiênlôs:íânnhÊ d6lriso drlq&d!á 6m ldo. áddo fólico, .ÉeÍ, eordur.
E!€r.l hld@!.n.d., .9i4r inwÍtdo, ..1 86.ádo, 6rrí0 d6 hrh. .!t bl4lzrÍê l.dtn! d..oj., í6mênrG quÍmi6.,
.úbâlâolh @nl.ndo aoog @m s Úêhdíca(áo do prodúô, máró do t Úl@nr.i d.i! d.trbddÉo, p.do dêElid.d.. p..o
llquido. núMo d! resÉlrE ho óEÁo @mDá.nG §âúd., dâúd.mdt reúl.do @trb.B. LolC.Éo üO.nrê. Sêrao ,âl.it dos
bisito! m.l @'dc. qEim.d6 ê dô cr.d.G orgánoléíjd úom!I., nlo pod.ndo rD...e .r ex6ro de duEa e nem se
.p@nl!r quêô.6di9D. @m 6lid6d. hlnht d. 06 (eb) rãer . @rí.r d. d.t d. ênlÍ!9.. - rrÁRlLÁM - v.loÍ Reíêré.cie.
7.61

OoOE - C!É toí.do . noído, úbí.!ên @m 2É0!, sêlo dê púEâ Mhido pdr A.G.d,çAo Br..llCE da lndú.d. dô C.tú -
ABIC, m.rá dô hbdqnl. dÀll d. ,.àrieréo. pEtro dê rôtd.d,r, p.& llqlldó . dlí.ó d. Égt.rD no órE,o cúD.túr.,
dêsd6nent€ Erur.do @lb@ legiúéo, 6h várrd.d. ôínrm dô prodúo d. 06 (!.r.) hó.. r cnr.r d. dsl. d. .nr!í. -
MÁRÂÍA V.lú R.í.úídá. í't,52

0010-C.íetoE.doeDoído,dbd.Cêmú2í)0.ôro.llpuÊ.ditidopôLAsod.çtoEr.Í.Í!d.rndú.H.doC.ía-

^ElC, 
maro do í.bnc.nle, dâtá de hbnciÉq p@odê Blüãd. p.& lÍqúrdô. n n.ro dá râgl!üo @ órlto @frp.tdn.,

dêviiámênE rctrlrdo qrrome
rrARAÍA - v.lor F.íe.àRü: , I

legisrâCo, @E Élidade míniru do p.odúo d. Í16 (..L) ôâs. . @t.r de dátá d..nr!o. -
52

IrOÍ1 FéqIá de malÚlocá, 6mbdâo.n d. llo. PINDUCA - Vtlo. Rêl6ranci.: 11,0?

0012. L.ità.m pó lnl.tr.l, obüdo por (i$ldnlrÉo do leile de w@ ê .pto par. a dimniáéo hunána nediúte p.o6e
têaologirh.otG .d.qu!do .C.én.i. d,â pó ltno hohogê@, na @Í FóDr*!, náo dêBdo 6t r ídâdo d.trs.dEdoi odd.
eboi .gEdl6l, nao r.$Éêo, ênb€l.CêD oo.rt odo 200!, .om . id.ndn6ç€o do produto. m.r6 do f.Mánt , dar, d6
libneÉo, Fuo d. Elid.de FÉe líqúido . dlnero de EOÉtro no ó.!Áo drp.rírê, .!áúdMdt. Etuládá 6,ím. bgtd.Éo
úlmt . O.wao ..l ouee âdls r. êsp.dn@!óê! g@b do R6gul.hdÍo Taokô d. ld.níd.d. . Ou.tirãd. d6 t-.ü. m É,
fr.do pê|. Poí.nâ n'3€9, dê o4/0s^r7, ÍlrA, wrrd.dêmínlmâdô prodúo d.06 (*is) D.!... @ ffdâ dâtâ d..ntr.!!. -
CCGL - Válor R6Íêrênci.: 10,64

lr0r3 - M.,!Íinâ wgerel @m sel, obrn. d. ól.o Eg.lÁl d Ooí,urâ E!.i.r, .m .o ninlDo 50ta d. ltpldlo3. fo.i. d. !ornsÍ.!
no.o.poli !.tur!dr. Embsl.gêmdê 2§Og. N..mbálag6ú d.lr côíid o n . do pEduio. í.ô.lanr., ód! d. hôdqçlo.
v.lldâd., núm.ro de lotê, Eld núlrdd6l rilL dê inoEdiênle8 - PRllúOR , Válor Ràí.iandt: a ,E2

r-
Pugtlc l ffi



PRoc'.fi-c2-'
FALHA:--l;1!5tr1

001t R6fiCôrant obor@1., énvúdo.D.Dbdlgem pêtdê2ll,6m dálÂ dê lâbrieç!ô ê v.lldâd. própnâ áo @n.úho
humano, @mpoCCo, Í!Hc.nL, n'dê ln.diÉo no ór0áo f§dliEdú . dd.i. idôm.çõ.. @ríid.r no Etulo d! .n6.r.g.m -
RlvÊR Valor R.í.óncl.: 13,.13

OO15 - Rêni!ôrá.iê ebor 6lá, ênv.zâdo .n .mb.l.g* p.t d.2ll, @m dàlá dêíabÍiéCo. v.lld3d. pópn. to @n.!mo
humno, @npodéo, àb.leí16, d d.ln.qlÉo no ór!áo f§lEddor e demãi5 iíiômàé..6htd.. no rotulo dr.mb.l.gen -
RrvFR - Vâlôr R.lbrlncl.: 13,,13

0016 - R.írio.ÉhL..bôÍ hÉhj.,onw2.do cm emhdãEeh pêt 2lt,.oh dálâ d6 íebriéCo. v.lldád. própd!.o @nruho
, n" !,! lírdiÉo no ólgáo fi@llz.do. e demaiE iníofrâç6.! contid.! no Elulo d! .mú1.9.m -

00Í7 RofrioôEnlo..bor gu.r..á õ. @r re.., 6nvd.do .m .mb.r.!ên pet de 2ll @n d.(. de Íabn@Éo e v.,ld.d. próCÍlâ
ao@n6uúo humáno, @nposiÉo í.úiq.t., n'dô insdiçáo noó.C6o nscali2ador e dêmáis ln,omaÉêE @ndd66 ío rctulo dã
embêr.f,.ú - FIVER -Vdld Rêí.nàndr: 9,00

- áoi À,,

RoN I LDo cAM Pos âÍ'là'":.l"Jãl;flqJ
5ILVA:o'l 1 9'l 42635 srLVA;or rer42635'r

Oôdost 2022-10-24
12:51:29 -03 00

PúaLrcAa âffi



PROC nâ.!_-zz
!C-HA._I t52

CADASTRO DE RESERVA
Prefeitura Municipal de Pênalva
Prefeitura Municipal de Penalva

Registro de PÍeços Eletrõnico - 5112022

rTÊM 00or - Âó@lsrsdo €h pó, âóndl.lo.âdô 6n l€l. do 3709. |ry.€d êntê.: aÉcü, crc€u em pó, mâltodêxÚiE, min6râ16 ê
í.no, vtr.nln. c, v{bnina 82, viEminâ Â, vilanin! 86, vtúlná O,6 üiâmlná Ar 2, .mul.ílcsnls, lêcltm & soir. üomêtlzant

ITEM Om2 - Aqi@r rcÍnâdô, m âpâranci. d. pó nrc, hohogaÉ, nÉ d bÍ.nú, d. túol dmsmnto, néo .lswndo êlár
o.r.do ou mpêdÉdô: odor póÊlo. ebôr d@i ltú!.rá Lô.ntâé.i 

'&n[o 
d. trúién. t€ros de sltdád6, peErl,à6, latuâs

à d.trt6 anidEs d vegetars, êhbôlágóm m s@ dó pdlêtibD .ióri@, 6ntdldo 1te. @f, á 
'dênú6@çào 

do poduto. mr€
do í.bri@nrê, d.rad€ íEbri.4áô, pczô dê v.kdâdá, !6ô lÍquldo e ôúnle d. r.er.to no ílrlnblaíô dâ Sârdâ, d.vldm.nis
ro[Jl.dÉ 6Íome legis sçÁo vigenl., côm vêlidâd. míniha dc prcdúo d. 06 (..1.)h.!s â @nt r dà dâtâ dâ .n lr.ga. l Vslor;
3 78

ITEM 0007 - Bhdito Ooc. tpo M6k ná. llltr.dl.ntB: íÉn.úà .b rígo .nnqueidB @m iâ.rc s ác'do rólico, âçrld, goduÍ€
vsg.tâl. emlóo de mllho, .çúBr iNúido, Lli. m É,3orc d.l.liÊ, m!l!., ..1, .mul.l0qnlsr l€cilins de &ja, t6múto!
quÍhr@.: bi@ÍbôMlo d6 súdlo, í6f.to mono.trlcl.o 6 blc5Itoílrro dâ afiôolo, mlhoEdor d. larinhái hel|bi$uúio dô .ódao 6
á@m.ü6nt6, emtralág.n cóní.ôdo 4009 c.rn â ld..th€çãô do p'!duto, m.r do lltílqntô, dâir d. íàbrtÉç,o, prlzo d.
,ark ad€, p.§o líqui& ê núhôÉ (b rÊlhló no ó'!âo @,p€tônb S.údo. .lovuámnt retubdo coníom! llgira(áo vilErns
Sáráo qaladoê bieirG Ml @ir6. q6lmdc ô dô eE.iêG dlE 

'dapd6..oml., 
nlo tod. ftto .présântar 6rú0 d.

dursza s rem.€sr@r,lE auêbEdiço..o.n vsldâ.|€ mínlm d6 06 {sl6) nr66 ã corliârirr dalá dã mlr6.., 1 V.h. 4,22
Pú](ro rF.

lÍEM 0009 - Caíá iôfâdo . ml(,o. .nàr1.9ú q, 25q, Eb d€ pul@ úúrlo p€rá 
^!sode(áo 

BrasibiE de IndúsúÉ dô C€lé
- ABIC, rc do laúiÉnb, &b d6 Lb.leç.o. F.zo d. vÊlldaê, ,o.o lJquldo s rumN d€ regtbo no óAáo @npotdrto,
d.udârí.ííê íirtuhdo drbnrl. Lgldàçlo, .!íÍl váJidâdô ínlnim6 dô produro dô 06 (!.k) m6.. . cont r d! dar,e da .í!r.!â |

ITEM 0010 - CâÍé tnÊdo é íoldo,.mbêlê€m ú 2609, !êlo d€ puGzá cmiiido p.lá A!.ocláÉo Sr4ll.ka d. lndú.tdâ do C!ía
- ABIC, h6E do Íábri€nlô, d€l! de Íábdoát.ào, pEo dê validadô, D€6ô lÍqLrldo . núm6rc dê Eoi6to no órqft 6lp.lántá,
d.üd.r.ni. Elljl.do @Íorm 16gl.láç50, com v.lidâd6 mÍnim do poduto d6 06 (sôlé) mô.ô6 â 6hlar dá dâiie dà dtiêsâ I

20

ITEM 001, - Fê@lãd€ maMi@,6hb€l€!€m d€ lkc lValo. 7,49 (CONÍ.)

lÍEM0012-L.n.mpóint6gÉ1,obriroFÍd63úreiáÉodolsitsd6E@êaplopãÉ.allm6ntáÉohuhãBm€diântôprc6so
l6cnologl@mento 6d6qusdo .pEÉ.cls ó{e É frno, hmog6n@, na cor pópria. nãod€vsndo €êlar molado ou ffipêd6do: odôr ê
sâàoí. agÍadáv61, não ranço8o, .Dbálág.n conl.ndo 2009, com a idênlific€ção do poduto mârÉ6 do laDricânb, d6tâ dô
ÍcbÍics9áo, pEo d6 !€lid.dê, pô6o líquiô. núm.m dê msi6to no óÍgáo côÍrpslento, dsvdsmenl! rct)lâdâ conlô,m€ l€eblâç€o
vlgcniô D6rerâo ser obseryadEs âs 63pociícáçõ€É g6láls do Râgu erenlo Tá..1@ d. ld6nlld.d. ó au.[dadê de Leite em pó.

- 
corPPlÁilti Air(lcr§ s+ úúú,.iârD&

#,ffiE

lÍEM 0008 - Bl6côtlô Selgàdô lipô CEm Cr.cr.r. lngr6dl.nlêê: lâíinhâ d6 Hgo 6nriqueid. cm í6í0 . ácido fólÍ:o, âçúcáí
goduE voleta hidrDg€nadá, açúe. invortidô, úl roííádo, árftâlô d6 h.he, álrblEâni. loclliM dê s'iE, Íêmonto! quíhi@.,
.mbábg.m 6nlúdo l0og qm a idêítiÍc€téô do p.Dduto, ltr6E do lbbric€ni!, dátá d6 ÍáúleçÁo, p.do dê válldadâ, pão
lÍquldô s núm.ro d. ír€isüo no óí!ão compct nt S8úd€, ddidamenc rctubdo @nbÍm€ l€giilação vigent€ S€rÃo rcisitadÀt
bi.6ltd mal cozld6, qu€imed@ à d. dEci.m3 organolépllcos .fioÍm.b, náo podsndo 3p@enlã. excêe de &8. e mm se
aprosntâraugb.adico, @m validád. rÍnim6 dô 06 (*E1m@B a @nt!r d. dd,. dá.nú.s.. I V.lor:3,96 (CONT.)
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íEdo pê1. Pclarir n' 369, & M0987 MÀ vêrdade rhrm do põduio de 06 (!oL) llr.c . @rLr d. .r.t dâ entElE. I vda
7

|TEM 00r3-Márgá.ina v.g.bl@m Eol, oblide de ól€o yêgôlâlou gordu6 vêtêlal, cd m nÍ.lho 50% d€ llPÍdlo€,ldle dê
odduEB om 6 pdl .!turEd.. E,nbelslpm ds 2írg, Ná úbâhg.n d4o @lEr o mm. do Produto . fabdente. dâ[á &
Íêhnéc.tô o várlrádá, núrh.ro ds loll, vabr nltriêlônâ|. ristâ dê

rÍEM 00í4 - Refrig.Mr6 úbõr corâ, .neáudo m mb.lacôh p.l dô 2rl, 6m data ds ,abdeçáo 6 vâlEú pídprizr áo ôÉmô
humaío, .mpGlção, hb,l6õ1., no d. i.eiÉô m úgão f .Elizadú . dômis iníd@É6 ê.nfra io rotub .l€ dbeláOú I

36

ITEM 0015 R.íD9ô@1. t.bo. @L, .nv.ãdo em flbolagôh pot d. 2 i, @m datadê Íaúi.áaáo . v.lld!d. póp.in áo dlumÕ
húm.no, cmpollçao, ltbíqnl6, no & llMiçáo no &gáo li!@liEdd ê êm6is infdmaÉê 4ddú no otub dâ êmh.l3!êm I

ITEM 0016 - RelngeE Íô sáàor laÉnlá, onvaado m 6nbelág.D p.l2ll, cfr dâlá dê tabí(lçlo € v.lid.ê pÍópda e dsm
humeno, conp@iÉo, labrienlá, n' dr lmdiçáo rc ór!áo nrellador. d.m6ls lnÍoíma(éã conüús no rDtub da 6mhdl6gôm I

rlEM 0Dí7 - R.Ín!ôml6 saboi grarúná, na cor ,Éa, ênvezr.b 6m ohbaládon pêl d6 2ll 6h dâlâ d6 tâbrl6çlo 6 válidado
plóldie eo @nNN huMno, @mpoilçao, bb.ícàni., n'd6 

'n.criçÁD 
m órgáo fséliador ô d6ôai6 inlo.Dâçõ.§ .ôitidâ6 no

rctulo da dnbarag€,n I V.lo. 6,47

! 'coiÉir 
" ffi
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AMso DE LICITAçJO. PÂEGÀO ELETÂÔNICO. N" OTO/2022. SISTÊMA OE

REGISTRo oE PREçoS - SFP. Pro.êsso adminislÍativo nc
010,241022l2o22. À Preíeitú6 Mu.i.ipàldê Pàstos Bo.s - irÂ, ôt.àvés
de sua PÍeqoeira torna pÚblco parã conhecimento dos interessados
que êstá rêàl zôndo lic ta(ão na modalidade PíÊ9à0. na foÍma
ELErRôNlaÀ dÕ npo Menor Preço por ltem, paíâ FEGISTRo de
PÀEçOS, obiêtivàndo a.ont.àtaçáo de êmpresà pàÍa o íuturo e

evenúà Íomecimento de hate.iàis dê limpê2à do tipo hosp tãler pàÍa

atendêÍ as necessidades dà secretaÍa Munic,pàl de saúde, em
co.Íorm dàde (om o Termo de Referencra d 5posto noÁnexo ldo edrta,
o quâl sêrá píocessado elulgddo em conÍoÍm,dade (om a Ler nc
10.520/02, Decreto Federal ns 10.024/2019, Decreto Munic pal n,l
0062021, dê 04 dê jãneiro de 2021, Le s .omplenentar€r ns 121/2006,
à teràdà pÊla Le nq 147114. Oêcrêto redêràl ns 8.538/15 e âltêràçôês e

rubsidraíam€nte .o que (ouber àt drspos çó€s da Lei io 8.ó66/93 e
suas altê.açõ€s e as coroiçô€s do Edital à rêalizãÉçe às 1l 00 hoÍãs do
dia rÁ de novembro de 2022. a sestão publi(a de iulgamento scrá
teàl zàdà eletro.rcamente no 5 te
httpç//wew-.ÕnpÍàspa+ôsbônsmâ-.ôm.br nô dià € horár o mâícâdoe,

^ Edrtal êstá d spo.r.rlizàdo, nà intêgÍa no enderêço eletró.ico:
-ps.//www.compràspastosbo.smô.com.b. .o no FoÍtdl de

Trôn5parênc a do Município no êndErEço.
httpsr/pastosbms,ma,qov,brltGnspàrên.là,'lr.ità.ôa ê tembém poderá
serco.sultado e obtidos ôa salà da Comssáo Pemânent€ de Lrcitàçáa
CPt, lo.àli2ada no Prédio dà Píereitura na Àv. Oomrnsct sertá0, No

1000, Bôiro sâolosé. Pasros Bons/MA, de 2i a 6r, daí 08:00;s 12:00
horàs, oodend. aindà sê. sôl ( râco aríavés do E marl
cplpastosbofsma@gma Lcom. Esclàrec mento adrcronal no ríesmo
êndêrêço ê ê-mãrl .rtãdos € provrsonàmêntê nô númêío +55 98
9602-7994. Pastos 6ons (í',la).24 de outubro dê 2022. G€,1à Melo

Àvtso DE ucrraçÀo. pnÊcÃo ELEÍÀóNtco: Ns olor2022 - sRp.
pRocEsso ÁDMlxlsTRÁTlvo ns o10.2rt102212022

Pubhcado Nt FRA|IC|'CO NUNES DA StLvA NEÍO
Códtgo tdentin.adot: b/40li47ó94 I 7dd2b l.8a478 bb2 I

avtso DÉ ttc[açÃo. pREGÀo ELErRôNtco: fla ottno22 - sRp.
PqocE55(, ÂoMt?{rsTRATtvo Nc 011_24r022,2022

ho.às, podeôdo alndâ 5cr rol . tado ôtravés do E.môi i
cplpastosbo.sma@gmarlcom Es.larecmento adi(ional no mesmo
cndcícço c e.môil c lados e provisor àmenLe no número +s5 98
9602./994. Pàsros Cons rr'4A)dóíqÊ,ruoÍo qÉ r02.2. Gerlà !'eio
(atualho - P,ego.trd. t t\\J\,/)422

FOLHA _t34
Publcado por: fFANctSco NUNES DA SILVA NEÍO

Códgo identtfrcador 03l4eb07c1q05e56afdd4efra*6à56

RFsFNHÁ OO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO COMTÂATO N9 4Ol20?Z QUE
ENÍRE SÍ CELEBRAM DE UM LÀDO À PBEFEIÍURA I"IUNICIPA! DE PEDRO
Do RosÀRto/r'rÂ, E oE ouÍRo LÁDo, Á Er,rpRESA E. N- ptNHElRo, (cNpJ

na 14,726 992/0001.411. OBJETOT A.rês(êr o vâlôr dê Rs 270.123,80
ldu2entos e setenta mil ceôto e vinte e úes reais e oitenta cenravos),
objeívàndo o roÍnec,mento de equipament6 e màt€riais pêrmànentes.
pãrà at€nder às necessidâdêr do Mún,cíp,o de Pedío do Ro5ário,
íepr6entôndo um acrésomo de 23,94% do convato, Ai4pARo LEGÂL
aÍt, 65 dà LEi N. a.666/91_ PEOÂO 00 ROSÂR|O-MÀ 24 DE OUTUERO
DE 2022. ÁSSINATURÀ: SUFll DE IESUS IOBAÍo, secretána Mun cipôl
de Edlcaçáor EMEÂSoN NUNES PINHETRo - Representônte tegat

RESENHÂ DO PiIiIEIRO TERMO ÁDlTlVO AO CONTÀATO IT9

LOdO22.

Plb|.acla por: JOSE LÊÀNOãO StLvA RAAELO
Codtqo de.L nc adac a85í1190d2 80d4.186 al 6 i 1 dbb a csd I

PREFEITURÂ MUNIcIPÀI. DE PEDRo oo RosÂRIo

PREFEITURA Íi,IUNICIPAL DE PEIIÁLVÂ

Áuso DE LrcrTAçÀo- pREGÀo ELETRóMCo No o1t/20!2 - SISTEMÂ DE

SIGISTRO DE PÂEÇOS SRP. Processo Admrnrstíatrvo nq
,24102217022, 

^ 
P.eleitr.à ú lhicipàl de Fastos Bons MÀ, atràvés

de sLrê Pregoeira. tornô públko parô conhecimento dos rnteressados
que está rea 2ândo lcitação na modàlidadê Prêgáo, ne íormâ
ELETRóNlCÂ. do tipó Menôr Píeço por ltem, paÍa ReG sÍRo dê
PREÇOS, oblet vôndo a .ontrêtaçâo d€ empíesa paía o í!turo ê
evêntua Íornecimênto de matêr dls pemanenles diversos (Lonqàri.as,
armários, birôs, e+êntes, eletroeletronicos e outÍos) para atendcr as

necessrdàdes das se.r€taràs Munrcipais, êm coníormidãde com o
Terrno de Rereren.ia disposto no Anêxô do edital. o qual reÍá
pro.essàdo ejulgado €m conÍoím,dêde.om â L€ifo 10.s20/02, Decrêto
Federôl nr 10.024/2019, Dec.eto Municipal n0 006/2021, de 04 dê
janeiro de 2021, Le s complêmentêres na 123/2006 alteíada pelà Ler nc

147/14, Dêúeto Fêdêrãl nq 8.518/15 ê àltêíâçôes e subsidiaíiâhente no
que cDUbeí as drsposrçóes da Lêr .r 8,666/91 e suas àlteraÍões e as

condições do Edital à realizar-sé às 14:00 horas do dia 14 de novembro
de 2022. A eessão publ cê de tulqàmento será reali2ada
eleúonr.aÍnente no site httpsr/www.compraspastosbonsmà.com.br no
dra e hôránô mar.àdos. O Ed tal êstá drspônibilizadô, na intêgrà, nô
ende.eço eletrônlco: https://wríw.coÍnpíaspâsrosbonsma.com.br no no

Portê de Íranspêrêiciâ do MunicÍpio no endêreço:
https'//pêstosbons.ma.gov.bítBnsparenciê/licitacoes e tàmbóm podêÍá
rêÍ cônsultâdo ê obtidos nâ sâlà da Com ssão PeÍmânênte de Lk tàçào'
CPL, localizada no Préd o dá Prefêitorà nâ Av. DoíÍingos SÊnào. No

r000, gànro 5ãa losé Partos 8ô.s/MÀ, dê 2. ã 6r, dãs 08.00 ás 12:00

Á PreÍeitura ÍlLrnlcipal de Penôlva/r,4A toÍna público que Ío homologado
o res!llado do PÍêgáo alêtrôni.o n'45/2022 (SRP,, Íeierentê áo
Í.glstÍo rl. F.içor p.i. rutuE . .v.n!u.l .qclslçao dê ganêros
.llm.ntí(lo. (pc..cív.ls . õio p..êcívêls) p.ra a alimenraíão
êscolar, d. r€de ms6lcip.l d. .nsino, obj€to do Pro.êsso
AdmrnrsÍativo nq 012,!022 SEI'4ED. em Íavordâs regu ntes ticiLantes:

]. L. 
^, 

r.Ídonçâ-EPP (CNPI r'26.595.749/000r-12). |TEM: 17.
vAtOR IOÍALj Rl 44.685.001

2. P. A. dâ Silyà oistribüido.. EiÍ.ll-ME (CNPJ n'
40.306.596/0001-77) ITEM: 1. 2, 3,4, 5, 11, 12, ll, 14, 15, 21,
22,21,24 25,31,37 e31, VALOÀ ÍOÍAL: Rs 1-366.584,00i

L T. v. l. c!v.l..nt. Elrill-ME (CNPI n" 40.981.143/0001,46).
tÍEM 6.7.8.9. l0 16 tA,ú,20,26,27,28 29,30,34,35,
36 e 37, VALOÂ IOÍAL Rt 2,123,302,00.

Penalva/MA. 24 de out!bÍo de 2022. Freud Norton t4ore Íà dos

tEsutÍaDo oo piEcÃo pREsENclÀr I{" 45/2022 {sRp)
lHoMoLocaç^o)

Publicado par FLÁvto MABINH? GoNçALvEs
có.ligo idennfi c ador b3 / 9b2e| 7 c980589dbaaib adÍ42Ít4 3 í)

REsulraoo Do pREGÂo pREsEt{ctÀL N. 5ln022 (sRp)
{HoMoLoGAçAo)

A Pr€reitura I',lunic pal de Penalvà/l,lA torià públl.o que Ío honologado
o resultàdo do PÍêgáo Elêtrôni.o n" 5l/2022 (SRP) íefeíente ao
írgiÉtÍô d. ProçB prru futu6 . àv.ntu.l .quisiçào dc aêãc.os
ãllm.nticios prÍ. atend€r aB dêmatrdas dàr Secretárias do
munl(iplo d. P.n.lvã/MA, obleto do Processo Admrnrstrat vo nq

027/2022.5EM^0, em íavoÍ dàs se9L'intêr licitàites

1 L. Â. d. Ollv.lr! cohórclo. s.dlço! Ek.ll-l{E (cNPl i'
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40.508.157/0001'08). rTEM: 1, ?, 7 , 8, 9, 10, lr, 72, L1,74,-t5,
16 e 17. VALOR TOTAL R4 124.610001

2. P. a. d. silv. oistÍibuido.â Eirêli'ilE (cNPl n'
40.106,596/0001, 77i, ITEM: 4 e 6, VALOR ÍOTÀL' A$

10.025 00
l. l. V.l. C.v.l(ãrl. Eir.li-rlE {CNPI n' 40.981. t4 3/0001.46).

liEt4r l. VÂLOR ÍOÍAL Âs 48,175,00;
4. E3tí.1â coméÍ(lo rtrlà.-íE (cNPj n" 3E.467.897/0001-10).

tÍEM. 5. VÂLOR ÍOÍAL R5 9,575,00,

7 Título dc Êlc toÍ com o comprovante de quitaÉo eleitoÍôl úu Cert'dào
de qutêçáo elertoral, exped dà pelo rriblnàlRegionalE eitoral,
? ce.trhcado de rservsta JpôÍa os randidàlos dô *ro mae.ülno),
? Làudo méd(o Gó !âE quem sê ãurodê(lârãr p6soa com deficlêncià].

:*":§:i:"'j:; 
*'' "" " Lo FÍRoor sqlÀíorÀeêsíoa

.. FO-HA:-|1o*
oíÉc s€ lé:

ERRATÁ OO EDITÂI DO PiOCESSO SELETIVO 5Ii'PIIFICADO TI"

12l2O22 - PORÍ RlA llc 051/2022lGÀB

tRaaÍ oo EDrt[ oo FRocE550 sELETtvo st,{PltflcADo ll"
l2f2o22 - Po.t rh .,05U20I2,G l

Penalva/MA.24 de outubro d€ 2022. rrerd Nortôn r,4oÍêiía dôs

Pubti.ado por: fÁVlo MARINH, GoNçALVES

Códtqo tde nttfr c ador : 99 e7 6c8d 5c8 / 9 bcbT eAJ40 b902d9 68 2 6

9. oa coNvoc^çlo Dos ApRovÁDos, or'rEAçÁo E pgssE

9.1. o (andidato aprovado será convocêdo pela Secretana Mun c,pêl dê
Ed!.àçáo pâra nns de nomêà.áô.
9.2. A nomea(ão ao .argo eslá .ond ciônada ao àtêndrmênto dês

?Íer sido àprcvãdo.o prêsente Processo Seletivo Simplin.edô.
t Íer aptidáo f6ka e mentàl para o exercÍc o dâs ôt vdades do càr90, a

ser apuràda poÍ unra Equipe Multiprofissional da S€cíêtariâ Muni<,pàl
de tducàçáo de Presrdente Vôrgas i4A, rnclu ndo a comprnb dade, no
caso de.andidato com dênciência, dàs atrbuiçôês do carqo (om a

? Náo teí soÍrido no exercicio da fun<óo públ ca. penôlidade
h.ompalivel com a rnvesüdurâ em cargo públco mun(,pal esLadual o!

7 Apresentar os demâis docunenlos que sê fi2êrêm nêcêssários por

) Âp'cÉertár cóp às dos deÍa s do(uÍentos que f fiz.re
por o(àsÉô da posse, quãrr selãm:
? Docum€íro d€ rdênnfi(acáo,

? Cênidáo de Nàscimento ou CàsaÍnento;
r coÍp.ovarle de R€sidência

, Canóo de conrâ bêncánê sómente do EaNCO DO 8RA5tL (ou cop,ê
do extrato ou coitrãto)
? Ápíesentar Declaração de nêo acúmulo de Caígo/Eínp.cgo/tunçáo

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDEIUTE VARGAS

ondê s€ lê:

^ se(retér ô de Educàção do Mu.icípio de Prêsideite vârga§ - MA, .ô
uso de suas êtíbúrçõcs e de suàs competên(iês, toÍha públ ca a
presente eíatà do edrtal do processo sdetvo sFplhcàdo n' l2l2022,
pàrà pren.hmêntô d. vagãs de .a,qos de prounento em comissâo dê
Drretor e Côo.dênàdor dâs Es.olãs Públi(aç Municipàis de Enshô dô
serÍetaria Munrc pal de Educaçá0, publicado no dia r7 de outubro de
2022 no Dióno Oh(al da Unrão e no dra 18 de outubro de 2022 no

Diário Oficialdo Estado do Í!,!arànháo. (onÍoíne o que seque:

4 DÁs rNscRrçóEsl
(...)

4.4. No ato da,.scnçáo, D ía)càndidâto (â) dêvêrá apíêsêntaí orqrna's
e cóprds aolondôs dos segulítes documentos.
? Docuhento de ide.tificação,

? Fichà de l.scíção devidaÍ.ente preenchidâ; (nchâ d sporivel ànexo

? Comprolante de Âeídérc ô

:omprovàntes da quà|lfi.âçào Drofssionâl {diplomâs, .êrti6.àdG,

? De.laràçáo emlrdà !elo êmpregàdo..oFprovàndo à erpeÍêncrà
profissronâlde no minimo 0l lum) ôno, expêdida nos últimos 30 ltrintà)

? Íltulo de Elertor com o .ompÍovante de qu tação eleitoral ou Certdào
de qu taçãô êleitoral. expcdida pelô Tíbu nal Rêgional Eleitôlall
? CertiUcado dê res€rvíê {parâ os candidatos do sexo masculino),
? Laudo médlco Gó para qucm s€ autodeclarar pessoa com dêficiéncia)i
? Requerimento para Átendimento Diferenciado (no casa de pessoô

9. oÀ corvocaçÀo Dos ÀpRovÂDos, r{ol,tEÂçÂo E possE
9.1 O cãnd dato aprovado será convo(ado pela SêÍêtâí a Mun. pàl dê
Educâção para Êns d€ nomeação.
9.2, A nomeação ao (arqo esté cond cionada ao dtendimento das

? Tersrdo ôpíovôdo no presenLe fto.esso Seletrvo smpl,frcado.
?Í€rapndão risrca e menlal pãrâ o êxêrcí. ô dâs ánvdade! do càrgo, à
rerupuràdà por uha Equipe Muitiprofissionôl da Se.reta/ià Muhicipa
dc Éd.rcaçáo de Presrdehte Vàrqas - MA, inclu,ndo a compatrbridaoe, no
càso de.ardrdàto com d€ficÉ.ciâ, dâs âüibuições do.ergõ.om â

? Nõo ter sorírdo. .o erercicio dê tunçào púb ca penalidade
rocomparivelcom a investidúra em côr9o público mun(rpal, estadualo!

? ApÍesentàÍ os dÉ-1àÉ docrne-.oç qre sê fi/e em ne,essiros poÍ

) AprEselGí Lúp d5 do, den "b oo-LTento5 que !e fi/eren 1e(ersdros
porocâ5iá6 dê posse, qua s sejam:
? Documento de ldentícaçãoi
? CPF

? Ceítidào de Nascimento ou Casêmêntoi
7 Comorovantê dê RÊ§idênc,a

? No dô PIS/PASEP|
? Caít;o de conLô bancáía'somente do BÀNCO DO BRÀ5|L Íoo cóp.ê
do êfrâto ou contrâto)
? Compro!àht6 da q'Jêlificação profissional Ídiplohas ce.rificàdor.

? DêcLàrâção cm tida pelo empÍegàdoÍ comprôvà.dô a expêí énc a
píonssonal de no miirmo U (doze) heks ininterruptôs ou àltêmàdot
.omo professoí, coorde.adoÍ, qestoí êscolar, supeívrsor êscol., ou

4. DAs rt|scRrçóEs:
(..-)

4.4. No ato dã rnscíçáo o ía) cànd dato (â) dêve.á aprese.taí orqrna <

e cópras colondâs dos seguinles documentos:
? Documcnto dc dentiricaçãor
? CPF:

? Frchâ ê lns.íção devróàmente prêe..hidãi {fi.ha disponível ãnelo
fi1al)
? CompÍovõnte de Residên(iâ.
'? 0l (uma) foto 3r4i
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MrNsrÉRto DA FAZETDA
Secretaria da Recella Fed,eral do Brasil
Procuradorle€eÍel de Fez€nde Neaionel

cERTtDÃo posrrvA coM EFEÍTos DE NEGATtva DE oÉB[os RELATlvos aos rRlBUTos
FEDERATS E À olvtDA anva DA yNtÃo

Nome: L. A. OE OLMIRÁ COMERCIO E SERVI"O" a,*ar, /
CI{PJ: 40.í]8.357/OO0í{r y/

Ressalvado o direilo dB a F ezonde Necional cobíar e inscrever quaisquer dividas de
responsabrlidâde do sujslto passivo acima identiÍcâdo que viêrem á ser apuradas, e cêrtificádo que:

constam débitos administrados pela SecÍetâria da Receila Federal do Erasil (RFB) com
exigibilidade susp6nsa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributáio Nacional (CTN), ou objelo de decrsáo iudicial quê deteÍminâ sua
desconsideração para Íns de certific€Éo da regularidade fisc€|, ou ainda não vencdos, e

2. nào constâm inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) na ProcuradoÍia-Geralda Fâzenda
Nacronal(PGFN).

Con{orme disposto nos erls. 205 e 206 do CTN. este documento tem os mêsmos eíeilos de certrdão
negelivâ.

Esta cerlidão é válida para o eslabebcimenlo malriz e suas fliais e, no câso de ente fêdêrelNo, perâ
lodos os óÍgãos e fundos públicos da administraÉo direta a ele vinculados. RefeÍe-se à siluaÉo do
sujeito pâssivo no ámbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sooers pÍevrstias
nas âlineas 'â' â 'd' do parágraÍo único do art. í 1 da Lêi no 8.212, de 24 dê julho de 1991.

A âceitaçáo desta cerlrdáo está condicionadâ à verificação de suâ âutentrcidade na lnlerflet, nos
endereços <httpr/rfb.gov.br> ou <htlp:/ rww.pgÍn.gov.bÊ.

Cenjdão emitida gratuitâmente com base nâ Poíâne Conjunte RFB/PGFN n" 1-751, de 2l1ol2o14
EÍnilida às 18:08:49 do die 2110912022 <horu e óale dê Brasilia>.
Válidâ alé 20/03/2023.
Código de controle da ceíidáo: 569í.41D2.819F.9899
Quelquor resura ou emenda invalidará esle documenlo.

J

I
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CA'xA
c^rxa EcoNôúicA FEoERAL

Certilicado de Regularidade
do FGTS - CR-F

Inscrição: 40.508.3s7looo1-oB
Razão SociaI À DE ouvErRA coMERcto E sERVIcos ETRELI

Endereço: R coqONEL MARIo a\DRFATa 103 TFTRA B / TnES pooERES /
IMPERATRIZ / MA / ó590]-2IO

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
qualsquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorÍentes das obrigações com o FGTS,

Validadett4/70/2022 a 12/ LU2O22

CeÉiflcaçáo Número: 202210140248318049 1 1 57

Infoímação obtida em 26/LO/2022 ],O:L2t31

A utilizdção deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov.br
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CERTÍDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀLII]STÀ,S

l!.,mê: L- À- DE OLIVEIRÀ
t;l,tÀrs)
CNPJ: 40.508.3s1 /AAAI-AB
Certidão n"t 2A148 446 / 2422
ijxped1Çáo: 07 /C9/2A22, às
valldadê: 28 / A2 /2A23 - lSA
cie sua expedição. \

COMERCIC E SERVICOS E]RELI (}JÀTRIZ !]

0r:52:59\
(cento e oitenta) dias, (:cnLadôs da data

certlfi.a-se que L. À. DE oLrvEltl.À coxERclo E sERvlcos ETRELI (MÀTRIZ E

FILIÀIS), inscri!o(a) no CNP,r sob o n" 40.508.35?/0O01-08, NÃO CONSTÀ

como inadimp.Lente no Banco Naciôna1 de Devedor:es Trabalhrstas-
CerLidão emitida con base nos arts. 642-À e 883-A da ConsolidaÇão
das Leis do Traba-Iho, acrescenLados peLas Leis ns." 72.44A/207! e
13.461 i2Ai1 , e no Ato Cl/2022 óà CGJT, de 21 de janeiro de 2C22.
Os dados constantes dÊsta Certidáo são dc :esponsabiiadadc dos
Tribunais do Trabô I ho.
No caso de pessoa jurídrca, a Certidáo atesta a empr'êsa em :clação
a L.dos os seus êstahelecimenLos, agêncras ou filid is.
l- acei:aÇãc desta certidão conCicicna-:ie á ver ) ficàcào oe sua
rLrtcnticidade no porLal do Tribunal Superior do Tr:abalho na
Int-crne1, (http: //!,/ww. tst. jus.br) .

Cert i clão emitida gratr.litar0ente.

TNEDRI'!ÀÇÀO TUPORTàNrE
Do Banco Naclonal de Dêvedores Traba-Ihistas c()nsLam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas natur.ris e jurídicas
inadimpLentes perante a JustiÇa do TrabaLho quanto às obrigaÇõês

=stabelêaiCas em sentenÇa ccndendtó:ria transitacia en 'ulgado ou em
acoroos judrciais l-rdbalhisLds, i.cfusave no c-oncernen:e aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custds, a
enoLumentos oD a recofhimentos determinados er. fei, ou decorrentes
de execuÇão de acordos lirr.ados perantc o Ministério Púbiico do
lraba:ho, Ccmrssão de Ccnc:liaÇào ?rév-a cu denais litulcs que, por
Llisposicâo rcgaL. conLiver forÇa execut-va,



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO \

\
N" Certidão: 153584/22 Data da 17lo}t2o22 11:43:12 |

I

lnscriçàoEstadual: 126810656 CPF/CNPJ:405o8357oooloBI

Re2âo Sociâl: L A DE OLIVEIRA COI\.,IERCIO E SERVICOS EIRELI

Endereço: RUA CORONEL MARIO ANDREAZA, 103 LETRA B CEP: 65903210 - TRES

Teloíone: (99)30713063 Municlpio: II\TPERATRIZ

-a.OC.u+l--*
I 2(í)

UF: MA

Certificamos que, após a tealizaçag das consultas procedrdas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos aíigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da ler

no 5.172, de 25 de outubro de '1966 (Código Tributário Nacional), náo constam débilos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esla Secretaria, êm nome do sujeito passivo acima

rdentilicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dÍvrdas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela dec€dência.

Validadê da Cenidão: í20 (cênto e vinto) diaat 15/12,2022

A autentjcidade desta c€ítrdão deverá ser confirmada no endêrsço:
htlp://poÍtâl.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item 'Ceíidões" e em seguida em "Validação d€ Certidão Negativa
de Oébito".

cERIoÃo EMITIDA GRÂTUITAi,ENTE

Data lmpressão: 17loíl2o22 11143 12
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíUDA AT|VA I

No Ce.lidáo: 057974122 Datá da 17lOBl2O22 11 .46:04

lnscriçãoEsteduel: 1268í0656 CPFICNPJ:40508357000108

Razão Social: L A DE OLIVEIRA COMERCIO E SERVICOS EIRELI

Endereço: RUA CORONEL i,4ARlO ANDREAZA, 103 LETRA B CEP: 659032í0 - TRES

Íê16Íone: (99)30713063 Município: IMPERÁTRIZ

,/

UF: MA

CertiÍicamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistemâ desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo '156, da lêi no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve o artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) nâo constam débitos inscritos na Dívida Aliva, em

nome do sujeito passivo acima identiÍicado.

Validadê da Ceíldão: Í20 (cento e vlntê) diaai 1 142022,

A autenhcidade dêsta certidão deveÍá ser confirmada no endereço:
httpl/portal.sefaz.ma.gov.brl. clic€ndo no ilem 'Certidôes" e em seguida êm 'Validaçáo de Ceítidão Negâtivâ
de Dívida Ativa"

cERnoÃo EMTT|DA GRÁTurrAMENTE.

Data lmpressáo: 1710812022 11:4604



PREFEITURA DE II,lPERATRIZ
EiM E6rlooElgrrÚ,sEFÁzGo

CtiPJ: 06.Í58.455/0001.i5

PROC -aUl-'zz'
FOLHA:-libí

03h012022 08:39:43
USUÀR O:ANONYMOUS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS4ND NO 1928í/2022
aurEirTlcaÇÃo:evcsle'tw

A PreÍertura do N4unicípio de lmperatriz - MA, por intermédio do departamento de
arrecadação, CERTIFICA, a pedidq da pessoa inleressada, quê o contribuinte L. A. DE OLIVEIRA
COMERCIO E SERVICOS ElRELlf devidamente lnscrito(a) sob o CNPJ 40.508.357/000í -08 abarxo
qualiÍicado,. encontra-se em situação regularl perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL
DO l\rUNlClPlO DE IMPERÂTR|Z, não constando débitos referenles a Tributos municipais, inscritos
ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

- Reserva-se o drreito de a Fazenda Municipal rnscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municrpal -
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal nos.'t7211966.

OADOS OA EMPRESA:

CNPJ : 40.508.357/000í.{r8

.S rra' r

:#l#

Razão Social: L. A. OE OLIVEIRA COMERCIO E SERVICOS EIRELI

Ender.ço: RUA CORONEL MARIO ANDREÁZÂ, í03 LETRA B TRES PODERES

lnscÍlção: 428459269-2

Enquadramênto: ISS HOMOLOGADO
Data de lnicio: 2íl01/202í

Atlvldade Principal: 463970'l -COMERCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL

Nomo Fantasia:

A Reíerida Certidão teÉ validade alé 2211112022

I

TMPERATRTZ-MA, 03t 10t2022. t



t.l t-t t6flÊ[ r-.1

0[ImIi TJ!Y!AI!
E

PROC:s2l-2a
FOLHA.-l-1á2

PoDER JUDICIÁRIo Do ESTADo Do MARANHÃO
CoÍÍeg.doriâ G€rál da Justiçã

S.cntiriâ Judíciâl d. Dl.trlbulgáo d. lmp.r.trlz

CERTJUDONE.SJDI - 10052022
Código de valdaÉo: EC8503069D

Número da guia: 22063801001325467

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAçÃO JUDICIAL

USANDO a faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a
requerimento verbal de pessoa interessadâ, que dando busca nos livros e sistemas de
DtsTRtBUlçÃO dos feitos referentes à FALÊNclA E/ou RECUPERAçÃO JUDICIAL,
em um inteÍstício temporal de 10 anos até a presente data, NÃO CONSTATEI h
existência de qualquer processo/diskibuição dessa natuÍeza enl desÍavor da pessoa
jurídica L. A. DE OLIVEIRA COMERCIO E SERVIçOS ElRELl,t inscrita no CNPJ no

40.508.357/0001-08\ situada nesta cidade e comaÍca de lmperatriz, estado do
Maranhão.

CERTIFICO, âinda, que esta SecÍetaria Judicial de DistribuiÉo a meu
cargo é a única êxistente nesta Cidade e Comarca de lmperatriz. O reÍerido é verdade,
me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria, Comarca
de lmperatriz, Estado do Maranháo. Eu, ARLETE DOS SÁNIOS SOUSÁ MÁRIINS,
Auxiliar Judiciária, matrícula 116236, digitei. Éu, EDTLENE BANDEIRA DE ARAÚJO,
Distribuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino
eletronicamente.

lmperatriz-MA, 28 de setembro de 2022.
oasERV4CóEsl
1 o p.âzo de vatidade da presente Cetltdão Juctictal se,'á dê 60 ísesserÍa) d€ls (art. 19e do Código dê Normas da
Cônegedodà corct de Justiça);2 O docunento deve ser enitido en úntca via, e nodiante asÊinaturc
êlelronica da seNtdoL padenda te. sua aulênlicidade venficaíía no síte do hbunal de Justba do Estado do Maênhâa.
conlome orienlaçõos no rcdapé: 3- O CNPJ/CPF constanle nesla cenidão fot nfomado pelo soliclante. Sua lilulariclade
deveà set coileida Nlo inleressado ou deslinal io, 4-Esla cêtltdáo fü expê.hcla nos temas da Resoluçao-GP no
j8/2022 e a aulentEidade do Sêlo de Fis@hzàçâô Elelónrco Jttlicial será objelo de conleténcia pr quàlquêr nterc!,sâtto
que podeá consut,€r â va|dàde do sêlo ê o dêtalhamento dos respectivos atos píattcados no sltio etetrônico do Tribunal
tlc Justiça do Mâânhão pot mea do link https://selos.ll/Íl9.1us br, metlanle o p.eenchihenlo do cócltgo de validação do
selo ou at avés de aplicalvo leilor de AR Codet , Essa cerndào aüangie so,7]enle a Conarca de lnpemlrílMA

Fórum Ministro "Hênrique de La Rocque Almeida"
Rua Rui Baôosâ, s/n, Centro, lmperatriz-MA - CEP 65.900440 - Fone (99) 3529-2039

CERTJUOONE SJDl- 10052022 / Código: EC85030690
Vardê o dôcumsto€m {@ ljmatu

1



lFffiri-+*.*
PooER JUDICIÁRIo Do ESTADo Do MARANHÃo

corregedoÍla Geí'ál dâ Justiça
Sêcr€lâria Judici.l d€ Di.kibuiçáo d€ lmp€ratrl,

PROC: u.z+!.e.<'

-J-1fa-. ,HA

EDILENE BANoEIRA DE ARAÚJo
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância lntermediária

Sêcretaria Judicial de Oistribuição de lmperatÍiz
Matrícula '180885

oocumento asshãdo. TMPERAÍRIZ,2AlAgl2A22 1'1.21 (ÊOILENE BANDÊIRA oE ARAÚJo)

2
CERÍJUDONE SJDI 10052022/Códqo ECB5O3069D
valdê o docrrmênro em ww llmá ius brtualidad@.Dhp

o

n
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T,INISÍÉRIo DA FAzENoA
Sscratáriâ dá Recêita F.d.raldo BÍâsil
Procurâdoriâ.ceiàl dâ Fezandâ Nâcionel

cERTroÂo posÍrva coÍi, EFEtros DE NEGATtva DE DÉBtros RELÂTtvos aos rRtBUTos
FEDERÂIS E À DIVIDA ATIVA oA UNIÀo

Nomê: ESTRELA COMERCIO LmÂ
CNPJ: 38.467.897/0001-30

Ressalvado o diíeilo de a Fazenda Nacional cobrar e inscíever quâisqueÍ dívidas de
responsab'lidade do sujeito passivo acima dentificâdo que vierem ê serapuradas, é ce(iÍcado quê:

constam débitos administíados pela Secrelaria da Receita Federâl do Brasil (RFB) com
exigibilidâcle suspense nos têÍmos do art. 151 da Ler no 5.172. de 25 dê outubro d6 1966 -
Código TributáÍio Nâcional (CTN), ou oblsto dê deosáo lud cral qu€ determrna sua
desconsrdeíâção pâra fins dê csrtficâçáo de rêgulâddade llscâ|, ou aindâ náo vencidosi ê

2. não conslam inscriçóes em Divida Aliva da Unláo (OAU) na Procuradoria Geral dâ Fazenda
Nacional(PGFN).

Confoím€ disposto nos arts, 205 e 2m do CTN, este documênto tem os mesmos êfeilos da cenidão
nBgal ve.

Esta cerlidão ê válida para o estabelecimenlo matÍiz € suas fliais ê, no câso dê ente ísderalivo, para
lodos os órgãos e Íundos públicos dâ adminislração dir€la s €le v nculâdos. Refere-se à s tuâção do
suj€ito passivo no âmbito da RFB € da PGFN e abÍange inclusive as contribuiçôes sociais pÍevistes
nas âlín€as 'a' a 'd' do parágrafo único do aÍr. 11 ds Lêi no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceilação dêsta cêrtidão eslá condicionâdâ à vêrificeçào d€ sue aut€nticidade ne lnleÍnet, nos
endereços <hllp //rfb.gov.br> ou <htlpr/ &ww.pgÍn.gôv.bÊ.

Cêrlidão êmitida grâtuitamenle com base na Podaiâ Conjunia RFB/PGFN nõ 1.751, de 2t1Ol2O14
Emitida às 08:14:27 do dia 1slO7l2O22 <ho.a e dala de Brasília>.
Válida alê 11/01/2023.
Código de controle da certidâo: 76ED.63BB.c038.BC0A
Qiralquer rasura ou ernenda invalidará este documenlo.

.' r'
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cÂtx^
\rÀrxÁ Ec.,rNoM!aa .:ÔERÁ:

A Cêrxà Econômrca Federal, no usô da atr'bu ção que lhe confere o Art.
7, da Ler 8.036, de 11 de màro de 1990,.crtifi.i que, nestê data, a
empresa acrrra rdentiRcadã encontra-se em situação reqular perênte o
Fundo de Garantia do Íempo de Scrv co - FGTS.

Certilicâdo de Regulâridade
do FCTS - CRF

Inscrlção: 18.,167.697/oúôr-30
Rãzáo Soclal:v I FERREIRA ESTRELA coMERclo
Endêreço: eua PAlJto FRoNr! N 16. / RaTIRo NATA. / sÁo Luls / lr'Á / 610lr'

r1)

O presente Certiflcado não servirá de prova contrà côtrrança de
quarsquer débitos referentes a contribuições €y'ou encarqos devrdos,
decorrentes das ob-lgdções coÍ-\ o FGTS.

V àlidàdê121/10 /2022 a 79/7112022

cêrtif icação Nú mero]. 2022t02 1 024 0 4 7 8898204 1

InÍormação obtidà em 2l/10/2022 12t03t1l

Â utrlzação deste Certificado para os fins pÍevistos em Ler esta
Caixa:condrcronada a verificação de aulenticidade no site dà

www.càira.9ov,br
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cERTTDÃo NEcATrvÀ og oÉgrros rRÀBÀrHrsrÀs

iloÍê: ESIREIÀ liol9l:RCIO LTDÀ (LG:RIZ E aIL:AfS)
( ti?J: 3 8 . 4 6 f . 8 9 7 ,' 0 C C 1- 3 0

.--ei tidãc r,': :51A8154/2A22
E:{pedrção: 2ti tA/2C22, às 12tA4t2e
validade: 19/A4/2023 - 180 (cento c o.:tenta) diâs,
(le sua expêdiÇão.

contados dê datâ

Ccrtifica-sê oue ESTREI^À CO!|ERCIO I.TDÀ (MÀrRIz E I.IL!ÀIS), inscrr'-c (a)
no CN?- scb o n" 3A.161.A9710001-30, NÃO CONSTÀ acno riad:nDleote .c
3:r.c. I'la.icna1 de leveCo.es Tr.r5.rlhrslas-
CerLi.iào emr.irl.i con base nos .r.ts. 642--q e 88.1-À Ca ConsoLi.lac.lo
das Lers do 

"râb.rlho, 
acrescencados pê1as Í-ers ns." 12.440.,201-l c

lj.461 /2Al'7, e no At-o 07/2022 dd CGJT, de 21 dê ianelr.o de 2A22.
a)s dados consi-ànl-es desta Certidào são de responsabiLidade dos
Tribunais do TÍrbdlho.
IJo caso ie perrso,r jLrrídrca, a Cêrtidão atesta â emprese em re dçào
c :oios as seus eslabelecimentos, agências cu :r-L:eÍs.
À r.ertaÇào oesLd certiCào .ron.lj ciona-se à vcr-:ica;l-_ ale a,;:
:r:e:ltrcidade :lc Fortaf dc'l r.orinal Su;errar ílc I:acal:1c r,,
i.i-ernet (http:,//www.tst.lus.br) .

Certadào emitida gratuitamente.

rNFoRl.nÇÂo r!PoRTÀNTE
:,o Banco Naciona-L de De.redores Trabalhistas conslam os dad.,s
nc.essárics à iCentifrcaÇão das pêssoàs r.r'.Lrrc-s e jur-dr:as
,Í..dimpleltes perante a JustlÇa i:. T.abal!o ?r-cr.',.,r às obr:gãções
Êstdi-ele. das er :jentenÇâ cordênaLórj.a t=ânsitãCà en lLilgadc ôr êr:l

c rrados llrdi,ji.liÍ, trabalhistils, inci.rs:,.re na a.n.crrent. àfs
rcriclhimer:os previdenclárros, a honorári.s. a custâs, à
ÊmolumenLos ()u .) recclhiÍnentos dctcrmirados em 1ei; .:u deccr:renIes
de execucão .le acordcs frrmados pcrante o MrnrsLério Públrc,) d,)
LrdbaLho, tiomissâ,) de ConciliaÇão Pré...ia ou demais tiLulos que/ f,)r
c,isposiqão 1e._tal, c.,ntiver forÇa eyeclrtive.



PRoc'orsl-tz-
GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃG}Iâ^),ZL
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA OE OÉATO

N" Certidáot 125148122 Oâlâ dâ 14t07 t2o22 14:21 .oo

lnscriçáoEstadual: 126635986 CPF/CNPJ:38467897000130

Razáo Social: ESTRELA COMERCIO LTDA

Endereço: RUA PAULO FRONTIM, 384 LETRA A CEP: 65031'137 - RETIRO NATAL
''eleíone: (98)932378030 MunicÍplo: SAO LUIS UF: [,44

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no aÍtigo 205 da ler

n" 5.172, de 25 de oútubro de í966 (Código Tributário Nacronal), não constam débitos íelativos aos

tributos estaduais administrados por esta Secretaria, em nome do sujelo passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobranÇa de dividas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validado da CêÉidão: í20 (cento e vintê) di.si 'l'l11'112022.

A âutenticidade desta cerlidâo deverá seÍ conÍirmada no endereçol
http://portal.sefaz.ma.gov.bí/ clicando no item "Certidôes" e em seguida em 'Validação de Certrdão Negatrva

, de Débito".

cERÍDÁo EMntDA GRATUtTaMENTE

Oeta lmprêssâo: 21 l1Ot2O22 i2.O4:39
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PROC.utl--z-z''
FOIHA:. liU

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO OA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

Nó Certidãor 063403/22 Data da 1010912022 18:28:32

lnscriçàoEstadual: 126635986 CPF/CNPJ:38467897000'130

Râ2ão Social: ESTRELA COMERCIO LTDA

Endereço: RUA PAULO FRONTIM, 384 LETRA A CEP| 65031 137 - RETIRO NATAL

-êlêÍonê: (98)932378030 Município: SAO LLJIS UF: MA

CertiÍicamos que, após â realização das consultas procedidas no sistema desta Secrelaria e na

forma do disposto do artigo '156, da lei no 2.231 , de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n" 7.799, de 1911212002, bem como pÍescreve o artigo 205 dâ lei no 5.'172, de 25 de

outubro de 1966 (Códrgo Tributário Nacional) não constem débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

validad6 da Certidãor 120 (cento ê vinte) dias: 08/01/2023.

A aulenticidade desta ceíidáo deverá ser confirmadâ no endereço:
http/portal.seÍaz.ma.gov.bíl clic€ndo no itêm "Cêrtidões" 6 êm sêguida em 'Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDAO EMÍTIDA GRATUITAMENTE.

Oata lmpressão: iotogt2022 1a30 32



CERTIFICADO
1020220t92róal

ffi,rAu'
FOLàA itJ2Ápnnrrrune pE seo luÍs

SECRXTARIA MTJMCIPAL DÁ FÁ.ZENDÁ

CERTIDÃo NEGÁTIVA

Número da certidão': 0@07 437422022

V aliLadet 23 loz / 2023

ÍuRÍDtcÀ. DESCRITÁ ArAlxo. RESERVÂ-SE q DlBlll o DL A fÂzLNDÂ MUNlctpÂL coBRAR DlvlDÂs
PoSTER|oRMENTE coM?RovÂ-DÂs. HlPótLSf, pRf,vtstA Nos ARTtGos 80 E 146. DA LEI 6.28e. D[
2slr2l20r7 po cóprco TRIBUTÁRIo MUNICtpAr.

D.Dos DA rEssoarusbrar

CNPJ:'r6.4ó7 Ee7/ooo1-30 Irr§.riÉo MurriciFL 9E27 r649

Rá2Iô SodÁL ESTRELA. COMERCIO LTDÂ

JIlIYDÂDE ECOàTôTÂCâ P8II{@ÂL

478900700 - COMtRCIO VAREJISTA DE EQUIP,IMfNTOS PARA ESCRITORIO

IrE rcC UZÁC^O

Irtradôuro: RUA PAULO FRONTIM

NúEeio:384 Co|rrpleEe!üo: L R 
^

Bairro: RETIRO NÂTÀL

Município:5Ao LU15 MÁ cEE 65031r37

A presente .ertrdâo, sem conter râsuras, tem sua eticácia até a data de validade acima informada.
tendo sido lavrada em Sào Luís (MA), em 26 dê orÊúro & m22 ?s 1^0,í,}, sob o código de

rutenticrdade n' 
^EJi:,8E43516m1D688 

EC0^C26258DCÀ

A atrtenticidÂde desta certidÃo podcráscr confirmada.a lnternel, em
https://stm.semíaz.saol úis.ma.qov.b11\,âl idàcàocertidao.

rNÃo E vÁLDÁ A cRTDÁo e[rE coNTrvER EMENDAS, RÁsrrRÁs ou ENTRELTNITAS.!



TJFJTA PRoc.-Él--z*''
FCLiÀA.-l;1)ZPODER JUDICIÂRIO DO ESTÂDO OO MARÂNIIÃO

Conegedorla Gcrâl da Justlça
Sêcretáriâ Judiêialdê Dlstrlbulçâo do Fórum ds Sáo Lui6

CERTJUDONE-SJDFRSL. 51 27 2022
Cód go de val daçáo. 05241 BSB 1A

Número da guia: 2205730'l 00'l 349910

USANDO da faculdadê que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimênlo dê
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio
a partir do dia primeiro (í o) do mês dê janeiro (0í ) do ano dê dois mil e doze (2012) até o dia quâko
(04) do mês de outubro (10) do âno corrente, conslatei NÃO EXISTIR1 distribuição de pedido
de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou lnsolvência Civilcontra- ESTRELA COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob n' 38.467.897/000í -30. cERTlFlco
Íinalmênte que a Secrêlaria Judicial de Diskibuição é a única existente nesta Cidade e TâÍmo
JudiciáÍio de São Luis. O referido é verdade mê reporto e dou Íé. Dada e passada a presente
certidâo na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum 'Desembargador Sarnêy
Costa", nesta Cidâde dê Sâo Luis, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Gisolo Meirelês Mândêa,
Técnico Judiciário, mal. 134577, consultei e digilei. E eu, Anselmo de Jesus Carvalho, SecÍêtário
Judicial da Distribuição, mat. 100073, subscrevo e asslno digilalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO
Secretário Judicial de Dislribuição de Entrância Final

Secretariâ Judicial de DistribuiÇão do Fórum dê São Luís
Matrícula '100073

, OBSERVAçÂO o CNPJ ê .âzáo sodal cor§tânlês nêsta ceí dáo Íoíâm inÍorÍnádo§ p€lo solicirânte. Sua üllrlâddêctê deveíá
sêÍ conÍeírda pelo nteÍêssádo ê dcstinatáno. Os turtos onundos da Vara de lnteresses Díusc e Cdetrvos lêÍáo s!â
compelênc,a v nculada às Varas CÍve s e/ou Fazenda. de acoído coín os hligant€s. As coBlllãsíoram íealrzadas nos sslÊmas
Themis PG e Processo Elêtrônico Judrciar (PJE) e ABRANGE SOMEiITE AS VARAS collu S DO TERMO JUOICIÁR|O
DE SÀO LUIS. Esla csrlidáo l€râ valrdads de s€ssentâ (60) dias (êíl 149 do Código de Nomas dâ CGJ) € 6m ticlã €m uma
únrca vra medraile código dê Selo Elelrônicô Jldicâ1, sem rasums e mediante âssinaluÍâ clctÍôírca do servdor (aíL 150 do
Cód go de Normas da CGJ c/c art.7" da Resoluçáo-GP n" 38/2022 ) Esta cenrdão for expedida nos lernos d a Resoluçáo-GP n"
38/2022 e a âulêntlcrdade do Selo de Fiscalizãção EleLÍôn co Judicâl será objeto de conÍerência por qualqLreí interessado, que
podcÍâ consuliar a vâhdade do selo e o delalhamenlo dos respeclivos atos pÍâlicádos no silio clcEônico doÍrib!nalde Juslçá
do Marã.háo poÍ meo do link httpsr//selos.tjma.jus.br, mêd anlê o prê€nchrm€nlo do ódisode valrdação do selo ou atÍâves de
aplcatNo lê lor de OR Code

Fórum Oe*mbárgâd,oÍ "Sárney Co§ta"
Avenrda ProÍ Câdôs Cunhâ. s/n. Câlhâr, Sáô LuÍsruA - CEP 6507Ê820 Fonc (98) 3194 5409 / í08

Dôcumento assi.âdo. SÁo LUiS - ENTRÂNcta FtNÂ1, o4l10/202212:50 (ANSELMo DE JEsus caRVALHo)

E
cERTJUDoNE-SJDFRSL - 51?7?o22 I utd 9o.052418981^

valdeo d@mento êÍí ww.lrmatus Ú/valdad@.php

Effii]
]EEffiEÊI



PROC 4d_!z-
FOLHA: I 1]c

i,INlsTÉRIO DA FAZENDA
Sêcrêtaria dá Rêc€ita Fêdoral do BÍasil
Procuradorle.Geaal dà Fazenda Naclonel

CERTIOÃO POS]TIVA COI EFEITOS DE NEGATIVA OE OÉBITOS RELAÍIVOS AOS TRIBUTOS
FEOERÀS E À DIVIDA ATIVA DA UNáO

Nome:LÀDEOLIVEIRA
C PJ: 40.$8.357/000í {8

cTERCrO E SERVTCOS ErRÉLr /

Ressalvado o direilo de a Fazênda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
íesponsabilidâde do sujeito pâssivo âcima identificado que vierem â ser apuradâs, ó cêrtiíicâdo que:

1. constâm débitos adminislrados pela SecretaÍia da Receila Federâl do BÍasil (RFB) com
ex gibilidade suspensa nos termos do arl. 151 da Le no 5.172, de 25 de outubro dê 1966 -
Código Tributáío Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiclal que deterrnina sua
desconsideraçáo pârâ fins dê cêítillcâÉo da íegularidade fiscal, ou ainda não venddosi e

2. nâo constam inscriçóes em Divida Ativa da União (DAU) na ProcuíadoÍra'Gêíal da Fazênda
Nacional(PGFN).

ConÍormê disposlo nos arts, 205 e 206 do CTN,6slê documênto tem os mêsmos eíeitos da certidão
negativa.

Esta certjdão é válida para o êstabêlêcimenlo mâlíz e suas íiliâis B, no cáso dê enle f€derativo, pâra
lodos os órgãos 9 fundos públicos da administraçáo diÍeta a ele vinculados. RoíoÍ€-s€ à srtuaÉo do
sujeito passrvo no âmbito da RFB e da PGFN e ábrange inclusive as contÍibuições sociais previstas
nas alínêa6 'â' e 'd' do parágraío único do art. 1 1 daLei no 8.212, de 24 de julho de í 991 .

A aceitaÉo desta certidão está condicionadâ à vBriÍceçáo de sua aul€nticided€ nâ lnlernel, nos
endereços <httpJ/rÍb. gov.bÊ ou <hllpr//www.pgín.gov.br,.

Cerlidáo emifidã g'ârLitâmerlê com base ne Polarra Conlunta RFp/
Fmitda ás 18:08:49 do dti 2110912022 <hoÍa a data de Brasllia>./
Válida alé 2OlQ3l2A23. I
Código de contíole da certidáo: 56s í./tí D2,819F.9899
Oualquer rasura ou enende invalidaÉ este documenlo.

P3FN no 1.751, óe 2t1ol2o14

tr
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PROC:g2l tz-
FOLHA _t_ZZ2

CAIXA.À xÁ ÊêôNôMnÀ.EnFEÀr

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

InscÍição: 40.508,357loool-oB
Râzão Sociâla a DE ouvEIRÁ coMERcro E sERvlcos EIRELI

Endêreço: R COPONLL MÁPIO ÂNDRL^I^ lír3 LLIRÁ a / IRLS PODLRLS,
IMPERÁTFIZ / MA / 65903.2I0

A Caixa Econômica Federô|, no uso dà atribuição que lhe conFere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certrfica que, nesta data, a
empresà acimd iden$ncãda encontra-se em situôção regular perênte o
Fundo de Garantia do Tempo de Serv co - FGTS.

O presente Cêrtificado não servirá de prova contra cobrança de
quarsquer débrfos referentes a contíburçôes e/ou encargos devidos,
dêcorrêntes dàs ob-rgações com o l-GIS,

Valldàdetl4 / 1O/2O22 a 12/11/2022

CêÉiÍicâção Númeror 202210r402483180491 157

tnformaçâo obída em 24/10/2022 08134'.58

A utillzàção deste Certificêdo parô os fins previstos em Lei esta
condrcionada a veÉfrcação de àutenticidàde no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

h&s,i /consulla4d.Éüa.go!.br/dsuLlâqÍ/pâ gês16BultáEmpregaddjsí

\
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]]ome: L\4. DE O]-]VEIRÀ COMERCTO E SERVICOS EIREL] (MÀTRIZ E

FILIÀIS ) \
cNo- I 4a s . I . . 5 / ,, o 

. 1 I . a I \
.ê t dãô n-| /8'1484461202, \
Expê,]ic1o: A1 0'1 2C2), ês 07:q2:Lq \
valldade: 28/A2/2P23 - I80 (cent-o ê oitênta) .lias, côntâdos da daLâ
de sua oxppd' ao.\ 

I
I

Cêrt.j.fica-se quê L. À. DE OLIVEIRÀ COI4ERCÍO E SERVICOS EIRELI (XÀTRIZ E I
EÍrIÀIs)/ inscritô(a) no CNPJ sob o n' 40.508.35?/OOo1-08, Ào coNsTÀ /
camo inadimpLente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Cêrtidâo emitlda com base nos arts. 642-Ã e 883-À da Consolidação
das Lcis do Trabalhc, acrescentados pe.Las Leis ns.' L2.440/2011 e
13,461 /2071, e no ÀLo A1/2022 da CGJT, ce 21 de janeilo de 2A22.
Cs dacos ccnsiantes desta CcrtiCào sãc de .essonsabliidâde dos
Triirunals do Trabê Lho.
No caso de pessoa jurídaca, a Certidão atesLa a empresa em reLaÇao
a todos os seus cstâbelêciment.os, agências or filidis.
A aceitaÇào desta certidão condiciona se à werificação de sul
autentrcidade no pcrtaf do 'l'ribunaL Supe;io= Co Trabalho ââ
Tnterret (h--tp: //ww,i.tst. jus.br) .

Cerl,idào enitida grdtritamente.

CERTTDÃO NEGÀIIVÀ DE DÉ:BTTOS TRAB,ÀIHISTÀS

INEORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedorcs TrabalhisLas consLdm os dados
recessários à ldenErficação das pessoas natu:ais e jur-dicas
ina.irmplentês peranr-e a J)st1ça d. T:abalho qu.-rlo às obrigaÇõcs
esLabelecidàs en scntênÇa condcnatória tr.ir)srtada em jlrlgado ou en
a.orclôs ludiciais trabalhistas, incLus nLe aog
rêcolhimentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, d .iustas, â

êmoLumenL.rs ou a reaolhimentos determinado5 em lei; ou .lec.rrrêntes
de execuÇào dê aco!dcs firmadrs perante Lr Mrrlstéri(', Público Co
frabêIh.r, Coraissão de ConciliaÇào P::évia ru denais tí:ulos qLle, por
disp.si.ao .LeoaI, contrver r(rcà Lxê'u iYd-



PROC: o.4l az-
FOLHA: I tçt

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N" Certldão: 153584/22 OaÍa da

lnscriçãoEstadual: 126810656 CPF/CNPJ;40508357000í08

Razão Sociâl: L A DE OLIVEIRA COMERCIO E SERVICOS EIRELI

17lOAl2O22 11i43:12

Endêreço

-. Telefone:

RUA CORONEL IVARIO ANDREAZA, 103 LETRA B CEP: 65903210 - TRES

(99)30713063 Município: IMPERATRIZ UF: MA

Cêrtificamos que, após a Íealizaçào das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 19/1212002 e disposto no aÍtigo 205 da lei

n' 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administÍados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

validade da CeÉidão: í20 (cento e vinte) diaí 1511212022.

A autenticidade desla certidão deverá ser confirmada no endêreço:
http //portal.seÍaz.ma.gov.br/, clicândo no úem "Certidões" e em seguida em "ValidaÉo de Cêrtidão Negatrva
de Débito".

CERTIOÁO EMITIDA GRÂTUITAMENTE

Oata lmprêssão: 17 10812022 1 1i43:12
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETAR]A DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATTVA DE DíV|DA ATrVA /
N'Cortidáo: 057974/22 Datã da 1710012022 11146:04

lnscriçãoEstadual: 126810656 CPF/CNPJ:40508357000108

Razão Soclal: L A DE OLIVEIRA COMERCIO E SERVICOS EIRELI

EndeÍeço

- Telefone:

RUA CORONEL i,tARlO ANORÊAZA, í03 LETRA B CEP: 65903210 - TRES

(99)30713063 Município: IMPERATRIZ UF: IúA

CeíiÍcamos que, após a realização das consultâs procedidas no sistema desta Secrelaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos aÍtigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212002, bem como pÍescrêvê o artigo 205 da lei nô 5.'172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam debitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identiíicado.

Validade da Cartidão: í20 (cênto e vinte) diàsi 15112J2O22

A autenticidêdê desta ceÍtidão deverá 6er conÍirmada no endereçol
http://portal.seíaz.ma.gov-br/, clicando no ilem "Certidões" e em sêguida êm "Vâlidação de Certidão Negativa
de Dívida Atúa".

CERNDÃO EHITIDA GRAÍUITAMENTE.

Data lmpÍessão: 17 lOBl2Q22 1 1.46:04



PREFEITURÂ DE IMPERÂTRIZ
^ãú r ecr^o eçrld§^ . SEFÁ2OO

CIPJ: 06.150.455/000í'16@,r@.oF pRoc.@
FOLHA:-/

O3hOI202Z 0839:43
usuÁRto:ANoNYMous

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS4NO N" 
"28l/'0" 

/
auÍÉNrrcaÇAo:ovcszalw /

A Prefeitura do Município de lmperatriz - MA, por intermédio do departamento de
arrecadaÇão, CERTIFICA, a pêdido /a pessoa intêrêssada, que o contribuinte L. A. DE OLIVEIRÂ
COMERCIO E SERVICOS ElREL|,/devidamentê líscrito(a) sob o CNPJ 40.508.357/0001 {8 abaixo
qualificádo, êncontra-se em situaçào regular /perante a FAZENDA PÚBLlcA MUNIcIPAL
DO MUNICiPIO DE IMPERÂTR|Z, não constando débitos reÍerentes a Tíibutos municipais, inscritos
ou náo em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscÍeveÍ e cobÍar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerÍogativa legal prevista no artigo 149 da Lêi Federal n"5.17211966.

DADOS DÂ EMPRESA:

CNPJ: 40.508.352000í-0E

Razâo Social: L. A. DE OLIVEIRA COITERCIO E SERVICOS EIREU

Endercço: RUA CORONEL MARIO ANOREAZA, '103 LETRA B TRES PODERES

lnscrlção: 428459269.2

Enquadramento: ISS HOiTOLOGADO
Oald do lniciot 2110112021

Atividade Prlnclpal: 4639701.COMERClO ATACAOISTA DE PRODUTOS AL|MEl,lTlClOS EM GERAL

Nomê Fantasia:

A ReÍerida Certidão tetá validade até 2211112022

I MPERATRTZ-MA. 0U',t Ot 2022
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FOLHA:_llÍ!
poDER JuotctÁRto Do EsrÂoo oo MARANHÃo

CoEêgêdoria Gêral da Ju6tiça
Secr€taria Judicial de Distribuiçio d. lmpêraEiz

CERTJUDONE-SJDI - 10052022
Código dê vâlidâção: EC8503069D

Número da guia: 22063801001325467.

CERTTDÃO DE FALÊNCÁ E/OU RECUPERAçÃO JUDICIAL

USANDO a faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a
requerimênto verbal de pessoâ intêressada, que dando busca nos livros e sistemas de
DISTRIBUIÇÃO dos feitos referentes à FALÊNClA E/OU RECUPERAçÃO JUDtCtAf-,
em um interstício temporal de 10 anos até a presente data, NÃO CONSTATEI la
existência de qualquer processo/distribuição dessa natureza em/desfâvor da pessoa
jurídica L. A. DE qLIVEIRA COMERCIO E SERVIçOS ElRELl, lnscrita no CNPJ n'
40.508.357/000í -08) situada nêsta cidade e comarca de lmpêratriz, estado do
Maranhão.

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu
cargo é a única existênte nesta Cidade e Comarca de lmperatriz. O referido é vêrdade,
me rêporto e dou fé. Dada ê pâssada a presente certidão nesta Secretaria, Comarca
de lmperatriz, Estado do Maranháo. Eu, ARLETE DOS SÁNIOS SOUS,A 

^,rÁRIlNS,Auxiliar Judiciária, matrícula 1 '16236, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAUJO,
DistÍibuidora Judicial desta Comarca, matrÍcula 180885, subscrevo e assino
elelronicamente.

lmpêratriz-lVlA, 28 de setembro de 2022.
oBsERyÁÇôEs
1- O prazo de valtdade da preente Cenidào Judbial se/á de 60 ís€ssÉnÍâ) dias (aÍ. 198 do Çóclrya de Nomas da
Corcgedo a Geral de Justiça)| 2- O tlocunento eleve set enilida en única viâ, e nediante assinalua
eletonica do se1iclot, podendo ler sua autenticidade veríficada no síte do rnbunal de Jusliça do Eskdo da Maranhào,
conforne onentações no roelapé, 3- O CNPJ|CPF conslanle nesla ceílidáo foi in{ormada pelo solicilanle- Sua Ilulaiclade
deverá sat confenda pelo inleressâdÕ ou destinatáíit): 4- Esla cêdidáô rôi exrydida nos lemos cla Resoluçãa-cP n"
38n422 e d aulenliciclacle do Selo de Fiscalizaçáo Helrôhíco Judicial seá objelo de @hfeÍência por qualqler .hieressâdo,
que poderá .onsultat a vqlidacle do selo e o detalhanenlo dos /êspecl/vos atos pralt Âdos no sítio eletrÕnica do Tribunal
de Just)ça do Maranhào pat meio do link htlpst/selos.tjmajus.b(, íítediante o pÍeenchimento do código de va daÇão do
selo ou alrevés de aplicativo leilor de OR Code, 5- Essa cetlidào abmnge so,nente a Cunarca de lmperatizMA.

Fórum Ministro "HenÍique de La Rocque Almeida"
Rua Rui Barbosa, s/n, Centro, lmpeÍatriz-MA - CEP 65.900-440 - Fone (99) 3529-2039

I

CERTJUDONE SJDI 10052022 / Con'lo EC8503069O
Valideo d@umentô êmwtjma ius brtualiladocphp
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pooER JUDrcúRo Do ESTADo Do MARANHÃo
CorÍêgêdoriâ Gêral dâ Justiça

Secret ria Judiciâl de Dlstrlbulgáo de lmp€ratriz

EDILENE BANOEIRÂ DE ARAÚJO
Secretária Judiciâl dê Distribuição dê Entrância lnÍermêdiária

Secretaria Judicial de Distribuição de lmperatriz
Matrícula 180885

Oocumerlo assrnado. IMPERAÍRIZ,2BlO9l2O2211:21 (EDILENE BANDEIRA DE ARAUJO)

2
CERTJUOONE-SJDI - 10052022 / Cádigo. EC85030690
valde o documenlo em ww.l]ma jus.br/validadoc.php
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!,INISTÉRIo DA FAZENDÂ
SâcÍ.táriâ dá Râc.itâ F.d.Íâl do BÍásil
ProcurádoÍlâ-Gêrâl dâ Fâêndâ Nâciônâl

cERTIDÃo PoSTÍNA

Nome: P. A. DA SILVA
CNPJ: 40.306.59G,/00O1

CO]i' EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERÁIS E À DIVIDAAÍVA DA UNIÂo

I
DISTdBUIDORAEIRELI I./
-?7 I

2. não conslaín inscriçóes em Divida Ativa de Un ão (DAU) na Procuradoria-GeÍal da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposlo nos ârts. 205 e 206 do CTN, esle documento tem os mesmos efeilos da ceÍlidão
nêgativâ.

Ressâlvâdo o direito de â Fâzendâ Nacionâl cobÍâr e inscreveÍ quâisqueÍ dividâs de
responsâbilidade do sujeito passivo acima identiíicado que vierem a serapuradas, é certiíicâdo quel

1. constam débilos administrados pela SecÍetaria da Receila Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidadê suspensá nos teÍmos do art. 151 da Lêi no 5.172, de 25 de outubÍo de 1966 -
Código Tributáíio Nacional (CTN), ou objeto de decisão jud cial qu€ determina sua
desconsderação paÍa fns de certificaçáo da regularidade fiscal, ou ainda não vencídos; e

Esta cerlidão é válida paía o eslab€lecimento mâtíiz ô suas filia s e, no caso de ente ísdsrativo, para
todos os órgáos e Íundos públicos da administraçáo direta a ele vinculâdos. Rêfere-se à siluação do
suieito passivo no âmbto da RFB e da PGFN e abrange inclusive ês contribuiçôes sociais prêvistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do aí. 11 da Lei no 8.2'12, de 24 dejulho de 1991.

A ácêitáção desta cenidão está condicionada à veíiÍicâção de sua aulenticidáde na lnternel, nos
endereços <hltpJ/rfb.gov.bê ou <http://www.pgfn.gov.bÊ.

I certdão emitida gratuitâmente com bâsê nê Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014
I Emitida às 1o:so:42 do dia O4h1t2o22 <ho? e data de Brasílra>.
I vátróa até o2lo4l2o23.

Código de controle da certidão: 0O,l8.C917.68lF.EGBo
Qualquer rasura ou emenda invalidârá este documento.
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscriçáo: 40,3a6.596/aoor-77
RAZãO SOCiâI:P A OA SILVA DISTRIBUIDORÁ EIREU

Endereço: R sENAooR MlLLÉr 210 / r4aRANHAo Novo / IMPERATRIZ / MA/ 6s9o3-
200

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, ceÍufica que, nesta data, a
eínpresa acima identrficada encontra-se ern satuação regular perante o
Fundo de Garanta do Tempo de Servico - FGTS.

O presente CertiÍicado não servirá dê prova contra cobrança de
quaisqueÍ débitos rêferêntes a contflburçôes e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações coil o FGTS.

v elidàdet14/ 10/ 2022 a 12/lU2022 (

Cêrtificãção Númêrot 2022101402483181406181

Informôção obtida em 20/ lO/ 2022 15i92i28

A utilização deste Certificado para os tins prevrstos em Lei estã
condicionada a verificação de autenticidade no site da Calxê:
www.caixa.gov.br

https //consulta{ícã ra so!.bí@nsúltá.í/pãges/@nsullaEmpreg.dq.ls, 1t1
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cnntrpÃo NEGATTvÀ op oÉBrros rRÀBÀrgrsrAs

Nomc: P. À. DA SILVA DIST
CNP,I: 4 0. 30 6.596/0001-77
Cerlidãô í' | 3339861'7 /2022

IBU]DOFâ E]REI,1 (I4ÀTRTZ E FÍÍ-1AI3)

e oitenra) dias, contâdos da data

R
I

Uxpe(tfÇãô: A4 /l0/2A22,
V.r1idâdê: C2/A4/2023
de sua expediÇào.

às D9:24t44
180 (cenloI

Cêrlifica se que P. À. DÀ SILVÀ DTSTRIBITIDORÀ EIRELI (l.iÀTRIz E EILIÀrs)
. rnscrito (a) .c CNPJ sob o n' {O.306.595,/0O01-77, NÃo CONSTÀ/ como
inadÍmp.Lênte no Banco Nacionai de Deveccres Trabalhistas.
Certidão erLitrda com 1]ase nos aiEs. 442-À e ge-:-À, de consoliCacà.r
das Leis do Trabalhc. acrescentadcs pelas Leis ns.' 12.440.2l1I e
13.46)/2Al /, e nc Àto A7/2A22 da CGJT, de 21 de ianeiro de 2A22.
Os dados consLanLes desta Certidão sàc de resconsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurÍdica, a Cerlidão atesta a empr:esâ em re.laÇão
a t-odos os seus estabelêcimentos, agências ôu filiais.
À accitâeâo desta certjdão condi.riona-se à verificaÇão de sua
.1ul-ent-icidade no portel do Tribunê1 Superior Co Traba.lho na
lnternet (http://www.Lst.Jus.br) .

C:e.t i dáo enitida grar,ritamenLe.

rNrpR!,tÀÇÁo ÍMPoRTÀNIE
t)o Bdnco Nacional de Devedores Tr.rbalhistas cor.starn os dados
r:ecessários à rdentifrcaÇão cias pessoas r.aturais e lur:iicas
r n.r.limplentes perante a JusLrÇa cl1, T.abàtho quaito às obrigaÇõês
e:it-.rbêieci.las en sentenÇa c,)nrlenatór ia transrLada er julqadô or. ern

a:ordos judrciais trabalhistas, inallrs:ve no ccncerneÍrie aos
reco.Lhi:nêntôs p r e v i d ê n c i á r i o s , a honorários, a cusias, ,r

emolumcnLos ou a recolhlmentos dete:milados em lei, ou decorren!es
de execuÇão de acordcs firmaclos peranre o 14inrstério PublicD do
TrdbaLho, Comissâo de ConciliaÇàr, Préviâ ou dêrnâis titulos que, por
.ljspc,siÇào legal, contiver forÇa execuLiva.

'.ti'_ _
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SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

I

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉB|TOS COM EFEITO DE NEGATIVAJ

N.Certidão:170341/22 Data da 05/o9t202216156137

lnscrlçãoEstadual: 126786704 CPFTCNPJ:40306596000177 /
Razão Social: P A OA SILVA DISTRIBUIDORA EIRELI

EndeÍcço: RUA SENADOR MILLET, 210 CEP: 65903200 - MARANHAO NOVO

- Telefon.: (99)30713063 MunicÍpio: IMPERAÍR|Z UF: MA

CertiÍicamos que, após a tealizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretarie,

substanciado pelo aí. 24O a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no aÍtigo 205 da ler no

5.172, de 25 de outubro dê '1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, confoÍme indicados, em desfavoÍ do sujeito passivo acima

identiÍicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívrdas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DEscRtÇÁo Dos DÉBtros
TIPO DOCUÍíENÍO DATA EMIssÀo srÍuaçÃo

LANC. POR DECLÂRACAO 2133407760825 25t0512022 PARCELÂOO

LANC. POR DECLARACAO 2133007856325 27t06t2022 PARCELÀOO

Validade da C€Éidão: í20 (cento e yinte) diÉt 03101n023.

A autenticidade desta certidào deverá ser confirmada no enderêçp:
htlp://podal.sêfaz.mâ.gov.br/, clicândo no item "Certidóes" e em seguida em'ValidaÉo de Ce(idào Negativa
de Débito'.

CERTIDÃo EMITIDÂ GRÂTUITAMENTE.

Data lmprêssão: 0/,11012022 09121134
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíUDA ATIVA/

2gt18t2}22 15:O3iOO /

lnscriçáoEstadual: 126786704 CPF/CNPJ:40306596000'177

Ra2ão Social: P A DA SILVA DlSTR,"u,oo*o a,*aa, I
Endêr6ço: RUA SENADOR MILLEI,210 CEP: 65903200 - MARÂNHAO NOVO

TelcÍone: (99)307í3063 MunicÍplo: IMPERATRIZ

A autenticidâde desta ceíidáo deverá ser confirmada no endereço
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicândo no item "Cenidóes'e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Divida Ativa".

Nó CaÍtidão: 060699/22 Data da

cERnDÁo EMrttDA GRATUtTaMENTE.

UF: MA

CeÍtiícamos que, após a realização das consultas procedrdas no sistema desta Secretaria e nâ

forma do drsposto do artigo 156, d,a lei no 2.231, de 2911211962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 'l9l12l2\O2, bem como prescreve o artigo 205 da lei n" 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Atrva, êm

nome do sujerto passivo acima identiÍicado.

validado dâ Coíidào: í20 (csnto ê vintê) diaÉ'.27h212022,

Oata lmpressáo: Uh0l2O22 O9t20.01



PREFEITURA DE IMPERATRIZ
EUU E e.rÀôo.,ç,úd^ flf,Í,e. 9àJ.rZ

C t{ PJ: 06.t 50.455/0001.16
F @!e "'*êeFoLH x ) rq t

Ml1Ol2022 09:30:21
usuÁRtoáNoNYÀ,{ous

cERÍtDÂo NEGATtva DE DÉB[os-cND N" t9380/2022
AUTENTTcaçÃo:u3 3{6DY

A Prefeitura do MunicÍpio de lmperatriz - MA, por intermédio do departamento de
arrecadação, CERTIFICA. a pedido da pessoa interessada. que o contíibuinte P. A. DA FILVA
DISTRIBUIDORA ElRELl. i devidamente lnsclito(a) sob o CNPJ 40.306.596/0001-TTlabaixo
qualificado, êncôntra-se em situaçâo regulartperante a FAZENDA PÚBLlcA MUNICIPAL
DO MUNICíPlO DE IMPERÁÍRlZ, não conslando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos
ou não em DÍvldâ Atlvâ, até a presenle data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Municrpal inscrever e cobrar débilos posteriormenle
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Códrgo Tributário Municipal -
CTM e preÍrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal n'5.17211966.

DADOS DA EMPRESA: /
I

cNPJ: 40.306.596/000'l-77'

Razão Social: P. A. DA SILVA DISTRIBUIDORA EIRELI

Endêrêço: RUA SENAOOR ÍtalLLET, 2í0 ]I|ÂRÂ]IHAO NOVO

lnscriçôo: 428458974-6

Enquadramento: ISS HOT OLOGADO
Data de lnicio: 08/0í/2021

Atividadê Principal: 4639701.COMERC|O ATACAOISTA OE PROOUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL

Noms Fantagia:

A Referida Certidão teÍá yalidade até 2511112022

TMPERATRTZ-MA, 041 1 012022

I
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POOER JUOICúRIO OO ESTAOO DO MARANHÁO
Conêgêdori. Gêral dá Julliça

S@rEtârlâ Judlclâl d. ol.t lbulçao d. lmp.r.trlz

PROC:AZ! -a z-.
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CERTJUDONE.SJDI - 10552022
Código dê validação: 20463799CD

Número da guia: 2205360í 001350650

cERT|DÃO DE FALÊNCn E/OU RECUPERAçÃO JUD|C|AL

USANDO a faculdade que me mnÍêre a Lei CERTIFICO, a
requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca nos livros e sislemas de
DlsTRlBUlçÁO dos Íeiros ÍefeÍentes à FALÊNCIA E/OU RECUPERAçÃO JUDtCIAL,
em um interstÍcio tempoÍal de 10 anos até a presente data, NÂO CONSTATEI/a
existênciâ de qualquer processo/disúibuição dessa nalurezÊ em desfavor da pessoa
juridica P. A. D4 SILVA DISTRIBUIDORA ElRELl, r inscrita no CNPJ no
40.306.596/000í-771 situada nêsta cadade e comaÍca de lmperatriz, estâdo do
Maranhão.

CERTIFICO, ainda, quê êsta SecÍetaria Judicial de DistribuiÇão a meu
cargo é a únicâ existente nesta Cidade e Comarca de lmperatdz. O reÍerido é vêrdade,
me reporto e dou Íé. Dada e passada a presente certidáo nesla Secretaria, Comarca
de lmperatriz, Estedo do Meranhão. Éu, ARLETE OOS SÁNIOS SOUSÁ MARíNS,
Auxiliar Judiciária, matrícula 116236, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAUJO,
Disüibuidorâ Judicial deste Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino
eletÍonicamente.

lmperatriz-MA, 06 de outubro de 2022.

)

oBSERyÁÇÓES
1- O prczo de vatilêdà de presente Cêdidào Judlaiat sêá de 60 (sess6nta) dtas (ed- 19A da Códtgo de No'mas da
ConegÂdõàa G6.al dâ Justiça):2- O dôcunento deve set êmítido en única via, e nediàntê âs§nàturâ
elelíonica do sêwtctot, p.non to tê. sua aLtenttcEtade vêríhcacla no elà do TnbLnal de Juslba do Estadõ do Mâ.anháo,
contonne oiêntaçõàs no rcdapé: 3- O CNP,J./CPF conslanle nesta cêrlldáa lol lnloinado Nlo soliciÍanle Sua titulaidadê
develá set con{eidd pelo inÍercssddo ou dêslinàtéio; 4- Esta conidáo foi oxpoctída nos teímas da Resalução GP no
38/2022 e a autenÍicidacle do Sela de Fiscaliução Eletônico Judicial setá objêto do conferência por qualquer intercssado,
que poderá consullat a validade do selo e o delalhanenlo dos rcspêctivos atos prclcados no sitio eletrcnico do Ítibunal
de Justiça do Maranhão pot /,]eio do link hÍlpsl/selos tinalus.ü, medientê o preenchinenlo do códtgo de vatdação do
selo DU àtravés dê âplicativo leitor ú QR CÕdo: 6 Essâ cortidâo àb6r9e somenle a Comarca de lnpêranzlMA-

Fórum MinistÍo "Henrique dê La Rocquê Almeida"

CERÍJUDONE'§JDl - 10552022 / Código. 20463799C0
Valideo documenlo cm kw loa.lus.bÍ/validadôc php

Er
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POOER JUDICúRIO DO ESÍÀOO DO MARÂNHÃO
CorÍÉgêdoriâ cerâl dâ Jusüga

Secreta.lâ Judlclel d! OllElbulç.o d. lhp.rátriz

PROC,,yZ|É
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Rua Rui Baóosa, s/n, Centro, lmperatriz-MA - CEP 65.900-440 - Fone (99) 3529-2039

EDILENE BANDEIRA DE ARAUJO
Secretária Judicial de Distribuição de Enlrância lntermediária

Secretaria Judicial de Distribuição de lmpêratriz
MatÍícula 180885

Documonro assinado IMPERATRIZ mi10/2022 10 23 (EDILENE BANDEIRA OE ARAÚJO)

CERÍJUOONÊ§JO| - 10552022 / Códiqo 2M6!79SCD
2

ValLde o deumenlo em M.!ma.JU
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Ii,It.IIsTÉRIo oA FAzENDA
SêcÍêtaria dâ R€c€ita F6dêÍâl do BÍasil
Procuradoria-Geral da Fazehda Nacional

cERT|DÃo NEGATtva DE DÉBtros RELATtvos Âos rRtBUTos FEDERÂts E À DlvtDA
ATIVA DA UNIÃo

Nomer T. V. L. CAVALCANTE EIRELI
CNPJ: 40.981.í,+3/0001-45

Estâ cerlidão é válidâ párá o êstabelecimento malriz e suas Íl âis e, no caso de ente ÍedeÍativo, para
todos os óÍgàos e íundos públicos da adminislraçáo direla a ele v nculados. Refere-se à srtuâção do
sujeito passivo no âÍnbito da RFB e da PGFN e abÍange nclusive as conlnbuiçôes sociais previstas
ras âhneãs a' a 'o' do paragíafo único do arl. I I oa Lei no 8.212, de 2a de iulho de lgc'.

A aceitaçáo desta certidão eslá condicionada à verificaçáo de sua autênticrdade na lnlernet, nos
endereços <htlpJ/ríb.gov.bD ou <htlp:/ rvww.pgÍn.gov.br>.

Ressalvado o diÍeito de a Fâzendâ Nacional cobrar e inscreveÍ quaisquer dívidas de
rêsponsabilidâde do sujeito passivo âcima idenliÍicado que vierem a sêr apuradas, é ceÍlficado quê
não constam pendênc as em se! nome, relativas a crédÍos kibutáÍios administrados pela Secretaía
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçôes er. Divida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Píocurâdoria-Gerál da Fâzênda Naconâl (PGFN).

Cêrlidão emitida gretuitâment€ com base ne Portáriâ Conjunla RFB/PGFN n" 1.751,,ie211O12O14
Emitida às 08:16:02 do dia 1810812022 <tÉÉ e datâ de Brasília>.
Válida ate 1410212023.
Código de controle da ceiddão: 50CC.8D92.DAo1.FFOl
Qualquer rasura ou emênda invalidará esle documento.
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CertiÍicado de RcgulÀridrdc do FGTS - CRF

Inscrição:
Razáo Social:
Endereço:

40.981. r43/0001-46
ÍVLCAVALCANÍEEIRELI
RUA SAO ]OSE 60 B GALPAO B / MUTIRAO / IIíPERATRIZ / MA / 65908''53

A Caixa Econômica Federô|, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de
1990, certifica que. nesta dâta, a empresa ôcima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Gêrahtia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certlficado nào serviÍá de prova contra cobrança de quaisquer debrtos referentes a contÍburções
e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

V alldadet24/ lO /2022 ô 22/1r/2A22

certaÍicaçáo Número'- 20221 0240 23643 4s4337 1 a

Inlormação obtida en 07171/2022 l4 31 15

A utilizôção deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condrcronada a veífrcação de ôutenticidade
no site dà Caixâ: www.caixa.gov.ba

-r'l 1lontro*o
IN
NF

1íos rconsLlla'crl.cà ra.qov.bnconsu l4n/pãge!@nsu lâEÍ[iegnd..]s'
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRÀBÀIHISTÀS

l.lo.1P: T, V, L- CÀVALCÃNTE
,-rJl,., : 40. 981 -113l'ôC01-46
Ce:-,idão t ". 3l9aI4g9/2022
azpêcaçáo: 26.C9i2C2?, às
,,,aIidade: 25/O3i202 -1 - 1BA
ílÊ s,ra exi]edicào.

EIRELI (I{qTRI: E] ] II,IA,S)

ll:ll:09
(cento ê .r--ertâ) clr.1s, co.iacios da Câta

C.rtifica-se quc T. V. L. CAvÀLCÀl{tE EIRELI (litÀTRrZ E EILIÀIS),
rnscrito(a) no cNP-i sob o n' Á0.981.1{3/OOOI-46, NÀo coNsTÀ .()Í.')
inafrmp.Lentê nc Ildn.:o Nacional de Devedores Trabalhisr,as.
Cêrf.'idào emitida côÍr i)ase ncs à:ts. 642 À c E83-À Ca Consoli.la.ão
rlis Lêis do Trebdlhr, acrescentados peLas Leis ns." 12.440.i2011 c
',1,.46i/217't, e no Àto A7/2A22 da CGJT, dê 2l dê _raneiro de 2122.
C5 .lf,dos coÍ:stantes cesEa Cêrridào sàl .le r e s : c n s : b i I i ii a d e dos
T: ilunais dc lrabdlho.
:.J. casa ie pessoa juriciL:a, a Cer:icãc alcrl:-a e empres.- em re-r;1,
,r tolos cs seus esLdbelecimer-tos, agênai.:r:'j ou filrdrs.
À rceitaÇào desLc cer Lidào condicion.l-se .) ,rerificaÇão .1c s:r,-r

ruLcxticiddde r)o frorLdl do TribrrnaL SLrper ior dc Trabalho n,l
lnt-crnôt (ltLLpi / /uwu. Lst.lus.br).
Ccrtidào emitida grat.ritamente.

INEORMÀçáO NTPORTÀNÍE_.r 3.tlco Nac:.rna.I ce IJevedores Tr:âbdlhis_,os cors,aÍ cs rlaios
-i e:sárics à idcn:iiicaÇào das pa5soas na:.1:â:s e J r. diir.is
:r-.i-rplertes perôn:c :t "Íu.jt:Ca iô T:eràlho qLar:o às obr:ra!-,,es

ps âi.Ie:rdas êm sentença .,rndênatór:a iransitada eÍn julgacla .:t êni
à rr.l.s judici.ris rrabàlhistas, inclus:vc no con:ernent.- aôe
re,rolhirentos p r c v i d e n . i á r i o s , e honorários, a custàs, a

.inolumentos ou a rccolhimentos detê:mi1.r.1r)s em 1er,' ou dec.,rrÊrteir
dc execucão de acordcs firmaclos pêrante i) Mirrisrérro Publie ,r cl.
l:abalho, Comiesàc de CcnciliaÇão Prévia ,,ll ,lpmdis Litulos qüe, p()r
disposrcão legal, con'-iver forca executivã,

l r -' :
. :t.'.tr t'l
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DIVIDAATIVA

No CeÍtadão: 074'108/22 Data da 26/1012022 09:2324

lnscÍiqâoEstadual: 126863539 CPF/CNPJ:40981143000'146

Razão Social: T V L CAVALCANTE EIRELI

Ehdereço: RUA SAO JOSE, 60 B GALPAOB CEP: 65908253 - MUTIRAO

. Telefone: (99)9í445043 MunlcÍpio: ||\,4PERATRIZ UF: MA

Certiflcamos que, após a realização das consullas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artago '156, da lei no 2.231, de 2911211962, subslanciado pelos artigos 240 a

242 da lei no 7.799, de 1911212OO2, bem como prescreve o artigo 205 da lei n" 5.'172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam dábitos inscíitos na Dívida Aliva, em

nome do sujeito passivo acima identrÍicado.

validade da Certidào: í20 (conto € vinte) diaat 2310212023

A autenticidade desta certidão deverá seÍ confirmâda no endereço:
http //portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no ilem "Certidões'e em seguida em "Validação dê Ceíidão Negatva
de Divrda Ativa".

CERTIDÃO EMÍTIDÂ GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: o3l1'tl2o22 14:37.11
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No Certidão: 204161/22

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Dâta da 1911012022 15:29152

lnscriçâo Estadual: 126863539 C PFICNPJ:40981 143000146

Razào Social: T V L CAVALCANTE EIRELI

Endereço: RUA SÂO JOSE 60 B GALPAOB CEP] 65908253 - MUTIRAO

--Telêlone: (99)91445M3 Município: IMPERATRIZ

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereçoi
http //portal.selaz.ma.gov.br/, clicando no item 'Certidôes" e em seguida em "Validação de Certidão Nêgêhva

_de Débito".

UF: MA

CertiÍicamos que, após a tealizaçeo das consultas procedidas no ststêma desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7.799, de 19/122002 e disposto no artigo 205 da lei

n" 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos âos

tributos estaduais, administrados por esta Secíetaria, em nome do sujeito passivo acima

identiíicado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direilo da cobrança de dÍvrdas que

venham a ser apuradas e nâo alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cênto e vinte) diast 1610Z2023.

cERTtDÀo EMtrtDA GRATUtTaMENTE.

Data lmprêssão: 2011012022 1 1 -08:32



PREFEITURÂ DE IMPERÂTRIZ

PROC7pal-22
FOLHA: I

PEXUE GEíAO *çTÚI^E^. §EFÂZGO
CNPJ: 06.150.455/0001-'15

07 11112022 14'.24:AO
usuÁRto ANoNYMous

CERTIOÃO NEGATIVA DE DÉBITOS.CND N" 2292?,2022
AUTENTIcAçÂo:PPGY{1 Bx

A Prefetura do Município de lmperatriz - MA, por intermédio do departamento de
arrêcadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte T, V. L.
CAVALCANTE ElRELl, devidamente lnscrito(a) sob o CNPJ it().981 .í431000'l -46 abaixo qualificâdo,
encontra-se em situaçâo regular perante a FAZENDA PÚBL|CA MUN|C|PAL DO MUNlCiPto DE
IMPERATRIZ, náo constando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos ou não êm Dívida
Aliva, até a presente data.

Reserya-se o diÍeito de a Fazenda Municipal inscreveÍ e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerogativa legal prevista no aítigo 149 da Lei Federal no5.172l1966.

OAOOS DA EMPRESA:

CNPJ: 40.981.143/000í.16

Razâo Social: T. V. L. CAVALCANTE EIRELI

Endêrêço: RUA SAO JOSE, 60 B GALPAOB MUTIRAO

líscriçáo: 4284598í5-l

Enquadramento: ISS HOiTOLOGADO
Oata de lnicioi 2410212021

Atividade Principal: 4639701-COMERCIO ATACADISTA DE PROOUTOS ALIMENTICIOS EM GERÂL

.Nome Fantasia: T. V. L. CAVALCANTE

A Referida Certidáo terá validade até 03/0í/2023

I l\TPERATR|Z-MA, 07 t1 1 t2022



IàM"*
POOER JUDICIÁRIO OO ESTADO DO I/IARAI{HÃO

Conêgêdoru GêÍsl dâ Justip
Socr.târlâ Judlciâl d. DlstrlbulçÉo dê lmpêraEiz

'r"natr

CERTJUDONE-SJDI - 9372022
Código de validação: 40F9326C3F

Número da guia: 22053601001334241

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU REGUPERAçÃO JUDICIAL

USANDO a faculdadê quê me confere a Lei CERTIFICO, a
requerimento vêrbal de pessoa intêressada, que dando buscâ nos livros e sistemas de
DlsTRlBUlçÃO dos fêilos referentês à FALÊNclA E/ou REcUPERAçÃO JUDICIAL,
em um interstício temporal de 10 anos até a presentê data, NÃO CONSTATEI a
existência de qualquer plocesso/distribuiÉo dessa natureza em desfavor da pessoa
juÍidica T. V. L. CAVALCANTE ElRELl, inscrita no CNPJ no 40.98í.1/8/000146,
situada nesta cidadê ê comarca de lmpoÍatriz, estado do Maranhão.

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de DislÍibuiçáo a meu
catgo é a única existente nesta Cidade ê Comarca de lmpêratriz. O refeÍido é verdade,
me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria, Comarc€
dê lmperatriz, Estado do Maranhão. Eu, ARLETE OOS SÁNIOS SOUSÁ MÁRIINS,
Auxiliar Judiciária, matrículâ '116236, digitei. Eu, EDILENE BANDETRA DE ARAÚJO,
Distribuidora Judicial desta Comarca, malrícula 180885, subscrevo e âssino
eletronicamentê.

lmperalÍiz-MA, í4 de setembro de 2022.
oasERvÂÇóES:
1- O prazo de validadq da presênie Cetlidào Judtcial s€rá de 60 fsess€rÍê) dias (ai. 198 do Código de Nomas da
CorregÉdona Geral de Jusl'.,a):2- O docuíento deve st em'tdo em úntca vn. e nedianle assnatura
elelrcnica ,lo seídot. podendo ler sua aulênEda.te vetificada no sile do Tnbunal .le JusttçE da Estado do Ma.anhào,
contorme oienlaç@s oo ro<lqpé, 3- O CNP..ICPF ccírstântâ nêsta 6dtdáo loi ,ntomadô pêto sahc'lante Sua l,lutan tade
dovotá s6r conbnda pelo hlerassado ou desünabno; 4- Esla ceítdão loi êxÉdida hos te/,,,os de RêsotuçãecP na
3ü2022 B a àutenticiclaclê .lo Sêlo de Fiscalizaçâo Elelrônico Juclicial será objelo cle coôlêíência por qualquet intêrcssâdo.
que poderá consuttat a vâhdade do seto e o dêtalhanenlo dos respecl,vos alos pÍalicaclos no sqio oleúnico do Ttibunat
do Justtça da Mâranháô pot nên do link hÍps.//sebs.tjna.jus.bt. mediante o prcên.himênto do côdigo dê vàhdàçào ú)
selo ou alravés de aplicalivo têitor de QR Code: 5- Essa ceddõo abange sonente a Conarca dc lnperatiz/MA-

Fórum Ministro "HênÍiquê de La Rocque Almêidâ"
Rua Rui Baíbosa, s/n, Centro, lmperatriz-MA - CEP 65.900-440 - Fone (99) 3529-2039

CERÍJUooNE§J0l- 9372022 / código' 40F9326c3F
Valide o do.umento em

lE!ffiEnl
ln R.,^'\ n nl
lhnITrtI fi nl
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PRoc'rü.J /4
FoLHA:-ljlÁpoDER JUotcúRto Do Esraoo Do MARÁNHÃo

Coríêg€do.iâ Gêrâl dâ Ju.üçâ
ScciÊtsriâ Judlclâl dê Distsibulçâo d. lmpêrâtriz

EDILENE BANDEIRA DE ARAUJO
SecretáÍia Judicial de DistÍibuiÉo de Enkância lntermediária

Secretaria Judicial de Distribuição de lmperatriz
Matrícuta í 80885

Oocumento ásslnado- IMPERATFjZ, 14to9l2122 11 37 (EOILENE BANOEIRÁ DE ÁRAÚJO)

CLRI JJDONE-SJDI - q372022 / Codqo 4019326C]F
2

ValÉê o docuoenio emÚw



LüHi/.
tsrÂoo Do MARANHÃo

PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE PENALVA

AIA DI REGISIRO DE PREços NE 99/2022

PROC:2a11_*z-

FOLHA:_/_1fu2-

O Muni.ípio de P€nalva/MA, inscrito no CNPI sob o n! 05.179.402/0001'81, com sede à PÍaçã Dr.losé Joaquim

Marques, n'222, Centío, Penelva/MÂ, dorevànte denominado Municipio, nestê ato representado pela Comissão
Pêrmen€nte dê L,citâçâo-cPt, enquànto Órgão Gerenciador,.oníormÊ Portaria n" 038/2017-GAPRE/PENALVA,

consrdeíando o iulgâmento do Pretão tletrônico n'sLl2O22 lSRPl, objeto do Proces§o Adminií.atrvo ns

O2712O22-SÉMAO, rcsolve regrstrar os píeços da empresa qualifi€adr nesta Ata, de acordo com a c assificâção
por ela alcãnçãdã e nâs quantidâdes cotadas, atendendo ãs condições previstas no edital, sujeitando se as partes
)s noÍmas constantes na Lei Federãl ne 8.666, de 2l dejunho de 1993 ê suas altêrâções, no Decreto Municipaln"
05/2017, de 02 dejãnerro de 2017, e em confoímidade com âs disposiçóes a sêguÍ:

1.1. A píesênte Ala tem por objeto a aquisição de gêneÍos alimenlícios para atendeí es dêmândas das

Secretaries do município de Penalva/MÂ, especificadâ nos itens do Têrmo de ReÍêrênciâ, Ànexo I do PreBâo

Eletrônico ne 51/2022 (SRP), que é partê integrante desta Ata, assim €omo a propostã vencedorã,
ndependenternente de transcrição.

2.1. O Órgão Geíenciedorda Atã será a Comissão PerÍnanente dê Licrtaçào CPL, confoíme Portarià n'038/2017
GAPRE/PENATVA

2.2. Participam do regrrtro de preços os setuintes Órgãos: Sêcretarià Muni.ipal de Adminisúâçào - SEMAO,
secÍetaria Municipâl dê Edu.aÉo - StMtO, Secretaria Municipelde Saúde -SEMUS e SecÍêta.ia Municipalde
Assistênciã Social - SEMÂS.

3.1. O preço registrêdo, âs especficâçôes do objeto, a quantidade, fornecêdor e âs dema s condições ofertadas
na proposta são as que seguem:

EMPRESA: EstÍela Comercro Ltda.-ME

CNPI: 36.467.89710001 30

ENDEREçO: Rua Paulo Frontin, ne 344, Letra Á" Bairro Retiro Natal Sâo L'rís/MA, CEP: 65.031-137
E.MAIL: comêrcral-€strela2020@outlook.com TETEFONE: (98) 98888 4545
REPRESENTAI{TE LEGAL: Vidor le FerreiÍâ Estrela

RG: 0372204372009.5 SSP/MA

5

QUANI

2.5OO MaÍ Doce

FASRICANTE/

MARCÁ

3,83

VATOR TOÍAL

CPFt614.575.4s3 22

ITEM vat-oR
uilnÁRro

VALOR

TOTAI,

mineÍal natural, sem tá5,
acondicionad. em garrafa de 1,5h, apíovede
Depãrtamento Nacional dê Produção
Mrneral - DNPM, com validâd€ mínima do
produto de 06 (seisl meses a contar da datâ
de entÍegâ.

EsPEcrFrcaçÃo UNID

Unid 9.575,OO

9.575,00

+,
4.1. Não houve preüsão dê quantitãtivo5 paÍa adêsão, ponânto, ã Atâ de Reg stro de Preços nào poderá scr
utilrzàdâ por órgãos ou entidedes dâ Adminrstração Públicã, consoanle os AcóÍdãos ne 855/2013/ÍCu/Plenátia,
20tt /)O- 9/rCU/Ptpnátio e 22412O2O/ÍCU lPteÍ,a.io.

5,1. A vãlidade de Atã de Registro de Preços se.á de 12 (dore) meres, ã pertir de sue essinatura, não podendo
ser proííogada, coníorme dispõe o artiBo 15, § 3e, rnciso lll, da Lea Federal ne 8 666/1993 c/c Art. 11 do Decreto
Mun opal ns 05/2017.

Praçê Dr )osé loáqurh Mârques, nc 222, CenÍo, Penalva/MÀ, CEP 65.713 000, ê

il'"'""'""lpr-'
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PREFEITURA MUNICIPAI DE PENALVA

ÂTÂ Dt REGTSTRO DE PREçOS Ne 9912022

6.1. A Administreção realizará pesquisa de mercâdo periodicemente, em inteívâlos nâo supêriorês e 180 (cento
e oitenta) d âs, a flm de vêrificar a vânteiosidêde dos preços ÍegistÍados nestâ Âtã.
6.2. Os preços registrêdos poderão ser revlstos em decorrência de evêntual reduçáo dos preços praticados no
mercado ou dp fato que eleve o custo do objeto registrado, câbendo à Administração promovêr às netociãções
junto ao íornccedor
6,3. Quando o preço rêBrstrado s€ tornaÍ supeíior ao pí€ço píati(ado no mercado por motivo supervêniente, â

Âdmin stração coôvocará o foínêcedoÍ pâÍâ negociar ã redução dos preços aos vâ orês prêticãdos pelo mercâdo
6.4. O fornecedor que náo aceitar rêduzií seu preçô âô valor prâticâdo pelo mercado será liberado do
compromisso assumido, seír aplicação de penâlidâde.

6.4.1. A ordem de classiíicação dos fornecedores que aceita.em íeduzií seus píeços aos yaloíes de mercado
obsêívará â clâssificação oritinal.

6,5. Quando o prêço de mercado s€ tornàr superior aos prêços rcgistrados e o Íoínecedor nâo puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. Liberâí o foÍnecedor do compromrsso assr:mrdo, caso a comunicâção ocorra ântes do pedido de
fornecimento, e sem âplicaç5o da penalidade se confirmade a verêcidâdê dos motivos e comprovantes
apresentadosie
6.5.2. Convocaí os demais fornecedores para assegurar igual oportunidadê de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociaçôes, o órgão gerenciador deverá procederà revogação desta ata de retistÍo
de prêços, adotando as medidas cabíveis pâíâ obtenção da contratação mars vantajosa.
6,7. O re8istro do forneccdor seÍá cancelado quando:

6.7.1. Descumprir as condições dâ âta de registro de preçosj
6.7.2. Não retiraÍ a nota de empenho ou instrulhento equivalente no píâzo estabelectdo pela Admtniíração,
s€rn justif icativa êceitáve ;

6.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço regtstrâdo, nê hipótese deste se toínar supenoÍ àque es praticados no

6.7.4. sofrer sanção adminístrâtivã cujo efêato tornê-o prorbrdo dê celebràr contrato administrativo,
ãlcânçândo o órgão gerencrador e órgão pârricipânte.

6.8. O cancelamento de registíos nâ5 hrpóteses previstas nos itens 5.7.1, 5 7.2 e 5.7.4 seÍá foímalizado por
despâcho do órgão gêrên.iador, âssegurado o contraditório e a amplâ defesa
6.9. O cenceiàmento do lêgistro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou Íorçã mâioÍ, que prejudiquê o c!mprlmento dâ etâ, devidemênte comprovados € justiÍicedosl

5.9.1. Por razão de interesse públicoj ou
6.9,2. A pedido do fornecedor.

7.1. O descumpÍimento da Ata de RetistÍo de PÍeços ensejará aplicação das penalidãdes estabelêcldas no Edital.
7.2. As sanções do ítêm ecimâ também se ãplicam aos integrântes do cadàstÍo de reseNa, em pregão parã
registro de preços que, convocados, não honrarcm o compromisso assumido injustrfrcâdâmente, nos termos do
art 49, §le do Decreto ne 1O.O24/2O19.

73. É da competêncra do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decoírent€s do d€scumpflmento do
pactuado n€stã âta de registro de píeço (art 4e, nciso lX, do Decreto Municipalnp 05/2017), êr.eto nas hipóteses
êm que o descumprlmento disseÍ respeito às contrataçôes dos órgãos partrcrpante§, caso no qual caberá ao
respectivo órgão partrcipante a aplicação da penalidade (Art 5-., PaÍágrafo Único, do Decreto Municipal ne

o\l2aD).
7.4. O órgão participante deveíá comun car âo óígão gerenciador qualq!er dàs ocoÍréncias previstas no árt. 19
do Dêcreto MLrnicipal ne 05/2017, dada a neEessidade de instauração de procêdimento para cancelãmento do
registro do íornecedoÍ.

2

PÍaçô OÍ JosÉ lôâquim Marq!ês, ne 222, Cenúo, Penâlvâ/MA, CtPr65.21,a-rt ,va.@fiá

€\
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PREFEITURÂ MUNICIPÂL DE PENALVA

ATA OE REGTSTRO DE PR€COS Ns 99/2022

PROC:42!_22
FOLHA:_t_22

8.1. As condiçõer gerais do fornecimento, tais como os prazos para enkeSa e recebimenro do obieto, às

obrigaçôes dà Administração e do Íornêcedoí registrado, penalidades ê demêrs condiçôes do ajuste, encontram
sê definrdos no Terrrlo dê Ref€rên.íe, anexo do Editel.
8,2. É vedâdo efetuar acréscimos nos quant tativos flxados nestê ata de re8istro de preços, inclusive o acréscimo
d€ que trata o § le do art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93, nos termos do art. 11, § 1-o do Decreto Municipâl n'
osl2017.
8.3. A ata de reahzação dã sessão pública do píe8ào, contendo ã rêlâção dos licitantes que âceitarem cotar os
bens ou serviços com preços iguars ao do licitante vencedor do certãme, será anexada a esta Átã dê Regisúo dê
Preços, nos termos do art. 10, §4ç do Decreto Muntctpal n" 05/20217.

Pâ.a firmezâ e vâ rdâde do pectuado, a presente Atà foi lavíada em 02 lduas) vias dê iguatteor, que, depois de
idê e echãdã em oídem, vâ i ãsslnàda pelas partes

Penalva (MA),09 de novembro de 2022

Pela Comissão Perman€nte de Li€itação - CPL
(Portariã n' 312l2o21-GABPRET/PENALVAI

Santos
residente/CP

,1,*.^""*Nil2i
Membro/CPL

Waldenir rres da Siva
Membro/CPL

B€neíiciárlâ da Atã

vtcToR lÀGo rrre&ÍiaE

ESTPETA:614575 lW^6ri754nr
4537)

Victor lago Ferreira Estrela
Estre ã Comercio Ltda.-ME

Representante Legal

PÍâçâ l,)r.loiéroaqlrô Marque!,.q 222, Cêntro, Penalva/MÁ, CEp 65213 00n,ê.màl l.,làÉ ô.pê nálvã @gÍà il .oh
J
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O Município de Penalva/MÂ, inscÍÍto no CNPJ sob o na 06.179.4O2IOOO1'81, com sede à Praça Dr. iosé Joêquim
Marques, n'222, CentÍo, Penalvâ/MA, doravante denornínado Municipio, neste eto representâdo pela Comissão
Pêrmenente de Liciteção-CPI, enquento Órgão Gerenciãdor, conforme Portãria n'038/2017-GAPRE/PENALVA,
consrd€rando o julgamento do Pregão EletÍônico n' 5ll2022 íSRP), objeto do Proc€§so Administraüvo ne
02712O22-SEMAD, rcsolve registrãr os píeços dâ empresa qua rficadô nestà Ata, de acordo com a classificação
por ela alcênçàda e nas quantidades cotadat atendendo as condições previstâs no edital, sljertando,se âs part€s
às normas constantes na LeiFedeíalnp I666, de 2l dejunho de 1993 ê suãs alterações, no Oecreto Mun cipaln'
05/2017, de 02 dejânêiro dê 2017, e em conformidade com âs drsposrçôes a setuir:

1.1. A prêsente Ata tem por objeto a aquisição de gêneÍos ellmenlíclos pâÍa atender ar dênandes das
Sêcretarias do município de Penalve/MA, espêcificâda nos tens do Termo de Referênc a, Anexo I do Prê!ão
Elêtrônico ne 5fl2o22 (SRPI, que e pârte intêgÍanre destã Ata, assrm coíro a proposta vencedorâ,
lndependentemênte de tÍanscrição.

2.1. O O r8ão Gerenciedor da Atá será a Comissão Permanente de Licitação -CPl- conformê Porteria n" 038/2017-
GAPRE/PENALVA,

2.2. Particrpam do registro de pr€ços os seguintes Órgãos: S€.reterie Municipâl de AdministÍeção - 5EMAD,
Secretaria Municipâl de ÊducãÉo - SEMED, Sêcretaíiâ Municipal de Saúde - SEMUS e SêarêtaÍia Municipal de
A5si5tência Sociâl - 5EMÀ5.

Esraoo Do MARANHÃo
PREFEITURA MUNICIPAI. DE PENALVA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS NE 1M/2022

I a DE OLI\EIBÁ B!o@&6-,
(oMERqoE llf.-'fi.'#l*,,
r F,L 4o5mrs/33jl,--',f ''
0mr ca

FASRICANTE/

MARCA
VALON

uNlTÁRro

3.1. O preço

nô prolosta
EMPRESA: t

registrado, as especificaç6es do objeto, a quântidede, íornecedor e âs demais condições ofenadâs
são as que seguem:
A. de Oliveira Comercio e Eireli-ME

CNPI: 40.508.357lO007{8
ENDEREçO. Ruâ Coronel Mário Andreaza, ns 103, Letra B, Bâirro TÍês Poderes, lmperarriz/MÁ, CEPr 65.903-210
E-MÂlt: adeoliverracornercio@hotmail com TELEFONE: (99)1071 3063 / l94l 99211
RTPRESENTANTE LEGAL: Lãrissà Álencar de Oliverra Rrbeiro

RGt 5770727 PC/PA

EsPEcrFrcrçÃoITEM uilo

Unid 600 Italac 5,85 3_510,00

3,14 1s.120,00

1 Achocolàtado em pô âcondicionedoem lete
de 3708. lngrediêntes: Açucar, câcâu em pó,

maltodextrina, minerais e feío, vitâmina C,

vitamina 82, vitamina A, vitamina 86,

Vitaminâ O, ê vitaminã 812, emulsificante,
lêcitinâ de soja e âromatizãnte.
ITEM IXCI-USIVO PARA M PE ErlcooP

2 Açúcâr refinedq com aperência de pó fino,
homogêneo, na cor brênca, de fácil
escoamento, não devendo estar melado ou
empedrado, odor próprio ê sabor doce; livrê
de Íermentação; isento de matéria terrosa,
de sujrdades, pârasitas, lârvas e detritos
animais ou vegetârs, êmbãlatem êll| sâco de
polietlleno atórico, contendo 1kg, com à

identificação do produto, ínarca do

fabricânte, data de fabricãção, prazo de

(g 4.000 tajá

CPEt 948 .7 42.8OZ3O

VALOR

TOTAL

qUAiIT

Prãça Dr.loseloâqu'm Marques, ne 222 Cêntro, p.nàlràfMÂ. CLP 05 ,rl J.000. ".mJ' r' àêo 0êra É@t+À
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EsraDo Do MARANHÃo
PRETEITURA MUNICIPAL DI PTNÂLVA

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N91M/2022

3.000 Marilan

coMERaloÉ or4rr!!, {J

4,27 12.660,00

3,96 23.760,00

5,20 32 550,00

validade, peso Íquido e número de registro
no Ministéío da Saúde. devidâmente
rotulada conÍormê le8rslâção vigente, com

validãde mínima do produto de 06 (seis)

meses a contar da data da entrega.
ITEM EXCLUSIVO PARA MT EPPIMEVCOOP

1

ITEM EXCIUSIVO PARA ME/E PP, ME|/COOP

8 Eiscoito S.ltado tipo CÍeâm CÍâckeÍ

llnsredlentês: íàrinha de trigo cnriquecida

Biscoito Doce tipo Mãitenã. lngrediêntês:
Íarinha de tngo eníiquecrdâ com Íerro €
ácrdo fólico, açúcar, gordurâ vegetal, âmido
de milho, açúcar invertido, leite em pó, soro
de leite, mê tÊ, sal, êmulsificanter lecitina de

soja, íermentos químicos brcarbonato de

sódio, fosfàto monocá crco e bicarbonàto de

amónio, melhorador de farinha:
mctabissulÍlto dê sódio e aromâtizântes.
embelagem contendo 40ot com a

rdentificação do píoduto, marcâ do

fabricante, date dê fãbÍicação, prazo de

validade, peso líquido e número de registro
no órtão compêtente saúde, devjdâmente
rotulado conforme legislação vigente. Serão

reieitados biscoitos mãl cozidos, queimados

e de ca racteres oÍgâno épticos anormais, não
podcndo âpresentaí excêsso dê dureza e

nem se âpresentar quebradrço, com vâ[dade
mínimâ de 06 (sers) íÍreses ã contãr de dâta

da enkege.

com Íerro e á(rdo fólico, açúcar, gordura

vegetêl h drogen.da, âçÚceí invertido, sal

refinado, cxtrato de malte, estabilizânte
lecitina de soja, fermentos quimicos,

embalâgem (ontêndo 4009 com a

identificâçào do produto, marca do
fabncante, data de fabricação, prazo de

valldade, peso líquido e número de registro
no ór8ão compêtcnte 5aúde, devidamente
rotulado conformê leeislação vigente. Serão

r€jeitãdos biscoitos malcozidos, queimâdo§ ê

de caracteres organoléptr€os anormais, não
podendo apresentãr ercesso de dureza e

nem se âpr€sentaÍ quebradiço, com validade
mínima de 06 (seis) meses a contâr de data
dã entr€gâ
ÍTEM EXCI,USIVO PÀRÂ MÊIÍPP IMEVCOOP

9 café toÍrado e moído, embâlagem com

2508, ie o de pureza emitido pela Associêção

EresileiÍa dâ lndústÍia do Café - aBlC, marca

5.250 Maratá

cEP 6s 213-000, ê-me'l h.naGo.p€õ.âlva@8ma'.coh

Pacote 6.000 MaÍian

pÍaça Dr.losé,oaqurm MâÍquês, n'222, Centro,

x/- X
2
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coMERCtO E coúcúu t
stRvtcos
E|RE 40506l rú

57000r08

6,20 10.8s0,00

7,49 7.490,00

37.050,00

3.240,00

ESTAOO DO MARÁ HÃO
PREFEIÍURÂ MUI{ICIPÂI DE PEI{ALVA

ATA DE REGISTRO DT PREçOS N9 1OO/2022

do labÍcante, data de fabri€ação, prazo de
vâlidãde, peso líquido e número de reghtro
no óí8ão comperentc, devidâmente rotulsdo
confoÍme egislação, com val'dãde mínlmâ
do produto de 06 (s€is) meses a contaÍ da
datã de entreSa,

p

11

t2 teiteem pó Inte8ral, obtido pordesidrâteção

COTA OE AMPI.A PARTICIPÂ AO

ITEM EXCLUSIVO PARA MEIEPP IMEI ICOOP

Cefé torrâdo e moído, embâlegem com
25Og, se o de puíeza emitido pela fusociaçâo
Erasrleúa dê rndúst.ia do Café - ABlc, marca

do íabÍcântê, dâtâ de fabricação, prãzo de
vãlidãdê, peso líquido e número de resistro
no órgão competente, devidamente rotulâdo
conÍorme leSislêção, com validade mÍnima
do produto dc 06 (sers) meses â contar dâ
data dâ entregã
COTA RESERVADA PARA

do eitê de vacô e apto para a a[mentação

. humãna mcdiante processo

tc(ooloBicáÍcnte adcquaoo apaÍêncra de pd

nno, 'ronogeleo, nâ cor propí a, nao

dêvêndo êstar melado ou empedrado, odor
e sâbor: àBradável, nâo rãnçoso,.mbàlatêm
contendo 2OOg, com a identificação do
produto, maÍca do fabricante, date de
íabricàção, prazo de validade, peso líquido ê

número de íeg'st'o no ó'gão competente,
dêvidãmênte Íotuladã conÍorme leg sleção

vigente- Dev€rão seÍ obseÍvâdas âs

especificações 8erâis do Retulamento
Técnico de ldentidade e QuaLdade de Leate

cm pó, íix.do pela Ponaria n" 369, de

04/09/97, MA, vãlidade ínínrrna do produto
de 06 (seis) mes€s a contar da data da

entrcSa,

10

13

1,A7

Mârgarinã vêgetâl com sal, obtida de óleo
vegetàl ou gordurã vegêtal, com no mÍnimo
50% de |pídios, Íonte de gorduras mono e

ipol saturade. Embâlegem de 250t. Na

iembalagem deve conter o nome do produto
e lâbÍ rànte, data de ídbricacão P vàlidàoe.

:número de lote, velor nuúicional, lista de

tngrcdientes
ITTM EXCLUSIVO PARA MÊI EPP I MEI I COOP

1-150

Fécula de mandioca, embalag€m d€ 1kg.

ITEM EXCLUSIVO PARA MEIÉPP IMEVCOOP

3.14

Maratá

Unid 1.000 Pinduca

s.000 CCGL

Unid 1.000

PÍàçJ Dr lo!éloaqlih Mârques, ô! 222,CentÍo, penâtú/tiycytEP:6s.213.Om, e-ha l: lc Écao.pe nll,aO

X
3
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OTIVEIRA ô-fuHM

coMERcro E ;Tl:;lo 
t

SERVI(OS erneurorm:;;or
EIRELI:4050a ôrm

357000108 ,5:, a7 or oo

14

1S

16

11

River

9,35 56.100,00

9,35 18.700.00

324.630,00

Reíaigerânte saboÍ guaráná, na aoí Íosa,
envazado em embãlegem pet dê zlt, com
data de Íabricação e va idade próprià ao
consumo humêno, composrção, fâbricante,
n! de inscrição no órgão fiscal2e dor e demêis
iníoímãções contidâs no rotulo dâ
embalasem
rT€M EXCLUSTVO PAnA MEICPP lMZtlCOOp

VAI.OR TOIAL

ReÍrigêíanle sabor aola, envazado em

embalâgem pet de 2lt, com data de
fabricâção e vàlidade própria ao consumo
humano, composição, fâbricãnte, ne de
inscrição no órBão fiscãlizador e demais
informâções conndas no rotulo da

Unid 6.000

2 000

embalagem.
COTÂ DE ÂMPI.A PARTICIP

ReÍrigerantê sâboÍ cola, envazado em

embalagem pêt de 2lt, com data dê
íabricâção ê vâlidadê píópria eo cons!mo
hurnano, €omposlção, fâbricânIe, ne de
inscrição no órgão fisca izador e dêmais
informaçóes contidas no rotulo da
cmbalagem.
COTA RESERVADA PARA

embalagem pêt 2h, com dátá de fabricãçâo
e validade próprià ao consumo humano,
composição, fabricante, ne de rnscriçào no

órBão Íiscâ izedor € demais informações
contidâs no rotulo da embalagem.
tT€M EXCLUSTVO PARA MEIÉPPlt'ÃEtlCOOp

Unid

I 000 Biver 6,48 51.840,OO

M P E

ReííiSerentê sebor lârania, envazado eÍn Unid

Unid 8 000 6,41 51.760,00

+:
4.1. Não houvê pÍevisão de quântltatlvos pârâ âdesão, portãnto, a Ata de Registro de Preços não poderá ser

utilizada por óígãos ou entidades dá Administração Pública, consoante o5 Acórdãos n-. 855/2013/rCU/Plenário,
2037 / ) O 1 9 lr CU / Plen rc e 224 I 2O2O /1 CU I P e nà tio.

5.1. A validâde dâ Atâ de Registío de PÍeço5 seíá de 12 (dozel m€se5, â pertir da sua assinâtuíâ, náo podendo
seí prorrogâdâ, conforme díspôe o ânigo 15, § 3e, inciso lll, de ter Federâl ne 8.666/1993 c/c Art. 11 do Oecreto
Municrpa ne 05/2017.

6.1. A Administração realiuará pesquisa de mercado periodicâmenle, em intervalos não supeÍiores a 180 (cento

e oitenta) diâs, a f m de veriflcar a vantaiosrdade dôs prêçôs rê8istrâdos nesta Atâ.

6.2. Os preços registÍados poderão scl Ícvittos em decoarência de eventual redução dos pr€ços praticados no

meÍcado ou de fãto que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as neSociações
junto ao fornecedor.

Prâçâ D..lorÉloaqurm MaÍquês, nq 222, CênÍo, P,.n-t*tv,a gfe

V
65.213{@, ê môl l.làGo.p.

À,,
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EsraDo Do MARANHÃo
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6.3. O!ando o preço registrado sê tornar superior ao preço praticado no mercado por motlvo supervenrente, a

Admrnrstração convocará o fornecedor para negocÍar a redução dos preços aos valoÍes praticados pelo mercado.
6.4. O íornecedor que não aceitar rêdurir seu preço ão vãlo. prati€ado pelo m€rcado s€rá líberado do

compromisso âssumido, sem aplicação de penàlidãde.

6.4.1. A ordem de cla§sificação dos forn€cedores que ãceitãrem reduzir seus preços aos valor€s de mer€àdo
observará a classiÍicação original.

6.5. Quândo o píeço de mercado se tornar superior aos preços reg strados e o fornecedor não puder cumpírr o
comprom sso, o órgão gerenciador poderá.

6.5.1. tiberãr o Íornecedor do compromisso êssumido, caso a comunicação ocorrã antes do pcdido dc
fornecimento, e sem aphcâção da penalidãde se confi.mada a veracidade dos rrlotivos e comprovàntes
ãpresentàdosre
6.5-2, Convocêr os demais forne€€dores pârâ esse8uíer í8!âl oportunidàde de negoclação.

6.6. Nãô hãvendo êrito nas negociações, o órgão gêrênciador deverá procedeÍ à íevo8âção desta êrá de registro
de prêços, adotando ês medidas cabíveis parà obtenção dà contrãtáção rnais vantajosã
6.7. o registÍo do fohecedors€rá €ancelâdo quendo:

6.7.1. Dêscrrmpr r a5 condições da atâ de regrstro de preços;
5.7.2. Não retiÍaÍ a nota d€ empênho ou instrumento equivâlente no pra.o estabelecido pelâ Âdministraçáo,
senr justif icativa aceitável;
6.7.3, Não aceitâr reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqleles pratrcados no

6.7.4.50Írer sanção administrativa cujo efeito torne o probido dê celebrar contrato administrativo,
ãlcançendo o ó18ão gerenciador e órgàos pârtrc pântes.

6.8. 0 cance amento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7 4 será formalizêdo poÍ
dêspacho do órgão gerenciador, assegurado o conlraditório e a ampla deíesâ.
6,9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de cãso fortuito
ou foíçâ maioÍ, que prejLrdique o cumprimento dã ãta, devidâmente comprovados ejustificados:

6.9.1. Por razão de interesse público; ou
6.9,2. A pedido do fornecedor.

7.1. o descumpr mento de Ate de Registro de Preços enseiará âpliceçào dâs p€nalidâdes estâbelecidâs no Edira .

7.2. As sançóes do item acima tambérn se aplicãm àos integrantes do cadãst.o de íeserva, em pregão para

rceistro dc prcços quc, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificâdâmente, nos termos do
ârt.49, §1ô do oecreto ne 10 O24/2O19
7.3. É da competência do órgão gerenciador a aplicaÇâo des pcnalidêdes decorrentes do descumprimento do
páctuâdon€§taatâdeÍeBistÍodepreçolart.4e,incisolX,dooecretoMunicipàlne05/2017),excetonashtpóteses
em que o descumpr mento drsser respeito às contratações dos óígãos participantes, caso no quãl cebeÍá ao
respectavo órgão participante a aplicação da penalidade (Art. 5!, ParáBíafo Único, do Dêcreto Mun cipãl ns

0s12011).

7.4. O óÍgão panicipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrêncitss previstas no art, 19

do Decreto Municipal ne 05/2017, dada a necessrdade de instauração de procedimento parâ cancelamento do
re8istro do fornecêdor.

9.1. As condições gerais do fornêcimento, tais como os prazos paía entregâ e Íecebimento do objcto, â3

obrlgações da Administ.ação e do fornêcedor registrâdo, penalidâdes e demais condlçóes do ajuste, encontram-
sê dêfrnrdos no Termo dê Refêrênciâ, anexo do Edital.

8,2, É vcdado eÍetuar acréscimos nos quantitãtrvos fixâdos nesta ata de registÍo de preços, inclusive o âcTéscrmo

de qle trata o § 1s do art. 65 da Lei Fedêral ne 8 666/93, nos termos do art. 11, § 1e do Decreto Municipâ n"

0312017.

PÍaçà Dr.lo5é)oaquim Mârq!€!, nq 222, Centro ,ú ctP 65 213-CrOO, ê mail li.iraÉo

IÀ/
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:OLHA: ltt)ESTADo Do MARAÍ{HÃo

PREIEITURA MUNICIPAI. DE PEÍIAI,VA
ATA DE REGTSTRO DE PREçOS Ne 100/2022

a.3. A ata de Íealizâção da r€ssão pública do pregão, contendo a relação dos icitantes que aceitarem cotãÍ 05
bens ou sêrviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certâme, será enexada a arta Ata dê Registío de
Preços, nos termos do art. 10, §4e do Decíeto Municipâl n" 05/20217.

Para frrmezà e va rdàde do pectuado, â presente Âtã Íoi lavràda em 02 (duas) vias de rgualteor, que, depois de
lida e achada em ordem, vaiassinada pêlas partes

Pelã Coí isão PeÍmanente de Llchação - CPL

{Portarl. n" 31 2/2021-GABPREF/PENALVA}

Penalva (MÁ),09 dê novembro de 2022

FÍeu MoÍeiÍh dos Sôntos
residente/cPL

Nilzi
Membro/CPt

rrês dâ Sr va

Membro/cPL

8enêÍlaiáriâ da Âta

L A DE OLtvEtRA 
^$màdodêío.micoMERcroE ã'i*ifl'".iff.",

SERVICOS 5€Rvr.os

ErREU,a0508357 ;'5[1;f ]1i,1-''3
000108

Lãr s5a Alencãrde Oliveirâ Ribeiro
L. A. de Oliveira Comércro e Servrços Eire i-ME

Representantê têgal

Praçà Dr.lose lorqurm Màíquês, nq 222, Cênlro, P.nava/MA, CEp 65 213.0(», €-mâi| li.itâGo pê.alva@8ma l.com
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ATA DE REGI5TRO OE PREçOS Ng 1OI/2022

PÂn c Â aLMnoÁ :xli* i;iff d,"rfi 

^
MILHOMEM60}Iâ

O Município de Penalva/MA, inscrito no CNP, sob o ne 06.L79.4O2/OOO7-81, com sede à Prãça or. José loãquim

Marques, n' 222, cêntro, Penalva/MA, dorevante denorninádo i/unrcípio, neste ato repre5entado pela Comissão

Permanente de Licitação-CPL, ênquanto órgão Geíenciador, conforme Portaria n" 038/2017-GAPRE/PENALVA,

consldeíândo o julsamento do Prê8ão Eletrônico n'51/2022 (SRPI, objeto do Proc€sso Adminiírativo ne

027/2022-SEMAD, resolve re8istrar os preços dà empresa quâlificada nestà Ata, de acordo com a classificaç5o
por ela alcânçada c nas quântrdâdes cotadas, atendendo as condições previstas no edital, suteltando se às pânes

as normas constântes na Lei Federâl ne 8.666, de 21 dejunho de 1993 e suas âlteraçóês, no oecreto Municipal n'
05/2017, de 02 dejaneiro de 2017, eem coníormidede com as disposições a seguir:

1.1. A píesente Ata tem por objeto a aqulslçâo de tênêros alimentícios para atendêr as demandas dâs

Secretarias do município de Penalya/MA, especificada nos Ítens do Íeímo de Referênciâ, Anexo I do Prê8ão
Él€trônico nr 5112022 lsR?|, quê é pârte inteSrantc dêsta Ata. àssim .omo a proposta vencedora,
ind€pendentemente de trânscrição.

2.1. O órgão Gerenciadorda Ata será a Comissão Perrnanente dp Lrcrtãção- CPt, conforme Portaria í\'O3a/2O17
GAPRE/PENALVA,

2.2. Participam do re8istro de preços os seguintes Ór8àos: SecÍeteíiâ Municipâl de AdmlnistÍação - SEMAD,
Sesetaíie Municipal de Educação - sEMED, SecreteÍia Municipal de Seúde -SEMUS e S€crêtaÍla Municipâl de
Assistência Soclal - SEMAS.

3.1. O preço rêgistÍado, âs especif cações do objeto, â quantidade, foÍnecedor e as demais condições ofertadas
na propostâ são as que seguem

MPRESA: P. A. dâ Silva Distribuidora EÍreli'ME

NPI: 40 306.596/0001 77

ENDERE O: Rua senâdor M llet, nq 210, Baiío Maranhào Novo, lm erâtrrr/MÀ CEP: 65.903.200
E-MAII.: dasilvadistrib!idora@hotmail.com LEFOiIÊ 9 98541-4942
nEpRESENTANTE LÊGAL: Pâtríciâ Alrreida dã Silva Mllhomem

RG: 0189332s0010 SSP/MA PF:603 186.093.71

EsPEcrFrcaçÃo vÂtoR
uNtÍÁRro

varon
TOTAL

Agua mrneral natural, sem gás,

a.ondlcionada eflr gêrraíão de polipropileoo
com capacidade de 20lt isomcnte o líquido),
aprovadã pelo Departamento Nâcionâl de
Píodução Mineral - DNPM, com vâlidade
mínimâ do píoduto de 06 (seis) mêses a

indaiá

lndaiá

6,01

2,00

15.025,00

1s.000,00

I 3O,O25,0O

contaí da dâta dâ en

6 Agua mineral natuÍal, gás,

a.ondicronada em Barrafa de 500ml,
aprovada Departamento Nacional de
Produção Mineral - DNPM, corn validade
minima do produto de 06 (seis) meses a

contar dâ datê da entrega.

Unid 7 500

VAI.OR TOTÂL

ITEM UNID QUANT FABRICÂNTE/

MARCA
4 Unid 2.500

PÍãça Dr losé lôâqurm Maíques, ,l- À
ne 222, cêntrô, Penátve/MÀ CEP.65.213-0m, ê ô.rlr lrcitâGo pe.alla@8ma lcom



ttrtú
PRLC eg!-2-2
FOLHA)-w

EsraDo Do MARANHÃo
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ATA DE REGTSTRO Dt PREçOS e 10tl2022

4.1. l{ão houve previsão de quãntitativos pera ade,ão, portãnto, â Ata de Registro de Preços não pôderá seí

utili2ada por órgãos ou entidades dâ Âdministrâção pública, consoante os Acórdãos nç 855/2013/ICUlPlenátio,
2037 /)o19/ IculPlen É e 224/2020ficulPte^aio.

5.1. A validâde dâ Ata de Registío de Preços será dê 12 (doze) mesês, â paítlÍ da sua .rsinatura, não podendo

ser proírotada, conforme dispõe o artrgo 15, § 3s, inciso lll, da Lei Federa ns 8.666/1993 c/c Aít. 11 do oecÍeto
Municipâ ne 05/2017.

7.1. o des.urnpíimento da Ata de Retistro de Preços ensejará aplicação das p€nalidadês cstâbeleodas no Edital.
7.2. Âs sanções do rtem aclma também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pÍe8ào para

registro de preços que, convocados, não honrarem o compíomEso assumrdo rnlLlstíicddamente, nos termos do
art. 49, §1e do Decreto ne 1O.O24|2O19.

DA SILVA N *
MlLtoMEM.603l3
6A911l

6.1. A Admlnistração reâlizerá pesquise de mercâdo periodicamentê, em int€rvelos não superiorês â 180 (cento
e oitênta) d às, ã Íim dê verificar a vántajosidade dos prêços regiskadDs nêsta ata.
6.2. Os píeços reSistrados poderão ser revistos em decorrênciâ de eventuãl redução dos preços praticados no
mêícado ou dê fato que eleve o custo do objeto íeg6tíado, cabendo à Adminrstração promover as neSocraçõês
junto ào íornecedor.
6.3. Quando o preÇo Íegistrado sê tornâÍ ruperior ao preço pratrcadD no mercado poí motivo supeÍvenrente, a

Administração convocará o fornecedoí pârã negocrar a redução dos pr€ços àos valores prêt cados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço êo valor praticàdo pelo mercado será ltbêrâdo do
comp.omisso assumido, sem aplicação de penelidàde

5.4.1. Â ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem rêduzir seus prcços aos velores de mcrcado
observará a classificâção ori8inal.

6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços regjstÍados e o fornecedor não puder cumpíir o
compromisso, o órgão Berenc ador poderá:

6-5.1. Lrberar o fornec€dor do (ompromisso âssirínido, caso a comLrnrcação ocorra antes do pedido de
íorne.imento, e sem apli.eção da penâlrdâde se confirmâda ã verã.idadê dos motivos e comprovantes
apr€sentâdoç; e
6.5.2. Convocêr os demais fornecedores para assegLrrâr igual oportunidade de negociaçào.

6.6. Não havendo êx to nâs negociâções, o órgâo gerencràdor deverá píoceder à revogaÇão desta ata de registro
de preços, adotando âs medidas cabívêis pàrâ obtenção da contrâtâção mais vãntâjosâ.
6.7, O reg stro do fôrnecedorserá cancelado quandol

6.7.1. 0escumprir as condições da etâ de registro de preços,

5.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminirtração,
scm lustifrcativa aceitável;
5.7.3. Não aceitar reduzir o seu pr€ço íe8istrado, na hlpótese destê sc tornãr supênor àque es praticados no

6.7.4, Sofrer sanção administrativa cujo eíeito torne-o projbido de celeb.ar contraro admin strativo,
alcançando o órgão gerencrâdor e órgãos pârticipântês,

5.8. O câncelamento de registros nàs hipóteses previstas nos ttens 5.7.1,5.7.2 e 5.7.4 será Íormalüedo por
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a âmplâ defesa
6,9. O cancelamento do regrstro de píeços poderá ocoírer por Íato 5uperveniente, decoírente de cãso Íortuito
ou íoÍçâ rraior, q!€ prejudrquê o.umpriír)ento da ãta, dcvidamente cornprovados e justtíicados:

6.9.1. Por rãzão dê intêressê públicó; ou
6.9.2. A pedido do fornecedor.

uês, nq 222,Cenúo, Penâlla/MA, CEp:65 211.000, e-màr]: [ctucao.pet,raça 0r.loséloâqu m Mãrq

ul l"à'
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7.3. € dã competêncrâ do órgáo gerenciador a eplicação das penalidades decorrentes do d€scumprimento do
pactuado neste âra de Íegistro de preço (àrt.4e, inciso lX, do Decreto Municipalns05/2017), exceto nas hipóteses
em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos pãÉicipãntes, caso no qual caberá ao
respcctivo ór8âo participante a aplicação da pênâlidadc (Art. 5q, PãÍáerafo Único, do Decreto Municrpãl ne

0s/20t7).
7.4, O órgào partrclpante dcverá comunrcàr ao órgão g€renciador quàlquer da5 ocorrências prevtstas no art. 19
do oecreto Munrcrpal ne 05/2017, dada a necessidade de ínstauração de procedimento para cancelamento do
reg stro do fornecedor,

8.1. As condições gerais do fornecimênto/ tâis como os pralor para entíega e recebimento do objeto, as
obrigâçõês dâ Adminrstrãção e do íornecedor registrado, pênâ idades ê dêmak condições do âjuste, êncontrâm-
sÊ deíinidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
8.2. É vedàdo êíetuãr ãcréscimos nos quântrtativos fixados nestâ áta de reBistro de preÇos, rnclusive o Àcrescimo
de que trata o § le do art. 65 da Ler Federal ne 8.666/93, nosterírosdo art 11, § ledo De.reto Muni€ipãl n"
os/2017.
a.3. Â âtâ de rêe ização da sessão pública do pregào, contendo a relação dos Icitantes que acertarem cotâr os
bêns ou serviços com preços iguais ao do licitânte venc€doÍ do cêrtame, será enexada a esra Ara de ReEiíro de
Preços, nos terÍnor do art 10,§4 do De.reto M (rnicipal n' O5/2O217.

PâÍâ firmezà ê validãdê do pectuado, ã presente Áta foi lavrâdâ em 02 (duaç) vias de igual teor, que, depois de
lida e achâda êm ordem, vaiassinada pêlas partes.

Penâlvâ (MÂ), 09 de novembro de 2022

Pela Comirsão Pêrmânente de Li.itação -CPL
lPortaria n" 1.GÁBPREF

Niziran
Meínbro/CPt

, i(,b#-
Wàldenir Ioíí€s da Silve

Membro/CPt

BeneÍi.iária da Ata

PAÍI]ICIA ÁLMEIDA DA

MILHOMtMÍ0113óo9rZl e,
PãúiciaAlmeida da Silva Mrhomem
P. A. da Silve DistÍibuidora Eiíeli lúE

Representante Legâl

Praça Dr.loréloaqurm Márques, nq 222, CênÍo, Pênarva/MA,CEP 6s 2ll-0m, e-mãr: lrcitacao penrllJ@ema l.ôm
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O Município de Penalva/MÂ, inscrito no CNPJ sob o ne 06.179.402/0001 81, com sede à Preçâ Dr. José loaqurm
Marques, n" 222, Centro, Penalve/MÂ, doravante denominâdo Município, neste ato representaclo pela Comissão

Pêrmanente de Licitação-CPL, enquanto órgão Gerenciador, conforme Ponaria n" 038/2017 GAPRE/PENALVA,

considerãndo o julgamento do Prêgão Eletrônico n" 5Ll2O22 (SRP), objeto do Procêsso Administretivo ne

O27/2022-SEMAD, resolve registrar os píeços da empresa qualificôda nesta Ata, de acordo com a classiÍicação poí
ela alcançedâ e nâs quântidades cotadas, atendendo as condiçôes previstas no edtal, sujeitândo se as pârtês às

normas constantes na Lei Federal ne 8.666, dê 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto Munrcrpal n'
05/2017, de 02 de janerro de 2017, e em conformidade com as disposições a seBuir.

1, D0 t ar.HiÍl:.l
1.1, A presente Ata tem por objeto â âquisição de gêneros alimentícios pare atendêr es demendes das
SêcÍetaÍias do município de Penãlva/MA, especiÍicada nos rtens do Termo de Referência, Ânexo I do Pregão
Eletrônico ne 51/2022 (SRP), que é parte integrante destã Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcriçâo.

2.móRcÃ§.ffi Ê4=,::::.:r.:::]=: :t.-.j;:=-,_-:-i...:_-_+8?;;.-.
2.1. O Ór8ão Gerenciador da Ata seni a Comissão Permanente de Licitâção - CPL, conforme PoÍta.]a n'O38/2O77-
GAPRE/PINÂLVÂ,

2.2. Participam do registro de preços os se8uintes Ór8ãos: SccÍetaria Municipal de Administrâção - SEMAD,
Secíeteria Municipel de EducaÉo - SEMED, Searetadâ Munlcipal d. Seúde - SEMUS e SearetâÍiã Municipel de
Assistência Social -SEMAS.

,.qo§mffqqt.úi,i@dÉ",.,i.i|:]i,]ili1li].:i:i]Í.lJ'i,.:i:...-.,'..:"
3.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condiçôes ofeítadas
na roposta sáo as que se enl

PRESAT T V. L. Cavalcante Eireli-ME

CNPJ: 40.981.143/0001 46

ITÊM EsPEcrFrcaçÃo

3 Atua m;neral natural, sem gás,

acondrcionada em Barrafão de polipropileno

com câpâcidade de 20lt (somente o líqurdo),

aprovadô pelo Departamento Na(ional de

Unrd 7.500 Crystâl

Produção Mineral - DNPM, com validade

NIDU

mínama do produto de06 (seis)meses a

contar da data da entrega- 1
VAI.OR TOTAL

e.ollotsÃoÀiêif;{É.@*l.1r:::::.]-:i;.l|lliil,l!l1§}::'.:=:=!:i:ill,:::f':Í;;.l
4.1. Não houve previsão de quantitâtivos pâra aderão, portanto, a Ata de Re8istro de Preços não poderá ser

utilizada por órgãos ou entidades da Administração Públicâ, consoante os Acórdãos ns 855/2O73/fcu/Plenáno,
2011 / 2019 /Í cU I Plenátio e 224 /2o2o /r cU I P le nátio.

CAVÁLCÁNÍE

EIRELI :40981 1.1

3000146 !! úrn,d

ENDERTçO: Rua 5âo lorge, ns 60 B, Galpâo 8, Eeirro lvlutirão, lmperâtriz/MA, CEP: 65-608-253

REPRESENTAÍ{TE LEGAL: Thyago Vyctor Leão Cavalcante

TELEFONE: (99) 99144 5043E-MAlt: t.v-l-cavalcante-eireli@outlook

R6: 041992442011-2 SESP/MA CPF:607.958.203-13
qUANT FABRICINTE/

MARCA
VALOR

uNrrÁRro
VALOR
TOÍÂt-

6,45 48.375,00

rr8.375,00

Praça Dr losé loãqulm Marqúes, íq 222, Cenúo, Penalva/MA, CEP 65.213_000, tacao.penalva@tmâil.com

Jí I
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5.1. A velidedê dâ Ata de Reglíro dê Preços será de 12 (doze) meses, a p.rtiÍ da sua assinâturâ, não podendo

ser proÍrogada, confoíme dispõe o anigo 15, § 3e, inciso lll, de Lei Federalne 8.665/1993 c/c Art. 11 do Decreto
Municipâl ne 05/2017.

6. nrusÃo ítli&tÍlüEfüÕ"'-a-,:a=,':E:.-.:a:===,=.:-r11j:]:-l'=:r.:u:.E !;';11r,'1,':'

6.1. A Administração íealizará pesquisa de mercado peíodicâmênte, em interualos não superiores â 180 (cento
ê oitentã) dias, a fim de verificaí a vantajosrdade dos preços registrados nesta Ata.
6.2. os preços r€gistíâdos poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços prâticâdos no
mêrcado ou de íato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negocraçôes
junto ao fornecedor.
6.3, Quando o preço regrstrado se tornar superior ao píeço praticado no mercado por motavo superveniente, a

Administraçâo convocará o foínecedor paaa negociar a redução dos preços âos valores pratrcâdos pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do
compromisso àssumido, sem aplicação de penêlidade.

6.4.1. A ordem dê clâssificàção dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valoíes de mercâdo
observa rá a classificaçâo oriBinal.

6.5. Quendo o preço de mercado se tornar 5uperior aos prêços registrados e o Íornecedor não puder cumprir o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6,5.1. Liberâr o foÍnecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra anles do pedido de
fornecimenlo, e sem aplicação da penalidade se coníirmada a veracidade dos motivos e comprovantes
apresentados;e
6.5.2. Convocâr os demars fornecedores para ãsse8urar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êrito nes negocieções, o óígão geíencradoÍ deverá proceder à revogâção desta ete de registro
de preços, âdotando as medidas cabivers para obtenção da contratação maisvantajosa
6.7. O registro do fornecedor será cencelado quando:

6.7.1. Descumprir as condições da ata de reSistro de preços;

6.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no pra20 êstabelecido pela Admanistração,

sem jusiírcativâ âceitável;
6.7.3. Não aceitar red{izir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornâr superior àqueles praticados no
mercadoj ou

5.7.4. Soírêr sanção âdminrstrãtiva cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo,
alcançando o órgão BeÍenciador e órgãos participantes.

5.8. O cancelamento de registros nas hipótêses píevistes nos itens 5.7.1,5.1.2 e 5.1.4 seÍá Íotmalizado por
despacho do ór8ão gerencÉdor, assegurado o contraditóno e a âmpla defesa.
6,9. O cancelamento do íe8istro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito
ou íorça mâior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados.

6.9.1. Por razão de rnteresse público; ou

6.9.2. A pedido do foínecedor.

7.1, O dêscumprimento da Ata de Re8istro de Preços ensêjará aplicação das penalidades estabelecidas no Editai.
7.2. As sanções do item acima também se aplicam aos intetrantes do cadastro de reserva, em pregào parô

registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadâmente, nos termos do
art. 49, §1e do Decreto ne 10.024/2019.
7.3. É da competência do órgão geíenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pactuado nesta ata de registro de pÍeço (ârt.4e, inciso lX, do DecÍeto Municipal nq 05/2017), exceto nâs hipóteses

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participântes, caso no qual caberá ao

respectivo órgão panicipante a aplicaçâo da penalidade (Art.5q, PaÍágÍefo Único, do Decreto Munrcipal n

os/2o1t).

Praçá Ôr.lo!é loàq!im Marque3, nq 222, Centro, Penatuâ/MÂ, CEP:65 213.000, ê-máil .lta.eo.penãlva@gmai com
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7.4. O órgão pârticipante deverá comunicâr âo órgão gerenciador qualqueí das ocorrências previstas no art. 19

do Decreto Municipal ne 05/2017, dddd d necessidade de instauração de procedrmento paÍa cancelamento do

íegistro do fornecedor

es dâ silva

lcPL

8. coiDlç*icq{ii'...:::r::. :.:r,:r.-,;É, .-:t:11-r=:'.-, ,.: 
=r:l:::,a:-...1 

-'::---'--.",.:
8.1. As condiçôes gereis do fornecimento, tais como os prazos para entrega e íecebimento do objeto, es

obrigações dâ Âdmrnrstração e do fornecedoí registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontíam-
se definidos no Termo de Referência, anexo do Edital.
8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos firados nesta ata de re8istro de preços, inclusive o acréscimo
de que trata o § 1e do art.65 da Lei Federal no 8.666/93, nos termos do art. 11, § 1e do Decreto Municipal n"
o512017.
9.3. A ata de rêalizaçâo da sessão pública do pre8ão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os
benS ou serviços com preços iguais ao do licitânte vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de
Preços, nos termos do art- 10, §4e do Decreto Municipai n"05/20217.

Para fiímeza e validade do pactuado, a presente Ata Íoi lavrada em 02 (duas) vias de iguel teor, que, depois de
lida e achada em ordem, vaiassinada pelas pârtes.

Penàlva (MA),09 de novembro de 2022

Pela Comissão Permenente de Licitação- CPL

lPortariã n' 2/2021-GABPRET vA)

Freud n Moreira dos Santos
re5iden

Nilzrra Nunes

Membro/CPL

Wald

gencíiciáriã da Ate

Thyato Vyctor Leao Cava cante
Í.V.1. Cavalcante Eireli ME

Representante Legâl

T.v. L. CAVALCANTE â::+:": i::"Jüi:i'^li"J
EIRELI:4098í 143000 ETRELT:40e81 r 4300014ó

146 Dados:2022.11.09
í5:37:4ó -0100'

PÍaça Dr.lôséloaqorm Marques, nq 222, CentÍo, Pê'àl!a/MA' cEP:6s'213_000' e_mar li lr.rtacao.pênâlva@gmail com
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da obra, q!ê nêmonstre à Anotação dê Àesponsâh I dade Técn ca ÁRT ou o Âegrs(o de RêsDonsàbililâdê Íê.ô ca - RRT, Íohêcido por pêssoa
juríd.a de dreirô público ou pÍivado devdahenLe 

'dcntôcôdô, 
rêlâtvô à exe.úçáo de Dhrâ ou seto(o de enqenhàía, comDativel em

cdraderirt.à§, quantidader e pÍdzos con o obtelo dd prcsente lckàçào sendoosprl..ipôsse^'|ços:Pnturadelgêção(omcmur5óoasÍóln.a
3 230 zlm2j Ete. rqâo de pôvrmento com aplicaçào Cc con.rêto àstáh.ô 274,14m1; assênãmê.tô dê qLrâ de.oncrelo (nero Íror e sàrletà l5ooh,
r1dl,açào ho.,ôrtô dê viar 100012;.ão apresentou ô oecla-êçéô sôl'.trôdâ .o têm, I l, álênà e do editàl Àêmpresa êstá lNÂB|UTÁDÁ

7) CONSriUsERvl(E -EMPREENDIHE ÍOS E CONSÍRUçOES IIOA, CNPJ n0 08.641.G44llxr0l.00: Aprêsê.tou a doc!menraçáo em
.onfoÍmidadê coír ds exigéncds do €dtal aeÍnprÊsã esÉ HABIUÍAOA

3; ÁIDER DE A. SOARES LTOA, CllPj Nr 15.133.172/O0O!-OO. ãpresentou CND da Oiv dà Àl !a do Estàdo vcn. da; Náo aprêsênroL o FGTS em
d€s.o.firnrdidc (om o rtem 7 1.2 àliena d do edrtalr nâo atendeu o tem 7.1 3. ôl enà c do edrtal c) CoÍprovaçào da .apàc tôÇAo réc1co
pÍctssonô1, redrên:e apre*ôlà(áô dc cênidáo dê Acêao récn co - CAT expedda pcic CÂEÁ ou CÀt-r da rcgiáô pe,ti.ê.tê, noe terhos dà
leq s açáo aplrl.vel e,r nome do(sl respo.sávêl( , ré.n .o(s) e/ou nrenbros da equ pe (écn'cê que pàrt . parão da .bra q!êdemonstrea

^notação 
de Responsabrldadê Ié.n (a - AÂT ou o Rêq stro de Rêsponsab ldade Té(nrca ÂRl,roriecrdoporpessoaruridcadêdrêtopúbtrcoou

prvadodevddrrrtcrdentiâcadà,r€ótvoàexecuçàodeobràouseíviçodccngenhàÍã.ompôtivclêm.àrâ.tê.ísticas oúantdãdes ê pczos coF
o ob,eto dô presc.r. .rlàçáo, sê.dô os prn.rpáÉ \êryrços Pnturadelqàção(omemlliáoàíáln.á6.21ô,4!h2 Execu(áo de pàviôenú com
epl'.a(ào de.oncretc àsrálrico 274,llm3iÁssentôôeôto de guia decon.retô Íncio fo)ê sà.retô lt00mj i nãlizõçáo honzó.talde v as 100002;nác
(onD'.v.ú cú. Dôtsui (c.cta m'nr'noouparmónroliqurdo)equvalêrrcà10ráida?por.ento)dovôlorroràlestrrêdodâ.onúaração,en
des.orírrmdãdc cot o têm 7.14, àlrênô Í do edtali apÍesentcu (eddáo siôpl filada e cspecinca .oh vàidáde màs de 30 dâs êh
des.orírrmldôde cor c itêm 715, âínea a do edtà|. A empresà es!ó INABíLÍTAoÀ.

Está ab€.lo o praz. de 05 (.iâ.old âi útpis para apres€ntàÇáodàs rôzóca dos re.ursos administratvor.

Ped/c dô ÊosàÍ c - MÂ, 09 de nor'embro de 2022 PROC.s22t_az--

FOLHAl_!rao.l L.âidro S v. A.bilô

Oorto Solong. F.tuin Rqh.

RESeNHÁ Do PRIMEIRO ÍEÂMO ÁDlTlvO ÁO CONTD(ÂIO Rrl
69/2022

tubhcàdo por. jOsE LEANDAO SILVA AÁBELO

C.ú9ô tde.tt ficadc r: 1 e 1 8, 7  dsgccdac /c4í)bcao e t049324b

Públicada por.IOSE LEANDRA Sttv^ RABELA
c ódtga d c n n 6.adü f.titl 5 4 à ! 2 b] 6ê0963be 22 d?oc6f9 1 a2 à

RESÊNI]Â Do PFIMEIRO ÍTRMO ADÍIVO ÂO 
'ONÍRÂÍO 

ÀS

69/2C22 pÀRTE5 C0NÍRÂÍO DÉ PÂt5rÁçÁ0 DE SEAV|ÇoS 0UÉ ÉNTRE

5I CELEBRAM Dt UM LÁDO Â PREFEITURA I4UNICIPAT DE PEDRO DO
ROSARIO/I4A, E DE OUÍRO LÂDO, A EIqPRE5A C P ALMADA
ENGENHARIA, (cNPl ns 11.2s4.015/0001-00). OBJEToT ProíogàÍ àté
3l lZ 2022 à viqên.ia do Cônt.àtô nó 69/2022 obFtvàndo a erec!ção
de pres:âeâo oc satorço§ dê rêoâro do Fs.olãs ên zónà Ru.al/urbàôâ
ro muflcipc ú. Pedro do Rcçáío ÀlA devendo re_.ónsiderando de 0l
de.ovembro de 2022 aMPÀÂo Lt6ÁL aít 57 da LEr N'8.666/93ê
suas ôlteràçôe5 portcr o.es. PEDRO DO ROSAÂ|O MÂ, 27 0E OUTITBRO

DE 2022.ASSlNAlllRA 5!ELl OEIE5U5 L03AI0, Se..ctárã Àl!ncpal
de fdú.ôÇáo;cR 5TÀNo PERE FÀ ALIVADÁ Reprêsênraôre Lêqà|.

aTA OC EEG|STRO OC PRE(OS . 100/2022
EspÉctE ErrÍaro de ÀBp. pRocEsso 027t)a7i-sEMAD
IODALIDADE Prequo Elekôn co i" 5l/2022 (sRP). OEjEÍO Aqlisiçáo
ae gê.eros alme.ticios oaÍa atendê. as demàndàs cês secrerariâs dc
ru.rcrpio de Peratva,,MA. VIGÉltCtA DA ÀTÀ. O9/11/?02? j
09/r1,2023 (12 reses). OAIA DE 

^5511{AÍUÂA 
09/ri,2022

PÀRrE5 P.erert!ra Múni.ipa de Penalva/MA (CNPj .'
06 179 402/0001'81) e L. Â. d€ O ve rd Comérc o e Serv (os Ereh-r{E
(CNPJn" 40,508 157/0007-03) ITEM: 1.2, 7 8, 9, 10 11, 12, 11, 1,1,
15. 16 e 17 VALOR: R5 124.630,00 a rnteqra da arà se enconka no
srtê penê và.ma 9ov br rÍe!d Nortoa Morerra ios
Sa n tos,'Píe s id ê n tê/C PL.

PREFEITURA MUIICIPAL DE P:I{ALVÂ

09/1!20r3 (r2 meset). DATÂ OE ÂSSINATURA 09/11r2ô22
PARTES PreÍc lura Municipal dc Penôlvà/MA (CNPj n"
06.179 40rl0001-8t) e Estrela (omÉ.c o Ltdã Ml (CNPI ..
36 467.89?/C001-.i01 lTEii: 5 VALOi rt 9.575,!0 Á ,nrcqrà dà All
s. ên..ntra no ! le pe1àlya.nà.qov.br FÍeJ3 No(o1 l,1ore Ía ccs

aÍa DE REG|STiO OE PREçOs N" t0l/2022
ESPÉClE Extrâto de ÁRP. PROCESSO 027/2022-SEritAD.
tíODÀtloÁDE Prêqãô Eleúônro n" 5l/202215RP). OBrEÍo Aquisicão
de 9éneÍos àl henticios para arendê. àe derà1dar dàs Sê.rêtnriôs cc
runr.iprc de Penàlvê/MA vlcÉxCll DÂ 

^rÂ 
O9/11/?O?2 à

O91--1,i2423 172 meses). DÀTÁ OE ÁSSIIIATURA 09/11/2022
PAÀÍES. Frelertura MLnrc pà úc pênâlvà/MÂ (cNPJ .'
06 I79 402/000I-81) e P, A, da 5,lvd 0islr b! dcra Eireli-ME (CÀlPj n'
4Ô 306 596/0001.77). ITEllr 4 e 6. VAtOi R$ 30.025,00 A rnregra dà

^ta 
se enconÍa ro s te pe.al?ô.mô.!oe br Freud Nono. M.rerô dos

ÉXTNÀTO DE ATA DE REGISTRO DE PRECOS

aÍÀ DE iEG|SÍRO OE PREçOs N. 99A022
ESPÉClE Exlràro dê ARP Pf,OCE55O: 027/2022 5EMAD.
ilooÀflDÁDE Preqáo Eleúônico n' 51/2022 (5RP). OtllÍO Aquis çáo
dc aêneros ô rmcnticios para ateider âs cemandas das secretaras dô
muli. Dio de Pc1ôlvê;[!Â v16Ê'l(lÁ DÀ 

^TÀ 
o9ill/2022 à

â aÉPTiÉ :ÀlÉ Li: 
^.rlErri:! LL},It,\1i t.,t.] :-r!,1-! www.famem,org.br 96/121



M Bô1'úü'rfitipros

PÚb]Eada oo. I UVIO MÁRINHO GONçALVES

codna rdentii.adoÍ .45úe I 3e9a7b396e7 1096etta7b14e7

aÍa DE TEGTSTRO DE DIEçC x' 10211022
E5PÉCtE Exrrôto de ARP PiOCE550 A2112A22-iaMÁD
iaOOALlOÀDE p.eqáo Elêtrônrco. 5l/2022 (SRPi. OBIETO Àqurscáô
de géneros ôirnertlcios parr ctender ü5 demandar dasSecretariõs do
m!hi.rnia Íle Penalva/MA vlGÊt{cla DA ÀÍa: o9/11/2022 a

091tl1242) t)-7 mêser). DATÀ OE ASSTNATURÀi 0911r/2022.
PÁRTES Prete t!Ía ÍrlLr n Lipãl de Peídlvâ/MA ICNPJ n"
06 rrc 402/c00r 8r) eT v L. caval(a.te E reI ME (cNpJ n'
40 981 1Jll0001 46) lTEil: 3. VÀLOn: Â1 {8.375,00. A integÍà da Ata

pênàlva mã.qov.br Frêod Norton MorêrÍâ dos

§ le'Â Comissão será prerididà pelo meôbro titllôr Lusen ído sdoío
5â Pnto, ê.os.asoq dê êrsên.ra, hrpedrrento ô! su!p€r.7áô nôr sê r

I U e - Â com s5áo rerá secrerariãdà pêlô membro t tular Rôsangelâ
Poí.iír clvÊirâ Sêíà ô nô. câ.or d. ausê.. á, mpêdmênt. ô!
surpeic?ão poÍ eeú supleite
l30 Â Comssào deverá rn<tàúràÍ pro.ed 6€.to ãdm nBtranvo a part r
aà publrcac?áo da pÍesênrê podarà,. se. nstruido.om rodos os

éocumentos Íelànvos às làecs do pÍô.êeso eelenvô pârà q!àl ror
dc!9nãdà, àté rêu rêsLltaôó i.àl con resoediva hohologac?ào,
dreêrco ão finól +àzef o encôminhômento dê cópiô d. ne5mo o.
Conseiho uurrcioàl de Educôc?áo
Art. 2! Sem pÍ.juizo dnr LoÍrpclcrcias prev stas no àít 4e dô
0êcr€to líunrcrpêl ne 01612422, corDete a CTs proínover r
êlabôrâ.?ãô de procedrmêntos, em trr julgàmenro medrôntc a

ôtntor.?áo de notàs e délbê.dÍ sobÍe
Á.t.3q As decisôês dà Com ssáo seráo tomâdas po/ maioía simples
de votos, (abendo êo Presrde.tê o voro dê desemDaLe, quôndo íor

Art. a. Compete ao Presrocntc dô C-T5

' Coidu2úsuôs Íespe.tvâs 'êun ões e delbe.ac?ôes,

' tlãbo.a, âçsinÀí e plbl(êr Ecrld r e documentos que Íatêm do
(olh.ciíehto jibl.o dàs'íasês do 5eletvo
. CurdôÍ do srqio e rnviolôbrlrdàde dc5 PÍovas de Conie.rncnro5
Espedncor e se!s respecüvos qàbôritot
. 5ol<rtaÍ ôúri|o téc.rco à StMED quando da reso !c7áo de alguma
c rcunstânc a qle envolve quôrsqlcr dd! Ías€s do ceÍtame;
. Representôra Com ssáo hteí.ô e extemcmente.
AÉ.5e - Compete ôo se.Íelár o dà Com6táor
- Lavrôr as atas dos hib!l)os da comissáo àss nando.rs
conllrtanente com os demôis membros
- Coordenar o exame da Co.!menrdcTóo apresenlada pelos candidàtos

' ProooÍ ôo PÍes dênte às medrdâs õd€qladôs ao bom andômcnto dos
ÍÍàba hos aa ComÉsac;

Elaborâr os .elâtóícs, assrnaldo.cs (onlúntamente .cm os dêhâ s

Ân. 5e - À Secretànà Nu.rcrpal de Edú.a(1áo - SEIqED, cu dàíá do
lo(àle sLpoíte pàra o JÉsenvolv mento dos tÍabalr!s, oÍnecendo toda
a 6lrutura nê.essára pàra o réqúlarã.dàmenlo dô Selet vo rnterno
Art. 7! Ena PôÍtôrià entràrá êm vigôr ôâ dârâ d€ sla pJbl càc?áo
G.blnete do Prêfêlto Muôl(lpâl d. Pénalva, Estàdo do
Màrahhào, eh 09 de novcnbro dê 2022.
núÍdo Carpos Silva
PrêÍeltô lrrni.ip.l de F.õ.ú.

br L.la Cnst na Ro(l^a teíe ía. Íepresentante da sÉ.reta. t
.,p Ádí'.'rtrãçàô. CpF n" Sl5 ll3.18l-01

PÚbIiQda pol .LAV]A MABINHO GONçALYES

Códqo td enrih( êdor 2. ô3 1 b 1 de6 )B 7 aS e I 49eC lÍ i 59 le 2C Ía

EspÉctE: Exrraro de conÍato pnocESso: 037/2022-sEMÀD
LlClÍAçÀO Drspensa de L.'tà(Ão n' rÁ/2022 PÂRTES: P/êlê tuÍâ
rr'unrc pôl oe Penalva/MÀ (CNPI no 06 r79 í02/0001'81) ê GM
T...olo9 a e lnto_mâçêo Ltdà EPP (aNPl ne 15 464.261/0001-29)
OarErO Conúataçáo de reÍv<os ré.â cos espê.iâli2âdôs, visandô à

ressào oe uso de soítúàre, .usron 2açáô. Úêinanêhto, hanutênçáo,
rtei.rnrenLo ro .onsunldoí (SÁa), poÍ l2 (dou e) mêses, de uó po.tôl
dc Lorr!,dr pútrlcas destinàdo à íeêlizàçào 

're Fr..essos i.itãtóro5 ià
rorar rrc'rú.r. vaLon ToTÂt Rr r5ooo.oo DotAçÁo
oRçaMENtARtÂ 02 03 1 500 00 04 122.0003 2091 00c0
3.1 90 l9.oo vtcÉNcta t2 ldozc) mcs.!, a .ontãr da datâ dê
ast fJrurô do contrôto 0ÂÍÂ DE ÀssrNAÍuRA 09/11/2022.
SIGNAÍARlOS. Ron do Campos Slva Prefe to Mun c pal, pela

ContrJlJnte e Jose Lurz de 5oúzâ alves Reprereôtàntê Le!ô, pela

EXTRÁÍO DO CONTRÁTO ÂDM|N|SÍÂÂÍVO lt" 7112022

POnTARtA N"250r2022

Púbh.ada pot FL^vtO MARTNHA GANçALv.S
C.atqa td enr,fi c àdar : ! b ! 2 5dbdo6l e7 7 167 408496c04 2da4 d

Portarlâ N'150/2022 P.nàlvô - l,lÀ, 09 d. trov.mbrc d.2022.
Dispóe sobre . nomêâçáo dã Cohlssáo rêlnporárla dê Sêlêtlvo
lnterno p.r. escolha dê Oirêtorês Es(ol.rês, c dá outr.s

0 PrrÍcr:o Munr( pa de Penà vê, Esrâdô do MaÍanhao, no uso das suas

ainb! (oes Ieqars e, €r Íê2ôo do ÕrsposÍô no Decretô !lúni. pàl .e
ll6/102? qLe Íàta sobre c SeleLrJo litcr.o pàíà escolhà de Dretoree
Es(.lares, consderafdo o drsposto nd Le ComolementôÍ Municie.ôl nq

428/2C18. ouc úâtâ so.re o Plàno dê Ca,9os Càaekas e 5êláÍos do
Môqsréro P!blco Munc pal

^rt. 
le F cn nomeada a aOM S5A2O ÍEMPoÀAnlÀ 0E 5ELÊÍ|VO

clsl, (onr a rerpoisôbilidadê dê c.nduTir ê coordênar o processo de
sêlpL,do ifterna pârâ preeô.himento do.arqo de Diretor Es.olar,
(ohFostà poÍqlatro meôbror ntulôrcs c 0o5 supeôtes.

a) Llsenr do So.oío ft P nl. Ícprcsc.lâ.te ca Secretarâ Mu.i. pâl

dÊ rdurà.?àó, cPF i' 3551á3 533 20,
ô) Foràôgelà Pere ra Ol ve rô Sei., ropresentante ca Se.rêtà- à

Nú.icipalde Eo!.acãc, CPF 10 499.28r 121 04i
.) Í!ar i à dà Ccr.êrcáo tochà Gohes, Íepresentante da Secrelarià
Munr.rpalde Eolcàçào, cPF 1" 752970 513-04
d) Rendlo 5á dos 5êntos, rêpresentànte da Pro.uràdoíâ do Munrcip o,

CPF nc 602 2/1.343-97

àl tdr cnc Bàrbosà Baíos, reprerentante da secÍetaÍra Mun c pàl d-"

adm n!!rÍôçào cPF.' 025.097 971'011

REsurrÁDo Do pREGÀo ÉLErRôNtco '53/2022 (sRp)

Á PrcÍc turâ r,lun c pàl dê Pe.alvô/MÁ torna públ.o q!ê Íô hômôioqadô
o íesultado do Pregio Elêtrónl(o no 53/2022 (sRrl, refêreitê a

âquiiiçáo de tàblets p.ra os A9êntê5 Comunitárlo3 dê 5ãúdê
(Acs) ê Agênres dê comb.tê à Endêmias (AcEl, pêlo sistêmâ dê
i.glttro dê Prêços ISRP), obreto do Croce15ô Ádm ô rtíêtivo nç

028/2022-5EML5, eÍ Íàvoí dà empÍesa Caídrngo Àtàcàrêjo
Ol3trlbul.lorà ê Colrér.io V.r.iist. d. Eletrodomésticos Ltdà-
xE ICllPJ ro 4:1.s36.!2rld)O1.22) rItM I e 2 l.ctà pÍ h.rpàl .
êr.lJsivàr. VALOR Rs 30.gtt0 C0.

Pênàlvà/MA, 0q de rovemb'o de 2022. lrelc Norior r"loÍc ra dos

sáo LUis, QUINTA' tO OE NOVEMBRO D€ 2022 ' ÃNO XVt - N

tssN 2763-460X

Públicàda por: FLÁvla MARINH1 GoNçaLvEs

Códt 9 ô tdeninc adoí: 5 4 b64 z 32877 20f9 7 t0Íbc49ba. 3 b2.0 3
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